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cional,  á  lei  da  Interpretação,  ao  Código  Criminal,  do  Processo  e  Commer»» 
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Contem  este  volume  todas  as  organisações  ministeriaos,  com 
os  programmas  dos  differentes  gabinetes,  alguns  dos  mais  im- 
portantes decretos  e  leis,  com  os  nomes  dos  Ministros  que  os 
referendaram,  notas  explicativas  sobre  o  andamento  e  discussão 
das  leis  que  deram  origem  ás  reformas  conslitucionaes,  ao  acto 
addicional,  a  lei  da  interpretação,  ao  código  criminal,  do  pro- 
cesso e  commercial  e  lei  de  terras,  acompanhado  de  um  quadro 
por  ordem  alphabetica  de  todos  os  ministros,  a  datar  de  1822  ató 
1889,  com  designação  das  pastas  que  occuparam  e  numero  de 
vezes  que  funccionaram  interina  ou  eflfectivamente,  relaçfío  dos 
Presidentes  das  Camarás^  Deputados  brazileiros  és  Cortes  Portu- 
guezas.  Deputados  da  Constituinte,  Representação  Nacional,  Re- 
gência e  Regentes  do  Império,  Conselheiros  de  Estado  e  Presi- 
dentes de  Provinda,  com  uma  relaçSo  alphabetica  dos  mesmos 
Presidentes  e  Provindas  que  administraram. 

Em  outro  volume,  conforme  determinação  da  Mesa  da  Ca- 
mará dos  Srs.  Deputados,  em  4  de  Junho  do  corrente  anno,  reuni 
os  discursos  da  coroa  com  os  respectivos  votos  de  graças,  emendas 
apresentadas  durante  a  discussão,  todos  os  Decretos  sobre  os 
adiamentos  da  Assembléa  Geral,  sessões  extraordinárias,  disso- 
luções, sessões  secretas  e  fusões,  desde  1826  até  o  presente  com 
um  quadro  das  epochas  e  motivos  que  deram  lugar  á  reunião 
das  duas  camarás,  seguido  do  histórico  sobre  a  intelligencia  do 
art.  Cl  da  Constituição  Politica  do  Império,  com  os  pareceres 
mais  importantes  que  sobre  o  assumpto  foram  apresentados  ao 
Parlamento. 

Secretaria  da  Camará  dos  Deputados,  11  de  Novembro  de  1889. 
O  Director  Conselheiro  Barão  de  Jaoary. 
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1^  GABINETE  — 16  de  janeiro 


IMPÉRIO  E  ESTRANGEIROS 


José  Bonifácio  db  âmdrada  e  Silva,  conselheiro. 


JUSTIÇA 

Caetano  PiI^to  de  Miranda  Montenegro,  Marquez  da  Praia 
Grande,  conselheiro  ;  nomeado  ministro  em  3  de  julho  de  1822. 


FAZENDA 


Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro,  Marquez  da  Praia 
Grande,  conselheiro ;  substituido  em  4  de  julho  do  mesmo  anno  por 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


GUERRA 


Joaquim  de  Oliteira  Alvares,  OíBcial  General  do  exercito  ; 
substituido  em  27  de  junho  do  mesmo  anno  por  Luiz  Pereira  da 
Nóbrega  de  Souza  Coutinho,  official  general  do  exercito,  que  foi 
substituido  em  28  de  outubro  desse  mesmo  anno  por  JoÂo  Vieira 
DE  Carvalho,  Marquez  de  Lages,  oíQcial  superior  do  exercito. 


MARINHA 


Manoel  António  Farinha,  Conde  de  Souzel,  official  general  da 
armada;  nomeado  ministro  em  22  de  abril  de  1821  e  substituido  em 
22  de  outubro  de  1822  por  Luiz  da  Cunha  Moreira,  Visconde  de 
Cabo  Frio^  o&cial  general  da  armada. 


—  4  — 
Algumas  leis  e  decretos  importantes 

DECRETO  DE  18  DB  SETEMBRO  DE  1822 

Hei  por  bem,  e  com  parecer  do  Meu  Conselho  de  Estado,  Determinar 
o  seguinte  :  Será  d'ora  em  diante  o  Escudo  d' Armas  deste  Reino  do  Brazil, 
em  campo  verde,  uma  Espliera  Armilar  de  ouro  atravessada  por  uma  Cruz  da 
Ordem  ae  Christo,  sendo  circulada  a  mesma  Esphera  de  dozenove  Estrellas  de 
prata  em  uma  orla  azul ;  e  firmada  a  Coroa  Real  diamantina  sobre  o  Escudo, 
cujos  lados  serão  abraçados  por  dois  ramos  das  plantas  de  Café  e  Tabaco* 
como  emblemas  de  sua  riqueza  commercial,  representados  na  sua  própria  côr 
e  ligados  na  parte  inferior  gelo  laço  da  Nação. 

A  Bandeira  Nacional  será  composta  de  um  parallelogrammo  verde,  e  nelle 
inscripto  um  quadrilátero  rhomboidal  cór  de  ouro,  ficando  no  centro  deste  o 
Escudo  das  Armas  do  Brazil. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  do  Meu  Conselho  de  Estado  e  do  Con- 
selho de  Sua  Majestade  Fidelíssima  o  Sr.  D.  João  VI,  e  Meu  Ministro,  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  e  Estrangeiros»  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Paço  em  18  de  Se- 
tembro de  1822. 

Com  a  Rubrica  de  S.  A.  R.  O  PRÍNCIPE  REGENTE 
(ABsignado)  Joiè  Bonifácio  dê  Andrada  e  Silva. 

DECRETO  DE  18  DE  SETEMBRO  DE   1822 

Convindo  dar  a  este  Reino  do  Brazil  um  novo  Tope  Nacional,  etc. :  Hei 
por  bem  e  com  o  parecer  do  Meu  Conselho  de  Estado  ordenarão  seguinte : 

O  Laço,  ou  Tope  Nacional  Braziliense,  será  composto  das  coroas  emble- 
máticas —  verde  de  primavera,  e  amarei  lo  de  ouro  —  na  forma  do  modelo 
apnexo  a  este  Meu  decreto.  A  flor  verde  no  braço  esquerdo,  dentro  de  um 
angulo  de  ouro,  ficará  sendo  a  divisa  voluntária  dos  patriotas  do  Brazil,  que 
juraram  o  desempenho  da  legenda  —  Independência  ou  Morte  —  lavrfilda 
Bo  dito  angulo. 

(Assignado)  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva 

Decreto  de  23  de  setembro  de  1822  (assignado  por  Caetano  Pinto  de 
Miranda  Montenegro,  ministro  da  Justiça)  para  que  cesse  (e  isto  para  corre- 
sponder á  geral  alegria  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  pela  nomeação  dos  depu- 
tados para  a  assembléa  geral  constituinte  o  legislativa,  que  ha  do  lançar  os 
gloriosos  fundamentos  do  Império  do  Brazil)  a  devassa  a  que  se  mandou 
proceder  na  província  de  S.  Paulo,  pelos  suocessos  do  dia  23  de  maio  de  1823, 
e  outros  que  a  estes  seguit^am;  pondo-se  em  liberdade  os  que  estiverem  presos. 

Decreto  de  13  de  outubro  de  1822  (assignado  por  José  Bonifácio  de 
Andrada  e  Silva,  ministro  do  império),  ordenando  que,  da  data  deste  para  o 
futuro,  se  use  nos  tribunaes  e  mais  repartições  publicas  geralmente  do  titulo 
Magestade  Imperial,  quando  no  expediente  dos  alvarás,  provisões,  e  outros 
diplomas  que  passarem  em  nome  do  Imperador. 

Que  nas  provisões  se  principie  pela  formula  seguinte: 

Dom  Pedro,  pela  graça  de  Deus  e  unanime  AcclamaçSo  dos  Povos,  Imperador 
Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil  :  Faço  saber  etc... 

E  que  nos  alvarás  sa  use  do  seguinte: 

Eu  o  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Império  :  Façojsaber  etc.. 


•  •  •# 
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Decreto  de  1  de  dezembro  de  1822  (assignado  por  José  Bonifácio  de 
Andrada  e  Silva)  creando  a  ordem  do  Cruzeiro  (em  allusão  à  posição  geo- 
gpraphica  desta  vasta  e  rica  região  da  America  Austral,  que  forma  o  Império 
do  Brazál,  onde  se  acha  a  grande  constei lação  do  Cruzeiro,  etc.)  e  regula- 
mentando-a  quanto  ao  numero  dos  membros  que  devem  compol-a. 

Decreto  de  4  de  dezembro  de  1822  (assignado  por  João  Vieira  de  Car- 
valho) mandando  observar  as  instruccões  da  mesma  data  na  promoção  do 
exercito*  seu  estado-maior,  de  praças  e  fortalezas. 

Decreto  de  10  de  dezembro  de  1822  (assignado  por  José  Bonifácio  de 
Andrada  e  Silva):  Hei  por  bem  que  nos  diplomas  d'ora  em  diante  publicados 
em  Meu  Augusto  Nome,  e  que  forem  por  Mim  rubricados  ou  assignados,  se 
aocrescente,  depois  da  sua  aata»  o  numero  dos  annos,  que  decorrerem,  depois 
da  mencionada  época,  a  qual  deverá  contar-se  desde  o  memorável  dia  de  12  de 
outubro  de  1822,  em  que  por  espontânea  unanimidade  dos  povos,  se  celebrou 
o  solemne  Acto  da  Minha  Acclamação. 

Decreto  de  21  de  dezembro  de  1822  (assignado  por  José  Bonifácio  de 
Andrada  e  Silva)  organizando  a  tabeliã  dos  dias  de  grande  gala. 

Decreto  de  30  de  dezembro  de  1822  (assignado  por  Luiz  da  Cunha  Mo- 
reira, ministro  da  marinha),  concedendo  aos  Brazileiros  e  estrangeiros,  afim 
de  repellir  os  ataques  contra  a  propriedade  publica  e  particular  deste  Império 
a  faculdade  de  armarem  corsários  contra  o  pavilhão  portuguez. 

Decreto  de  30  de  dezembro  de  1822  (assignado  por  Martim  Francisco 
Ribeiro  de  Andrada,  ministro  da  fazenda),  para  que  os  géneros  de  industria 
estrangeira  e  com  especialidade  manufactura  portugueza  (excluida  apenas 
a  industria  ingleza)  paguem  nas  alfandegas  vinte  e  quatro  por  cento,  etc. 

Decreto  de  4  de  fevereiro  de  1823  (assignado  por  Martim  Francisco 
Ribeiro  de  Andrada,  ministro  da  fazenda),  creando  uma  administração  na 
mesa  do  consulado  para  a  ílscalisação  dos  impostos  do  tabaco,  do  café,  etc, 
seguido  das  instruccões,  etc. 

Decreto  de  14  de  janeiro  de  1823  (assignado  por  José  Bonifácio  de 
Andrada  e  Silva),  para  que  todos  os  suMitos  de  Portugal,  chegados  aos 
portoB  do  Brazil  temporariamente,  não  possam  residir  sem  prestar  tiança 
idónea,  e  vindo  estabelecer-se,  prestem  juramento  de  fidelidade  ao  Imperador 
e  À  causa  do  Brazil . 


1823 


2^  GABINETE*  — 17  de  julho 


IMPÉRIO  E  ESTRANGEIROS 


José  Joaquim  Carneiro  de  Campos  (Marquez  de  Caravellas),  depu- 
tado. 


JUSTIÇA 


Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro  (Marquez  da  Praia 
Grande),  Conselheiro ;  nomeado  ministro  a  3  de  julho  do  mesmo 
anno. 


i.  Com  referencia  a  este  ministério,  em  que  entraram  dois  deputados,  os  Srs.  Car- 
neiro de  Campos  e  Nogueira  da  Qama,  enconiram-se  os  seguintes  documentos,  que 
Teem  insertos  &  P&Ç*  109,  primeira  columna,  e  110,  segunda  columna,  sessão  de  18 
de  julho,  tomo  lU  dos  Annaei  de  1823. 

Officio  do  ministro  de  eátado  dos  negócios  da  justiça  : 

<  lUm.  e  Exm.  Sr. —  S.  M.  o  Imperador,  tendo  concedido  a  demissão,  que 
lhe  pedirão  os  ministros  e  secretários  de  estado  dos  negócios  do  império,  estrangeiros 
e  da  fazenda  ;  c  devendo  elles  ser  substituídos  por  outros,  ^ue  pelo  seu  caracter  e 
conhecimentos,  e  sua  firme  adhesão  á  causa  do  Brazil,  e  aos  princípios  constitucionaes, 
merecessem  a  confiança  publica  :  nomeju  a  V.  Ex.  pnra  os  negócios  do  império  e 
estrangeiros,  e  ao  Sr.  conselheiro  Manoel  Jacintho  Nogueira  cu  Gama  para  os  da 
fazenda,  e  presidência  do  thcsouro  publico.  O  que  de  ordem  de  S.  M.  Imperial  parti- 
cipo a  V.  S.  para  ser  presente  i  assembléa  geral  constituinte  e  legislativa  deste 
império.  » 

Este  officio,  datado  de  18  de  julho  de  1823,  que  foi  endereçado  ao  Sr.  José  Joaquim 
Carneiro  de  Campos,  está  assignado  por  Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro  e 
foi  remettido,  depois  da  alg  im  debate,  á  commissão  de  Constituição,  para  dar  o  seu 
parecer  com  urgência. 

O  Sr.  Pereira  da  Cunha,  como  relator  da  referida  commissão  de  Constituição,  leu 
o  seguinte  parecer  sobre  o  assumpto  do  officio  acima : 

«  Havendo  S.  M.  o  Imparador  nomead3  para  ministros  e  secretários  de  estado 
dos  negócios  do  império,  e  da  fazenda,  a  dois  deputados  dosta  augusta  assembléa* 
entrou  em  duvida  :  1^,  si  o  governo  podia  escolher  para  o  ministério  os  membros  da 
mesma  assembléa,  durante  o  seu  exercício  ;  2^,  si,  aceitando  elles  os  ditos  empregos, 
devem  ou  não  continuar  a  servir  conjunctamente  um  e  outro,  ou  si  o  logar  e  exercicio 
de  ministro  de  estado  exclue  o  de  deputado  ;  3<>,  si,  ficando,  por  consequência,  vago  o 
locar  de  deputado,  deve  este  ser  supprido  pelo  respectivo  supplente,  e  si  esta  substi- 
tuição é  perpetua  ou  temporária,  emquanto  se  não  procedo  a  uma  nova  eleição  por 
soa  respectiva  provincia. 
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FAZENDA 

Manoel  Jacintho  Nogueira  da  Gama  (Marquez  de  Baependy), 
deputado. 

GUERRA 


Joio  Vieira  de  Carvalho  (Marquez  de  Lagea),  ofBcial  general 
do  exercito  ;  nomeado  ministro  a  20  de  outubro  de  1822. 


MARINHA 

Luiz  da  Cunha  Moreira  (Visconde  de  Cabo  Frio),  official  general 
da  armada,  nomeado  ministro  a  22  de  outubro  de  1823. 

Lei  de  20  de  outubro  do  1823  (assignada  por  Josô  Joaquim  Carneiro  de 
Campos)  sobre  a  extincção  do  Governo  ProTisorio  e  sobre  a  nova  forma  dos 
Governos  Provinciaes. 

Lei  da  mesma  data  (assignada  pelo  mesmo)  declarando  que  as  ordenações, 
leis,  regimentos,  alvarás,  decretos,  etc.,  ficam  em  inteiro  vigor  na  parte 
em  que  nSo  tiverem  sido  revogados,  para  que  por  elles  se  regulem  oe  ne- 
gócios do  interior  deste  império,  emquanto  se  não  ofgaiiizãr  «nt  hoftô  código, 
oa  nSo  fbrem  inteiramente  aUel'adast  etc. 


» 

«  Acerca  de  qaaes  articroR  parece  á  com  missão  de  Constituição,  quánic  áo  1*,  qiie 
S.  M.  Imperial  p6de  escolher  os  seus  miaisirosde  entre  os  deputados  da  aasembléa, 
emquanto  na  Constituição  se  não  deliberar  o  contrario. 

«  Quanto  ao  2®,  parece  à  mesma  commissão  que,  aceitando  oH  deputados  ò  «xerclelo 
de  ministros  doestado,  ficam  por  Cv>nsequencia  vagos  os  seus  logares  na  aúBmbléA^ 
e  serão  substituídos  pelos  respectivos  supplentel. 

«  Quanto  ao  3^,  que  esta  vagatura  será  temporária,  mandando-M  proasder  a  itova 
eleição  de  deputados  para  preencher  os  logares  vagoi,  a  qual  poderá  recahir  «obre  os 
mesmos  deputados  que  aceitaram  o  ministério. 

«  Paço  da  as^embléu,  i8  de  Julho  de  1823. —  António  Luiz  Pereira  dm  Cunha,'— 
António  Carloi  Ribeiro  de  Andrada  Atachtido  e  Silva» —  Ftaneiseo  Munis  Ihvaris.— 
Josi  Riewdo  da  Costa  Aguiar  de  Andrada, —  Pedro  de  Araújo  Lima.--'  Jo$è  Bontfàeto 
de  Afidrada  e  Sitia.  » 

Entrou  em  discussão  e^te  (Kirecer  e  depois  de  largamente  debatido,  jalgando^ift 
por  fim  discutida  a  matéria^  {vropos  o  presidenta: 

1.0  Si  o  Imperador  podia  escolher  deputa-los  da  assembléa  para  seus  minifttroiíi  de 
estado. —  Veneeu-se  que  sim. 

j^.*  Si  os  logares  dos  deputado»  nomeados  para  ministros  de  estado  vagavani  tsin- 
porariamente. —  Venceu-se  que  não. 

3.**  Si  elles  deviam,  emquanto  exercessem  aquelle^  empregos,  ser  dispensados  da 
assiduidade  de  frequência  na  assemhl^a. —  Venceu-fe  que  aão. 

IPelas  reflexões  ile  alguns  Srs.  deputados  nropoi  também  o  Sr.  presidente  si  o 
Sr.  Carneiro  de  Campos  devia  »ahir  ilo  U^gar  de  primeiro  secretario  da  assembléa 
emquanto  fos^e  ministro  de  estado. —  Venceu-se  que  sim,  eque  entrasse  o  respectivo 
supplente. 

Suscito u-se  a  duvida  de  ser  esta  resolução  da  assembléa,  sobre  o  parecer  da  eom- 
missão,  temporária  ou  («rpetua  :  e  decidio-ee  que  o  resultado  destas  votações  sô  teria 
oWrvancia,  emquanto  pela  Constituição  outra  cousa  se  não  decretasse. 

Vide  pag.  112  •  seguintes  dos  i4nii<K:^  de  ÍS23,  voK  III. 


3^  GABINETE— 10  de  novembro 


IMPÉRIO  ' 

pRAíícisco  ViLLfiLA  BaUboza  (Marqtíez  de  Pafanagtiâ),  ofHcial 
superior  do  exercito  ;  substituído  em  14  do  mesmo  meí  e  anno  pot 
Pedro  dè  Araújo  Lima  (Visconde  e  posteriormente  Marqueis  de 
Olinda),  ex-deputado,  que  foi  substituído  em  17  do  mesmo  mez  6  an&o 
por  João  Severiano  Maciel  da  Costa  (Marquez  de  Queluz),  ex-depu- 
tado, que  occupou  o  cargo  até  14  de  outubro  de  1824,  data  em  que 
foi  nomeado  Estevão  Ribeiro  de  Rezrnde  (Marquez  de  Valença), 
ex-deputado,  que  sérvio  até  9  de  novembro  de  1825,  em  que  entrou 
para  stibstittiil-o  Felisberto  Caldeira  Brant  Pondes  (Marquez  de 
Barbacena),  et*deputado. 


ESTRANGEIROS 

Francisco  Villela  Barboza  (Marquez  de  Paranaguá),  ofiicial 
superior  do  exercito ;  substituído  em  14  de  novembro  por  Luiz  José 
de  Carvalho  e  Mello  (Visconde  de  Cachoeira),  ex-deputado,  no- 
meado em  14  de  novembro,  e  substituído  interinamente  em  4  de  ou- 
tubro de  1825  por  Francisco  Villela  Barboza  (Marquez  de  Para- 
naguá), ofBcial  superior  do  exercito . 

JUSTIÇA 

GLEMENtâ  Ferreira  FraNqa  (Marquez  de  Nazareth),  magistrado ; 
substituído  a  21  de  novembro  do  mesmo  anno  por  Sebastião  LtJiz 
Tinoco  da  Silva,  magi^itrado. 

FAZENDA 

Sebastião  Luiz  Tinoco  da  Silva,  magistrado ;  substituído  a  13 
do  mesmo  mez  e  anno  por  Mariano  Josb  Pereira  da  Fonseca 
(Marquez  de  Maricá),  proprietário. 


■U^^UllH*^Ma^H^^^^k^i^^ 


1.  Por  decreto  de  13  de  novembro  de  1823  foi   desmembrada  a  secretaria  dos  ne- 
gocios  do  império  da  dos  estrangeiros . 


—  10  — 

GUERRA 

José  DE  Oliveira  Barboza  (Visconde  do  Rio  Comprido),  Oficial 
general  do  exercito ;  substituido  interinamente  a  14  de  novembro 
do  mesmo  anno  por  Francisco  Villela  Barboza  (Marquez  de  Para- 
naguá), oficial  superior  do  exercito,  que,  a  19  do  mesmo  raez  e  anno, 
foi  substituido  por  João  Gomes  da  Silveira  Mendonça  (Marquez  de 
Sabará),  oficial  superior  do  exercito  e  ex-deputado,  que  sérvio  até 
26  de  julho  de  1824,  em  que  foi  substituido  interinamente  por  Fran- 
cisco Villela  Barboza  (Marquez  de  Paranaguá),  oficial  superior  do 
exercito,  que  exonerou-se  a  3  de  agosto  de  1824,  sendo  nomeado 
JoAO  Vieira  de  Carvalho  (Marquez  de  Lages),  oficial  superior  do 
exercito. 


MARINHA 

Pedro  José  da  Costa  Barros,  ex-deputado  ;  nomeado  em  15  de 
novembro  de  1833,  que  foi  substituído  em  17  do  mesmo  mez  e  anno 
por  Francisco  Villela  Barboza  (Marquez  de  Paranaguá),  oficial 
superior  do  exercito. 

Na  sessão  de  11  de  novembro  de  1823  foi  lido  na  assembléa  con- 
stituinte o  seguinte 

Decreto 

Havendo  Eu  convocado,  como  tinha  direito  de  convocar,  a  Assembléa 
Geral  Constituinte  e  Legislativa,  por  Decreto  de  3  de  junho  do  anno  próximo 
passado,  aâm  de  salvar  o  Brazil  dos  perigos  que  lhe  estavam  Imminentes,  e 
navendo  a  dita  Assembléa  perjurado  *  ao  tão  soiemue  juramento,  que  prestou 
à  Nação,  de  defender  a  integridade  do  Império,  sua  Independência,  e  a  Minha 
Dynastia:  Hei  por  bem,  como  Imperador  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil, 
dissolver  a  mesma  Assembléa,  e  convocar  já  uma  outra  na  forma  das  In- 
strucçOes  feitas  para  convocação  desta,  que  agora  acaba,  a  qual  deverá  traba- 
lhar sobre  o  projecto  de  Constituição,  que  Eu  lhe  hei  de  em  breve  apresentar, 
que  será.  duplicadamente  mais  liberal  do  que  a  que  a  extincta  Assembléa 
acabou  de  fazer.  Os  Meus  Ministros  e  Secretários  de  Estado  de  todas  as  diflTe- 
rentes  Repartições  o  tenhão  assim  entendido  e  facão  executar,  a  bem  da  sal- 
vação do  Império. 

Paço,  12  de  aovembro  de  1823,  segundo  da  Independência  e  do  Império.— 
Com  a  rubrica  de  S.  M.  Imperial.— C/emenfe  Ferreiro,  França,'-^  José  de 
Oliveira  Barbosa, 

Sahirão  então  da  sala  todos  os  Srs.  deputados  ;  dissolvendo-se  assim  a  as- 
sembléa pela  1  hora  da  tardo  do  dia  12  de  novembro  de  1823.  (Vid.  Annaes 
de  1823,  vol.  VI  ultimo,  pag.  309,  etc.) 

1.  Vid,  decreto  de  13  de  novembro  de  18?3  ( aaiignado  por  Clemente  Fer- 
reira França ),  declarando  qiui  a  qualificação  de pet^ura,  dada á  Assembléa  Consti' 
tuinte  Legislativa,  dissolvida^  não  comprehsndia  toda  a  representação  naoionál,  mas 
somente  a  facciosa,  que  anhelava  vinganças,  eic.  (Gollecção  de  leis  e  decretos  de 
1823,  pag.  130.) 
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Decreto  de  13  de  novembro  de  1823  (assignado  por  Frandsco  Villela 
Barboza,  mlDistro  do  império  e  dos  estrangeiros),  creando  um  conselho  de 
estado  oomposto  de  10  membros,  comprehendidos  os  ministros  de  estado. 

Decreto  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo  ministro)  desmembrando 
a  secretaria  de  estado  dos  negócios  do  império  dn  dos  estrangeiros. 

Decreto  de  20  de  novembro  de  1823  (assignado  por  Jo^  Severiano  Ma- 
ciel da  Ck)Sta,  ministro  do  imporia),  suspendendo  provisoriamente  a  execução 
do  decreto  de  14  de  janeiro  de  1822  sobro  os  portuguezes  que  vierem 
residir  por  tempo  ou  para  sempre  no  Brazil. 

Decreto  de  22  de  novembro  de  1822  (assig[nado  pelo  mesmo  ministro 
Maciel  da  Costa)  mandando  executar  a  lei  sobre  a  liberdade  de  imprensa. 

Tratado  de  11  db  março  ds  1824  (assignado  por  João  Severiano  Maciel 
da  Costa,  ministro  do  império),  para  que,  em  conformidaie  do  voto  geral  dos 
brazileiros,  expressado  pelas  suas  diíferentes  camarás  em  publicis  sessões, 
se  jure  no  dia  25  de  março  do  m3smo  anno  o  Projecto  da  Constituição  como 
lei  do  Império,  soguido  do  juramento  de  S.  M.  Imperial. 

Constituição  Politica  do  Império  de  25  de  março  de  1824  (assignada 
por  Jo&o Severiano  Maciel  da  Costa). 

Decreto  de  17  de  novembro  de  1824  (assignado  por  Clemente  Ferreira 
França,  ministro  da  justiça),  para  que  antes  de  se  formar  processo  entre 
partes  se  tenham  os  meios  de  uma  boa  e  mutua  conciliação. 

Decreto  de  9  de  janeiro  de  1825  (assignado  por  i:!istevão  Ribeiro  de 
Rezende,  ministro  do  império),  creando  na  corte  e  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
um  curso  jurídico  com  todas  as  cadeiras  e  igualmente  com  os  privilégios  das 
universidades.  (Este  decreto  deixou  de  ter  execução.) 

Decreto  de  31  de  maio  de  1825  (assignado  por  Mariano  José  Pereira  da 
Fonseca,  ministro  da.  fazenda),  simplificando  e  facilitando  a  cobrança  dos 
dizimos. 

Tratado  de  29  de  agosto  de  1825  (assignado  por  Carlos  Stuart  e  L'UÍz 
Josô  de  Carvalho  e  Mello,  Barão  de  Santo  Amaro,  ministro  da  estrangeiros 
e  Francisco  Villela  Barboza,  ministro  do  império),  feito  entre  S.  M.  Imperial  e 
S.  M.  Fidelíssima  sobre  o  recoahecimento  do  Império  do  Brazil  e  ratificado 
aos  30  de  agosto  de  1825  por  S.  M*  Imperial. 


1825 


4"  GABINETE  —  21  de  novembro 


IMPÉRIO 

José  Feliciano  Fernandes  Pinheiro  (Visconde  de  S.  Leopoldo); 
nomeado  ministro  a  24  de  novembro  de  1825 ;  mas,  deixando  de  ter 
exercício»  foi  substituído  interinamente  na  mesma  data  por  Felis- 
berto Caldeira  BsANT  Pontes  (Marquez  de  Barbacena),  que  foi 
substituído  também  interinamente  a  20  de  janeiro  de  1 826  por  Joio 
Vieira  de  Carvalho  ( Marquez  de  Lages ) . 

ESTRANGEIROS 

José  EoYDio  Alvares  de  Almeida  (Marquez de  Santo  Amaro); 
substituído  a  20  de  janeiro  de  1826  por  António  Luiz  Pereira  da 
Cunha  (Marquez  de  Inhambupe). 

JUSTIÇA 
Sebastião  Luiz  Tínoco  da  Silva,  magistrado. 

FAZENDA 

Felisberto  Caldeira  Brant  Pontes  ( Marquez  de  Barbacena) ; 
substituído  interinamente  a  20  de  janeiro  do  anno  seguinte  por  An- 
tónio Luiz  Pereira  da  Cunha  (Marquez  de  Inhambupe). 

GUERRA 

JoXo  Vieira  de  Carvalho  (Marquez  de  Lages);  nomeado  minis- 
tro a  3  de  agosto  de  1824 . 

MARINHA 

Francisco  Villela  Barboza  (Marquez  de  Paranaguá);  nomeado 
ministro  a  17  de  novembro  de  1823. 


—  IA  — 

Decreto  de  10  de  dezbmbko  db  1825  (assignado  pelo  Visconde  de  Santo 
Amaro,  Ministro  de  Estrangeiros),  declarando  guerra  às  províncias  unidas  do 
Rio  da  Prata,  autorizando  o  corso  e  armamento. 

Resolução  imperial  de  19  de  dezembro  de  1825,  tomada  sobre  a  con- 
sulta do  conselho  de  estado,  destruindo  a  irregularidade  da  cobrança  do 
imposto  da  decima  da  chancollaria-môr  da  Casa  de  Supplicação  da  Corte. 

Decreto  de  12  de  janeiro  de  1826  Cassigna'lo  polo  Marquez  de  Barba- 
cena,  ministro  da  fazenda),  pormittindo  a  exportação  da  moeda  metallica 
desta  corte  para  as  províncias  do  Império. 


1826 

5^  GABINETE '  —  2i  de  janeiro 

IMPÉRIO 

José  Feliciano  Fernandes  Pinheiro,  Visconde  do  S.  Leopoldo, 
Senador;  nomeado  ministro  a  21  de  novembro  de  1825,  substituido  a  20 
do  janeiro  de  1826  por  João  Vieira  de  Carvalho,  Marquez  do  Lages, 
quo  serviu  interinamente  ate  23  do  mesmo  mez  e  anno,  sendo  substi- 
tuido por  José  Joaquim  Carneiro  DE  Campos,  senador,  que  sérvio 
dessa  data  até  março  do  mesmo  anno  e  de  13  de  novembro  a  14  do 
janeiro  de  1827. 


1.  Officios  trocador  entre  a  camará  dos  depul.idosoo  ministr.)  do  império  deste 
gabinete,  José  Feliciano  Fernandes  Pinheiro,  \isconde  de  S.  Leopoldo. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  A  camará  dos  deputados,  querendo  obter  um  exacto  conhe- 
ciranto  do  estado  de  todos  os  negócios  da  puldica  administração,  aiim  do  deliberar 
com  o  maior  acerto  sobre  as  providencias  legislativas  de  que  necessitar  cada  um  dos 
83118  ramos,  resolveu  que  se  pedisse  ao  governo  a  conta  de  todo?  os  actos,  que  a  Con- 
stituição obriga  a  dar  ás  camarás,  logo  que  se  acham  reunidas  em  sessão ;  e  me 
ordena  que  eu  assim  participasse  a  V.  hlx.,  afím  de  que  pela  sua  ]>art>  chagasse  ao 
conhecimento  de  S.  M.  Imperial.  Deus  guarde  a  V.  Kx.  Paço  da  camará  dos  de- 
putados, 27  de  maio  de  182Í5  —  Minocl  José  de  Souza  França. —  Sr.  José  Feliciano 
Fernandes  Pinheiro. 

«  Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  recebido  o  oíTiciode  V.  Ex.  de  27  do  corrente,  em 
que  me  participa,  que  a  camará  dos  deputados  resolvera  que  se  pedisse  ao  governo 
a  conta  de  todos  os  actos,  que  a  Constituição  obriga  a  dar  ás  camarás,  logo  que  se 
acham  reunidas  em  sessão,  cumpre-me  responder  a  V.  Ex.,  pela  parte  que  me  toca, 
^ue  não  julgo  sujeita  a  semelhante  obrigação  a  secretaria  de  estado  dos  negócios  do 
império,  porque  o  exame  da  publica  administração,  de  que  trata  o  tit.  4°,  cap.  2<>, 
art.  37,  8  1*  da  citada  constituição,  só  tem  logar  nos  t''rmo8  do  §  6^,  art,  15,  cap.  !<> 
do  referido  titulo,  isto  é,  na  morte  do  imperador,  ou  vacância  do  throno,  caso  que. 
felizmente,  não  S3  acha  yerifícado.  Todavia  o  governo  de  S.  M.  Imperial,  que- 
rendo dar  as  mais  decisivas  provas  de  quanto  deseja  cooperar  para  o  maior  acerto 
das  deliberações  da  camará  dos  deputados  e  providencias  legislativas,  transmittirá 
pontualmente  ao  conhecimento  da  mesma  camará,  informações  exactas  sobre  cada 
um  dos  ramos,  que  em  especial  se  lhe  indicarem  eque  esteiam  a  c.rgo  da  repartição 
dos  negócios  do  império.  Deus  guarde  a  V.  Ex.  Paço,  em  àl  de  maio  de  182G. —  José 
Fdiciano  Fernanda  Pinheiro, —  Sr.  Manoel  José  de  Souza  França.» — Foi  remet- 
tido  á commissão  de  Constituição. 

Na  sessão  de  9  de  junho  de  1826  o  Sr.  deputado  Vergueiro  enviou  á  mesa  a 
seguinte  indicação,  sobre  a  qual  houve  largo  debate. 

Não  podendo  esta  camará  tomar  deliberação  sobre  muitos  objectos,  quo  nella  se 
tem  proposto,  sem  conhecer  o  estado  actual  dos  negócios,  requeiro  que  so  lembre  ao 
governo  a  necessidade  que  ha  do  relatório,  que  cada  um  dos  ministros  deve  dar.  do 
estado  da  sua  repartição. 

(Vid.  pag.  84  e  seguintes  do  vol.  II  dos  Ánnajs  de  lã20.) 

Sobre  oofScio  do  ministro  do  império,  Visconde  de  S.  Leopoldo,  foi  lido  na  sessSu 
de  12  de  jnnho  do  mesmo  anno  o  seguinte  parecer  da  commissão  de  Constituição,  a 
quem  foi  aíTecto  o  mesmo  ofílcio: 

«  A  commissão  de  Constituição,  ú  vista  do  olficio  do  ministro  do  império,  dirigido 
a  esta  camará    com  data  de  31    dupa.^Síido  mez,  e  <^m  veí^\>oUa  »  uvw  qv3lUví.^ç\^\^  V^^ 


-  lé- 


ESTRANGEIROS 


António  Luiz  Pereira  da  Cunha,  Marquez  de  Inhambupe,  se- 
nador. 


JUSTIÇA 


José  Joaquim  Carneiro  de  Campos,  Marquez  de  Caravellas,  se< 
nador . 


FAZENDA 


Manoel  Jagintho  Nogueira  da  Gama,  Marquez  de  Baependy, 
senador . 


fora  dirigido  pedindo -lha  contas  daquillo  que,  na  forma  da  Constituição,  elle  devia 
dar  a  esta  eamara^  é  de  parecer  que  se  responda  ao  dito  ministro,  que,  não  obstante 
haver  elle  respondido  segundo  a  lettra  do  offlcio  que  lhe  fora  enviado,  com  tudo  S.  Ez. 
deve  ficar  entendendo  que  o  espirito  da  camará  não  fora  dirigido  a  entrar  no  exame 
da  administração  passada,  pois  que  felizmente  não  nos  achamos  nesse  caso ;  mas 
sim  a  procurar  uma  informação  do  estado  geral  dos  negócios  pertencentes  á  sua  re*- 
partiçao,  para  se  poderem  estatuir  as  providencias  necessárias  ao  bem  publico ;  e, 
posto  que  a  Constituição  não  declare  expressamente  essa  obrigação,  comtudo,  pela 
natureza  da  cousa,  é  verdade  demonstrada  que  o  corpo  legislativo,  nada  pôde  resolver 
acerca  da  economia  interna  do  Império,  sem  ter  presentes  os  relatórios  do  esado  da 
repartição  interna  ;  e  tal  é  a  çratica  de  todos  os  governos  constitucionaes.  Paço  da 
camará  dos  deputados,  10  de  junho  de  1826, —  /os^  Lino  Coutinho. —  Lúcio  Soares 
Teixeira  de  Gouvêa.'^  Bernardo  Pereira  de  Vascojtcellos ,* 
(Vid.  pag.  105,  vol,  II  dos  Annaes.)  » 

Na  sessão  de  14  de  junho  nova  indicação  foi  apresentada  peio  deputado  CavaU 
canti  de  Albuquerque,  em  termos  seguintes  : 

«  Proponho  que  a  camará  officie  a  cada  um  dos  ministros  de  estado  dizendo  que, 
fazendo-se  necessário  á  camará  ser  informada  dos  diíferentes  negócios  de  cada  uma 
das  repartições,  que  exigirem  providencias  immediatas  e  urgentes,  assim  também 
de  todas  e  quaesquer  representações,  que  das  diíTerent es  autoridades  espalhadas  pelo 
Império  tenhão  sido  dirigidas  ao  ministério,  em  que  peção  providencias  legislativas, 
e  exponhão  os  meios  de  se  estabelecerem  estas,  segundo  a  localidade  e  recursos  de 
cada  província,  é  indispensável  que  o  ministro  de  cada  repartição  exponha  um  rela- 
tório dessas  negócios  e  representações,  para  com  melhor  conhecimento  de  causa  e 
proveito  do  publico  haver  a  mesma  camará  de    regular  os  seus  trabalhos.  » 

(Vid. pag.  117  dos  Annaes  de  1826,  vol.  II.) 

Offlcio  do  senador  Marquez  de  Inhambupe  (António  Luiz  Pereira  da  Cunha), 
ministro  de  estrangeiros  : 

«  lUm.  e  Exm.  Sr. —  Levei  á  augusta  presença  de  S.  M.  o  Imperador  o  officio  de 
V.  Ex.  de27domez  passado,  pelo  qual  V.  Ex.  me  participa  que  a  camará  dos 
deputados,  querendo  obter  um  exacto  conhecimento  de  todos  os  negócios  da  puliliea 
administração,  aílm  de  deliberar  com  o  maior  acerto  sobre  as  deliberações  legisla- 
tivas, de  que  necessitar  cada  um  dos  seus  ramos,  resolveu,  que  se  pedisse  ao  governo 
a  conta  de  todos  os  actos,  que  a  Constituição  obriga  a  dar  as  camarás,  logo  que  se 
acham  reunidas  em  sessão.  E  tomando  S.  M.  Imperial  em  sua  alta  consideração  este 
assumpto,  Houve  por  bem  autorizar-me  para  satisfazer  em  devida  forma  a  esta  re- 

Ç^UJS/çãO, 
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GUERRA 


JoAO  Vieira  de  Carvalho,  Marquez  de  Lages,  ofBcial  general 
do  exercito  ;  nomeado  Ministro  a  3  de  Agosto  de  1 824 . 


MARINHA 


Francisco  Villela  Barboza,  Marquez  de  Paranaguá,  senador. 

Decreto  de  10  deAbril  de  1826  (assignado  pelo  Visconde  de  Inhambupe, 
ministro  de  estrangeiros),  mandando  executar  o  tratado  solemnisado  entre 
D.  João  VI,  de  Portugal,  e  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  sobre  o 
reconhecimento  da  Independência  e  do  Império  do  Brazil. 

Decreto  de  16  de  Abril  de  1826  (assignado  por  José  Feliciano  Fernandes 
Pinheiro,  ministro  do  império),  que  crôa  a  ordem  de  Pedro  I. 


Devendo  o  ministério  reg-cr  a  marcha  do  governo  pela  constituição  do  império,  que 
reliíçjosamente  cumpre  observar,  e  não  se  deduzindo  do  seu  contexto  obrigação  alguma 
de  dar  cada  um  do8  ministros  c  secretários  de  estado  uma  conta  absoluta  a  indeter- 
minada dos  objectos  de  sua  repartição,  eu  faDarei  detalhadamente  daquelles  que, 
pertencenrio  aos  negócios  estrangeiros,  em  conformidade  dos  §§  6°,  7®,  8°  e  9°  do 
art.  102  (la  constituição,  me  parece  que  convém  chegar  ao  conhecimento  da  as- 
sem bléa.  sem  qu<:'  todavia  se  possa  deduzir  essa  obrigação  do  que  se  acha  decretado 
no  §  1®  do  art.  37  da  mesma  'constituição  ;  porque  essa  disposição  é  relativa  ao  §  ô^ 
do  art.  15,  que  felizmente  por  ora  não  tem  lugar,  e  que  o  ceo  permittirá  não  seja  exe- 
quível por  longos  annos,  como  tanto  convém  ao  engrandecimento  e  prosperidade  do 
império . 

Separado  o  reino  do  Brazil  da  monarchia  portugueza,  e  elevado  á  categoria 
imperial  pela  unanime  acclamação  dos  povos,  era  de  absoluta  necessidade  recorrer 
áquelles  meios,  que  pareciam  mais  adequados  para  que  a  nossa  independência  po- 
litica fosse  reconhecida  pelo.s  governos  ae  ambos  os  mundos. 

A  Inglaterra,  que  tem  tomado  tanta  parte  nos  negócios  do  continente  americano, 
mostrou  que  a  sua  politica  era  sempre  favorável  para  promovera  paz  neste  hemis  • 
pherio,  e  as  Buas  relações  com  o  povo  brazileiro  e  europeu  forão  sempre  tão  ligadas  aos 
seus  próprios  interesses,  que  S.  M.  Imperial  escolheu  a  corte  de  Londres  para  ser  o 
kheatro  das  primeiras  negociações.  E,  supposto  que  esta  tentativa  não  seguisse  o  seu 
devido  eíTeiU),  pela  opposição  que  então  se  encontrara  no  ministério  portug^uez.  toda- 
via os  esforços  de  amizade  |)raticados  pelo  gabinete  britannico  e  a  aexteridade  com 
3ue  o  ministério  brazilico  dirigio  a  negociação  obiiverão  o  desejado  fím  pelo  tratado 
e29de  agosto  do  anno  passado,  celebrado  entre  os  plenipotenciários  brazileiros  e 
Sir  Charles  Stuart,  como  plenipotenciário  de  S.  M.  Fidelíssima,  de  que  resultou  o 
pleno  reconhecimento  da  nossa  independência. 

Naquella  mesma  data  celebraram  os  sobreditos  plenipotenciários  uma  convenção, 
que  iambem  foi  ratificada,  e  pela  qual  S.  M.  Imperial  conveio,  á  vista  das  reclamações 
apresentadas  de  governo  a  governo,  em  dar  ao  de  Portugal  a  somma  de  dous  milhões 
esterlinos,  ficando  com  esta  quantia  extinctas  de  ambas  as  partes  todas  e  quaesquer 
outras  reclamações,  assim  como  todo  o  direito  a  indemnisação  desta  natureza  ;  to- 
mando S  M.  Imperial  para  esse  fim  sobre  o  thesourodo  Brazil  o  empréstimo,  que  Por- 
tugal havia  contrahido  em  Londres  no  mez  de  Outubro  de  1823,  pagando  o  restante. 
Sara  fazer  os  sobreditos  dous  milhões  esterlinos,  no  prazo  de  um  anno,  a  quartéis, 
epois  da  ratificação  e  publicação  da  mesma  convenção,  que  agora  se  deve  patentear, 
como  foi  ajustado  entre  os  plenipotenciários. 

Desta  maneira  se  poz  termo  á  luta,  c^ue   infelizmente  havia  entre  o  Brazil  e  Por- 
tugal :  esem  exemplo  se  acha  reconhecida  nossa  independência  politica  por  todas  as 
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Tratado  de  6  de  junho  de  1826  (assignado  pelo  Visconde  de  Inbambupe, 
mlDístro  de  estran^iros  e  Barão  de  Damas,  enviado  de  Sua  Maçestade  o  rc^ 
de  França)  de  alliança,  amizade,  paz  e  commercio  entre  S.  M.  Imperial 
eS.  M.  Ghristianissima,  rei  de  França. 

Carta  db  lei  de  O  de  setembro  de  1826  (assignada  por  José  Feliciano 
Fernandes  Pinheiro,  Visconde  de  S.  Leopoldo,  ministro  do  império),  mandando 
executar  o  decreto  da  assemblôa  legislativa,  em  que  se  marcam  os  casos  em 
que  terá  logar  a  única  excepção  feita  á  plenitude  do  direito  de  propriedade. 

Carta  de  lei  de  11  de  setembro  de  1826  r^ssignada  pelo  Visconde  de 
Caravellas,  ministro  do  império,  interino),  mandando  que  se  execute  o  me 
decretou  a  assemblôa  geral  sobre  as  sentenças  de  pena  de  morte  pronunciadas 
em  qualquer  parte  do  império,  para  aue  se  não  executem,  sem  que  primeiro 
se  apresentem  ao  conhecimento  do  Poder  Moderador. 

Decreta  de  30  de  setembro  de  1826  (assignado  por  José  Feliciano  Fer- 
nandes Pinheiro,  ministro  do  império),  mandando  executar  os  novos  esta- 
tutos da  Academia  de  Bellas  Artes. 

Carta  de  lei  de  23  de  novembro  de  1826  (assignada  pelo  Marquez  de 
Inhambupe,  ministro  de  estrangeiros,  e  Roberto  Gordon,  enviado  do  rei  de 
Inglaterra),  ratificando  a  convenção  entre  o  império  do  Brazil  e  a  Gran- 
Bretanha  para  abolição  do  trafico  de  escravos. 


nac5ôfi  da  Eufopa,  á  excepção  da  Rússia,  pelas  reconhecidas  mudanças,  que  ultima- 
mente teem  occorrido  naquelle  império;  e  de  Hespanha,  cujas  desconfianças  a  respeito 
dos  negocies  do  Sul  hão  de  desapparecer,  convencendo-se  da  justiça  que  abona  a 
nossa  conducta. 

Em  Janeiro  de  1824  se  realizou  uma  missão  dos  Estados  Unidos  Americanos  ; 
e  pouco  depois  recebeu  o  gabinete  imperial  a  fausta  nova  de  hayer  aquella  governo 
reconhecido  a  nossa  independência  no  dia  26  de  Maio  desse  mesmo  anno ;  noticia 
esta,  que  não  podia  deixar  de  ser  acolhida  com  satisfação  pela  nação,  que  tivera  a 
prioridade  daquelte  reconhecimento. 

Entretanto  vivemos  em  harmonia  com  os  Estados  independentes  da  America  Me- 
ridional, franqneando-lhes  nossos  portos  e  communicações ;  da  mesma  sorie  que  o 
fizemos  ai  províncias  argentinas,  até  que  Buenos-A^res  nos  obrigou  a  um  rompimento, 
para  defendermos  a  integridade  do  império,  direitos  do  throno  e  honra  nacional . 

Com  e£reit3,  chegando  a  época  de  se  aplainarem  todos  os  escrúpulos  dos  gabinetes 
europeus,  pelo  facto  de  reconhecer  S.  M.  Fidelíssima  a  independência  deste  império  ; 
compareceu  a  França,  para  encetar  com  elie  um  tratado  de  commercio,  e  navegação  ; 
e  S.  M.  Imperial  desejando  manterás  relações  de  amizade  e  benevolência  para  com 
os  outros  Estados,  mormente  em  artigos  de  vantagem  e  felicidade  para  o  Brazil,  não 
hesitou  em  nomear  plenipotenciários  para  negociarem  com  a  França,  e  o  resultado 
foi  o  tratado  de  janeiro  do  corrente  anno,  que  foi  ratificado  e  jâ  está  publicado 
para  êua  devida  execução. 

Àcham-se  actualmente  nomeados  alguns  enviados  extraordinários  e  ministros  ple- 
nipotenciários e  encarregados  de  negócios  nas  principaes  cortes  da  Europa  ;  e 
S.  M.  Imperial  continuara  a  organizar  o  corço  diplomático  de  maneira  tal,  que  sem 
sobrecarregar  o  thesouro  publico  com  excessiva  despeza,  não  deixe  comtudo  de  ter  os 
seus  representantes  e  agentes  políticos  nas  primeiras  cortes  e  Estados,  para  conservar 
com  todas  as  potencias^  segundo  o  permittirem  as  circumstancias,  aquellas  relações  de 
amizade  e  harmonia  de  que  resulta  a  prosperidade  deste  império,  como  é  hoje  pra- 
ticado pelas  demais  naçSes  ;  sendo  tanto  mais  necessária  esta  providencia,  quando 
nos  achamos  a  grande  distancia  das  primeiras  cortes  européas. 

Si,  além  desta  prévia  informação,  a  camará  dos  deputados  precisar  de  quaesquer 
outros  esclarecimentos  a  respeito  dos  negócios  desta  repartição,  V.  Ex.  me  avisará» 
para  eu  assim  o  cumprir  ;  para  o  que  me  acho  competentemente  autorizado  pelas 
ordens  de  S.  M.  Imperial,  que  a  tal  respeito  Houve  por  bem  transmittir-me. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.  Paço,  em  19  de  Junho  de  1826.—  Visconde  de  Inhambupe, 
i—Sr.  Joeé  Ricardo  da  Gosta  Aguiar  de  Andrada.»  .—  Foi  remettido  ás  commissões 
de  diplomacia  e  de  fazenda . 


1827 


6^  GABINETE— 15  de  janeiro 


IMPÉRIO 

Visconde  de  S.  Leopoldo  (José  Feliciano  Fernandes  Pinheiro), 
senador  ^ 

ESTRANGEIROS 

Marquez  de  Queluz  (João  Severiano  Maciel  da  Gosta)  ^. 

JUSTIÇA 

Marquez  de  Nazareth  (Clemente  FerreiraTrança),  senador; 
substituído  a  1 1  de  março  do  mesmo  anno  pelo  senador  Visconde  de 
S.  Leopoldo  (José Feliciano  Fernandes  Pinheiro),  que  sérvio  interi- 
namente até  18  de  maio>  data  em  que  foi  nomeado  para  substituil«o 
o  Marquez  de  Valença  (Estevão  Ribeiro  de  Rezende,  senador) . 

r  FAZENDA 

Marquez  de  Queluz  (João  Severiano  Maciel  da  Gosta) ,  senador, 
interinamente. 

GUERRA 

Marquez  de  Laqes  (João  Vieira  de  Garyalho)>  official  general 
do  exercito ;  nomeado  a  3  de  agosto  de  1824 ' . 


i.  Contra  este  ministro  larrou  a  commissão  de  legislação  da  camará  dos  depu- 
tados um  parecer  importante  pela  questão  constitucional  que  se  ventilou  (pre- 
tenção  do  Dr.  Louzada  a  ser  considerado  cidadão  brazileiro),  o  qual  terminava 
propondo  a  accusaçao  do  ministro  do  império,  por  ter,  no  caso  vertente,  violado  o 
art.  6o,  n.  4.  tit.  2^  da  constituição.  Vid.  pag.  160,  vol.  IV  dos  Annaes  de  1827 
è  pag.  10  vol.  V  dos  Annaea  do  mesmo  anno. 

2.  Houve  na  discussão  do  orçamento  deste  ministério  vivo  debate.  Vid.  pajn. 
164,  200,  201  e  209  dos  Annaes  de  1827,  vol.   IV. 

3.  A  respeito  deste  ministro  foi  approvado  o  seguinte  parecer  da  commissão  de 
constituição: 

«  A  commiasão  de  constituição,  ponderando  m^tocam^iiNA  ^%  \xi^t.'^<^õ«^  ^^'^  ^^« 
Xavier  Ferreira  e  Baptista  Pereira,  a  primeira  p^t^  tmft  %^  T^witM!£!L«^&^  ^^  ^-^«t^ 
o  deplorável  estado  da  província  do  Rio  Grande,  in^Màd^  ^\^  YQ^sa^"«i^  ^  ^  vsíss»! 
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MARINHA 

Marquez  de  Maceió  (D.  Francisco  Mauricio  de  Souza  Coutinho), 
oílicial  superior  da  armada. 

Lei  db  11  de  agosto  de  1827  (assignada  pelo  Visconde  de  S.  Leopoldo, 
ministro  do  império),  creando  dous  cursos  de  sciencias  juridicas  e  sociaes,  um 
na  cidade  de  S.  Paulo,  outro  na  de  Olinda. 

Decreto  de  14  de  agosto  de  1827  (assignado  pelo  mesmo  ministro), 
declarando  cidadão  brazileiro  naturalisado  todo  o  estrangeiro  que,  naturali- 
sado  portugaez,  existia  no  Brazil  antes  da  época  da  independência,  que  pela 
continuação  de  residência  a  ella  adheriu. 

Decreto  de  13  de  setembro  de  1827  (assignado  pelo  Conde  de  Valença, 
ministro  da  justiça),  sobre  a  inteiligencia  da  lei  que  actualmente  regula  a 
liberdade  da  imprensa. 

Lei  de  15  de  outubro  de  1827  (assignada  pelo  Visconde  de  S.  Leopoldo, 
ministro  do  império),  sobre  a  responsabilidade  dos  ministros  e  secretários 
de  estado  e  dos  conselheiros  de  estado. 

Lei  de  15  de  outubko  de  1827  (assignada  pelo  Visconde  de  S.  Leopoldo, 
ministro  do  império),  creando  um  observatório  astronómico. 

Lei  de  15  de  outubuo  de  1827  (assignada  ]>elo  mesmo  ministro),  creando 
escolas  de  primeiras  lettras  em  todas  as  cidaaes,  vi  lias  e  legares  mais  popu- 
lojsos  do  \m\teno. 

Lei  de  20  de  outubro  de  1827  (assignada  polo  Marquez  de  Queluz,  mi- 
nistro <]a  fazenda),  mandando  reduzir  a  5  <^/o  o  imposto  do  quinto  sobre 
o  ouro. 

Lei  dk  ^;  de  novembro  de  1827  (assi^^uada  pelo  ministro  da  justiça.  Conde 
de  Val^íHça;,  crcjando  os  bispados  do  Goyaz  o  Matto  Grosso. 

l)F/:íiy/To  DK  '/  DK  NovEMinio  DK  1827  (assignado  i>elo  Conde  de  Valença, 
ministro  da  justiça),  declarando  oní  olTectiva  observância  as  disposições 
do  Oncílío  Tríd';ntino  e  da  constituição  do  arcebispado  da  Hahia  sobre  o 
matrimonio. 

Carta  dk  lki  dk  17  de  no vkmiíko  i>e  IS37  (.assignada  pelo  Marquez  do 
Qu^ifluz,  rníniHtn/díjírhtrangíjims,  Condo  de  Lnges,  Gilde  mei>ter  c  K.  Lieve 
Kin;rA  r;itíiVAfido  o  tratado  do  comineixiio  o  navegtiçuo  entre  o  imiverio  do 
lirazil  ^5  a^  fwhtfh'.  Iivn;s  o  ansoaticiís  do  Lubock,  Breinon  e  ilumbiArgo. 


para  '|»j"  *,".  '''r.y-t  ;i  cainar.-i  iIoh  (lí^pulndos  oní  o  'rp  »  ao  Ihrono  imperial,  a&m  de 
pUfuiUmr  :i  -ith  '«ííi;'<-.-.i.:if|i,  i|iu.  o  ininistrM  -la  v>i.\*r.  .  h;\\tMi«l>  ixTdido  a  opinião  pu- 
Mif;:i.  n;i'f  mir*'/r"  "/fitiMiap  ii:i  <lir"M'.f»o  il.i  "? «  ;  ;..i:ii-í:v'rio,  è  de  p.ii-eoerque  aenhuma 
(l«?ll;i«  i  til  \  f/-ír  :  i  prifi,ií,r-i,  |)(»ii|u<',  s  muI  » i>  n.'i:t''Cii»  ilu  irierra  aoiual  um  dos  prin- 
f:ipí*'«i  '/?.)*'•'/•.  'Í..Í  »l.';l-j'l«M  il.i  n;i..;i  .  i»  u  -«imI,  «^  ivn  p:ir.ic  ;lar  do  governo,  é 
i\f,^u*-'-jT^H*r.:í  '.'iJ  r-v///»»fi.i.«l  ir:i,  om  iiint  i'í:i  ià.. -i\\\  \  tj:;anJo  pela  própria  falia  do 
Uir/fi'»  ;i  'ríi/f,;j ."11 ';•/-.  'I'rp'jl  hI"'í  fi  mu  o  h\v«mu-1vLi  uo  n":e  o  ^'overno  de  S.  M.  Im- 
píjr.íil  *•  ítf:\i'iív*  u'.:i-  ui-'/',ru,  MH-fiiM MMMi U'  «Mi.p Mibado  ;  c  ^i  seg-unda.  porquo,  8up- 
]H}Ho  i-jius.f/i  u  t,'.i!,ii.,».:i..  <|ii-  íi  (.pmiao  puLli  a  ora  nada  õ  favorável  ao  ministro 
da  ífWTfd,  f  *'•]>  ■//».  di.-jii  iiiliiM'.'nio  a  t.a..-^  o«í  ooriH)s  leLri<laUvos  levar  perante 
o  ihr  >uf,  vf;»'-.:hi'.*'  r«'|r/"  .niíir;!'),  i.»,|:;Ma  a  vvmmis^ãi»  julira  que  a  camará  não 
({"%■('  f.o  ',.;:,'  .jj  |:.h;;ir  ma  I  «If-^l.»  moio.  ipiand  •  a«:  s-ias"  aUribuiçôes  lhe  fot- 
n'?í?';in  htr.r'»  jd-n-i   . -i.-i  » inra,,.  ,ju,.  ,.   o  da   aivusai^ão  dos  ininislros. 

«   •  'IftjyV '/''•' ;*í'.'''''^'''   --'   'l'"  ">MM  do    IS27.— ,rw  /.i»o  Orfttnfco.— Zttoò 
*«  /ci^ctra  //     ^/////r/'.t,—  A/itíiocl  AiUouio  Cialção.~P:dvo  de  A\-auio  Lima.'^ 


1827 


T  GA.BINE  FE  —  20  de  novembro 


IMPÉRIO 

Pedro  de  Araújo  Lima  (Marquez  de  Olinda)  ^  deputado  ;  substi- 
tuído em  15  de  junho  de  1828  por  José  Clemente  Pereira,  deputado  *. 

ESTRANGEIROS 

Marquez  de  Aracaty,  senador  (João  Carlos  Augusto  de 
Oyenhansen) . 

JUSTIÇA 

Lucio  Soares  Teixeira  de  Gouveia,  deputado ;  substituído  a  25 
de  setembro  de  1828  por  José  Bernardino  Baptista  Pereira,  deputado, 
voltando  a  22  de  Novembro  desse  anno  ao  seu  exercicio  o  deputado 
Lucio  Soares  Teixeira  de  Gouveia  *. 

FAZENDA 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida  (Marquez  de  Abrantes), 
deputado ;  substituido  interinamente  em  18  de  junho  de  1828  por 
José  Bernardino  Baptista  Pereira,  voltando  Miguel  Calmon  (Mar- 
quez de  Abrantes)  a  occupar  a  pasta  em  25  de  setembro  de  1828. 

1.  Foi  este  ministério  o  primeiro  que  apresentou  proposta  -^Cr*edito  suppUmentar^ 
a  qual  sofTrou  renhido  debate,  como  se  evidencia  das  pag^s.  49,  63,  151,  lo4,  185,  188, 
191,  192,  194,  200,  201,  200,  220,  f^6,  230,  234  e  251,  Annassáe  1828,  vol.  IV, 

Na  discussão  do  orçamento  do  ministério  do  império  notaram-se  as  tendências  do 
governo  para  estabelecer  a  monarchia  pura ;  a  inconstitucionalidade  de  certas 
proposições  dos  ministros  (o  da  justiça  e  do  império),  como  a  seguinte: — cts  despezas^ 
embora  não  decretadas,  serão  realizadas.  Via.  pags.  6,  11  e  14,  Annaes  de  1829, 
Tol.  V.  Vid.  igualmente  pâgs.  8,  11,  20  e  28  dos  Annaes  de  1829,  vol.  I,  sessão  extra- 
ordinária, discussão  do  voto  de  graças,  onde  accentua-se  mais  a  feição  opposi- 
cionista  da  camará  ante  o  governo. 

2.  Contra  este  ministro  levantou-se  enérgica  opposição,  que  chegou  a  denuncial-o 
pela  irregularidade  de  seus  actos.  Vid.  pags.  15,  17,  22,  39,  83,  96,  125,  167, 168  e 
177,  Annaes  de  1829,  vol.  II,  e  pags.  66,  73,  75,  84,  85  e  94,  Annaes  do  mesmo  anno, 
vol.  III. 


-  22  — 

MARINHA 

Diogo  Jorge  de  Brito,  oflScial  general  da  marinha  ;  substi- 
tuído interinamente  a  30  de  maio  do  anno  seguinte  pelo  Marquez  de 
Aracaty  (João  Carlos  Augtcsto  de  Oyenhansen) ,  senador,  que,  por 
sua  vez,  foi  substituído  em  16  de  janeiro  de  1828  por  Miguel  de 
Souza  Mello  e  Alvim,  official  geueral  da  armada. 

GUERRA 

Bento  Barrozo  Pereira,  senador,  oflScial  general  do  exercito ; 
substituído  a  15  de  junho  de  1828  por  Francisco  Cordeiro  da 
Silva  Torres  (Visconde  de  Jerumirira),  oflícial  general  do  exercito, 
que  foi  substituído  a  24  do  mesmo  mez  e  anno  por  Joaquim  de 
Oliveira  Alvares  *  oflScial  general  do  exercito,  que,  por  sua  vez, 
foi  substituído  interinamente  a  5  de  agosto  de  1829,  poi'  José  Cle- 
MEííTE  Pereira  *  deputado . 

Carta  be  lei  de  29  de  novembro  de  1827  (assignada  pelo  Marquez  de 
Aracaty,  ministro  de  estrangeiros),  e  Ignatius  Equez  a  Brenner  Felsach 
(pelo  Principe  de  Metternich)  ratificando  o  tratado  de  commercio  e  navegação 
entre  o  Brazil  e  o  império  da  Áustria. 

Decreto  de  4  de  julho  de  1828  (assignado  por  José  Bernardino  Baptista 
Pereira,  ministro  da  fazenda),  autorizando  a  emissão  de  notas  do  Banco  do 
Brazil,  instituindo  commissões  de  exame  do  estado  geral  da  administração 
do  mesmo  banco  e  providenciando  para  maior  circulação  de  moeda  de  cobre. 

Lei  de  27  DB  AGOSTO  DE  1828  (assignada  por  J09Ó  Clemente  Pereira,  mi-» 
nistro  do  império),  dando  regimento  para  os  conselhos  geraes  de  província. 

Lei  de  29  de  agosto  de  1828  (assignada  pelo  mesmo),  estabelecendo 
regras  para  a  construcção  das  obras  publicas,  que  tiverem  por  objecto  a  nave- 
gação dos  rios,  abertura  de  canaes,  adiflcação  de  estradas,  pontes,  calçadas 
ou  aqueductos. 


1.  O  ministro  Joaquim  de  Oliveira  Alvares  foi  alvo  de  forte  opposição,  como 
se  vê  consultando  aspagi.  14,  15, 16,  41,  84,  136,  143  e  149,  vol.  III,  Annaes  de  1829, 
e  pags.  8,  9,  15,  46,  5o,  108.  122,  136  147  e  162,  vol.  IV,  Annaes  do  mesmo  anno.  e  o 
parecer  datado  de  4  de  julho  de  1829,  com  voto  em  separado  do  deputado  Cruz 
Ferreira,  iulffando  improcedente  a  accusação  que  lhe  fora  feita,  por  expedir  o  decreto 
de  27  de  tevOTeiro  de  1828  creando  uma  commissão  militar  em  Pernambuco,  por 
occasião  da  rebellião. 

A  defesa  do  dito  ministro  é  datada  de  20  de  junho  de  1829. 

2.  Este  ministro  foi  depois  de  denunciado,  accusado  e  absolvido.  Vid.  pags.  706, 
vol.  IT,  Annaes  de  1830,  e  pags.  20, 160,  224,  262,268,  272  e  276,  vol.  I,  Annaes 
de  1831,  •  pags.  21,  30,  35,  37,  52,  208  e  218,  vol.  II,  Annaes  de  1831,  e  parecer  n.  130 
de  1831  apresentado  na  sessão  de  20  de  julho  pela  commissão  composta  dos  Srs. 
Odorico,  Moura  e  Limpo  de  Abreu,  julgando  procedente  a  accusação  ao  ex-ministro 
da  guerra  José  Clemente  Pereira,  por  ter  mandado  proceder  ao  recrutamento  em 
varias  províncias  do  império,  e  ter  compireido  armamento  ao  inglez  Guilherme  Jon^. 

Este  parecer  foi  discutido  em  26  e  27  de  julho  e  em  5  de  agosto,  em  que  foi 
approvaao.  Em  20  foi  eleita  a  commissão  para  apresentar  no   senado  a  accusação. 

Em  24  de  maio  de  1832  o  senado  marcou  o  dia  9  de  junho  para  comparecimento 
do  accusado  e  nesse  dia,  depois  de  larga  discussão,  foi  absoh  ido  unanimemente 
vrando  então  o  lo  secretario  a  sentença  ae  absolvição.  Vid.  Diário  da  Camará  dos 

^wiores  n,^í8,  pag.  Sen.  31  pags.  1  a  8. 


—  23  — 

Lei  db  30  de  agosto  de  1828  (assignada  pelo  mesmo),  declarando  o  caso 
em  que  se  pôde  proceder  à  prisão  por  crimes  sem  culpa  formada. 

Lei  de  18  de  setembro  de  1828  (assignada  pelo  mesmo),  creando  o  Supre- 
mo Tribunal  de  Justiça  e  declarando  suasattribuições. 

Decreto  de  30  de  setembro  de  1828  (assignado  pelo  mesmo),  autorizando 
o  governo  para  reorganizar  o  correio  geral,  etc. 

Lei  de  1  de  outubro  de  1828  (assignada  pelo  mesmo),  dando  nova  forma 
às  camarás  municipaes,  marcando  suas  attribuiçOes  e  processo  para  eleição  de 
vereadores  e  juizes  de  paz. 

Decreto  de  8  de  outubro  de  1828  (assignado  por  Miguel  Calmon  du  Pin 
e  Almeida,  ministro  da  fazenda),  approvando  o  regimento  interno  da  Caixa 
da  Amortização. 

.     Carta  de  lei  de  18  de  abril  de  1828,  approvando  e  ratificando  o  tratado 
de  amizade,  navegação  e  commercio  entre  o  Brazil  e  o  reino  da  Prússia. 

Carta  de  lei  de  30  de  agosto  de  1828  ratificando  a  convenção  preli- 
minar de  paz  entre  o  império  do  Brazil  e  a  republica  das  províncias  unidas  do 
Rio  da  Prata. 

Decreto  de  23  de  outubro  de  1828  (assignado  por  José  Clemente  Pe- 
reira, ministro  do  império),  concedendo  a  António  d!a  Costa  a  faculdade  de 
org^anizar  uma  companhia  para  emprehender  a  illuminação  desta  capital  por 
meio  do  gaz. 

Carta  de  lei  de  26  de  outubro  de  1828  ratificando  o  tratado  de  com- 
mercio e  navegação  entre  o  Brazil  e  a  Dinamarca. 

Idem  de  12  db  dezembro  de  1828  ratificando  o  tratado  de  amizade  o  nave- 
gação, etc,  entre  o  Brazil  e  os  Estados-Unidos  da  America. 

Idem  de  26  de  dezembro  de  1828  ratificando  o  tratado  de  amizade  entre 
o  Brazil  e  o  reino  dos  Paizes  Baixos. 

Decreto  de  29  de  dezembro  de  1828  (assignado  por  Miguel  Calmon,  mi- 
nistro da  fazenda),  mandando  contrabir  um  empréstimo  na  praça  de  Londres 
ou  em  outra  da  Europa. 

Decreto  db  5  de  março  de  1829  (assignado  por  Josô  Clemente  Pereira, 
ministro  do  império),  dando  regulamento  à  administração  geral  dos  correios. 

Carta  de  lei  de  5  de  março  do  mesmo  anno  ratificando  o  artigo  addi- 
cional  ao  tratado  celebrado  em  8  de  janeiro  de  1826  entre  S.  M.  o  Imperador 
e  o  rei  de  França. 

Decreto  de  27  de  julho  de  1829  (assignado  por  José  Clemente  Pereira), 
concedendo  aos  conselheiros  de  estado  o  uso  das  armas  imperiaes  com  a  corda 
imperial  sobreposta  nas  mangas  das  fardas  do  seu  uniforme. 

Carta  de  lei  de  30  de  julho  de  1829  ratificando  o  tratado  do  casamento 
de  S.  M.  o  Imperador  D.  Pedro  I  com  S.  M,  a  Imperatriz  Senhora 
D.  Amélia. 

Decreto  de  17  de  outubro  de  1829  (assignado  por  José  Clemente  Pe- 
reira), creando  uma  ordem  militar  e  civil  com  a  denominação  ~  Ordem 
DA  Rosa. 


1829 


8  '^  GABINETE  —  4  de  dezembro 


IMPÉRIO 

Marquez  de  Caravellas,  senador  ;  substituído  era  12  de  agosto 
de  1830  pelo  Visconde  de  Alcântara  (João  Ignacio  da  Cunha), 
senador,  que  serviu  interinamente  até  4  de  outubro  de  1830,  data 
em  que  foi  nomeado  José  António  da  Silva  Maia,  deputado,  que, 
por  sua  vez,  foi  substituído  em  24  de  dezembro  de  1830  pelo  Vis- 
conde de  Alcântara. 

ESTRANGEIROS 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida  (Marquez  de  Abrantes),  depu  • 
tado ;  substituído  interinamente  em  23  de  setembro  de  1830  pelo 
Marquez  de  Paranaguá  (Francisco  VíUella  Barboza),  o  qual  também 
foi  substituído  em  9  de  setembro  desse  anno  por  Francisco  Carneiro 
DE  Campos  (Visconde  de  Caravellas),  senador. 


JUSTIÇA 

Visconde  de  Alcântara,  senador. 

FAZENDA 

Marquez  de  Barbacena,  senador ;  substituído  em  2  de  outubro 
de  1830  por  José  António  Lisboa,  negociante,  o  qual  também  foi 
substituído  em  3  de  novembro  desse  anno  por  António  Francisco 
DE  Paula  Hollanda  Cavalcanti  (Visconde  de  Albuquerque),  de- 
putado . 

GUERRA 

Conde  do  Rio  Pardo  (Thomaz  Joaquim  Pereira  Valente),  offi- 
cial  general  do  exercito . 


—  26  — 
MARINHA 
Marquez  de  Paranaguá,  senador. 

Lei  de  26  de  agosto  de  1830  (assignada  pelo  Visconde  de  Alcântara, 
ministro  do  império),  concedendo  favores  aos  estudantes  brazileiros  que 
regressarem  da  universidade  de  Coimbra  e  escolas  de  Franga  até  a  data  de 
sua  publicação. 

Lei  de  28  de  agosto  (assignada  pelo  mesmo  ministro),  concedendo  pri- 
vilegio ao  que  descobrir,  inventar  ou  melhorar  uma  industria  utii,  e  um 
premio  ao  que  introduzir  uma  industria  estrangeira,  e  regula  a  sua  concessão. 

Decreto  de  10  de  setembro  (assignado  pelo  Marquez  de  Barbaoena, 
ministro  da  fazenda),  isentando  de  direitos  de  entrada  de  consumo  a  moeda 
estrangeira  de  ouro  e  prata,  ouro  em  barra  e  a  prata  em  pinha. 

Lei  de  20  de  setembro  de  1830  (assignada  pelo  Visconde  de  Alcântara, 
ministro  do  império),  sobre  o  abuso  da  liberdade  da  imprensa. 

Lei  de  4  db  dezembro  de  1830  (assignada  por  Josó  António  da  Silva 
Maia,  ministro  da  justiça),  extinguindo  a  chancellaria-mór  do  império  a  a 
superintendência  dos  novos  direitos. 

Lei  de  7  de  dezembro  dé  1830  (assignada  por  António  Francisco  de 
Paula  Cavalcanti  e  Albuquerque,  ministro  da  fazenda),  extinguindo  a 
junta  da  direcção  da  Typograpbia  Nacional  e  dando  nova  forma  á  sua  ad- 
ministração. 

Lei  de  9  de  dezembro  de  1830  (assignada  por  José  António  da  Silva 
Maia,  ministro  do  império),  declarando  nullos  e  de  nenhum  efiTeito  os  con- 
tractos onerosos  e  alienações  feitas  pelas  ordens  regulares  sem  preceder 
lioepça  do  governo. 

Decreto  de  14  de  dezembro  de  1830  (assignado  pelo  Visconde  de  Alcân- 
tara, ministro  da  justiça),  revogando  a  legislação  (Ordenação,  liv.  IS  tit.  95, 
e  o  Decr.  de  26  de  março  de  1734),  que  prohibe  o  casamento  dos  julgadores 
temporaes  com  mulheres  de  sua  jurisdicçao. 

Lei  de  16  de  dezembro  de  1830  (assignada  polo  Visconde  de  Alcantarat 
ministro  da  justiça),  mandando  executar  o  código  criminal  K 


< .  Lsi  de  16  de  dezembro  de  1830 
CÓDIGO  CRIMINAL 

RESUMO     HISTÓRICO 

iía  sessão  de  12  de  maio  de  1826  os  deputados  Silva  Maia  e  Pires  Ferreira  propu- 
zeram  :  o  primeiro,  que  a  commissão  de  legislação  indicasse,  com  urgência,  as  me- 
didas que  se  deviam  tomar  para  organização  dos  códigos  civil  e  criminal  ;  e  o 
segundo,  que  se  concedesse  premio  a  quem,  dentro  de  dous  annos,  apresentasse  o 
melhor  projecto  de  taefl  códigos. 

Na  sessão  de  17  do  mesmo  mes  tiveram  segunda  leitura  aquellas  indicações,  e 
foram  á  commissão  de  legislação. 

Na  sessão  de  3  de  junho  o  deputado  Clemente  Pereira  apresentou  um  projecto  de 
código  criminal,  o  qual,  em  sessão  de  9,  foi  áquella  commissão. 

Na  sessão  de  !<>  de  agosto  a  referida  commissão,  composta  dos  deputados  Grui 
Ferreira,  A.  Auçusto  da  Silva  e  A.  da  Silva  Telles,  deu  parecer,  já  a  respeito  da  in- 
dicação dos  Srs.  Maia  e  Pires  Ferreira,  já  a  respeito  do  projecto  do  código  do  Sr.  Cle- 
mente Pereira. 

Na  sessão  de  17  de  agosto  venceu-se:  quanto  ao  primeiro  parecer,  que  voltasse  á 
commissão  para  reduzil-o  a  projecto,  e  quanto  ao  segundo,  a  requerimento  do 
Sr.  Clemente  Pereira,  que  ficasse  adiado,  ate  a  apresentação  daquelle  trabalho. 

Na  sessão  de  2  de  setembro  a  sobredita  commissão  aprepentou  três  projectos,  que 
foram  a  imprimir,  bem  como  o  do  deputado  Clemente  Pereira. 
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Decreto  de  20  dezembro  de  1830  (assignado  pelo  mesmo  ministro) 
marcando  as  declarações  com  que  deve  ser  cumprida  a  lei  de  18  de  setembro 
de  1828,  da  creaçáo  do  tribunal  supremo  de  justiça. 

Decreto  de  12  de  fevereiro  de  1830  (assignado  pelo  Mar^iuez  de  Bar- 
bacena,  ministro  da  fazenda),  nomeando  uma  commissão  encarregada  da* 
organização  de  um  novo  systema  monetário. 

Decreto  db  30  de  setembro  de  1830  (assignado  pelo  Visconde  de  Alcân- 
tara, ministro  da  justiça),  exonerando  o  Marquez  de  Burbacena  do  cargo  de 
ministro  e  secretario  dos  negócios  da  fazenda,  por  ter  de  prestar  contas  das 
grandes  despezas  que  fizera  pela  caixa  de  Londres. 

Na  sessão  de  4  de  maio  de  1827  o  deputado  Vasconcellos  apresentou  um  projecto 
de  código  criminal ;  na  de  5  o  deputado  Cavalcante  lembrou  a  eleição  de  uma  com- 
missão especial  para  examinar  esse  projecto  e  o  do  Sr.  Clemente  Pereira  ;  na  de  10 
venceu-se  que  fosse  composta  de  cinco  membros  e  na  de  12  íoi  eleita  a  mesma  com- 
missão. Foram  seus  membros  os  deputados  Maia,  Araújo  Vianna,  Costa  Carvalho, 
Almeida e  Albuquerque  e  J.  C.  Deus  e  Silva. 

Na  sessão  de  14  a  commissão  deu  parecer,  louvando  os  dons  projectos  e  opinando 
que,  depois  de  impressos,  se  preferisse  para  discussão  o  do  Sr.  Vasconcellos.  Venceu-se 
que  fossi^m  impressos,  adiando-se  a  se!:^unda  para  ser  decidida  depois  da  im- 
pressão. 

Na  sessão  de  8  de  maio  de  1828  foi  approvada  uma  emenda  do  deputado  Vas- 
concellos, em  referencia  á  indicação  do  deputado  Ferreira  de  Mello  sobre  o  estabe- 
lecimento de  jurados,  no  sentido  de  se  convidar  o  senado  a  nomear  uma  commissão 
que,  com  a  especial  da  camará,  reunisse  os  dous  projectos  de  código  criminal  já 
oíferecidos. 

p]xpedio-se  convite  na  sessão  de  9,  e  na  de  14  recebeu-se  resposta  participando  a 
eleição  dos  que  deviam  funccionar  naquelle  sentido. 

Na  sessão  de  31  de  agosto  foi  lido  o  parecer  da  commissão  mixta  (sob  assigna- 
tura  de  Vergueiro,  Maia,  Almeida  e  Albuquerque,  Costa  Carvalho  e  Deus  e  Silva), 
bem  como  o  projecto  por  ella  organizado,  «  com  declaração  de  lhe  ter  servido  de  pa- 
drão o  do  Sr.  Vasconcellos  e  ter  tido  em  vista  e  na  devida  consideração  o  do  Sr.  CÍle- 
mente  Pereira». 

Entrando  em  discussão  o  referido  par.^cer  no  dia  0  de  maio  de  1830,  foi  appro- 
vada uma  emenda  do  deputado  Ernesto  França,  para  que  entre  as  emendas  se 
admitissem  substitutivas,  a  camará  se  convertesse  em  commissão  geral  quando  se 
discutisse  o  projecto,  e  a  discussão  fosse  anuunciada  com   oito  dias  de  antecedência. 

Na  sessão  de  7  do  mesmo  mez  foi  eleita  uma  commissão  especial  para  receber  as 
emendas  e  memorias  oílerecidas  sobre  o  projecto  do  código,  compondo-se  dos  depu- 
tados Brito  d;v  Gama,  Carneiro  Leão  e  Muniz  Barreto,  e  o  pre>?idente  da  camará 
marcou  para  recebimento  das  ditas  emendas  até  !<>  de  junho. 

Na  sessão  de  26  recebeu-se,  e  foi  enviado  á  commissão  especial,  um  trabalho  de 
Milliet  do  Saint  Adolph   contendo  observações  sobre  a  formação  do  código  criminal. 

Na  mesma  sessão  o  deputado  Ernesto  França  requereu  e  foi  votado,  que  a  refe- 
rida commissão,  examinando  o  código  Luisiania,  interpuzesse  parecer  a  respeito  do 
mérito  desse  código  comparativamente  com  o  que  servia  de  base  ás  emendas,  e  na 
sessão  de  12  de  junho  o  deputado  Paula  e  Albuquerque  offereceu  observações  sobre  o 
proi^cio  do  código,  sendo  ellas  remettidas  ã  commissão  especial. 

Na  sessão  de  O  de  julho  deu  parecer  a  commissão,  declarando  ter  examínade  as 
emendas  apresentadas,  e  foram  estas  a  imprimir,  com  urgência. 

Na  sessão  d?  10  do  setembro  entrou  em  discussão  o  projecto  de  código.  Discutido 
o  art.  4®,  requereu  o  deputado  Paula  Souza,  na  sessão  de  li,  a  eleição  de  uma  com- 
missão especial,  (jue,  d'entre  seis  dias  da  sua  eleição,  tendo  em  vista  as  emendas 
existentes  ou  enviadas  á  mesa  até  o  dia  seguinte,  apresentasse  as  absolutamente  in- 
dispensáveis para  sobre  ellas  discutir-se  e  votar-se,  indicando  os  meios  mais  breves 
para  discussão.  Requereu  também  o  deputado  Ernesto  França,  que  se  nomeasse 
uma  commissão  de  três  membros  para,  em  oito  dias,  apresentar  um  código,  ouvindo 
mas  não  sendo  obrigado  a  seguir,  os  artigos  que  lhe  fossem  apresentados  por  qualquer 
deputado,  que,  ficando  sobre  a  mesa  os  dias  necessários,  e  ])assando  certo  prazo 
(que  devia  ser  breve)  si  votass;^  sem  discussão  si  esse  código  devia  ser  ou  não  ado- 
ptado, e  que  antes  da^uelle  trabalho  decidisse  a  camará  si  devia  ou  não  admittir  as 
penas  de  morte  e  galés.  Venceu-se  que  fosse  eleita  a  commissão  de  três  membros;  que 
ouvisse,  mas  não  fosse  obrigada  a  seguir,  os  artigos  que  fossem  apresentados  por 
qualquer  deputado ;  que,  oíTerecido  o  código,  ficasse  sobre  a  mesa  os  dias  necessários 
e  passando  certo  prazo  (que  devia  ser  breve)  se  votasse,  sem  discussão,  si  esse  código 
devia  ser  ou  não  adoptado,  e  que  antes  daquelle  \ra.\ia.\\io  ^ç<i,\^\%%ft  ;í.  ça.\aa.^^  ^\ 
deviam  ser  ou  não  admiUidãs  as  penas  de  morte  e  de  g&Y^A. 
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Eleita  naquelU  masma  sessão  em  2®  escrutinio,  a  referida  oommissão,  compon- 
do-ae  dos  deputados  Limpo  de  Abreu,  Paula  Souza  e  Luiz  Cavalcanti,  disentiu-ta 
ainda  na  mesma  sessão,  e  nas  de  13  e  15  a  questão  preliminar  attinente  áquellas 
penas.  Foi  TOtada  uma  emenda  do  deputado  Rego  Barros  contra  a  pena  de  morte  em 
crimes  poli  ticos,  e  bem  assim  que  subsistisse  as  de  morte  e  galés  nos  casos  Tencidoí, 
sendo  tudo  remefctido  á  commissâo  especial. 

Na  sessão  de  19  de  outubro  apresentou  esta  o  seu  parecer  •  o  projecto,  assignando- 
se  Tencido  o  deputado  Luiz  CaTalcante ;  foi  li  lo  e  ve  wceu-se  aue  tivesse  segunda  lei- 
tura no  dia  em  que  fosse  suieito  á  votação,  e  na  sessão  de  22  toi  approvado  o  projecto 
com  pequena  alteração  de  forma,  proposta  pela  commissâo  especial  das  emendas. 

Na  sessão  de  2ô  de  novembro  recebeu-se  officio  do  senado  participando  ter  sido 
adoptado  inteiramente  o  projecto. 

(Na  sessão  de  25,  a  requerimento  do  deputado  Vasconcellos,  declarou-se  aosenado 
ter  havido  equivoco  na  redacção  do  art.  310  e  rectifícando-a). 


1831 


9^  GABINETE  — 19  de  março 


IMPÉRIO 


Bernardo  José  da  Gama,  Visconde  de  Goyana ;  nomeado  mi- 
nistro em  13  de  março  de  I83I . 


ESTRANGEIROS 

Francisco  Carneiro  de  Campos,  senador  ;  nomeado  ministro  em 
29  de  outubro  de  1830. 


JUSTIÇA 
Manoel  José  de  Souza  França,  advogado. 

FAZENDA 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque, Visconde  de  Albuquerque,  deputado ;  nomeado  ministro 
em  3  de  novembro  de  1831. 

GUERRA 
José  Manoel  de  Moraes,  officíal  general  do  exercito. 

MARINHA 
José  Manoel  de  Almeida,  official  general  da  armada. 
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1831 


10°  GABINETE  —  5  de  abril 


IMPÉRIO 
Marquez  de   Imhambupb,  senador. 

ESTRANGEIROS 
Marquez  de  âraoaty,  senador. 

JUSTIÇA 
Visconde  de  Alcântara,  senador. 

FAZENDA 
Marquez  de  Baependy,  senador. 

GUERRA 
Marquez  de  Laoes,  senador. 

MARINHA 
Marquez  de  Paranaguá,  senador. 


^  I 


SEGUNDO     REINADO 

DURANTE   A   MENORIDADK 

1831  —  1840 

Regência  provisória  eleita  a  7  de  abril  de  1831 

Marquez  de  Caravellas,  senador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro,  senador. 

Francisco  de  Lima  e  Silva,  oíRcial  general  do  exercito. 


8 


1831 


GABINETE  —  de  7  de  abril 


IMPÉRIO 

Visconde  de  Goyana  ;  substituído  a  26  do  mesmo  mez  e  anno 
por  Manoel  José  de  Souza  França,  que  sérvio  interinamente. 

JUSTIÇA 
Manoel  José  de  Souza  França,  advogado. 

ESTRANGEIROS 
Francisco  Carneiro  de  Campos,  senador. 

FAZENDA 
José  Ignacio  Borges  S  senador. 

MARINHA 
JosE  Manoel  de  Almeida,  official  general  da  armada . 

GUERRA 

JosE  Manoel  de  Moraes,  official  general  do  exercito. 

Lei  de  6  de  junho  de  1831  prohibindo  as  loterias  (assignada  por  Manoel 
José  dô  Souza  França,  ministro  da  justiça). 


1.  Apresentou  uma  proposta  sobre  a  suspensão,  por  cinco  annos,  dos  juros  e 
amortização  dos  empréstimos  externos,  para  applicar  annualmente  as  sommas  arbi- 
tradas para  aquelle  fim  ao  re^^gato  da  moeda  de  cobre.  Depois  de  uma  discussão  vehe- 
mente,  foi  approvado  por  59  contra  23  votos  o  parecer  da  commissão  especial,  ter- 
minando pela  rejeição  da  dita  proposta.  Vid.  paga.  i21,  128,  129,  138^  l'Ú>  125  e  IT^^ 
Antiacs  de  1831,  vol.  I. 
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Lbi  de  8  DE  JULHO  DE  1831  declarando  sem  effeito  as  disposições  legisla- 
tivas sobre  a  renda  das  apolioes  a  metal  e  troco  das  notas  do  Banco  do  Brazil 
por  apólices,  e  manda  passar  para  a  caixa  de  amortização  o  cofre  de  depósitos 
públicos  (assignada  por  José  Ignacio   Borges,  ministro  da  fttzenda). 

Lei  DE  14  de  .junho  de  1831  dispõe  sobre  a  forma  da  eleição  da  Regência 
permanente  e  attribuiçOes  desta  (assignada  por  Manoel  José  de  Souza  França 
ministro  do  império). 


Regência  permanente  eleita  a  17  de  junho  de  1831 


Francisco  de  Lima  e  Silva,  official  general  do  exercito . 

José  DA  Costa  Carvalho,  Marquez  de  Monte  Alegre,  deputado 

João  Braulio  Moniz,  deputado. 


1831 


V  GABINETE  — 16  de  julho 


IMPÉRIO 

José  Lino  Coitinho,  deputado ;  serviu  até  3  de  janeiro  de  1832, 
data  em  que  foi  nomeado  Diogo  António  Feijó,  que  serviu  interina- 
mente. 


JUSTIÇA 

Diogo  António  Feijó,  ^  deputado  ;  nomeado  ministro  em  5  de 
julho. 


ESTRANGEIROS 

Francisco  Carneiro  de  Campos,  senador  ;   nomeado  ministro 
em]  7  de  abril  de  1831. 


FAZENDA 

Bebnado  Pereira  de  Vasconcellos,  deputado ;  serviu  até  10  de 
maio  de  1832,  data  em  que  foi  nomeado  para  substituil-o  Joaquim 
José  Rodrigues  Torres  (Visconde  de  Itaborahy),  lente  de  mathe- 
maticas . 


1.  Foi  denunciado  perante  a  camará  dos  deputados. 

A  denuncia,  que  teve  discussão  longa,  era  fundada  na  suspensão,  que  esse 
ministro  ordenara,  das  cartas  de  seguro,  tendo  encontrado  da  parte  de  alguns 
magistrados  reluctancia  no  cumprimento  daquella  determinação.  Vid.  pags.  5,  16, 
43,57,  66,77  e  93  dos  Annacs  de  1821,  vol.  II.  Na  sessão  de  31  de  agosto  do 
mesmo  anno,  toI.  II,  pag.  101,  decidio-sc,  por  votação  nominal,  que  não  procedia 
a  denuncia  contra  o  ministro.  O  parecer  n.  197  de  1831,  apresentado  em  16  do  agosto 
pela  commissão  composta  dos  Srs.  Xavier  de  Carvalho,  Souza  Paraíso  e  Castro  Alves, 
julgou  improcedente  a  accusação,  tendo  o  mesmo  parecer  voto  em  separado  de  José 
do  Castro  Alve?. 

Este  ministério  teve  forte  opposição  na  camará  dos  deputados,  salientada 
por  occasião  da  discussão  da  resposta  á  Falia  do  Tbrono,  que  revelou  desde  o 
começo  a  divisão  da  camará.  Vid.  pags.  8,  9  e  27.  Vid.  discursos  de  pag.  11  ápag.  1^6 
de    pag.  160    á  pag.    181,  Anruics  de  1832,  vol.  I. 
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MARINHA 


JoAQDiM  José  Rodrigues  Torres  (Visconde  de  Itaborahy),  lente 
de  matbematicas. 


GUERRA 

Manoel  da  Fonseca  Lima  k  Silva  (Barão  de  Suruhy),  official 
general  do  exercito . 

Decreto  de  11  de  agosto  de  1831  (assignado  por  Diogo  António  Feijó,  mi- 
nistro da  justiça),  declarando  que  os  fillios  illegitimos  de  qualquer  espécie 
podem  ser  instituídos  por  seus  pais  herdeiros  em  testamento,  não  havendo 
herdeiros  necessários. 

Lei  de  12  de  agosto  de  1831  (assignada  por  José  Lino  Coutinho,  ministro 
do  império),  marcando  as  funoções  do  cargo  de  tutor  do  imperador  menor  o 
Sr.  D.  Pedro  11,  e  de  suas  augustas  irmãs. 

Lei  de  18  de  agosto  dk  1831  ("assignada  por  Diogo  António  Feijó,  ministro 
da  justiça),  creando  as  Guardas  Nacionaes  e  extinguindo  os  corpos  de  milícias, 
guardas  municipaes  e  ordenanças. 

Lei  de  4  de  outubro  ee  1831  (assiíjnada  por  Bernardo  Pereira  de  Vas- 
eoncellos,  ministro  da  fazenda),  organisando  o  thesouro  publico  nacional  e  as 
thesourarias  das  províncias. 

Lei  de  26  de  outubro  de  1831  Cassiopnada  por  Diogo  António  Feijó,  minis- 
tro da  justiça),  prescrevendo  o  modo  de  processar  os  crimes  públicos  e  par- 
ticulares, e  dando  providencias  quanto  aos  policiaes . 

Lei  de  27  dk  outubro  de  1831  (assignada  por  Manoel  da  Fonseca  Lima  e 
Silva,  ministro  da  guerra),  revoo^ando  as  cartas  régias  que  mandaram  fazer 
guerra  e  pôr  em  servidão  os  indios. 

Decreto  de  5  de  outubro  de  1831  (assignado  por  Lino  Coutinho,  ministro 
do  império),  designando  o  padrão  do  tope  nacional  brazileiro. 

Lei  de  7  DE  NOVEMBRO  DE  1831  (assiguada  por  Diogo  António  Feijó, 
ministro  da  justiça),  declarando  livres  todos  03  escravos  vindos  de  fora  do 
império,  e  impondo  penas  aos  importadores  dos  mesmos  escravos. 

DECRETe  DE  12  DE  ABRIL  DE  1832  (assignado  por  Diogo  António  Feiio, 
ministro  da  justiça),  que  regulamentou  a  lei  de  7  de  novembro  de  1831  sobre 
o  traíico  de  escravos. 

Decreto  de  7  de  novembro  de  1831  (assignado  por  José  Lino  Coutinho, 
ministro  do  império),  approvando  provisoriamente  os  novos  estatutos 'para  os 
cursos  de  sciencias  juriaicas  e  sooiaes  do  império. 

Decreto  de  16  de  novembro  de  1831  (assignado  por  Diogo  António  Feijó, 
ministro  da  justiça),  declarando  da  competência  ao  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  o  julgamento  da  antiguidade  dos  magistrados. 

Decreto  de  20  de  novembro  de  1831  (assignado  por  Bernardo  Pereira  de 
Vasconcellos,  ministro  da  fazenda),  mandando  correr  livremente  como  mer- 
cadoria o  ouro  em  pô; 

Decreto  de  13  de  dezembro  de  1831  (assignado  por  Bernardo  Pereira  de 
Vasconcellos,  ministro  da  fazenda),  dando  regulamento  para  o  porto  do  Rjo 
de  Janeiro, 
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Decreto  de  23  de  dezembro  de  1831  (assignado  por  Diogo  António  Feijó, 
ministro  da  justiça),  designando  o  uniforme  o  distinctivos  da  guarda  na- 
cional. 

Decreto  de  30  de  novembro  de  1831  (assignado  por  Lino  Coutinho,  mi- 
nistro do  império),  dando  estatutos  à  Academia  de  BoUas  Artes. 

Decreto  de  9  de  julho  de  1882  (assignado  por  Manoel  da  Fonseca  Lima 
e  Silva,  ministro  da  guerra),  autorizando  o  governo  para  recrutar  1500 
homens  para  reforçar  os  corpos  do  exercito. 

Decreto  de  21  de  fevereiro  de  1832  (acto  do  poder  executivo),  assignado 
pelo  mesmo  ministro,  dando  regulamento  ao  arsenal  do  guerra  da  corte, 
fabrica  da  pólvora  da  Estrella,  arsenaes  de  guerra  e  armazéns  de  depósitos 
de  artigos  Dellicos. 

Decreto  de  16  de  julho  de  1832  (acto  do  poder  executivo),  assignado 
pelo  ministro  da  fazenda  Bernardo  de  Vasconcellos,  mandando  pôr  em  execu- 
ção o  regulamento  da  alfandega,  de  25  de  abril  desse  anno. 


1832 

2'  GABINETE  — 3  de  agosto 

IMPÉRIO 

António  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcante  de  Albu- 
querque (Visconde  de  Albuquerque),  deputado;  sérvio  interinamente. 

JUSTIÇA 
Pedro  de  Araújo  Lima  (Marquez  de  Olinda),  deputado. 

ESTRANGEIROS 

Pedro  de  Araújo  Lima  (Marquez  de  Olinda),  deputado;  serviu 
interinamente . 

FAZENDA 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcante  de 
Albuquerque    (Visconde  de  Albuquerque),  deputado*. 

MARINHA 
Bento  Barrozo  Pereira  (interino),  senador. 

GUERRA 
Bento  Barrozo  Pereira,   senador,  offlcial  general  do  exercito. 

Decreto  de  18  de  agosto  de  1832  (assignado  por  Pedro  de  Araújo  Lima 
ministro  da  justiça),  declarando  as  faltas  com  que  foi  impresso  o  código  cri- 
minal. 

Decreto  de  25  de  agosto  de  1834  (assignado  por  António  Francisco  de 
Paula  Hollanda  Cavalcante  de  Albuquerque,  ministro  do  império),  revogando 
os  arts.  17  e  18  do  regulamento  de  saúde  do  porto  do  Rio  do  Janeiro. 


1.  Este  ministro  apresentou  uma  proposta  para  emissão  de  apólices  até 
3.000:000$  e  prohibição  de  concessão  de  sesmarias,  ele;  proposta  que  loi  rejeitada 
na  conformidade  do  parecer  da  commissao  de  orçamento,  por  não  se  mostrar  a 
necessidade  do  credito  pedido,  por  ser  incompativel  com  o  nosso  systema  represen- 
tativo, por  ser  o  meio  proDosto  pelo  ministro  para  haver  a  quantia  pedida  o  mais 
prejudial  á  nação,  e  além  disso  intempestivo  e  precário  nas  circumstancias  actuaes, 
etc.  Vid.  parecer  assignado  pelos  Srs.  Pires  Ferreira,  Castro  Silva  o  Duarte,  sessão 
de  10  de  setembro  de  1832  nas  actas  da  caYnara  dos  deputados,  e  pag.  171  dos 
Anruíes  de    1832,  vol.    II,    onde  se  inscreve  a  referida  proposta. 


1832 


3^  GABINETE  — 13  de  setembro 


IMPÉRIO 

NicoLÀo  Pereira  de  Campos  Vergueiro,  senador;  substituído 
em  23  de  maio  de  1833  por  António  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho 
(Visconde  de  Sepetiba),  deputado,  e  em  7  de  outubro  do  mesmo 
anno  de  1833  por  António  Pinto  Chichorro  da  Gama,  deputado. 

JUSTIÇA 

Honório  He rmeto  Carneiro  Leão  (Marquez  de  Paraná);  sub- 
stituído em  14  de  maio  de  1833  por  Cândido  José  de  Araújo  Vianna 
Marquez  de  Sapucahy),  deputado,  que  sérvio  interinamente  até  4  de 
junho  do  mesmo  anno,  data  em  que  também  foi  nomeado  interina- 
mente AuRELiANO  DE  SouzA  E  Oliveira  Coutinho,  Víscoude  de 
Sepetiba,  deputado,  que  passou  a  effectivo  em  10  de  outubro  do 
mesmo  anno . 

ESTRANGEIROS 

Bento  da  Silva  Lisboa  (Barão  de  Cayrú),  substituído  em  21  de 
fevereiro  de  1834  por  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho 
(Visconde  de  Sepetiba),  deputado,  que  serviu  interinamente. 

FAZENDA 

NicoLÁo  Pereira  de  Campos  Vergueiro,  senador;  substituido 
em  14  de  dezembro  de  1832,  por  Cândido  José  de  Araújo  Vianna 
(Marquez  de  Sapucahy),  deputado,  que  sérvio  até  2  de  junho  de  1 834, 
data  em  que  foi  substituído  por  António  Pinto  Chichorro  da  Gama, 
que  occupou  interinamente  a  pasta  ate  7  de  outubro  desse  mesmo 
anno,  em  que  foi  nomeado  Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva, 
deputado . 

MARINHA 

Antero  Josè  Ferreira  de  Brito  (Barão  de  Tramandahy); 
substituído  em  7  de  novembro  de  1832  por  Joaquim  Josfe  Rodrigues 
Torres  (Visconde  de  Itaborahy),  que  por  sua  vez  foi  substituido  por 
António  José  Ferreira  de  Brito  em  30  de  junho  de  1834, 
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GUERRA 

Antero  JosÈ Ferreira  DE  Brito  (Baráo  de  Tramandahy),  oflScial 
general  do  exercito . 

Lei  dk  3  de  outubro  de  1832  (assignaíla  pop  Nicolào  Pereira  de  Cam])os 
Vergueiro,  ministro  do  imporio),  dando  nova  organisação  às  actuaes  academias 
mediC5o-cirurgicas  do  Rio  do  Janeiro  o  Bailia. 

Decreto  de  3  de  outubro  de  1832  (assignado  por  Nicoláo  Pereira  de 
Campos  Vergueiro,  ministro  do  imporio),  manaando  executar  a  resolução  da 
assombléa  gorai  legislativa,  que  crèa  um  curso  de  estudos  mineralógicos  na 
provincia  de  Minas-Geraes . 

Lei  de  12  de  outubro  de  1832  (assignada  por  Nicoláo  Pereira  de  Campos 
Vergueiro,  ministro  do  império),  ordenando  que  os  eleitores  dos  deputados  para 
a  seguinte  legislatura  lhes  contiram  nas  procuraçíies  faculdade  para  refor- 
marem alguns  artigos  da  constituição  (arts.  49  e  72,  na  parte  que  exceptua  de 
ter  conselho  geral  a  provincia  onde  estiver  coUocada  a  capital  do  impeno);  73, 
74,  76,  77,  80,  83  §  3S  84,  8õ,  86,  87,  88,  89,  101  §  4S  123  (para  ó  fim  de  que  a 
refiiencia  permanente  seja  de  tnn  sô  membro^  e  quanto  d  fornia  de  sua  eleição); 
137,  138^  139,  140,  141,  142,  143,  144,  170  e  171,  etc*. 

1.  Lei    de  12  de  outubro  de  1832 

( D;xndo  poderes  aos  deputados  para  a  refoi^ma  da  constituição) , 
Origem  da  pro)iiulgaQão  do  Acto  Addicional 

RESUMO   UISTOIUCO 

Na  sessão  da  6  do  maio  do  1831  foi  apresentado  o  approvado  o  seguinte  requeri 
monto  do  Sr.  Miranda  Ribeiro  (depois  \iscondedo  Ub.^raha)  : 

«  Roqueiro  a  nomeação  de  uma  commissão  especial  (jue  se  encarregue  de  propor  por 
(^scripto,  na  fórraa  do  art.  174  da  consiituiçào  do  imporio,  a  reforma  dos  artigos 
constitucionaes,  que  ella  conhecer  que  a  merecem  ;  o  depois  83  prosiga  nos  mais  actos 
quea  constituição  prescreve  nos  art>.  175,  170  o  177. 

«  l*aço  da  camará  dos  deputados,  6  de  maio  de  1S31. —  Miranda  Ribeiro.» 

Na  mesma  sessão  eleíreu-se  a  dita  commissão  especial,  quo  ficou  composta  dos 
Srs.  Miranda  Ribeiro,  Paula  Souza  o  Costa  Carvalho. 

Na  sessão  do  9  de  julho  a  commissão  especial  leu  o  seu  parecer  propondo  as  bases 
da  lei.  (Vid.  Annacs  de  1831,  pajís.  13  a  20.) 

Na  sessão  de  9  de  setembro  decidio  a  camará  quo  o  projecto  da  commissão  espa- 
cial tivesse  a  preferencia  para  a  discussão,  a  qual  com  efteito  teve  logar  (  a  primeira) 
em  17  do  mesmo  mez  e  nesse  dia  foi  approvado  o  passou   para  a  2»  discussão. 

Entrando  o  projecto  em  2*^  discussão  no  dia  3J  do  setembro,  ficou  adiado  para  ser 
discutido  o  seguinte  requerimento,  t[ue  ficou  também  adiado  : 

«  Requeiro  se  discuta  primeiro  a  questão  preliminar  si  a  reforma  da  constituição 
áo\c  ser,  como  propoz  a  iliustre  comraissà'»,  emendando-s2  lo^ro  os  artigos,  ou  inician- 
do-se  só  os  artigos  reformáveis,  como  no  projecto  do  Sr.  Luiz  Cavalcanti. —  Castro  e 
Silva.  » 


o  pa 
Annacs  do  1834,  pags.  29  e  3).) 

Entrou,  portanto,  em  discussão  o  art.  1<^,  e  forão  oUerccidas  as  seguintes  emendas: 

«t  1.^  Supprima-se  as  ultimrts  palavras  do  primeiro  artiíro.—/rc';2riVyM(í(Z<j  Rezeyide.^ 
«  2.»^  O  arti^ro  1°  d  )  tit.  1"  da  constituição  do  imporio  serA  reformado  no  sentido  de 
monarchia  federativa,  e  neste  sontid)  serão  t.'unl)ein  reformados  os  mais  artigos  que 
lhe  dizem  respeito. —  Manoel  Amaral,   » 

</  3  a  A  assíMnbl'.'a  í^.^tvlX  l'):.,Mslaliva  d:nTe'a  : — Art.  1."  Os  depuladís  para  a  ter- 
ceira loLrislatura  trarão  plenos  i)oder.»s  para  reformar  os  nrts.  iO,  10,  81,  S'Zn  83,  123, 
127,  121),  137,  lOõ  f»  10;».—  Art.  2y  Si  a  mencionada  legislatura  julgar  útil  e  necessária 
a  reforma  dos  ditos  artigos,  ella  serã  feita  em  sentido  federal. —  Art.  3.o  Todos  os 
mais  artigos  da  constituição,  que  li  verem  relação  com  os  reformados,  serão  postos 
Qm  harjjióuia  com  eilos, —  S.  R. —  Lobo  de  íSoHza,  » 
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Lki  de  23  DB  OUTUBRO  dB*  1832  (assignada  por  Nicolào  Pereira  de  Campos 
Vergueiro,  ministro  do  império),  sobre  oaturalisação  dos  estrangeiros. 

Lei  de  24  db  outubro  de  1832  (assignada  por  Honório  Hermeto, Carneiro 
Leão,  ministro  da  justiça),  sobre  o  juro  ou  premio  do  dinheiro  de  qualquer 
ospede. 

Decreto  de  25  de  outubro  de  1832  (assignado  por  Honório  Hermeto  Car- 
neiro Leão,  ministro  da  justiça),  mandando  executar  a  resolução  da  assembléa 
geral,  que  altera  a  lei  de  18  de  agosto  de  1831  (creação  das  guardas  nacio- 
naes  do  império). 

Dopois  de  diacutido  o  artigo  o  emendas,  foi  aquolle  approvado  e  rejeitadas  as 
emendas  dos  Srs.  Rezende  e  Lobo,  ficando  a  do  Sr.  Amaral  reservada  para  a  dis- 
cussão das  proposições  do  mesmo  ar  ligo. 

Entrou  em  discussão  a  primeira  proposição  e  ficou  adiada. 

Continuando  no  dia  11  de  outubro  a  discussão  da  primeira  proposição,  foi  cila 
approraJa  e  bem  assim  as  demais  proposições  (2*,  3*,  4*,  5*,  6^  7*,  8%  9%  10*  e  11*), 
sendo  rejeitada  a  seguinte  emenda  : 

«  Cada  provinda  nomeará  uma  assembléa  que  faça  a  sua  constituição  particular. 
—  Ernesto  Ferreira  França. —  António  Ferreira  França.-^  Manoel  Alves  Branco. 
— J.  Fernandes  da  Silveira.  » 

Admittida  como  additivo  a  emenda  offerecida  pelo  Sr.  Manoel  do  Amaral  na 
sessão  de  30  de  setembro,  foi  eUa  approvada. 

Em  12  de  outubro  adoptou-se  o  projecto  em  2*  discussão  e  entrando  logo  em  3*  foi 
approvado  e  remettido  á  commissão  do  redacção,  não  tendo  sido  apoiadas  as 
seguintes  emendas  : 

«  1.*  Cada  provinda  nomeará  uma  assembléa  que  faça  a  sua  constituição  parti- 
cular.--2.*  Supprima-se  a  proposição  segunda,  que  trata  de  rendas  e  imposto.— 
António  Ferreira  França,  » 

Em  13  de  outubro  foi  lida  e  approvada  a  redacção.  (Vid.  Annacs  de  1834,  pags.  30 
e  31. 

Remettida  a  redacção  para  o  senado  nesse  mesmo  dia,  teve  o  parecer  o  voltou  em 
o  lo  de  agosto  de  1832  com  14  emendas.  (Vid.  Aiinacs  de  1834,  paM  32  e  33.)  A  camará 
dos  deputados  discutio  as  emendas  do  senado  nas  sessões  de  20,  30  e  31  de  agosto, 
1®.  3  e  4  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1832,  e  rejeitou  12  das  referidas  emendas. 
(Vid.  Annaes  de  1834,  pags.  33  e  34.) 

Vencendo-se,  porém,  que  o  projecto  era  vantajoso  e  útil  ao  Imi)€rio  (art.  61  da 
constituição),  requereu  a  camará  a  reunião  da  assembléa  geral  para  tratar-se  das 
emendas  que  havia  rejeitado. 

O  requerimento  da  fusão  foi  acolhido,  e  aberta  a  discussão  nos  dias  17,  18,  10,  20, 
21,  22,  24,  25,  26,  27  e  28  de  setembro,  foram  approvadas  sete  das  emendas  integral- 
mente, duas  somente  em  parte,  e  as  outras  rejeitadas. 

Concluída  a  discussão  do  Acto  Addicional  na  camará  dos  deputados  em  1834,  e 
tendo  de  ser  a  lei  apresentada  á  regência  somente  para  que  a  mandasse  publicar,  na 
formado  que  havia  sido  vencido  na  mesma  discussão,  um  illuslre  senador,  o  Sr.  José 
Saturnino  da  Costa  Pereira,  requereu  para  declarar-se  illegal  a  reforma  da  consti- 
tuição, feita  pela  mesma  camará. 

Houve  sessão  secreta  para  discutir-se  aquelle  requerimento,  sendo  nomeada  uma 
commissão  especial  de  cinco  membros,  os  Srs.  Visconde  de  Cayrú,  Diogo  António 
Feijó,  Visconde  da  Pedra  Branca,  Paula  Souza  e  Marquez  do  Caravellas  para  dar 
parecer. 

Opinou  a  maioria  da  referida  commissão  que  «  não  t<!ndo  sido  ofiicialmente  com- 
municado  á  camará  dos  senadores  o  resultado  das  deliberações  da  dos  deputados,  era 
intempestiva  qualquer  deliberação  do  senado  a  tal  respeito.  » 

A  minoria  da  commúisão,  composta  dos  Srs.  Paula  Souza  e  Marquez  de  Caravellas, 
deu  voto  separado,  entendendo  que  uma  discussão  tão  importante  como  a  do  reque- 
rimento, de  cuja  decisão  dependia  a  estabilidade  da  ordem  politica  ou  seu  transtorno, 
por  elleito  de  uma  immodiata  revolução,  devia  ser  tratada  em  publico,  e  não  em 
segredo,  para  que  a  nação  conhecesse  a  opinião  de  seus  mandatários,  o  quaes  havião 
melhor  satisfeito  seus  desejos  o  necessidades. 

«  Quanto  á  matéria,  é  o  voto  dos  abaixo  assignados,  que  o  senado,  sem  entrar  no 
exame  da  Icnalidade,  encarando  somente  a  questão  jw/o  lado  politico,  declare  que 
adhere  ás  reformas,  loço  que  ellas  lhe  sejão  ollicialmente  communicadas,  e  communi- 
cando  então  essa  suaauhesao  á  camará  dos  deputados,  e  ao  governo. 

«  Paço  do  senado,  5  de  agosto  de  1834.—  Paidod  Sousa. —  Marqutx  de.  Co.ro,\>c\\A»> 
yencido  quanto  a,  ser  publica  a  sessão,  o» 
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Lei  de  29  de  novembro  de  1832  (<assignacla  per  Honório  Hermeto  Carneiro 
Leão,  ministro  da  justiça),  que  promulga  o  codiao  do  processo  criminal  de  1* 
instancia  como  disposição  provisória,  acerca  da  administração  da  justiça 
civil  *. 

Decreto  de  4  de  dezembro  de  1832  (acto  do  poder  executivo,  assignado 
por  Nicolào  Pereira  de  Campos  Vergueiro,  ministro  do  império),  regulando  a 
forma  dos  manifestos  das  embarcações  mercantes  que  se  dirigirem  com  carga 
a  portos  do  império. 

Na  sessão  de  7  de  agosto  forão  oíTerecidas  duas  emendas  pelo  senador  José  Ignacio 
Borges: 

«  O  senado  reconhece  legaes  as  reformas  da  constituição,  feitas  pela  camará  dos 
deputados.  » 

E  outra  : 

«  O  senado  reconhece  o  direito  conferido  aos  actuaes  deputados  por  eíTeito  de 
procurações  cspeciaes.  para  (jue  só  a  elles  compita  a  reforma  da  constituição  de^ 
cretada.  » 

Na  sessão  de  8  de  agosto  approvou-se  definitivamente  o  parecer  da  commissão, 
ficando  prejudicadas  as  emendas. 

Consta  ainda  das  actas  e  pareceres  da  mesa  do  senado  o  seguinte  : 

Na  sessão  de  20  de  agosto  leu  o  secretario  do  senado  um  ofiicio  do  da  camará  dos 
Srs.  deputados  communicando  que,  tendo  a  regência  mandado  solemnemente  pro- 
mulgar as  mudanças  e  addições  que  prevalecerão  para  a  reforma  da  constituição, 
assim  o  participava  ao  senado,  remettondo  copiado  respectivo  autographo. —  Ficou  o 
senado  inteirado. 

Km  sessão  de  2il  pedio-se  a  leitura  daquelle  autographo,  e  procedendo-se  a  ella 
occorrèrão  duvidas  sobre  o  destino  quo  se  lhe  devera  dar,  bem  como  sobre  o  modo  de 
responder-se  á  outra  camará;  o  Sr.  senador  Paula  Souza  mandou  á  mesa  o  seguinte 
requerimento,  que  foi  apoiado  : 

«  Requeiro  que,  rejeitavlo  o  requerimento  sobre  a  illegalidade  da  lei  da  reformada 
constituição,  o  senado  responda  a  camará  dos  deputados  que  recebeu  a  cópia  officiai 
da  dita  lei.  e  que  a  reconhece  como  part«  da  constituição  do  Estado.  » 

O  Sr.  Feijó  additou  a  este  requerimento  a  emenda  assim  concebida  : 

«  Rcsponda-se  ã  camará  dos  deputados  que  o  senado  recebeu  a  cópia  da  lei  das 
reformas,  que  desde  sua  publicação  passou  a  fazer  parte  da  lei  fundamental,  e  que 
ficou  inteirado.  » 

Em  sessão  do  23  continuou  a  discussão  do  requerimento  e  emendas,  e  o  Sr.  Paula 
Souza  mandou  a  seguinte  sub-emenda  : 

«  Caso  se  approve  a  emenda  do  Sr.  Feijó,  oíTereçocomo  additamento  o  seguinte  : 
— E  que  se  declaro  explicitamente  por  uma  votação,  que  se  rejeita  o  requerimento  do 
Sr.  Saturnino.  » 

Retirando  o  Sr.  Feijó  a  sua  emenda,  e  cntrando*se  em  duvida  se  a  sub-emenda 
do  Sr.  Paula  Souza  ficara  por  aquelle  motivo  prejudicada,  resolveu  o  senado  i>ela 
aflirmativa. 

Finda  a  discussão,  o  presidente  propoz  a  matéria  á  votarão  jwlo  modo  seguinte  : 

«c  Si  o  senado  rejeitava  o  requerimento  para  quo  se  declarasse  nuUa  a  lei  das    re- 
formas ?  » 

Venceu-se  que  sim. 

Propoz  depois  a  segunda  parte  do  requerimento  do  Sr.  Paida  Souza  *  i>ara  que  se 
respondesse  á  outra  câmara  que  o  senado  recebera  a  cópia  oflicial  da  dita  lei,  e  que 
a  reconhecia  como  parte  da  constituição  do  Estado,  >♦ 

Foi  approvada. 

1.  Lei  de  29  de  Novembro  de  1833 
Código  do   Processo    Criminal 

RESUMO     HISTÓRICO 

Na  sessão  de  20  de  maio  de  1829  o  ministro  da  justiça,  Lúcio  Soares  Teixeira  de 
Gouvóa,  npr?sentou  proposta  de  um  código  do  processo.  (•) 

(•)  Esta  uiiportanle   propostn  formando  um  projecto    do  5i6   artigos,  alt^m  da  tabeliã  dos 
e-jjolumeutos  que  deviam  syr  cobrados  pelos  differentes  funccionarios  da  justiça,  está  regis- 
írada  no  livro  competente  (hi  secretaria  da   camará  dos  d^^çutados,  á,  pag.   Í87,  e  ra«rece  ser 
consu/íada. 
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DECttKTO  DB  13  DB  DKíBMBao  DK  1832  (a'3to  do  polep  exojutivo,  assiguado 
por  Honório  Hermeto  Carn3im  Leio,  miaUtro  da  justiçía),  dando  instrucções 
para  execução  do  código  do  pro3diso  crímiual. 

Lei  n.  52*  de  3  db  outubro  de  1833  (assigiiada  [)or  Cândido  Jos:i  do 
Araújo  Vianua,  ministro  da  fazenda),  mandando  substituir  a  mo3da  de  cobre 
om  circulação,  e  estabelecendo  o  modo  de  fiiz3r-s9  e>ta  operação. 

Lei  n.  57  de  8  de  outubro  de  1833  (assignada  por  Auroliano  de  Souza 
o  Oliveira  Cíoutlnho,  ministro  da  justiçi),  autorizando  o  governo  a  conceder 
íimnistia  a  tod:).s  os  crime -j  políticos  commettidos  em  quaesquer  provincias  do 
império,  segundo  pedir  o  bem  do  Estado. 

Lei  n.  59  de  8  de  outubro  de  1833  (asáiír«iada  por  Cândido  Jos^  de 
Araújo  Viauna,  ministro  da  fazenda),  tixando  o  novo  palrâo  monetário  e  esta- 
belecendo um  l)anco  de  circulação  e  deposito,  autorizando  o  governo  a  cel3- 
brar  com  particulares  ou  companhias  contractos  para  mineração  dos  ter- 
renos da  nação,  alterando  o  imposto  do  sello  e  creando  a  taxa  annual  dos 
escravos. 

Decreto  n.  00  de  8  de  outubro  de  1833  (assignado  por  Aureliano 
Coutinho,  ministro  do  impjrio),  autorizando  o  goveno  a  contractar  com 
quaesquer  companhias  nacionaes  ou  estrangeiras  a  nave,!^ção,  por  barcas  de 
vapor  e  navios,  nas  bahias  do  império. 


Resolveu-se  que  fosso  a  uma  cúiumissão  especial,  e  esta  foi  eleita  no  dia  seguinte, 
compondo-se  dos  deputados  Medeiros.  Cruz  Ferreira  e  Araújo  Bascos.  (A  proposta 
abrangia  o  processo  criminal  e  civil.  Vem  no  final  dos  Auncus  daquelle  anno). 

Na  sessão  de  15  de  junho  foi  lido  o  parecer  da  commissão  e  projecto  no  sentido 
de  ser  inteiramente  executado  uo  imp?rio  o  código  proposto  pelo  governo. 

Venceu-se  que  fosse  impres^»». 

Na  sessão  de  19  de  juniio  o  <h»putado  Cruz  Ferreira  apresentou  volo  divergente, 
oa  qualidade  de  memiiro  da  referida  commissão  espacial. 

Na  sessão  de  8  de  maio  do  183)  o  deputado  Ferreira  de  Mello  requereu  nomeação 
de  uma  commissão  do  três  membros,  para  rever  os  projectou  dos  códigos  e  emondal-os. 
e  o  deputado  Custodio  Dias  additou  no  sentido  de  S9  ofllciar  n.)  senado  aflm  de  que 
se  dignasse  de  eleger  uma  commissão  d 3  dous  outros  membros,  que  coUaborasse  com 
a  da  Camará. 

Foram  eleitos,  na  sessão  de  11  do  mesmo  mez,  os  deputados  Silva  Maia,  Alves 
Branco  e  Veiga,  e  a  14  leu-se  oflicio  do  1»  secretario  do  senado  declarando  terem  sido 
eleitos  para  a  commissão  mixta  os  senadores  Marquez  de  Queluz,  Patrício  José  d*^ 
Almeida  e  O.  Nuno  de  Lossio. 

Na  sessão  de  14  de  setambro  requereu  o  deputado  Muniz  Barreto,  e  foi  approvado, 
que  se  nomeasse  uma  commissão  para  receber,  dentro  de  oito  dias,  as  emendas  que 
os  deputados  ofTerecessem  ao  projecto  do  código  do  processo,  devendo  a  mesma  com- 
missão apresentar  no  prazo  de  15  dias  o  resultado  dos  seus  trabalhos,  e  deliberando-se 
então  qual  o  código  nue  devia  ser  preferido,  si  o  da  commissão,  ou  o  apresentado 
pelo  deputado  Alves  Branco. 

Foram  eleitos  os  deputados  Vasconcellos,  Paula  e  Albuquerque  e  Miranda  Ri- 
beiro. 

Em  10  de  j  inho  de  1831  o  Sr.  Paula  Albuquerque  apresentou  projecto. 

Na  sessão  cie  30  do  julho  de  1831  o  deputado  Alves  Brauco,  relator  da  commissão, 
oílerece  parecer  sobre  a  parte  adiada  do  projecto  do  código  do  processo.  Foi  a  im- 
primir . 

Na  sessão  de  2U  de  agosto  o  mesmo  deputado  mandou  á  mesa  o  código  do  pro- 
cesso (projecto)  com  uma  resolução  para  se  regular  o  processo  criminal  na  1»  in- 
stancia. 

Veuceu-se  urgência  para  o  projecto  do  código  e  a  resolução,  e  foram  a  imprimir. 

Entrando  em  discussão  a  21  de  setembro,  ficou  adiada  i)ela  hora.  Foi  approvado  a 
23,  e  approvada  a  redacção  a  27. 

Na  sessão  de  3  de  outubro  a  camará  recebeu  as  emendas  votadas  pelo  senado  :  na 
de  10  entraram  estas  em  discussão  ençlobadamente  e  foram  approvadas  ;  e  na  de  20 
leu-6e  a  redacção  e  foi  approvada,  subindo  o  projecto  á  sancçao  imperial. 

1.  Por  decreto  de  27  de  junho  de  1833,  sendo  ministro  do  império  Aureliano 
Coatinho,  deterxkiinou^se  aue  todas  as  leis  e  resoluções  s^jam  numeradas  na  occasiãQ 
de  transitarem  na  chancellaria  do  império. 
4" 


-SO- 
LEI N.  62  DE  10  DK  OUTUBRO  DE  1833  (assígiiada  jjor  Araújo  Vianna, 
míDístro  da  fazenda),  íixando  o  tempo  desde  o  qnal  serão  contados  os  juros 
da  divida  fluctuante  inscripta  no  grande  livro  da  divida  publica,  man- 
dando inscrever  no  dito  livro  o  empréstimo  de  £  400.000,  contrahido  na  praça 
de  Londres,  e  removendo  o  cofre  de  depósitos  públicos  para  o  thesouro 
nacional. 

Lei  n.  66  de  12  de  outubro  de  1833  (assignada  por  Araigo  Vianna,  mi- 
nistro da  fazenda),  determinando  o  arrendamento,  om  hasta  publica,  das 
fabricas,  terrenos  o  próprios  nacionaes,  autorizando  o  contracto  para  a  illu- 
minação  a  gaz,  etc. 

Actos  do  poder  executivo: 

Decreto  de  3  de  janeiro  dk  1833  (assignado  por  Honório  Hermeto  Car- 
neiro Leão,  ministro  da  justiça),  dando  regulamento  para  as  relações  do 
império. 

Decreto  de  8  de  janeiro  de  1833  (assignado  por  Araújo  Vianna,  ministro 
da  fazenda),  creando  uma  oommissão  incumbida  de  discutir  os  moios  de  remo- 
ver os  inconvenientes  do  estado  actual  do  meio  ciix;ulante. 

Decreto  de  8  de  janeiro  de  1833  (assignado  pelo  mesmo  ministro), 
creando  uma  commissão  encarregada  de  formar  o  plano  de  melhoramento 
dos  systemas  de  pesos  e  medidas,  e  monetário  V 

Decreto  de  12  de  junho  de  1833  (assignado  por  Aurallano  Goutinhoi 
ministro  do  império),  creando  uma  commissão  encarregada  de  formar  um 
projecto  de  regulamento  para  o  serviço  das  diversas  secretarias  de  estado. 

Decreto  de  22  de  junho  de  1833  (assignado  pelo  mesmo  como  ministro  da 
justiça),  creando  um  batalhão  de  artilharía  da  guarda  nacional  nesta  corto. 

Decreto  de  9  de  julho  de  1833,  dando  regulamento  à  inspecção,  de  saúde 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro  (assignado  pelo  ministro  do  império,  Aureliano 
Coutinho) . 

Decreto  de  3  de  outubro  de  1833  (assignado  pelo  mesmo  ministro), 
nomeando  uma  commissão  para  a  revisão  da  legislação. 

Lki  n.  16  DE  12  DE  AoosTo  DE  2834,  Acto  Addicional,  (assignada  por 
António  Pinto  Chichonx)  da  Gama,  ministro  do  império,  fazendo  algumas  alte^ 
rações  e  addições  â  constituição  do  império,  nos  termos  da  lei  de  12  de  outubro 
do  1832». 

1 .  Os  trabalhas  desta  commissão  acham-se  annexos  ao  relatório  sobre  o  melho- 
ramento do  meio  circulante,  apresentado  á  assemblca  geral  legislativa  pelo  ministro 
da  fazenda  em  sessão  extraordinária  de  1833. 

2,  A  commissão  deu  um  parecer,  que  acka-se  annexo  ao  relatório  do  ministro 
da  fazenda  de  1834. 

3  Lei  de  12  de  Agosto  de  1834 

(Áclo  Addicional) 

RESUMO     n  I  S  T  o  U I C  o 

Na  sessão  de  D  de  maio  de  1834  o  Sr.  Venâncio  Henrique  de  liezende  requereu 
a  eleição,  com  urgência,  de  uma  commissão  especial  para  apresentar  a  redacção 
das  reformas  da  constituição,  conforme  os  artigos  da  lei  relativa. 

Entrando  em  discussão,  ficou  adiada  com  uma  emenda  do  Sr.  Ilollanda  Caval- 
canti para  que  se  nomeie  uma  coinmtsião  para  propor  a  matéria  da  reforma  orde^ 
nada  e  jiromulgada  na  conformidade  do  art.  176  da  c-onstituição. 

Continuando  a  discussão  na  sessão  de  6  de  maio,  foi  oíferecida  outra  emenda 
pelo  Sr.  Sebastião  do  Kego  Barros  para  que  se  nomeasse  a  commissão  depois  de  diVctt- 
tida  a  lei  da  reforma  constitucional. 

Xa  mesma  s  Scão  foi  approvado  o  requerimento  do  Sr.  Rezende,  lioaudo  compre- 
hendida  a  emenda  do  Sr.  Hollanda  Cavalcante  e  prejudicada  a  do  Sr.  Rego  Barros; 
e  em  se^ujâã.prooeàQQdo^se  á  nomeação  da  commlBsão,  foram  eleitos  os  Srs.  Vas- 
coDceUos,  Paula  Ar  anjo  e  Limpo  de  Abreu. 
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Decreto  n.  23  de  30  de  agosto  de  1834  (  assimilado  i)elo  mesmo  ministro), 
maudando  executar  a  resolução  da  assembléa  jj^eraí,  que  habilita  para  os  cargos 
públicos  os  brazileiros  graduados  por  universidades  ou  academias  estrangeiras 
nas  matérias  que  se  ensinam  nos  cursos  jurídicos  do  impario,  que  começaram 
a  estudar  nelles  antes  de  estabelecidos  os  mesmos  cursos,  etc. 

Lei  n.  40  de  3  de  outubro  de  1834  (  assiguado  por  António  Pinto  Cliichorro 
da  Gama,  ministro  do  império),  dando  regimento  aos  presidente  5  de  províncias 
e  extinguindo  o  conselho  do  presidência.  (Por  decreto  do  15  de  novembro  do 
1834  rectificou  um  equivoco  da  lei  de  3  de  outubro  do  mesmo  anno.) 


Xa  sessão  de  7  de  junho  foi  lido  o  parecer  da  respectiva  comiiiissão  especial  (Vid. 
pag.  104  e  seguintes  rios  Aíinacs  de  1834.)* 

Discussão  14,  e  IG  o  17  do  junho,  cm  (|U«  decidiu-sc  em  votarão  nominal,  por 
70  votos  contra  16,  competir  somente  n  CAmara  floi  deputados  iuterviv  nas 
'reformas. 

Continuou  a  discussão  em  18,  23,  25,  20,27,  2^,  3)  do  j'inho,  2,  3,  4,  õ,  O,  7,8,9, 10, 
11,12,  14,  15,  !(),  17,  18,  19,  21,  de  julho,  em  que  foi  o  projecto  approvado  em  2* 
discussão. 

Em  29de  julho  entra  em3'^  discussão.  (Vid.  projecto  impresso,  png.  IGl  c  seguintos 
dos  A7ifiaes  de  1834.)  Foram  olFerecidos  diirerentcs  emendas.  O  projecto  foL  adoptado 
cm  votação  nominal  por  (54  votos  contra  20. 

Em  4  de  agosto  foi  lida  a  redacção  o  ficou  sobre  a  mesa  por  48  horas,  requerimento 
do  Sr.  Paula  Araújo. 

Em  6  de  agosto,  entrando  em  discussão  a  redacção  (acha-se  impressa  á  paga.  200, 
201  c  2)2  dos  Annacs  de  1831),  foi  approvada. 

Na  mesma  sessão  foi  ofleracida  a  seguinte  proposta:  «  Proponho  que  o  auto- 
grapho  da  reforma  constitucional  depois  de  assignado  pela  mesa,  seja  apresentado  á 
regência  por  uma  deputarão  de  24  membros.  —  Pavia  .Irat//-) ». 

Veiu  á  mesa  e  foi  assignada  a  sjguinfe  emenda  do  Dr.  Ferreira  França:  «c  O  decreto 
da  reforma  seja  assignado  por  todos  os  deputados  da  presente  legislatura. —  Ferreira 
Françay*. 

O  Sr.  Maciel  Monteiro  propoz que  tanto  o  requerimento  como  a  emenda  fossem  ã 
commissão  de  constituição  ou  á  de  reforma  daconstitiiição;  importando  este  requeri- 
mento um  adiamento,  foi  apoiado  e  afinal  rejeitado. 

Encerrada  a  discussão  do  requerimento  do  Sr.  Paula  Araújo  e  posto  a  votação,  foi 
approvado.  e  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Ferreira  França. 

Na  sessão  de  9  de  agosto  o  Sr.  Limpo  de  Abi*eu,  orador  da  deputação  ( nomeada  em 
7  de  agosto  pelo  presidente,  como  consia  dos  Aiinaes  de  1834 á  pag.  211),  que  fora  apre- 
sentar ú  regência  a  reforma  da  constituição,  declarou  que  cumprira  nesse  dia  a 
sua  missão  e  leu  o  seguinte  discurso,  que  recitara  perante  a  regência: 

«  Senhor.— A  camará  dos  Srs,  deputados,  t?ndo  ultimado  as  reformas  da  con- 
stituição do  império,  nos  envia  cm  solemne  deputação  para  termos  a  honra  de 
apresentar  a  V.  M.  Imperial  o  fructo  de  suas  meditações  e  trabalhos.  Este 
benefício,  i:ecIamado  ha  muito  tempo  pelo  progressivo  incremento  da  civilisação 
e  das  luzes,  e  pelas  crescentes  necessidades  das  províncias;  este  benelicio,  í^uc  o 
Brazil,  a  despeito  dos  estímulos  de  nm  patriotismo  ardente,  aguardc-u  respeitoso 
da  acção  ordinária  da  lei,  é  o  monumento  novo  nos  fastos  da  sua  hist  iria  poli- 
tica, que  hoje  deposita  cheio  de  confiança  nas  augustas  mãos  de  V.  M.  Imperial. 
Investida  pelo  suíTragio  livre  dos  eleitores  da  j)rivatÍYa  autoridade  de  concluir  a 
obra  da  reforma,  a  camará  dos  deputados,  cônscia  de  toda  a  extensão  dos  seus 
deveres,  de  toda  a  responsabilidade  que  contrahira  para  com  a  nação,  não  podia 
ser  nem  mais  liei  á  lei  de  12  de  outubro  de  1832.  que  traçara  o  circulo  do  seu  poder 
constituinte,  nem  mais  solicita  em  conferir  ás  províncias  todos  os  recursos  neces- 
sários á  sua  nova  existência.  A  capacidade  nacional,  que  deve  exaltar  mais  do  (\iie 
tudo  o  justo  preço  do  patriotismo,  prevalece  ahi  acima  de  mesquinhas  considerações 
locaes :  os  objectos  provinciaes  acham-se  cautelosamente  descriptos  e  eitreraados 
para  se  evitai^em  desfarto  os  conflictos  e  as  lutas  intermináveis,  que  tão  fataos 
podem  s?r  aos  interesses  dos  {)Ovos,  compromettondo  a  sua  paz  e  segurança  ;  a  unidadt^ 
e  a  energia  de  acção,  sem  as  quaes  o  corpo  social  enlanguece  e  definha,  são  conser- 
vadas no  governo  geral  para  poder  preencher  com  vantagem  do  Estado  as  variadas  o 
dilHceis  obrigações  a  se;i  cargo  t  o  principio  federal,  amplamente  desenvolvido,  recebo 
apenas  na  sua  applicação  aauellas  modificações  que  são  filhas  do  estudo  e  da  expe- 
riência das  nações  mais  cultas,  respeita-se  emfim  religiosamente  a  lorma  degoverpo 
Sue  a  nação  adaptou  o  q!io  tem  contribuído  nas  maiores  crises  para  salval-a  do  embalo 
as  paixões  e  dos  partidos,  e  as  prerogativas  da  coroa  iini>erial  adquirem  novo 
esplendor  e  realce. 
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«  Senhor,  esta  obra,  verdadeiramente  da  nação,  orgariisada  pelos  representantes  a 
quem  eila  delegou  esta  missão  importante,  ofiferejea  estructura  de  um  gOTerno  que 
parece  ter  sido  ati  agora  na  Europi  o  sonho  de  alguns  poliiicos,  mas  que  yal  ser 
uma  realidade  na  America,  uma  monarchia  sustentada  por  instituições  populares. 
São  estes  também  oselemeutjs  mais  Aolidos  da  conservação  das  monarchias. 

«  Releva,  pois,  Senhor,  que  V.  M.  Imparial  se  digne  de  mandar  promulgar  esta 
lei  de  reforma,  penhor  da  união  das  provincias,  objecto  djs  votos  o  esperanças  da 
nação  a  que  preside,  para  que  a  sua  execução  faça  sentir  quanto  antes  todos  os  me- 
lhoramentos, a  par  aelles  a  prosperidade  geral,  que  promette  e  assegura.  Este  acto, 
Senhor,  em  que  as  idéas  de  um  dever  sagrado  se  entrelaçam  com  os  desejos,  com  as 
incHnaçõeir  tio  prinripe  constitucional,  que  sob  os  mais  felizes  auspícios  subiu  ao 
tbrono  deste  vasto  império  nom3moravel  dia  7  de  abril,  erigira  ao  nome  augusto  de 
Y.  M.  Imperial  um  padrão  de  eterna  gloria,  propicio  atH  brazilciros,  que  o  adoram, 
e  á  liberdade  de  todas  as  uaçôas. —  .Í7itonio  Paulino  Limpo  de  Abreu.y^ 

No  ilm  da  leitura,  disse  mais  o  Sr.  Limpo  de  Abrea  que  a  regência  respondera 
pela  maneira  seguinte: 

«  A  regência  em  nome  do  Imperador  o  Sr.  D.  Pedro  II,  persuadida  de  que  as 
reformas  da  (.onstituiçâo,  concluídas  pela  camará  dos  Srs.  depilados,  competente- 
mente autorizada,  vão  preencher  a  espectação  da  grande  famiiia  brazileira,  louva 
muito  o  decidido  zelo,  patriotismo  e  sabedoria  com  que  a  mesma  camará  se  houve  em 
uma  tão  importante,  quanto  melindrosa  missão,  e  partilhando  os  sentimentos  de  tão 
dignos  representantes,  passa  a  mandar  promulgar  esta  lei,  da  qual  sem  duvida 
pende  a  união,  a  felicidade  e  o  futuro  engrandecimento  do  império. —  Francitoo 
ae  ÍÃma  e  Silva. — Joâk)  IJranUo  Maiiiz.» 

Logo  que  fíndou  a  leitura  da  resposta  da  reg3ncia,  houve  muitos  apjiados,  e  o 
Sr.  presidente  declarou  que  era  recebida  com  muito  especial  agrado* 


1835 


4^  GABINETE  — 16  de  janeiro 

IMPÉRIO 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva  (interino),  deputado ; 
sendo  nomeado  effectivo  em  20  de  janeiro  do  mesmo  anno  Joaquim 
Vieira  da  Silva  e  Souza,  deputado. 

JUSTIÇA 
Manoel  Alves  Branco  (2^  Visconde  do  Caravellas),  deputado. 

ESTRANGEIROS 

Manoel  Alves  Branco  (2'^  Visconde  de  Caravellas),  deputado; 
serviu  interinamente. 

FAZENDA 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  deputado,  por  nomeação 
de  7  de  outubro  de  1834. 

MARINHA 

João  Paulo  dos  Santos  Barreto  (interino),  official  general 
do  exercito,  substittfido  interinamente  em  14  de  março  do  mesmo 
anno  por  Joaquim  Vieira  da  Silva  e  Souza,  deputado,  que  serviu 
até  17  do  mesmo  mez  e  anno,  data  em  que  foi  nomeado  seu  successor 
José  Pereira  Pinto,  official  general  da  armada. 

GUERRA 

JoXo  Paulo  dos  Santos  Barreto,  official  general  do  exercito, 
substituído  interinamente  em  15  de  março  do  mesmo  anno  por 
Joaquim  Vieira  da  Silva  e  Souza,  e  effectivamente  a  16  do  mesmo 
mez  e  anno  pelo  Barão  de  Itapicurú-Mirim  (José  Félix  Pereira 
Pinto  de  Borges),  official  superior  do  exercito. 
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I.Ri  N.  4  DE  10  DE  JVNHo  DE  1835  (assi^^nada  por  Alves  Branco,  ministro 
(la  Justiça),  determinando  as  ponas  com  que  devem  ser  punidos  os  escravos 
(juo  matarem,  ferirem  ou  commettercm  outra  qualquer  oíiensa  physica  contra 
Hous  senhores,  otc,  o  oitabolocendo  regras  para  o  processo,  etc. 

Decreto  n.  7  de  íí2  de  junho  de  1835  (assignado  pelo  mesmo,  como  mi- 
nistro (lo  estrangeiros),  approvando  o  tratado  celebrado  entre  o  Brazil  e  a 
Helgica  em  22  de  setembro  do  1834. 

Lei  n.  20  de  22  de  setembro  de  1835  (assignado  por  Manoel  Alves  Branco, 
ministro  da  justiça),  suspendendo  algumas  garantias  do  art.  179  daconsti- 
tuigilo,  na  provi ncia  do  Fará. 

Cauta  de  lei  n.  55  de  6  de  outubro  de  1835  (assignada  pelo  Barão  de 
Itapicurú-Mirim,  ministro  da  guerra),  estabelecendo  a  maneira  de  se  pro- 
ceder ao  recrutamento  para  o  exercito. 

Lei  n.  57  de  G  de  outubro  de  1835  (assignada  por  Alves  Branco,  ministro 
da  Justiça),  nrohibindo  o  estabelecimento  de  morgados,  capellas  ou  quaesquer 
outras  vincolos  o  extinguindo  os  existentes,  e  providenciando  sobre  os  bens 
que  deixaram  do  sor  vinculados. 


;íxi 


Regência  do  Senador  Diogo  António  Feijó 


DESDE    12   DR  OÍTUQPvO   DE    lS3j   ATK    l-S   DE   SRTKMDIIO   DF,    1837 


1.  Pelo   Arto  Áddicio7ial  oilatuiu-so  que  a    rc>p:fincia  fosse  composta  do    um  só 
membro. 


1835 


1^  GABINKTE— l/i  de  outubro 


IMPÉRIO 

António  Pailixo  Limpo  de  Abreu  (Visconde  dk  Abaete),  inte- 
rino, deputado. 


JUSTIÇA 

António  Paulino  Limpo  DE  Abreu  (Visconde  de  Abaete),  depu- 
tado. 


ESTRANGEIROS 
Manoel  Alves  Branco  (2°  Visconde  de  Caravellas),  deputado. 

FAZENDA 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  deputado ;  nomeado 
ministro  em  7  de  outubro  de  1834 . 

MARINHA 

Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva  (Barão  de  Suruhy),  official 
general  do  exercito  ;  nomeado  ministro  em  14  de  outubro  de  1835. 

GUERRA 

Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva  (BarSo  de  Suruhy),  official 
general  do  exercito. 

Decreto  n.  101  de  31  de  outubro  de  1835(asslgnado  por  António  Paulino 
Limpo  de  Abreu,  ministro  do  império),  autorizando  o  governo  a  conceder 
a  uma  ou  mais  companhias,  que  ílzerem  uma  estrada  de  ferro  da  capital 
do  império  para  as  de  Minas-Qeraes,  Rio  Grande  do  Sul  e  Balvla^  o  ^m\>\Ã%vft 
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exclusivo,  por  espaço  de  40  annos,   e  outros  favores  porá  o  uso   do  carros 
|)ara  transporte  de  géneros  e  passageiros,  etc. 

Decreto  de  4  de  novemrro  de  1835  (assignado  por  Castro  e  Silva,  minis- 
tro da  fazenda),  mandando  executar  o  regulamento  da  lei  de  G  de  outubro 
de  1835,  sobre  a  substituição  das  notas  que  foram  estampadas  de  conformidade 
com  o  decreto  de  \^  de  junho  de  1833,  etc. 

Decreto  de  9  de  dezembro  de  1835  (assignado  por  Limpo  de  Abreu,  mi- 
nistro do  império),  dando  instrucçOes  aos  presidentes  de  provindas  para 
boa  execução  da  lei  de  14  de  junho  de  1831,  que  marca  as  attribaiçOes  aos 
mesmos  presidentes,  e  de  12  de  agosto  de  18à4  (Acto  Addicíonal). 


1836 


2'  GABINETE  —  5  de  fevereiro 


IMPÉRIO 


José  Igxacio  Borges,  senador,  substituído  a  7  de  junho  do  mesmo 
nno  por  António  Paulino  Limpo  DE  Abbeu  (Visconde de  Abaete), 
eputado,  que  serviu  até  29  de  setembro  desse  anno,  em  que  foi 
orneado  Gustavo  Adolpho  dr  Aguilar  Pantoja,  interinamente. 


JUSTIÇA 


António  Paulino  Limpo  de  Abreu  (Visconde  do  Abaeta),  depu- 
ido ;  substituído  em  3  de  junho  do  1836  por  Gustavo  Adoldiio  de 
.GUiLAR  Pantoja. 


FAZENDA 


Manoel  do  Nasoinento  Castro  e  Silva,  deputado  ;  nomeado  a 
de  outubro  de  1834. 


ESTRANGEIROS 


.Tose  Ignacio  Borges,  senador,  interino  ;  substituído  em  3  de 
inho  do  mesmo  anno  por  António  Paulino  Limpo  de  Abreu  (Vis- 
mde  de  Abaet<»),  deputado. 


MARINHA 


Salvador  José  Maciel,  oflScial  general  do  exercito. 


I 


li, 

m 

i 


—  60  — 


GUERRA 


1|  1  aoKi 


Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva,  (BarSo  de  Suruh_ 
oíficial  general  do  exercito ;  nomeado  ministro  em  14  de  outubro 
1835' 


í .  Este  minintro  soíTreu  opposição  na  camará,  por  ter  em  officio  datado  de 
de  Relembro  de  1830  participado  que,  não  lhe  sendo  posslTel  ter  a  honra  de  ace 
o  convite  da  mesma  camará  paraassiiiir  á  discussão  da  fixação  das  forças  det 
para  o  se» 
sarias  sol 


i  vol.  II. 


9LMiinte  anno  financeiro,  continuaria  a  dar  por  etcripto  as  informações  ne 
)ore  t:ii  objecto.  Vid.  as  paginas  283  a  326  e  seguintes  dos    Annaex  de  1 
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3^  GABINETE—  1"  de  novembro 


IMPÉRIO 


Manoel  da  Fonseca  Lima  e  Silva,  interino,  substituido,  em  18 
de  março  de  1837,  por  António  Paulino  Limpo  de  Abreu,  que  tam- 
bém serviu  interinamenta. 


JUSTIÇA 


Gustavo  Adolpho  de  Aguilar  Pantoja,  por  nomeação  de  3  de 
junho  de  1836. 


ESTRANGEIROS 


Gustavo  Adolpho  de  Aguilar  Pantoja  ;  interino,  subíjtituido 
em  20  de  fevereiro  de  1837  por.  António  Paulino  Limpo  de  Abreu  . 


FAZENDA 


Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva,  deputado  ;  nomeação  de 
7  de  outubro  de  1834. 


MARINHA 


Salvador  Josb  Maciel,  official  general  do  exercito  ;  nomeação  de 
5  de  fevereiro  de  1836. 


GUERRA 

Marquez  DE  Lages  (João  Vieira  de  Carvalho),  senador;  sub 
stituido  a  7  de  abril  de  1837  por  Salvador  José  Maciel  . 


1837 


4^  GABINETE  — 16  de  maio 


IMPÉRIO 


Manoel  Alves  Branco  (2°  Visconde  de  Caravellas),  deputado, 
interino;  substituido  em  18  de  setembro  do  1837  por  Pedro  de 
Araújo  Lima  (Marquez  de  Olinda),  .senador. 


JUSTIÇA 

Francisco  Gê  Acatada  de  Montezuma  (Visconde  de  Jequiti 
nhonha)  interino. 


ESTRANGEIROS 

Fracisco  Gê  Acayaba  de  Montezuma  (Visconde  de  Jequiti- 
nhonha) . 

FAZENDA 

Manoel  Alves  Branco  (2^  Visconde  de  Caravellas),  deputado. 

GUERRA 
José  Saturnino  da  Costa  Pereira,  senador. 


MARINHA 
Tristão  Pio  dos  Santos,  offícial  general  da  armada . 

1)ecreto  n.  2  de  20  de  maio  de  1837  (assignodo  por  Montezuma,  ministrd 
da  justiça),  mandando  executar  a  resoluçílo  da  assemblóa  geral  legislativa, 
que  declara  como  nho  escríptas  todas  as  disposiçõas  testamentárias  ou  doaçOes 
para  instituições  do  vínculos  e  morgados  que  nâo  so  verificarem. 

Lei  n.  45  de  29  de  agosto  de  1837  (assignada  por  José  Saturnlao  da  Costa 
Pereira,  ministro  da  gu  arra),  sobre  o  modo  do  recrutamento  para  completar 
a  força  de  terra. 


Regência  do  Senador  Pedro  de  Aranjo  Lima 

(Marquez  de  Olinda) 

DESDE  18  DE  SETEMBRO  DE  1837  ATE  22  DE  JULHO  DB  1840 


v>. 


2837 

i'  QÀBtKETfi  —  19  do  setembro 


IMPÉRIO 
BnMABOo  Pbkbika  is  Vasooncblixm!,  interiao,  depatodo. 

iUSTiÇà 
BíattA^Do  PftBtttBA  DÉ  Tasookcellos.  deputado. 

&STRANG&IROS 

António  Pwsiwao  Mágosl  Montsieo  (2^  BarSo  4e  Itamaracâ), 
deputado* 

FAZENDA 

Miguel  Galmon  du  Pm  e  Almeida  (Marquez  de  Abrantes), 
deputado S 


irii^ÉMi^ 


i.  Bsto  miniBlro,  interpellado  na  twmSo  Úélti  Aè  wtembro  de  ISSHf  pelo  Sr. 
deputado  Alvares  Machado,  definiu  o  programma  de  adminifftra^So  dogaiWfiM 
nos  seguintes  termos  : 

«  A  administração  aetual  se  sujeita  a  todas  as  condições  do  governo  representa- 
tivo: exige,  por  consequência,  o  apoio  dos  rej^resentantes  da  nação  ;  e  assim  que  esse 
apoio  lhe  faltar,  ella  se  j^etirara.  A  administração  actual  quer  manter  a  Consti-^ 
ttUção,  o  Acto  Addioional  e  as  leis ;  por  consequência,  vai  ella  revogando  e  ha  de 
revogar,  todos  os  decretos  e  ordens  que  forem  oppostos  ã  mesma  constituição,  ao 
Acto  Addicional  e  ás  leis.  (I^umetosos  apoicidos,)  A  administração  actual  fará  com 

Sausa  e  circumspecção  todas  as  mudanças  que  o  interesse  publico  exigir  no  pessoal 
os  seus  delegados.  A  administração  actual  toma  a  peito  (e  é  este  um  dos  seus  maiores 
empenhos)  pacificar  a  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  e  melhorar  o  estado  do  Pará, 
que  não  é  menos  calamitoso  talvez.  A  administração  actual  está,  demais,  conven- 
cida de  que  tomou  sobre  si,  na  crise  em  que  nos  achamos,  uma  tarefa  que  desalenta, 
uma  responsabilidade  tremenda.  Faço  justiça  ao  bom  senso  de  todos  os  brasileiros ; 
e  certo  não  haverá  alguém  que  attribua  aos  membros  actuaes  o  desejo  de  mando,  a 
ambição  de  governar:  amigos,  desaffeiçoados,  indifferentos  todos  concordarão  que 
a  administração  actual,  entrando  para  o  poder  nesta  crise  difficil  e  assustadora, 
Cedeu  somente  ás  inspirações  de  seu  patriotismo. » 

Vide  pags.  569, 570,  57i  a  576  dos  Annaes  de  1837,  vol.  II. 
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MARINHA 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  (Visconde  de  Itaborahy),  depu- 
tado. 

GUERRA 

SebastiIo  do  Rego  Barros*  deputado ;  substituído  a  5  de  março 
de  1839  por  Joaquim  Josà  Rodrigues  Torres  (Visconde  de  Itabo- 
rahy),  que  serviu  interinamente. 

Lbi  n.  109  db  11  DB  outubro  db  1837  (assignada  por  Miguel  Galmon,  mi- 
nistro da  fazenda),  croando  e  applicando  impostos  para  a  amortização  do 
papel-moeda ;  regulando  o  modo  por  que  se  deve  proceder  a  esta  operação  e 
maixaundo  o  praio  dentro  do  qual  deve  cessar  o  troco  da  moeda  de  cobre. 

Rbqulambnto  n.  1  DB  1»  DB  jANBiRO  DB  1838  (assfgnado  por  Bernardo  de 
Vasconcellos,  ministro  do  império),  estabelecendo  a  maneira  pela  qual  os  actos 
tanto  do  poder  legislativo  geral,  como  do  executivo,  devem  ser  numeradost 
impressos  e  distnbuidos. 

Rbguuimbnto  n.  8  DB  31  DB  jANBuio  BB  1838  (assignado  pc^  Bernardo  de 
VasooncelloSy  ministro  do  império;,  contendo  os  estatutos  para  o  collegio  de 
Pedro  11. 

Rbgitiambxto  n.  9  DK  17  DB  FBVBRBiRo  DB  1838  (assignado  pelo  mesmo, 
como  ministro  da  justiça),  marcando  os  casos  em  que  as  relaçOes  revisoras  hão 
de  decidir  da  nuUidade  e  ii^jusUça  ou  do  merecimento  das  causas. 

Rbuclamsnton.  11  DB  24  DB  FBVBRBIRO  DB  1838  <a88ignado  poT  Itígoel 
Calmon,  ministro  da  fazenda),  mandando  colleccionar  as  decisões  do  governo 
imperial. 

Rboulamento  n.  15  db  1  db  abril  DB  1838  (assignado  por  Bernardo  de 
Vasooncellos),  creando  na  fiísenda  nacional  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas 
uma  escola  de  agricultura  theorica  e  pratica. 

RaiULAJiBNTo  X.  29  DB  22  DB  FBVBRBIRO  DE  1839»  para  a  escola  militarf 
com  o  respectivo  programma  de  ensino  (asíàgnado  por  Sebastau>  do  Rego 
Barros  mmistro  ák  guerra). 

Dbcrkio  X.  30  DA  MBSUA  &ATA  (assigiudo  pelo  mesmo),  dando  nova  or- 
ganisacio  ao  exercito  do  Braiil. 


1839 


2^  GABINETE -16  de  abril 


IMPÉRIO 

Francisco  de  Paula  db  Almeida  AlbuqubrquEi  interino ;  se- 
nador. 

JUSTIÇA 

Francisco  de  Paula  de  Almeida  e  Albuquerque,  senador; 
nomeação  da  mesma  data. 

ESTRANGEIROS 
Cândido   Baptista   de    Oliveira,  lente  de   mathematicas . 

FAZENDA 
Cândido  Baptista  de    Oliveira,  interino. 

MARINHA 

Jaointho  Roque  de  Senna  Pereira,  official  general  da  armada. 

GUERRA 

Jacintho  Roque  de  Senna  Pereira»  oíBcial  general  da  armada ; 
substituido  em  16  de  maio  desse  anno  pelo  Marquez  de  Lages  (  JoSo 
Vieira  de  Carvalho ),  senador  ^ 


1,  Vide  pag.  120  dos  Aanacx  de  1839,  toI.  II,  oade  o  Conde  de  Lages,^  então 
ministro  da  marinha,  explica  a  politica  do  gabinete  de  16  de  abril  desse  anno  em 
termos  claros  e  geraes,  etc.  Devem  ser  igiatmente  contultodas  as  pags.  484,  485, 
e  486,  sessão  de  3  de  agosto  de  1839,  toI.  II,  que  contém  o  discurso  do  então 
ministro  da  fazenda.  Cândido  Baptista  de  OUv^ltti^  «x^^Vv^Mi^^^  ^  \st^^^ss»&A.  ^^ 
ãàmiaiatnç&o  dê  qu9  /azia  parte* 
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3°  GABINETE  — 1°  de  setembro 


•^ 


IMPÉRIO 

Manoel  António  GalvIo,  magistrado ;  substituído  a  2  de  maio 
de  1840  por  Francisco  Ramiro  pb  ásski  Coelho,  que  serviu  interi- 
namente. 

JUSTIÇA 
Francisco  Ramiro  de  Assis  Coelho. 

ESTRANGEIROS 
Caetano  Maria  Lopes  Gama  (Visconde  de  Maranguape),  senador. 

FAZENDA 
Manoel  Alves  Branco  (2^  Visconde  deCaravellas),  senador. 

MARINHA 

Jacintho  Roque  de  Seí^na  Pereira,  oíBcial  general  da  armada ; 
nomeado  ministro  a  16  de  abril  de  1839. 

GUERRA 

Marquez  de  Lages,  senador ;  uomeado  ministro  em  16  de  abril  de 
1839. 

Lei  n.  105  de  12  de  maio  de  1840  (assignada  pelo  ministro  da  justiça, 
Francisco  Ramiro  de  Assis  Goellio),  interpretação  de  alguns  artigos  da  re- 
forma constitucional  K 


1.  Leis  de  18  de  maio  de  1840 

(Interpretação  dolÁoto  AddioiomU) 

RXaUMO  BI8T0RIQQ 

Na  sessSo  de  10  de  jallio  de  1837  a  commissSo  de  assem  bléas  proYíneiaes  da 
camará  dos  deputados  apresentou  parecer,  concluindo  com  um  projecto  de  inter- 
pretação de  vários  artigos  do  Acto  Ãddicionai,  (Yid*  pags.  68  e  seguintes  doi  Annaes 
de  iSZI,  vol.  II.) 
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£ntrou*'em  i^  discussão  na  sessão  de  31  de  julho  de  1838  e  foi  approyado  para 
passar  a  2^  discuss&o. 

Entrou  em  2»  discussão  em  25.  27,  28,  29,  30  e  31  de  agosto,  sendo  apresentadas 
diversas  emendas ;  1,  3,  4,  6, 10  de  setembro,  em  que  foi  approvado  com  differentes 
emendas  e  passou  para  3*  di<»cussão.  Bm  17  de  setembro  entrou  em  3*  discussão 
(acba-se  redigido  e  impresso  á  pag.  520  dos  Annaes  de  1838,  2^  tomo)  e  foi  appro- 
vado com  emendas.  Em  27  de  setembro  foi  apresentada  a  redacção  (vid.  paç.  580 
dos  Annaes  de  1838)  e  a  requerimento  do  Sr.  reana  ficou  sobre  amesapor  48  noras. 

Em  3  de  junho  de  1839  foi  de  novo  lida  a  redacção. 

Em  6,  8  e  10  continuou  a  discussão  e  foi  approvado  para  seguir  para  o  secado,  de 
onde  só  em  1840  subiu  á  sancção. 


1840 


4^  GABINETE  — 18  de  maio 


IMPÉRIO 

Caetano  Maria  Lopes  Gama  (Visconde  de  Maranguape),  sub- 
stituído em  22  de  julho  do  mesmo  anno  por  Bernardo  Pereira  de 
Vasconcellos,  senador. 

JUSTIÇA 

José  António  da  Silva  Maia,  interino,  magistrado,  substituido 
a  23  do  mesmo  mez  e  anno  por  Paulino  José  Soares  de  Souza 
(Visconde de  Uruguay),  deputado. 

ESTRANGEIROS 

Caetano  Maria  Lopes  Gama  (Visconde  de  Maranguapc),  se- 
nador, nomeado  em  P  de  setembro  de  1839. 

FAZENDA 
José  António  da  Silva  Maia,  magistrado. 

MARINHA 

Jacintho  Roque  de  Senna  Pereira,  officíal  general  da  armada, 
nomeado  a  16  de  abril  de  1839  e  substituido  em  23  de  maio  de  1846 
por  Joaquim  José  Rodrigues  Torres  (Visconde  de  Itaborahy). 

GUERRA 
Salvador  José  Maciel  *,  oíRcial  general  do  exercito. 


1.  Respondendo  ao  deputado  António  Paulino  Limpo  de  Abreu,  que,  na  discussão 
da  proposta  de  fixação  de  forças  de  terra,  desenvolveu  largas  considerações  poli- 
ticas sobre  a  organização  ministerial  n'um  discurso  que  preencheu  duas  sessões,  o 
ministro  da  guerra  deste  gabinete  (Salvador  José  Maciel),  na  sessão  de  6  de  Junho 
desse  anno  assim  exprimiu -se,  quanto  ao  programma  do  governo  de  que  fazia 
parte: 

«  Também  f aliou  o  nobre  deputado  sobre  o  pi*ogramma  da  administração  aotual» 
O  nobre  deputado  mesmo  expendeu  razões  que  mostram  qual  Iw^  d^^^t  ^  ^'ççk^^xKroa, 
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lia  homens  que  daMJ&m  cumprir  o  seu  dever.  Qual  ha  de  ser  o  programma  do  «ntnts- 
terto  nottLoCt  Primeiro^  remediar  os  maXcs  actuae$.  E  ^uaes  sao  os  maiores  males  ? 
1'rimciro,  a  falta  de  ordem  nas  provineias^  esse  esj)irtto  de  rdfellião  ;  o  segundo,  o 
nhyHmodau  finançat ;  logo,  o  primeiro  deter  da  administração  é  debellar  a  anarchia^ 
nNlnlMlftoAr  a  ordem  ;  e  o  outro  dever  eoajuncto  a  este  é  economisovr  os  dinheiros pU' 
hlicoH,  ifv  a  muiH  xccera  economia,  quanao  esta  economia  não  fizer  falta  no  serviço 
níLcioiíal .  Exeoutar  a  constituição,  executar  o  que  determina  o  acto  addicional ;  isto 
núo  «•  preciso  d izcr  que  se  professa,  porque  quem  professar  o  contrario  vá  bandear-ee 
com  os  rutieldos,  não  hão  ue  ser  ministros  da  oor<&  que  hão  de  professar  cousas  con« 
trarias  a  isto.  Pnroce-me  portanto  que  por  este  lado  o  nobre  deputado  emittiu  as 
mesmas  id<^as  que  ou  me  lisongeio  de  estar  hoje  desempenhando. 

O  nobre  dej^iutado  também  quiz  saber  todos  os  modos  de  pensar  dos  ministros,  o 
quoellits  seguiriam  em  sua  administração,  até  em  certos  detalhes  ;  trouxe  a  questão 
SC  dexna  mi  não  separar  a  autoridade  nuHtar^  qual  o  sentir  do  ministério.  Em  geral 
fião  ignora  o  nobre  deputado  que  não  houve  guerra  alguma  bem  conduzida^  que  não 
fossê  conduzida  por  um  general  ;  mas  o  mesmo  nobre  deputado  disse  que  ha  oasos  em 
quê  ha  suas  eweepçiki,  O  gov$mo  ha  de  attender  á  regra  gerais  ha  de  attmder  é»  cx~ 
oêj}çõu  ;  §m fim,  aquUlo  que  julgar  mais  conveniente  é  o  que  ha  depratioar,  NSo  ha 
desejo  que  se  faça  uma  profissão  de  fé,  e  dizer  que  no  desenvolvimento  de  uma  idéa 
lidministrntlva  ha  de  se  seguir  isto  ou  aquillo  ;  o  que  o  governo  nfioha  do  Muir  é 
oousa  contraria  iv  lei,  nem  o  que  lhe  parecer  que  ó  contrario  á  prosperidade  do 
Hraxll. 

Tratou  o  notire  deputado  de  theorias  parlamentares  relativamente  ã  organisação 
dos  galiinoU^s.  Vormittii-mo  o  nobre  deputado  que  eu  não  entre  muito  nesta  questão; 
A  um  terreno  muito  osourre^radio  para  um  soldado,  e  um  soldado  velho.  E  da  certo 
nada  imdoria  diíer  que  pudesse  persuadir  aos  illuitrados  membros  desta  casa.  Mas, 
avançou  o  nobre  deputado  um  principio  sobre  a  cauta  da  pouca  duração  dos  minis- 
terios  ;  disse  quo  isso  ora  porque  não  entravam  os  chefes  das  maiorias  parlamen- 
tares na  oníniiosição  dos  ministeriot ;  porque,  se  entrassem,  os  ministérios  durariam 
mais  tempo.  Ku  ttimbem  me  escusarei  de  entrar  nesta  parte  da  questão ;  todavia  no- 
tarei ao  nobn>  deputado  (^ue  ministérios  tem  havido  em  aue  teem  entrado  os  chefes  da 
niaturin,  e  estes  ministonos  também  duraram  pouco ;  logo,  ha  algum  pensamento 
entre  n<Ns  que  concorro  para  esta  pouca  duração  (apoiados),  embora  entrem  ou  não 
nos  ministérios  (M  ohefes  das  maiorias  parlamentares.  Mas,  emfim,  torno  a  dizer, 
nlo  é  terreno  que  possa  pisar.» 

(Vid,  .tNiiiKjc  do  1840,  vol.  I.  Discurso  dos  Srs.  Limpo  do  Abreu,  pags.  016  aô^ 
iW  a  i\Xi ;  Salvador  Maciel  (ministro  da  guerra),  pags.  612  a  6i5. 

lutori^llado  na  sosaAo  do  Í2  do  junho  desse  mesmo  anno  pelo  Sr.  Montezuma, 
de|iut\do  i>ola  Unhiu,  oSr.  Rinlriguos  Torres  (ministro  da  marinha)  ainda  mais  ao- 
oontutm  ivi  priuoipii^  |H^Utioos  do  pn.'»gramma  desse  gabinete  nos  seguintes  termos  : 

«  O  Si\  lÍKkirigu^s  Totyree  f ministro  da  marinha):  ^  O  nobre  deputado  que  acaba 
do  seuUr-ao  ihhIo  que  ou  declaro  os  princípios  que  devem  dirigir  o  governo  na  árdua 
tarot\^  quo  «obix»  si  tvMuou  ha  |k>uoos  dias.  Vou  satisfazel-o,  declarando-lhe,  porém, 
que  nàit  achv)  n\uito  fundada  a  censura  que  ma  dirigiu,  por  não  ter  eu  feito  antas  se* 
luolhanto  \lo\'lAracào.  Tencionava,  quando  me  coubesse  a  honra  de  fallar  pela  pri- 
nioira  vos,  eifv^^r  â  camará  i^  principiv^  do  gabinete  actual,  porquanto  entoado  qne 
devemv^  «tr  muito  framn^,  muititexphoitv^sa  este  respeito.  Era  um  dever  meu,  era 
ineeino  do  tut#ro«!(e  do  gabinete,  que  eu  expusesse  á  camará  ostoo  principiot.  Aigimt 
nobro«  doputad\v»  luo  httviam  |)edido  iuformacê^s  sobn^  objecioa  muito  particolarea  o 
»eKMiudario!«  da  ro|Vkrtici\o  a  meu  cargv^ :  o  p^^r  isso  julguei  que,  dando  as  explicaçSes 
)sslula«,  u:u«  cm  vvcAsiÀo  piv(^ia  do  ovjKvr  â  camará  os  princípios  do  gabinete,  ete., 
cio»,. 

0\v»N\i»'  •  ■".».■»'*  »'.t\vuf.n'  íiV.'»Mk*Hf»'  rt  i\tnstit itt^âo  do  império  c  o  acto  addicional^ 

•  Mr«*»*}»»vJ.i,i,»  Av«H.>  'oi  ^v,\»  »\»«*jv»  .Viíi\<íd(Mv;  ^ooivríiai*  c^^nfyrme  as  lei*,  e  fascUas 
<r.«>vt«r,»i*  ,VM«  fid^kki^4  <  im|s».-vi\t4i«iti  iV ;  *\pHmir  oa»n  todo  o  ri^or  de  que  somos 
«Mi\w;:»  %ví  *K*íA<  <;f.,  .V*s  ';»»Y'«»  ^^»»^flM••lA<,  y^i.y^u^r  que  A^o  sentido  em  que  isppe^-' 

•  \\\i»»>,  »■  «,'♦!  tiA%  tv'i»k*i»v.vjt  í;\»  xM.^irw:.'.  K  |\^\í.<  i'  5?í:x-r^."»  entende  que  para  asM- 
/K»>*>' .»  i\»j,  «>  v»-\u.'*  .'.;.<  ;».v»\í,KÍ,*  |'^\'ú\kF  t*  .íc  «xV^xKí.»  necejf idade  reformar  al~ 
f^vu^  «Xi*  »vy4«'.irMtfiii.'«i'V>,  ^w^  (.'/m  «^.W^irviM  »'4r>vrw«i«,'ta  tê>n  tmMtrado  não  estarem 
%-'#«  W^Mt^^i*!.!  ^^%  mU  ^*'Vi^»uif4iWi*k4  J^>  ^u.  s»  ^n»Simeu  «/l>»xy  at  ka  quamio  puder 
(%i'>/i  ^'^HvM*'  .^'  A^^«  ••V)it».»:iiv  %»«  tn^ttia*  fi%é  /u«*^tfi^  jL^sr«  uso  nÉeettariae, 

i  A\v«,\w«t,»  »•  HMiJt  iv^f^^.-fj  «««vr  À$i%\ei*\e  pté^isem  ^apoiado*),  esaendo  qme  4  ou 
«ft^«v  «c**  t««M  v^'%*i^%^H  '  aV  ^«k^k^MM*  jM>i«(^t)r ;  viJM  «io  eftítndewu*  que  a  aoonoaita 
«x-^xkC*  t*'!  '<>V'  'v»j,i*  .;\xfv'ji,»  *««'•« \t.*'M.  K <tt« ■«.:%*' '.'J^  fi'H«fitf  Jí rerdiideira  fOosioiíiÍQ 

«v.>ji««^i«-«  .t^' jt^^^vixVf^ikKKv  iw>^v«HvVMNifncvr  «jrv^^vvi.  ^Nuci«t\>a^>«  apoiados.) 
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Um  dos  ohftctos  que  mcUs  sotieitude  mereeerá  do  gabinete  será  a  paeiflaação  do 
Mewanhõo  e  Rio  Qranãe  do  Stdj  especialmente  desta  tUtima  provinoia,  (Apoiados.)  B 
já  que  foliei  no  Rio  Grande  do  Sul^  è  bom  diser  qtioes  são  as  nossas  vutas  a  este 
respeito : 

O  emprego  de  força  dirigida  oom  energia  e  vigor  oontra  os  que  oombcUerem  o  regi' 
men  legal ;  perdão  eoneedido  oom  lealdade  aos  que,  arrependidos^  depuzerem  as  armas 
e  Toluntariamente  se  submetterem  ao  governo ;  aos  vencidos,  proteoção  contra  os  ex- 
cessos dos  vencedores ;  porque  entendemos  que  os  criminosos  devem  ser  punidos,  mas 
punidos  na  forma  das  leis  (numerosos  apoiados) ;  taes  s&o  os  nossos  principios  sobre 
esta  importante  matéria. 

Depioramos  o  estado  de  irritação  dos  espíritos,  a  que  teem  dado  causa  nossas  dts- 
unções politicas.  Procuraremos  aoalmaUa,  unir  todos  os  brasileiros  amigos  das  insti* 
tuições  monarchico-representativa^,  sem^  comtudo,  favorecer  quaesquer  preten^fes 
illegitimas,  que  possam  apparecer. 

Quanto  á  politica  cxteruyr,  procuraremos  manter  as  relações  de  amisade  que  temos 
com  os  diffèrentes  nações,  sem  quebra,  todavia,  dos  interesses  e  da  honra  nacional. 
Taes  são  osprtncintos  geraes  que  formam  a  politica  do  gabinete.  » 

Yid.  Annaes  ae  i^,  vol.  I,  discurso  de  Montexuma,  pags.  836  a  899 ;  Rodrigues 
Torres  (ministro  da  marinha)  pags.  839  a  842 ;  de  Montezuma,  pagt.  847  a  849 ; 
Rodrigues  Torres  (ministro  da  marinha),  pags.  849  a  859, 
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t°3ÂBm&tfi-à4  de  julho 


IMPÉRIO 

ÂHTONiO  GáRLdB  RlBlSÍItO  DÉ  ÂNDRABA  MàOHÀDÕ  3S  âtLVA,  ^  Ú^pU^ 

tááo. 

JUSTIÇA 

íUtonIo  t^ÀtJLiNo  Limpo  bfí  Abreu  (Visconde  de  Abaete),  depu- 
tado. 

ESTRANGEIROS 

ÀURELiANo  DE  SouzA  E  Oliveira  Oodtinho  t[Visoonde  de  Sepe* 
tiba),  deputado. 

FAZENDA       Tl 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andradá,  deputado. 

MARINHA 

António  Franciboo  DE  Paula  Hollanda  CALVALcANtt  bfe  Al- 
BUiiUERQUE  (Visconde  de  Albuquerque)  isenador . 

GUERRA 

Francisco  de  PatjLa  Cavalcanti  de  AlisuquErqíde  (Víseonde 
de  l^uassuna),  senador. 


*^^«^»#  >»*«»*'%«' 


■•■^  •  ■  •  ■  '  •-'■•^ 


li  íía  sessão  de  ^  de  julho  desse  anno  —  ao  comparecer  para  discutir  o  respectivo 
orçamento  responaendo  a  diversos  Srs.  deputados,  que  queriam  saber  quaes  os  prin- 
cipios  políticos  que  animavam  o  gabinte  de  24  de  julho,  o  Sr,  António  Carios  de 
Andrada  Machado  e  Silva  (ministro  do  império)  expoz  o  programma  da  administra- 
ção no  seguinte  discurso : 

O  H^i^*  AMIrftdA  HtAbtiMÍQ  (ministro  do  Império)  :*Senhores,  respondMwk 
áb  ^tié  ò  íib1>re  oèpu^iscdò  acaba  de  pedir ;  ou  cuidei  que  era  desnecessário  pergiuitas*     ^ 
me  por  programmas;  eu  tenho  nesta  casa  tantas  vezes  exptVmidwO  q^  xsi«vv&  "^iiVTSk^v^A^ 
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elles  são  tão  conhecidos,  que  devia  saber-se  que  não  mudei.  Eu  sou  e  hei  de  ser  como 
ministro  o  que  fui  como  deputado,  o  que  defendi  como  deputado  é  o  que  hei  de  defender 
como  ministro  ;  e  para  que  a  casa  fique  inteirada,  eu  tomo  a  expor  estes  principios. 

Senhores,  um  desses  meus  principios  rigorosos  da  administração  publica  é  a  stm- 
plieidade  na  fisoalisctção  da  renda  publioa  e  a  mais  restricta  economia  nas  despeias 
Tapoietdos) ;  isto  disse  eu  como  deputado,  e  hei  de  pol-o  em  pratica,  emquanto  Sua 
Magestade  me  fizer  a  honra  de  conservar  no  seu  conselho. 

Eu  disse  mais  —  respeito  rixoso  á  lei^  seguil-a  sem  atormental-a,  sem  torcel-a, 
procurando,  bem  como  a  administração  de  que  faço  parte,  entender  a  vontade  do  le- 
gislador ;  por  consequência  hei  de  entender  as  leis  em  seu  sentido  litteral  todas  as 
vezes  que  fôr  possivel,  e  quando  o  não  fòr,  hei  de  sustentar  o  seu  espirito,  mas  se- 
gundo as  boas  regras  de  hermerneutioa,  e  é  o  que  a  administração  inteira  ha  de  fazer 
também.  Não  tenho  duvida  alguma,  e  administração  não  a  tem,  em  continuar  a  go- 
vernar o  paiz  pelas  leis  ordinárias;  não  se  recusa,  porém,  a  administração  a  usar  nos 
ciísos  urgentíssimos  de  algum  meio  excepcional  que  a  constituição  lhe  ordene,  mas 
de  tal  maneira  que  ainda  o  mais  escrupuloso  amigo  da  liberdade  não  tenha  nada  a 
dizer  deste  exercício  do  poder  constitucioual. 

Quanto  aos  neffocios  do  Rio  Grande,  devo  dizer  francamente  o  que  disse  outr*ora  : 
hei  de  fazer  guerra,  e  guerra  forte  aos  rebeldes,  si  acaso  recusarem  obedecer  e  entre- 
gar-se  ao  sau  legitimo  monarcha  ;  a  administraçãu,  porém,  esta  prompta  a  escutar 
os  rebeldes,  si  acaso  fizerem  elles,  e  não  nós,  proposições,  si  se  resolverem  entregar- 
se  ou  render^se,  requererem  uma  ou  outra  segurança  para  as  suas  pessoas,  comtanto 
que  não  tendam  nem  de  longe  aferir  a  dignidade  nacional.  (Apoiados,)  Quanto  aos 
que  arrependidos  vierem,  farei  o  mesmo  que  a  administração  passada  devia  fazer. 
Sua  Magestade  perdoará,  por  conselho  nosso.  Quanto,  porém,  aos  vencidos  que  hou- 
verem de  ser  julgados,  a  administração  terá  cuidado  que  nenhuma  só  porção  de 
rigor,  além  daquellaquea  lei  destina,  caia  sobre  as  cabeças  dos  miseráveis,  por- 
que sendo  culpados  estão  debaixo  da  lei. 

Declararei  mais,  senhores,  que  a  administração  é  solidaria  :  um  por  todos  e  todos 
por  um  hão  de  responder  pelos  actos  que  tiverem  logar  ;  mas  não  cuide  a  casa  que 
esta  solidariedade  chegará  a  pequenas  cousas  de  expediente  :  em  todas  as  cousas, 
porém,  que  se  tratam  em  conselho,  cada  um  responde  pelos  actos  dos  outros. 

Devo  dizer  mais  que  é  um  principio  da  administração  a  publicidade  de  seus  actos  : 
a  administração  não  teme  os  olhos  da  nação,  nem  os  das  camarás ;  pretende  obrar 
de  modo  que  se  não  julgue  preciso  esconder  nada. 

Espera  a  administração  a  cooperação  das  camarás,  porque  isso  é  do  elemento 
representativo ;  espera  ganhar  maioria  nellas,  mas  sem  transacções,  maioria  hon- 
rosa, só  em  virtude  de  seus  actos  e  de  suas  convicções  ;  e  si  a  não  merecer,  si  não 
puder  reduzir  as  camarás  ou  a  nação  aos  seus  principios  administrativos,  ha  de  re- 
tirar-se . 

E*  preciso  ainda  declarar  outro  principio  que  a  casa  deve  saber  ;  a  administra- 
ção tem  por  fim  conciliar  os  partidos^  mas  tudo  tem  seus  limites  a  conciliação  de 
partidos  não  é  frouxidão.  A  administração  não  ha  de  tirar  dos  logares  os  pequenos 
empregados,  mas  ha  de  mudar  as  summidades  das  administrações,  quando  entender 
que  não  fazem  bem  o  seu  dever,  ou  quando  não  lhe  merecerem  confiança.  Eu  pois 
estou  resolvido,  e  a  administração  está  commigo,  uma  vez  que  Sua  Magestade 
o  conceda,  de  mudar  os  presidentes  que  julgar  que  não  servem  bem  ao  paiz;  mas 
hei  de  ser  parco  nas  mudanças^,  uma  vez  que  veja  que  os  que  estão  podem  senrir ; 
mas  é  impossível  que  a  administração  seja  tão  cega  que  queira  conservar  nas 
presidências  pessoas  mandadas  ad  hoc  para  certos  fins ;  os  chefes  dessa  ordem  são 
sujeitos  a  essas  mudanças,  sabiam-n*o,  não  pjdeni  queixar-sc •• . . 


Perguntou-me  o  nobre  deputado  o  que  faria  eu  do  acto  addicional ;  a  resposta  é 
clara :  o  acto  ctddicional  c  uma  lei,  c  quem  pretende  seguir  a  lei  ha  de  cumprir  o 
acto  addicional ;  si  j>9rí'»i  a  expzricncia  mostrar  que  os  motivos  que  o  fizeram  tntcr- 
pretar  não  foram  oa  mais  raliosa'i,  então  oião  recusarei,  se  tiver  a  honra  de  assistir  etos 
conselhos  de  Sua  Magestade,  de  lhe  propor  a  reforma ;  ??ia.s  antes  que  uma  experiência 
reconliecida-  me  vão  deinonstrar  a  vecessidado  de  se  alterar  esse  acto,  hei  dereco^ 
TÚiecel-o,  Tudo  o  que  se  fez  está  feito,  a  lei  passou  pelos  tramites,  eu  como  individuo 
votei  a  favor  de  alguns  artigos,  como  deputado  oppuz^me  a  outros,  mcks  a  lei  passou, 
o  que  está  feito  está  feito,   ha  de  se  executar. 

Lei  de  i83i,  viiida  do  senado. —  Senhores,  eu  sou  franeo,  creio  ^ue  a  administração 
não  tem  a  esse  respeito  pensado  nada  ;  porem  como  os  meus  princípios  não  mudam  de 
iMturezapor  ser  ministro,  declaro  que  eu  individualmente  não  sou  por  essa  lei;  si 
a  administração  quizer  o  contrario,  declaro  que  não  é  motivo  para  me  separar ;  mas 
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h&o  de  me  permittir  que  me  pronuncie  contra  essa  lei ;  o  resto  pode  pronunciar-se 
a  faTor.  O  que  disse  o  nobre  deputado  é  verdade,  julgo  que  ella  a  oppõe  aos  principlos 
de  humanidade,  e  mesmo  aos  da  prudência;  é  o  que  entendo,  mas  nem  por  isso 
me  hei  de  separar  dos  meus  collegas  ;  cedo,  porque  ó  cousa  que  não  é  de  grande 
empenho  para  a  administração ;  mas  não  sei  que  ella  tenha  juizo  definitivo  a  esse 
respeito*  Saiba,  norém,  a  casa  desde  já,  que  eu  não  mudo  de  juizo  de  um  dia  para 
outro,  estes  cabellos  brancos  embranqudceram  até  agora  nos  caminhos  da  verdade  e 
da  virtude,  de  pequenas  cousas  não  faço  caso.  Parece-me  que  tenho  satisfeito. 
Yid.  Ânnaes  de  1840,  vol.  II;  discursos  dos  Srs.:  Pacheco,  pags.  398  a  399,  pri- 
meira columna ;  Andrada  Machado  (ministro  do  império)  pags.  399  a  400. 
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IMPÉRIO 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna    (Marquez  de    Sapucahy), 
senador. 


JUSTIÇA 

Paulino  José  Soares  de  Souza  (Visconde  de  Uruguay),  depu- 
tado. 


ESTRANGEIROS 

AuRELiANo  DE  SouzA  E  Oliveira  Coutinho  (Visconde  do  Sepe- 
tiba),  deputado,  nomeado  ministro  em  24  de  julho  de  1840. 

FAZENDA 

Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida  (Marquez  de  Abrantes), 
senador. 

MARINHA 
Marquez  de  Paranaguá  (Francisco  Villela  Barbosa),  senador. 
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ObBenraçâo.^Vld.  os  discursos  de  Aureliano  Coutinho  (ministro  do  estran- 
geiros)y  pronunciados  na  sessão  de  24  de  maio  de  lS4i.  Annaes^  vol.  I, 
pags.  239  a  344 ;  de  Clemente  Pereira,  na  sessão  de  29  do  mesmo  mez  e 
aimo,  áfmaest  Tol.  I,  pags.  326,  327  a  339,  explicando  a  organização  deste 
galnnete. 
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Em  1<>  de  maio  de  1842  (quando  a  camará  dos  deputados  celebrava  a  sua 
sétima  sessão  preparatória,  foi  lido  o  seguinte  decreto  do  dissolução  da 
Gamara: 

«  Tomando  em  consideração  o  que  me  expuzeram  os  meus  ministros  o 
secretários  de  estado  no  relatório  desta  data,  *  e  tendo  ouvido  o  meu  conse- 


1  Eis  o  relatório  a  que  se  ref^'^e  o  decreto  acima: 

Senhor.— Os  ministros  de  V.  M,  Imperial  incorreriam  em  grave  responsabilidade 
para  comopaiz,  trahiriam  as  suas  consciências,  seriam  indignos  da  confiança  que 
V.  M,  Imperial  tem  nelles  depositado,  si  não  viessem  pedir  com  o  mais  profundo 
respeito  a  V.  M.  Imperial  uma  medida  que  as  circumstancia<s  reclamam  imperiosa- 
mente para  manter  contra  os  embates  (las  facções  o  systema  monarchico-constitu- 
cional-representativo,  único  que  pode  assegurar  a  salvação  do  estado. 

E  sem  duvida  melhor  prevenir  a  tempo  a?  consequências,  que  a  marcha  incal- 
culável das  facções  costuma  acarretar  comsigo  do  que  lutar  com  ellas  depois  de  ha- 
verem produzido  irreparáveis  estragos. 

A  actual  camará  dos  deputados,  Senhor,  não  tem  a  força  moral  indispensável  para 
acreditar  seus  actos  e  fortalecer  entre  nós  o  svslema  representativo .  Não  jwde  rei»re- 
sentar  a  oiúnião  do  paiz  p  rquc  a  expressão  da  vontade  nacional  o  das  necessidades 
publicas  somente  a  pode  produzir  a  lil)erdado  dos  votos.  A  existência  dessa  camará 
não  é  compativel  com  a  idéa  do  um  governo  reg.ilar,  porque  nella  predominam  ho- 
mens que,  pondo  de  parte  os  meios  constitucionais,  não  recuam  diante  de  outros 
que  subvertem  todas  as  idóas  de  organização  social,  invadem,  usurpam  e  tendem 
constr:mger,  no  exercício  de  suas  attribuições,  outros  poderes  do  estado. 

Ainda  não  se  apagaram  da  memoria  dos  brazileiros  as  recordações  das  tramas  e 
violências  que  na  eleição  da  actual  camará  dos  depitados,  foram  commettiaãs 
em  quasi  todos  os  pontos  do  Império.  O  Iriumpho  t^Ioitoral,  calcadas  embora  as  leis 
do  pudor,  foi  o  objecto  em  que  puz?ram  todo  o  seu  desvelo  as  influencias  que,  a  des- 
peito da  vontade  nacional,  então  predominavam,  e  o  resultado  coroou  seus  deplorá- 
veis esforços,  porque  contam  na  camará  dos  deputados  decidida  maioria. 

O  Hrazil  inteiro,  senhor,  se  levantará  para  attestar  que  em  1840  não  houve  eleições 
recrutares.  São  irregularmente  suspensas  (at(>  mesmo  em  mass.i)  autoridades,  cuja 
adnesão  é  suspeita  ou  duvidosa  ;  ordens  com  prevenção  lavradas  são  confíadas  aos 
agentes  que  presidem  á  em  preza  eleitoral,  para  remover  obstáculos  e  impedir  que 
predomino  a  vontade  pi blica  :  empregados  p.iblicos  são  collocados  na  duracoUisão 
de  optar  entre  o  sacrifício  da  sua  consciência  e  o  pão  de  seus  filhos;  operários  de 
repartições  publicas,  soldados,  marinheiros  de  embarcações  de  guerra,  são  constran- 
gidos a  levar  á  carga  cerrada,  em  listas  que  llies  são  impostas,  um  voto  de  que  não 
teem  consciência  ;  agentes  subalternos  de  menor  moralidade,  e  autorizados  para  pro- 
ceder como  lhes  aprouver,  arregimentam  e  armam  indivíduos,  cujos  direitos  são  mais 
que  contestáveis,  cuja  nacionalidade  mesma  é  duvidosa,  e  muito  dos  auaes,  não  per- 
tencendo ás  parochias,  não  teem  nellas  votos  ;  estes  regimentos  invaaem  os  templos, 
arrancam  das  mesas  com  violência,  c  rasgamlo-lhes  as  vestes,  cidadãos  que  para  as 
compor  haviam  sido  chamados,  c  os  substituem  por  outros  á  força ;  expellem  dos 
mesmos  templos  com  insultos  e  ameaças  cidadãos  pacíficos  que  ahi  concorrem  para 
exercer  um  dos  mais  preciosos  direitos  do  cidadão  livre,  qual  o  de  eleger  os  seus  re- 
presentantes. K  si  esses  regimentos  não  bastam,  si  o  cidadão  não  se  acobarda,  a  um 
acceno  dnquelles  agentes,  obed(^cido  pela  força  armada,  são  acommetidos  os  templos, 
profanados  por  baionetas,  e  c  rre  o  sangue  brazileiro  ! 

Quando  todos  esses  meios  falham,  ó  empregado  outro  recurso:  empenham-se  em 
perturbar  por  todos  os  mc?dos  as  opera<;ões  eloitoraes.  Si  a  maioria  dos  cidadãos  In- 
dignada se  retira  som  c^nlregar  as  suas  listas,  ajjparecem,  não  obstante,  pejadas  as 
urnas  de  um  numero  delias  excedente  ao  dos  cidadãos  activos  da  parochia.  Das 
mãos  dos  que  as  proclamaram  recebem  as  mesas  as  listas  aos  maços,  aos  centos  e 
sem  conta,  quer  venham  (U  não  assijínadiis,  quer  os  nomes  que  por  baixo  delias  se 
lêem  sejam  ou  não  do  cidadãos  activos,  de  moninos,  de  escravos,  e  ainda  mesmo  ima- 
ginários. E,  como  se  tanto  não  bastara,  é  a  apuração  feita  por  essas  mesas  uma 
amarga  e  criminosa  derisno  do  direit )  de  votar  !  Contam  os  votos  como  lhes  apraz ; 
lêem  os  nomes  dos  votados  como  lhes  parece  :  apuram  listas  em  massa.  Esta  capital 
foi,  com  indignação,  t<istemunha  dessas  saturnae^,  as  quaes  disseram  ser  eleições  de 
um  povo  livre. 

A  esses  attentados  outr«»s  accresoem  :  rotibam-se  as  urnas  ;  substituem-se  nellas 
as  listas  verdadeiras,  ou  pelo  monos  publicamente  recebidas,  jwr  outras  falsas  ;  eatê 
não  se  hesita  diante  da  escandalosa  e  tão  publicai  lahificaç.lo  das  actas,  quando  o  re- 
sultado que  apresentam  não  eatá  em  indo  ao  sabor  do^  inter-^ssados. 
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lho  de  estado,  hei  por  bem,  usando  das  attribuiçõas  que  me  confere  a  consti- 
tuição no  art.  101,  §  50,  dissolver  a  camará  dos  deputados,  e  convocar,  desde 
já,  outra,  que  se  reunirá  no  dia  1»  de  novembro  do  corrente  anno. 

«  Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  do  meu  conselho,  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negocio >  do  Império,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar 
com  os  despaclios  necessários . 

«  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  \^  de  maio  de  1842, 21o  da  independência 
e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  S.  M.  o  Imperador. 

Cândido  José  de  Araújo  Viantia 

Vid.  Annaes  de  1842,  volume  único,  sessão  preparatória  de  1  de  maio, 
pag.  88. 

Em  alguns  loirares  é  o  numer<)  de  eleitores  apparentemente  aagmentado  por  uma 
maneira  incpivel  e  espantosa.  Collegios  houve  que,  não  podendo  siquer  dar  cem 
eleitores,  apresentaram  todavia  mais  ám  mil. 

Não  ha  quasi  part«  alguma  do  Império,  Senhor,  onde  alguns  desses  attentados 
contra  a  liberdade  do  voto  não  foss?  perpetrado  em  as  eleições  da  actual  camará  dos 
deputados. 

Uma  camará  legislativa  eivada  em  sua  origem  por  tantos  vicios  e  crimes, 
desço nceituada  na  opinião  geral  dos  brazileiros.  que  os  testemunharam,  jamais 
poderá  conciliar  a  estima,  veneração  e  prestigio  que  produzem  a  força  moral, 
tão  necessária  a  taes  corpos  políticos  e  á  manutenção  do  rej^imen  representativo. 
Os  seus  actos  não  podem  encontrar  aquella  obediência  tão  lacil  e  voluntária  que 
é  filha  da  convicção,  que  teem  os  governados,  de  que  para  ollss  concorreram  por 
meio  da  uma  eleição  livre.  Nem  cila  conseguirá,  quaesquer  que  sejam  seus  esfor- 
ços, dominar   a  razão   social. 

Entregue  necessariamente  á  publicidade  tudo  quanto  se  passa  em  uma  camará 
legislativa,  chama  para  o  campo  da  discussão  a  intolligencia,  as  paixões,  os  inte- 
resses de  todos  os  membros  da  associação,  é  quotidianaíuento  julgada,  e  con- 
demnada  ou  approvada.  De  quanta  força  moral  deve  ella  gozar,  de  quanta  con- 
fiança deve  ser  revestida,  para  que  não  soífra  quebra  a  sua  autoridade  por  essas 
quotidianas  sent-enças  t 

Uma  camará  legislativa  desço nceituada  é  a  maior  calamidade  que  pôde  aílligir 
uma  nação. 

Contra  a  camará  dos  deputados  que  acaba  de  constituir-se  ergue-se  de  cada 
ponto  do  Império  uma  queixa  exprobrando  á  sua  origem  uma  violação  de  lei ;  logo 
no  mesmo  dia  da  sua  eleição  ouviu-se  em  cada  ponto  do  império  um  protesto 
contra  ella,  a  razão  publica  a  foi  condemnando,  foi  decretando  a  sua  dissolução  ; 
e  cada  facto  que  ia  depois  apparecendo  mais  a  confirmava  em  sua  sentença. 
Aceitar  ou  tolerar  tal  camará,  o  concorrer  para  que  seja  falseado  o  systema  repre- 
sentativo, e  impellir  a  nação  para  que  seja  abysmado  na  anarchia  ou   no   despotismo. 

Reconhecem  os  ministros  de  V.  M.  Imperial  que  os  princípios  de  ordem  não 
foram  de  todo  repellidos  da  composição  da  actual  camará  dos  deputados  ;  e  reco- 
nhecem-no  com  tanto  maior  prazer  quanto  isso  prova  a  força  da  opinião  nacio- 
nal, que.  apezar  de  comprimida,  conseguiu  coUocar  na  mesma  camará  homens  notáveis 
por  suas  luzes,  talentos  e  virtudes  ;  mas  o  que  poderão  seus  esforços,  sua  habi- 
lidade   e  seu   patriotismo  diante  dos  obstáculos  que  teom   de  encontrar? 

A  salvação  do  estado,  tal  qual  se  acha  constituído  pela  constituição  e  seu  acto 
s^ddicional,  exige  i>or tanto  que  a  actual  camará  dos  deputados  seja  substituída 
por  outra,  a  quem  a  liberdade  do  voto  dô  o  caracter  de  representante  da  opinião 
nacional  e  a  força  moral  indispensável  para  firmar  entre  nós  o  systema  raonar- 
chico-constitucional-representativo. 

E  iK)r  isso  os  ministros  de  V.  M.  Imperial  não  hesitaram  um  momento  em 
pedir  a  Vossa  Mageslade  Impaiúal  a  providencia  comprehendida  no  decreto  que 
teem  a  honra  do  depositar  nas  augustas  mãos  de  V.  M.  Imperial,  que  resolverá 
como  houver  por  bem.  • 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  !<>  de  maio  de  1842. —  De  V.  M.  Imperial: 
súbditos  íieis  e  muito  reverentes  —  Marquez  de  Paranaguá. —  Cândido  José  de  Araújo 
Vianna.  —  PaiUino  José  Soares  de  Souza.  —  Visconde  de  Abrantes.  —  Aureliano 
de  Souza  c  Oliveira  Coutinho.  —  José   Clemente  Pereira. 

Vid.  AnTiaes  de  1842,  volume  único,  in  fine. 
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Neste  ministério  foi  promalgado  o  seguinte  decreto  de  adiamento  da 
reunião  da  assemblôa  geral  : 

Não  sendo  possivel,  em  consequência  das  perturbações  ocoorridas  na  pro- 
víncia de  S.  Paulo  e  na  de  Mmas  Goraes,  çue,  tanto  nessas  províncias  como 
nas  que  lhes  íicam  vizinlias,  se  proceda  já  às  eleiçOes  de  deputados  &  assem- 
bléa  geral,  que,  na  conformidade  do  meu  imperial  decreto  do  1^  de  maio  do 
corrente  anno,  teem  de  reunir-se  no  dia  1»  de  novembro  do  mesmo  anno  : 

Hei  por  bem  transferir  para  o  dia  !<>  de  janeiro  do  futuro  anno  de  1843  a 
reunião  da  referida  assemblôa. 

Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  do  meu  consellio,  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  do  império,  assim  o  tenha  entendido  e  o  faça  executar, 
com  os  despachos  necessanos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27  de  julho  de  1842,  21^  da  independência 
e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  S.  M.  o  Imperador. 
Cândido  José  de  Araújo  Vianna. 

Lei  n.  234  db  23  de  novembro  de  1841  (assignada  por  Araújo  Vianna, 
ministro  do  império),  creando  um  conselho  de  estado.  (Vid.  regulamento  de 
5  de  fevereiro  de  1842.) 

Lei  n.  261  de  3  de  dezembro  de  1841  (assignada  por  Paulino  de  Souza, 
ministro  da  justiça),  reformando  o  código  do  processo  criminal. 

Decreto  n.  75  de  26  de  outubro  de  1841  (assignado  por  Clemente  Pereira, 
ministro  da  guerra),  mandando  observar  o  plano  de  reforma  da  secretaria  de 
estado  dos  negócios  da  guerra,  com  exclusão  da  parte  legislativa. 

Idem  n.  76  da  mesma  data  (assignado  pelo  Marquez  de  Paranaguá 
(Villela  Barbosa),  ministro  da  marinha),  mandando  observar  o  plano  de 
reforma  da  secretaria  da  marinha. 

Decreto  n.  83  de  18  de  julho  de  1841  (assignado  por  Araújo  Vianna, 
ministro  do  império),  concedendo  aos  senadores  ao  império  o  tratamento  de 
Excellencia. 

Decreto  N.  84,  da  mesma  data,  concedendo  o  tratamento  de  Senhoria 
aos  membix)S  da  camará  dos  deputados,  que  compareceram  na  sessão  legi^ 
lativa  em  cujo  período  teve  logar  a  sagraçãoe  coroação  de  S.  M.  o  Impe- 
rador. 

Carta  de  ratificação  de  14  de  agosto  de  1841,  da  convenção  entre  o  Brazil 
e  Portugal,  assignado  nesta  Corte  pelos  respectivos  plenipotenciários,  sobre  o 
pagamento  das  reclamações  dos  súbditos  brazileiros  eportuguozes. 

Decreto  n.  98  de  24  de  setembro  de  1841  (assignado por  Paulino  de  Souza, 
ministro  da  justiça  ),  dando  nova  organisação  a  alguns  aos  corpos  da  guarda 
nacional  da  Corte. 

Decreto  n.  112  de  22  de  dezembro  de  1841  (  assignado  por  José  Cle- 
mente Pereira ,  ministro  da  guerra  ),  dando  nova  organisação  á  secretiu*ia 
de  estado  dos  negócios  da  guerra,  etc. 

Decreto  n.  114  de  4  de  janeiro  1842  (assignado  pelo  Marquez  de 
Paranaguá,  ministro  da  marinha ),  reformando  a  secretaria  de  estado  dos 
negócios  da  marinha  em  virtude  de  autorização  legislativa. 

Rçgulamento  n.  120  DE  31  de  janeiro  de  1842  ( assignado  por  Paulino 
de  Souza,  ministro  da  justiça),  que  regula  a  execução  da  parte  policial  e  crimi- 
nal da  Lei  de  n.  261  de  3  de  dezembro  de  1841. 

Regulamento  n.  122  de  2  de  fevereiro  de  1842  (assignado  pelo  mesmo), 
contendo  disposições  provisórias  para  a  execucção  da  mesma  lei. 
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Decreto  n.  135  de  26  de  fevereiro  de  1842  (assignado  por  Aureliano 
Ck>ntinho«  ministro  de  estrangeiros ),  reformando,  em  virtude  ae  autorização 
legislativa  a  secretaria  de  estado  dos  negócios  estrangeiros. 

Reoulamento  n.  143  de  15  de  março  de  1842  ( assignado  por  Paulino 
de  Souza,  ministro  da  justiça  ),  regulando  a  execucção  da  parte  civil  da  lei 
n.  267  de  3  de  dezembro  de  1841. 

Decreto  n.  160  de  9  de  maio  de  1842  (assignado  pelo  Visconde  de  Abrantes, 
ministro  da  fazenda ),  dando  regulamento  para  arrecadação  dos  bens  de 
defuntos,  ausentes,  vagos  e  do  evento. 

Decreto  N.  183  de  18  de  junho  de  1842 (assignado  por  Paulino  de  Souza, 
minitro  da  justiça),  suspendendo  por  um  mez  na  corte  e  província  do  Rio  de 
Janeiro  os  §§  6®,  7»,  8o,  9^,  e  10  do  art.  179  da  constituição  do  império 
(suspensão  de  garantias). 

Decreto  n.  178  b  de  30  de  maio  de  1842  ( assignado  pelo  mesmo),  dando 
nova  organisação  à  secretaria  de  estado  da  justiça. 

Decreto  n.  256  de  30  de  novembro  1842  (  assigaado  por  Araújo  Vianna, 
ministro  do  império),  dando  nova  organisação  à  secretaria  de  estado  do 
império. 


1843 

3^  GABINETE  —  20  de  janeiro 


IMPÉRIO 

José  António  da  Silva  Maia,  ex-procurador  dacorôa,  conse- 
lheiro de  estado. 

JUSTIÇA 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão  (Marquez  de  Paraná),  se- 
nador e  conselheiro  de  estado . 

ESTRANGEIROS 

Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,  (Marquez  de  Paraná)  inte- 
rino, senador  e  conselheiro  de  estado,  substituido  a  8  de  junho  de 
1843  por  Paulino  José  Soares  de  Souza  (Visconde  de  Uruguay), 
deputado  * . 

FAZENDA 
Joaquim  Francisco  Vianna,  deputado. 

MARINHA 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  (Visconde  deltaborahy)  *,  depu- 
tado substituido  interinamente  em[24  de  janeiro  de  1843  por  Salvador 
José  Maciel,  que  serviu  até  5  de  fevereiro  do  mesmo  anno. 


f< 


1.  Vid.  discurso  pronunciado  na  sessão  de  23  de  janeiro  de  1843  (  Ánnaes^  vol.  !<>, 
ag.  347  a  349,  primeira  columna )  pelo  deputado    Paulino   José  Socares    de  Souza 

depois  Visconde  de  Uruguay  ),  soore  a  orgauisação  ministerial,  discurso  que, 
conforme  a  pag.  3i9  dos  meBmo8  Aniiaes,  foi  ouvido  com  religioso  silencio j  somente 
interrompido  por  vários  signaes  de  adhesão  e  que  produziu  na  cornara  applatisos  e 
profunda  sensação, 

2.  E'  este  o  discurso  com  que  Rodrigues  Torres  (ministro  da  marinha),  respondendo 
ao  deputado  Carneiro  da  Cunha,  accentuou  a  politica  do  gabinete  de  20  de  janeiro 
de  1843: 

O  Sr.  Torvea  (  ministro  da  marinha) '.—-Sr,  presidente,  eu  desejo  ser  o  mais 
franco  que  é  possivel.  Sinto  a  necessidade,  que  temo  governo  de  expor  com  toda  a  leal- 
dade os  seus  principios,  afim  de  que  a  camará  possa  dar-lbe  ou  retirar-lhe  o  seu 
apoio.  O  ministério  e  o  paiz  teem  necessidade  disto  ;  o  paiz  tem  necessidade  de  um 
ministério  fortemente  organisado,  fortemente  apoiado  pelo  corpo  legislativo,  e  não 
deseja  que  a  Camará  se  mostre  dúbia  por  considerações  quaesquer.  Ella  deve  mani- 
festar com  muita  energia  o  seu  pensamento,  para  que  assim  possamos  ter  um  governo 
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GUERRA 
Salvador  José  Maciel,  official  general  de  exercito. 

Decreto  n.  291  de  30  de  agosto  de  1843  (assignado  por  Silva  Maia, 
ministro  do  império),  reduzindo  a  dous  annos  o  tempo  de  residência  exigido 
pelo  §  4^",  art.  1<>  da  lei  de  23  de  outabro  de  1832  (naturalisaçâo  dos 
estrangeiros). 

Decreto  n.  321  de  9  de  setembro  de  1843  (assiçnado  pelo  mesmo), 
declarando  não  serem  religiosas  as  ordens  militares  de  ChristOy  S.  Bento 
de  Axíiz  e  S.  Thiago  da  Espada. 

Decreto  n.  324  de  23  de  setembro  de  1843  (assiffnado  pelo  mesmo), 
fazendo  extensivas  à  ordem  da  Rosa  as  disposições  do  art.  ?<>  do  decreto 
de  9  de  setembro  de  1843. 

Carta  de  ratiâcação  de  18  de  dezembro  de  1843  entre  o  Brazil  e  a  Franga, 
com  o  tlm  de  prover  ao  estabelecimento  de  uma  lancha  de  paquetes  de  vapor 
para  o  serviço  regular  da  correspondência  official  entre  o  Brazil  e  a  França, 
e  para  o  transporte  de  viajantes. 


que,  sustentado  polas  camarás,  possa  promoTer  a  felicidade  da  naçSo  Tenho,  por- 
tanto necessidade  de  ser  franco,  de  exp<.)r  com  toda  a  liberdade  os  princípios  do  gabi- 
nete, sobre  quaosqiier  questões  pendentes. 

Mas  o  nobre  deputado  ha  do  reconhecer  commigo  que,  pelo  que  toca  à  questão  que 
elle  aventou,  o  gabinete  não  pt^de  manifestar,  tanto  quanto  aliás  desejara,  a  marcha 
que  ha  de  seguir  nas  negt>ciacòes  que  tenha  ou  possa  entabolar  com  os  governos  es- 
trangeiro.   (Muitos  apoitidas,) 

DeTO,  todavia,  asseverar  ao  nobre  deputado  ( e  talvei  com  isso  perca  o  mu  apoio, 
talvei  com  isso  o  gabinete  deixe  de  contar  com  o  voto  honrado  do  deputado  o  que  muito 
sentirei,  porqiie  ò  um  daquelles  que  conheço  mais  de  perto,  e  a  cujo  caracter,  a  cuja  leal- 
dedo,  a  cuja  nonradez  faço  completi  justiça  )  devo  informar  ao  nobre  deputado  que  o 
gabinete  nao  se  recusa  a  entabolar  nej:ociações  com  qualqner  nação  que  seja  (nunU'- 
ro.<iV<  apaiadys  ;,  que  o  gabinete  nào  se  recusa  de  fazer  tratados  em  que  se  concedam 
vanu\gen9  a  uma  ou  outra  nação  si  em  compensação  delias  nos  lorem  concedidas  outras 
vantagens  reaes  equivalentes  (mHitos  apoiad^v  );  mas  que  nesses  tratados  q^ue  o  go- 
verno houver  de  fazer  será  muito  prudenU^,  pesará  muito  os  interesses  do  pais  e  tel-os- 
ha  muito  em  consideração.  E  pi^fsso  asseverar- lhe  qua  não  seremos  nós  os  que  assi- 
gnaremos  tratadt^s  em  oue  entendermos  que  esses  interesses  ^ão  prejudiciaes.  Posso 
tam^ivm  asseverar  ao  ilíustre  dei>uiado  que.  si  houvermos  de  fazer  algum  tratado,  o 
direito  que  as  camarás  toem  de  legislar  sobiv  os  impostos  será  mantido  em  toda  a 
sua  plenitude.  (  .Vinii^vV<o«  c  t\yctidas  apoiados, )  São  astas  as  uaicats  explioaçÕ3S 
que  posso  dar  ao   nobre  deputado. 


1844 


4*^  GABINETE  —  2  de  fevereiro 


IMPÉRIO 

José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres  (Visconde  de  Macahe), 
senador  e  conselheiro  de  estado . 

JUSTIÇA 

Manoel  Alves  Branco  (Visconde  de  Caravellas),  interino, 
senador  e  conselheiro  de  estado,  substituído  a  23  de  maio  de  1844  por 
Manoel  António  Galvão,  senador. 

ESTRANGEIROS 

Ernesto  Ferreira  França,  magistrado. 

FAZENDA 

Manoel  Alves  Branco  (Visconde  de  Caravellas),  senador  e  con- 
selheiro de  estado. 

MARINHA 

Jeronymo  Francisco  Coelho,  *  interino,  deputado  substituido 
em  23  de  maio  do  mesmo  anno,  por  António  Francisco  de  Paula 
Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque  (Visconde  de  Albuquerque), 
senador . 


1.  Na  sessão  de  17  de  maio  de  1S44,  este  ministro  manifestou  a  politica  do  gabi- 
nete nos  seguintes  termos  : 

A  camará  tem  manifestado  o  desejo,  não  di^o  de  conhecer  a  politica  do  gabinete, 
porque  eu  supponho  que  a  camará  connece  perfeitamente  qual  é  a  politica  do  gabinete; 
mas  a  camará  tem  manifestado  a  anciedade  de  ouvir  da  boca  do  próprio  ministro  o 
seu  credo  politico.  Eu  pois  procurei  satisfazer  a  essa  anciedade  pelo  modo  que  me 
fôr  possivef. 

âm  outro  tempo,  em  que  apenas  era  simples  deputado,  nunca  dei  muita  ponde- 
ração a  programmas  políticos  ;  sempre  entenoi  que  oprogramma  de  um  ministro  da 
coroa  que  tinha  pela  primeira  vez  de  comparecer  perante  as  camarás  não  passava  de 
uma  mera  formalidade,  tudo  se  redazia  á  enunciação  de  certos  princípios  e  a  um  certo 
numero  de  promessas  sobre  as  quaes  se  fundavam  discussões  mais  ou  menos  calorosas 
nos  differentes  lados  da  casa,  mas  que  quasi  nunca  produziam  um  resultado  positivo. 
Hoje,  porém,  que  estou  na  posição  ae  ministro  da  coroa,  vejo-me  obrigado  a  si^tiifazer 
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GUERRA 

Jeronymo  Francisco  Coelho,  deputado,  interino  em  2  de  fe- 
vereiro e  eff activo  em  23  de  maio  de  1844. 

Decreto  n.  346  de  30  de  março  de  1844  (assignado  por  Almeida  Torres, 
ministro  do  império),  mandando  pôr  em  execução  o  regulamento  da  secre- 
taria de  estado  dos  negócios  do  império. 

Decreto  n.  357  de  19  de  abril  de  1844  (assignado  por  Alves  Branco), 
reformando  a  secretaria  de  estado  da  justiça,  em  virtude  de  autorização 
legislativa. 

Decreto  n.  348  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo«  como  ministro  da 
fazenda),  reformando  a  secretaria  dos  negócios  da  fazenda,  em  virtude  da 
mesma  autorização. 

Decreto  n.  350  de  20  de  abril  de  1844  (assignado  por  Jeronymo  Coelho, 
ministro  da  guerra),  reformando,  em  virtude  da  mesma  autoriza^,  a  secre- 
taria de  estado  dos  negócios  da  guerra. 

Decreto  n.  351  de  20  de  abril  de  1844  (assignado  peio  mesmo),  mandando 
executar  o  plano  de  reforma  da  secretaria  de  estado  dos  negócios  da 
marinha. 

Decreto  n.  353  de  20  de  abril  de  1844  (assignado  por  Ernesto  Ferreira 
França,  ministro  de  estrangeiros),  ordenando  que  continue  em  vigor,  com 
algumas alteraç5es  e  additamento,  o  regulamento  annexo  ao  decretou.  135 
de  26  de  novembro  de  1842,  que  reformou  a  secretaria  de  estado  dos  negócios 
estrangeiros. 


a  essa  exififencia;  e  confesso  que,  si  em  circumstancias  ordiaarias  os  programmas 
apenas  podiam  ser  considerados  como  raéra  formalidade,  hoje.,  mudadas  as  circum- 
stancias, talvez  não  o  sejam  :  julgando  mesmo  que  na  actualidade  a  exposição  da 
politica  ministerial  é  uma  rigorosa  necessidade. 

Sr.  presidente,  ames  de  tudo  cumpre  saber  o  que  se  deve  entender  pela  politica 
do  governo  ?  A  politica  por  si  só  ó  tão  vaga,  tão  abstracta,  que  não  assi^nala  uma 
idéa  poçiitiva.  Eu,  não  sabendo,  não  compre hendendo  o  positivo  da  exigência,  tratarei 
dedonnir  a  meu  modo  o  que  entendo  por  politica,  e  procurarei  então,  em  vista  dessa 
deílnição,  satisfazer  como  me  fòr  possivel  a  exigência  da  camará. 

Eu  entendo  por  politica  de  um  governo  o  complexo  dos  princípios  políticos  e  gover- 
nameuVios  paios  quaes  essa  governo  julga  conveniente  dirigir  a  adminstração  pu- 
blica om  ^)roveito  do  paiz,  e  ao  mesmo  tampo  o  modo  e  opportunidade  de  applicar 
esses  princípios  aos  factos  occurrent?s.  Reduz-se,  pois,  toda  a  politica  á  applicação 
desses  principio»  aos  factos. 

O  ministério,  senhores,  é  de  recente  dala  e  apanas  conta  três  mezes  de  existência  ; 
o  facto  mai4  proeminontt^  o  caracter  is  tico  do  gabinete  actual  é  a  amnistia,  que  foi 
concedida  aos  compromottidos  nos  crimes  políticos  que  tiveram  logar  nas  provincias 
de  Minas  t»  S.  Paulo,  eto,  otc. 

Vid.  pags.  10)0-101,  .l/i>iac*,\'  de  1844,  volume  único. 


Na  sessão  do  2-i  de  maio  de  1844,  foi  lido  o  seguinte  decreto  de  dissolução  das 
camarás. 

«  Usa-ulo  da*<  attribuiçõís  que  mo  o.^nfore  a  constituição  no  art.  101,  §  5® ;  e 
tendo  ouvid(>  o  mou  c  Mi«iolho  de  estado,  hei  por  bam  dis^tolver  acamara  dos  depu*- 
tados,  e  oouv«>c:ir  deído  já  outra,  quo  se  reunirá  no  dia  i«>  de  janeiro  do  anno  futuro. 
J(»s«S  ('arloí  Poroira  de  Almeida  Torre*»,  do  meu  conselho  de  estado,  ministro  e  secre- 
tario de  o^tad  >  dos  n<>g>HMos  d  >  impt^rio,  assim  o  tenha  entendido  e  taça  executar  com 
os  ilospaohi»s  neoo8sari»»s.» 

Palaoio  do  Uio  do  .Tauoir^),  om  2Í  d^  maio  do  1811,  2^^  da  independência  do  im-> 
lK>rio  ( .\ssignado  )  Jos(5  Carlos  Pereira  de  .Vlmeida  Torres . 

Vid.  .liitiacAde  1844,  volume  único,  sessão  tumultuosa  de  24  de  maio. 
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Decreto  n.  355  de  26  de  abril  de  1844  (assignado  por  Alves  Branco, 
ministro  da  fazenda),  mandando  executar  provisoriamente  o  regulamento 
do  sei  lo. 

Decreto  n.  399  de  21  de  dezembro  de  1844  (assignado  por  Almeida 
Ton^es,  ministro  do  império),  dando  novo  regulamento  para  o  serviço  dos 
correios  do  império. 


1845 


5^  GABINETE  — 26  de  maio 


IMPÉRIO 

José  Carlos  Pbre;íra  de  Almeida  Torres  (Visconde  de  Macahé), 
senador  e  conselheiro  de  estado,  substituído  interinamente  em  29 
de  setembro  do  mesmo  anno  por  Manoel  Alves  Branco  (2^  Visconde 
de  Caravellas),  senador  e  conselheiro  de  estado. 

JUSTIÇA 

José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres  (Visconde  de  Macahé), 
interino,  senador  e  conselheiro  de  estado,  substituído  interinamente 
em  5  de  outubro  de  1845  por  António  Paulino  Limpo  de  Abreu 
(Visconde  de  Abaete),  deputado,  e  em  26  de  abril  de  1846  por  Joaquim 
Marcbllino  de  Brito. 

ESTRANGEIROS 

António  Paulino  Limpo  de  Abreu  (Visconde  de  Abaete), 
deputado . 

FAZENDA 

Manoel  Alves  Branco  (2°  Visconde  de  Caravellas),  senador  e 
conselheiro  de  estado . 

MARINHA 

António  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcanti  de  Albu- 
querque (Visconde  de  Albuquerque),  senador.  * 


1 .  Este  ministro  quando  orava  na  discussão  de  fixação  de  forças  de  mar,  em  res- 
posta aum  aparte  do  Sr.  deputado  Ferraz,  explicou  a  organisação  ministerial  de  26 
de  maio  nos  seguintes  termos  : 

O  Sr  Ministro  da  Marinha: — Ah  I  a  modificação  do  ministério  ;  sim,  senhor. 
(Movimento  de  curiosidade). 

Senhores,  devo  confessar  que,  ou  porque  tresleia,  ou  porque  muito  estude  os  negó- 
cios do  meu  paiz,  eu  não  vejo  o  nosso  systema constitucional  em  estado  normal... 

Alguns  Senhores  : —  Muito  apoiado. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha:-—  ....  mas  o  que  posso  asseverar  é  que  exterior- 
mente via  pequenas  desintellige nelas  entre  os   mlnistTO«\  ^^^%  òa^SxlV^Xv^t^^y^s^ 
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GUERRA 

António  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcanti  de  Albu- 
querque (Visconde  de  Albuquerque),  senador,  serviu  interinamente. 

Decreto  n.  353  de  12  de  junho  de  1845  (assignado  por  Almeida  Torres, 
ministro  do  império),  mandando  executar  a  Resolução  da  Assembléa  Geral 
que  designa  os  casos  de  desapropriação  por  utilidade  publica  geral,  ou 
municipal  da  Corte . 

Decreto  n.  422  de  27  de  junho  de  1845  (assignado  por  Alves  Branco, 
ministro  da  fazenda),  alterando  o  regulamento  de  á  de  maio  de  1842,  para  a 
arrecadação  dos  bens  de  defuntos  e  ausentes. 

Decreto  n.  424  de  12  de  julho  de  1845  (assignado  pelo  Visconde  de 
Albuquerque,  ministro  da  marinha),  creando  na  Corte  uma  contadoria  geral 
da  marinha,  etc . 


todavia  não  eram  para  uma  separação,  para  uma  modificação ;  outras  clrcum- 
stancias  haveria. ...  Os  ministros  que  deram  a  sua  demissão  estou  que  serviram  bem 
aoseupaiz.  (Apoicidos),  A  politica  actualmente  seguida  supponho  que  não  discrepa 
da  politica  que  então  se  seguia  ? 

O  Sr.  Ferraz  :— >  Da  inércia? 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha:—  A  inércia  na  significação  vulgar  não  é  nada, 
pcrém  quando  um  mathematico  falia  em  inércia,  é  alguma  cousa.  (Apoiados.) 

Si  fosse  pela  vontade  de  fallar,  eu  fallaria  três  dias,  a  tudo  daria  resposta  :  dis- 
se-se  tanta  cousa  I...  Mas  é  preciso  terminar. 

O  Sr.  Ferraz: — E  as  causas  da  modificação  ? 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  : —  O  que  quer  mais  ?  Eu  já  as  dei.  Alguma  desin- 
telligencia  entre  os  ministros  havia...  Os  ministros  são  escolhidos  e  demil tidos 
pelo  monarcha.  C-lpotaáo«.^  A  polilicaó  a  mesma.  Que  mais  explicações  quer  que 
lhe  dê?  Não  sei.    ^  ^ 

O  Sr.  Gonçalves  Martins  : — Queríamos  as  causas. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha: —  A  camará  julgue  e  entenda  como  quizer. 

Vid.  pags.  418,  456  a  460,  Annacs  de  1845,  mez  de  junho  vol.  II  (  da  2»  sessão). 


1846 


6^  Gi\BL\ETE  —  2  de  maio 


IMPÉRIO 
Joaquim  Makcellino  de  Brito,  deputado,  nomeado  a  3  dô  maio. 


JUSTIÇA 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  deputado  ^  substituído  em  17 
de  maio  de  1847  por  Caetano  Maria  Lopes  Gama  (Visconde  de 
Maranguape) . 

ESTRANGEIROS 
Bento  da  Silva  Lisboa  (Barão  de  Cayrú),  conselheiro. 

FAZENDA 

António  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque  (Visconde  de  Albuquerque),  senador,  substituído  a 
22  de  maio  de  1847  por  José  Joaquim  Fernandes  Torres,  deputado. 


i.  Este  ministro  accentuou  o  programma  do  governo  com  estas  palavras  : 

Aproveitarei  a  occasião  para  responder  a  um  nobre  deputado  que  dirigiu  ao  governo 
uma  interpellação  a  respeito  da  sua  politica,  assegurando  ao  mesmo  nobre  deputado 
que  deve  estar  descançado  de  que  a  politica  do  gabinete  não  tem  soflfrido  alteração 
ou  modificação  algiima.  Eu  estou  persuadido  de  que  a  politica  do  gabinete  de  2  de 
fevereiro  teve  em  vista  a  concórdia  entre  todos  os  brazileiros,  restabelecer  a  tranquil- 
lidade  publica  em  todo  o  paiz  e  para  conseguir  esle  fim  teve  sempre  em  vista  os  prin- 
cípios de  justiça,  a  constituição  do  estado,  e  a  poniual  execução  da  legislação  do  paiz* 

Estando  persuadido  de  que  este  é  o  programma  do  gabinete  transacto,  e  do  actual, 
digo  que  não  tem  soflfrido  alteração  ou  modificação  a  politica  do  gabinete. 

Pode  ser  qtie  nos  pormenores  da  administração,  um  ou  outro  acto  possa  parecer 
fto  nobre  deputado,  ou  algum  outro,  que  estes  principies  não  sejam  respeitados,  e  em 
taes  casos  são  os  meus  desejos  e  os  do  gabinete  que  os  nobres  deputados  apontem 
esses  desvios  dos  principios  professados,  pois  a  administração  deseja  a  coadjuvação 
das  camarás,  sem  fazer  diíTerença  de  lados  que  por  ventura  existam  ;  e  eu  protesto 
que  para  seguir  aquelles  principios  foi  que  acceitei  a  honrosa  escolha  que  S.  M.  Im-* 
perlai  se  dignou  fazer  de  mim  para  a  repartição  a  meu  cargo. 

Vid.  vol.  I  dos  AnJiaes  de  i846,  pag.  27,  sessão  de  7  de  maio. 
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MARINHA 

António  Francisco  de  Paula  Hollanda  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque (Visconde  de  Albuquerque),  interino,  senador,  substi^ 
tuido  a  20  de  maio  de  1847  por  Joio  Paulo  dos  Santos  Barreto, 
deputado . 

GUERRA 
JoXo  Paulo  dos  Santos  Barreto,  deputado. 

Lei  n.  401  db  11  de  setbmbro  dB  1846  (assígnada  pelo  Visconde  de 
Albuquerque,  ministro  da  fazenda),  para  que  se  recebam  nas  estações  publicas 
as  moedas  de  ouro  de  22  quilates  e  as  de  prata,  etc.,  e  autorisando  a  retirar 
da  circulação  a  somma  do  papel-^moeda  que  for  necessária  para  elevar  a  este 
valor  e  nelle  conserval-o. 

Decreto  n.  478  de  12  de  outubro  de  1846  (assignado  pelo  mesmo),  para 
arrecadação  do  imposto  do  ouro . 

Decreto  n.  496  de  21  de  janeiro  de  1847  (assignado  por  Maroellino  de 
Brito,  ministro  do  imperio)t  estabelecendo  um  conservatório  de  mualoa. 


1847 


T  GABINETE— 22  de  maio 


Manoel  Alves  Branco,  presidente  do  conselho  '. 


IMPÉRIO 

Manobl  Alves  Branco  (2°  Visconde  de  Caravellas)  senador  e 
conselheiro  de  estado,  interino;  substituido  a  20  de  julho  de  1847 
por  Francisco  de  Paula  Souza  e  Mello,  que  sérvio  até  28  de  agosto 
do  mesmo  anno  voltando  a  occupar  de  novo  a  pasta  interinamente 
Manoel  Alves  Branco  ató  20  de  outubro,  em  que  foi  substituido 
interinamente  por  Nicolau  Pereira  de  Campos  YEBauEiROt  a  quem 
por  sua  vez  Manoel  Alves  Branco  substituiu  em  18  de  novembro 
do  mesmo  anno  de  1847. 


JUSTIÇA 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro,  senador,  substituido 
interinamente  em  1^  de  janeiro  de  1848  por  Saturnino  de  Souza  b 
Oliveira,  que  em  29  do  mesmo  mez  e  anno  foi  por  sua  vez  sub- 
stituido interinamente  por  José  Anton jo  Pimenta  Bueno  (  Marquez 
de S.  Vicente),  magistrado. 


1 .  Foi  o  primeiro  presidente  do  conselho  de  ministros,  de  conformidade  oom  o 
seguinte 

Decreto  n.  683  de  20 de  jolbode  1347 

Crêa  um  presidente  do  conselho  dos  ministros 

Tomando  em  consideração  a  conveniência  de  dar  ao  ministério  uma  organisaçio 
mais  adaptada  ás  condições  do  systema  representativo  : 

Hei  por  bem  crear  um  presidente  do  conselho  dos  ministros ;  cumprindo  ao  dito 
conselho  organizar  o  seu  regulamento,  que  será  submettido  á  minha  imperial 
approvação. 

Francisco  de  Paula  Souza  e  Mello,  do  meu  conselho  de  estado,  ministro  e  secre- 
tario de  estado  dos  negócios  do  império,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  julho  de  iS17,  26^  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mag6«^^<d  o  Va^t^À^XL» 

PrãfíoUoo  ét  PahIa  Beíuèa  a  H^to. 
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ESTRANGEIROS 

Saturnino  de  Souza  e  Oliveira  ^  substituído  em  29  de  japoiro 
de  1848  por  José  António  Pimenta  Bueno  (Marquez  de  S.  Vicente), 
magistrado. 

FAZENDA 

Manoel  Alves  Branco  {29  Visconde  de  Garavellas),  senador  e 
conselheiro  de  estado. 

MARINHA 
Cândido  Baptista  de  Oliveira,  lente  de  mathematicas. 

GUERRA 
António  Manoel  de  Mello. 

Decreto  n.  463  de  2  de  setembro  de  1847  (assignado  por  Nicolau  Ver- 
gueiro, ministro  do  império),  mandando  executar  a  resolução  da  assemblóa 
geral  sobre  o  reconhecimento  dos  filhos  nataraes. 

Decreto  n.  490  de  27  de  setembro  de  1847  (assignado  por  Manoel  Alves 
Branco,  ministro  da  fazenda),  mandando  executar  a  resolução  legislativa 
que  autoriza  o  governo  a  mandar  levantar  a  planta  de  um  palácio  para  de- 
cente habitação  do  Imperador  o  Sua  Impenal  Família  e  outra  para  um  novo 


1.  Este  ministro,  na  sessão  de  i*^  de  junho  de  1817,  fez  sobre  a  politica  do  gabinete 
de  Z2  de  maio  a  seguinte  declaração : 
•     •••••>• •      ...•...•.*• 

«  A  politica  do  gabinete  é  a  mesma  do  ministério  de  2  de  fevereiro.  (Apoictdoê.) 
Sem  duvida  o  gabinete  não  terá  necessidade  de  fazer  tanto  quanto  fez  o  gabinete 
de  2  de  fevereiro  em  seu  começo  para  o  triumpho  de  um  principio  que  pretendia 
súsienlar,  e  que  foi  a  causa  principal  da  dissolução  da  camará  em  1844;  más  ã 
politica  é  a  mesma,  com  as  modificações  que  as  circumstancias  tornam  necessárias* 
£' a  politica  da  conciliação,  a  qual  nós  nunca  rejeitamos ;  pelo  contrario,  fomos 
nós  os  primeiros  que  a  iniciamos  pK)r  factor,  e  não  por  palavras ;  é  a  politica  da 
ronciliação,  mas  não  dessa  conciliação  dos  pactos  o  das  transacções  ;  é  a  politica 
da  conciliação  dos  princípios,  da  roncilinção  quo  se  lirma  por  actos  legis- 
lativos e  administrativos ;  é  a  politica  dos  ^Mrantias  dos  direitos  de  todos  os  cida&os 
brazileiros  ;  é  a  politica  da  dis^iribuiçuo  da  j';stiça  a  todos  com  muita  igualdade  ;  mas 
não  é  a  politica  da  concessão  de  favores  n  adversários,  que  lhes  facilitem  os  meios  de 
triumpho.  (  Apoiados,)  y^ 


Vid.  Annacs  de  1847.  vol.  I,  pags.  229  a  232,  discurso  de  Saturnino  de  Sousa  e 
Oliveira  (ministro  de  estrangeiros). 

Na  sessão  do  senado  de  26  de  julho  de  1874  disse  Alves  Branco  que  as  ideias  que 
pretendia  realisar  erão  :  Reforma  de  lei  que  altera  o  código  do  processo,  reforma  da  lei 
ijo  bontidode  tornai'  as  eleições  directas  e  reforma  do  conselho  de  estado. 

Md.  Jbmaldo  Commc)'ô%o  de  27  de  jullio  àe  iBri\, 
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paço  do  senado,  bem  como  para  fazer  continuar  e  acabar  as  obras  da  nova 
construccão  do  Palácio  da  Imperial  Quinta  da  Boa  Vista. 

Decreto  n.  491  de  28  de  setembro  de  1847  (assignado  pelo  mesmo),  man- 
dando executar  a  resolução  da  assembléa  geral,  aue  autoriza  o  governo  a  em* 
S restar  a  Joaquim  Diogo  Hartley  a  quanti  i  de  100:000$  para  auxiliar  a  sua 
ibrica  industrial  de  tecidos  de  algodão. 

Decreto  n.  520  de  11  de  junho  de  1847  (assignado  pelo  ministro  de  es- 
trangeiros Saturnino  de  Souza  e  Oliveira)  mandando  executar  o  novo  regula- 
mento do  corpo  consular  do  império. 

Decreto  n.  529  de  23  de  agosto  de  1847  (assignado  por  Manoel  de  Mello, 
ministro  da  guerra),  approvando  o  novo  plano  de  organização  dos  corpos  do 
exercito  do  Brazil  em  circumstancias  extraordinárias,  na  conformidade  da  lei 
n.  397  de  25  de  Juoho  de  1847. 


I.    ■ 

I 


f/ 


1848 
8^  GABINETE  —  8  de  março 

Visconde  de  Magahé,  presidente  do  conselho. 

IMPÉRIO 
Visconde  de  Macahê,  senador  e  conselheiro  de  esti  do  ^  • 

JUSTIÇA 

JosE  António  Pimenta  Bueno,  magistrado  (Marquez  de  S*  Vi- 
cente) *. 

ESTRANGEIROS 

António  Paulino  Limpo  de  Abreu  (Visconde  de  Abaete),  se« 
nador. 

FAZENDA 

António  Paulino  Limpo  de  Abreu  (Visconde  de  Abaete),  se- 
nador; substituído  em  14  de  maio  por  José  Pedro  Dias  de  Carvalho 
deputado^. 

MARINHA 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  official  superior  do  exer- 
cito, interino;  substituído  em  14  de  maio  por  Joaquim  AntXo  Fer- 
nandes Leão,  deputado. 

GUERRA 

Manoel  Felizardo  de  Souza  b  Mb]llO|  official  superior  do  exer* 
cito. 


i.  Vid.  discarão  da  sassão  de  19  d«  maio,  Annaea  de  1848,  toI.  I,  pagi.  96  a  98, 

2.  Vid.  discurso  da  sessão  de  23  de  maio,  Annaea  do  mesmo  anno  e  mesmo  to« 
lume,  pagt.  113  a  114. 

3.  Vid.  discurso  da  sessão  de  22  de  maio,  Anwk^t  <lQ  XM%t&A  %m^^  it\  A^'^fM8^x 
UOalSI. 
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9^  GABINETE  —  31  ilc  maio 

Francisco  de  Paula  Souza  e  Mello,  presidente  do  conselho  *  • 

IMPÉRIO 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  deputado. 

JUSTIÇA 
ANTÓNIO  Manoel  de  Campos  Mello,  deputado. 

ESTRANGEIROS 

Bernardo  DB  Souza  Franco  (Visconde  de  Souza  Franco),  depu- 
tado. 

FAZENDA 

Francico  de  Paula  Souza  e  Mello,  substituído  interinamente 
em  18  de  agosto  de  1848  por  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

MARINHA 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  deputado . 

GUERRA 
Joio  Paulo  DOS  Santos  Barreto,  deputado. 


10^  GABINETE  —  de  29  de  setembro 

Visconde  de  Olinda,  presidente  do  conselho*. 

IMPÉRIO 

Visconde  de  Monte  Alegre  (José  da  Costa  Carvalho),  senador  e 
conselheiro  de  estado  (presidente  do  conselho,  em  8  de  outubro 
de  1849). 


i.  Este  ministro  na  sessão  de  2  de  junho  manifestou  o  pensamento  politico  do 
gabinete  de  31  de  maio,  no  discurso  que  se  inscreve  a  pags.  170  e  171,  ou  Annaeiáe 
1848,  vol.  I. 

2.  Tendo-se  retirado  a  6  de  outubro  de  1849,  assumiu  a  presidência  do  conielho    ' 
o  Visconde  de  Monte-Alegre. 
No  senado  o  Sr.  presidente  do  conselho,  Visconde  de  Olinda,  conforme  uma 
referencia  do  discurso  do  deputado  Theopliilo  OUotí\,  q^oi^Ti^o  otvi^  t^a  camar*  doe 


—  105  — 

JUSTIÇA 
GuzEBio  DE  Queiroz  Coutinho  Mattoso  da  Camará,  deputado. 

ESTRANGEIROS 

Visconde  de  Olinda  (Pedro  de  Araújo  Lima),  depois  Marquez 
de  Olinda,  senador  e  conselheiro  de  estado,  substituido  em  8  de 
outubro  de  1849  por  Paulino  José  Soares  db  Souza  (Visconde  de 
Uruguay) . 

FAZENDA 

Visconde  de  Olinda,  depois  Marquez  de  Olinda  (Pedro  de 
Araújo  Lima),  senador  e  conselheiro  de  estado,  interino,  substituido 
em  6  de  outubro  por  Joaquim  José  Rodrigues  Torres  (Visconde  de 
Itaborahj),  senador. 

MARINHA 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  official  superior  do 
exercito,  substituido  em  23  de  julho  de  1849  por  Manoel  Vieira 
Tosta  (Barão  de  Muritiba). 

GUERRA 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  official  superior  do 
exercito,  interino  em  29  de  setembro  e  efifectivo  em  23  de  julho 
de  1849. 

Decreto  n.  561  de  18  de  novembro  de  1848  (assignado  pelo  ministro 
da  fazenda  Rodrigues  Torres),  additando  os  regulamentos  de  9  de  maio  de 
1842  e  27  de  junho  de  1845,  para  arrecadação  dos  bens  de  defUutose  ausentes. 

Decreto  n.  572  de  9  de  janeiro  de  1849  (assignado  por  Manoel  Fe- 
lizardo ministro  da  guerra),  estabelecendo  as  regras  por  que  deverão  ser 
feitas,  até  ulterior  disposição  legislativa,  as  promoções  nos  dinerentes  corpos 
do  exercito. 

Decreto  n.  575  de  10  de  janeiro  de  1849  (assignado  pelo  ministro  da 
&zenda  Roirigues  Torres),  estabelecendo  regras  para  incorporação  de 
quaesqaêr  socieídadesanonymas. 


deputados,  sessão   de  2  de   outubro  de  1848),    explicou-se,  quanto  á  politica  deste 
gabinete  nestes  termos  : 

«  Direi  que  o  actual  gabinete  não  faz  promessas,  não  quer  prometter,  pa/ra  não  se 
ver  muitas  vezes  na  dura  necessidade  de  não  poder  cumprir  seus  desejos. 

Observação  —  Na  sessão  de  5  de  outubro  de  1848  foi  lido  o  decreto  (assignado  pelo 
Visconde  de  Monte* Alegre)  adiando  a  assembléa  gerai  legislativa  para  o  dia  23 
de  abril  de  1846. 

Yidi  Ánnaes  de  1848,  vol.  II,  pags.  451  e  seguintes. 

Por  decreto  de   19  de  fevereiro  de  1849  foi  dissolvida  «.c^tcl^T^^^«^.tL^<c^V^'KV^^«^f^ 
sem  effeito  o  anterior  adiamento  delia. 
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Decreto  n.  576  de  11  de  janeiro  de  1849  (assifi:nado  pelo  Visconde  de 
Olinda,  ministro  de  estrangeiros),  modificando  e  saDStituindo  a  tabeliã  de 
emolumentos  consolares  mandada  observar  pelo  de  11  de  junho  de  1847. 

Decreto  n.  601  de  19  de  abril  de  1849  (assignado  por  Manoel  Felizardo, 
ministro  da  guerra),  approvando  o  plano  para  organizaição  do  corpo  de  saúde 
do  exercito. 

Decreto  n.  G07  de  23  de  abril  de  1849  (assignado  pelo  mesmo),  para 
organiza^  do  corpo  de  saúde  da  armada  nacional  e  imperial. 

Regulamento  n.  624  de  29  de  julho  (assignado  por  Euzebio  de  Queiroz, 
ministro  da  Justiça),  estabelecendo  a  maneira  pela  qual  no  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  se  deve  verificar  a  antiguidade  dos  magistrados. 

Decreto  n.  625  de  28  de  julho  de  1849  (assignado  pelo  ministro  da 
fazenda  Rodrigues  Torres),  marcando  o  peso,  toque  e  valores  das  moedas  de 
ouro  e  prata,  que  se  cunharam  em  virtude  da  lei  n.  475  de  20  de  setembro 
de  1847. 

Decreto  n.  637  de  27  db  beteiibro  de  1849  (assignado  pelo  Visconde  de 
Monte  Alegre,  ministro  do  império),  mandando  executar  o  regulamento 
interno  da  administração  do  correio  da  corte  e  provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  n.  648  de  10  de  novembro  de  1849  (assignado  pelo  ministro 
da  fazenda  Rodrigues  Torres),  mandando  executar  o  regulamento  sobre  cor- 
retores. 

Decreto  n.  655  de  28  de  novembro  de  1849  (assignado  por  Euzebio  de 
Queiroz,  ministro  da  justiça),  regulando  a  execução  da  lei  de  9  de  se* 
tembrode  1830  e  o  art.  44  da  lein.  369  de  18  de  setembro  de  1845,  (con- 
tractos com  as  ordens  religiosas  e  permuta  de  bens  de  raiz  por  apólices). 

Decreto  n.  663  de  24  de  dezembro  de  1849  (assignado  por  Manoel  Fe- 
lizardo, ministro  da  guerra),  creando  uma  commissão  de  melhoramentos  do 
material  do  exercito. 

Decreto  n.  533  de  25  de  abril  de  1850  (assignado  por  Monte  Alegre, 
ministro  do  império),  autorisando  o  governo  a  despender  até  a  quantia  de 
100:000$  nas  medidas  tendentes  a  obstar  a  propaga^  da  epidemia  reinante 
e  nossoccorros  dos  enfermos  necessitados  etc. 

Decreto  n.  537  de  15  de  maio  de  1850  (assiçnado  pelo  mesmo),  appro- 
vando o  contracto  celebrado  com  a  sociedade  colonisadora  de  Hamburgo  para 
a  fundação  de  uma  colónia  agrícola  em  terras  pertencentes  ao  dote  da  Prin- 
ceza  a  Sra.  D.  Francisca,  na  provinda  de  Santa  Catharina. 

Lei  n.  542  de  31  de  maio  de  1850  (assignada  pelo  ministro  da  fozenda 
Rodrigues  Torres),  autorizando  o  governo  para  substituir  algumas  ou  todas 
as  classes  de  valores  de  papel,  que  actualmente  serve  de  meio  drculante,  por 
notas  de  giro  limitado. 

Lei  n.  556  de  25  de  janeiro  de  1850  (assiffnada  por  Euzebio  de  Queiroz, 
ministro  da  justiça),  do  código  commercial  do  Império  do  Brazil  \ 

1.  Lei  n.  556  de  25  da  Junho  de  1350 
CÓDIGO  COMMERCIAL 

RESUMO  HISTÓRICO. 


Clemente 

Lourenço    .  .  .  _  .     ,      ^ 

raercial,  desempenhou-se  esta  do  encargp,  e  na  cessão  de  1834  foi  o  dito  projecto 
apresentado  acamara  temporária  pelo  ministro  da  justiça,  em  nome  da  Regência. 
Remettido  ás  commissões  reunidas  de  commeroio,  agricultara,  industria  e  artes 
e  justiça  civil  e  criminal,  deram  ellas  parecer  favorável  em  sess&o  de  10  de  Betem- 
brodaquelle  mesmo  anno.  Signatários:   Souza  Martins,  Eraristo,   Cerqueira  L^ita» 
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Lbi  n.  582  BB  5  BB  SETEMBRO  BB  1850  (assígnoda  por  Monte  Alegre  mi- 
nistro do  império),  elevando  a  comarca  do  Alto  Amazonas,  na  província  do 
Gram-Pará  &  categoria  de  província,  com  a  denomina^  de  —  Província  bd 

AlfAZONAS. 

Decreto  n.  583  ba  mesma  bata  (assignado  paio  mesmo),  mandando 
executar  a  resolução  legislativa  que  autoriza  o  governo  para  determinar  o 
numero  e  localidades  dos  cemitérios  públicos,  que  convenha  estabelecer  nos 
subúrbios  do  Rio  de  Janeiro. 

Lei  n.  585  be  6  be  setembro  be  1850  (assignada  por  Manoel  Felizardo, 
ministro  da  guerra),  regulando  o  accesso  aos  postos  de  officiaes  das  differentes 
armas  do  exercito. 

Dbcrbto  n.  598  be  14  be  setembro  be  1850  (assignado  por  Monte  Alegre, 
ministro  do  império),  concedendo  ao  ministério  do  império  um  credito  ex- 
traordinário de  duzentos  contos  de  réis  para  ser  despendido  com  os  trabalhos 
do  melhoramento  sanitário  da  capital  e  cias  outras  povoações  do  império. 

Lei  n.  601  be  18  be  setembro  be  1850  (assignada  pelo  mesmo),  sobre  as 
terras  devolutas  do  império  e  acerca  das  que  são  possuídas  por  titulo  de 
sesmaria  eto.,etc.' 


Paranhos  Yelloso,  Baptista  Caetano,  António  João  de  Lessa,  José  Joaquim  Fernandes 
Torres,  António  Joaquim  de  Mello  e  José  Alclbiades  Carneiro. 

Discutido  nas  sessões  de  20,22  e23  de  junho  de  1835.  foi  approvada  uma  emenda 
de  Paulo  Araújo  para  eleger  a  camará  uma  commissão,  que,  reunida  a  outra  do 
senado,  examinasse  o  projecto.  Foram  eleitos  a  3  de  julho,  Moura  Magalhães,  Goyana 
e  Gurgel  do  Amaral . 

A  commissão  mixta  deu  parecer  em  sessão  de  17  de  outubro  de  1835.  Signatários: 
Marquez  de  Maricá,  Rodrigues  de  Cavalho,  Paula  e  Souza,  Gurgel  e  Moura  Ma- 
galhães. 

Em  sesão  de  17  de  janeiro  de  1843,  Vaz  Vieira  requereu  e  foi  votada  a  creação 
de  duas  comraissões,  uma  para  designação  de  bens  geraes  e  prorinciaes,  e  outra 
para  exame  do  projecto  do  código  commercial.  Eleitos  a  19  Galvão,  Miranda  Ri- 
beiro   e  Silva  Vianna. 

Em  sessão  de  21,  declarou  o  presidente,  que  a  não  haver  impugnação,  ia  officiar 
ao  senado  para  que,  si  alli  existisse  igual  commissão  trabalhasse  esta  com  a  da 
camará. 

A  26  recebeu-se  communicação  de  terem  sido  eleitos  pelo  senado  José  Clemente, 
Abrantes  e  Araújo  Vianna. 

A  commissão  offereceu  o  parecer  em  sessão  de  29  de  agosto,  e  com  elle  novo  pro- 
jecto, oppinando  fosse  este  discutido  em  globD,  o  que  se  venceu  a  30.  Signatários  : 
Miranda  Ribeiro  e  Lopes  Vianna. 

Discutiu-se  a  18  de  setembro  e  flcou  adiada. 

Em  sessão  de  22  de  janeiro  de  1845  Antão  propoz  que  se  nomeasse  uma  commissão 
especial  de  cinco  membros  para  rever  o  projecto  existente  na  casa.  Foi  approvado  e 
em  sessão  de  24  eleitos  Saturnino,  Rios,  Andrade  Machado,  Paula  Barbosa  e  Antão. 

A  commissão  deu  parecera  28  de  junho.  Signatários:  Antão,  Saturnino  e  Paula 
Barbosa. 

Discutiu-se  o  projecto  a  2  e  3  de  julho.  Foi  approvado,  e  a  17  approvada  a 
redacção. 

A  21  de  setembro  voltou  com  as  emendas  do  senado. 

Em  sessão  de  6  de  março  de  1850  foram  approvadas  as  emendas  e  a  2  de  maio 
enviada  a  resolução  para  ser  presente  ao  Imperador  e  sanccionada. 

1.  Lei  n.  601  de  18  de  setembro  de  1850 

TERRAS 

NOTICIA   HISTÓRICA 

Na  sessão  de  10  de  junho  de  1843  foi  apresentado  pelo  deputado  Rodrigues  Torreo 
(então  ministro  da  marinha)  um  projecto  de  lei  de  terras  e  colonisação  elaborad 
no  conselho  de  estado.  O  apresentante  declarou  ser  minislerial  o  projecto. 

Entrou  em  1^  discussão  a  7  de  julho  e  sem  debate  passou  a  2.^ 
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Lei  n.  602  de  19  de  outubro  de  1850  (assignada  por  Euzebio  de  Queiroz, 
ministro  da  justiça),  dando  nova  organisaçao  a  guaraa  nacional  do  império. 

Decreto  n.  681  de  10  de  julho  de  1850  (assignado  pelo  ministro  da  fa- 
zenda Rodrigues  Torres),  mandando  executar  o  regulamento  do  imposto  do 
sello,  e  de  sua  arrecadação. 

Decreto  n.  887  de  2ô  de  julho  de  1850  (assignado  por  Euzebio  de  Queiroz, 
ministro  da  justiça),  estabelecendo  regra  sobre  as  nomeações,  remoções  e 
vencimentos  dos  juízes  de  direito,  e  classificação  das  comarcas  nas  três  diffe- 
rentes  entrancias. 

Decreto  n.  692  de  25  de  agosto  de  1850  (assignado  por  Manoel  Felizardo* 
ministro  da  guerra),  explicando  as  disposições  do  alvará  de  16  de  dezembro 
de  1790  sobre  a  conces^  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz  aos  offlciaes  do 
exercito. 

Decreto  n.  696  de  5  de  setembro  de  1850  (assignado  por  Euzebio  de 
Queiroz,  ministro  da  justiça),  dando  instrucções  para  eleição  de  deputados  e 
supplentes  do  tribunal  do  commercio. 

Decreto  n.  697  de  10  de  setembro  de  1850  (assignado  pelo  mesmo)» 
reformando  a  capella  imperial,  e  cathedral  do  bispado  do  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  n.  707  de  9  de  outubro  de  1850  (assignado  pelo  mesmo),  regu- 
lando o  modo  por  que  devem  ser  processados  pelos  juizes  municipaes  e  jul- 
gados pelos  de  direito  os  crimes  de  que  trata  a  lei  n.  562  de  2  de  julho 
de  1850. 

Decreto  n.  708  de  14  de  outubro  de    1850  (assignado  pelo  mesmo)»  re- 

fulando  a  execução  da  lei  (de  7  de  novembro  de  1831)   que  estabelece   me- 
idas   para  repressão  do  traílco  de  africanos  neste  império. 

Decreto  n.  710  de  16  de  outubro  de  1850  (assignado  pelo  ministro  da 
fazenda,  Rodrigues  Torres),  mandando  executar  o  regulamento  sobre  ma- 
nifestos das  embarcações  de  cabotagem. 


Entrou  em  2*^  discussão  a  21  de  julho.  Discutiu-se  nesse  dia  e  a  22,  24,  26,  27,  28, 
31,  8  de  Agosto,  9,  11,  14,  16,  17,  18,  21,  22,  23,  25,  e  28.  Passou  a  3»  discussão  no 
indicado  dia  28  de  Agosto. 

Remettido  para  o  senado  a  2  de  outubro,  de  lá  voltou  emendado,  sendo  recebido 
na  camará  temporária  em  sessão  de  26  de  agosto  de  1850. 

A  requerimento  do  deputado  Vasconcellos  foram  discutidos  em  globo  as  emendas 
nas  sessões  de  30  e  31  de  agosto  e  2  e  3  de  setembro.  Nesse  dia  foi  encerrada  a  dis- 
cussão e  subiu  á  sancção.    Lei  n.  001  de  18  de  setembro  de  1850. 

Em  1878  o  ministro  da  agricultura,  conselheiro  Sinimbu,  nomeou  uma  commissão 
composta  do  consilheiro  Agostinho  (Barão  de  Guimarães)  Castro  e  Silva,  Alfredo 
Chaves  e  Machado  de  Assis  para  esluiar  a  questã)  da  reforma  da  lei  das  terra». 

A  commissão  apresentou  o  trabalho  e  o  conselheiro  Buarque,  que  era  então  mi-> 
nistro  da  agricultura  declarou,  no  seu  relatório  (1880)  aceital-o  em  parte. 

Kste  ministro  or;?anisou  um  projecto  para  a  m-^ncionada  reforma.  Ouvido  sobre 
elle  o  conselho  de  estado  pleno,  (a  10  de  setembro  de  1880)  foi  emendado  e  pelo  seu 
autor  apresentado  á  Camará,  como  deputado,  a  22  daquelle  mesmo  mez  e  anno. 

Foi  enviado  ás  commissões  de  estatística  e  colonisação  e  estas  deram  parecer  a  28 
de  setembro. 

Foi  aprovado  em  i^  discussão  a  26  de  outubro. 

Entrou  em  2^  discussão  o  art.  1**  a  22  de  dezembro  e  foi  approvado  a  30  do 
mesmo  m^z.  Entrou  nesse  dia  em  discussão  o  art.  2.° 

A,  21  de  Julh  »  de  1880  o  ministro  da  agricultura  conselheiro  Prado  apresentou 
proposta  para    reforma  da  lei  de  que  se  trata. 

Km  23  de  agosto  parecer  da  commissão  adoptando  a  proposta. 

2^  discussão  18,  20,  22,  e  27  de  setembro  approvado  com  emendas. 

3<^  discussão  em  28  e  30  de  setembro  e  1^  de  outubro. 

Em  4  remettido  para  o  senado  onde  se  acha. 
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Decreto  n.  713  de  18  de  outubro  de  1850  (assígnado  por  Vieira  Tosta, 
ministro  da  marinha),  estabelecendo  uma  escola  oe  exercícios  práticos  de 
artilharia  e  de  outras  armas  para  o  corpo  de  imperiaes  marinheiros. 

Decreto  n.  722  de  25  de  outubro  de  1850  (assignado  por  Euzebio  de 
Queiroz,  ministro  da  justiça),  contendo  instrucções  para  execução  da  lei 
n.  602 de  19  de  setembro  do  1850  (nova  organisação  aa  guarda  nacional). 

Decreto  n.  729  de  9  de  novembro  de  1850  (assignado  por  Monte  Alegre, 
ministro  do  império),  approvando  e  mandando  executar  o  regulamento  para 
fUnda(^  de  colónias  militares  em  Pernambuco  e  Alagoas. 

Decreto  n.  731  de  14  de  novembro  de  1850  (assignado  por  Euzebio  de 
Queiroz  ministro  da  justiça),  regulando  a  execução  da  lei  n.  581  sobre  repres- 
são do  trafico  de  africanos  neste  império. 

Decreto  n.  736  de  20  de  novembro  de  1850  (assignado  pelo  ministro  da 
fazenda  Rodrigues  Torres),  reformando  o  Thesouro  Publico  Nacional  e  as 
Thesourarias  ae  Fazenda. 

Decreto  n.  737  de  25  de  novembro  de  1850  (assignado  por  Euzebio  de 
Queiroz  ministro  da  justiça),  determinando  a  ordem  do  juízo  no  processo 
commercial. 

Decreto  n.  738  de  25  de  novembro  de  1850  (assignado  pelo  mesmo), 
dando^regu lamento  para  os  tribunaes  do  commercio  e  para  o  processo  das 
quebras. 

Decreto  n.  739  de  25  de  novembro  de  1850  (assignado  por  Manoel  Vieira 
Tosta,  ministro  da  marinha),  mandando  observar  o  plano  para  organização 
do  corpo  de  saúde  da  armada  (alterando  o  regulamento  de  23  de  abril 
de  1849). 

Decreto  n.  747  de  24  de  dezembro  de  1850  (  assignado  por  Manoel  Fe- 
lizardo, ministro  da  guerra),  approvando  o  regulamento  para  a  repartição 
ecclesiastica  do  exercito. 

Decreto  n.  608  de  16  de  agosto  Da  1851  (assignado  por  Monte  Alegre, 
ministro  do  império ),  autorizando  ao  governo  para  dar  novos  estatutos  aos 
cursos  juridicos  e  iis  escolas  de  medicina  assim  como  a  crear  mais  duas 
cadeiras  :    direito  administrativo  e  direito  romano. 

Lei  n.  614  de  22  de  agosto  de  1851  (  assignadapor  Paulino  de  Souza 
(  Visconde  de  Uruguay),  organisando  o  corpo  diplomático  brazileiro. 

Decreto  n.  630  de  17  de  setembro  de  1851  ( assignado  por  Monte  Alegre 
ministro  do  império ),  autorisando  o  governo  para  reformar  o  ensino  primário 
e  secundário  do  município  da  corte. 

Lei  n.  631  de  18  de  setembro  de  1851  (assignada  por  Manoel  Felizardo, 
ministro  da  guerra ),  determinando  as  penas  e  o  processo  para  alguns  crimes 
militares. 

Decreto  n.  634  de  20  de  setembro  de  1851  (assignado  pelo  mesmo), 
creando  no  Rio  Grande  do  Sul  um  curso  de  infantaria  e  cavallaria. 

Decreto  n.  797  de  18  de  junho  de  1851  (  assignado  por  Monte  Alegre, 
ministro  do  império ),  mandando  ejcecutar  o  regulamento  para  organisação 
do  censo  geral  do  Império. 

Decreto  n.  798  da  mesma  data  (  assignado  pelo  mesmo  ),  mandando  exe- 
cutar o  regulamento  do  registro  dos  nascimentos  e  óbitos. 

(  Por  decreto  n.  907  de  29  de  janeiro  de  1852  foi  suspensa  a  execução 
destes  dous  regulamentos  n.s  797  e  798). 

Decreto  n.  801  de  2  de  julho  de  1851  (assignado  pelo  ministro  da  fa- 
zenda Rodrigues  Torres ),  autorizando  a  organisação  do  Banco  do  Brazil  e 
approvando  os  seus  estatutos,  com  algumas  alterações* 

Decreto  n.  805  de  15  de  julho  db  1851  (assignado  por  Euzebio  de  Queiroz 
ministro  da  justiça),  creando  ocommando  superior  da  guarda  naciona^ 
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município  da  corte  etc.  e  doterminando  como  ella  se  lia  de  organisar,  tanto 
para  o  serviço  activo  como  para  o  da  reserva. 

Decreto  n.  806  de  26  be  julho  de  1851  ( assignado  pelo  mesmo ),  estabe- 
lecendo o  regimento  para  os  corretores  da  praça  do  commercio  do  Rio  de 
Janeiro. 

Decreto  n.  812  de  14  de  aoosto  de  1851  (assignado  pelo  mesmo),  mar- 
cando 03  distinctivos  dos  officiaes  inferiores  da  goarda  nacional. 

Decreto  n.  828  de  29  de  setembro  de  1851  ( assignado  por  Monte  Aleere, 
ministro  do  império ),  mandando  executar  o  regulamento  da  junta  de  hyglene 
publica. 

Decreto  n.  834  de  2  de  oirruBRO  de  1851  ( assignado  por  Euzebio  de 
Queiroz,  ministro  da  justiça  ),  dando  regulamento  para  as  correcções. 

Decreto  n.  855  de  8  de  novembro  de  1851  ( assignado  por  Paulino  de 
Souza*  ministro  de  estrangeiros),  regulando  as  isenções  e  instrucções  dos 
agentes  consulares  estrangeiros  no  Império,  etc.  e  o  modo  por  que  se  hão  de 
haver  na  arrecadação  e  administração  das  heranças  dos  súbditos  de  suas 
nações  dado  o  caso  de  reciprocidade. 

Decreto  n.  858  de  10  de  novembro  de  1851  (assignado  por  Euzebio  de 
Queiroz,  ministro  da  justiça ),  estabelecendo  regulamento  para  os  agentes  de 
leilão  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  n.  863  de  17  de  novembro  de  1851  ( assignado  pelo  mesmo  ), 
estabelecendo  regulamento  para  interpretes  do  commercio  do  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  n.  870  de  22  de  novembro  de  1851  (  assignado  pelo  ministro  da 
fazenda  Rodrigues  Torres ),  dando  regulamento  às  Thesourarias  de  Fa- 
zenda. 

Decreto  n.  895  de  31  de  dezembro  de  1851  (  assignado  pelo  mesmo )« 
mandando  executar  o  regulamento  sobre  o  uso,  preparo  e  venda  de  papel 
sellado. 


1852 


11^  GABINETE  — 11  de  maio 


Joaquim  José  Rodrigues  Tobres  (Yisoonde  do  Itaborahy),  pre- 
sidente do  conselho . 

IMPÉRIO 

Francisco  Gonçalves  Martins  (Barão  do  S.  Lourenço)^ 
senador. 

JUSTIÇA 

JosB  Ildefonso  de  Souza  Ramos  ( Visconde  de  Jaguary )  * 
deputado  substituído  em  14  de  junho  de  185S  por  Luiz  António 
Barboza,  deputado. 

ESTRANGEIROS 
Paulino  Josi  Soares  de  Souza  (Visconde  de  Uruguay),  senador. 

FAZENDA 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  (Visconde  de  Itaborahy), 
senador . 

MARINHA 

Zacarus  de  Góes  e  Vasooncellos,  deputado  ^ . 

GUERRA 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  senador. 


i.  Vid.  discurso  deste  ministro,  &  pags.  39  a  41,  Annaes  de  1852,  vol.  I,  sessão 
de  17  de  maio,  onde  se  explica  a  orj^anisação  deste  gabinete. 

2.  Sobre  o  mesmo  assumpto,  vid.  discurso  deste  ministro  d  pag.  31  dos  Annaes 
de  1852.  Tol.  I,  sessão  de  17  de  maio. 

3.  Vid.  discurso  deste  ministro,  a  pags.  35  e  30,  Annaes  de  1852,  vol.  1, 
sessão  de  17  de  maio,  onde  vem  explicado  o  pensamento  que  contribuiu  para  a  orga* 
nisação  do  gabinete  de  11  de  maio  de  1852. 

Vid.  igualmente  pags.  139, 155,  172,  18S  e  232  (discussão  de  resposta  á  Falia  do 
Throno),  onde  veiu  de  novo  a  debate  a  organisação  deste  ministério. 
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Decreto  n.  641  db  26  de  junho  de  1852  (assignado  por  Gonçalves 
Martins,  ministro  do  império),  autorizando  o  governo  para  conceder  a  uma 
ou  mais  companhias  a  construcção  total  ou  parcial  de  um  caminho  de  ferro, 

5ue  partindo  do^municipio  da  corte,  vá  terminar  nos  pontos  das  províncias 
o  Mmas  Geraes  e  S.  Paulo. 

Decreto  n.  987  de  12  de  junho  de  1852  (acto  do  Poder  Executivo, 
(assignado  por  Gonçalves  Martins,  ministro  do  império),  concedendo  a  Ireneu 
Evangelista  de  Souza  privilegio  exclusivo  por  10  annos  para  navegação  por 
vapor  entre  esta  cidade  e  o  ponto  da  praia  do  município  da  Estrella,  em  que 
começar  o  caminho  de  ferro,  que  elle  se  propõe  construir  no  mesmo  muni- 
cípio até  à  raiz  da  serra. 

Decreto  n.  1037  de  30  de  aoosto  de  1852  (assignado  por  Gonçalves 
Martms^  ministro  do  império),  concedendo  a  Ireneu  Evangelista  de  Souza 
privilegio  exclusivo  por  30  annos  para  navegação  a  vapor  do  rio  Amazonas. 

Decreto  n.  1088  de  13  de  dezembro  de  1852  (assignado  nelo  mesmo), 
concedendo  a  Evangelista  de  Souza  privilegio  exclusivo  por  80  annos  para 
a  factura  de  uma  estrada  de  ferro  de  Petrópolis  até  o  rio  Parahyba,  nas 
immediações  do  porto  denominado  «  Tres-Barras  e  d'ahi  ató  o  Porto  Novo 
do  Cunha. 

Decreto  n.  688  de  15  de  julho  de  1853  (assignado  pelo  ministro  da 
fazenda  Rodrigues  Torres),  approvando  a  deliberação,  tomada  pelo  governo, 
de  íbzer  um  empréstimo  aos  dous  bancos  desta  corte,  em  bilhetes  do  Thesouro, 
sob  caução  da  divida  publica. 

Lei  n.  693  de  10  de  agosto  de  1853  (assignada  por  Luiz  António  Bar- 
bosa, ministro  da  justiça),  autorizando  o  governo  a  impetrar  da  Santa  Sé  as 
bulias  de  creação  de  dous  bispados,  um  na  provinda  de  Minas  Geraes  e  outro 
na  do  Ceará. 

Decreto  n.  1133  de  23  de  março  db  1^3  (assignado  pelo  mhdistroda 
fazenda  Rodrigues  Torres),  reduzindo  a  5  Vo  &  taxa  de  direitos  de  exportação. 

Decreto  n.  1134  de  30  de  março  de  1853  (assignado  por  Gonçalves 
Martins,  ministro  do  império),  dando  novos  estatutos  aos  cursos  jurídicos  do 
império. 

'     Decreto  n.  1169  de  7  de  maio  de  1853  (assignado  pelo  mesmo),  dando 
novos  estatutos  às  escolas  de  medicina. 

Decreto  n.  1179  de  25  de  maio  dk  1853  (assignado  pelo  mesmo),  ai)pro- 
vando  os  estatutos  da  Companhia  de  llluminação  a  Gaz,  fundada  na  cidade 
do  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  n.  1223  de  31  de  agosto  de  1853  (assignado  pelo  ministro  da 
fazenda  Rodrigues,  Torres),  concedendo  a  incorporação  ue  um  banco  de 
depósitos,  descontos  e  emissão,  estabelecido  nesta  corte  (Banco  do  Brazil). 


1853 


12^  GABINETE— 6  de  setembro 


Marquez  de  Paraná,  presidente  do  conselho  ^ 

IMPÉRIO 
Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz  (Visconde  do  Bom  Retiro). 

JUSTIÇA 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  deputado. 

ESTRANGEIROS 

António  Paulino  Limpo  de  Abreu  (Visconde  de  Abaete)  *, 
senador  e  conselheiro  de  estado ;  substituído  em  14  de  junho 
de  1855  por  José  Maria  da  Silva  Paranhos  (Visconde  do  Rio 
Branco),  deputado. 

FAZENDA 

Marquez  de  ParanX,  senador,  conselheiro  de  estado ;  substi- 
tuído interinamente  de  12  a  27  de  janeiro  de  1855  por  António 
Paulino  Limpo  de  Abreu  (Visconde  de  Abaete),  senador  e  conse- 
lheiro de  estado,  e  em  23  de  agosto  de  1856  por  João  Maurício 
Wanderley  (Barão  de  Cotegipe),  senador,  interino  a  23  de  agosto 
e  eífectivo  a  8  de  outubro  de  1856. 

GUERRA 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  oíScíal  general  do  exercito, 
substituído  a  14  de  junho  de  1855  por  Luiz  Alves  db  Lima  (Duque 
de  Caxias),  senador,  e  presidente  do  conselho  em  3  de  setembro 
de  1856. 


1.  Tendo  fallecido  a  3  de  setembro  de  1856,  substituLu-o  na  presidência  do  con- 
selho dn  ministros  Luiz  Alves  de  Lima  (Duque  de  Caxias). 

2.  Vid.   discurso  deste  ministro  desenvolvendo  o  programma  do  gabinete,  á  pag» 
476,  2*  col.,  a  477,  Annaes  de  1853,  vol.  IV,  sessão  de  13  de  setembro  do  mesmo  anno. 
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MARINHA 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  interino,  official  general 
do  exercito  ;  substituido  em  15  de  dezembro  de  1853  por  José  Maria 
DA  Silva  Paranhos  (Visconde  do  Rio  Branco),  deputado,  em  14  de 
junho  de  1855  por  JoÃo  Maurício  Wandkrley  (Barão  deCotegipe), 
deputado  e  em  8  de  outubro  de  1856  por  José  Maria  da  Silva 
Paranhos  (Visconde  do  Rio  Branco),  deputado. 

Lei  n.  704  de  29  de  agosto  de  1853  íassignada  por  Gonçalves  Martins 
depois  Visconde  de  S.  Lourenço,  ministro  do  império),  elevando  a  comarca  de 
Cyrituba  na  Provincia  de  S.  Paulo  à  categoria  de  provincia,  com  a  denomi- 
nação de  —  Provincia  do  Paraná. 

Decreto  n.  1293  de  16  de  dezembro  de  1853  (assignado  por  Nabuco  de 
Araújo,  ministro  da  justiça),  declarando  que  as  petições  de  graça  dos  réos 
condemnados  à  morte  devem  ser  iDstruidis  com  o  traslado  de  todo  o  pro- 
cesso. 

Decreto  n.  1303  de  28  de  dbzbmbro  de  1853  (assignado  pelo  mesmo), 
declarando  que  os  africanos  livres,  cujos  serviços  foram  arrematados  por 
particulares,  dcam  emancipados  depois  de  14  annos,  quaudo  o  requeiram,  e 
providenciando  sobre  o  destino  dos  mesmos  africanos. 

Decreto  n.  781  de  10  de  setembro  de  1854  (assignado  por  Pedreira 
Ferraz,  ministro  do  império),  autorizando  o  governo  a  reformar  as  secre- 
tarias de  estado  dos  negócios  do  império,  justiça  e  estrangeiros  e  as  secre- 
tarias da  policia  da  corte  e  provincia,  bem  como  a  fundar  um  instituto 
de  cegos,  etc.,  e  creação  de  faculdades  theologioas. 

Decreto  n.  1318  de  30  de  janeiro  de  1854  (assignado  pelo  mesmo),  man- 
dando executar  a  lei  n.  601  de  18  de  setembro  de  1850  (lei  de  terras). 

Decreto  n.  1331  A  de  17  de  fevereiro  de  1854  (assignado  pelo  mesmo), 
approvando  o  regulamento  para  reforma  do  ensino  primário  e  secundário  do 
município  da  corte. 

Decreto  n.  1386  de  28  de  abril  de  1854  (assignado  pelo  mesmo),  dando 
novos  estatutos  aos  cursos  jurídicos. 

Decreto  n.  1387  de  28  de  abril  de  1854  (assignado  pelo  mesmo),  dando 
novos  estatutos  às  faculdades  de  medicina. 

Decreto  n.  1428  de  12  de  setembro  de  1854  (assignado  pelo  mesmo)^ 
creando  nesta  corte  um  instituto  denominado  Imperial  Instituto  dos  Meninos 
Cegos. 

Decreto  n.  1445  de  2  de  outubro  de  1854  (assignado  pelo  mesmo),  inno* 
vando  o  contracto  celebrado  pelo  governo  imperial  com  a  Compahia  de  Nave- 
gação e  Commercio  do  Amazonas. 

Decreto  n.  1458  de  14  de  outubro  de  1854  (assignado  por  Nabuco  de 
Araiyo,  ministro  da  justiça),  regulando  o  modo  por  que  devem  ser  presentes 
ao  Poder  Moderador  as  petições  de  graça  e  os  relatórios  dos  juizes,  nos  casos 
de  pena  capital,  e  determinando  como  se  devem  julgar  conforme  as  amnistias, 
perdão  ou  commutação  da  pena. 

Decreto  n.  1568  de  24  de  fevereiro  de  1855  (assignado  por  Pedreira  do 
Couto  Ferraz,  ministro  do  império),  approvando  o  regulamento  complementar 
dos  estatutos  da  Faculdade  de  Direito  do  Império  para  execução  ao  §  3»  do 
art.  21  do  decreto  n.  1386  de  28  de  abril  de  1854. 

Decreto  n.  1569  de  3  de  março  de  1855  (assignado  por  Nabuco  de  Arat^Oy 
ministro  da  justiça),  approvando  o  regimento  de  custas  judiciarias,  mandado 
organisar  pela  lei  n.  604  de  3  de  junno  de  1851 . 
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Decreto  n.  1599  de  9  de  maio  de  1855  (assignado  por  Ck)uto  Ferraz, 
ministro  do  império),  approvando  os  estatutos  da  Companhia  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  11. 

Decreto  n.  1664  de  27  de  outubro  de  1855  (assignado  pelo  mesmo),  dando 
regulamento  para  execução  do  decreto  n.  816  de  10  de  julho  de  1855  sobre 
desapropriação  para  construcção  de  obras  e  serviços  d<is  estradas  de  ferro  do 
Brazil. 

Decreto  n.  1707  de  29  de  dezembro  de  1855  (assignado  por  Silva  Paranhos, 
ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  celebrada  entre  o  Brazil 
e  Portugal  para  punir  e  reprimir  o  crime  de  moeda  falsa. 

Lei  n.  874  de  23  de  agosto  de  1856  (assignada  por  João  Maurício  Wao- 
derley,  ministro  da  marinha),  creando  na  capital  do  império  um  conselho 
naval . 

Decreto  n.  1766  de  11  de  junho  de  1856  (assignado  pelo  Marquez  de 
Caxias,  ministro  da  guerra),  derogando  as  disposições  do  decreto  n.  89  de  31 
de  julho  de  1861  em  referencia  à  mercê  do  habito  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz. 

Decreto  n.  1774  de  2  de  julho  de  1856  (assignado  por  Nabuco,  ministro 
da  justiça),  dando  regulamento  para  a  Casa  de  Detenção  da  Corte. 

Decreto  n.  1781  de  14  de  julho  de  1856  (assignado  por  Paranhos,  ministro 
de  estrangeiros),  promulgando  o  tratado  de  amizade,  commercio  e  navegação 
entre  o  Brazil  e  a  Confederação  Argentina. 

Decreto  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  promulgando  o  tratado 
de  amizade,  etc.  entre  o  Bi*azil  e  o  Paraguay. 

Decreto  n.  1783  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  sobre  limites 
ontre  o  Brazil  e  o  Paraguay . 

Decreto  n.  1829  de  4  de  outubro  de  1856  (assignado  por  Wanderley, 
ministro  da  marinha),  mandando  observar  o  novo  plano  para  os  uniformes  dos 
officiaes  da  armada  e  classes  annexas. 

Decreto  x.  1862  de  3  de  janeiro  de  1857  (assignado  por  Nabuco,  ministro 
da  justiça),  creando  na  corte  dous  promotores  públicos . 

Dbcrito  n.  1874  de  31  de  janeiro  de  1857  (assignado  pelo  mesmo),  creando 
três  delegados  de  policia  na  corte. 

Decreto  n.  1881  de  31  de  janeiro  de  1857  (assignado  pelo  Maiquez  de 
Caxias,  ministro  da  guerra),  approvando  o  regulamento  para  a  repartição  do 
ajudante  general  do  exercito. 

Decreto  n.  1887  de  14  de  fevereiro  de  1857  (assinado  por  Nabuco, 
ministro  da  justiça),  estabelecendo  que  em  cada  um  dos  distríctos  de  paz  das 
freguezias  de  Santa  Rita,  Sacramente  e  SanfAnua,  do  município  da  corte, 
haja  um  subdelegado. 

Decreto  n.  1900  de  7  de  março  de  1857  (assignado  pelo  Marquez  de 
Caxias,  ministro  da  guerra),  approvando  o  novo  regulamento  do  corpo  de 
saúde  do  exercito. 

Decreto  n.  1914  de  28  de  março  de  1857  (assignado  por  Wanderley,  mi- 
nistro da  fazenda),  mandando  executar  a  nova  tarifa  das  alfandegas  e  as  suas 
disposições  preliminares. 

Decreto  n.  19;^  de  26  de  abril  de  1857  (assignado  por  Couto  Ferraz, 
ministro  do  império),  approvando  o  contracto  para  o  serviço  do  esgoto  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  n.  1930  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  approvando 
o  regulamento  para  a  âscalisação  de  segurança,  conservação  e  policia  das 
estradas  de  ferro,  em  virtude  do  decreto  n.  641  de  26  de  junho  de  1852, 
§  14  do  art.  1.» 


1857 

13^  GABINETE— 4  de  maio 

Marquez  de  OliiNDa,  presidente  do  conselho  .* 

IMPÉRIO 
Marquez  de  Olinda,  senador  e  conselheiro  de  estado . 


l.  Na  sessão  de  6  de  maio  de  1857  O  PRESIDENTE  DO  CONSELHO  apresentou 
o  ministério,  com  o  sef^uinte  programma  : 

O  Sr.  Prrsidknte  do  CoNSEi.no: — Senhores,  formando  hoje  a  administração  do 
Estado,  nós  nos  apresentamos  ante  os  escolhidos  da  nação  com  toda  a  confiança 
que  inspira  a  rectidão  das  intenções,  e  com  toda  a  esperança  de  merecermos  a 
adhesão,  a  cooperação  da  assembléa  geral,  e  particularmente  da  camará  dos  Srs.  de- 
putados . 

Encarregado  de  tão  árdua  como  honrosa  tarefa  da  organização  ninisterial,  eu 
entendi  que  o  gabinete  devia  ser  a  expressão  da  primeira  das  nossas  actuaes  neces- 
8idad**s  publicas.  Aquella  necessidade  é  a  expressão  franca  e  leal  dessa  politica,  que, 
proclamada  do  alto  do  throno  e  levada  á  execução,  tem  conseguido  fazer  tender  os 
espíritos  para  a  concórdia  e  moderação. 

Este  conceito,  senhores,  ao  mesmo  temprj  que  era  o  resultado  de  minhas  próprias 
convicções,  conformava-se  plenamente  c  >m  o  pensamento  augusto  a  que  já  me  referi. 
No  intuito  de  realizal-o,  procurei  o  concurso  dos  illustres  varões  que  presentes  se 
acham,  certo  de  que  estavam  animados  dos  mesmos  sentimentos.  E  elles  não  duvi- 
darão corresponcler  á  confiança  com  que  a  coroa  dignou-se  de  os  admittir  aos  seus 
conselhos. 

Quaessão,  porém,  os  princípios  do  actual  governo?  E*  natural  que  se  pergunte. 
São  e-^ses  princípios,  ou,  para  servir-me  da  palavra  consagrada  nestas  occasiões,  o 
programma  do  governo. 

Senhores,  um  programma  de  governo  não  é  mais  do  que  a  maneira  do  resolver  as 
questões  pendentes.  Nestes  objectos  podemos  considerar  questões  de  duas  ordens. 

Umas  são  relativas  ao  pensamento  regulador  dos  actos  do  governo,  são  relativas 
ao  espirito  que  lhes  dá  vida,  que  lhes  imprime  um  caracter  especial  em  seus  effeitos, 
não  tanto  em  relação  aos  objectos  sobre  que  recahom,  mas  em  relação  á  ordem  publica 
em  geral .  Outras  dizem   respeito  a  objectos  puramente  administrativos. 

Quanto  ás  primeiras,  o  programma  do  governo  encerra-se  e  acha-se  já  na  expo- 
sição, que  acabei  de  fazer,  da  maneira  por  que  foi  organisado  o  ministério.  O  mesmo 
pensamento  que  presidiu  áorganisaçãodo  ministério,  e&te  mesmo  pensamento  é  o  que 
na  de  dirigir  seus   actos. 

Quanto  aos  objectos  administrcltivos,  na  Falia  do  Throno  acham-se  indicadas  as 
primeiras  necessidades.  O  ministério  remette-se  aos  trabalhos,  que  já  existem,  sobre 
alguns  desses  assumptos ;  e  si  julgará  muito  feliz  si  puder  conseguir  que  alguns 
sejam  conv^^nientemente  resolvidos. 

O  ministério  não  pôde  apjresentar  trabalhos,  que  não  os  tem  preparados,  por  isso 
adoptará  os  projectos  que  já  estão  em  andamento  em  ambas  as  casas,  salvas 
aquellas  modificações  que  julgar  convenientes  e  que  em  occasião  opportuna  terá  a 
honra  de  expor.  ' 

Tenho  feito,  senhores,  a  declaração  dos  princípios  por  que  nos  devemos  regular. 
Contando  o  ministério  com  o  concurso  e  c  )adjuvação  da  camará  dos  Srs.  deputados, 
esperamos  que  da  harmonia  dos  poderes,  assim  como  da  concórdia  dos  Brazileiros, 
sem  o  que  não  se  poderá  iirmar  aordom  nem  as  liberdades  publicas,  esperamos  que 
dahi  resultarão  instituições  que  assegurem  a  tranquillidadc  publica  e  promovam  o 
desenvolvimento  da  riqueza  nacional. 

Eis  o  nosso  programma. 
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JUSTIÇA 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  deputado. 

ESTRANGEIROS 
Visconde  de  Maranguape,  senador  e  conselheiro  de  estado. 

FAZENDA 

Bernardo  de  Souza  Franco  (Visconde  do  Souza  Franco),  depu- 
tado. 

MARINHA 
José  António  Saraiva,  deputado. 


GUERRA 

Jeronymo  Francisco  Coelho,  deputado ;  substituído  interina- 
mente em  11  de  julho  de  1858  por  Josá  António  Saraiva,  depu-* 
tado. 

Decreto  n.  1943  db  8  de  julho  db  1857  ( assignado  pelo  Marquez  de  Oliuda, 
ministro  do  império ),  alterando  as  disposições  de  diíferentes  artigos  do  regula- 
mento das  escolas  de  medicina  do  Império. 

Dbcreto  k.  2004  Ds  24  db  outubro  de  1857  ( assignado  por  Souza  Franco, 
ministro  da  fttzenda  ),  mandando  receber  nas  estações  publicas  do  Império  as 
moedas  inglezas  soberanos. 

Dborbto  n.  204Ô  DB  9  db  dezembro  db  1857  (assignado  pelo  Marquez  de 
Olinda,  ministro  do  império),  approvando  o  regulamento  para  o  corte  de  gado 
no  matadouro  publico  da  corte. 

Decreto  n.  2081  de  16  db  janeiro  de  1858  (assignado  pelo  ministro  da 
justiça  Diogo  de  Vasconcellos ),  regulando  a  organisação  e  disciplina  do 
corpo  policial  da  corte. 

Decreto  n.  2268  de  2  de  outurro  de  1858  (assignado  pelo  Visconde  de 
Maranguape,  mi :.is:io  de  estrangeiros),  promulgando  o  tratado  de  amizade 
entre  o  Brazil  e  o  Império  Ottomano  (5  de  fevereiro  de  1858). 

Decreto  n.  2269  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  promulgando 
o  tratado  de  commercio  entre  o  Brazil  e  a  Republica  do  Uruguay. 

Decreto  n.  2312  db  27  de  novembro  de  1858  (assignado  pelo  mesmo), 
prumulgando  a  con Tenção  celebrada  nesta  corte  em  2  de  junho  de  1^8  pará 
o  ajuste,  por  meio  de  uma  commissão  mi^ta,  das  r^lamaçOes  entre  o  Império 
e  a  Qran-Bretanha. 


1858 


14°  GABINETE  — 12  de  dezembro 


Visconde  de  Abaete,  presidente  do  conselho*. 

IMPÉRIO 
Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  deputado^. 

JUSTIÇA 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  senador ;  substituído  a  21  de 
março  de  1859  pelo  Visconde  de  Muritiba,  senador  *. 

ESTRANGEIROS 

José   Maria  da  Silva  Paranhos  (Visconde  do  Rio  Branco), 
deputado  *. 

FAZENDA 

Francisco  de  Salles  Torres-Homem  (Visconde  de  Inhomirim), 
deputado ' . 


1.  Vid.  discurso  á  paqrs.  70  a  71 «  Amictes  da  camará  dos  deputados  de  1859, 
yol.  I,  Sf^s^^ão  de  24  de  maio  do  mesmo  anno. 

2.  Vid.  discurso  á  pags.  21  a  23,  Annass  do  mesmo  anno,  rol.  I,  sessão  de 
14  de  maio  do  mesmo  anno. 

3.  Vid.  discurso  á  pags.  29  a  30,  /innacs  de  1859,  vol.  I,  sessão  de  16  de  maio 
do  mesmo  anno. 

4.  Vid.  discurso  á  pags  18  a  19,  Annctes  de  1859,  vol.  I,  sessão  de  14  de  maio 
do  mesmo  anno. 

5.  Vid.  discurso  á  pags.  27  a  29,  Ánnaesáe  1859,  vol.  I,  sessão  de  16  de  maio 
do  mesmo  anno. 

Estes  discursos  explicam  o  pensamento  politico  que  determinou  esta  organisação 
ministerial. 

Vid.  igualmente  discurso  do  Visconde  de  Ab.ipté,  á  pags.  16  e  seguintes,  Anmies 
do  senado  de  1859,  vol.  I,  explicando  a  organisação  ministerial. 

Observação.  O  Sr.  S  vlles  Torres-Homem  (ex^ministro  da  fazenda),  na  sessão 
de  11  da  agosto  de  1859  ívid.  Annaes  da  Gamara  desse  anno,  vol.  III,  pag.  78),  declarou 
que  a  retirada  deste  gabinete  provinha  dos  meios  anormaes  e  imprevistos  com  que 
a  opposição  procurou  tornar  impossível  a  posição  de  ministro  para  os  homens  de 
pundonor,  e  de  outros  meios  de  ataque  que,  enfraquecendo  o  principio  de  auto^ 
f  idade,  disvirtuavam  as  instituições  representativas,  rebaixavam  o  poder,  de»* 
truindo    uma  das  condições  essenciaes  da  siía  força, . . 
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GUERRA 

José  Maria  da  Silva  Paranhos  (Visconde  do  Rio  Branco), 
deputado,  interino ;  substituidoa  12  de  fevereiro  de  1859  por  Manoel 
Felizardo  de  Souza  e  Mello. 

MARINHA 

Visconde  de  Abaete  (António  Paulino  Limpo  de  Abreu),  sena- 
dor, conselheiro  de  estado . 

Decreto  n.  2318  de  22  de  dezembro  de  1858  (assignado  por  Josô  Thomaz 
Nabuco  de  Araújo,  ministro  da  justiça),  providenciando  sobre  a  confecção  e 
organisação  do  Código  Civil  do  Império. 

Decreto  n.  1021  de  6  de  julho  de  1859  (assignado  por  Manoel  Felizardo 
de  Souza  e  Mello,  miaistro  da  guerra),  mandando  contar  para  reforma  o 
condecoração  do  habito  de  Aviz  aos  oífíciaos  do  exercito  e  armada,  o  tempo 
que  tiverem  servido  como  praças  do  corpo  de  municipaes  permanentes  da 
oôrte,  ou  em  quaesquer  outros  policiaes,  militarmente  organisados. 

Decreto  n.  2343  de  29  de  janeiro  de  1859  (assignado  por  Salles  Torres- 
Homem,  ministro  da  fiizenda),  fazendo  diversas  alterações  nos  decretos  ns.  763 
de  20  de  novembro  de  1850  e  870  de  22  de  novembro  de  1851  sobre  a  organi- 
sação do  thesouro  e  thesourarias  de  fazeuda. 

Decreto  n.  2350  de  5  de  fevereiro  de  1859  (assi^^nado  por  Nabuco 
de  Araújo,  ministro  da  justiça),  reformando  a  secretaria  de  estado  dos 
negócios  da  justiça. 

Decreto  n.  2358  de  19  de  fevereiro  de  1859  (assignado  por  Silva  Para- 
nhos, ministro  de  estrangeiros),  reorganisando  a  secretaria  de  estado  dos 
negócios  estrangeiros. 

Decreto  n.  2359  da  mesma  data  (assignado  pelo  Visconde  de  Abaete, 
ministro  da  marinha),  reformando  a  secretaria  de  estado  dos  negócios  da 
marinha. 

Decreto  n.  2368  de  5  de  março  de  1859  (assignado  por  Sérgio  Teixeira 
de  Macedo,  ministro  do  império),  reorganisando  a  secretaria  de  estado  dos 
negócios  do  império. 

Decreto  n.  2409  de  27  de  abril  de  1859  (assignado  por  Sérgio  Teixeira 
de  Macedo,  ministro  do  império),  dando  regulamento  â  inspecção  de  saúdo 
dos  portos. 

Decreto  n.  2422  de  18  de  maio  de  1859  (assignado  por  Manoel  Felizardo, 
ministro  da  guerra),  approvando  o  regulamento  para  a  escola  geral  de  tiro 
do  Campo  Grande. 

Decreto  n.  2433  de  15  de  juniío  de  1859  (assignado  por  Torres-Homem, 
ministro  da  fazenda),  mandando  executar  o  novo  regulamento  para  arreca- 
dação dos  bens  de  defuntos  e  ausentes,  vages  e  do  evento. 

Decreto  n.  2442  de  16  de  julho  de  1859  (assignado  por  Silva  Paranhos, 
ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  nova  convenção  fluvial  entre  o 
Império  do  Brazil  e  a  republica  do  Peru. 


1859 


15^  GABINETE  — 10  de  agosto 


Angelo  Muniz  da  Silva  Ferraz  (Bário  de  Uniguayana),  Pre- 
sidente do  conselho*. 

IMPÉRIO 

Angelo  Muniz  da  Silva  Ferraz  (Barilo  do  Ur uguayana), senador, 
interino ;  substituido  a  3  de  .setembro  por  Joio  de  Almeida  Pereira 
Filho,  deputado. 


1.  Este  ministro  justificou  a  organização  do  gabinete  com  o  seguinte  programma: 

O  Sr.  Ferraz  (presidente  do  conselho):  —  Já  "vos  é  bem  conhecida,  senhores, 
a  organisação  do  gabinete  de  que  faço  parte:  toca-nos  agora  patentear- vos  o  plano  de 
politica  que  temos  do  seguir. 

Não  dissimularei  que  vimos  do  tomar  8oi)re  nossos  hombrus  um  encargo  muito 
p'*sado  ;  comprehendemcs  e  avaliamos  peVfeitamonie  a  gravidade  da  situação  em  que 
nos  achamos;  conhecemos  as  forças  diminutas  que  temos,  e  a  extensão  do  empenno 
quecoatrahimos  para  com  o  paiz. 

Mas,  ligados  em  um  pensamento  e  em  uma  vontade,  na  esperança  de  obtermos 
das  camarás  legislativas  o  apoio  necessário,  não  recuamos  ante  as  difilculdades  que 
vós  todos  conheceis. 

Sabidos  do  seio  da  representação  nacional,  conhecemos  perfeitamente  a  nossa 
responsabilidade  e  as  condições  do  systema  representativo. 

Envidaremos,  pois,  todos  os  nossos  esforços,  afim  de  podermos  manter  a  necessária 
harmonia  entre  o  poder  executivo  e  as  camarás  legislativas.  Neste  intuito,  lançaremos 
mão  de  todos  os  meios  legitimes  para  obter  a  confiança  que  é  essencial  a  nm  gabinete 
parlamentar  que  sahe  do  seio  da  representação  nacional. 

O  no.<:so  pensamento  a  respeito  dos  negócios  externos  é  todo  de  benevolência  e  paz, 
mos  de  paz  sem  quebra  da  dignidade,  dos  interesses  e  direitos  do  Império.  (Apoiados.) 

No  interior,  mediante  o  concurso  de  todos  os  homens  de  mérito,  que  aceitamos  e 
muito  anhelamos  obter,  quaesquer  que  sejam  as  suas  opiniões,  sem  preterição  dos 
princípios  de  justiça  c  moderação  que  devem  assellar  os  actos  de  qualquer  governo 
r.^gular,  tomamos  a  peito  manter  as  instituições  juradas,  observar  e  fazer  observar 
com  lealdade  a  legislação  do  paiz,  promovendo  ao  mesmo  passo  seu  melhoramento  e 
perfeição  como  a  experiência  aconselhar. 

A  par  deste  empenho,  outro  t^mos  de  não  menor  magnitude,  e  é  promover  quanto 
em  nós  couber,  e  conforme  os  recursos  do  thesouro,  os  melhoramentos  moraes  e  ma- 
teriaes  de  que  precisa  o  paiz. 

A  nossa  situação  financeira  não  é  lisonjeira,  e  não  o  será  emquanto  actuarem 
certas  causas,  que  vos  são  conhecidas,  para  o  desequilíbrio  entre  a  receita  e  a  des* 
peza  do  Estado.  A  mais  restricta  economia  é,  portanto,  uma  lei  de  necessidade  para 
nós  e  para  os  representantes  da  nação. 

Em  nosso  systema  económico  teem  ultimamente  surgido  questões  de  muita  gravi- 
dade e  grande  importância,  que  requerem  um  exame  reflectido  e  maduro,  e  reclamam 
o  mais  profundo  estudo. 

Em  t?mpo  opportuno,  senhores,  a  vossa  attençao  será  occupada  com  objectos  de 
tão  alto  alcance. 

São  estes  os  principios  que  nos  guiarão  na  rota  que  encetamos:  esperamos,  por- 
tanto, á  vista  dellcs,  merecer  o  apoio  e  confiança  dos  representantes  da  nação,  sem  o 
qae  não  é  possível  que  vivamos  parlaroentarmente .  (Muitos  apoiados ;  muito  betn, 
muito  bem.) 

Vid.  pag.  79,  Annaes  de  1859,  vol.  IV,  sessão  de  11  de  agosto  do  mesmo  av 
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JUSTIÇA 

Joio  LusTozA  DA  Cunha  Paranaguá  (Marquez  de  Paranaguá), 
deputado . 

ESTRANGEIROS 

JoAO  Lins  Vieira  CansansIode  Sinimbu'  (Visconde  de  Sinimbu), 
senador. 

FAZENDA 

Angelo  Muniz  da  Silva  Ferraz  (Barão  de  Uruguayana),  senador. 

MARINHA 
Francisco  Xavier  Paes  Barreto,  deputado. 

GUERRA 

Sebastião  do  Rego  Barros,  deputado. 

Lei  n.  1040  bb  14  de  setembro  de  1859  (assignada  por  Angelo  Maniz 
da  Silva  Ferraz,  miuistro  da  fazenda),  de  orçamento. 

O  art.  13  desta  lei  (naii  Disposições  Geraes)  diz  assim: 

€  O  governo  deverá  incluir  especificadamente  nas  futuras  propostas  de  lei  do 
orçamento  tanto  as  sommc^^  que  forem  precisas  para  serviços  não  contemplados 
até  agora  nessas  propostas ^  como  para  pagar  os  juros  garantidos  ds  companhias 
das  estradas  de  ferro^  e  de  outras  despe zas  industriaes,  e  quaesquer  subvenções 
com  que  se  tenha  obriaado  a  nuxilial-as,  Vid.  igualmente  0  §  11  do  art.  12 
(Disposições  Geraes)  da  lei  n.  1114  de  27  de  setembro  de  1860  fixando  a 
aespeza  e  orçando  a  receita  do  Império. 

Decreto  n.  2492  de  30  de  setembro  de  1859  (assignado  por  Silva  Ferraz, 
ministro  da  fazenda),  mandando  observar  o  novo  regulamento  para  a  Typo- 
graphia  Nacional. 

Decreto  n.  2500  a  de  1  de  novembro  de  1859  (assignado  por  João  de 
Almeida  Pereira  Filho,  ministro  do  império),  creando  o  Imperial  Instituto 
Bahiano  de  Agricultura. 

Decreto  n.  1067  de  28  de  julho  de  1860  (assignado  por  Almeidfe  Pereira 
Filho),  mandando  executar  a  resolução  da  assembléa  geral  que  crea  uma 
nova  secretaria  de  estado  com  a  denominação  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas. 

Decreto  n.  1082  de  18  de  agosto  de  1860  (assignado  pelo  mesmo),  alte- 
rando a  lei  n.  387  de  19  de  agosto  e  decreto  n.  842  de  19  de  setembro  sobre 
eleições. 

Lei  n.  108á  de  22  de  agosto  de  1860  (assignada  por  Silva  Ferraz,  ministro 
da  fazenda),  contendo  providencias  sobre  os  bancos  de  emissão,  meio  circu- 
lante e  diversas  companhias  o  sociedades. 

Decreto  n.  1096  de  10  de  setemiíro  dr  1860  (assignado  por  Almeida 
Pereira  Filho),  mandando  executar  a  resolução  legislativa  que  regula  os 
direitos  civis  e  políticos  dos  filhos  de  estrangeiros  nascidos  no  Brazil,  ci^os 
es  não  estiverem  em  serviço  de  sua  nação,  e  dos  estrangeiros  que  casarem 
Irazileiras  e  destas  que  casarem  com  estrangeiros. 
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Decreto  n.  2536  de  25  db  fevereiro  de  1860  (aasignado  por  Paes 
Barreto,  ministro  da  guerra),  organisando  o  quartel-general  da  mannha. 

Decreto  n.  2537  de  2  de  março  de  1860  (assignado  por  Silva  Ferraz,  mi- 
nistro da  fazenda),  mandando  observar  o  rega  lamento  da  Casa  da  Moeda. 

Decreto  n.  2541  de  3  de  março  de  1860  (assignado  por  Almeida  Pereira 
Filho),  reorganisando  o  Archivo  Publico  do  Império. 

Decreto  n.  2542  da  mesma  data  (assignado  por  Paes  Barreto,  ministro 
da  marinha),  estabelecendo  uma  escola  de  machinistas  no  arsenal  de  marinha 
da  côrte. 

Decreto  n.  2548  de  10  de  março  de  1860  (assignado  por  Silva  Ferraz, 
ministro  da  fazenda),  dando  regulamento  ao  tribunal  do  thesouro  para 
tomada  do  coutas  aos  responsáveis  para  com  a  fazenda  nacional . 

Decreto  n.  2551  de  17  de  março  de  1860  (assignado  pelo  mesmo),  man- 
dando observar  o  regulamento  da  recebedoria. 

Decreto  n.  2582  de  21  de  abril  db  1860  (assignado  por  Sebastião  do 
Rego  Barros,  ministro  da  guerra),  approvando  o  regulamento  orgânico  das 
escolas  militares  do  Império,  modificando  o  de  1  de  março  de  1858. 

Decreto  n.  2583  de  30  de  abril  de  1860  (assignado  por  Paes  Barreto, 
ministro  da  marinha),  reorganisando  os  arsenaes  de  marinha  do  Império. 

Decreto  n.  2587  da  mesma  data  (assignado  por  Paranaguá,  ministro  da 
justiça),  dando  regulamento  ao  corpo  de  bombeiros. 

Decreto  n.  2607  de  30  de  junho  de  1860  (assignado  por  Almeida  Pereira 
Filho,  ministro  do  império),  creando  o  Imperial  Instituto  Fluminense  de 
Agricultura. 

Decreto  n.  2614  de  21  de  julho  dE  1860  (assignado  por  Paranaguá,  mi- 
nistro da  justiçi),  dando  regulamento  para  organisaçao  e  serviço  dos  tele- 
graphos  eléctricos. 

Decreto  n.  2621  de  22  de  agosto  de  1860  (assignado  por  Almeida  Pereira 
Filho,  ministro  do  império),  dando  instrucções  para  execução  do  decreto 
ij.  1082  de  18  de  agosto,  sobre  eleições. 

Decreto  n.  2647  de  19  de  setembro  dk  1860  (assignado  por  Silva  Ferraz, 
ministro  da  fazenda),  mandando  executar  o  regulamento  das  alfandegas  e 
mesas  de  rendas. 

Decreto  n.  2662  de  6  de  outubro  de  1860  (assignado  por  Sebastião  do 
Rego  Barros,  ministro  da  guerra),  approvando  o  plano  da  organisaçao  dos 
corpos  de  guarnição  do  exercito. 

Decreto  n.  2677  de  22  de  outubro  de  1^60  (assignado  pelo  mesmo), 
approvando  o  regulamento  para  a  secretaria  de  estado  da  guerra,  reparti- 
ções do  ajudante  general  do  exercito,  quartel-mestre  e  contadoria  geral 
da  guerra. 

Decreto  n.  2685  de  10  de  novembro  de  1860  (assifí:nado  por  Silva  Ferraz, 
ministro  da  fazenda),  estabelecendo  regras  para  boa  execução  do  art.  1® 
§§  P,  3S  4»  e  8°,  e  art.  2<»  §§  10,  11,  12  e  13,  etc,  da  Lei  n.  1083  de  22 
de  agosto  de  1860  relativamente  aos  Bancos  de  Circulação. 

Decreto  n.  2691  de  14  de  novembro  de  1860  (assignado  por  Paranaguá, 
ministro  da  justiça),  marcando  oscasos  de  falleucii  dos  bancos  e  outras  com- 
panhias e  sociedades  anonymas,  e  o  processo  que  em  taes  casos  se  devo 
seguir. 

Decreto  n.  2694  de  i7  dk  novembro  de  1860  (assignado  por  Silva  Ferraz, 
ministro  da  fazenda),  regulando  a  emissão  de  bilhetes  e  outros  escriptos  ao 
portador  (lei  n.  1083  de  22  de  agosto  de  1860,  §  10,  art.  1°). 

Decreto  n.  2708  de  15  de  dezembro  de  1860  (assignado  pelo  mesmo), 
mandando  executar  no  município  da  corte  o  regulamento  desta  data  para 
a  arrecadação  da  taxa  de  heranças  e  legados. 
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Decreto  n.  2711  de  19  de  dezembro  de  1860  (assigaado  pelo  mesmo), 
contendo  diversas  disposições  sobre  a  creação  e  organisação  dos  oancos,  com- 
panhias» sociedades  anonymas  e  outras,  etc. 

Decreto  n.  2713  de  26  de  dezembro  de  1860  (assignado  pelo  mesmo),  man- 
dando executar  o  regulamento  do  imposto  do  sello,  etc. 

Decreto  n.  2726  de  12  de  janeiro  de  1861  (assignado  por  Siniabú,  mi- 
nistro de  estrangeiros),  promulgando  o  tratado  de  limites  e  navegação  fluvial 
celebrado  entre  o  Brazíl  e  a  republica  de  Venezuela  em  5  de  maio  de  1859. 

Decreto  n.  2733  de  23  de  janeiro  de  1861  (assignudo  por  Paranaguá, 
ministro  da  justiça),  marcando  o  modo  de  se  veriticarem  as  transacções  e  as 
transferencias  de  acções  de  companhias  ou  sociedades  anonymas,  dos  títulos 
da  divida  publica,  etc. 

Decreto  n.  2734  da  mesma  data  (assignado  por  Almeida  Pereira  Filho, 
ministro  do  império),  dando  novo  regulamento  á  inspecção  de  saude  dos 
portos. 

Decreto  n.  2741  de  9  de  fevereiro  de  1861  (assignado  pelo  mesmo), 
dando  nova  organisação  ao  Instituto  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  n.  2747  de  16  de  fevereiro  de  1861  (assignado  por  Almeida 
Pereira  Filho,  ministro  do  império),  regulando  os  objectos  de  competência  do 
ministério  da  agricultura,  commercio  e  obras  publicas,  creado  por  decreto 
n.  1067  de  28  de  julho  de  1860. 

Decreto  n.  2748  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  organisandoa 
secretaria  de  estado  dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e  obras  publicas. 

Decreto  n.  2749  da  mesma  data  (assignado  pelo  masmo),  alterando  o 
regulamento  da  secretaria  do  estado  dos  negócios  do  império. 

Decreto  n.  27õ0  da  mesma  data  (assignado  por  Paranaguá,  ministro  da 
justiça),  alterando  o  regulamento  da  secretaria  de  estado  da  justiça. 


1861 


16^  GABINETE— 2  de  março 


Luiz  Alves  de  Lima  ^  (Duque  de  Caxias),  presidente  do  conselho. 


IMPÉRIO 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato  (Visconde 
de  Nictheroy),  interino,  deputado ;  subsutuido  era  21  de  abril  de 
1861  por  José  António  Saraiva,  deputado,  que,  por  sua  vez, 
foi  substituido  a  10  de  julho  de  1861  por  José  Ildefonso  de 
Souza  Ramos  (Visconde  de  Jaguary),  senador. 


JUSTIÇA 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato  (Visconde 
de  Nictheroy),  deputado. 

ESTRANGEIROS 

José  Maria  da  Silva  Paranhos  (Visconde  do  Rio  Branco), 
deputado,  interino ;  substituido  a  21  de  abril  por  António  Coelho 
de  SA  e  Albuquerque,  deputado,  que,  por  sua  vez,  foi  substituido 
a  10  de  julho  por  Benevenuto  Augusto  de  Magalhães  Taques, 
deputado. 


1.  No  âeu  discurso  explicando  no  senado  a  organisação  ministerial,  são  estas 
as  palavras  do  presidente  do  conselho: 

«  Os  princípios  do  gabinete  e<tão  bem  indicados  pelos  precedentes  das  pessoas  que 
delíe  fazem  parte.  Os  meffs  collcgat  e  cu  somos  conJicctdos;  por  isso  penso  que  me 
posso  di^^pcnrar  de  dizer  qual  o  sentido  em  que  dirigimor^  os  negócios  da  governança. 

€  Entendo  que  presentemente  o  paiz  qtier^  sobretudo,  a  rigorosa  observância  da 
Constituição  e  das  leis  e  a  mais  severa  c  discreta  economia  dos  dinheiros  públicos^ 
Oitentas  as  circumstancias  do  nosso  actual  estado  financeiro. 

«  Os  actos,  senhores,  devem  valer  mais  do  que  as  palavras,  e  peço  a  todos  que  nos 
julguem  por  nossos  actos.  » 

Observação  —  O  encerramento  da  discussíío  do  voto  de  graças,  requerido  verbal- 
mente pela  oppofiição  (guepelo  orírão  do  Sr.  F.  Octaviano  declarou  que  prescindia 
éU  discutir  com  os  ministros  —  vid.  discurso  a  pags.  75,  1*  columna,  70,  etc,  sessão 
de  21  de  maio,  Anna£s  de  1862,  vol.  I,  etc.)  encerramento  que  foi  adoptado  pela 
Gamara,  quando  apenas  havia  começado  esse  debate  —  deu  causa  á  retirada  desíe 
gabinete. 
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FAZENDA 


José  Maria   da  Silva   Paranhos  (Visconde  do  Rio  Branco), 
deputado. 

MARINHA 

Joaquim  José  Ignacio  (Visconde  de  Inhaúma),  oficial  general 
da  armada. 

GUERRA 

Luiz  Alves  de  Lima  (Duque  de  Caxias),  senador. 


AGRICULTURA.  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS  * 

Joaquim  José  Ignacio  (Visconde  de  Inhaúma),  oficial  general 
da  armada ;  substituído  a  21  de  abril  por  Manoel  Felizardo  de 
Souza  e  Mello,  senador. 

Decreto  n.  2778  de  20  de  abril  de  1861  (assignado  por  Sayão  Lobato, 
ministro  da  justiça),  concedendo  aos  offlciaes  genenies  do  exercito  e  armada, 

Sue  tiverem  certo   tempo  de  serviço  effectivo,  a  commenda  e  gran-cruz 
a  ordem  de  S.    Bento  de   Aviz. 

Decreto  n.  2787  de  26  de  abril  de  1861  (assignado  por  Silva  Paranhos, 
ministro  de  estrangeiros) ,  promulgando  a  convenção  consular  entre  o 
Brazil  e  a  França. 

Decreto  n.  2790  de  1  de  maio  de  1861  (assignado  por  Joaquim  Josó 
Ignacio,  ministro  da  marinha),  estabelecendo  uma  escola  pratica  de  arti- 
Inaria  e  mais  armas  de  fogo,  etc,  no  serviço  da  armada. 

Decreto  n.  2853  de  7  de  dezembro  de  1861  (assignado  por  Souza 
Ramos,  ministro  do  império),  regulando  a  concessão  de  condecorações  das 
ordens  honorlticas  do  Império. 

Decreto  n.  2898  de  12  de  março  de  1862  (assignado  por  Manoel  Feli- 
zardo, ministro  da  agricultura),  alterando  os  decretos  n.  3^  de  15  de  ja- 
neiro de  1840  e  n.  2^  de  17  de  maio  de  1843  e  estabelecendo  a  maneira  de 
se  concederem  aguas  dos  aqueductos  públicos  da  Corte  para  a  serventia  das 
casas  e  chac;\ras  particulares. 

Decreto  n.  2899  de  15  de  março  de  1862  (assignado  pelo  mesmo), 
alterando  algumas  das  disposições  cio  regulamento  dos  telegraphos  elé- 
ctricos, etc,  approvado  por  decreto  n.  2614  de  21  de  julho  de  1860. 

Decreto  n.  2920  de  7  de  maio  de  1862  (assignado  por  Manoel  Felizardo, 
ministro  da  agricultura),  approvando  o  novo  contracto  celebrado  com  o  Barão 
de  Mauà  para  i Iluminação  a  gaz  da  cidade  do  iiio  de  Janeiro. 


1.  O  ministério  da  agricultura,  couimercio  e  obra<t  publicas  foi  creado  pela  lai 
n.  1067  de  28  d«?  julho  d;»  1S60.  sendo  i^xpsdiilo  o  regulamento  com  o  decreto  n,  2747 
de  16  de  fevereiro  de  1861  e  iustallando-se  a  respectiva  secretaria  de  estado  no 
dia  11  de  março  do  mesmo  anno. 
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Decrbto  n.  2921  DE  7  PE  MAIO  DE  1862  (assignado  por  Magalhães 
Taques,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  o  tratado  celebrado  pelo 
Brazil  e  varias  potencias  da  Europa  com  o  reino  de  Hanover  para  abolição 
definitiva,  por  meio  de  resgate,  do  direito  do  Stade    ou  Brunshausen. 

Decreto  n.  2922  de  10  dk  maio  de  1862  (assignado  por  Manoel  Felizardo, 
ministro  da  agricultura),  creando  um  corpo  de  engenheiros  civis  no  ministério 
da  agricultura,  etc.,  e  approvando  o  seu  regulamento. 

Decreto  n.  292.^  de  1 «  de  maio  de  1862  (assignado  pelo  mesmo),  appro- 
vando  o  regulamento  para  o  serviço  da  inspecção  das  obras  publicas  do 
município  da  Corte. 

Decreto  n.  2926  de  14  de  maio  de  1862  (assignado  pelo  mesmo),  appro- 
vandD  o  regulamento  para  as  arremalaçõ  *s  dos  serviços  a  cargo  do  ministério 
da  agricultura,  etc. 


1862 


17»  GABINETE—  24  de  maio 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  presidente  do  conselho*. 

IMPÉRIO 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  deputado. 

JUSTIÇA 
Francisco  José  Furtado,  deputado. 

ESTRANGEIROS 

Carlos  Carneiro  de  Campos  (3^  Visconde  de  Caravellas),  se- 
nador. 

FAZENDA 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  senador. 

MARINHA 
José  Bonifácio  de  Andr ada  e  Silva,  deputado . 

GUERRA 
Manoel  Marques  de  Souza  (Conde  de  Porto  Alegre),  deputado. 

AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 
António  Coelho  de  SÁ  e  Albuquerque,  deputado. 


1.  Bxpoz  o  seguinte  programma  ministerial : 

O  Mvm  Zacarias  (presidente  do  conselho): —  Sr.  presidente,  tendo  sido  en- 
carregado pela  coroa  de  or^anisar  o  noYO  gabinete,  corre-me  o  dever  de  expor  á  camará 
e  ao  paiz  as  normas  (][ue  hao  de  guial-o  na  gerência  dos  negócios  públicos. 

Sem  elevar  a  justiça  e  a  economia  á  altura  de  um  programma  politico,  o  gabinete 
considera  obrigação  indeclinável  ser  ius to  e  económico,  entendendo  que  no  poder  a 
justiça  deve  ser  sempre  acompanhada  da  mais  escrupulosa  moralidade  (apoiadoê),  e  que 
para  observar-se  praticamente  a  economia,  muito  cumpre  que  os  or^amfti^V^^  ^aA^^\&.T 
Tais  uma  realidade.  (Apoiados;  muito  bem.) 
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18^  GABINETE  —  30  de  maio 

Marquez  de  Olinda,  presidente  do  conselho  ^ 

IMPÉRIO 
Marquez  de  Olinda,  senador  e  conselheiro  de  estado. 

JUSTIÇA 

Visconde  de  Maranguape,  senador  e  conselheiro  de  estado; 
substituído  interinamente  em  8  de  janeiro  de  1862  por  Joio  Lins 
Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  senador,  que  passou  a  eífectivo  em 
9  de  fevereiro  de  1863. 


o  programma  do  actual  gabinete,  senhores,  na  situação  cm  que  se  acham  os 
espirites,  é  realizar,  com  o  concurso  das  diversas  opiniões  politicas,  certas  medidas  de 
ha  muito  reclamadas  pela  opinião  publica,  a  respeito  de  cuja  utilidade  estão  todos  de 
accordo.  (A^^oiados.) 

Indicarei  algumas:  cohibir  o  abuso  da  prisão  preventiva  (apoiado»)^  alliviara 
guarda  nacional,  tmto  quanto  for  possivel,  do  serviço  ordinário...  (Apoiados.) 

O  Sr.  IloDiíiGO  Silva  :— E*  o  programma  do  ministério  passadj. 
(lia  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho — ....  fazer  na  lei  de  3  de  dezembro  algumas 
alterações,  sobretudo  na  parte  em  que  a  policia  administrativa  anda  travada  e 
confundida  com  a  judiciaria.  (Apoiados;  muito  bem.) 

Além  disto,  sennor»ís,  conhecendo  o  gabin  t?  o%  embaraços  o  diffic  ildades  com  que 
a  lavoura  e  o  commercio.  essas  d'ias  font:^s  perennes  da  riqueza  nacional,  estão 
luctando.  julga  da  sua  rigorosa  obrigação  esforçar-se  por  melhorar-lhes  o  estado. 

Taes  sáo  as  intenções  do  gabinete.  Elle  presume  que  os  sc-.is  actos  hão  de  corre- 
sponder iielmente  ds  suas  intenções,  e  tem  o  direito  de  esperar  que  a  camará  e  o  paiz 
o  julguem  conforme  os  seus  actos.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Ooscrvarã'-»  —  Vid.  pag.  79  e  seguintes,  Anna-cs  de  1832,  vol.  I,  sessão  de  27  de 
maio  de  1862. 

Na  sessão  de  28  de  maio  *-  por  occasião  da  discussão  daa  emendas  feitas  e 
approvadas  pelo  setiado  á  proposição  da  camará  -dos  deputados  que  regula  as  pro-" 
moçõe"}  lia  armadi^  —  foi  lido  o  julgou-se  apoiado  pelo  numero  de  assignaturas,  o 
seguinte  requerimento,  que  foi  posto  era  discussão  : 

«  Requeremos  o  adiamento  desta  discuss&),  até.  que  a  camará  possa  convencer-se  de 


Gaspar ino.  Lima  e  Sílca,  Salathid.  Barbosa  da  Cunfia^  Ferreira  da  Veiga^  Cyrillo 
Tibério^  Calazans,  Rodrigo  Silva.  F.  Jic^erra^  Almeida  Pereira,  Fiel  de  CarvalhOj 
Lamego  Costa,  Cruz   Machado.,  Fernandes   Vieira.   José  de  Alencar^  Araújo   Livna% 


Conde  de  Baependy,  Henrif/ues,  Oliveira  JidlOj  Paulo  da   Fonseca. 

Este     requerimento  de  adiamento  —  que  foi  approvado  em  votação  nominal  (  a 
requerimento  do  Sr.  F.  Octaviano)  —  deu  causa  á  retirada  deste  gabinete. 

Vid.  sessão  de  30  de  maio,  Annaes  de  1862,  vol.  I,  pagi.  102.  103  e  seguintes. 

i.    Eis  o  seu  programma  de  governo: 

O  8r.  Murquez  Ae  €^\ltkAwk.  (presidente  dn  conselho.  Profundo  silencio)  •.-■^ 

Encarregado  de  organisar  o  novo  ministério,  assentei   que  não  devia  recusar  meus 

traços  serviços  á  coroa,  que  assim    me  honrava.  Para  o  desempenho  do  dever,  que 

tomei  bobre  mira,  recori*i  aos  distinctos  cavalheiros  que  presentes  se   acham,  e  elles 

prestavam^se  a  acompanhar-me  na  governança  do  Estado. 
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ESTRANGEIROS 
Marquez  de  Abrantes,  senador  e  conselheiro  de  estado. 

FAZENDA 

Visconde  de  Albuquerque,  senador  e  conselheiro  de  estado; 
substituído  em  8  do  abril  de  1863  pelo  Marquez  de  Abrantes,  se- 
nador. 

MARINHA 
Joaquim  Raymundo  de  Lamare,  deputado. 

GUERRA 

Polydoro  da  Fonseca  Quintanilha  Jordão  (Visconde  de  Santa 
Thereza),  official  general  do  exercito ;  substituído  em  12  de  maio 
de  1863  por  António  Manoel  de  Mello,  official  superior  do  exercito. 

AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  senador,  substituído 
em  9  dè  fevereiro  de  1863  por  Pedro  de  Alcântara  Bellegarde, 
official  general  do  exercito. 

Observação  —  Na  sessão  de  12  de  maio  de  1863  foi  lido  o  decreto  n.  3092  de 
12  de  maio  de  1863  dissolvendo  a  camará  e  convocando  outra  para  se  reunir 
extraordinariamente  no  dia  1  de  janeiro  do  anno  seguinte. 

Lei  n.  1157  de  26  de  junho  de  1862  (assignada  por  Sinimbu,  ministro  da 
agricultura),  substituindo  em  todo  o  Império  o  actual  systema  de  pesos  e  me- 
didas pelo  systema  métrico  francez. 


Para  manifestai*  os  princípios  por  que  nos  havemos  de  reger,  direi,  quanto  á  po  . 
litioa,  que  o  nosso  pro^ramma  está  nas  nossas  opiniões,  nos  nossos  actos,  aqueuas 
manifestadas,  e  estes  praticados  no  decurso  de  muitos  annos. 

No  ministério  aoham-se  dous  membros,  t|ue  pela  primeira  vez  entram  nos  conse- 
lhos da  coroa.  Sisudos,  intelli^jentes  e  práticos,  elles  abundam  perfeita  e  completa^ 
mente  no  nosso  modo  de  pensar. 

Quanto  aos  negócios  administrativos,  um  programma  não  é  mais  do  que  o  com- 
plexo de  medidas  urgentes,  imperiosas,  do  momento.  Ora,  na  Falia  do  Throno  acha- 
se  uma  exposição  das  medidas  mais  urgentes ;  nós  adoptamos  esta  exposição  da  falia 
do  throno  como  nosso  programma.  A  solução  das  questões  que  nella  se  envolvem, 
esta  solução  pede  estudo. 

Senhores,  nós  não  desconhecemos  a  gravidade  das  circumstancias  que  nos 
cercam ;  tomámos  um  encargo  pesado,  superior  ás  nossas  forças ;  mas  nós  nos 
apresentamos  com  toda  a  confiança  perante  a  representação  nacional,  e  actualmente 
perante  a  camará  dos  Srs.  deputaaos,  e  esperamos  merecer  o  seu  apoio,  a  sua 
cooperação. 

Vid.  pags,  108  e  seguintes,  Amiacs  de  Í8ti2,  vol.  1,  sessão  de  31  de  maio  de  18(52. 
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Decreto  n.  2955  de  24  de  julho  db  1862  (assignado  pelo  Marquez  de 
Abrantes,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  consular  entre 
o  Brazil  e  a  Suissa. 

Decreto  n.  3001  de  18  de  novembro  de  1862  (assignado  por  Sinimbu, 
ministro  da  agricultura),  approvaado  os  estatutos  da  coraipanhia  de  carris  de 
ferro  do  Jardim  Botânico,  etc. 

Decreto  N.  3050  de  7  de  fevereiro  de  1863  (assignado  por  Sinimbu, 
ministro  da  agricultura),  dando  regulamento  para  a  organisação  e  serviço 
dos  telegraphos  aéreos. 

Decreto  n  .  3058  de  1 1  de  março  de  1863  (assignado  pelo  Marquez  de 
Olinda,  ministro  do  império),  dando  novos  estatutos  ao  instituto  commercial 
do  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  n.  3069  de  17  de  abril  de  1863  (assignado  pelo  mesmo),  regu- 
lando o  registro  dos  casamentos,  nascimeutos  e  óbitos  das  pessoas  que  pro- 
fessarem religião  differente  dado  Estado  (art.  2«  da  lei  n.  1144  deli  de 
setembro  de  1861). 

Decreto  n.  3073  de  22  de  abril  de  1863  (assigoado  pelo  mesmo),  unifor- 
misando  os  estudos  das  cadeiras  dos  seminários  episcopaes,  que  são  subsidiados 
pelo  Estado. 

Decreto  n.  3079  de  25  de  abril  de  1863  (assignado  pelo  Marquez  de 
Abrantes,  ministro  de  estrangeiros),  determinando  o  numero  e  categoria  das 
missões  diplomáticas  que  convém  manter  nos  paizes  estrangeiros. 

Decreto  n.  3082  de  28  de  abril  de  1863  (assignado  por  Polydoro  Quinta- 
nilha Jordão,  ministro  da  guerra),  dando  nova  organisação  ao  corpo  de  estado- 
maior  de  2*  classe. 

Decreto  n.  3083  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  approvando  o 
regulamento  para  as  escolas  militares  do  Império. 

Decreto  n.  3084  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  dando  nova 
organisação  à  secretaria  do  conselho  supremo  militar. 

Decreto  n.  3085  da  mesma  data  (assignado  pelo  Marquez  de  Abrantes,  mi- 
nistro de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  consular  de  4  de  fevereiro 
de  1863  entre  o  Brazil  e  o  reino  da  Itália. 

Decreto  n.  3136  de  31  de  julho  de  1863  (assignado  pelo  mesmo),  promul- 

fando  a  convenção  consular  de  9  de  fevereiro  de  1863  entre  o  Brazil  e  o  reino 
a  Hespanha. 

Decreto  n.  3139  de  13  de  agosto  de  1863  (assignado  pelo  mesmo),  mo- 
dificando o  regulamento  do  sello  de  n.  2713  de  16  de  dezembro  de  1860. 

Decreto  n.  3145  de  27  de  agosto  de  1863  (assignado  pelo  mesmo),  pro- 
mulgando a  convenção  consular  de  4  de  abril  de  1863  entre  o  Brazil  e  Por- 
tugal . 

Decreto  n.  3185  de  18  de  novembro  de  1863  (assiffnado  por  de  Lamare, 
ministro  da  marinha),  dando  nova  organisação  à  escola  dos  machinistas  no 
arsenal  de  marinha  da  Corte. 

Decreto  n.  3198  de  16  de  dezembro  de  1863  (assignado  por  Bellegarde, 
ministro  da  agricultura),  approvando  as  Instrucções  para  nomeações  de  agri- 
mensores. 

Decreto  n.  3202  de  24  de  dezembro  de  1863  (assignado  por  António  Ma^ 
noel  de  Mello,  ministro  da  guerra),  approvando  o  regulamento  para  a  Pagar 
dória  das  Tropas  da  Corte. 

Decreto  n.  3204  de  24  de  dezembro  de  1863  (assignado  pelo  Marquez  de 
Abrantes,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  o  tratado  celebrado  pelo 
Brazil  e  variiis  potencias  da  Europa  e  America  com  o  reino  da  Bélgica  para 
a  abolição  deúnitiva  da  peage  sobre  a  navegação  do  Escalda,  etc,  por  meio 
do  resgate,  etc. 
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Decreto  n  .  3208  da  mesma  data  (assignado  por  de  Laraare,  ministro  da 
marinha),  dando  novo  regulamento  ao  corpo  de  offlciaes  marinheiros  da 
armada. 

Decreto  n.  3216  de  31  de  dezembro  de  1863  (assignado  pelo  Marquez  de 
Abrantes,  ministro  de  estrangeiros),  mandando  executar  o  regulamento  para 
a  navegação  do  rio  Amazonas  por  embarcações  brazi leiras  e  peruanas. 

Decreto  n.  3217  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  alterando  al- 
gumas disposições  do  regulamento  das  alfandegas. 


1864 


19^  GABINETE  — 15  do  janeiro 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  presidente  do  conselho  *. 

IMPÉRIO 
José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  deputado. 

JUSTIÇA 
Zacarias  DE  Góes  e  Vasconcellos,  deputado. 

1,  Eis  o  programma  com  que  se  apresentou  ás  camarás: 

O  Sr.  Zacarias  (presidente  do  conselho  e  ministro  di  justiça.  Movimento 
de  attciição:  profundo  silencio) :  —Sr  pre3id'ínie,  ha  quasi  dous  annos  que,  encarre- 
gado pela  coroa  da  honrosa  tarefa  de  organizar  o  gabinete  de  24  de  maio,  coube-me 
exp?naer  aqui  um  programma  que  (  nlão  mereceu,  e  que  os  acontecimentos  ulteriores 
persuadem  qut?.  continua  a  merecer  o  assentimento  do  paiz. 

Chamado,  pois.  agora,  em  onseqnenciado  desenlace  desse?  acontecimentos,  a  orga- 
nisar  o  gabinete  que  no  dia  15  do  correntí  succi^deu  ao  de  30  de  maio,  venho  com  os 
meus  colle.i^as  declarar  á  camará,  como  nos  cumpre,  que  as  normas  por  que  se  tem  de 
reger  o  novo  ministério  na  gerência  dos  negócios  públicos  estão  em  geral  designadas 
no  programma  alludido. 

Assim  o  govprno  contraho  solem nemen te  o  empenho  de  observar  em  todos  os  seus 
actos  a  mais  escrupulosa  justiça;  de  considerar  como  um  dav>*r  indeclinável  e  de 
honra  a  economia  a  mais  severa,  em  ordem  a  qu?  os  orçamentos  se  tornem  nopaiz  uma 
verdade,  e  o  equilibrio  entre  a  receita  e  a  despeza  do  Estado  se  possa  restabelecer . 

D:>  mesmo  modo  que  em  18(52,  hoje  entra  no  plano  do  governo  alterar-se  a  lei  de 
3  de  dezembro  de  18U,  no  sentido  dê  dar  mais  garantias  á  libei-dade  individual,  e 
separar  a  policia  judiciaria  da  administrativa;  rever-se  a  leg^islação  sobre  a  guarda 
nacional,  no  intuito  particularmente  de  alliviar  o  mais  possível  o  ónus  do  serviço 
ordinário ;  auxiliar  a  lavoura  e  o  commercio,  que  luctam  com  tão  graves  embaraços, 
por  todos  os  meios  que  lhe  parecerem  mais  adequados,  distinguindo  entre  elles  a 
reforma  da  logislaciio  hypothecaria  e  o  desenvolvimento  das  vias  de  communicaçâo. 

Em  summa,  o  governo  tem  o  firme  ppopasito  de  aproveitar  quanto  em  si  couber  o 
tempo  para  realizar,  não  só  as  medidas  referidas,  si  não  varias  outras,  que  a  expe- 
riência esiá  nos  indicando,  e  de  ha  muito  tempo  a  opinião  publica  altamente  reclama. 

Tal  é,  senhores,  o  programma  do  gabinete. 

Kntre  o  programma  do  gabinete  de  24  do  maio  de  18G2  e  o  de  15  do  corrente  ha  uma 
diíTerença,  que  eu  devo  assignalar. 

Km  1862  o  ministério  alludia  ao  concurso  de  duas  opiniões  om  que  contava  para 
levar  por  deante  o  seu  pensamento  politico.  As  duas  opiniões  politicas,  porém,  que 
este  salão  viu  naquella  quadra,  apo?  debates  públicos  e  soljmnes,  alliarem-se,  sem 
quebra  de  princípios,  nem  da  dignidade  de  ninguém  (muitos  apoiados),  formam  hoje 
uma  só  opinião  (mtiitos  apoiados)^  um  só  partido,  cujo  alvo  é  pri)mover  sinceramente, 
sem  nada  alterar  na  Constituição  do  Império,  a  prosperidade  do  paiz.  (Muitos 
apoiados.) 

Estas  palavras,  Sr.  presidente,  resumam  as  tendências  da  situação  o  do  gabinete. 
(Muito  bzm.) 

O  gabinete,  pois,  pede  e  espara  ser  julgado  conforme  os  seus  actos.  (Apoiados; 
muito  bem,  muito  bem.) 

Vid.  pags.  304  e  seguintes,  Annaes  de  18G4,  vol.  I,  sessão  de  18  de  janeiro. 


—  136  — 

ESTRANGEIROS 

Francisco  Xavier  Paes  Barreto,  deputado ;  substituído  interi- 
namente em  9  de  março  por  JoÃo  Pedro  Dias  Vieira,  senador,  que 
passou  a  effectivoem  31  do  mesmo  mez. 

FAZENDA 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  senador. 

MARINHA 

João  Pedro  Dias  Vieira,  senador  ;  substituído  em  31  de  março 
por  Francisco  Carlos  de  Araújo  Brusque,  deputado. 

GUERRA 

José  Mariano  de  Mattos,  officíal  general  do  exercito;  substituído 
interinamente  em  31  de  maio  por  Francisco  Carlos  de  Araújo 
Brusque,  deputado. 

AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 

Domiciano  Leite  Ribeiro  (Visconde  de  Araxà),  deputado ;  substi- 
tuído interinamente  em  20  de  julho  de  1861  por  João  Pedro  Dias 
Vieira, senador. 

Lbi  n.  1217  DE  7  DB  JULHO  DE  1864  (assignada  por  Josó  Bonifácio,  mi- 
nistro do  império),  estabelecendo  a  dotação  de  SS.  A  A.  Imperiaes,  quando 
houver  de  realizar-se  o  seu  consorcio. 

Decreto  n.  1225  de  20  de  agosto  de  1864  (assignado  pelo  mesmo),  autori- 
sando  o  governo  a  conceder  às  corporações  de  mão  morta  licença  para  adqui- 
rirem por  qualquer  titulo  terrenos  ou  propriedades  necessárias  para  ediâca^^ 
de  igrejas,  capei  las,  etc. 

Decreto  n.  3254  de  20  de  abril  de  1864  (assignado  por  Domiciano 
Leite  Ribeiro,  ministro  da  agricultura),  approvaado  as  alterações  feitas  no 
regulamento  para  o  transporte  de  immigrantes,  que  baixou  com  o  decreto 
n.  2168  de  1  de  maio  de  1858. 

Decreto  n.  3288  de  20  de  junho  di  1864  (assignado  pelo  mesmo), 
approvando  o  regulamento  para  a  repartição  dos  telegraphos. 

Decreto  n.  3290  de  20  de  junho  de  1864  (assignado  por  Josô  Bonifácio, 
ministro  do  império),  declarando  que  os  governadores  dos  bispados  e  os  pro- 
visores,  quando  administrarem  as  dioceses  nos  impedimentos  dos  prelados, 
podem,  com  autorisação  especial  destes,  fazer  propostas  para  o  provimento 
dos  beneflcios  das  igrejas  cathedraes  e  das  igrejas  parochiaes. 

Decreto  n.  3292  de  23  de  julho  de  1864  (assignado  por  Zacarias,  mi- 
nistro da  justiça),  dando  instrucçOes  pelas  quaes  se  ha  de  regular  a  commissão, 
creada  por  decreto  de  18  de  novembro  de  1863  para  examinar  o  projecto  do 
Código  Civil,  redigido  pelo  bacharel  Augusto  Teixeira  de  Freitas. 


20^  GABINETE— 31  de  agosto 

Francisco  José  Furtado,  presidente  do  conselho  ^ 

IMPÉRIO 
José  Liberato  Barroso,  deputado. 

JUSTIÇA 
Francisco  José  Furtado,  senador. 

ESTRANGEIROS 

Carlos  Carneiro  de  Campos  (3°  Visconde  de  Caravellas), 
senador,  interino ;  substituido  em  4  de  outubro  por  Joio  Pedro 
Dias  Vieira,  senador. 

1.  Apresentou-se  ás  camarás   com  o  BegnmXe  programma: 

O  ^r«  Ii*iirtado  (presidente  do  conselho.  ProfUndo  silencio): — Sr.  presidente, 
tendo-me  S.  M.  o  Imperador  encarregado  da  honrosa  tarefa  de  organisar  o  gabi- 
nete em  substituição  ao  de  15  de  janeiro,  que  se  retirara,  corre-me  o  dever  de  vir 
a  esta  casa  manifestar  quaes  são  os  princípios  que  teem  de  regular  na  sua  marcha  o 
ministério  que  organisei. 

Conyencido  de  que  a  Constituição  não  carece  de  reforma,  porém  sim  de  boas  leis 
orgânicas,  o  gabinete  não  pedirá  reforma  alguma  na  Constituição  nem  a  aceitará: 
p  romoTerá,  porém,  a  reforma  das  leis  orgânicas  que  são  defeituosas  ou  deficientes. 

Entre  essas  leis  mencionarei  a  lei  de  3  de  dezembro,  a  lei  da  guarda  nacional, 
as  leis  que  entendem  com  o  provimento  dos  indivíduos  para  as  praças  do  exercito, 
as  leis  eleitoraes,  as  que  regem  as  municipalidades  e  administrações  provinciaes, 
6  a  instrucção  publica. 

Será  um  dos  primeiros  empenhos  do  gabinete  procurar  restabelecer  o  equilíbrio 
entre  a  receita  e  a  despeza.  Para  alcançal-o,  procurará  promover,  por  todos  os 
meios  que  estão  na  orbita  das  attribuições  do  governo,  o  augmento  da  riqueza  pu- 
blica ;  cortará  por  todas  as  despezas  que  forem  dispensáveis,  sem  prejuízo  do  serviço 
publico,  e  além  disto  promoverá  a  reforma  das  leis  e  regulamentos  que  entendem 
com  a  arrecadação  e  nscalisaçâo  das  rendas  publicas,  em  ordem  a  tornar  os  pro- 
cessos   menos  dispendiosos  ao  Estado,  menos   vexatórios  aos  particulares. 

Quanto  ás  pessoas,  o  gabinete  respeitará  todos  os  direitos  e  todos  os  interesses 
legítimos. 

Quanto  á  politica  externa,  a  do  gabinete  cifra-se  em  uma  palavra  —  a  m„„  ^ 
rém  não  a  paz  a  todo  transe,  .paz  honrosa.  Procurará  cultivar  ejzt.Tff^er  as  me- 
lhores relações  com  todas  as  nações,  sem  sacrifício  dos  int^s^^r/^j^g^^  3^^2il,sem  o 
menor  sacrifício  da  dignidade  nacional.  (Apoiados,)      ^  ^^^ 

Eate  é,  em  poucas  palavras,  o  programma  do  gabjjííete  ;  feliz  si  merecer  o  apoio 
desta  camará  e  do  senado  I  Si  tiver  o  auxilio  da>erabedoria  das  camarás,  mediante 
a  protecção  divina,  espera  o  çabinete  que  a  sua jptfssagem  pelo  poder  não  será  estéril. 

E,  senhores,  habituado  as  provas  de  bç.iievoIencia  e  confiança  desta  camará, 
ottto  ainda  esperar  que  aquelles  que  tan^r  confiaram,  embora  sem  merecimento  in- 
dividual (tião  apoiados),  no  antigo  previdente  desta  casa,  continuem  a  honrar  ainda 
com  a  mesma  confiança  ao  presidente  do  actual  ministério.  (Muito  Iwn,  muito 
octn») 

Vld.  discurso  á  pag.  279  e  se^^intes,  Annaes  de  1864,  2*  sessão,  vol.  4,  sessão 
de  1  de  setembro  de  iS64. 


FAZENDA 

Carlos  Carneiro  de  Campos  (3^  Visconde  de  Caravellas), 
senador. 

MARINHA 
Francisco  Xavier  Pinto  Lima,  deputado. 

GUERRA 

Henrique  de  Beaurepaire  Rohan  (Visconde  de  Beaurepaire), 
ofFicial  general  do  exercito ;  substituido  era  12  de  fevereiro  de  1865 
pelo  Visconde  de  Camamu'  (José  Egydio  Gordilho  de  Barbuda) 
official  general  do  exercito , 

AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 
Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  deputado. 

Decreto  x.  1236  de  20  de  setembro  de  1864  (assignado  por  Liberato  Bar- 
roso, ministro  do  império),  autorisando  o  ministro  o  secretario  de  estado  dos 
negócios  do  império  a  despender  a  quantia  de  2.586:000.j  com  os  encargos 
determinados  pela  lei  n.  1217  de  7  de  julho  do  corrente  anno  (Dotação  das 
Princezas). 

Lei  n.  1237  de  24  de  setembro  de  18G4  (assignado  por  Furtado,  ministro 
da  justiça),  reformando  a  logislaçio  hypothocaria,  e  estabelecendo  as  bases 
das  sociedades  de  credito  real. 

Decreto  N.  3307  de  14  de  setembro  de  1864  (assignado  por  Carneiro 
de  Campos,  ministro  da  fazenda),  dando  curso  forçado  por  certo  tempo  aos 
bilhetes  do  banco  do  Brazil . 

Decreto  n.  3308  de  17  de  setembro  de  1804  (assignado  por  tolo  o  minis- 
tério), mandando  observar  diversas  disposiçõ33  extraordinárias  durante  a 
crise  commercial  da  praça  do  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  n.  3309  de  20  de  setembro  de  1864  (assignado  por  todo  o  minis- 
tério), regulando  a  ftxllencia  dos  bancos  e  casas  bancarias,  nos  termos  do 
art.  3'  do  decreto  n.  3308  de  17  do  mesmo  mez  e  anno. 

Decreto  n.  3310  de  24  de  setembro  de  1864  (assignado  por  Fuptatlo,  mi- 
listro  da  justiça),  concedendo  emancipação  a  todos  os  africanos  livres  exis- 
teníTJS^oJmperio. 

Decrkto  n.  ,?321  de  21  de  outubro  de  1864  (assignado  por  Carneiro  de 
Campos,  ministro  da  Yazenda),  indultando  os  contraventores  do  art.  1»  §  10 
da  lei  n.  1083  de  22  de  agòHo  de  1860  (na  parte  em  que  prohibe  a  emissão  de 
titules  ao  portador,  ou  com  o  nome  deste  em  branco,  sem  autorisaçflo  do 
poder  legislativo). 

Decreto  x.  3322  de  22  de  outubro  de  1864  (assignado  pelo  mesmo),  esta- 
belecendo algumas  disposições  complementares  das  disposições  do  decreto 
n.  3309  de  20  de  setembro  de  1864  (Dotação  das  Princezas). 

Decreto  n.  3323  de  22  de  outubro  de  1864  (assignado  pelo  mesmo),  regu- 
lando novamente  a  emissão  de  bilhetes  e  outros  escriptos  ao  portador. 
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Decreto  n.  3363  de  13  de  dezembro  de  18G4  (assi^nado  por  Dias  Vieira, 
roiaistro  de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  celebrada  em  O  de  se- 
tembro de  1863  entre  o  Brazil  e  a  Itália  para  regular  a  troca  de  corres- 
pondência entre  os  doas  ;)aizes. 

Decreto  n.  3371  de  7  de  jaxeiro  de  1865  (assignado  por  todo  ominis- 
terio)j  creando  corpos  p.\ra  o  sor  viço  de  guerra  em  circumst  anciãs  extraor- 
dinanas  com  a  denominação  do  Voluntários  da  Pátria^  etc. 

Decreto  n.  XXl'^  de  10  de  janeiro  de  1805  (assignado  por  José  Liberato 
Barroso)*  fixando  provisoriamente  os  limites  entre  Santa  Catliarina  e  Paraná. 

Decreto  n.  3379  de  17  de  janeiro  de  1805  (assignado  por  Beaurepaire 
Rohan,  ministro  da  guerra),  alterando  o  art.  275  do  regulamento  das  escolas 
militares. 

Decreto  n.  3403  de  11  de  fevereiro  de  1865  (assignado  pelo  mesmo), 
mandando  executar  o  regulamento  do  presidio  de  Fernando  de  Noronha. 

Decreto  N .  3443  DE  12  DE  abril  dk  1805  (assignado  por  Jesuino  Mar- 
condes de  Oliveira  e  Sá,  ministro  da  agricultura),  approvando  o  regulamento 
para  o  serviço  dos  correios  do  Império. 

Decreto  N.  3445  da  mesma  data  (assignado  por  Furtado,  ministro  da 
justiça),  approvando  o  regulamento  interno  da  secretaria  de  estado  dos  negó- 
cios da  justiça. 


Decreto  n,  3453  de  26  de  abril  de  1865  (assignado  pelo  mesmo),  man- 
dando observar  o  regulamento  para  a  execução  da  lei  n.  12,'^  de  26  de  se- 
tembro de  1864,  que  reformou  a  legislação  hy pothecaria . 

Decreto  n.  3454  da  mesma  data  (assignado  por  Liberato  Barroso,  mi- 
nistro do  imi)erio),  dando  novos  estatutos  às  facultlades  de  direito  do  Império. 

Decreto  n,  3456  de  27  de  abril  de  1865  (assignado  por  Jesuino  Marcondes 
de  Oliveira  e  Sá,  ministro  da  agricultura),  concedendo  autorisação  á  com- 
panhia ingleza  The  Rio  de  Janeiro  Gas  Company  Limited  para  funccionar  no 
Império. 

Decreto  n.  3464  de  29  de  abril  de  1805  (assignado  por  Liberato  Barroso, 
ministro  do  império),  dando  novos  estatutos  ás  (acuidades  de  medicina  do 
Império. 

Decreto  n.  3408  de  8  de  maio  de  1865  (assignado  pelo  Visconde  de  Ca- 
mamú,  ministro  da  guerra),  concedendo  o  uso  de  uma  medalha  ao  exercito  que 
militou  sob  o  commaudo  do  marechal  de  campo  João  Propicio  Menna  Barreto, 
om  operação  na  Republica  do  Uruguay. 


\ 
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21»  GABINETE— 12  de  maio 


\ 


Marquez  de  Olinda,  presidente  do  conselho  * . 

IMPÉRIO 
Marquez  de  Olinda,  senador  e  conselheiro  doestado. 

JUSTIÇA 
José  Tuomaz  Nabuco  de  Araújo,  senador . 

ESTRANGEIROS 

Francisco  Octaviano  de  Almeida  Rosa  (nSo  acceitando  o 
cargo)  foi  substituido  em  27  de  janeiro  por  José  António  Saraiva, 
deputado . 


1.  Foi  este  o  seu  programma  de  governo: 

O  Sr*  Marquez  de  Olinda  (presidente  do  cotiselho.  Profundo  silencio)  :  — 
Sr.  presidente,  di^^nando-se  a  coroa  encarregar-me  da  formação  do  ministério,  in- 
Toquei  o  patriotismo  dos  cavalheiros  que  hoje  o  compõem.  Seus  nomes  já  são 
conhecidos. 

Attentas  as  circumstancisis  melindrosas  em  que  nos  achamos,  com  uma  guerra 
declarada,  estes  nobres  cavalheiros  não  duvidaram  acompanhar-me  na  penosa  tarefa 
da  administração  do  Estado. 

Esta  simples  exposição  faz  ver  qual  é  o  principal  empenho  do  governo. 

A  questão  do  diaé  a  guerra.  Debellar  essa  guerra,  guerra emprohendida  contra 
todos  os  direitos  divinos  e  humanos,  guerra  inaugurada  com  a  espoliação,  o  roubo  e  o 
assassinato,  debellar  uma  tal  guerra  ó  o  grande  proj^ramma  do  governo. 

Para  o  conseguir  confia  o  governo  primeiramente  no  auxilio  divino,  depois  disto 
confia  na  cooperação  e  coadjuvação  da  assembléa  geral  legislativa,  e  finalmente 
confia  nesse  fervente  patriotismo  que  se  tem  desenvolvido  em  todos  os  cantos  do 
Império,  mandando  todas  as  classes  da  sociedade  seus  filhos  para  a  sustentação  da 
honra  e  dignidade  nacional,  sacrificando  para  isso  suas  mais  caras  affeições. 

Entretanto  que  o  governo  se  ha  de  occupar  particularmente  deste  objecto,  elle  não 
se  descuidará  de  promover  os  interesses  internos  quanto  puder,  esforçando-se  para 
elevai -os  ao  muior  gráo  de  prosperidade. 

Vid.  sessão  de  13  de  maio,  Annaes  de  1865,  vol.  I,  paff .  19. 

06ffrt7ação  —  O  Sr.  Paula  Souza  (ex-ministro  da  agricultura)  explicando  as  causas 
da  retirada  desta  gabinete,  declarou  que  conaistiam  na  divergência  entre  o  Sr. 
ex-ministro  da  fazenda  (deputado  João  da  Silva  Carrão)  e  o  orador. 

Vid.  sessão  de  6  de  agosto  de  1866,  pag.  8  e  seguintes,  vol.  IV  dos  Annaes  de  1866. 


—  142  — 

FAZENDA 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  senador,  substituído  a  7  de  março 
de  1866  por  João  da  Silva  Carrão,  deputado. 

MARINHA 

José  António  Saraiva,  deputado,  substituído  por  Francisco  db 
Paula  da  Silveira  Lobo,  em  27  de  Junho. 

GUERRA 

Angelo  Muniz  da  Silva  Ferraz  (Barílo  de  Uruguayana),  senador, 
substituído  de  8  de  julho  a  10  de  novembro  (em  que  esteve  na  pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul  com  Sua  Magestade  o  Imperador)  por 
José  António  Saraiva,  deputado. 

AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 

António  Francisco  de  Paula  e  Souza,  deputado. 

Lei  n.  1252  de  8  de  julho  de  1865  (assignada  por  Angelo  Ferraz,  minis- 
tro da  guerra),  approvando  o  artig^o  addicional  ao  contracto  de  matrimonio 
de  Sua  Alteza  Imperial  a  Senhora  D.  Isabel  com  Sua  Alteza  Real  o  Senhor 
Conde  d' Eu. 

Lei  n.  1253  da  mesma  data  (assignada  por  Silveira  Lobo,  miaistro  da 
marinha),  approvando  as  declaraçCíes  feitas  por  occasifto  da  troca  das  rati- 
licações  da  convenção  matrimonial  do  1^  de  novembro  de  1864,  na  parte  em 
que  o  Governo  Imperial  se  obrigou  a  conferir  a  Sua  Alteza  o  Sr.  Priacipe 
Duque  de  Saxe  o  posto  de  Alraira  ite  effectivo  da  Armada. 

Decreto  n.  3470  de  22  de  maio  de  18G5  (assignado  por  Silva  Ferraz,  mi- 
nistro da  c^uerra),  dando  nova  organisação  à  commissão  de  melhoramentos  do 
material  ao  exercito. 

Decreto  n.  3471  de  3  de  junho  de  1865  (assignado  por  Dias  de  Carvalho, 
ministro  da  fazenda),  mandando  executar  o  regulamento  das  Sociedades  de 
Credito  Real, 

Decreto  x.  3491  de  8  de  julho  de  1865  (assignado  pelo  Marquez  de  Olinda, 
ministro  do  império),  dando  providencias  para  regularem-se,  e  aesignarem-ae 
os  negócios  do  Bstado,  durante  a  ausência  de  S.  M.  o  Imperador  em  sua  Yia« 
gem  ao  Rio  Grande  do  Sul , 

Decreto  n.  3492  de  8  de  julho  de  1865  (assignado  por  Silva  Ferrax,  mi- 
nistro da  guerra),  concedendo  o  uso  de  uma  medalha  à  guarnição  que  deíbndea 
o  forte  de  Coimbra  (província  de  Matto  Grosso). 

Decreto  n.  3503  de  10  de  julho  de  1805  (assignado  por  Paula  Souza^  nrf- 
nistro  da  agricultura),  transferindo  ao  Estado  o  resto  das  acçOes  da  Compa*' 
nhia  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

Decreto  n.  3508  de  30  de  agosto  db  1865  (assignado  por  todo  o  minis- 
tério), concedendo  aos  guardas  nacíonaes  designados  para  o  serviço  de  goem 
osmesmoB  favores  concedidos  aos  Voluntários  da  Pátria. 


i 
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Decreto  N.  3515  de  20  de  setembro  de  1865  (assignado  por  Silva  Ferraz, 
ministro  da  guerra),  creando  uma  medalha  commemorativa  da  rendição  de 
Uruguayana. 

Decreto  n.  3522  de  1  de  outubro  de  1865  (assignado  pelo  mesmo),  redu- 
zindo o  corpo  de  estado-maior  de  2»  classe. 

Decreto  n.  3526  dk  18  de  novembro  uk  1865  (assignado  pelo  mesmo), 
creando  o  corpo  de  estado-maior  de  artilharia  e  reduzindo  o  ])essoal  dos 
corpos  de  engenharia  e  estado-maior  de  1^  classe. 

Decreto  n,  3529  de  18  de  novembro  de  1865  (assignado  por  Silveira 
Lobo,  ministro  da  marinha),  concedendo  o  uso  de  uma  medalha  aos  olllciaes  e 
praças  da  armada  que  se  distinguiram  no  combate  naval  do  Riachuelo. 

Decreto  n.  3572  de  30  de  dezembro  de  1865  (assignado  por  Nabuco  de 
Araújo,  ministro  da  justiça),  mandando  executar  o  Regulamento  da  Estatística 
Policial  e  Judiciaria. 

Decreto  n.  3598  de  27  de  janeiro  de  1866  (assignado  por  Nabuco  de 
Araújo,  ministro  da  justiça),  reorganisando  a  força  polici.il  da  Corte,  dividin- 
do-a  em  dous  corpos,  um  militar  e outro  civil. 

Decreto  N.  3607  de  10  de  fevereiro  de  1866  (assignado  por  José  Pedro 
Dias  de  Carvalho,  ministro  da  fazenda),  regulando  o  processo  das  habilitações 
para  as  pensões  de  meio  soldo  e  monte-pio. 

Decreto  n.  3609  de  17  de  fevereiro  de  18C6  (assignado  por  Nabuco  de 
Araigo,  ministro  da  justiç.i),  approvando  o  Regulamento  para  o  serviço  da 
guarda  urbana,  creada  pelo  Decreto  n.   3598  de  27  de  janeiro  de   1866. 

Decreto  n.  3621  de  28  de  fevereiro  de  1866  (assignado  por  Angelo  Mu- 
niz  da  Silva  Ferraz,  ministro  da  guerra),  alterando  algumas  disposições  do 
Regulamento  appr ovado  pelo  Decreto  n.  2677  do  27  de  outubro  de  1860  (que 
reformou  a  Secretaria  de  listado  dos  Negócios  da  Guerra). 

Decreto  n.  3628  de  16  de  março  de  1866  (assignado  por  António  Francisco 
de  Paula  e  Souza,  ministro  da  agricultura),  autorisando  a  incorporação  da  So- 
ciedade Internacional  de  Immigração  e  approvando  os  respectivos  estatutos. 

Decreto  n.  3645  de  4  de  maio  de  1866  (assignado  pelo  mesmo),  regulando 
a  concessão  o  distribuição  das  aguas  dos  depósitos,  aqueductos  e  encanamentos 
públicos  do  município  da  Corte. 


1866 


22"  GABINETE  —  3  de  agosto 

Zacarias  de  Góes  e  Vasc  oncellos,  presidente  do  conselho  ^ 

IMPÉRIO 
José  Joaquim  Fernandes  Torres,  senador. 

JUSTIÇA 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá  (Visconde  de  Paranaguá), 
senador  ;  substituido  em  27  de  outubro  por  Martim  Francisco  Ri- 
beiro DE  Andrada,  deputado. 

ESTRANGEIROS 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  deputado  ;  substituido 
era  27  de  outubro  por  António  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque, 
senador,  que  sérvio  até  9  de  dezembro  de  1867,  data  em  que  para 
servir  interinamente  foi  nomeado  João  Lustosa  da  Cunha  Parana- 
guá (Visconde  de  Paranaguá),  senador.  Em  14  de  abril  de  1868, 
foi  nomeado  effectivo  João  Silveira  de  Souza,  deputado. 


1.  Apresentou-se  ás  camarás  com  o  seguinte  programma: 

O  8r«  Zacarias  (presidente  do  conselho. — Sifffiaes  de  attenção)  :  —  Sr.  presi- 
dente, a  camará  acaba  de  ouvir  de  um  dos  ez-ministros  do  gabinete  de  12  de  maio  as 
causas  da  retirada  desse  ministério  ;  toca-me  agora  a  vez  de,  obedecendo  ás  praticas 
parlamentares,  expôr-lhe  como  organizou-se  e  o  que  pretende  fazer  na  administração 
do  Estado  o  ministério  3  de  agosto. 

Sr.  presidente,  no  dia  31  do  mez  próximo  lindo  fui  chamado  a  S.  Christovão,  e 
ahi  S.  M.  o  Imperador,  depois  de  dizer-me  que  estava  exonerado  o  gabinete  de  12 
maio,  encarregou-me  de    organizar  o  novo  ministério. 

Declinei  prompta  e  respeitosamente  a  incumbência,  declarando,  em  summa,  que, 
na  presença  das  graves  circumstancias  em  que  se  acha  coUocado  o  império,  a  ta- 
refa de  regel-o,  organizando  um  novo  gabinete,  eu  tinha  consciência  que  era  su- 
perior ás  minhas  forças  ;  que  demais  repugnava-me  aceitar  o  poder  á  vista  do  frac- 
cionamento em  que  se  achava  esta  augusta  camará,  fraccionamento  que  collocou 
do  lado  opposto  á  maioria  que  sustentou  o  gabinete  de  que  fiz  parte,  amigos  que 
estimei  e  continuo  a  estimar. 

Sua  Magestade  declarou-me  que  não  eram  procedentes  essas  razões,  que   eu  me- 
ditasse e  désso  uma  resposta  qual  convinha  na  presente  coujunctura. 
10 
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FAZENDA 

Zacarias  DE  GÓEse  Vasconcellos,  deputado. 

MARINHA 

Affonso  Celso  dk  Assis  Figueiredo,  deputado. 

GUERRA 

Angelo  Muniz  da  Silva  Ferraz  (Barão  de  Uruguayaaa),  sena 
dor;  substituído  em  7  de  outubro  por  João  Lustosa  da  Cunha  Para- 
naguá (Visconde  de  Paranaguá),  senador. 

AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  deputado. 


^  Voltei  ao  paço  da  Boa-Vista  no  dia  1°  de  agosto  ;  lá  tornei  no  dia  2  pela  manhã 
e  á  noite,  sempre,  Sr.  presidente,  procurando  lazer  valer  as  razões  que  me  impelliam 
a  desistir  da  honrosa  tareia  que  Sua  Magestade  me  coníiava;  mas  eram  tão  urgentes, 
tão  discretas  as  ponderações  que  a  coroa  mo  apresentava  pura  que  aceitasse  o  poder 
que  convenci-mo  de  que,  sem  offensa  do  meu  dever,  eu  não  podia  abster-me  de 
aceitar  essa   incumbência. 

Aceitei-a.  e  então  apresentei  á  coroa  os  nomes  dos  illustres  cidadãos  que  formam 
commigo  o  ministério  3  de  agosto. 

Gomo  já  disse  no  senado,  razões  muito  obvias,  e  que  a  camará  avalia  perfeita- 
mente, ir>.e  mostravam  ser  necessária  a  conservação  do  nobre  ministro  da  guerra,  no 
gabinet'3  de 3  de  agosto. 

S.  bli.  reluctou  tenazmente,  dizendo-me  que  queria  acompanhar  seus  collegas, 
que  demais  (e  essa  asserção  ninguém  pôde  contes tal-a)  a  sua  saúde  impunha-Ihe  o 
aever  do  se  pôr  em  inactividade. 

Mas  eu  fiz  questão  da  entrada  do  nobre  ministro  no  novo  gabinete,  e  só  a  in- 
stancias minhas  e  de  outros  amigos  o  nobre,  senador  continua  no  gabinete  que  succe- 
deu  áquelle  de  que  já  fazia  parte. 

Eis  o  pouco  que  mo  cabe  dizer,  Sr.  presidente  a  respeito  da  organização  do 
actual  gabinete. 

Quanto  ao  seu  programma,  já  o  disse  na  outra  camará,  e  repito  :  — O  primeiro 
dever  do  governo  nas  cipcumstancias  em  que  nos  achamos  é  esforçar-se  por  acabar 
honrosamente  a  guerra  com  o  Paraguay,  sem  alterar  a  a  politica  que  o  império  tem 
seguido  com  respeito  ás  questões  do  sul. 

Outi-o  atsumpto  com  que  o  governo  muir.o  se  preoccupa  é  combater  a  crise  finan- 
ceira, já  no  que  toca  ao  meio  circulante,  que  se  acha  em  péssimo  estado,  já  em 
relação  aos  recursos  com  que  o  governo  deve  contar  para  fazer  face  ás  despezas  ex- 
traordinárias (la  ííUTra. 

O  governo,  Sr.  presidente,  não  cogita  promover  por  ora  reformas  politicas;  três 
motivos  ponderosos  o  induzem  a  proceder  assim  :  em  primeiro  logar  a  guerra,  que 
attrahe  todas  as  attenções,  j>ara  concluir  a  qual  devem  convergir  todos  os  recursos 
do  Estado;  em  segundo  logar  a  crise  financeira,  que  tamljera  excita  a  attençao 
das  camarás  e  do  governo  ;  em  terceiro  logar  accresce  a  circumstancia  de  estar  a 
camará  temperaria  chegando  ao  seu  termo,  parecendo  ao  governo  que  quando 
poucos  dias  que  restam  da  sessão,  ainda  augmentados  com  alguma  prorogaçào, 
mal  chegam  para  se  adoptarem  medidas  de  primeira  e  mais  urgente  necessidade,  não 
era  occasião  opportuna  de  promover,  de  solicitar  reformas  e  medidas  de  outra 
ordem . 
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Observaçfto**^  A  este  gabinete  justificou  o  Sr.  Franod  de  Almeida  tuna 
moção  de  desconfiança  —  consultando  a  camará  se  devia  ou  não  passar^se  d 
ordem  do  dia  —  a  qual,  em  votação  nominal,  ô  rejeitada  por  51  votos 
contra  48. 

Vid.  Sessão  de  6  de  agosto  Annaesáe  1866,  vol.  IV,  pags.  12, 13  e  seguintes* 

Decreto  n.  1341  de  24  de  agosto  de  1866  (assignado  por  Fernandes 
Torres,  ministro  do  império),  autorizando  o  governo  a  dar  diversas  provi- 
dencias em  favor  dos  lentes  e  oppositores  das  faculdades  de  medicina «  e  áoê 
estudantes  das  faculdades  dd  império  e  das  escolas  Militar,  Central  e  de 
Marinha  que  foram  ou  fbrem  servir  na  guerra  contra  o  Paraguay- 

Lei  n.  1349  de  12  de  setembro  de  1866  (assignada  por  Zacarias^  ministro 
da  fazenda),  autorizando  o  governo  para  innovar  o  accordo  celebrado  com  o 
Banco  do  Brazil  em  virtude  da  lei  n.  683  de  5  de  julho  de  1853  e  para 
modificar  as  disposições  da  mesma  lei  e  seus  respectivos  estatutos. 

Lei  n.  1350  de  14  de  setebíbro  de  1866  (assignada  por  Paranaguá, 
ministro  da  justiça),  derogando  o  juizo  arbitral  necessário,  estabelecido  pelo 
art.  20,  titulo  único  do  Código  Commercial. 

Decreto  de  29  de  setembro  db  1866  rassignado  por  Fernandes  Torres, 
ministro  do  império)  permittindo  que  o  ofiScial  maior  e  os  offlciaes  da  secretaria 
da  camará  dos  deputados  usem  fardas  iguaes  às  dos  offlciaes  das  secretarias 
de  estado.  (Não  está  na  coUecção  de  leis,  mais  achate  publicado  no  Diário  Offt' 
ciai  de  6  de  outubro  de  1866.; 

Decreto  n.  3471  de  6  de  outubro  de  1866  (assignado  por  Martim 
Francisco,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  declaração  interpretativa 
assignada  em  Pariz  aos  21  de  julho  do  corrente  anno  por  parte  do  Brazil 
e  da  Fninça  para  firmar  o  sentido  e  modo  do  execu^  do  art.  1^  da 
convehção  consular  celebrada  entre  os  dous  paizes  em  10  de  dezembro 
de  1860.  sobre  heranças. 

Decreto  n.  3720  de  18  de  outubro  de  1866  (assignado  por  Zacarias, 
ministro  da  fazenda),  dando  execução  à  lei  n.  1349  de  12  de  setembro 
na  parte  relativa  à  emissão  do  banco  do  Brazil  e  ao  pagamento  da  divida  do 
T besouro  ao  mesmo  banco. 

Decreto  n.  3725  A  de  6  de  novembro  de  1866  (assignado  por  Zacafias^ 
ministro  da  fb.zenda),  concedendo  liberdade  gratuita  aos  escravos  da  nação, 
designados  para  o  serviço  do  exercito. 

Decreto  n.  3739  de  23  de  novembro  de  1866  (assignado  pelo  mesmo), 
approvando  com  alteração  os  estatutos  do  Banco  do  Brazil,  reiormadoB  em 
virtude  da  lei  n.   1349  de  12  de  setembro  de  1866. 

Decreto  n.  3749  de  7  de  dezembro  de  1866  (assignado  por  Sà  e  Albu- 
querque, ministro  de  estrangeiros),  abrindo  os  rios  Amazonas^  Tocantins^ 
Tapajós,  Madeira,  Negro  e  S.  Francisco  á  navegação  dos  navios  mercantes  dé 
todas  as  nações  k 


•  ■•       ■  '       .  ■      ■■  .  -..^.^^ 


Tudo  isto,  Sr.  presidente,  ficará  para  outro  tempo.  Si  o  gabinete  tiver  duração 
conveniente,  no  anno  vindouro,  em  tempos  mais  felizes,  tratará  dessas  matérias, 
e  então  ha  de  aferil-as  ])elo  programma  de  1864. 

Está  exposta  a  organização  do  gabinete  e  indicado  o  seu  programma.  Pelo  que 
toca  ás  causas  da  retirada  do  gabinete  d?  12  de  maio,  nada  tenho  a  dizer  (  mas  é 
do  meu  dever  tomar  em  consideração  a  ultima  parte  do  discurso  do  nobre  ex-mi- 
nistro  da  agricultura. 

S.  Kx.  disseque  opaiz  estava  em  uma  situação  embaraçosa,  mas  não  desespe- 
rada. Certamente,  senhores,  a  situação  do  paix  é  difficil,  desesperada  ?  Não  :  um 
paiz  novo  e  cheio  de  recursos,  um  paiz  a  cujos  habitantes  não  falta  patriotismo,  não 
pôde  ter  chegado  a  uma  situação  desesperada.  (Apoiados,) 

Eu,  pois,  cm  nome  do  governo  e  do  paiz,  invoco  o  patriotismo  da  camará,  para 
que  a  esperança  do  nobre  ex-miaistro  da  agricultura  se  realize  plenamente,  para 
que  a  camará  habilite  o  governo  a  vencer  as  graves  difilculdades  da  situação,  que 
e  realmente  embaraçosa,  mas  não  é  desesperada.  (Apoiados;  mtcttQ  beT^.^ 

Vid.  sessão  de  6 de  agosto,  Annaes,  de  i866,  vol.  W  pd.^«.  VV ^ %^^vbS««» • 


—  148  — 

Decreto  n.  3784  de  19  db  janeiro  de  1867  (assignado  por  Dantas  (miaistro 
da  agricultura),  approvando  o  regulamento  para  as  colónias  do  Estado. 

Decreto  n.  3814  de  10  de  março  de  1867  (assignado  por  Zacarias,  ministro 
da  fazenda),  ílxando  a  somma  das  notas  do  Banco  do  Brazil,  cujo  resgate  fica 
a  cargo  do  mesmo  banco. 

Decreto  n.  3853  de  l»  de  maio  de  1867  (assignado  por  Paranaguá, 
ministro  da  guerra),  creando  um  i  medalha  de  bravura  para  o/fíciaes  e  praças 
de  pret,  mais  bravos,  na  campanha   contra  o  Paraguay. 

Decreto  n.  3900  de  26  de  junho  de  1867  (assignado  por  Martim  Francisco, 
ministro  da  justiça),  regulando  o  juizo  arbitral  do  commercio. 

Decreto  n.  3904  de  3  de  julho  de  1867  (assignado  por  Fernandes  Torres, 
ministro  do  Império),  approvando  os  estatutos  da  sociedade  Asylo  dos 
Inválidos  da  Pátria. 

Decreto  n.  3912  de  22  de  julho  de  1867  (assignado  por  Zacarias,  ministro 
da  fazenda),  approvando  o  regulamento  da  repartição  de  hypothecas  do 
Banco  do  Brazil. 

Decreto  n.  3920  de  31  de  julho  de  1867  (assignado  pelo  mesmo),  mandando 
observar  o  regulamento  para  a  navegação  do  rio  Amazonas  e  seus  aflluentes 
e  do  S.  Francisco. 

Decreto  n.  3926  de  31  de  agosto  dk  1867  (assignado  por  Paranaguá, 
ministro  da  guerra),  concedendo  o  uso  do  uma  medalha  às  forças  expedi* 
cionarias  em  operações  ao  sul  da  província  de  Matto  Grosso. 

Decreto  n.  2925  de  21  de  agosto  de  1867  (assignado  por  Sá  e  Albu- 
querque, ministro  de  estrangeiros),  promulgando  o  accordo  assignado  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  maio  de  i867  outro  o  Brazil  e  Portugal 
para  regular  a  convenção  consular  (art.   13). 

Decrkto  n.  3977  de  12  dk  outubro  de  1867  (assignado  por  Zacarias, 
ministro  da  fazenda),  regulando  a  cobrança  do  imposto  sobre  os  vencimentos, 
(creado  pelo  art.  22  da  lei  n.  1507  de  26  de  setemoro  de  1867;. 

Decreto  n.  4019    de  20  de  novembro  de  1867  (assignado  pelo  mesmo), 

Í)ara  execução  dos   art.s.  3"  da  lei  n.  1083  de  22  de  agosto  de  1860  e  38  da 
ei  n.  1507  de  26  de  setembro  de  1867  sobre  a   cunhagem  das  moedas  de 
bronze. 

Decreto  n.  4046  de  19  de  dezembro  de  1867  (assignado  por  Fernandes 
Torres,  ministro  do  império),  approvando  o  regulamento  provisório  do  Insti- 
tuto dos  Surdos-mudos. 

Decreto  n.  4052  de  28  de  dezembro  de  1867  (assignado  por  Zacarias, 
ministro  da  fazenda),  dando  regulamento  para  arrecadação  do  imposto  pes- 
soal Ccreado  pela  lei  n.  1507  de  26  de  seteraoro  de  1867). 

Decreto  N.  4075  de  18  de  janeiro  de  1808  (assignado  por  Paranaguá, 
ministro  interino  de  estrangeiros),  promulgando  a  declaração  assignada  em 
Berno  aos  7  de  setembro  de  Í8G7,  por  [xarte  do  Brazil  e  da  Suissa  para  firmar 
o  sentido  e  modo  da  execução  do  art.  O»  da  convenção  consular.  CCaso  de 
morte  do  um  súbdito  de  uma  das  partes  contractantes  em  território  da  outra). 

Decreto  n.  4082  de  22  i»e  janeiro  de  1808  (assignado  por  Dantas,  mi- 
nistro da  agricultura),  concedendo  a  Carlos  Alberto  Morsing  autorização  paura 
estabelecer  uma  linha  de  carris  de  ferro  entre  a  corte  e  S.  Christovão,  Caju, 
Rio  Comprido  e  Sacco  do  Alferes, 

Decreto  n.  4105  de  22  de  fevereiro  de  1868  (assignado  por  Zacarias, 
ministro  da  fazenda),  regulando  a  concessão  dos  terrenos  de  marinhas,  ou  re- 
servados nas  margens  dos  rios  e  dos  accrescidos  natural  ou  artificialmente. 

Decreto  n.  4111  de  29  he  fevereiro  de  1868  (assignado  por  Affonso 
Celso,  ministro  da  marinha),  reorganizando  o  serviço  de  fazenda  nos  corpos  de 
marinha. 
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Decreto  n.  41 13 de  4  demarco  de  1868  (assignado  por  Zacarias,  minis- 
tro da  fazenda),  regalando  a  cobrança  do  imposto  de  transmissão  das  heranças 
e  legados  de  apólices. 

Decreto  n.  4117  de  14  de  março  de  1868  (assignado  por  Affonso  Celso, 
ministro  da  marinha),  determinando  que  a  bordo  do  vapor  AmazoncLs  e  de 
alguns  encouraçados  se  ice  no  mastro  ae  proa  a  fita  do  Cruzeiro  e  se  lixe  no 
centro  da  roda  do  leme  a  venera  de  oíBcial  da  mesma  ordem. 

Decreto  n.  4118  de  14  de  março  de  1868  (assignado  pelo  mesmo), 
creando  uma  medalha  commemorativa  do  forçamento  do  passo  de  Humaytá. 

Decreto  n.  4129  de  28  de  março  de  1868  (assignado  por  Zacarias,  mi- 
nistro da  fazenda),  mandando  proceder  a  nova  matncula  geral  dos  escravos  e 
dando  o  regulamento  para  arrecadação  da  respectiva  taxa. 

Decreto  n.  4131  de  28  de  março  de  1868  (assignado  por  Paranaguá, 
ministro  da  guerra),  creando  uma  medalha  de  mérito  para  os  que  se  distin- 
guirem por  bravura  em  qualquer  acção  de  guerra. 

Decreto  n.  4144  de  5  de  abril  de  1868  (assignado  pelo  mesmo),  regu- 
lando a  concessão  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz. 

Decreto  N.  4153  de  6  de  abril  de  1868  fassignado  por  Zacarias,  mi- 
nistro da  fazenda^,  reorganizando  o  Thesouro  Nacional  e  thesourarias,  e  esta- 
belecendo algumas  regras  sobre  empregados  de  fazenda. 

Decreto  N.  4154  de  13  de  abril  de  1868  (assignado  por  Fernandes  Tor- 
res, ministro  do  império),  reorganisando  a  secretaria  de  estado  dos  negócios 
do  império. 

Decreto  n.  4156  de  17  de  abril  de  1868  (assignado  por  Paranaguá,  mi- 
nistro da  guerra),  approvando  o  regulamento  para  a  secretaria  de  estado  da 
guerra  e  repartições  annexas. 

Decreto  n.  4159  de  22  de  abril  de  1868  (assignado  por  Martim  Fran- 
cisco, ministro  da  justiça),  reformando  a  secretaria  de  estado  dos  negócios  da 
justiça. 

Decreto  n.  4167|de  29  de  abril  de  1868  (assignado  por  Dantas,  ministro 
da  agricultura),  reformando  a  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  agricul- 
tura. 

Decreto  n.  4171  de  2  de  maio  de  1868  (assignado  nor  Silveira  de  Souza, 
ministro  de  estrangeiros),  reorganizando  a  secretaria  ae  estado  dos  negócios 
estrangeiros. 

Decreto  N.  4173  de  6  de  maio  de  1868  (assignado  por  Affonso  Celso,  mi- 
nistro da  marinha),  reorganizando  o  corpo  de  fazenda  da  armada. 

Decreto  n.  4174  de  6  de  maio  de  1868  (assignado  pelo  mesmo),  reorga- 
nizando a  secretaria  de  estado  da  marinha. 

Decreto  n.  4174  de  6  de  maio  de  1868  (assignado  por  Zacarias,  ministro 
oa  fazenda),  alterando  algumas  disposições  do  regulamento  das  alfandegas. 

Decreto  n.  4203  de  13  de  junho  de  1868  (assignado  por  Affonso  Celso, 
ministro  da  marinha),  regulando  a  concessão  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz 
aos  offlciaes  da  armada  e  classes  annexas. 

Decreto  n.  4214  de  20  de  junho  de  1868  (assignado  pelo  mesmo),  reor- 
ganizando a  contadoria  de  marinha. 


1868 


23^  GABLNETE  —  em  16  de  julho 


Visconde  de  Itaborahy,  presidente  do  conselho  ^ 


IMPÉRIO 


Paulino  José  Soares  de  Souza,  deputado. 


1.  Eifj  o  projQ^ramma  do  ministério  : 

O  Sr.  Visconde  de  Itaboraby  (presidente  do  conselho): — Sr.  presi- 
dente, chamado  pela  coroa  no  dia  14  do  «-orrente,  ás  3  horas  da  tardo,  para  or- 
ganisar  um  líabineto  que  sub^tiiuis^íp  o  de  3  de  eíT' sto,  o  q-ialjíi  havia  solicitado  e 
obtido  sua  demissão,  hesiloi,  e  hesitei  com  muito  bons  fundamentos,  em  aceitar  esta 
perigosa  tarefa  ;  pedi.  todavia,  a  Sua  Magostade  licença  para  conferenciar  com  al- 
{jMins  amiiros  politicos  e  para  mcditiir  mais  de  espaço  sol  ire  tão  melindroso  objecto. 

Os  meus  amiiros  politicos  e  eu  nos  convencemos  que  nas  circumstancias  difficul- 
tosas  cm  que  se  acha  o  nosso  paiz  faltaria  eu  ao  dever  de  homem  politico  e  de  ci- 
dadãf)  brazileiro  se  me  recusasse  ao  sacriíicio  que  de  mim  se  exigia.  Aceitei,  e 
orçanisei,  com  o  favor  de  meus  amigos,  o  novo  ministério,  composto  das  pessoas  de 
cujos  nomes  esta  camará  já  está  inteirada. 

A  moderação,  os  princípios  de  rigorosa  justiça,  o  respeito  aos  direitos  de  todos 
os  cidadãos,  a  escrupil>sa  economia  dos  dinheiros  públicos,  serão  o  principio  fun- 
damental da  nossa  politica. 

Sei  que  não  constituem  estos  princípios  um  programma  quo  não  deva  ser  cora- 
mum  a  todos  os  ministérios,  mas  assevero  que  serão  religiosamente  respeitados 
eraquanto  eu  tiver  a  honra  de  ser  ministro  da  coroa. 

Sei  b'»m,  Sr.  presidente,  que  muitos  dos  males  de  que  nos  temos  queixado  ha 
muito  tempo  e  de  que  nos  q  leixamos  ainda,  são  mais  íilhos  de  falta  de  execução 
da<?  leis  do  que  do  defeito  delias;  mas  nem  por  isso  deixo  do  reconhecer  que  a 
experiência  nos  tem  já  demonstrado  que  certas  reformas,  certas  alterações  são 
indispensáveis  nas  leis  de  3  de  dezembro,  na  da  guarda  nacional,  na  das  eleições, 
e  em  outras,  em  que  a  falia  do  throno  com  q»ie  se  abrio  tanto  a  ultima,  como  as 
anteriores  sessões  legislativas,  tem   tocado. 

Mas.  adiantada  como  vai  a  sessão,  e  tendo  nós  necessidade,  mais  que  urgente, 
de  tratar  de  leis  de  fazenda,  e  especialmente  da  decretação  do  recursos  que  sã, 
exigidos  imperiosamente  para  acudir  ás  obrigações  que  o  Thesouro  tem  contrahido 
e  para  terminar  cora  honra  e  dignidade  a  guorra  em  aue  nos  achamos  empenhados  ; 
sendo,  digo,  esta  no  momento  actual  a  mais  urgente  de  todas  as  necessidades,  en- 
tendo que  não  nos  resta  tempo  este  annopara  tratar  de  outro  objecto. 

Nem  venho  hoje,  senhores,  reclamar  (ta  camará  dos  Srs.  deputados  que  dê  ao 
ministério  outras  medidas;  e  reclamo  estas^  como  um  dever  que  vos  impõe  o  estado 
em  aue  nos  achamos,   e  que  espero  do  vosso  patriotismo. 

Espero  que  acamara  dos  Srs.  deputados  não  negará  ao  ministério  os  meios  de 
que  carece  para  salvar  a  honra  e  a  dignidade  do  Brazil,  e  para  cumprir  as 
obrigações  que  o  Thesouro  tem  contrahido. 

Espero  portanto,  que  V.  Ex.  terá  a  bondade  de,  no  mais  curto  prazo  possivol, 
abstrahindo  de  todas  as  outras  Questões  ou  projectos  de  que  estaaug.sia  camará 
86  tem  occupado,  dar  para  a  oraem  do  dia  os  créditos  quo  foram  pedidos  por 
nossos  i Ilustres  antecessores  para  os  ministérios  da  marinha  e  guerra,  durante  o 
exercício    que  começou  no  1"  do  mez  corrente,  (Muito  bem.) 

Vid,  sessão  de  17  de  julho,  Annacs  de  1868,  vol.  III,  pag.  172  e  seguintes. 


—  152  - 

JUSTIÇA 

José  Martiniano  de  Alencar,  advogado ;  substituído  em  10  de 
janeiro  de  1870  por  Joaquim  Octávio  Nebias,  que  foi  substituído  em 
9  de  junho,  interinamente,  pelo  Visconde  de  Muritiba  (hoje  Marquez 
de  Muritiba),  senador  e  conselheiro  de  estado. 

ESTRANGEIROS 

JosÊ  Maria  da  Silva  Paranhos  (Visconde  do  Rio  Branco),  se- 
nador e  conselheiro  de  estado.  (Tendo  partido  para  o  Rio  da  Prata 
como  ministro  plenipotenciário  em  missão  especial),  foi  substituído, 
interinamente,  do  10  de  fevereiro  de  1869  a  30  de  agosto  de  1870 
pelo  Barão  de  Cotegipe,  senador. 

FAZENDA 
Visconde  de  Itaboraiiy,  senador  e  conselheiro  de  estado. 

MARINHA 
Barão  de  Cotegipe,  senador. 

GUERRA 

Visconde  de  Muritiba  (hoje  Marquez  de  Muritiba),  senador  e 
conselheiro  de  estado. 

AGRICULTURA,  COMMERCIO  E   OBRAS  PUBLICAS 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  empregado  publico ;  substi» 
tuido  em  10  de  janeiro  de  1870  por  Diogo  Velho  Cavalcanti 
DE  Albuquerque,  Visconde  de  Cavalcanti,    deputado. 

Contra  esto  gabinete  justificou  o  Sp.  José  Bonifácio  a  seguinte  moção,  que 
foi  approvada  (sessão  de  17  de  julho,  pags.  172,  173  e  seguintes,  Annaes  de 
1868,  vol.  III): 

€  Requeiro  que  se  lance  na  acta  a  seguinte  declaração : 

A  cantara  vio  com  profurulo  pezar  e  geral  sorpreza  o  estranho  appareci^ 
mento  do  actual  gabinete,  gerado  fora  do  seu  seio  e  symbolisando  uma  nova  pO" 
litica,  sem  que  unia  questão  parlamentar  tivesse  provocado  a  queda  de  seu 
antecessor.  Amiga  sincera  do  syHenia  representativo  e  da  monarchia  constitu^ 
ciofialf  a  camará  lamenta  este  facto  singular^  não  tem  e  não  pôde  ter  confiança 
no  ^orcrwo •— fAssignado^  José  Bonifácio, y^ 
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Na  sessão  de  20  de  julho  de  1868  foi  lido  o  decreto  n.  4226  de  18  de  julho 
de  1868  dissolvendo  a  camará  dos  deputados  e  convocando  outra  para  se 
reunir  no  dia  3  de  maio  seg^uinte. 

Decreto  n.  4244  de  15  de  setembro  de  1868  Cassignado  pelo  Visconde  de 
Itaborahy,  ministro  da  fazenda),  autorizando  o  ministro  da  fazenda  para 
contrahir,  por  via  de  subscripção  publica,  um  empréstimo,  que  não  exceda 
de  30.000:000$.  (Vid.  exposição  de  motivos  que  precedeu  o  decreto  n.  4232 
de  5  de  agosto  de  1868,  que  autoriza  o  ministro  da  fazenda  para  emittir  no 
oxercicio  de  1868-1869  até  a  importância  de40.000:000g  de  papel  moeda). 

Decreto  n.  4259  de  10  de  outubro  de  1868  (^assignado  por  Paulino  de 
Souza,  ministro  do  império),  mandando  observar  as  instrucções  que  devem 
regular  os  exames  de  que  trata  o  art.  112  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.   1331  A  de  17  de  fevereiro  de  1854  (instrucção  publica). 

Decreto  n.  4280  de  28  de  novembro  de  1868  (assignado  por  Paranhos, 
ministro  de  estrangeiros),  promulgando  o  tratado  de  amizade,  limites,  nave- 
gação, commercio  e  extradicção,  celebrado  em  27  de  março  de  1867  entre  o 
Brazil  c  a  Bolivia. 

Decreto  n.  4307  de  26  de  dezembro  de  1878  (assignado  por  Cotegipe, 
ministro  da  marinha),  dando  providencias  sobre  o  ancoradouro  dos  navios  de 
guerra  nacionaes  e  estrangeiros  e  policia  do  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  n.  1695  de  15  de  setembro  de  1869  (assignado  por  José  de 
Alencar,  ministro  da  justiça),  prohibindo  as  vendas  de  escravos  debaixo  de 
pregão  e  em  exposição  publica . 

Decreto  n.  1696  da.  mesma  d\ta  (assignado  pelo  mesmo),  permittindo 
ao  rôo  absolvido  em  1*  instancia,  sendo  interposta  appellação,  íivrar-se  solto 
por  meio  de  fiança,  até  a  decisão  do  recurso,  quando  a  pena  fór  menor  de 
14  annos  de  prisão  simples,  12  de  prisão  com  trabalho  e  20  de  degredo ;  e  dá 
outras  providencias  relativas  ao  processo  criminal. 

Decreto  n.  1708  de  23  de  setembro  de  1869  (assignado  por  Paulino  de 
Souza,  ministro  do  império,  em  virtude  de  resolu(^o  legislativa),  declarando 
que  são  applicaveis  à  princeza  imperial  as  disposições  do  art.  6<>  da  lei  de  23 
de  novembro  de  1841 ,  (Direito  a  assento  no  conselho  de  estado.) 

Decreto  n.  1731  de  5  de  outubro  de  1869  (assignado  por  José  de 
Alencar,  ministro  da  justiça),  autorizando  o  governo  a  executar  a  resolução 
da  assembléa  geral  que  revoga  o  §  24  do  art.  2^  da  lei  n.  1083  de  22  de 
agosto  de  1860  e  restabelece  a  disposição  do  art.  45  do  código  criminal. 

Decreto  n.  4339  de  20  de  março  de  1869  (assignado  pelo  Visconde  de 
Itaborahy),  dando  regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  substitutivo 
da  dizima  de  chancellaria. 

Decreto  n.  4343  de  22  de  março  de  1869  (assignado  pelo  mesmo),  man- 
dando executar  a  nova  tarifadas  alfandegas,  etc. 

Decreto  n.  4346  de  23  de  março  de  1869  (assignado  pelo  mesmo),  dando 
regulamento  para  arrecadação  do  imposto  sobre  industrias  e  profissões. 

Decreto  n.  4354  de  17  de  abril  de  1869  (assignado  pelo  mesmo),  man- 
dando executar  o  regulamento  para  arrecadação  do  imposto  do  sello. 

Decreto  n.  4364  de  15  de  maio  de  1869  (assignado  por  Cotegipe,  ministro 
da  marinha),  organizando  a  intendência  da  marinha. 

Decreto  n.  4372  de  20  de  maio  de  1869  (assignado  por  Antão,  ministro 
da  agricultura),  approvando  o  regulamento  para  direcção  e  administração  da 
estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

Decreto  n.  4373  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  fixando  o  pes- 
soal technico  e  administrativo  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

Decreto  n.  4374  de  25  de  maio  de  1869  (assignado  pelo  mesmo),  autori- 
zando a  incorporação  da  Companhia  Fluvial  do  Alto  Amazonas. 


Decreto  n.  4394  de  19  de  julho  de  1869  fassignado  por  José  de  Aleocar)* 
alterando  o  art.  61  do  decreto  n.  738  de  25' de  novembro  de  1850.  (Registro 
de  contratos  e  distrates  de  sociedades  commerciaes.) 

Decreto  n.  4430  de  30  de  outubro  de  1869  ^assignado  por  Paalino  de 
Souza,  ministro  do  império),  mandando  observar  as  instnicções  sobre  os 
exames  de  que  trata  o  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  1331  A  de  17  do  fe- 
vereiro de  1854  (instrucçáo  publica). 

Decreto  n.  1817  de  3  de  setembro  de  1870  (assignado  por  Itaborahy, 
ministro  da  fazsnda),  autorizando  o  governo  a  mandar  íábricar  moedas  de 
troco  de  um  metal  composto  de  nickel  e  cobre. 

Lei  n.  1829  de  9  de  setembro  de  1870  (assignada  por  Paulino  de  Souza, 
Diioistro  do  império),  sanccionando  o  decreto  da  assemblôa  geral,  que  manda 
proceder  ao  recenseamento  da  população  do  império. 

Lei  n.  1832  da  mesma  data  (assignada  por  Diogo  Velho,  ministro  da  agri- 
cultura), autorizando  o  governo  a  despender  até  a  quantia  de  1.000:000$ 
com  o  abastecimento  d'agua  â  capital  do  império,  e  a  desanropriar  os  ter- 
renos e  prédios  indispensáveis  á  acquisição,  conservação  e  aistribuição  dos 
manandaes. 

Lei  n.  1837  de  27  de  setembro  de  1870  (assignada  pelo  Visconde  de 
Itaborahy,  ministro  da  fazenda),  autorizando  o  governo  a  despender  a  quan- 
tia de  450:000$  para  fazer  cunhar  e  pôr  em  circulação  cam  mil  kilogrammas 
do  moeda  de  nickel . 

Decreto  n.  4453  de  12  de  janeiro  de  1870  (assign ido  por  Paulino  de 
Souza,  ministro  do  império),  dando  regulamento  para  execução  do  decreto 
n.  12^  de  20  de  arrosto  de  1864  e  do  art.  44  da  lei  n.  369  de  18  de  setembro 
de  1845  sobre  bens  possuídos  pelas  corporações  de  mão  morta. 

Decreto  n.  4468  de  1  de  fevereiro  de  1870  ^assignado  por  Paulino  de 
Souza,  ministro  do  império),  alterando  os  regulamentos  relativos  ao  Imperial 
Collegio  de  Pedro  II. 

Decreto  n.  4473  de  10  de  fevereiro  de  1870  (assignado  pelo  Barão  de 
Cotegipe,  ministro  interino  de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  cele- 
brada em  16  de  maio  de  1864  entre  o  Brazíl  e  outras  nações  para  o  assenta- 
mento do  cabo  transatlântico  submarino. 

Decreto  x.  4476  de  18  de  fevereiro  de  1870  (assignado  por  Paulino  de 
Souza,  ministro  do  império),  approvando  o  proj  »cto  de  i»eforma  dos  estatutos 
do  Montepio  de  Economia  dos  Servidores  do  Kstado. 

Decreto  n.  4487  dr  12  de  março  de  1870  (a*?signado  por  Diogo  Velho, 
ministro  da  agricultura),  approvando  o  regulamento  para  o  serviço  da  com- 
panhia Rio  de  Janeiro  City  Improvements. 

Decreto  n.  4491  de  23  dr  março  de  1870  (assignndo  p^lo  mesmo),  conce- 
dendo a  Charles  T .  Bright  e  outros  .-lutorização  para  construírem  e  custearem 
linhas  telegraphicas  submarinas  entre  o  norte  e  sul  do  império. 

Decreto  n.  4505  de  9  de  abril  de  1870  (assignado  pelo  Visconde  de 
Itaborahy,  ministro  da  fazenda),  dando  regulamento  para  arrecadação  do  im- 
posto do  sello. 

Decreto  n.  4509  de  20  de  abril  de  1870  (assignado  por  Diogo  Velho, 
ministro  da  agricultura),  concedendo  ao  coronel  George  Chureh,  privilegio 
exclusivo  por  50  annos  para  a  construcção  de  uma  estrada  de  ferro  que, 
evitando  as  quedas  ou  cacnoeiras  dos  rios  Madeira  e  Mamoré,  termine  no  ponto 
mais  vantajoso  nas;  proximidades  desses  rios  e  acim.i  da  cachoeira  de  Gusyarà- 
n^irim. 

Decreto  n.  4510  de  20  de  abril  de  1870  (assignado  pelo  Visconde  de 
Itaborahy,  ministro  da  fazenda),  alterando  algumas  disposições  do  regula- 
mento das  alfandegas. 
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Decreto  n.  4521  de  7  de  maio  de  1870  (assignado  pelo  Barão  de  Cotegipe, 
ministro  interino  de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  postal  celebrada 
em  21  de  janeiro  de  1870  entre  o  Brazil  e  a  Hespanha. 

Decreto  n.  4542  A  de  30  de  junho  de  1870  (assignado  pelo  mesmo),  reor- 
ganizando o  serviço  do  fazenda  nos  navios  da  armada. 

Decreto  n.  4553  de  29  de  julho  de  1870  (assignado  pelo  mesmo),  promul- 
gando a  convenção  postal  celebrada  em  14  de  março  de  1870  entre  o  Brazil  e 
os  Estados-Unidos  da  America. 

Decreto  n.  4560  de  6  de  agosto  de  1870  (assignado  pelo  Barão  de  Mu- 
ritiba,  ministro  da  guerra)»  concedendo  o  uso  de  uma  medalha  ao  exercito  em 
operações  na  guerra  contra  o  governo  do  Paraguay. 

Decreto  n.  4566  de  10  de  agosto  de  1870  (assignado  pelo  Visconde  de 
Itnborahy,  ministro  da  fazenda),  approvando  com  alterações  os  novos  estatutos 
do  Banco  do  Brazil. 

Decreto  n.  4571  de  12  de  agosto  de  1870  (assignado  pelo  Barão  de  Co- 
tegipje,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  postal  entre  o 
Brazil  e  a  Bélgica. 

Decreto  n.  4572  da  mesma  data  (assignado  pelo  Barão  de  Muritiba,  mi- 
nistro da  guerra),  approvando  o  plano  de  organização  dos  corpos  das  armas  de 
artilharia,  cavallaria  e  infantaria. 

Decreto  n.  4573  de  20  de  agosto  de  1870  (assignado  pelo  Barão  de  Co- 
tegipe, ministro  da  marinha),  fazendo  extensivo  à  armada  o  uso  da  medalha 
concedida  ao  exercito  por  decreto  n.  4560  de  6  de  agosto  de  1870. 

Decreto  n.  4593  de  9  de  setembro  de  1870  (assignado  por  Diogo  Velho, 
ministro  da  agricultura),  autorizando  o  contracto  com  o  Dr.  José  Vieira  Couto 
de  Magalhães,  para  a  navegação  norio  Araguaya. 
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24'^  GABLXETE  — 29  de  setembro 


Visconde  dk  S.  Vicente  Presidente  do  conselho  ^ 

IMPÉRIO 
JoAo  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  deputado. 

JUSTIÇA 
Visconde  de  Jaguary,  senador  e  conselheiro  de  estado. 


1.  Eis  o  programma  do  governo  : 

O  Sr*  Visconde  de  S*  Vicente  (presidente  do  conselho) :  —  O  ministério 
presidido  pelo  illustrado  Sr.  Visconde  de  Itaborahy  pedio  e  obteve  sua  demissão.  Em 
consequência  disso  tive  ordem  para  dirigir-n  e  ao  paço  de  S.  Christovão.  Ahi  o  Im- 
perador houve  por  bem  incumbir-me  de  organizar  um  novo  gabinete. 

Hesitei,  por  isso  que  reconheço  não  possuir  as  habilitações  que  desejara  ter ;  mas 
entendi  que  era  do  meu  dever  obedecer  e  servir  ao  paiz  quanto  pudesse. 

Tive,  portanto,  de  pedir  a  coadjuvação  de  que  precisava,  e  mediante  meus  esforços, 
consegui  oblel-a  dos  illustres  cidadãos  que  conimigo  compõem  o  actual  gabinete. 

Collucados  em  tal  posição,  que  tanto  tem  de  honrosa  como  de  árdua,  é  de  nosso 
dever  manifestar  ao  parlamento  como  procuraremos  dirigir  os  actos  da  administração 
e  do  governo. 

E'  escusado  dizer  que  observaremos  e  faremos  observar  as  leis  e  os  princípios  de 
justiça,  é  is^o  dever  de  todos  os  governos,  é  a  base  em  que  repousam  os  direitos  do 
homem  e  do  cidadão,  a  liberdade  pratica  e  o  verdadeiro  progresso ;  é  portanto  uma 
obrigação  de  lei,  de  honra  e  de  consciência. 

Ao  par  da  devida  e  discreta  economia  promoveremos  os  possiveis  melhoramentos 
do  paiz,  e  entre  elles  o  desenvolvimento  de  suãs  forças  industriaes,  que  são  fontes  fe- 
cundas da  riqueza  e  poder  dos  Estados. 

O  paiz  demanda  sem  duvida  algumas  medidas  ou  reformas  muito  importantes.  Espe- 
cialisarei  as  que  se  referem  ao  elemento  servil  e  á  melhor  administração  da  justiça. 
A  primeira  eiige  uma  soiução  prudente,  previdente,  que  proc  re  compor  e  harmonisar 
os  valiosos  interesses  qtie  nesse  assumpto  estão  incluídos.  A  segunda  decide  de  va- 
liosos direitos,  que  não  estão  bem  garantidos.  Invidaremos  nossos  esforços  para 
coadjuvar  a  tarefa  logislativa. 

Na  luta  das  legitimas  opiniões  politicas,  ou  das  aspirações  de  influencia  na  di- 
recção de  interesses  sociaes,  a  moderoção  é  sempre  útil  ao  Estado,  e  por  isso  mesmo  a 
todos.  Sem  ella  é  diiUcil  reconhecer  bem  a  verdade,  apreciar  o  que  mais  convém.  O 
ministério  não  só  concorrerá  para  Í!)so,  mas  desejaria  mesmo  a  coadjuvação  de  todos 
os  brazileiros.  sem  quebra  de  suas  opiniões  conscienciosas.  EUe  prezará  os  serviços 
feitos  ao  Estado,  a  honra  e  os  talentos  onde  quer  que  estejam,  ou  quaesquer  que  sejam 
as  idéas  politicas. 

Tenho  exposto  como  o  ministério  pretende  dirigir  a  administração  e  o  governo  do 

fiaiz  em  S!ias  relações  internas.  Quanto  ás  externas^  é  sabido  que  a  constituição  po- 
itica  do  Brazil  tem  por  base  o  direito,  a  honra  e  seus  legítimos  interesses,  assim 
como  a  paz,  harmonia  e  amizade  para  com  todas  as  nações. 

Vid.  sessão  de  30  de  setembro,  Annaes  de  1870,  vol.  V,  pag.  118  e  se^wv^Vfi^. 
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ESTRANGEIROS 
Visconde  de  S.  Vicente,  senador  e  conselheiro  de  estado. 

FAZENDA 
Visconde  d:*:  Inhomirim,  senador  e  conselheiro  de  estado. 

MARINHA 
Luiz  António  Pereira  Franco,  deputado. 

GUERRA 

Visconde  de  Pelotas,  official  general  do  exercito ;  sérvio  interina- 
mente Joio  Frederico  Caldwell.  official  general  do  exercito,  até 
9  de  novembro,  em  que  foi  nomeado Raymundo  Ferreira  de  Araújo 
Lima,  deputado,  por  não  ter  o  Visconde  de  Pelotas  aceitado  o  cargo. 

AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 

Jeronymo  José  Teixeira  Júnior,  deputado  ;  substituido  interina- 
mente de  20  de  novembro  em  diante  por  Joio  Alfredo  Corrêa  de 
Oliveira,  deputado. 

Lei  n.  1904  db  17  de  outubro  de  1870  (assignada  por  João  Alfi*edo,  mi- 
nistro do  império),  estabelecendo  para  S.  A.  Imperial  a  Sra.  D.  Izabel  e  seu 
augusto  esposo  (nos  termos  do  respectivo  contracto  matrimonial)  um  patri- 
mónio em  terras  nas  províncias  de  Santa  Catharina  e  Sergipe. 

Lei  n.  1905  da  mesma  data  (assignada  pelo  mesmo),  estabelecendo  para 
S*  A.  a  Sra.  D.  Leopoldina  e  seu  augusto  esposo  fnos  termos  do  respectivo 
contracto  matrimonial)  um  património  em  terras  nas  provindas  do  Paraná  e 
Espirito-Santo. 

Decreto  n.  4615  de  19  de  outubro  de  1870  (assignado  por  Teixeira  Júnior, 
ministro  da  agricultura),  apprcvando  o  contracto  celebrado  com  a  companhia 
Rio  de  Janeiro  Street  Railxoay  para  constrncção  dos  ramaes  do  Caju,  Cancella 
e  Rio  Comprido  e  continuação  da  via  dupla  na  linha  do  Andarahy . 

Decreto  n.  4644  de  24  de  dezembro  de  1870  (assignado  por  Salles  Torres 
Homem,  ministro  da  fazenda),  ampliando  as  attribuições  dos  presidentes  de  pro- 
víncias e  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda  na  solução  dos  negócios  do 
ministério  da  fazenda. 

Decreto  n.  4653  de  28  de  dezembro  de  1870  (assignado  por  João  Alfredo, 
ministro  interino  da  agricultura),  approvando  o  novo  regulamento  da  repar- 
tição dos  telegraphos. 

Decreto  n.  4666  de  4  de  janeiro  de  1871  (assignado  por  João  Alfredo,  mi- 
nistro do  império),  creando  nesta  corte  um  uovo  conservatório  dramatioo,  maiv 
cando  suas  attribuições,  e  dando  outras  providencias. 
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Decreto  n.  4668  de  5  de  janeiro  de  1871  (assignado  pelo  Barão  das  Três 
Barras,  depois  Yiscoaie  de  Jaguary,  ministro  da  justiça),  alterando  algumas 
disposições  do  decreto  n.  817  de  30  de  agosto  de  1851,  relativo  ao  modo  como 
se  ha  de  proceder,  noscasos  de  vaga,  para  o  provimento  definitivo  dos  offlcios 
de  justiça.  (Vid.  igualmente  o  decreto  n.  468J  de  27  de  janeiro  de  1871.) 

Decreto  n.  4675  de  14  de  janeiro  de  1871  (assignado  por  João  Alfredo, 
ministro  do  império),  estabelecendo  o  processo  que  se  deve  seguir  nos  exames 
dos  estudantes  da  faculdade  de  direito  e  do  medicina.  (Vid.  o  decreto  n.  4806 
de  22  de  outubro  de  1871.) 

Decreto  n.  4676  de  14  de  janeiro  de  1871  (assignado  pelo  mesmo),  creando 
na  corte  uma  directoria  geral  de  estatística  (em  virtude  da  autorização  do 
art.  2"  da  lei  n.  1829  de  9  de  setembro  de  1870)  e  mandando  executar  o  respe- 
ctivo regulamento. 

Decreto  n.  4678  de  15  de  janeiro  de  1871  (assignado  por  Pereira  Franco, 
ministro  da  marinha),  mandando  observar  o  regulamento  para  evitar  abal- 
roações  dos  navios  br.izileiros  de  guerra  ou  mercantes  entre  si,  e  em  concur- 
rencia  com  os  estrangeiros. 

Decreto  n.  4679  de  17  dk  janeiro  de  1871  (assignado  pelo  mesmo),  esta- 
belecendo no  ai-senal  de  marinha  da  corte  um  externato  para  o  ensino  das  ma- 
térias preparatórias  do  curso  da  escola  de  marinha. 

Dkcreto  n.  4696  de  16  de  fevereiro  de  1871  (assignado  por  João  Alfredo» 
ministro  interino  da  agricultura),  approvando  o  novo  regulamento  do  corpo 
dos  engenheiros  civis. 
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25*^  GABINETE  —  7  de  março 

Visconde  do  Rio  Branco,  presidente  do  conselho  ^ 

IMPÉRIO 
JoXo  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  deputado. 

JUSTIÇA 

Visconde  de  Nictiieroy  *,  senador  e  conselheiro  doestado;  substi- 
tuído em  20  de  abril  de  1872  por  Manoel  António  Duarte  de 
Azevedo,  deputado . 

ESTRANGEIROS 

Manoel  Francisco  Correia,  deputado ;  substituído  em  28  de  ja- 
neiro de  1873  pelo  Visconde  de  Caravellas  (3^  do  mesmo  titulo), 
senador  o  conselheiro  de  estado . 

FAZENDA 

Visconde  do  Rio  Branco,  senador  e  conselheiro  do  estado,  inte- 
rinamente a  7  de  março  c  eflectivo  em  15  de  maio. 

MARINHA 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  deputado;  substituído  em 
20  de  abril  de  1872  por  Augusto  Olympio  Gomes  de  Castro,  depu- 
tado, que  não  tendo  aceito  o  cargo,  foi  substituído  em  18  de  maio  do 
mesmo  anno  por  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  senador . 

1.  O  prcgramm a  deste  gabinete  era  a  questão  sem/,  (libertação  do  ventre),  que 
mais  tarde  tornou-se  lei  JB8  de  setembro  de  Í87  í,  de  que  era  objecto  principal  a  Falia 
do  throno  de  3  de  maio  desse  anno. 

Este  ministério  soffreu  a  mais  enérgica  e  intelligente  opposição,  de  que  ha  no-* 
ticia  e  consta  dos  annaes,  mas,  o  Sr.  visconde  do  Rio  Branco,  vencenao  todas  as 
difficuldades,  fez  passar,  ainda  que  por  poucos  votos,  a  Lei  do  ventre  livrCj  em  vir- 
tude da  qual,  ninguém  mais  nasceu  escravo  no  Brazil. 

Vid.  discursos  a  pags.  31  a  35,  sessão  de  9  de  maio,  yinnacx  de  1871,  vol.  I,  pags. 
106  a  109,  sessão  de  29  do  mesmo  mez  e  anno;  pags.  109  a  110,  da  mesma  sessão; 
pags.  146  a  153,  sessão  de  31  do  mesmo  mez  e  anno, 

2.  Vid.  discurso  a  pags.  142  a  146. 
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GUERRA 

Visconde  do  Rio  Branco,  senador  e  conselheiro  de  estado;  substi- 
tuído em  15  de  maio  por  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe,  se- 
nador, que  serviu  até  20  de  abril  de  1872,  data  em  que  foi  nomeado 
João  José  de  Oliveira  Junqueira,  deputado. 

AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva  ^,  deputado ;  sub- 
stituído em  20  de  abril  de  1872  pelo  Visconde  de  Itauna  (  Cândido 
Borges  Monteiro),  senador,  que  por  sua  vez  foi  substituído  era  26  de 
agosto  do  mesmo  anno  por  Francisco  do  Rego  Barros  Barreto, 
senador,  que  serviu  até  28  de  janeiro  de  1873,  data  em  que  foi  no- 
meado José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  deputado. 

Observação^  Na  sessío  de  16  de  maio  ( Annaes  de  1872,  pags.  32  e  seguintes, 
vol.  1),  ao  annunciar-se  acoatínuação  da  2^  discussão  do  orçamento  do  mi- 
nisteno  da  marinha,  o  Sr.  deputado  Paulino  de  Souza  justificou  o  seguinte 
requerimento,  que,  coUocado  no  termo  de  moção  de  desconfiança  ao  gabinete, 
foi  approvado  na  sessão  de  21  do  mesmo  mez  (vid.  pags.  52  e  seguintes,  vol. 
I  dos  Afinaes  de  1872)  em  votação  nominal  (a  requerimento  do  Sr.  conselheiro 
Rodrigues),  por  50  votos  contra  49. 

«  Requeiro  o  adiamento  da  discussão  do  orçamento  para  depois  que  o  ministério 
expujer  d  camará  os  motivos  de  recomposição  por  que  passou^  e  estiverem  diS" 
trihuidos  os  relatórios, — (Assignado)  Paulino  de  Souza »i^ 

Na  sessão  de  22  de  maio  do  mesmo  anno  foi  lido  o  decreto  N.  4965  de  22 

de  maio  de  1872  DISSOLVENDO  A  GAMARA  DOS  DEPUTADOS  E  CONVOCANDO  OUTRA 
PARA  1     DE  DEZEMBRO  DO  ANNO  SEGUINTE. 

Lei  n.  1913  de  17  de  maio  de  1871  (assignada  por  João  Alfredo,  mi- 
nistro do  império),  outorgando  o  consentimento  de  que  trata  o  art.  104  da 
Constituição  para  que  S.  M.  o  Imperador  possa  sahir  do  Império,  e  declarando 
que,  durante  sua  ausência,  governará  como  regente  a  Princeza  Imperial  Sra. 
D.  Isabel. 

Decreto  n.  1950  de  12  de  julho  de  1871  (assignado  pelo  mesmo), 
autorisando  o  governo  para  conceder  carta  de  naturalização  a  todo  o  estran- 
geiro (que  o  requerer),  maior  de  21  annos,  e  tendo  residido  no  Brazii  ou 
fora  delle,  em  seu  serviço,  por  mais  de  dous  annos. 

Lei  n.  1953  de  17  de  julho  de  1871  (assignada  por  Theodoro  da  Silva, 
ministro  da  agricultura),  abrindo  um  credito  de  20.000:000$  para  o  prolonfi^a- 
mento  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  e  dando  providencias  para  o  das 
estradas  de  ferro  subvencionadas  pelo  Estado. 

Lei  n.  2033  de  20  de  setembro  de  1871  (assignada  por  Sayão  Lobato, 
ministro  da  justiça),  alterando  difl'erentes  disposições  da  legislação  judiciaria 
sobre  autoridades^  aiiribuiçòes  criyninaes^  prisão^  fi/inça^  queixa  ou  denuncia^ 
recursos^  kabeas-corpus^  disposições  penaes^  attribuições  civis^  processo 
civily  etc.  (Reforma  judiciaria). 


3.  Foi  quem  apresentou  na  sessão  de  12  de  maio  de  1871  a  proposta  da  libertação 
do  ventre  escravo  (proposta  que  se  inscreve  apaga.  43  a  45^  1^  col. —  Annaes  de 
1871,  vol.  I. 
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ILiei  n.  ^04:0  de  ^8  de  setembro  de  18^1 

(Assignada  por  Theodoro  da  Silva,  ministro  da  agricultura.) 

Declarando  da  condição  livra  os  fllbos  da  mulher  escraya  que  nascerem 
desde  a  data  desta  lei.  libertos  os  escravos  da  nação  e  dando  outras  provi- 
dencias sobre  a  criação  e  tratamento  daquelles  filhos  menores  e  sobra  a  li- 
bertação annual  de  escravos. 

Vid.  decreto  n.  4815  do  li  de  novembro  de  1871  que  regulamentou  a    mesma  lei. 

Decreto  n.  4712  de  1  de  abril  dr  1871  (assignado  pelo  mesmo,  abrindo 
ao  ministério  da  agricultura  um  credito  extraordinário  de  410:000$  para 
occorrer  ás  despezas  cora  o  serviço  relativo  á  substituição  do  actual  systema 
de  pesos  e  medidas. 

Decreto  n.  4714  de  8  de  abril  de  1871  (assignado  pelo  Visconde  do 
Rio  Branco,  ministro  da  fazenda),  approvando,  com  alterações,  o  projecto  de 
novo  regulamento  para  a  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro. 

Decreto  n.  4720  de  22  de  abril  de  1871  (assignado  por  Duarte  de  Aze- 
vedo, ministro  da  marinha),  alterando  o  regulamento  da  escola  de  marinha, 
em  virtude  da  autorisação  contida  no  §  18,  art.  5,  da  lei  n.  1836  de  27  de 
setembro  de  1870. 

Decreto  n.  4743  de  23  de  junho  de  1871  (assignado  por  Theodoro  da  Silva, 
ministro  da  agricultura),  approvando  a  reforma  do  pessoal  e  serviço  dos 
correios  do  Império. 

Decreto  N.  4822  de  18  de  novembro  de  1871  (assignado  pelo  Visconde  do 
Rio  Branco,  ministro  da  fazenda),  determinando  os  valores,  pesos,  titules  e 
módulos  das  moedas  de  prata  o  de  nickel. 

Decreto  n.  4824  de  22  de  novembro  de  1871  (assignado  por  Sayão  Lo- 
bato, ministro  da  justiça),  regulando  a  execução  da  lei  n .  2033  de  20  de  setem- 
bro de  1871,  que  alterou  diíTerentes  disposições  da  legislação  judiciaria. 

Decreto  N .  4835  DE  1  de  dezembro  de  1871  (assignado  por  Theodoro  da 
Silva,  ministro  da  agricultura),  approvando  o  regulamento  pira  a  matricula 
especial  dos  escravos  e  dos  filhos  livres  de  mulher  escrava.  (Lei  n.  2040  do 
28  de  setembro  de  1871,  art.  8.°) 

Decreto  n.  4856  de  30  de  dezembro  de  1871  (assignado  por  João  Alfredo, 
ministro  do  império),  mandando  proceier,  em  execução  do  art.  l^  da  lei 
n.  1829  do  9  de  setembro  de  1870,  ao  primeiro  recenseamento  da  população  do 
Império. 

Decreto  n.  4882  de  1  de  fevereiro  de  1872  (assignado  por  Sayão  Lobato, 
ministro  da  justiça),  fixando  o  modo  por  que  devem  ser  observadas  as  disposi- 
ções dos  arts.  842  e  847  do  código  commercial,  e  revoga  o  art.  1»  do  decreto 
n.  1368  de  18  de  abril  de  1854  e  o  art.  69  do  decreto  u.  1597  de  1  do  maio 
de  1855. 

Decreto  n.  4895  de  22  de  fevereiro  de  1872  (assiçnado  por  Theodoro  da 
Silva,  ministro  da  agricultura),  concedendo  a  João  Baptista  Vianna  Drnmmond 
e  outros  autorisação  para  estabalecerem  uma  linha  de  trilhos  urbanos  entre 
a  Corte  e  os  bairros  de  Andarahy  Grande,  Engenho  Novo  e  S.  Francisco 
Xavier. 

Decreto  n.  4910  de  27  de  março  de  1872  (assignado  por  Manoel  Francisco 
Correia,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  ó  tratado  definitivo  de  paz 
entre  o  Império  do  Brazil  e  a  republica  do  Paraguay. 

Decreto  n.  4911  da  mesma.  data.  (assignado  pelo  mesmo),  promulgando  o 
tratado  de  limites  entre  o  Brazil  e  o  Paraguay. 

Decreto  n.  4912  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  promulgando  o 
tratado  para  entrega  de  criminosos  e  desertores  entre  o  Brazil  e  o  Paraguay* 
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Decreto  n.  4913  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  promalgando  o 
tratado  de  amizade,  commercio  e  navega^^,  entre  o  Brazll  e  o  Paraguay. 

Dbcreto  X.  4960  db  8  de  maio  de  1872  (assignado  pelo  Barão  de  Itaúna, 
míaistro  da  agi'icultura),  alterando  o  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  4835  de  1  de  dezembro  de  1871  na  parte  relativa  a  matricala  dos  filhos 
livres  de  mulher  escrava . 

Decreto  x.  4968  de  24  de  maio  de  1872  (assignado  por  Manoel  Francisco 
Correia,  ministro  de  estrangeiros),  mandando  executar  o  regulamento  consu- 
lar desta  data,  em  substituição  do  de  11  de  junho  de  1847. 

Decreto  x.  4978  de  12  de  juxho  de  1872  (assignado  pelo  mesmo),  promul- 
gando o  tratado  de  extradicção  entre  o  Império  do  Brazii  e  o  reino  de  Hes- 
panha. 

Decreto  x.  5002  de  3  de  julho  de  1872  (assignado  pelo  Barão  de  Itaúna, 
ministro  da  agricultura),  autorisando  o  prolongamento,  até  à  praça  da  Consti- 
tuição, da  linna  de  carris  do  ferro  da  Fazenda  do  Macaco  ao  Matadouro.  (Vid. 
decreto  n.  5019  de  18  de  julho  de  1872.) 

(Vid.  decreto  n.  5046  de  7  de  agosto  de  1872.) 

Decreto  x.  5038  de  1  de  agosto  de  1872  (assinado  por  Junqueira,  minis- 
tro da  guerra),  dando  nova  organisação  à  commissão  de  melhoramentos  do 
material  do  exercito. 

Decreto  x.  5058  de  16  de  agosto  de  1872  (assignado  pelo  Visconde  de 
Itaúna,  ministro  da  agricultura),  autorisando  o  Barão  de  Mauà  a  estabelecer 
e  explorar  um  cabo  telegrapliico  submarino  entre  o  Império  do  Brazii  e  Por- 
tugal e  suas  possessões. 

Decreto  x.  5063  de  28  de  agosto  de  1872  (assignado  por  Duarte  de  Aze- 
vedo, ministro  da  justiça),  creando  mais  uma  delegacia  de  policia  no  município 
da  Corte.  (Vide  art.  P  da  lei  de  3  de  dezembro  de  1841  e  art.  6**  do  decreto 
de  31  de  janeiro  de  1842,  e  decreto  n.  2369  de  5  de  março  de  1859.) 

Decreto  x.  5089  de  18  de  setembro  de  1872  (assignado  por  Barros  Bar- 
reto, ministro  da  agricultura),  approvando  as  instrucções  provisórias  para 
execução  da  lei  n.  1 157  de  26  de  juniio  de  1862,  que  substituiu  em  todo  o  Impé- 
rio o  actual  systema  de  pesos  e  medidas  pelo  systema  métrico  franoez. 

Decreto  X.  5118  de  19  de  outubro  de  1872  (assignado  por  Junqueira, 
ministro  da  guerra),  approvando  o  regulamento  que  reorganisa  os  arsenaes 
de  guerra  do  Império. 

Decreto  x.  5129  de  6  de  xovembro  de  1872  (assignado  por  Duaiie  de  Aze- 
vedo, ministro  da  justiça),  dando  instrucções  para  consolidação  das  disposições 
legislativas  e  regulamentares  concernentes  ao  processo  dvil  e  criminal. 

Decreto  x.  5135  de  13  de  xovembro  de  1872  fassignado  por  Barros  Bar- 
reto, ministro  da  agricultura),  approvando  o  regulamento  geral  para  a  exe- 
cução da  lei  n.  2040  de  28  de  setembro  de  1871  (lil)ertação  dos  nascituros). 

Decreto  x.  5153  de  27  de  xovembro  de  1872  fassignado  pelo  mesmo), 
autorisando  a  novação  do  contracto  celebrado  entro  o  governo  imperial  e 
Sabino  Tripoti  para  introducção  e  estabelecimento  de  500  famílias  de  emigiun- 
tesou  2.500  emigrantes  da  Allemanha  e  Itália  para  fundação  de  uma  ou  mais 
colónias  agrícolas  e  industriaes.  (Vid.  igualmente  decreto  n.  5373  de  Ode 
agosto  de  1873. ) 

Decreto  x.  5160  de  4  de  dezembko  de  1872  (assignado  por  Manoel  Fran- 
cisco Correia,  ministro  do  estrangeiros),  promulgando  o  tratado  de  extradicção 
entre  o  Brazii  e  a  Republica  Argentina. 

Decreto  X.  5104  de  11  de  dezembro  de  1872  (assignado  por  Duarte  de 
Azevedo,  ministro  da  justiça),  approvando  o  contracto  celebraao  com  o  con- 
selheiro de  estado  José  Tlioma/i  Nabnco  de  Araiyo  para  a  redac^  do 
Projecto  do  Código  Civil  do  Império.  (Decretos  ns.  2318  de  22  de  dezembro 
de  1858  e  3188  de  18  de  novembro  de  1863,  lei  u.  1177  de  9  de  setembro 
^e  1862.; 
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Decreto  n.  5169  de  11  de  dezembro  dh  1872  (tossignado  pop  Barros  Bar- 
reto, ministro  da  agricultura),  approvando  o  regulamento  que  estabelece  as 
condições  que  devem  satisfazer  os  pesos  e  medidas  do  systema  métrico,  man- 
dados adoptar  no  Império  pela  lei  n.  1157  de  26  de  junho  de  1862. 

Decreto  n.  21 13  de  1  de  março  de  1873  (assignado  por  Duarte  de  Azevedo, 
ministro  da  justiça),  mandando  contar  para  a  antiguidade  do  magistrado  o 
tempo  de  serviço  prestado  durante  a  guerra  em  junta  de  justiça  militar. 

Decreto  n.  2114  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  estabelecendo 
varias  disposições  relativas  à  antiguidade  dos  magistrados. 

Lei  n.  2225  de  26  de  abril  de  1873  (assignada  pelo  Visconde  do  Rio 
Branco),  approvando  o  deoreto  que  autorisou  a  emissão  de  40.000:0(X4  ©iti 
papel-moeda. 

Decreto  n.  2237  de  3  de  maio  dk  1873  (assignado  pelo  mesmo),  autorisando 
o  Governo  para  facultar  às  companhias  de  estradas  de  ferro,  que  se  orga- 
nisarem  no  Brazil,  isenção  de  direitos  a  toílos  os  materiaes  necessários  que 
importarem . 

Lei  n.  2296  de  18  de  juxho  de  1873  (assignada  por  Joaquim  Delfino  Ribeiro 
da  Luz,  ministro  da  marinha),  estabelecendo  regras  pelas  quaes  devem  ser 
feitas  as  promoções  no  corpo  da  armada.  (Vid.  igualmente  decreto  n.  5461  de 
12  de  novembro  do  1873.) 

* 

Decreto  n.  2342  de  6  de  agosto  de  1873  (assignado  por  Duarte  de  Azevedo, 
ministro  da  justiça),  autorisando  o  Governo  a  crear  mais  sete  Relações  no 
Império,  etc. 

Lei  n.  2395  de  10  de  setembro  de  1873  (assignada  pelo  mesmo), 
alterando  a  lei  n.  002  de  19  de  setembro  de  1850  sobre  a  guarda  nacional  do 
Império, 

Lei  n.  2400  de  17  de  setembro  de  1873  (assignada  pelo  Visconde  do 
Rio  Branco,  ministro  da  fazenda),  autorisando  um  novo  accordo  com  o  Banco 
do  Brazil  e  reduzindo  o  resgate  annual  das  notas  desse  banco  e  do3  outros  do 
circulação. 

Decreto  N.  2450  de  24  de  setembro  de  1873  (assignado  por  Costa  Pereira, 
ministro  da  agricultura),  concedendo  subvenção  kilometrica  ou  garantia  de 
juros  às  companhias  que  construírem  estradas  de  ferro,  na  conformidade  da 
lei  n.  641  de  20  de  junho  de  1852. 

Decreto  n.  5204  de  25  de  janeiro  de  1873  (assignado  pelo  Visconde  do 
Rio  Branco,  ministro  da  fazenda),  pormittindo  aos  navios  mercantes  de  todas 
as  nações  subirem  ató  ao  porto  de  Santo  António,  no  rio  Madeira,  e  creando 
ahi  uma  mssa  de  rendas  e  no  porto  de  Serpa  uma  alfandega. 

Decreto  n.  5245  de  5  de  abril  de  1873  (assignado  pelo  mesmo),  promul- 
gando o  novo  quadro  do  numero  e  vencimentos  dos  empregados  do  thesouro 
e  thesourarias  de  fazenda,  e  faz  outras  alterações  nos  regulamentos  dessas 
repartições. 

Decreto  n.  5363  de  19  de  abril  de  1873  (assignado  pelo  Visconde  de 
Caravellas,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  o  tratado  de  extradicção 
celebrado  em  10  de  junho  de  1872  entre  o  Brazil  e  Portugal. 

.  Decreto  n.  5264  da   mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  promulgando 
o  tratado  de  extradicção  entre  o  Brazil  e  a  Inglaterra. 

Decreto  n.  5265  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  promulgando 
a  convenção  postal  entre  o  Brazil  e  a  republica  ao  Peru. 

Decreto  n.  5268  de  26  de  abril  de  1873  (assignado  por  Joaquim  Delfino, 
ministro  da  marinha),  dando  novo  plano  para  os  uniformes  dos  oínciaes  e  mais 
praças  de  todas  as  classes  e  denominações  da  armada. 
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Dbcrbto  n.  5271  DB  26  DB  ABRIL  DB  ]873(assignado  por  Costa  Poreira, 
ministro  da  agricultara),  autorisaDdo  a  celebração  do  contracto  proposto  por 
Charles  W.  Kitto  para  introdaoçâo  e  estabelecimento  de  inmugrantes  da 
Inglaterra. 

Decreto  n.  5274  db  3  de  uaio  de  1873  (assi^nado  por  Caravellas,  ministro 
de  estrangeiros),  promulgando  o  tratado  de  extradioçSo  entre  o  Brazil  e  a 
Itália. 

DBCRrro  x.  5276  de  10  de  uaio  de  1873  (assignado  por  Junqueira,  ministro 
da  guerra),  approvando  o  regulamento  para  a  escola  geral  de  tiro  do 
Campo  Grande. 

Dbcrbton.  5278  da  mesma  data  (assignado  por  Joaquim  Delfino,  mi- 
nistro da  marinha),  dando  nova  organisacão  ao  quartel-general  da  marinha. 

Decreto  n.  5291  de  24  de  maio  de  1873  (assignado  por  Costa  Pereira, 
ministro  da  agricultura),  autorisando  a  novação  do  contracto  celebrado  com  o 
conselheiro  Polycarpo  Lopes  do  Leáo  e  outro  para  a  introduoção  e  estabele- 
cimento (até  10.000)  de  immigrantes  nas  províncias  da  liahia  e  Maranhão. 

Decreto  x.  5321  de  30  de  junho  de  1873  (assignado  pelo  Visconde  do  Rio 
Branco,  ministro  da  íhzenda),  reorganisando  o  serviço  das  capatasias  e  da 
doca  da  alfândega  do  Rio  de  Janeiro  e  sobre  outros  serviços  das  alfandegas. 

Decreto  x.  5323  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo)«  promul- 
gando o  novo  quadro  do  uumeio  e  de  vencimentos  dos  empregados  das 
recebedorias,  etc. 

Decreto  x.  5337  db  16  de  julho  de  !873  (assignado  por  JoSo  AlMredo, 
ministro  do  Império),  concedendo  autorisação  á  empreza  que  organisar  o 
commendador  Joaquim  António  Fernandes  Pinheiro  para  levar  a  effeito  as 
olNras  do  arrasamento  dos  morros  de  Santo  António  e  do  (^tello. 

Decreto  x.  5339  da  mesma  data  (assignado  por  Caravellas,  mi- 
nistro de  estrangeiros),  prorogando  por  seis  mezes  o  prazo  marcado  para  a 
execução  das  convenções  consulares  que  o  Império  celebrou  com  a  França, 
Suissa,  Itália,  Hespanha  e  Portugal . 

Decreto  X.  5351  db23de  julho  de  1873  (assignado  por  Costa  Pereira, 
ministro  da  agricultura),  autorisando  a  novação  do  contracto  celebrado  com  a 
Associação  de  Emigração  e  Colonisação  fundada  em  S.  Paulo  para  introduoção 
eestabelecimentoaeimmigrantes(l5.000immigrantes,  no  prazo  de  três  annos). 

Decreto  x.  5352  da  mesma  data  (assignado  por  Junqueira,  minis- 
tro da  guerra),  approvando  as  tabeliãs  dos  diversos  artigos  de  arma- 
mento, equipamento,  etc.  para  o  exercito,  fortalezas  e  outros  estabeleci- 
mentos. 

Decreto  x.  5385  de  l  de  setemrro  de  1873  (assignado  pelo  Visconde  de 
Caravellas,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  novamente  o  tratado  de 
extradicçfio  celebrado  em  13  de  novembro  de  1872  entre  o  Brazil  e  a  In- 
glaterra, declarando  sem  eíTeito  o  decreto  n.  5204  de  19  de  abril  de  1873. 

Decreto  x.  5421  de  24  de  setembro  de  1873  (assignado  pelo  mesmo), 
promulgando  o  tratado  de  extradicçao  celebrado  entre  o  Brazil  e  a  Bélgica. 

Decreto  x.  5429  de  2  de  outubro  de  1873  (assignado  por  João  Âlft^o, 
ministro  do  império),  creando  commissões  de  exames  geraes  de  preparatórios 
nas  províncias  onde  não  ha  faculdades. 

Decreto  x.  5435  de  15  de  outubro  db  1873  (assignado  pelo  mesmo), 
approvando  o  regulamento  que  dá  nova  organisacão  ao  Instituto  dos  Surdos- 
Mudos. 

Decreto  x.  5454  de  5dexovembro  db  1873  (assignado  pelo  Visconde  do 
Rio   Branco,  ministro  da  íkzenda),  autorisando  a  reorganisar  a  Caixa  de 
^--Amortização  e  a  secção  de  substituição  do  papeUmoeda. 
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Decreto  n.  5456  da  mesma  data  (assignado  por  Duarte  de  Azevedo, 
ministro  da  justiça),  dando  providencias  diversas  para  a  installação  das 
novas  Relações.  (Vid.  decreto  n.  5457  de  6  de  novembro  de  1873  sobre  o 
numero,  funcções  e  vencimentos  dos  empregados  das  Relações.) 

Decreto  n.  5465  de  12  de  novembro  de  1873  (assignado  por  Costa 
Pereira,  ministro  da  agricultura),  approvando  as  clausulas  additivas  ao  con- 
tracto da  navegação  do  Araguaya. 

Decreto  n.  5467  da  mesma  data  (assignado  por  Duarte  de  Azevedo, 
ministro  da  justiça),  dando  regulamento  para  interposição  dos  aggravos 
e  appellações  eiveis. 

Decreto  n.  5469  de  19  de  novembro  de  1873  (assignado  pelo  Visconde 
do  Rio  Branco,  ministro  da  fazenda),  autorisando  a  cunhagem  de  meedas  de 
bronze  e  ouro. 

Decreto  n.  5506  de  26  de  dezembro  de  1873  (assignado  pelo  mesmo), 
approvando  e  confirmando  o  accordo  de  24  de  dezembro  de  1873  entre  o  mi- 
nistro da  fazenda  e  o  Banco  do  Brazil.  (Vid.  lei  n.  2400  de  17  de  setembro 
de  1873.) 

Decreto  n.  5507  da  mesma  data  (assignado  pelo  Visconde  de  Cara- 
vellas,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  postal  entre 
o  Brazil  e  a  Republica  Argentina. 

Decreto  n.  5512  de  31  de  dezembro  de  1873  (assignado  por  Costa 
Pereira,  ministro  da  agricultura),  autorisando  o  ministro  da  agricultura  a 
reformar  a  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e 
obras  publicas. 

Lei  n.  2556  de  26  de  setembro  de  1874  (assignada  por  Junqueira, 
ministro  da  guerra),  estabelecendo  o  modo  e  as  condições  do  recrutamento 
para  o  exercito  e  armada. 

Decreto  n.  5524  de  7  de  janeiro  de  1874  (assignado  por  Costa  Pereira, 
ministro  da  agricultura),  autorisando  a  novação  do  contracto  celebrado  com 
o  bacharel  Bento  José  da  Costa  para  introducção  e  estabelecimento  dd 
colonos  (ató  15.000  immigrantes). 

Decreto  n.  5529  de  17  de  janeiro  de  1874  (assignado  por  Junqueira, 
ministro  da  guerra),  approvando  o  regulamento  para  as  escolas  do  exercito. 

Decreto  n.  5532  de  24  de  janeiro  de  1874  (assignado  por  João  Alfredo, 
ministro  do  império),  creando  10  escolas  publicas  de  instrucção  primaria  no 
município  da  Corte. 

Decreto  n.  5533  da  mesma  data  (assignado  pelo  Visconde  deCara- 
vellas,  ministro  dos  negócios  estrangeiros),  promulgando  a  convenção 
sobre  attribuições  consulares  e  mutua  entrega  de  desertores  entre  o  Brazil 
e  a  Gran-Bretanha. 

Decreto  n.  5536  db  31  de  janeiro  de  1874  (assignado  pelo  Visconde  do 
Rio  Branco,  ministro  da  fazenda),  autorisando  o  governo  a  dar  novo  regu- 
lamento &  Casa  da  Moeda. 

Decreto  n.  5537  da  mesiíia  data  (assignado  pelo  mesmo),  estabele- 
cendo regras  para  os  recursos  das  decisões  das  recebedorias. 

Decreto  n.  5550  de  14  de  fevereiro  de  1874  (assignado  por  Junqueira, 
ministro  da  guerra),  restabelecendo  os  cursos  de  infantaria  e  cavallaria  na 
província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Decreto  n.  5561  de  28  de  fevereiro  de  1874  (assignado  por  Costa 
Pereira,  ministro  da  agricultura),  approvando  o  regulamento  para  boa 
execução  dos  decretos  legislativos  ns.  o41  de  26  de  julho  de  1852  e  2450  de 
24  de  setembro  de  1873  (relativos  a  concessões  de  estradas  de  ferro). 

Decreto  n.  5573  db  21  db  março  db  1874  (assignado  por  Duarte  de 
Azevedo,  ministro  da  justiça),  dando  reralamento  para  a  nova  organisação 
da  guarda  nacional.  (Vid.  lei n.  2395  de  IO  donetemoro de  1873.) 
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Decrkto  n.  5574  DA  MESMA.  DATA  (asslgnado  pelo  Visconde  do  Rio  Branco, 
ministro  da  fazenda),  creando  uma  mesa  de  rendas  de  primeira  ordem  no 
porto  de  Manicorô,  província  do  Amazonas,  em  substituição  &  que  se  devia 
estabelecer  no  porto  de  Santo  António,  com  o  fim  de  jfàicilitar  o  commercio 
entre  o  Império  e  a  Bolívia. 

Dbcreto  n.  5578  da  mesma  data  (asslgnado  por  Junqueira,  ooinistro  da 
guerra)^  approvando  o  regulamento  para  o  curso  de  infantaria  e  cavallaria 
da  provmcm  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Decreto  x.  5580  de  31  de  março  de  1874  fassignado  pelo  Visconde  do 
Rio  Branco,  ministro  da  fazenda),  mandando  executar  a  nova  tarifadas 
alftmdegas,  etc 

Decreto  n.  5581  da  mesma  data  (asslgnado  pelo  mesmo),  dando  regu- 
lamento para  arrecadação  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade.  (Vid. 
art.  11  §1 1  da  lei  n.  2348  de  25  de  agosto  de  1873.) 

Decret»  X.  5585  de  11  de  abril  de  1874  (asslgnado  pelo  mesmo),  man- 
dando executar  o  regulamento  desta  data,  concernente  à  marinha  mercante 
nacional,  à  industria  da  construcção  naval  e  ao  commercio  de  cabotagem.  (Vid. 
lei  n.  2348  de  25  de  agosto  de  1873,  art.  1 1,  §  5.«) 

Decreto  x.  5586  da  mesma  data  (asslgnado  pelo  mesmo),  alterando  e 
declarando  o  regulamento  appro^-ado  por  decreto  n.  iQò  de  28  de  dezembro 
do  18iV7  para  arrecadação  do  imposto  pessoal.  (Vid.  lei  n.  2348  de  25  de 
agosto  de  1873,  art.  11,  §  11.) 

Decreto  x.  55^  da  mesma  data  (asslgnado  pelo  mesmo),  man- 
dando executar  o  regulamento  para  as  caixas  econcnnicas  e  os  montes  de 
soccorro  das  províncias. 

Dbcretv)  n.  55d3  da  mesma  data  (asslgnado  por  Junqueira,  minis- 
tix>  da  guerra),  approvando  o  plano  de  organisação  dos  corpos  de  arti- 
lharia. 

Decreto  x.  5(i00  de  23  de  abril  de  1874  (asslgnado  por  João  Alfredo, 
ministro  do  império),  dando  estatutos  â  escola  polytechnica. 

Decreto  x.  5601  de  25  de  abril  de  1874  (asslgnado  por  Gosta  Pereira, 
ministro  da  agricultnru),  abrindo  ao  ministério  da  agricultura  um  credito 
extraordinário  de  4.721:252^  para  as  despezas  com  o  prolongamento  da  es- 
trada de  ferro  D.  Pedro  II. 

Dbcrrto  X.  5604  DA  MESMA  DATA  (asàgnado  por  Joio  Alfiredo,  mi- 
nistro do  império),  mandando  oigerN-ar  o  regulamento  desta  data  para  exe- 
cu^da  lei  n.  1829  de  9  de  setembro  do  18«0,  na  parte  em  que  estabelece  o 
registro  civil  dos  nascimentos,  casamentos  e  óbitos. 

Dbcreto  x.  5607  da  mesma  data  (asslgnado  ^or  Costa  Pwaírm,  mi- 
nistit)  da  agricultura),  concedendo,  duninte  30  annos,  fiança  de  garantia  de 
jurvjs  de  7  *\  solre  o  capital  da  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  JaDeiro. 

Decreto  x.  561S  dr  2  de  maio  de  1874  ^asslgnado  pc^r  Duarte  de  Aaevedo, 
ministro  da  just^a),  dando  novo  regulamento  ás  RelaçC(esdo  Império. 

Dbcreto  x.  5622  da  mbsma  data  (assignaio  por  Joaquim  DelAno,  mi- 
nistro dA  marinha),  reformando  o  r>^ulamento  dos  arsenaes  de  marinha, 

Dbcreto  x.  5625  da  mesma  data  (assignado  por  Junqoeini,  ministro 
da  guerra),  approvando  o  novo  plano  de  uniformes  para  os  corpos  esfeòaes  do 
exenâto. 

Dbcreio  X.  5Ò55  de  3  de  jtxho  de  1S74  vassignado  por  CV>$ta  Peivlra,  mi- 
nistro daagrKaltara>.aDprovaE^Jo  as  iostruecOes  para  a  reTaiidaiciú  das  rendas 
de  terras  poblieas.  Já  elTectiiadas  nas  províncias  do  AwavMiasi,  Pari,  nvwâ 
e  Matto  GrosKs  e  re^olarisa^^ das  qne  o  A^ran, 
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Decreto  N.  5G58de6  de  junho  de  1874  (assignado  pelo  Visconde  de 
Caravellas,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  o  ac^ordo  substitutivo  do 
art.  35,  §§  2%  G»  e  4^»  do  art.  29  do  tratado  de  amizade,  commercio  e 
navegação,  celebrado  entre  o  Brazil  e  o  Paraguay  em  18  de  janeiro  de  1872. 

Decreto  N.  5659  da  mesma  data  (assignado  por  João  Alfredo,  mi- 
nistro do  império),  dando  nova  organisação  â  secretaria  de  estado  dos  negócios 
do  império. 

Decreto  N.  5663  de  17  db  junho  de  1874  (assignado  por  Costa  Pereira , 
ministro  da  agricultura),  autorisando  a  celebração  do  contracto  com  Joaquim 
Caetano  Pinto  Júnior  para  importar  no  Império  100.000  immigrantes  eu- 
ropeus. 

Decreto  n.  5673  de  27  de  junho  de  1874  (assignado  por  Junqueira,  minis- 
tro da  guerra),  dando  nova  organisação  aos  corpos  ae  engenheiros  e  de 
estado-maior  de  1^  classe,  augmentando  o  pessoal  deste  e  reduzmdo  o  daquelle. 

Decreto  n.  5679  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  approvando 
o  regulamento  para  o  corpo  ecclesiastico  do  exercito. 

Decreto  n.  5688  de  8  de  julho  de  1874  (assignado  pelo  Visconde  de 
Caravellas,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  postal 
celebrada  em  30  de  setembro  de  lo73  entro  o  Brazil  e  a  AUemanha. 

Decreto  n.  5690  de  15  de  julho  de  1874  (assignado  pelo  Visconde  do  Rio 
Branco,  ministro  da  fazenda),  dando  regulamento  para  arrecadação  do  im- 
posto de  industrias  e  profissões. 

Decreto  n.  5691  da  mesma  data  (assignado  pelo  Viscende  de  Caravellas, 
ministro  de  estrangeiros) ,  promulgando  a  convenção  postal  celebrada  em  14 
de  maio  de  1873  entre  o  Brazil  e  a  Itália. 

Decreto  n.  5699  de  31  de  julho  de  1874  (assignado  por  Costa  Pereira, 
ministro  da  agricultura),  autorisindo  a  celebração  do  contracto  proposto  pelo 
coronel  Josó  António  Pereira  Alves  para  a  introducção  de  4.000  immigran- 
tes no  Paraná. 

Decreto  n.  5737  de  2  de  setembro  de  1874  (assignado  por  Duarte  de 
Azevedo,  ministro  da  justiça),  alterando  o  regimento  das  custas  judiciarias. 

Decreto  N.  5743  de  16  de  setembro  de  1874  (assignado  pelo  Visconde 
de  Caravellas,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  postal 
celebrada  em  30  de  março  de  1874  entre  o  Brazil  e  a  França. 

Decreto  n.  5788  de  4  de  novembro  de  1874  (assignado  por  Costa  Pereira, 
ministro  da  agricultura),  approvando  as  instrucçòes  pelas  quaes  deve  reger-se 
a  commissão  do  registro  geral  e  estatística  das  terms  publicas  e  possuidas. 

Decreto  n.  5837  de  26  de  dezembro  de  1874  (assignado  pelo  mesmo),' 
approvando  o  regulamento  para  a  construcção,  conservação,  trafego  e  policia 
dos  carris  urbanos. 

Decreto  n.  5843  da  mesma  data  (assignado  pelo  Visconde  do  Rio  Branco, 
ministro  da  fazenda),  dando  providencias  a  bem  da  arrecadação  dos  impostos 
sujeitos  a  lançamento. 

Lei  n.  2565  de  29  de  maio  de  1875  (assignada  pelo  mesmo),  autorisando 
o  governo  para  emittir  até  à  somma  de  25.000:000$  em  bilhetes  ao  portador 
o  u)mar  outras  providencias. 

Lei  n.  2583  de  12  de  junho  de  1875  (assignada  pelo  Visconde  de  Cara- 
vellas, ministro  de  estrangeiros),  approvando  o  accordo  celebrado  pelos  go- 
vernos do  Brazil  e  do  Peru  em  11  de  fevereiro  de  1874,  acerca  de  limites  entre 
o  Império  e  aquella  republica,  e  cessão  mutua  de  territórios. 

Decreto  n.  5849  db  9  de  janeiro  de  1875  (assignado  por  João  Alfredo, 
ministro  do  império),  approvando  o  reg^ulamento  do  Asvlo  dos  meninos  desva« 
lidos. 
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Dk/;ííKTO  N.  T/Tm  uVs  zMíV,  jvsmo  uk  1>575  (assígoado  pelo  VúecQfe  d> 
Rio  hrano/j,  rniiiiHtro  fia  tmz^stvUí),  «lando  novo  regulamento  à  ^imín^tg-^^^s^ 
doM  torrcn<;M  diamantín/41* 


1875 


2Q'  GABINETE— 25  de  junho 


Duque  de  Caxias,  presidente  do  conselho. 


IMPÉRIO 

José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo  (Visconde  do  Bom  Conselho), 
senador  e  conselheiro  do  estado ;  substituído  em  15  de  fevereiro 
de  1877  por  António  da  Costa  Pinto  e  Silva,  deputado. 

JUSTIÇA 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque  (Visconde  de  Ca- 
valcanti e  conselheiro  de  estado),  deputado  ;  substituído  em  15  de  fe- 
vereiro de  1877  por  Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira, 
deputado. 

ESTRANGEIROS 

BarXo  de  Cotegipe,  senador  ;  substituído  em  15  de  fevereiro 
de  1877  por  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  deputado. 


1.  Apresentou  o  gabinete  com  este  programm<i: 

O  Sr.  Duque  íMg  €^'x.íeím  ( prtaidente  do  conselho ): — Sr.  presidente,  cha- 
mado ao  paço  de  S.  Christovão,  no  dia  23  do  corrente,  fui  incumbido  por  S.  M.  o 
Imperador  de  organisar  o  novo  gabinete.  Não  foi  sem  hesitar  muito  ^ue 
pude  resolver-me  a  aceitar  tão  árdua  tarefa ;  porém  a  minha  dedicação  á  causa  publica 
e  ao  chefe  do  Estado  não  me  permittiu  escusa. 

Aceitei,  pois,  a  honrosa  commissão  e  organisei  o  ministério  com  os  cavalheiros 
que  se  acham  presentes. 

Tenho  a  accrescentar  agora  o  que  o  ministério  tenciona  fazer.  O  nosso  programma 
ó  o  seguinte: 

Manter  a  paz  externa,  sem  quebra  da  dignidade  e  direitos  do  Império;  seremos 
moderados  e  justos,  observando  religiosamente  as  leis  e  resolvendo  as  questões  in- 
ternas com  animo  desprevenido. 

Continuaremos  a  desenvolver  a  educação  e  ensino  popular,  e  procuraremos  obter 
as  providencias  que  podem  caber  no  tempo  da  presente  sessão  legislativa.  Enlre  ellas 
mencionarei  o  orça:Tiento,  os  auxilies  á  lavoura  e  a  reforma  eleitoral.  E  por  ultimo 
declararei  que,  si  este  ministério  tivera  honra  deprssidir  As  próximas  eleições  ^raes, 
fará  quanto  couber  na  sua  legitima  acção  para  que  a  liberdade  do  voto  seja  sincera- 
mente mantida. 

E'  este  o  pensamento  com  que  aceitámos  o  poder  nas  actuaes  circttmstanoias. 

Vid.  sessão  de  28  de  junho,  Annaes  de  1875,  vol.  II,  pag.  )^  e  seguintes. 
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FAZENDA 

Barão  de  Coteoipe,  seuador,  interino,  o  effectivo  em  15  de  feve- 
reiro de  1877. 

MARINHA 

Lciz  AxTONio  Pereira  Franco  (BarSo  de  Pereira  Franco), 
deputado. 

GUERRA 
Duque  de  Caxias,  senador  e  conselheiro  de  estado. 

AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 
TH03IAZ  José  Coelho  de  Almeida,  deputado. 

Lei  X.  2615  de  4  de  agosto  de  1875  (assignaila  por  Diogo  Velho,  ministro 
da  justiça),  providenciando  sobre  o  processo  e  julgamento  de  crimes  que  forem 
commettidos  em  paiz  estrangeiro  contra  o  Brazil  e  os  Brazileiros. 

Decreto  x.  2039  de  22  de  setembro  de  1875  (assignado  por  Thomaz 
Coelho,  ministro  da  agricultura),  autorisando  o  governo  a  des{)ender  ató 
19.000:000$  com  as  desapropríaçòes  e  obras  necessárias  ao  abastecimento  de 
agua  à  capital  do  Impeno. 

Decreto  x.  2G55  de  29  de  setembro  de  1875  (assignado  pelo  Duque  de 
Caxias,  ministro  da  guerra),  mandando  contar  o  tempo  de  serviço  emcjimpa- 
nha  pelo  dobro  para  a  reforma  dos  ofliciaes  e  praças  de  pret  do  exercito  e 
armada. 

Dfxketo  \.  2662  de  9  de  outubro  de  1875  (assignado  por  Diogo  Velho, 
ministro  du  justiça),  autorisando  o  governo  a  supprimir  os  tribunaes  e  con- 
servatórias do  commercio  e  a  organisar  juntas  o  inspectorias  commerciaes. 

Decreto  x.  2675  de  20  de  ol^ubro  de  1875  (assignado  por  José  Bento  da 
Cunha  e  Figueiredo,  ministro  do  império),  reformando  a  legislação  eleitoral. 

Lei  X.  2677  da  mesma  data  (assignada  pelo  mesmo),  outorgando  o  con- 
sentimento (de  que  trata  o  art.  104  da  Constituição)  para  que  S.  M.  o  Im- 
perador possa  snhir  do  Império,  o  declara  que,  durante  soa  ausência,  go- 
vernará como  regente  a  Princeza  Imperial,  Sra.  D.  Isabel. 

Decreto  N.  2682  de  23  de  outubro  de  1875  (assignado  por  Thomaz  Coe- 
lho, ministro  da  agricultura),  autorisando  o  governo  a  regular  o  direito  que 
tem  o  fabricante  e'o  negociante  de  marcar  os  productos  de  sua  manufactura  e 
de  seu  commercio. 

Df/;i;eto  x.  2684  da  mesma  data  (assignado  por  Diogo  Velho  mi- 
nistro da  justiça),  mandando  executar  a  resoiuç^  legislativa  que  dá  força 
do  lei  no  Império  a  assentos  da  casa  de  supplicação  de  Lisboa  e  competência, 
ao  supremo  tribunal  para  tomar  outros. 

Decreto  x.  2687  de  6  de  xovembro  de  1875  (assignado  pelo  Barão  de  Co- 
tegipo,  ministro  da  fazenda),  autorisando  o  governo  para  conceder,  sob  certas 
clausulas,  ao  Banco  do  Credito  Real  que  se  ftiudar  (segundo  o  plano  da  lei 
n.  1237  de  24  de  setembro  de  1864),  garantia  de  juros  e  amortisação  de  suas 
letras  bypothecarias,  e  bem  assim  para  garantir  Juros  de  7  Vo  ás  companhias 
que  se  propuserem  a  estabelecer  engenhos  centraes  para  fabricar  assuoar  de 
canna. 
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Decreto  n.  5971  de  21  de  julho  de  1875  (assignado  por  Thomaz  Coelho, 
ministro  da  agricultura),  concedendo  à  companhia  Tke  West  índia  and  Pa^ 
namá  Telegraph,  limited,  autorisação  pai*a  funccionar,  o  approva  os  seus 
estatutos . 

Decreto  n.  5993  de  17  de  setembro  de  1875  (assignado  por  Diogo  Velho, 
ministro  da  justiça),  concodendo  amnistia  aos  bispos,  governadores  e  outros 
ecclesiasticos  das  dioceses  do  Olinda  o  do  Pará,  que  se  achem  envolvidos  no 
conflicto  religioso  (em  consequência  dos  interdictos  postos  a  algumas  irman- 
dades das  referidas  dioceses)  e  em  i)erpetuo  silencio  os  processos  que  por  esse 
motivo  tenham  sido  instaurados. 

Decreto  n.  G013  de  30  de  outuuro  de  1875  (assignado  pelo  Barão  de  Co- 
tegipe,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  postal  entre  o 
Brazil  e  a  Inglaterra. 

Decreto  n.  6026  de  6  de  novembro  de  1875  (assignado  por  Josi  Bento  da 
Cunha  o  Figueiredo,  ministro  do  império),  creando  uma  escola  de  minas  na 
provinda  de  Minas  Geraes,  o  dando-lhe  regulamento. 

Decreto  x-  0034  de  20  de  novembro  de  1875  (assignado  pelo  Barão  de 
Cotegipo,  ministro  do  estran^^eiros),  promulgando  o  accordo  sobre  a  cessão 
mutua  de  territórios,  celci»rado  entro  o  Brazil  e  o  Peru  ali  de  fevereiro 
de  1874. 

Decreto  N.  6053  de  1:í  de  dezembro  de  1875  (assiçnado  pelo  Barão  de 
Cote^pe,  ministro  da  fazenda),  mandando  executar  as  disposições  doart.  11 
da  lei  n.  2070  de  20  do  outubro  de  1875,  concernentes  a  vários  impostos  que 
se  arrecadam  nas  alfandegas. 

Decreto  n.  6064  de  18  de  dezembro  de  1875  (assignado  por  Diogo  Velho, 
ministro  da  justiça),  dispondo  sobre  o  julgamento  dos  aggravos  e  cartas 
testamentárias  perante  as  Relações. 

Decreto  n.  6060  da  mesma  data  (assignado  nor  Thomaz  Coelho,  ministro 
da  agricultura),  approvando  o  contracto  celebrado  para  o  serviço  dos  esgotos 
nos  bairros  de  Botafogo,  parte  do  das  Laranjeiras,  Engenho  Velho  e  S.  Chris- 
tovão,  da  cidade  do  Rio  ae  Janeiro. 

Decreto  n.  6092  de  12  de  janeiro  de  1876  (assignado  por  Thomaz  Coelho, 
ministro  da  guerra),  approvando  o  plano  organisado  pela  inspectoria  geral 
das  obras  publicas  da  Corto  para  o  abastecimento  de  agua  à  capital  do  Im- 
pério. 

Decreto  n.  6097  da  mesma  data  (assignado  por  José  Bento  da  Cunha 
o  Figueiredo,  ministro  do  império),  manaando  observar  as  instrucções 
regulamentares  para  execução  do  decreto  n.  2675  de  20  de  outubro  de  1875, 
(Legislação  eleitoral.) 

Decreto  n.  6108  de  23  de  janeiro  de  1876  (assignado  por  Pereira  Franco, 
ministro  da  marinha),  creando  a  repartição  dos  pharóes,  e  manda  executar  o 
regulamento  que  a  deve  reger. 

Decreto  N.  6113  de  2  de  fevereiro  de  1876  (assignado  pelo  mesmo), 
creando  a  repartição  hydrographica,  e  manda  executar  o  regulamento  que  a 
deve  reger. 

Decreto  n.  6116  de  9  de  fevereiro  de  1876  (assignado  por  Thomaz 
Coelho,  ministro  da  agricultura),  reorganisando  o  musôo  nacional. 

Decreto  n.  6129  de  23  de  fevereiro  de  187ó  (assignado  pelo  mesmo), 
organisando  a  inspectoria  geral  das  terras  e  colonisação. 

Decreto  n.  6130  de  1  de  março  de  1876  (assignado  por  José  Bento  da 
Cunha  e  Figueiredo,  ministro  do  império),  alterando  os  regulamentos  do  im- 
perial collegio  de  Pedro  II. 

Decreto  n.  6132  de  4  de  março  db  1876  (assignado  por  Diogo  Velho,  mi- 
nistro da  justiça),  regulando  a  cotação  oíficial  dos  fundos  públicos,  acções  de 
companhias,  metaes  preciosos  e  a  verificação  do  curso  dos  câmbios  e  descontos. 
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Decreto  n.  6138  da  mesma  data  (assi^nado  por  Thomaz  Coelho,  ministro 
da  agricultura),  concedendo  a  Hamilton  Lindsay  Bucknall,  privilegio  por  50 
annos  para  a  construcção,  uso  e  gozo  de  um  tunnel  submarino  e  estrada  de 
ferro  que  communique  a  Corte  com  a  cidade  de  Nitheroy. 

Decreto  n.  6141  da  mesma  data  (assignado  por  Cunha  o  Figuehredo,  mi- 
nistro do  império),  reformando  a  bibliotheca  nacional. 

Decreto  n.  6142  de  IO  de  marco  de  1876  (assignado  por  Diogo  Velho,  mi- 
nistro da  justiça),  regulando  o  modo  por  que  devem  ser  tomados  os  assentos 
do  supremo  tribunal  de  justiça. 

Decreto  n.  6143  da  mesma  data  (assignado  pelo  Barão  de  Cotegipe, 
ministro  da  fazenda),  determinando  o  valor,  peso,  titulo  e  modulo  das 
moedas  de  ouro  e  de  prata. 

Decreto  n.  6154  de  20  de  marçh)  de  1876  (assignado  por  Josô  Bento  da 
Cunha  e  Figueiredo,  ministro  do  império),  creando  no  município  da  Corte  mais 
sete  escolas  publicas  de  instrucção  primaria. 

Decreto  n.  6164  de  24  de  março  de  1876  (assignado  pelo  mesmo),  roorga- 
nisando  o  archivo  publico  do  Império. 

Decreto  n.  6207  de  3  de  junho  de  1876  (assignado  por  Diogo  Velho,  mi- 
nistro da  justiça),  mandando  registrar  as  decisões  definitivas  proferidas  pelas 
RelaçOes  do  Império. 

Decreto  N.  6236  de  21  de  junho  de  1876 (assignado  pelo  Barão  deCoteçipe, 
ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  sobre  attribuições 
consulares  celebrada  entre  o  Brazil    e  Portugal  em  25  de  fevereiro  de  1876. 

Decreto  n.  6237  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  promulgando  a 
declaração  entre  o  Brazil  e  a  França,  para  protecção  das  marcas  de  fabrica  e 
commercio. 

Decreto  n.  6238  a  de  28  de  junho  de  1876  (assignado  por  Thomaz  Coelho, 
ministro  da  agricultura),  approvando  o  regulamento  para  a  direcção  e  admi- 
nisti^ação  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

Decreto  n.  6241  dk  5  dr  julho  de  1876  (assignado  por  Cunha  e  Figueiredo, 
ministro  do  império),  fixando  o  numero  de  eleitores  das  parochlas  do  Império. 

Decreto  n.  6272  de  2  de  agosto  de  1876  (assignado  pelo  Barão  de  Cotegipe, 
ministro  da  fazenda),  reorganisando  as  alfandegas  e  mesas  de  rendas. 

Decreto  n.  6277  da  mesma  data  (assignado  por  Thomaz  Coelho,  mi- 
nistro da  agricultura),  creando  uma  commissão  para  organisar  o  vocabulário 
technico  de  engenharia. 

Decreto  n.  6341  de  20  de  setembro  de  1876  (assignado  pelo  mesmo), 
alterando  algumas  disposições  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  5135  de  13  de  novembro  de  1872.  (Fundo  de  emancipação  da  lei  de  28  de 
setembro  de  1871.) 

Decreto  n.  6362  de  25  de  outubro  de  1876  (assignado  por  José  Bento  da 
Cunha  e  Figueiredo,  ministro  do  império),  creando  no  município  da  Corte  mais 
10  escolas  publicas  de  instrucção  primaria. 

Decreto  n.  6367  de  8  de  novembro  de  1876  (assi|:nado  pelo  Barão  de 
Cotegipe,  ministro  da  fazenda),  promulgando  a  declaração  entre  o  Brazil  e  a 
Bélgica  para  a  protecção  das  marcas  de  fabrica  e  commercio. 

Decreto  n.  0373  de  15  de  novembro  de  1876  (assignado  pelo  Duque  de 
Caxias,  ministro  da  guerra),  approvando  o  regulamento  para  a  disciplina  e 
serviço  interno  dos  corpos  arregimentados  do  exercito  em  quartéis  fixos. 

Decreto  n.  0378  da  mesma  data  (assignado  por  Cunha  e  Figueiredo,  mi- 
nistro do  império),  mandando  executar  provisoriamente  medidas  tendentes  ao 
melhoramento  do  serviço  sanitário  em  diversos  portos  e  cidades  marítimas  do 
Império» 
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Decreto  n.  6379  db  30  de  novembro  de  1876  (assignado  pelo  mesmo), 
creando  no  município  da  Corte  duas  escolas  normaes  primaric^. 

Decreto  n.  6384  da  mesma  data  (assignado  por  Diogo  Velho,  ministro  da 
justiça),  organisando  as  juntas  e  inspectorias  commerciaes. 

Decreto  n.  6385  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  regulando  o 
exercício  das  attribuições  administrativas  conferiaas  aos  juizes  de  direito 
pelo  art.  1®  do  decreto  legislativo  n.  2662  de  9  de  x)utubro  ae  1875. 

Decreto  n.  6386  da  mesma  data  (assignado  por  Pereira  Franco,  ministro 
da  marinha),  reformando  o  regulamento  do  corpo  de  machinistas  da  armada. 

Decreto  n.  6406  de  13  de  dezembro  de  1876  (assignado  por  Cunha  e  Fi- 
gueiredo, ministro  do  império),  mandando  observar  instrucções  relativas  ao 
serviço  sanitário. 

Decreto  n.  6440  de  28  de  dezembro  de  1876  (assignado  por  Pereira  Franco, 
ministro  da  marinha),  creando  o  collegio  navai,  tlcanuo  supprimido  o  externato 
de  marinha. 

Decreto  n.  2726  de  27  de  junho  de  1877  (assignado  pelo  Barão  de  Cote- 

fipe,  ministro  da  fazenda),  autorisando  o  governo  a  despender  ató  á  quantia 
e  2.000:000$  com  soccorros  ás  províncias  flagelladas  pela  secca  ou  inun- 
dação. 

Decreto  n.  2771  de  29  de  setembro  de  1877  (assignado  por  Costa  Pinto, 
ministro  do  império),  antorisando  o  governo  a  crear  para  o  instituto  dos  me- 
ninos cegos  e  para  o  dos  surdos-mudos  um  património  de  2.000:000$000. 

Decreto  n.  6458  de  18  de  janeiro  de  1877  (assignado  pelo  Barão  de 
Cotegipe,  ministro  do  estrangeiros),  promulgando  a  declaração  entre  o  Brazil 
e  a  Allemanba  para  protecção  das  marcas  de  fabrica  e  commercio. 

Decreto  n.  6479  da  mesma  data  (assignado  por  Cunha  e  Figueiredo, 
ministro  do  império),  mandando  executar  o  regulamento  para  as  escolas  publi- 
cas de  instrucção  primaria  do  município  da  Corte . 

Decreto  n.  6484  da  mesma  data  (assignado  por  Pereira  Franco, 
ministro  da  marinha),  reformando  a  escola  de  machinistas  da  armada. 

Decreto  n.  6491  de  16  de  fevereiro  de  1877  (assignado  por  Diogo  Velho, 
ministro  da  justiça),  regulando  a  installação  das  comarcas. 

Decreto  n.  6550  de  13  de  abril  de  1877  (assisrnado  por  Thomaz  Coelho, 
ministro  da  agricultura),  rescindindo  o  contracto  celebrado  com  Savino  Tripoti 
para  a  introducção  e  estabelecimento  de  immigrantes. 

Decreto  n.  6581  de  25  de  maio  de  1877  (assignado  por  Diogo  Velho,  mi- 
nistro de  estrangeiros),  promulgando  o  acto  diplomático  de  adhesáo  do  Brazil 
ao  tratado  celebrado  em  Berna  a  9  de  outubro  ae  1874  sobre  a  creação  de  uma 
união  geral  dos  correios. 

Decreto  n.  6582  de  30  de  maio  de  1877  (assignado  pelo  mesmo),  promul- 
gando a  convenção  consular  entre  o  Brazil  e  a  Itália. 

Decreto  n.  6663  de  14  de  agosto  de  1877  (assignado  pelo  mesmo), 
promulgando  a  declaração  entre  o  Brazil  e  a  Itália  para  protecção  das 
marcas  de  fabrica  e  commercio. 

Decreto  n.  6701  de  1  de  outubro  de  1877  (assignado  pelo  mesmo),  pro- 
mulgando 03  actos  diplomáticos  motivados  pela  accessao  do  Brazil  à  convenção 
telegraphica  internacional  celebrada  em  S.  Petersburgo  a  10  de  julho  de  1875. 

Decreto  n.  6720  de  20  de  outubro  de  1877  (assignado  pelo  mesmo),  pro- 
mulgando a  convenção  postal  entre  o  Brazil  e  o  Chile. 

Decreto  n.  6729  de  10  dk  novembro  de  1877  (assignado  por  Thomaz  Coelho, 
ministro  da  agricultura),  approvando  a  celebração  do  contracto  para  navegação 
entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  o  de  New- York,  com  escalas. 
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Decreto  n.  6747  de  24  de  novembro  de  ISTT  (assiguado  pelo  mesmo), 
coDcedendo,  durante  '30  annos,  garantia  de  jaros  para  o  máximo  capital 
addicional  de  £  400.000  (355:600$)  para  oonstrucçao  da  estrada  de  ferro  Madeira 
e  Mamoró. 

Decreto  n.  6748  da  mesma  data  (assignado  por  Gama  Cerqueira»  mi- 
nistro da  justiça),  regulando  a  execução  do  disposto  no  art.  29,  §§  10 
e  11,  da  lei  n.  2033  de  20  de  setembro  de  1871  (inhabilitação  e  aposentadoria 
de  magistrados). 

Decreto  n.  6759  de  1  de  dezembro  de  1877  (assignado  pelo  mesmo),  reor- 
ganisando  a  guarda  nacional  da  Corte  (em  decretos  subsequentes  foi  reorga- 
nisada  a  de  algumas  províncias). 

Decreto  x.  6782  de  22  de  dezembro  de  1877  (assignado  por  Pereira  Franco, 
ministro  da  marinha),  convertendo  a  secretaria  do  conselho  naval  em  uma 
secção  da  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  marinha. 

Decreto  x.  6783  de  29  de  dezembro  de  1877  (assignado  pelo  Duque  de 
Caxias,  ministro  da  guerra),  api)rovando  o  regiamente  para  a  escola  de 
infantaria  e  cavallaria  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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27*^  GABINETE— 5  de  janeiro 

Joio  Lins  Vibira  CansansXo  de  Sinimbu  (Visconde  de  Si- 
nimbu) Presidente  do  Conselho  *. 

IMPÉRIO 

Carlos  Leôncio  de  Carvalho,  lente  de  direito,  substituido  em 
4  de  junho  de  1879  por  Francisco  Maria  Sodré  Pereira  depu- 
tado. 

JUSTIÇA 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  advogado. 


1.  Aprosentou-se  á  camará  com  o  seguinte  programma : 

O  Sr*  Cansanftuo  de  Sinimbu  (presidente  do  oonsâho  de  ministros) : 
—  Em  observância  da<i  praticas  parlamentares  e  em  homenagem  devida  ao  respeito 
e  consideração  que  tributamos  á  camará  dosSrs.  deputados,  comparecemos  perante 
eUa  para  explicar  o  modo  por  que  foi  organizado  o  ministério  actual. 

A  camará  sabe  os  motivos  que  determinaram  (por  serem  factos  já  publicados)  a 
demissão  ou  retirada  do  ministério  de  25  de  junho.  Dado  e  conhecido  este  facto, 
cabe-meo  dever  de  inteirar  a  camará  dos  Srs.  deputados  sobre  a  organisação  do 
minÍ8tt'rio  que  tenho  a  honra  de  presidir. 

Teriamos  hontem  mesmo  desempenhado  este  dever  si  não  fora  a  circumstancia 
de  não  ter  havido  sessão  e  estarmos  occupados  no  senado  ;  mas  hoje  apressamo-nos 
em  vir  satisfazel-o. 

Sr.  presidente,  no  dia  1^  de  janeiro  do  corrente  anno,  achava-me  ausente  desta 
corte,  quando  recebi  um  telegramma  do  illustre  Sr.  Duque  de  Caxias  transmittin- 
do-me,  da  parte  de  Sua  Magestade,  ordem  para  comparecer  em  sua  augusta  presença. 
Somente  no  dia  3  pude  executar  essa  ordem.  Nesse  dia  fui  ao  paço  de  S«  Ònristováo 
e  de  Sua  Magestade  recebi  a  honrosa  incumbência  de  formar  o  novo   ministério. 

Sua  Majestade  tendo  reconhecido  a  opportun idade  de  se  fazer  a  reforma  eleitoral 
directa,  informado  da  opinião  do  paiz,  que  não  vê  hoje  nisto  uma  questão  de  partido, 
mas  de  interesse  geral,  e  depois  de  ouvidos  os  presidentes  do  senado  e  da  camará 
dos  deputados,  entendeu,  e  no  meu  parecer  mui  logicamente,  que  devia  caber  a  rea- 
lisação  desta  reforma  ao  partido  que  primeiro  a  reclamou,  e  sempre  sustentou  como 
ponto  principal   do  seu  programma. 

Honrado  com  a  confiança  da  coroa,  não  podia  desconhecer  nem  a  difficuldade  da 
missão  que  me  era  incumbida,  nem  as  craves  circumstanoias  em  que  se  achava  nosso 

f)aiz.  Entendi,  porém,  que  não  devia  declinar  dessa  honra,  porque   não  me  parece 
icito  a  nenhum  cidadão  recusar  ã  coroa  os  seus  serviços,  quando  entende  que  elles 
podem  ser  proveitosos  á  causa  pubUca. 

Tratava-se  além  disso  de  uma  ideia  pela  qual  eu,  como  todos  os  meus  amigos  ti'- 
nha  sempre  propugnado  com  a  maior  insistência ;  e  incorreria  em  grave  responsa- 
bilidade si,  achando  occasião  opportuna  para  promover  sua  realisação,  a  isso  me 
negasse. 
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ESTRANGEIROS 


BarIo  de  Villa  Bella  (Domingos  de  Souza  Leão),  proprietário, 
substítoido  interinamente  por  Carlos  Leôncio  de  Carvalho ;  em  8  de 
fevereiro  de  1879,  também  interinamente  substituido  por  Joio  Lixs 
Vieira  CaxsansIo  db  Sinimbu,  que  serviu  até  4  de  junho  de  1879 
data  em  que  foi  nomeado  António  Moreira  de  Barros,  deputado . 


FAZENDA 

Gaspar  Silveira  Martins,  deputado  substituido  interinamente 
por  João  Lins  Vieira  CansansSo  do  Sinimbu ;  em  8  de  fevereiro 
de  1879  por  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  deputado. 

MARINHA 

Eduardo  de  Andrade  Pihto,  advogado  substituido  em  24  de 
dezembro  de  1878  por  Joio  Ferreira  de  Moura,  deputado. 


No  desempenho  dessa  tarefa  convidei  os  distinctos  caTalheiros  que  compõem  o 
ministério.  Não  careço  dizer  quem  eUes  são,  pois  o  paiz  os  conhece  pelos  seus  altos 
merecimentos  e  pelos  relevantes  serviços  que  todos  lhe  teem  prestado. 

Aceitando  este  encargo,  nossa  contiança  está  depositada  no  parlamento. 

E  como  a  eleição  directa  é  um  principio  commum  entre  o  ministério  e  a  repre- 
sentação nacional,  principalmente  a  camará  dos  Srs*  deputados,  estamos  persua- 
didos de  que  ella,  inspirando-se  em  verdadeiro  patriotismo,  com  o  seu  poderoso 
concorso,  ha  de  facilitar  a  tarefa,  esforçando-se  para  que  seja  realidade  o  que  tem 
sido  até  agora  alvo  constante  de  nossas  aspirações. 

Creio  não  haver  neste  paiz  quem  desconheça  que,  nas  eircumstancias  actaaes 
com  as  provas  repetidas  que  temos  tido,  as  nossas  instituições  não  podem  marchar 
com  segurança  para  um  futuro  tranquiiisador,  si  não  conseguirmos  effectoar  a  re- 
forma eleitoral  pelo  sjstema  da  eleição  directa.  ^ 

A  missão  que  me  foi  confiada  tornara-se  ainda  mais  difficil  de  desempenhar, 
porque  então  estava  dispersa  a  camará  dos  Srs.  deputados  e  achavam-se  ausentes 
muitos  dos  meus  amidos,  de  quem  podia  tomar  conselho.  Vi-me,  portanto,  forçado 
a  tomar  a  responsabilidade  de  resolver  por  mim  só,  confiando  que  não  me  faltariam 
elles  com  o  seu  apoio  e  concurso. 

Poderiamos  seguir  um  dos  dous  caminhos,  para  realizar  a  eleição  directa  por 
meio  de  uma  lei  ordinária,  ou  mediante  reforma  constitucional. 

Creio  que  o  partido,  de  convicções  sinceras,  e  que  está  persuadido  da  necessi- 
dade de  executar  uma  ideia  como  meio  de  tornar  praticável  o  systema  representa- 
tivo, não  deve  fazer  questão  de  formas. 

Acrescentarei  mais,  que,  pelo  conhecimento  que  tinha  das  opiniões  manifestadas 
no  senado  por  diversos  membros  do  partido  conservador,  sabia  que  muitos  votavam 
pela  reforma  eleitoral,  precedendo  a  da  constituição. 

Entendi,  pois,  que,  tratando-se  de  uma  medida  da  maior  importância,  que  in- 
teressa tão  ae  perto  ao  futuro  das  nossa  intituições,  de  uma  reforma  destinada  a 
garantir  o  exercício  dos  direitos  políticos  de  todo?  os  cidadãos  e  assim  firmar  a 
verdadeira  base  do  systema  representativo;  devia  resalvar  todos  os  escrúpulos  e  su- 
jeitar a  consciência  dos  que  pcnlem  concorrer  comnosco  para  a  sua  realisação ;  e  foi 
precisamente  o  que  aconselnei  á  coroa. 

O  programma  do  ministério  é  já  conhecido:  consta  da  falia  do  throno;  e  para 
effectual-o   empenharemos  todos  os  nossos  esforços,   afim  do  que,  em    breve,  seja 
.■atisfeita  a  vontade  nacional. 

Vid.  sessão  de  20  de  dezembro,  yl/i/í aj5  de  1878,  vol.  I  pag.  105  e  seguintes . 
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GUERRA 

Marquez  do  Herval,  senador,  substituído  interinamente  por 
Eduardo  de  Andrade  Pinto,  em  6  de  outubro  de  1879 ;  substituído 
também  interinamente  por  Joio  Lins  Vieira  Cansansío  do  Sinimbu', 
que  serviu  até  19  de  outubro  de  1879  data  em  que  foi  nomeado  João 
LcsTosA  DA  Cunha  Paranaguá  (Marquez  de  Paranaguá),  senador - 

AGRICULTURA  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 

JoÂo  Lins  Vieira  CansansIo  do  Sinimbu  (Visconde  de  Si- 
nimbu), senador  e  conselheiro  de  estado. 


Por  decreto  n.  6880  de  lide  abril  de  1878,  foi  dissolvida  previamente 
a  camará  dos  deputados  e  convocada  outra  para  15  de  dezembro  do  mesmo 
anno. 


Observação.—  Na  sessão  de  13  de  novembro  de  1879  foi  lido  o  decreto  de  12 
do  mesmo  mez,  assigaado  por  Francisco  Maria  Sodró  Pereira,  adiando  a 
assemblóa  geral  legislativa  para  o  dia  15  de  abril  de  1880. 

Decreto  n.  6840  de  16  de  fevereiro  de  1878  (assignado  por  Lafayette 
Rodrigues  Pereira,  ministro  da  justiça),  declarando,  de  accordo  com  a  impe- 
rial resolução  de  O  de  fevereiro,  exarada  em  consulta  da  secção  de  justiça  do 
conselho  de  estado,  que  o  pai  não  pode  advogar  nos  feitos  em  que  ó  escrivão 
o  fllho  (ordenação,  liv.  1«,  tit.  79,  §  45). 

Decreto  n.  6841  de  16  do  mesmo  mez  (assignado  por  Lafayette,  ministro 
de  justiça  ),  firmando  a  intelligencia  da  ordenação  liv.  1^  tit.  79,  §  45  sobre 
incompatibilidades  por  parentesco(como  é  expresso  na  dita  ordenação). 

Decreto  n.  6857  de  9  de  março  de  1878  (assignado  pelo  mesmo),  regu- 
lando a  concessão  de  licenças  aos  funccionarios  dependentes  do  ministério  da 
justiça. 

Decreto  n.  6858  da  mesma  data  (assignado  por  Eduardo  de  Andrade 
Pinto,  ministro  da  marinha),  extinguindo  algumas  offlcinas  dos  arsenaes  de 
guerra  do  império,  modificando  outras,  e  approvando  o  plano  de  organisação 
das  que  são  conservadas. 

Decreto  n.  6871  de  30  de  março  de  1878  (assignado  por  l^oncio  de  Car- 
valho, ministro  do  império),  abrindo  ao  ministério  do  império  um  credito 
extraordinário  na  importância  de  4.000:000$,  destinado  especialmente  às  des- 
pezas  urgentes  de  secca  em  algumas  províncias. 

Decreto  n.  6879  de  6  de  abril  de  1878  (assignado  pelo  barão  de  Yllla 
Bella,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  o  tratado  addicional  de  extra- 
dicção  celebrado  entre  o  Brazil  e  a  Bélgica. 

Decreto  n.  6882  de  15  de  abril  de  1878  (assignado  por  Silveira  Martins, 
ministro  da  fazenda),  autorisando  o  ministério  da  fazenda  para  emittir,  nos 
exercícios  de  1877-1878  e  1878-1879,  até  a  importância  de  60.000:000$  de 
papel-moeda,  para  acudir  às  urgentes  despezas  da  secca  que  devasta  as  pro-* 
vincias  do  norte  e  às  demais  obrigações  contrahidas  pelo  Thesouro,  etc. 
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Decrbto  n.  6884  de  20  de  abril  de  1878  (assignado  por  Leôncio  de  Car- 
valho, ministro  do  império),  alterando  os  regulamentos  do  Imperial  Ck)lIegio 
de  Pedro  II . 

Decreto  n.  6934  de  8  de  junho  de  1878  (assignado  por  Lafayette,  mi- 
nistro da  justiça),  regulando  a  competência  dos  tribunaes  o  a  forma  do  pro- 
cesso nos  crimes  commettidos  em  paiz  estrangeiro  contra  o  Brazil,  etc. 

Decreto  n.  6946  de  25  de  junho  de  1878  (assignado  por  Villa  Bella« 
ministro  de  estrangeiros),  promulgando  o  tratado  de  extradioção  de  crimi- 
nosos celebrado  entre  o  Brazil  e  a  Allemanha  em  17  de  setembro  de  1877. 

Decreto  n.  6950  de  20  de  junho  de  1878  (assignado  por  Leôncio  de  Car- 
valho, ministro  do  império),  abrindo  ao  ministério  do  império  mais  um  cre- 
dito extraordinário  de  10.000:000$  para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas 
jà  feitas  com  a  secca  das  províncias  do  norte. 

Decreto  n.  6965  de  6  de  julho  de  1878  (assignado  pelo  mesmo),  appro- 
vando  a  reforma  de  vários  artigos  dos  regulamentos  do  monte  pio  dos  servi- 
dores do  estado. 

Decreto  n.  6966  db  8  de  julho  de  1878  (assignado  por  Sinimbu,  ministro 
da  agricultura;,  alterando  o  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  4835  de 
1  de  dezembro  de  1871  (regulamento  da  lei  de  28  de  setembro  de  1871)  quanto 
ao  prazo  estabelecido  para  as  declarações  que  são  obrigados  a  fazer,  perante 
os  encarregados  da  matricula  especial  dos  escravos  as  pessoas  designadas  no 
art.  3^  do  mesmo  regulamento. 

Decreto  n.  0967  de  8  de  julho  de  1878  (assignado  pelo  mesmo),  alterando 
os  regulamentos  approvados  pelos  decretos  ns.  4835  de  1  de  dezembro  de 
1874  e  5135  de  13  de  novembro  de  1872  e  assim  o  decreto  n.  4960  de  8  de  maio 
de  1872,  quanto  ao  prazo  para  matricula  dos  fllhos  livres  de  mulher  escrava 
e  respectivas  averbações. 

Decreto  n.  6980  de  20  de  julho  de  1888  (assignado  nor  Silveira  Martins, 
ministro  da  fazenda),  dando  novas  tabeliãs  para  arrecadação  do  imposto  de 
industrias  e  profissões. 

Decreto  n.  6982  de  27  de  julho  de  1878  (assignado  por  Lafayette,  mi- 
nistro da  justiça),  regulando  a  execução  das  sentenças,  eiveis  ou  commer- 
ciaes,  dos  tribunaes  estrangeiros. 

Decreto  n.  6984  da  mesma  data  (assignado  pelo  marquez  do  Herval, 
ministro  da  guerra),  approvaudo  o  regulamento  para  o  LaDoratorio  Pyro- 
technico  do  Campinho. 

Decreto  n.  6985  da  mesma  data  (assignado  por  Villa  Bella,  ministro  de 
estrangeiros),  promulgando  o  accordo  entre  o  Brazil  e  os  Paizes  Baixos  para 
a  protecção  de  marcas  de  fabrica  e  commercio. 

Decreto  n.  C995  de  10  de  agosto  de  1878  (assignado  por  Sinimbu,  minis- 
tro da  agricultura),  estabelecendo  bases  geraes  para  a  concessão  das  estnulas 
de  ferro  com  flança  ou  garantia  de  juros. 

Decreto  n.  7001  de  17  de  agosto  de  1878  (assignado  por  Lafayette,  mi- 
nistro da  justiça),  mandando  executar  o  regulamento  de  estatística  policial  e 
judiciaria. 

Decreto  n.  7012  de  31  de  agosto  de  1878  (assignado  por  Horval,  ministro 
da  guerra),  approvaudo  o  regulamento  para  o  Arcíiivo  Militar. 

Decreto  n.  7018  da  mesma  data  (assignado  por  Lafayette,  ministro  da 
justiça),  estabelecendo  regras  sobre  o  julgamento  de  recursos,  interpostos  para 
as  Relações,  dos  despachos  de  pronuncia  ou  não  pronuncia. 

Decreto  n.  7029  de  6  de  setembro  de  1878  (assignado  por  Leôncio  de 

CarvalbOf  ministro  do  império),  mandando  executar  o  regulamento  especial 

— *-   ^-  incursos  às   vagas  de  subsUlulos  e  professores  da  Escola  Poly- 
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Decreto  n.  7031  A  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo)  creando 
cursos  nocturnos  para  adultos  nas  escolas  publicas  de  instrucção  primaria  do 
sexo  masculino  do  município  da  corte. 

Decreto  n.  7051  de  18  de  outubro  de  1878  (assignado  por  Silreira  Mar- 
tins, ministro  da  fazenda)  dando  regulamento  para  arrecadação  do  imposto 
predial. 

Decrelo  n.  7059  de  26  de  outubro  de  1878  (assignado  por  Villa  Bella, 
ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  consular  entre  o  Brazil  e 
a  Hespanha. 

Decreto  n.  7087  de  16  de  novembro  de  1878  (assignado  por  Silveira 
Martins,  ministro  da  fazenda),  regularisando  o  serviço  das  loterias  da  corto. 

Decreto  n.  7110  de  3  de  dezembro  de  1878  (assignado  por  Villa  Bella, 
ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  declaração  entre  o  Brazil  e  a 
França,  applicando  aos  respectivos  cônsules  a  convenção  consular  entre  o 
Brazil  e  a  Itália. 

Decreto  n.  7120  de  28  de  dezembro  de  1878  (assignado  por  Leôncio  de 
Carvalho,  ministro  do  império),  approvando  as  instrucções  pelas  quaes  se  deve 
regular  o  serviço  do  lazareto  fluctuante,  estabelejf  ido  na  enseada  da  Jurujuba. 

Decreto  n.  2827  de  15  de  março  de  1879  (assignado  por  Sinimbu)  ministro 
da  agricultura),  dispondo  o  modo  como  deve  ser  feito  o  contracto  de  locação 
de  serviços. 

Decreto  n.  2877  de  23  de  junho  de  1879  (assignado  por  Affonso  Celso, 
ministro  da  fazenda),  mandando  vigorar  no  P  semestre  do  exercício  de 
1879-1880  a  lei  n.  2792  de  20  de  outubro  de  1877  que  autoriza  o  ministério  da 
fazenda  para  realiàar  operações  de  credito  ató  a  quantia  de  50.000:000$000. 

Decreto  n.  2887  de  9  de  agosto  de  1879  (assignado  pelo  mesmo),  deter- 
minando que  a  proposta  do  orçamento  continuará  a  ser  apresentada  pelo 
ministro  da,  fazenoa,  sendo,  porém  dividida  em  projectos  de  lei  distinctos 
para  cada  ministério . 

Lei  n.  2927  de  18  de  outubro  de  1879  (assignada  por  Moreira  de  Barros, 
ministro  de  estraugeiros),  concedendo  ao  ministério  de  estrangeiros  um  cre- 
dito extraordinário  de  120:000$  ao  cambio  de  27  d.  esterlinos  por  mil  róis 
para  missão  especial  â  China. 

Decreto  N.  7125  de  4  de  janeiro  de  1879  (assignado  por  Villa  Bella, 
ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  postal  entre  o  Brazil  e  á 
republicado  Uruguay. 

Decreto  n.  7160  de  8  de  fevereiro  de  1878  (assignado  por  Ferreira  de 
Moura,  ministro  da  marinha),  alterando  o  regulamento  do  Collegio  Naval, 
reduzindo  a  dois  annos  o  respectivo  curso. 

Decreto  n.  7175  de  1  de  março  de  1879  (assignado  por  Sinimbu,  ministro 
interino  de  estrangeiros),  promulgando  o  accordo  entre  o  Brazil  e  o  Uruguay 
para  execução  das  cartas  rogatórias. 

Decreto  n.  7176  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  promulgando 
o  accordo  substitutivo  do  art.  \^  e  do  tratado  de  extradição  entre  o  Brazil  eo 
Uruguay  em  12  de  outubro  de  1851  e  ampliativo  do  mesmo  tratado. 

Decreto  n.  7227  de  22  de  março  de  1879  (assignado  por  Herval,  mi- 
nistro da  guerra),  approvando  o  regulamento  especial  para  o  concurso  especial 
de  repetidores  da  escola  militar. 

Decreto  n.  7229  de  29  de  março  de  1879  (assignado  por  Smimbú,  mi- 
nistro de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  postal  universal  celebrada 
em  Pariz  em  1  de  junho  de  1878. 

Decreto  n.  7247  de  19  de  abril  de  1879  (assignado  por  Leôncio  de  Car- 
valho, ministro  do  império),  reformando  o  ensino  primário  o  secundário  no 
município  da  oõrte  e  o  superior  em  todo  o  império  (Ê^iwo  LWyq  «> 
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Decreto  N.  7271  de  10  db  maio  db  1879  (assignado  por  Sinimbu,  ministro 
de  estrangeiros),  promulgando  o  accordo  entre  o  Brazil  e  os  Estados  Unidos 
da  America  para  protecção  das  marcas  de  fabricas  e  commercio. 

Decreto  n.  7303  de  31  de  maio  de  1879  (assignado  pelo  mesmo),  promal* 
gando  a  convenção  consular  entre  o  Brazil  e  a  Suissa. 

Decreto  N.  7381  de  19  de  julho  de  1879  (assignado  por  Affonso  Celso« 
ministro  da  fazenda),  autorisando  o  ministro  da  fazenda  a  contrahir  um 
empréstimo  até  50.000:000$  de  juro  e  amortização  pagáveis  em  ouro  oo 
em  moeda  circulante  ao  cambio  de  27  dinheiros  sterlinos  por  1$000. 

Decreto  N.  7459  de  30  de  aoosto  de  1879  (assignado  por  Moreira  de 
Barros,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  consular  entre  o 
Brazil  e  os  Paizes  Baixos. 

Decreto  n.  7516  de  11  db  outubro  db  1879  (assignado  por  Sinimbu,  mi« 
nistro  interino  da  guerra),  approvando  a  regulamento  especial  para  o  con- 
curso de  professores  e  adjuntos  do  curso  preparatório  da  escola  militar. 

Decreto  n.  7536  de  15  de  novembro  de  1879  (assignado  por  Affonso 
Celso,  ministro  da  fazenda),  reorganisando  o  serviço  da  matricula  dos  es- 
cravos e  dando  regulamente^ para  arrecadação  da  respectiva  taxa. 

Decreto  n.  7540  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  dando  novo 
regulamento  para  a  cobrança  do  imposto  do  sello. 

Decreto  N.  7553  db  22  db  novembro  de  1879  (assignado  pelo  mesmo)» 
reformando  o  plano  das  lo  terias  do  estado. 

Decreto  N.  7544  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  mandando 
observar  o  regulamento  para  a  cobrança  do  imposto  sobre  vencimentos. 

Decreto  n.  7545  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  mandando 
executar  o  regulamento  para  a  revisão  da  lotação  de  cartório  e  officio^  de 
justiça  de  diversas  instancia,  (vid  lei  n.  2940  de  de  31  de  outubro  de  1879). 

Decreto  n.  7546  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  sujeitando  ao 
imposto  de  5  <»/•  os  foros  e  laudemios  cobrados  sobre  as  propriedades  urbanas, 
da  corte,  e  ruraes  em  todo  o  império. 

Decreto  x.  7553  de  26  de  novembro  de  1879  (assignado  pelo  mesmo), 
mandando  executar  o  regulamento  para  a  cobrança  de  armazenagem. 

Dbcreto  n.  7554  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  mandando 
observar  o  regulamento  para  a  cobrança  dos  impostos  de  doca  e  pbaróes. 

Decreto  N.  7555  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  isentando  do 
imposto  addicional  de  50  Vo  até  ulterior  deliberação,  os  vinhos  seccos,  com- 
muns,  de  pasto  e  fermentados. 

Decreto  n*  7556  da  mesma  data  (nssignado  pelo  mesmo),  mandando  exe- 
cutar o  reí2rul  amento  para  a  cobrança  do  expediente  dos  géneros  estrangeiros, 
jà  despachados  para  consumo. 

Decreto  n.  7559  de  29  de  novembro  de  1879  (assignado  pelo  mesmo), 
mandando^execHtar  o  regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  sobre  fumo* 

Decreto  n.  7561  de  6  de  dezembro  de  1879  (assignado  por  Paranaguá, 
ministro  da  guerra),  dando  novas  distribuições  aos  serviços  da  intendência  da 
guerra. 

Decreto  n.  7562  da  mesma  data  (  assignado  pelo  mesmo),  dando  novas 
attribuiçOes  ás  repartições  do  ajudante  general  e  de  quartel-mestre  general. 

Decreto  n.  7565  de  13  de  dbzbmbro  de  1879  (assignado  por  Affonso  Celso, 
ministro  da  fazenda),  mandando  executar  o  regulamento  para  arrecadação 
da  taxa  sobre  transporte. 
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Decreto  n.  7569  da  mesma  data  (assignado  por  Sinimbu,  ministro  da 
agricnltura),  alterando  os  arts.  2  e  5  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  5512  de  31  de  dezembro  de  1873  (que  reformou  a  secretaria  de  estado  da 
agricultura,  etc.)« 

Decreto  n.  7575  de  20  de  dezembro  de  1879  (assignado  por  Paranaguá, 
ministro  da  guerra),  creando  uma  commissao  de  melhoramentos  do  material 
de  guerra. 

Decreto  n.  7582  de  27  de  dezembro  de  1879  (assignado  por  Moreira  de 
Barros,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  o  accordo  celebrado  entre  o 
Brazil  eo  Peru  para  execução  de  cartas  rogatórias. 

Decreto  n.  7C28de  14  de  fevereiro  de  1880  (assignado  por  Affonso 
Celso,  ministro  interino  do  império),  alterando  diversas  disposiç^s  relativas 
à  escola  de  Minas  de  Ouro  Preto. 

Decreto  n.  7669  de  21  de  fevereiro  de  1880  (assignado  por  Paranaguá, 
ministro  da  guerra),  approvando  o  regulamento  para  o  serviço  das  fortifica- 
ções do  império  e  para  o  das  guarnições. 

Decreto  n.  7679  de  28  de  fevereiro  de  1880  (assignado  porSodró  Pe- 
reira, ministro  do  império),  alterando  os  estatutos  do  instituto  commercial 
do  Rio  de  Janeiro,  que  baixaram  com  o  decreto  n.  3658  de  lido  março 
de  1863. 

Decreto  N.  7684  de  6  de  março  de  1880  (assig:nado  pelo  mesmo),  creando 
no  município  da  corte  uma  escola  normal  primaria. 

Decreto  n.  7685  de  6  de  março  de  1880  (assignado  por  Paranaguá,  mi- 
nistro da  guerra),  creando  conselho  em  tempo  de  paz,  para  offerecimento  de 
viveres  e  forragens  aos  corpos  do  exercito,  deposito  de  aprendizes  artilheiros, 
e  fortalezas,  e  approvando  o  respectivo  regulamento. 
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28^  GABINETE  —  28  de  março 

JosB  António  Saraiva^  presidente  do  conselho . 

IMPÉRIO 

Barão  Homem  de  Mello,  deputado,  substituído  interinamente 
em  3  de  novembro  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  senador. 

JUSTIÇA 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  senador. 

ESTRANGEIROS 

Pedro  Luiz  Pereira  de  Souza,  deputado,  substituído  interina- 
mente em  3  de  novembro  de  1881  por  Franklin  Américo  de  Me- 
nezes Dória  (Barâío  de  Loreto)  deputado. 

FAZENDA 
JosE  António  Saraiva,  senador. 


!•  Explicou  a  organisação  do  ministério,  nos  seguintes  termos  : 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  conselho) : —  No  senado  já  dei  as  explicações 
convenientes  á  organização  ministerial :  lerei,  pois,  o  que  então  disse. 

Na  província  da  Bahia,  onde  me  achava,  recebi  no  dia  4  de  março  uma  carta  do 
illustre  ex-presidente  do  conselho,  na  qual  se  lê  o  seguinte  iieriodo  : 

«  Sua  Magestade,  no  pensamento  de  evitar  quanto  se  possa,  repetidas  eleições, 
honrando  a  V.  Ex.  com  a  maia  plena  confiança,  oncarrega-me  de  me  dirigir  a 
V.  Ex.  para  consultal-o,  si  pode  V.  Ex.,  nas  actuaes  circumstancias,  prestaram 
grande  serviço  ao  paiz,  assumindo  a  direcção  dos  negocies  públicos,  com  o  intuito  do 
obter  do  senado  o  projecto  de  reforma,  com  as  bases  com  que  foi  adoptado  pela  camará 
dos  Srs.  deputados,  poupando-se  a  dissolução  desta. 

«  V.  Ex.  sem  duvida  terá  lido  o  ultimo  discurso,  que  sobre  a  reforma  proferi  no 
senado,  ahi  fiz  novas  concessões.  Taes  foram  :  a  maioridade  civil  para  gozo  dos  di- 
reitos politicoí  6  capacidade  dos  aoatbolicos. 

«  O  novo  projecto  poderá  conter  eisas  concessões  e  assim '  se  tornará  tahes  mais 
Bceitayel,  opmioes  estas  que  creio  serem  também  as  de  V.  Ex. 
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MARINHA 
JosE  Rodrigues  de  Lima  Duarte,  deputado. 

GUERRA 

Visconde  de  Pelotas,  senador,  substituído  em   15  de  maio  de 
1881  por  Franklin  Américo  de  Menezes  Dória  (Barão  de  Loreto). 

AGRICULTURA  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 

Manoel  Buarque  de  Macedo,  deputado,  substituído  interina- 
mente era  31  de  agosto  de  1881  por  Pedro  Luiz  Pereira  de  Souza, 
deputado  e  em  3  de  novembro  de  1881  substituído  interinamente  por 
José  António  Saraiva. 


«  Peço  a  y.  Ex.  que,  recebendo  esta,  se  digne  responder-me  logo  por  telegramma 
manifestando  sua  resolução  pelo  seguinte  medo  — Sim  ou  não  — embora  mais  tarde 
me  responda  por  carta.» 

Respondi  aS.  Ex.  por  telegramma  o  seguinte:  «  Não:  leia  a  carta  que  escrevi  ao 
conselheiro  Paranaguá.» 

Em  seguida  escrevi  pelo  correio  a  S.  Ex.  o  nobre  ex-presidente  do  conselho  uma 
carta,  na  qual  expunha  os  motivos  pelos  quaes  não  podia  encarregar-me  do  organisar 
o  gabinete  para  o  fim  de  continuar  o  seuprogramma  de  reforma  constitucional.  Es- 
queci-me  de  deixar  cópia  dessa  carta. 

No  dia  6  de  março  recebi  o  seguinte  telegramma. 

«  Tenho  ordem  de  Sua  Mage^tade  para  declarar  a  V .  Ex.  que  ã  vista  da  carta  a 
que  alludiu  no  seu  telegramma  de  hontem,  o  encarrega  de  organizar  novo  ministério 
para  realizar  a  reforma  pelo  modo  que  lhe  parecer  preferível.» 

Recebendo  este  telegramma,  respondi  que,  em  obediência  á  ordem  de  Sua  Mages- 
tade,  partiria  para  a  corte  o  mais  breve  que  me  fosse  possível. 

Emauanto  me  preparava  para  partir,  entendi  dever  escrever  apressadamente  um 
plano  ae  reforma,  que  contivesse  todo  o  meu  pensamento  e  do  partido  que  represento 
no  poder,  afim  de  que,  ao  chegar  a  esta  cipital,  antes  de  organisar  ministério,  pu- 
desse offerecer  a  Sua  Magestade  o  Imperaífor  as  bases  da  reforma  projectada.  O  se- 
nad  bem    com  prebende  as  razões  por  que  assim  procedi. 

A  lealdadade  que  devo  ao  Imperador  me  aconselhava  esse  passo.  Era  possivel 
que  o  meu  plano  de  reforma  pudesse  parecer  a  Sua  Magestade  contrario  aos  interesses 
públicos,  de  modo  que  elle  me  recusasse  a  confiança  com  que  me  honrava,  e  então 
cumpria*me  declinar  ainda  da  tarefa  de  organisar  gabinete. 

Ete  facto,  ao  chegar  a  esta  corte  fui  immediatamente  a  S.  ChristovSo,  e  apresentei 
a  Sua  Magestade  as  bases  da  reforma.  Sua  Magestade  confirmou  o  que  dissera,  isto  é, 
que  eu  tinha  toda  a  liberdade  para  oíferecer  á  consideração  das  camarás  a  reforma 
IKílo  modo  que  me  parecesse  preferi vel. 

Em  consequência  das  novas  declarações  de  Sua  Magestade,  que  robusteceram  a  con- 
fiança que  se  dignara  assegurar-me,  organizei  o  ministério  que  comparece  hoje  pe- 
rante a  camará  dos  Srs.  deputados. 

Tem-so  mostrado  desejos  de  conhecer  o  que  disse  nessas  cartas. 

Disse  mais  ou  menos  o  seguinte  : 

Que  a  politica  da  reforma  constitucional  do  gabinete  passado  me  tinha  parecido 
prudente,  e  som  meio  de  remover  os  embaraços  que  talvez  fossem  creados  pelos  escrú- 
pulos constitucionaes  do  senado. 

^  Mas  que  tendo  sido  rejeitado  o  projecto  e  da  reforma  constitucional,  nós  os  liberaes 
não  devíamos  mostrar  mais  escrúpulos  do  que  os  nossos  adversários. 

Que  não  era  o  mais  i)roprio  para  continuar  essa  politica,  pois  nunca  tive  taes  es- 
crúpulos constitucionaes,  e  não  podia  tomar  a  responsabilidade  de  organisar  um  mi- 
nistério que  afrontasse  todas  as  dificuldades  que  deviam  provir  da  persistência  em 
lima  reforma  constitucional,  que  não  podia  sor  reconsiderada  pelo  senado  senão  depois 
de  um  appello  para  o  paiz. 
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Decrbto  N.  3001  DE  9  DE  OUTUBRO  DE  1880  (ossignodo  pelo  Barão 
Homem  de  Mello,  míDistro  do  império),  estabelecendo  os  requisitos  que  devem 
satisfazer  os  engenheiros  civis,  geographos,  agrimensores,  e  bacharéis  íbr- 
mados  em  mathematicas  nacionaes  ou  estrangeiros,  para  poder  exercer 
emprego  ou  commissão  de  nomeação  do  governo. 

Decreto  n.  3012  de  22  de  outubro  de  1880  (assignado  pelo  mesmo), 
alterando  a  linha  divisória  das  províncias  do  Ceará  e  do  Piauhy . 

Decreto  n.  3016  de  27  de  outubro  de  1880  (assignado  por  Buarque 
de  Macedo,  ministro  da  agricultura),  autorisando  o  governo  a  conoeaer 
vantagens  à  empreza  que  se  organisar  para  arrazamento  do  morro  do 
Senado  e  aterro  dos  pântanos  da  cidado  do  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  N.  7690  de  17 'de  abril  de  1880  (assignado  por  Saraiva, 
ministro  da  fixzenda),  reformando  o  plano  das  loterias  do  Estado.  (Vid.  o 
decreto  n.  7906  de  20  de  novembro  de  1880  e  decreto  n.  7908  de  22 
do  mesmo  mez  e  anno. 

Decreto  n.  7695  de  28  de  abril  de  1880  (assignado  por  Buarque  de 
Macedo,  ministro  da  agricultura),  alterando  alo^umas  disposições  do  regula- 
mento que  baixou  com  o  decreto  n.  3443  de  12  de  abril  de  1865  expedido 
para  o  serviço  dos  correios  do  império. 


Pelo  ouo  acabei  de  expender  conhece  já  a  camará  doa  Srs.  deputados,  qual  o  pro- 
frraitima  do  }?abinete.  O  partido  liberal  inscreveu  em  seu  programma  muitas  reformas. 
Os  ministerios  não  teem»  e  não  podem  ter  programraas  largos.  Elles  devem  escolher 
das  reformas  do  seu  partido  a  mais  urgente  e  envidar  esforços  para  a  realizar.  A  re- 
forma eleitoral  nos  parece  a  mais  urgente,  e  será  a  que  oífcreceremos  á  consideração 
da  camará  nesta  sessão  extraordinária. 

Outro  assumpto  grave  nos  deve  preoccupar.  Sabe  a  camará  que,  em  consequência 
de  grandes  melhoramentos  iniciados  pelo  governo  ou  votados  pelas  camarás  sem  que 
se  tivesse  obtido  em  tempo  opportuno  os  recursos  indispensáveis  para  as  despezas  tão 
extraordinárias,  deram-se  diíliculdades  tamanhas  que  assoberbaram  o  governo,  resul- 
tando dahi  a  crença,  no  paize  no  estrangeiro,  deacharnse  era  serias  diíliculdades  o 
em  perigo  a  nossa  situarão  económica. 

A  despeza  enorme  que  faziamos  com  soccorros  públicos  confirmava  essas  appre- 
hensões  :  porque  em  verdade  nenhum  paiz  ainda  despendeu,  em  tão  poucos  tempos, 
tão  avultadas  quantias  em  auxilio  de  compatriotas  necessitados. 

Taes  diíliculdades,  pois,  fundamentavam  a  crença  a  que  acabo  de  alludir ;  mas, 
mediante  os  esforços  da  administrarão  passada  e  o  patriotismo  das  camarás,  as  diffi- 
culdades  começaram  a  declinar. 

Em  breve  cessará  a  necessidade  de  distribuir  soccorros,  attentas  as  chuvas  abun- 
dantes nas  provincias  do  norte  flagelladas  pela  sêcca.  Além  disto  já  conseguimos, 
graças,  repito,  aos  esforços  do  ministério  passado,  ajudado  pelas  camarás,  equilibrar 
dous  orçamentos  por  meio  de  oi)eraçôe8de  credito  vantajosamente  realisadas. 

A  nossa  missão  agora  porem  é  conseguir  orçamentos  normaes  pelo  equilíbrio  da 
receita  e  da  despeza,  sem  necessidade  de  oiierações  de  credito,  mas  pelo  crescimento 
natural  das  rendas  ejiela  diminuição  de  todos  os  impostos,  que  puderem  perturbar  o 
progresso  ascendente  da  lavoura  e  das  industrias,  ou  mesmo  que  forem  vexatórios. 

Estou  persuadido  de  que,  si  tivermos  a  fortuna  de  realisar  estes  dous  pontos,  em 
que  fazemos  consistir  o  essencial  do  nosso  programma,  teremos  prestado  ao  paiz  algum 
serviço. 

Não  devo  concluir  sem  pedir  á  camará  um  apoio  franco  e  sincero.  Si  não  tiver  con- 
fiança no  ministério  para  a  realisação  desse  programma,  mostre-o  por  um  modo 
explicito. —  Si  o  ministério  lhe  merecer  confiança  —  dô-lhe  apoio  decidido,  porque  pre- 
cisamos disso  para  conseguira  reforma  eleitoral  — que  nos  deve  dar  liberdade  devoto, 
intervenção  do  paiz  em  seus  destinos,  e  augmento  do  prestigio  do  parlamento. 

Vid.  sessão  extraordinária  de  22  de  abril,  Annaes  de  1880,  vol.  I,  pags.  de  9  a  10. 

Observação. —  Por  decreto  n.  8023  de  12  de  março  de  188L  foi  adiada  a  assambléa 
geral  para  15  de  agosto  do  mesmo  anno,  ficando  sem  eíTeito  o  adiamento  por  ter 
sido  a  camará  dissolTlda  por  decreto  n.  8154  de  30  de  Junho  de  1881  e  convocada 
outra  extraòrdinariame&tò  em  31  de  dezembro  do  mesmo  anno. 
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Dbcreto  n.  7727  db  9  de  junho  de  1880(assignado  por  Pedro  Luiz 
Pereira  de  Souza,  ministro  de  estraneeiros),  promulgando  o  accordo  cele- 
brado entre  o  Brazil  e  a  Itália  em  14  de  junho  de  1879  para  o  cumprimento 
das  declarações  ou  sentenças  de  habilitação  ou  reconhecimento  de  herdeiros 
e  legatários,  e  o  protocoUo  a  elle  annexo. 

Decreto  n.  7777  de  27  de  julho  de  1880  (assignado  por  Manoel  Pinto  de 
Souza  Dantas,  ministro  da  justiça),  regulando  a  execução  das  sentenças 
estrangeiras  na  falta  de  reciprocidade. 

Decreto  N.  7779  de  28  de  julho  de  1880  (assignado  por  Pedro  Luiz 
Pereira  de  Souza,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  o  accordo  celebrado 
entre  o  Brazil  e  a  Itália  para  communicação  reciproca  de  sentenças  penaes. 

Decreto  n.  7789  de  10  de  agosto  de  1880  (assignado  pelo  mesmo),  pro- 
mulgando o  accordo  celebrado  entre  o  Brazil  e  a  Republica  do  Paraguay 
para  a  execução  das  cartas  rogatórias. 

Decreto  n.  7844  de  12  de  outubro  de  1880  (assignado  por  Dantas, 
ministro  da  justiça),  estabelecendo  regras  para  a  reunião  de  novos  termos 
e  creação  do  foro  civil . 

Decreto  n.  7857  de  15  de  outubro  de  1880  (assignado  por  Pedro  Luiz 
Pereira  de  Souza,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  o  accordo  celebrado 
entre  o  Brazil  e  a  Bolivia  para  a  execução  de  cartas  rogatórias. 

Decreto  n.  7871  de  3  de  novembro  de  1880  (assignado  por  Pedro  Luiz 
Pereira  de  Souza,  ministro  dos  estrangeiros),  promulgando  o  accordo  cele- 
brado entre  o  Brazil  e  a  Republica  Argentina  para  a  execução  de  cartas 
rogatórias. 

Decreto  n.  7933  de  11  de  dezembro  de  1880  (assignado  por  Buarque 
de  Macedo,  ministro  do  agricultura},  approvando  o  regulamento  para  a 
inspecção  do  serviço  da  illuminação  oa  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  n.  7959  de  29  de  dezembro  de  1880  (assignado  por  Buarque  de 
Macedo,  ministro  da  agricultura),  approvando  as  clausulas  que  devem  regular 
as  concessões  de  estradas  de  ferro  geraes  do  império. 

Decreto  n.  7960  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  alterando 
as  clausulas  do  decreto  n.  6995  de  10dea«^osto  de  1878  (que  estabelecem 
bases  geraes  para  a  concessão  das  estradas  oe  ferro  com  âança  ou  garantia 
de  juros  do  Estado.) 

Decreto  legislativo  n.  3029  de  9  de  janeiro  de  1881  (assignado  pelo 
Barão  Homem  de  Mello,  ministro  do  império),  reformando  a  legislação 
eleitoral  (vid.  decreto  n.  7981  do  29  de  janeiro  de  1881  mandando  observar 
as  instrucçOes  para  o  primeiro  alistamento  dos  eleitores  a  que  se  tem  de 
proceder  em  virtude  da  lei  de  3029  de  9  de  janeiro  de  1881). 

Decreto  n.  7991  de  5  de  fevereiro  de  1881  (assignado  pelo  mesmo), 
alterando  diversas  disposições  relativas  aos  exames  geraes  de  preparatórios. 

Decreto  n.  8010  dk  26  de  fevereiro  de  1881  (assignado  por  Souza 
Dantas,  ministro  da  justiça),  alterando  algumas  disposições  do  decreto  n.  1774 
de  2  de  junho  de  1856  (que  deu  regulamento  para  a  casa  de  detenção  da 
corte) . 

Decreto  n.  8024  de  12  de  março  de  1881  (assignado  pelo  Barão  Homem 
de  Mello,  ministro  do  império),  mandando  executar  o  regulamento  para  os 
exames  das  faculdades  de  medicina. 

Decreto  n.  8025  de  16  de  março  de  1881  (assignado  pelo  mesmo), 
mandando  oiecutar  o  novo  regulamento  para  a  escola  normal  do  muololpiQ 
da  corte. 
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Dbcrbto  n.  8051  DB  24  de  marqo  de  1881  (assignado  pelo  mesmo), 
alterando  o  regulamento  do  imperial  collegio  de  Pedro  11. 

Decreto  n.  8067  dk  17  de  abril  de  1881  (assignado  por  Buarque  de 
Macedo,  ministro  da  agricultura),  determinando  o  modo  por  que  devem  ser 
feitas  e  averbadas  a  declaração  de  fuga  e  apprehensão  dos  escravos. 

DECRfeTO  N.  8121  de  28  DE  MAIO  DE  1881  (assiguado  por  Pedro  Luiz 
Pereira  de  Souza,  ministro  do  estrangeiros),  promulgando  a  aeclaração  entro 
o  Brazil  e  Portugal  para  a  protecção  das  marcas  de  fabrica  e  de  commercio). 

Decreto  n.  8128  de  11  de  junho  de  1881  (assignado  pelo  mesmo),  pro- 
mulgando a  declaração  entre  o  Brazil  e  a  Dinamarca  para  a  protecção  das 
marcas  de  fabrica  e  de  commercio. 

Decreto  n.  8152  de  25  de  junho  de  1881  (assignado  polo  Barão  Homem 
de  Mello,  ministro  do  império),  mandando  ezecutar  o  regulamento  para  o 
imperial  observatório  do  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  n.  8205  de  30  de  junho  de  1881  (assignado  por  Franklin  Dória, 
ministro  da  guerra),  alterando  algumas  disposições  do>  regulamentos  das 
escolas  militar  da  corto  e  de  infantaria  e  cavallaria  da  província  do  Rio 
Grande  do  Sul . 

Decreto  n.  820G  de  30  de  julho  de  1881  (assignado  pelo  mesmo), 
approvando  o  plano  de  organisação  do  batalhão  de  engenheiros. 

Decreto  n.  8213  dk  13  de  agosto  de  1881  (assignado  pelo  Barão  Homem 
de  Mello,  ministro  do  império),  regulando  a  execução  da  lei  n.  3029  de  9  de 
janeiro  de  1881.  que  reformou  a  legislação  eleitoral  (vid.  o  decreto  n.  8308 
de  17  rio  novembro  de  1881). 

Decreto  n.  8220  dk  20  de  agosto  de  1881  (assignado  pelo  mesmo),  dando 
estatutos  ao  conservatório  de  musica. 

Dkcreto  n.  8227  de  24  de  agosto  de  1881  (assignado  pelo  mesmo),  estabe- 
lecen-Jo  os  casos  em  que  os  professores  e  substitutos  do  imperial  collegio  de 
Pedro  11  se  devem  reunir  em  congregação,  e  dando  outras  providencias. 

Decreto  n.  8256  de  10  de  setembro  de  1881  (assignado  por  Pedro  Luiz 
Pereira  de  Souza,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  o  convénio  cele- 
brado entre  o  Brazil  e  Portugal,  em  11  de  fevereiro  de  1881  para  a  per- 
mutação de  fundos  por  via  do  correio  e  sua  conversão  em  vales. 

Dkcreto  n.  8250  de  24  de  setembro  de  1881  (assignado  por  Saraiva, 
ministro  da  fazenda),  concedendo  isenção  do  direitos  de  importação  e  expe- 
diente às  machinas  o  outros  objectos  para  o  serviço  da  industria,  agricultura 
o  navegação. 

Decreto  n.  8277  dk  15  de  outubro  de  1881  (assignado  pelo  Barão  Homem 
de  Mello,  ministro  do  império),  mandando  observar  provisoriamente  instrucções 
relativas  ao  serviço  sanitário. 

Decreto  n.  8296  de  29  de  outubro  de  1881  (assignado  por  Pedro  Luiz 
Pereira  de  Souza,  ministro  do  estrangeiros),  promulgando  o  tratado  de 
extradição  do  criminosos  entre  o  Brazil  eosPaizes-Baixos. 

Decreto  n.  8330  de  17  de  dezembro  db  1881  (assignado  por  Menezes 
Dória,  ministro  da  guerra),  estabelecendo  na  corte  uma  bibliotheca  do 
exercito. 

Decreto  n.  8337  de  17  de  dezembro  de  1881  (assignado  por  Saraiva, 
ministro  interino  da  agricultura),  approvando  o  regulamento  que  reorganizou 
o  coí*po  de  bombeiros. 

Decreto  n.  8338  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  mandando 
observar  o  regulamento  para  a  execução  da  lei  n.  876  de  10  de  setembro 
de  1856  (que  autorizou  o  governo  a  incorporar  companhias  para  pesca,  salga  e 
sécca  de  peixe  no  litoral  e  rios  do  império). 
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Decreto  n.  8341  de  17  bb  dezembro  de  1881  (assignado  por  Dantas» 
ministro  interino  do  império),  annexando  â  secretariado  estado  aos  negócios 
do  império  os  serviços  da  extincta  directoria  geral  de  estatística. 

Decreto  n.  8354  de  24  de  dezembro  de  1881  (assignado  por  Saraiva, 
ministro  interino  da  agricultura),  dando  novo  regulamento  à  repartição  dos 
tolegraphos. 

Decreto  n.  8557  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  approvando 
o  regulamento  para  as  concessões  de  engenhos  centraes,  com  garantia  de 
juros  ou  fiança  do  Estado. 

Decreto  n.  8375  de  14  de  janeiro  de  1882  (assignado  por  Dantas, 
ministro  interino  do  império),  dando  providencias  sobre  a  estatistica. 

Decreto  n.  8386  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  dando  novo 
regulamento  para  a  casa  de  correcção  da  corte. 

Decreto  n.  8386  a  de  17  de  janeiro  de  1882  (assignado  por  Lima  Duarte, 
ministro  da  marinha),  alterando  o  regulamento  do  collegio  naval,  promulgado 
por  decreto  n.  7160  de  8  de  fevereiro  de  1879. 

Decreto  n.  8387  de  19  de  janeiro  de  1882  (assignado  por  Souza  Dantas, 
ministro  interino  do  império),  mandando  observar  o  regulamento  para  o 
serviço  da  saúde  publica. 


1882 


29^  GABINETE— 21  de  janeiro 


Martinho  Alvares  da  Silva  Campos,  presidente  do  conselho  *. 


IMPÉRIO 


RoDOLPHo  Epiphanio  de  Souza  Dantas,  deputado. 


JUSTIÇA 

RoDOLPHO  Epiphanio  de  Souza  Dantas,  deputado,  interino ;  sub- 
stituído em  3  de  fevereiro  de  1882  por  Manoel  da  Silva  Mafra, 
deputado . 

ESTRANGEIROS 

Felippe  Franco  de  Sa,  deputado. 

FAZENDA 
Martinho  Alvares  da  Silva  Campos,  deputado . 

1.    Foi  este  o  seu  discurso-ptogramma  de  apreseatac^o  do  miaiiterio  : 

O  dl*.  Martinlio  Champôs  (presidente  do  conselho  e  ministro  da  fazenda,) 
(Profundo  silencio)  :  — Sr.  presidente,  na  sexta-feira,  20  do  corrente  mez,  recebi,  por 
intermédio  do  Sr.  Visconde  de  Paranaguá,  oi^dem  de  ii^  a  S.  Christovão,  a  chamado 
do  Imperador. 

Aili  chegado,  Sua  Majestade  dignou-«e  dizer-^me  que,  depois  de  muitas  insistên- 
cias com  o  Sr.  conselheiro  Saraiva  e  seus  dignos  collôgas  para  continuarem  na 
administração,  se  vira  forçado  a  aceitar  a  demissão,  de  que  não  prescindiam,  poid 
que  julgavam  ter  desempenhado  a  missão  que  tinham  no  governo  com  a  votação  aa 
reforma  eleitoral. 

Sua  Macrestade  fez-me  a  honra  de  dizer  aue  approvara  a  politica  do  miiiisierio  ao 
Sr.  conselheiro  Saraiva,  e  desejando  que  elia  continuasse,  resolvera  appellar  para 
o  presidente  de  província  que  era  conhecidamente  o  seu  mais  intimo  amigo  a  com- 

fianheiro  na  administração ,  o  Sr.  Visconde  de  Paranaguá ;  que  este  senhor,  porém, 
he  dissera  que  por  motivos  diversos,  e  que  não  me  cabe  a  mim  expor,  não  podia 
aceitar  a  incumbência,  o  que  muito  lho  pezava,  porque  é  notório  e  sabido  que  jamais 
recusou  serviço  publico ;  e  que  nestas  ciscumstancias,  tendo  eu  acompanhado  o  minis- 
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MARINHA 


Bbnto  Framcisoo  de  Paula  e  Socza,  deputado,  substituído  em 
6  de  maio  de  1883  por  Antohio  Carneiro  da  Rocha,  deputado. 

GUERRA 
ÂFFONSO  AnousTO  Moreira  Penna,  deputado. 

AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 

MaKoel  Alves  de  Araújo,  deputado. 


terio passado,  tendo  sido  um  dos  auxiliares  de  sua  administração,  desejava,  na  intenção 
já  manifestada  de  uma  politica  análoga  a  que  tão  bons  resultados  liavia  dado,  que 
me  encarregasse  da  organização  do  ministério  novo. 

Escuso  dizer  á  camará  que,  não  por  uma  affectação  de  falsa  modéstia,  mas  pela 
convicção  de  minha  insufiiciencia  pessoal  {muxto%  'não  apoiados)^  disse  a  Sua  Mages- 
tade  que  conhecia  o  muito  que  me  faltava  para  uma  posição  a  que  nunca  aspirei ; 
mas  bua  Magestade  dignou-se  responder-me  que  não  podia  prescindir  dos  meus 
serviços,  que  evidentemente  me  não  faltava  o  apoio  dos  meus  amigos  políticos,  e  que 
portanto  eu,  como  elle,  tinha  deveres  públicos,  a  que  não  podia  recusar-me, 

A  camará  compreiiende  as  difficuldadas  em  que  me  achei.  Mais  acostumado  a 
embaraçar  os  governos,  do  que  a  pensar  em  ser  governo  (iiso),  tendo  passado  a  minha 
vida  inteira  na  opposição,  devo  declarar,  apezar  da  justiça  que  me  faço  a  mim  mesmo, 
que  desie  officio  de  opposicionista  já  eu  sabia  um  pouco  (riso);  mas  quanto  ao  do 
governo,  nenhuma  experiência  e  pratica  tinha. 

Um  pequeno  e  ligeiro  ensaio  na  provincia  do  Rio  de  Janeiro  não  serviu  senão 
para  demonstrar-me  que  o  papel  de  governo  é  muito  mais  difficil  do  que  o  de  oppo- 
sição,  comquanto  o  desta  seja  muito  mais  patriótico  e  exija  muito  mais  sacrifícios 
pessoaes.  (S'ão  apoiados  daoancada  conservadora.) 

A  camará  e  o  paiz  sabem  que  o  meu  liberalismo  nunca  teve  como  domia  fun- 
damental senão  a  obediência  absoluta  e  cega  á  lei.  A  vontade  e  o  capricuo  de  um 
homem  qualquer  não  obriga  a  outros  homens,  mas  a  lei  deve  obrigar  a  todo  l)om 
liberal  a  abaixar  a  cabeça. 

A  tarefa  com  que  o  Imperador  me  honrou  é  muito  superior  ás  minhas  forças. 

Entretanto  a  primeira  vez  que  o  soberano  me  encarregava  de  uma  missão  desta 
ordem,  quando  evidentemente,  pela  intelligencia  e  pelas  conversações  que  eu  tinha 
tido  com  os  meus  ami^s  polilicos,  eu  reconhecia  que  havia  para  o  Imperador  muita 
difficuldade  em  constituir  um  novo  governo ;  e  visto  que  Sua  Magestade  se  dizia 
contente  de  uma  administração  e  politica  que  eu  tinha  acompanhado  cordialmente 
c  não  tinha  pelo  lado  politico  nenhuma  objecção  séria  a  fazer,  só  restava  a  minha 
incapacidade  pessoal. 

Pedi  licença  para  dizer  a  Sua  Magestade  q^ue,  além  desta  incapacidade  pessoal, 
havia  outra  difficuldade  muito  grande  para  mim. 

A  politica  neste  paiz  t-cm  quasi  sempre  nos  vindo  pelo  governo  do  senado,  O 
senado  recebe  facilmente  todos  os  nossos  cidadãos  mais  eminentes  que  se  distinguem 
no  parlamento. 

Infelizmente  para  a  pátria  a  vida  dos  senadores  cada  vez  é  mais  curta.  Uma  fatali- 
dade tem  persepruido  a  todos  os  nossos  partidos,  nossos  homens  mais  eminentes  teem 
desapparecido  rapidamente.  Entretanto  os  que  lá  estão,  dignos  successores  dos  nossos 
primeiros  homens  da  época  da  independência,  do  primeiro  reinado  e  da  menoridade, 
não  são  homens  menos  importantes  e  menos  dignos.  Mas,  em  relação  a  elles,  diante 
da  maioria,  cu  me  achava  como  adversário  politico ;  em  relação  aos  membros  da 
minoria  daquella  alta  camará,  uns  eram  notoriamente  meus  superiores,  era  eu  mais 
próprio  para  ser  seu  subalterno  e  auxiliar  c,  quando  muito,  seu  companheiro  em  uma 
administração,  mas  mio  seu  chefe. 
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Decreto  n.  3065  de  6  dk  maio  de  1882  (assignado  pop  Silva  Mafra, 
ministro  da  justiça),  contendo  diversas  disposições  sobre  concordatas  com- 
merdaes. 

Decreto  n.  8002  de  23  de  junho  de  1882  (assignado  pelo  ministro  do  im- 
pério, Rodolpho  Dantas),  mandando  observar  o  regimento  especial  das  provas 
e  processo  dos  concursos  para  os  logxtres  de  professores  e  substitutos  do  impe- 
rial coUegio  de  Pedro  II. 

Lei  s.  3073  de  17  de  junho  de  1882  (assignada  pelo  mesmo),  concedendo  ao 
ministério  dos  negocies  do  império  um  credito  extraordinário  de  20.000:000$ 
para  despezas  com  soccorros  as  províncias  ílagelladas  pela  secca. 

Decreto  n.  3072  de  27  de  maio  de  1882  (assignado  pelo  mesmo),  decla- 
rando Vtálidos  em  todo  o  Império,  veriíicadas  certas  condições,  os  diplomas 
de  pharmaceuticos,  conferidos  pelas  escolas  de  pharmacia  creadas  pelas  assem- 
blôas  legislativas  proviuciaes  aos  alumnos  approvados  nas  matérias  do  curso 
pharmaceutico. 


Diflse  francamente  a  Sua  Maf^cstade  que  teria  muita  difllculdade  em  achar  no 
senado  um  ou  dous  companheiros  para  a  administração  ;  que  eu  me  contentaria  com 
um,   mas  que  ainda  assim  teria  difllculdade  cm  procurar  e  convidar. 

Sua  Majjrestiido  fez-mo  a  justiça  de  crer  que  eu  era  sincero  nesta  declaração  e  teve 
a  bondado  de  dizer-mo  : — O  senhor  já  tem  um  senador  para  o  seu  ministério.  Eu 
sabia  que  estava  escolhido. 

Sua  Magestade  accrescentou  ; — Si  lhe  convier  mais  um,  eu  posso  facilitar-lhe. 
lia  na  lista  triplico  pt>!o  Maranhão,  cu|a  eleição  está  ainirada  e  concluída,  pessoa 
idónea.  Si  este  lhe  pôde  servir  de  auxilio,  comquanto  a  attrihulçãu  da  escolha  seja 
da  coroa,  e  evidente  que  eu  não  posso  servir-me  delia  para  contrariar  a  politica  do  mi- 
nistério. 

Pedi  a  Sua  Maj^estade  tempo  para  ouvir  e  conferenciar  com  al^ns  amigos. 

O  primeiro  daquellos  aquém  me  dirigi  éo  mais  difrno  e  o  mais  respeitável  dos 
representantes  da  minha  província  no  senado.  Sem  duvida  alguma  é  um  digno  rival 
e  companheiro  dos^^randes  Mineiros  que  durante  o  primeiro  reinado,  a  minoridade 
e  parte  deste  reinado  deixaram  no  parlamento  brazileiro,  nesta  e  na  outra  casa,  um 
rasto  de  luz  í[ue  será  sempre  a  gloria  mais  bella  da  província  de  Minas. 

Dirigi-me  ao  Sr.  senador  Vise  nde  do  Abaete,  que  sempre  me  honrou  com  a  sua 
pariieular  e  i>aterual  amizade,  o  cujos  conselhos  me  foram  sempre  muito  úteis  na 
vida  puiilica.  Dis>e  a  S.  l^]x.  as  circumstancias  em  que  me  achava  e  que  ia  não  só 
jiodir-lhe  Jic^nça  para  recusar  a  incumbência,  como  pedir-lhe  conselho.  S.  Kx.,  de- 
pois de  uma  breve  conversação  <|ue  tivemos,  disse-nie  que  aceitava  a  consulta  que  eu 
lhe  fazia,  ronsiderando-a  uma  atteução  com  S.  Ex.,  quando  nâoera  mais  do  que  um 
dever  i)ara  com  o  cidadão  que  sempre  venerei,  e  accrescentou  : — Como  amigo  devo 
dizei^íhe  que  não  tem  o  direito  do  recusar,  pcrque  desmentiria  assim  a  sua  vida  no 
parlamento:  desmentiria  as  obrigaeõcs  que  tem  contrahido  com  o  paiz,  fazendo  uma 
campanha  i)arlamentur  de  algumas  dezenas  do  annos  sempre  na  opposição. 

•Vbaixei  a  cabota  ao  conselho  que  mo  dava  o  Sr.  Visconde  de  Abaete e  aceitei-o. 
Voltei  a  S.  Christovão  c  disse  a  Sua  Magestade  que,  â  vista  do  conselho  que  me  dava 
o  Sr.  Visconde  de  Abaclé,  estava  ás  suas  ordens  para  o  serviço  do  paiz.  Sua  Ma- 
gestado  com  firmou  o  convite  que  havia  feito,  ordenando-me  a  organisação  de  um 
juinisterio  e  dando-me  para  isso  5?4  horas  ou  o  tempo  que  me  fosse  necessário.  No 
dia  seguinte  volteia  S.  ('hristovão ;  levoi  os  nome?  dos  companheiros  que  tenho  a 
honra  (lo  apresentar  á  camará,  nomes  ouo  Sua  Magestade  se  dignou  aceitar,  sem 
fazer  a  niinima  observação  q  o  não  fosso  tle  approvação. 

Quanto  ás  duas  pastas  que  ficaram  vagas,  eu  disse  a  Sua  Magestade  que  me  con- 
vinha aguardar  a  veriíicaçào  de  poderes  de  outros  membros  para  convidar  dous  outros 
ainiíTos  a  faz-^^rem  parte  da  adininistração.  Assim,  me  apresento  perante  a  camará 
d(;s  Si's.  deputados  com  o  ministorio,  tendo  dtms  membros  de  menos  ;  mas  este  estado 
durará  muito  poucos  dias.  e  terei  a  honra  de  apresentar  á  camará  os  dous  novos 
ministros,  desde  que  estiver  mais  adiantada  a  verificação  de  poderes. 

lia  a  quentão  do  senado.  Causou  a  algumas  pessoas  reparo  que  eu  não  convidasse 
senadores.  A  camará,  na  exposição  que  iiz,  deve  ter  reconliecido  que  este  reparo  não 
tem  fundamento  algum.  Ha  do-is  senadores  no  ministério,  o  presidente  do  conselho 
e  o  nobrt»  ministro  dos  negócios  estrangeiros.  Sei  bem  que  os  poderes  de  nenhum 
delles  estão  ainda  reconhocidos  ;  mas  a  camará  sabe  que  a  eleição  não  c  a  vt?rU\.<i**.^^ck 
de  poderes:  a  eleição  éa  votação  dos collegios;  a  verilicai«;C\.o  dô  ^vV^^ic^ç»  -^A*?. \x«^- 
lidar  uma  eleição,  mas  não  é  ella  que  confere  o  mand&lo» 

li 
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O  Sr.  Andrade  FiausiRA:— E'  o  docreto  imperial  da  escolha  também. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (presidente  do  oonsdho):-^  E'  a  votação  dos  collegios  e 
a  escolha. 

Acredito^  pois,  que  nenhum  fundamento  serio  tem  a  estranheza  que  produziu  a 
algumas  pessoas  o  meu  procedimento  com  relação  ao  senado. 

A  camará  e  o  paiz  sabem  perfeitamente  que  prestei  sempre  a  maior  attenção,  o 
jnaior  acatamento  ao  senado,  não  de  hoje,  que  devo  julgar-me  membro  daquella 
corporação.  Sempre  acatei  e  reconheci,  nao  só  os  conhecimentos  e  capacidade  supe- 
rior dos  membros  do  senado,  que  encerra  em  si  os  nossos  principaes  homens  de 
estado,  não  s6  acatei  sempre  esta  corporação,  como  seria  uma  negra  ingratidão  do 
partido  liberal,  que  tem  tido  longos  annos  de  ostracismo,  desconhecer  os  serviços 
immensos  do  senado,  onde  nunca  nos  faltou  o  apoio  de  amigos,  cujos  nomes  e 
memorias  formam  o  nosso  desvanecimento.  Nenhum  sentimento  politico,  nenhuma 
intenção  havia  nem  podia  haver  da  nossa  parte  de  faltar  com  o  respeito  e  consi- 
deração devidos  ao  senado.  Mas  os  que  me  fazem  esta  acousação  obrigam-me  a 
apoiar^me  com  a  opinião  e  o  exemplo  de  um  conservador,  o  Sr.  Visconde  de  Ita- 
borahy,  que  não  era  nemhum  liberal  da  minha  escola.  Em  1853,  quando  se  retirou  do 
ministério,  declarou  que  uma  das  razões  que  motivaram  a  sua  retirada  era  ter  o 
ministério  maioria  de  membros  senadores,  quando  devia  ser  de  deputados.  A  natu- 
reza de  nossa  forma  de  governo  obriga  a  aceitar  a  preeminência  da  camará  dos  depu- 
tados em  organisações  ministeriaes.  O  estadista  que  excluísse  de  uma  organisação 
ministerial  os  senadores  não  commetteria  nenhum  attentado  contra  a  Constituição, 
commetkeria,  porém,  uma  grande  inépcia  privando-os  do  auxilio  de  homens   em 

geiral  mais  experientes  que  os  deputados,  mais  habilitados  para  facilitar  o  andamento 
os  negócios  no  senado. 

Peço,  pois,  a  y.  Ex.,  visto  que  o  regimento  do  senado  me  inhibe  de  entrar  no 
seu  recinto,  salvo  o  caso  de  convite,  peço  a  V.  Ex.  e  á  camará  licença  para  re- 
sponder daqui  ás  observações  e  acousações  que  me  possam  ser  atiradas  por  faltar 
com  o  respeito  ao  senado.  O  senado  a  ninguém  merece  mais  respeito  que  a  mim,  e 
disto  teúho  dado  exuberantes  provas  na  tribuna  desta  casa,  embora  se  compuzos.se 
aquella  corporação  em  sua  quasi  totalidade  de  adversários  meus  e  coubesse  constan- ' 
temente  nella  ao  meu  partido  uma  vida  não  das  melhores. 

A  camará  permittir-me-ha  dizer-lhe  que  não  me  julgo  na  obrigação  de  expor  um 
programma  politico.  Quando  se  me  chamou  para  organisar  o  ministério,  todo  o 
publico  sabia  que  se  chamava  o  deputado  Martinho  Campos  com  es^es  vinte  e  tantos 
annos  de  opposição.  O  que  o  publico  e  a  camará  teem  direito  de  exilar  de  mim,  é  que 
no  ministério  seja  coherente  com  o  que  fui  na  opposição.  Protesto  á  camaru  que  na 
presidência  do  conselho  de  ministros  hei  de  praticar  as  doutrinas  e  seguir  as  pra- 
ticas que  aconselhei  como  membro  da  opposição  aos  ministros  de  Sua  Magestade ; 
não  tenho  hoje  opiniões  diversas  das  que  tinha  quando  era  parte  da  opposição 
permanente  de  Sua  Magestade  nesta  casa. 

Não  tenho  um  programma  politico  a  fazer,  devo  declarar  á  camará  que,  acei- 
tando os  estylos  do  parlamento  inglez  —  balda  que  eu  confesso  que  tenho, —  dese- 
java ver  no  Brazil  estabelecidos  esses  estylos.  Com  efieito,  não  me  accusíiin  sem 
razão  os  que  me  criticam,  por  desejar  taes  praticas  inglezas,  visto  que  as  sustento  : 
—  não  tendo  um  programma  politico  a  fazer,  li  mitar-me-hei  a  pedirá  camarão 
seti  apoio,  o  apoio  não  só  dos  liheraes,  com  o  qual  julgo  dever  contar,—  e  a  conliança 
de  que  o  obteria  foi  o  que  me  autorisou  a  aceitar  o  logar  que  occupo,— como  também 
o  auxilio  da  opposição  conservadora. 

Não  tomei  sem  intenção  para  mim  a  pasta  da  fazenda:  não  a  tomei  por  espirito 
de  imitação,  por  terem  os  meus  antecessores,  presidentes  de  conselho,  occupado  em 
geral  esta  pasta ;  mas  porque  nas  muitas  questões  administrativas  com  que  a 
camará  dos  deputados  tem  de  se  occupar,  as  relativas  ao  minisl^^rio  da  fazenda  são 
as  mais  importantes,  as  que  mais  urgentes  medidas  exigem. 

A  responsabilidade  maior  da  administração  é  a  do  presidente  do  conselho ; 
portanto  a  mim  deve  ciber  uma  acção  mais  directa  na  pasta  de  maior  responsaMi- 
fidade,  embora  solidário  com  todos  os  meus  collegas,  de  cuja  amizade  pessoal  e 
politica  me  desvaneço. 

Nós  estamos  sem  leis  annuas  de  fixação  de  forças  de  terra  e  de  mar,  porque  a 
autorisação  para  esse  fím  concedida  já  está  esgotada. 

Temos  orçamento  até  ao  ultimo  de  junho  próximo. 

E'  portanto  urgente,  e  será  o  meu  primeiro  esforço  na  camará  dos  deputados,  obter 
que  entremos  quanto  antes  no  exame  das  leis  annuas  relativas  á  íixação  de  forças  do 
mar  e  de  terra  e  ao  orçamento. 

Quando  convido  a  camará  para  cuidarmos  seriamente  dos  orçamentos,  dou  teste- 
munbo  das  minhas  intenções  nesta  matéria. 
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Informo  á  camará  quo  pedi  o  concurso  da  honrada  opposição  para  o  exame  dos  orça- 
mentos ;  pedi  e  obtive  dos  nobres  deputados  que  fizessem  também  parte  da  commissão 
de  oi'çam<ínto,  facilitando  a  sua  eleição,  dando  por  parte  do  governo  que  então  existia  e 
com  quem  eu  estava  de  accnrdo  listas  incompletas,  aíim  de  que  fossem  eleitos  facil- 
mente membros  da  opposição.  • 

Desta  tribuna  peço  aos  nobres  deputados  o  mesmo  favor,  que  pedi,  em  particular 
quando  não  era  ministro,  o  seu  auxilio  no  exame  da  questão,  que  nada  tem  de  politica, 
mas  que  iein  hoje  uma  maior  importância,  maior  que  nenhuma  questão  politica. 

Nas  questões  do  ministério  da  fazenda,  com  as  quaes  tenho  de  me  occupar,  exami- 
nados 03  orçamentos,  eu  chamarei  a  attenção  da  camará,  principalmente  para  as 
relativas  ao  papel-moeda. 

O  estado  do  cambio  ha  muito  tempo  acabrunha  o  nosso  commercio,  e  portanto  ;i 
nossa  industria  ;  porque  nas  industrias,  sabe-se  que  a  solidariedade  é  absoluta,  e  in- 
teira ;  uma  não  soílre  sem  que  as  outras  solfram.  Nós  temos  213.000:000$  de  papel- 
moeda  depois  da  guerra  do  Paraguuy. 

Evidentemente  todas  as  medidas  adoptadas  com  vistas  de  melhorar  o  estado  do 
cambio  emquanto  a  massa  do  papel-moeda  for  esta,  são  meros  expedientes  incapazes 
de  dar  resultado. 

E*  indispensável  começarmos  a  retirada  do  papel-moeda. 

A  camará  comprehende  que  nem  o  govi*rno  nem  o  parlamento  podem  proceder 
nesta  matéria  sinão  com  toda  a  sabedoria  e  todo  o  critério — áretirada  do  papel 
moeda.  Si  ella  for  feita  lenta  e  gradualmente,  será  um  grande  serviço  prestado  ao  nosso 
commercio  e  á  nossa  indu.stria:  seria,  pairem,  uma  calamidade,  si  fosse  feita  repentina- 
mente. 

A  retirada  e  a  emissão  do  p'»pel  altu-ram  o  valor  da  moeda. 

Partindo  des:as  considerações,  nós  cornos  obrigados  a  guardar  maior  cautela  em 
semelhante  o|)eraçào,  da  «jial  n;'nhum  bom  patriota  pôde  prescindir,  porque  o  estado 
acttial  da  moeda,  u  n  dos  maiores  embaraços  ao  desenvolvimento  da  riqueza  do  nosso 
paiz,  é  uma  das  caisas  que  afugeniaii  de  nós  o  capital  estrangeiro,  de  que  tanto 
carecemos. 

A  divida  publica  è  um  o  ilro  objecto  da  mais  séria  attenção  para  o  ministério  actual. 
A  somina  a  que  durante  a  guerra  e  nos  annos  iminediatos  tem  chegado  a  divida  publica 
causa-nio  a  mim  o  deve  causar  a  todos  os  Brazileiros  as  mais  serias  apprehensões. 

E'  uma  grande  fra-pnza  do  nosío  pai/,  ter  uma  divida  publica  cujo  serviço  de  juros 
nos  absorve  sohre  uma  remia  <le  c -nto  e  vinte  e  lautos  mil  contos,  mais  de  quarenta 
mil  contos  ;  isto  è.  a  lcit\'a  parto  da  rend.i  é  destinada  ao  serviço  da  divida  publica  e 
com  muito  fraca  ainortisação. 

Esta  é  uma  das  maiores  preoccupações  para  o  governo  ;  a  mais  severa  economia  na 
decretação  e  exec.  i -ã  •  das  clftsi)ezas  publicas  é,  porém,  a  camará  comprehende,  a  pri- 
meira das  c  mdiçôíís,  a  mais  indispensável  mesmo  para  nos  habilitar,  quer  a  cuidar 
da  retirada  do  papel-mo  'da,  nn  ;r  a  provei-  o  que  concerne  á  divida  publica. 

Quando  nós  soubermos  com  que  meios  podemos  contar  para  satisfazer  estas  duas 
necessidades*,  outra  grande  q.iestào  seguramente  se  levantará  ;  mas  eu  não  conto  t^r  de 
occupar-me  coui  ella  nest.i  l»  sessão  do  comente  anuo  :  é  a  questão  da  conversão  da  di- 
vida publica.  Não  ha  ra/.ão  i»ara  que  o  Estado  pague  juros  maiores  do  que  pagam  os 
bane  )S  aos  parlicilares  ;  nada  jusiiliea  isto  sinão  a  necessidade  e  a  contingência  des- 
graçada, em  que  »»s  irovernos  se  teeni  collocado,  de  prover  todos  os  annos  por  novos  em- 
préstimos os  deficit '<,  algumas  vozes  extraordinários  do  orçamento  annual.  E*  preciso 
equilibrarmos  séria  e  re;tlmenteo  orçamento  annaal,  fazermos  cessar  este  systema  de 
t)d  'SOS  annos  saldar-se  o  deficit  por  novos  empréstimos,  que  nos  dão  a  certeza  de  um 
deficit  maior  no  anno  seguinte;  e  preciso  que  este  systema  cesse,  afim  de  podermos 
tomar  medidas  capitães  (juanto  ao  pap:d-mi'eda,  quanto  á  divida  publica  e  quanto  á 
conversão  dos  juros  excessivos  que  o  hstado  p3ga. 

São  estas  no  miiiisicrio  da  fazenda  a  meu  cargo  as  três  questões  de  maior  alcance, 
e  eu  me  julgarei  muito  feliz  si  tiver  a  honra  de  carregar  a  mais  pequena  pedra  para 
a  obra  destes  melhoramentos,  que  a  naçào  exig>. 

Para  estas  medidas  eu  sei  de  antemão  que  conto  com  o  apoio  dos  membros  mais 
enjinentes  da  opposição  conservadora:  foi  esta  uma  dcUnda  Carthago  áeVes^  quando 
durante  muitos  annos  ti\»'  e  honra  d»*  militar  a  seu  lado  nascensúra^  qae  fazíamos 
a  algumas  administrações  conservadoras.  Estão  na  memoria  do  paiz  os  magníficos 
e  nunca  esquecidos  discursos  e  trabalhos  do  meu  particular  e  honrado  amigo  o 
Sr.  Dr.  Ferreira  Vianna. 

O  Sr.  Ferrkir.v  Vianna: — Obrigado. 

O  Sr.  Mautinho  Campos  (presidente  do  conselho):'^,,,,  as  opiniões  do  illustre 
Sr.  Dr.  Domingos  de  Andrade  Fig  leira,  tão  competente  nestas  matérias,  são  conhe- 
cidas de  todo  o  paiz  ;  as  do  digno  cnefe  do  partido  cou%&tNV)A<(ye  yi^.^Xa.  ^^.'^'db^c^N^b.^ss^vEk. 
por  todos  conhecidas,  e  assim  também  a&  dos  aovia  th^^a  vixi"^oT\aA\\Ã^  ç.CkXCií^-^^^íisÀvt^s^^ 
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Quanto  ás  ouiraft  pactas,  devo  dizer  á  camará  quo  todo  o  desenvolvi  mento,  todo  o 
melhoramento  que  as  forras  do  orçamento  permittirem  ao  ministério  actuni  promover, 
nós  prtímoveremos. 

Na  pasta  do  império,  i>or  exemplo,  trataremos  de  melhorar  e  reformar  a  instrucção 
publica,  secundaria,  primaria  e  superior,  mas  de  maneira  que  as  reformas  não  con- 
sistam simplesmente  na  creação  de  mais  cadeiras  e  mais  de8i>ezas  para  o  Ksta«lo,  e 
i\m  que  obtenhamos  molhoramenlos  reaes,  de  sorte  quo  est-i.  despeza,  que  é  tão 
gramfe  nos  nossos  orçamentos,  quer  peraes  quer  provincianas,  d*^  ú  nação  mais  resuU 
tailo  do  que.  é  força  confessar,  ate  hoje  tem  dado.  Km  occasião  opportuna  o  men  hon- 
rado Cfdle^^a  e  amigro,  o  Sr.  ministn>  do  império,  apresentará  a  camará  as  idéas  do 
ministério  e  as  suas  vistas  nesta  (j[U<>stão. 

Quauto  aos  ministérios  da  justiça  e  da  agricultura,  eu  pedirei  desde  já  ao  senado 
brasileiro  o  exame  e  a  adopção  dos  projectos  remettidosda  camará  dos  deputados  nas 
legislaturas  anteriores,  modificados  c^mo  a  sua  sabedoria  .iconselhar,  um,  relativo  ás 
sociedades  anonynias,  outro,  relativo  a  damuw  e  sinistros,  e  que  melhorara  a  nossa 
leg^islação  nesta  matéria . 

A  colonisaçâo  não  \n\de  por  nós  ser  esquecida. 

Não  cncii1)L*o  á  camará  ([ue  no  ministério  manterei  a  opinião,  que  sempre  tive,  de  que 
o  peior  dos  systemas  de  colonisaçâo  é  a  colonisaçâo  recruiada,  a  colonisaçâo  levan- 
tada a  um  tanto  por  cabeça  de  colono.  (Apoiiyios,) 

Mas  tudo  quanto  pudermos  fazer  para  attrahir  para  o  nosso  paiz  immigração 
eiiropêa  será  objecto  de  ioda  a  solicitude  do  poverno. 

JFxilla-se,  é  certo,  em  outra  colonisaçâo,  como  a  de  chins  e  asiáticos:  mas  e>i  en- 
tendo que  não  somos  uma  feitura  como  as  de  outras  nações  estrangeiras,  a  quem  c 
indilferente  a  qualidade  do  colono.  Nos  não  estamos  neste  caso,  e  todoS  os  elemento^ 
estranhos  que  admittirmos  no  Hrazil  devem  ser  de  uma  pop  ilação  digna  do  idcutifí- 
car-se  com  a  nossa.  Si  lavradores,  indiistriaes,  ou  outras  quaesquor  pessoas  dese- 
jarem tacs  colonos,  que  não  são  sujieriores  aos  negros,  por  sua  conta  e  risco  que  os 
procurem . 

Resta-me,  Sr.  prosid^nl^,  rlizer  algumas  palavras  sobre  politica. 

Anda  a  politica  muito  mal  vista  ha  alguns  tempos  a  esla  parte. 

Um  Sr,  DErcTvDo:— K  c  )m  razão. 

O  Su.  Martinho  Cxmv»}^  (pr:si(lcnt:  do coíijícI/io)  :~^  Vai  (\iv?i  a  V.  Ex.;  V.  Kx.  c 
ingrato  além  de  injusto  nist)  (riso);  mas  ilirei  a  V.  Kx.:  qual  o  paiz  em  que  os  homens 
])oÍiticos  tenham  mais  direito  á  gratidão  da  hi«ítoria  ilo  que  o  Brazil  { (Ap-yindos,)  Não, 
nenhum  paiz  do  mundo,  nem  ha  paiz  em  qu?  se  sirva  á  pátria  com  mais  sacrifícios 
do  que  servem  os  homens  destes  brilhantes  jiartido.s  qiie  se  procura  condemnar  e  in- 
utilisar. 

O  que  somos  devemos  exclusivameiHe  a  elles,  e  c:»rtamente  os  inimigos  que  se 
apresentam  dos  antigos  partidos  não  dão  ao  Estado  nenhuma  garantia  de  que  odiri- 
í^irão  melhor  tloqtie  tem  sidf»  diri;:ido  até  hoje.  (Apoiados,) 

Pela  minha  parte  admiro  e  respeito  como  verdadeiros  marlyres  do  serviço  da 
pátria  os  homens  politicos  desta  terra  (apoiado»),  e  os  antigí»s  partidos  podem  res- 
ponder aos  seus  injustos  e  systematicos  detractores:  a  historia  nos  julgará  a  nós  e 
a  vós. 

A  reforma  eleitoral,  a  camará  comprehende-o  e  o  paiz,  ê  uma  verdadeira  revolução 
politica.  Mudando  a  base  de  eleição,  entrej^anílo-a  completamente  á  nação,  já  jielo 
systema  de  um  gráo,  já  |>elos  districtos  de  um.  que  dão  ao  voto  do  eleitor  uma  elHcAcia 
decisiva,  essa  reforma  permitt^  á  nação  governar-se  como  q<nzi»r  ecomo  entender. 
(Apartes.)  E  p?rmitta  V.  Ex,  qu?  accresceute  —  graças  ao  Sr.  conselheiro  Saraiva. 

O  Sr.   Anorvde  FiortiRv  : — Oraças  a»)  senado, 

O  Sr.  Martinho  Camc«».s  (prcsUhiUc  do  co » scf ko) :--'  Ti\i\\h?m  tom  V.  Kx.  r.izào 
c  eu  me  alegro  j)elo8  apart'S  (jue  ouço.  (pie  são  um  concerto  digno  <le  nós,  para 
reconhecermos  um  serviço  tão  importante  como  a  a<loi>«:ão  d?  uma  lei,  cuja  pratica 
fez  calar  todos  o»  svmis  antagonistas. 

O  Sr.  Tainav  :—  Graças  ao  Sr.  Saraiva  c  nâi  ã  nova  lei  so  deve  a  boa  eleição. 

O  Sii.  Marti.vuo  Campos  (presidente  do  conselho) :-^'Si'ui  quero  para  «»  m'>u  paiz 
a  grande  felicidade  que  Alexandre  I  não  quiz  para  a  llussia.  Eu  pr  *liro  deiwnder 
da  lK»a  ou  má  lei  d«»  meu  paiz,  do  que  da  boa  ou  má  vontiide  dos  homens ;  eu  sei  que 
ha  muito  bons  senhores,  mas  não  quero  nenhum. 

No  nosso  paiz  nós  temos  já  fein  muitos  progressos  cm  mataria  politica,  já  an'es 
da  reforma  eleitoral  um  grande  progresso  se  fez,  a  chamada  politica  de  conciliação. 
Nós  somos  todos  perfeitamente  tolerantes,  quant»)  ás  opiniões  dos  adversários,  Hoj  ^ 
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é  que  se  pó.le  dizer  como  o  finado  Visconde  de  Albuquerque  —  suo  duas  cousas  muito 
]>arecida8  —  uui  libaral  e  um  conservador — e  podia  mesmo  accrescenlar-se  —  um 
republicano,  porque  tev^m  todos  os  mesmos  ares  de  família. 

VÍT(*inos  ás  mil  maravilhas  na  mesma  canua  e  não  temos  ditlic  ildades  quanto  ás 
opini<>es;  mas  dosprracadamente  os  liomens  lêem  sempre  a  mesma  nature/.;i,  as  p<aixôes 
e  os  interesses  bons  e  máos  quo  os  unem  e  desunem.  Ksta  tolerância  jM^r feita  de  opi- 
niões, quH  já  temos  a  fortuna  de  ver  reinar  no  Urazil  ha  muitos  annos,  ainda  não  a 
pudemos  consej^uir  de  ambos  os  lados  em  relação  ás  pessoas  dos  adversários. 

Toleramos  neste  recinto  as  opiniO<*s,  temos  visto  mesmo  os  conservadores  mostrarei^i 
grande  amor  pelas  nossas  opiniões  e  terem  leito  reformas  lilx*raes ;  mas  o  «pie  não 
consegruimos  delles  nem  elles  de  nós  ê  esse  accordo  quanto  á  pessoa  dos  adversários  ; 
entretanto,  nào  podemos  dizt^r  que  sejamos  uma  nação  livre,  enquanto  não  tiver  cada 
um  o  seu  logar  ue  cidadão  nesta  t«rra  :  emquanto  os  Brazileiros  puderem  dizer,  como 
eu  dizia  outr*ora,  sem  razão  talvez  —  «  Nós  somos  os  chrislãos  da  Turquia.»  O  que 
eu  dizia  ha.innos,  S'»m  razão  nenhuma,  querem  hoje  os  conservadores  rei>etip, 

Ma«  a  reforma  eleitoral  alterou  as  condições  de  vida  v  comiiosição  do  [)arlamento 
hrazileiro. 

Nenhum  gov»'rno  tem  força  mais  no  Rrazil  para  introduzir  neste  recinto  a  peste 
das  camarás  unanimes. 

Xa  província  do  Rio,  que  acal)0  de  presidir  e  na  qual  os  illustres  conservadores  s»* 
desvanecem  de  seus  triumplios,  eu  lhes  direi  —  no  dia  em  que  fordes  ^^overno.  a  van- 
tagem será  para  nós,  liberaes.  A  disposição  da  população  é  para  fazer  valer  os  direitos 
de  lodos  os  iJrazileiros.  Além  do  respeito  e  estima  que  os  candidatos  hiereciam  [JoIos 
^eus  talentos  e  qualidades,  o  que  mais  os  elevou  aos  olhos  do  corpo  eleitoral  da  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro  foi  o  serem  opposicionistas. 

E  a  propósito  direi  en,  que  me  acho  nesta  tribuna,  devo  á  província  do  Rio  de  Janeiro 
a  minha  entrada  no  parlamento.  Devo  a  minha  eleição  principalmente  ao  auxilio  dos 
conservadores  mais  ricos  e  juais  opulentos  daquella  província,  no  dístricto  eleitoral 
que  os  conservadores,  com  toda  a  razão,  muito  se  honravam  de  considerar  e  respeitar, 
pretendendo  fazer  crer  que  era  um  districto  de  sua  inteira  adhesão. 

Ku  devi  a  minha  eleição  á  minha  qualidade  de  liberal;  todos  nquelles  que  me 
votaram  e  me  deram  aqui  entrada  sabiauí  que  votavam  em  um  liberal  absolutamente 
iiitransiíJrentc  quanto  a  opiniões  politicas. 

O  Sn.  Aniui^ok  Fi(Ji;iíiua  : — Foi  para  mostrar  conciliação.  V.  Ex,  foi  suppleatc 
de  um  conservador  muito  re8[>eitado. 

O  Sii.  M.vRTiNuo  Campos  (pfcsidaitc  d^  conselho)  :—  Mas  declaro  a  V.  Ex.  que  não 
houve  conciliação  naquelle  districto;  lu»ive  eleição. 

O  Sii.  AxDUAnK  Fir.ijKiUA  : — Foi  a  ligti. 

O  Sn.  Mautinho  i.]\yipos  (presidente  do  conselho): —- Iaío  foi  muito  depois. 

Mas  a  questão  a  mie  eu  me  referia  era  est:i  :  a  constituição  do  parlamento.  A 
constituiçrui  aciu.il  <Io  parlamento  obrífra-nos  a  contar  sempre  com  uma  opposiçãt» 
conservadora,  como  aqui  temos,  assim  como  os  conservadores,  no  froverno,  deverão 
contar  com  uma  opi>osiçâo  liberal  igualou  maior,  porque  o  nosso  oflicio  de  opposi- 
cionistas sabemos  nós  muito  melhor  do  que  elles  conservadores,  temos  mais  recursos 
de  o])posição  e  pratica  mais  seguida. 

Mas,  dir-me-ha  a  camará  e  dir-me-hão  os  que  me  ouvem,  a  que  vem  esta  ol)ser- 
vação  ?  Vem  a  isto  :  o  ministério  actual,  compenetrado  da  situação  e  da  composição 
actual  íhi  parlamento,  envidará  todos  os  esforços  por  dever,  e  si  não  o  lizesse  (Kir 
dtiver  é  ()orque  entende  que  esta  política  é  a  melhor,  a  mais  justa  e  mais  razoável, 
o  faria  jtor  calculo,  p<u*  táctica  ;  o  ministério  procmrará  não  ag<.'ravar  as  diíTiculdades 
da  situação  e  do  ^'overno.  fazendo  uma  i)olitica  de  reacção  que  uíula  justílicaria  iictual- 
monte. 

Xós  somos  liberaes,  viemos  do  )>artido  lil)eral,  e  pela  minha  parte  disso  á  ca- 
mará—  eu  não  tenho  programma  politico  a  apresentar.  Tenho  cerca  de  3)  annos 
de  parlamento,  proteuílo  governar  com  as  minhas  opiniões.  A  comiwsição  do 
parlamento  torna  ainda  para  mim  nei^-essaria  uma  declaração. 

A  nenhum  dos  meus  correligionários  eu  pedi  apoio  para  entrar  ])ara  o  ministério ; 
julguei  que  pfidia  contar  com  esse  apoio.  Aos  meus  collegas  do  ministério  commu- 
níquei  que  tinha  apresentado  os  seus  nomes  e  tinham  sido  acceitose  que  me  julgava 
uo  direito  de  contar  com  o  seu  concurso,  o  qual  me  foi  cavalheirofiamente  dado. 

Ainda,  pois,  mesmo  i)or  este  meti  procedimento,  declaro  á  camará:  será  para 
mim  da  maior  honra  e  do  maior  desvanecimento  todo  o  concurso  nas  questões  admi- 
nistrativas que  me  for  dado,  a  bem  da  marcha  do  governo,  pelos  membros  da  op- 
posição  conservadora,  entre  a  qual  conto  muitos  dos  meus  memores  amigos  fiessoaes 
e  dos  que  eu  mais    venero  e  respeito;    mas  declaro  á  camará  e  aos  meus  correligio- 
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narios  :  o  voto  e  o  apoio  que  eu  desejo  ou  antes  que  eu  solicito  a  bem  do  serviço 
publico  e  em  medidas  que  não  podem  ser  votadas  como  me^lidas  de  partido  não  me 
dará  nunca   o  direito  de  me  manterno  ministério. 

Viverei  no  ministério  si  tiver  a  fortuna  e  a  honra  de  continuar  a  merectr  a  con- 
fiança dos  lib^raeSjComo  me  desvaneç  >  de  ler  durante  toda  a  minha  vida  merecido 
a  confiança  do  meu  partido,  que  tenho  aqui  representado  apenas  com  uma  única 
interrupção,  na  le^rislat-ira  de  1869,  em  que,  declaro  para  mostr.ir  mesmo  a  minlia 
f^atidão  aos  meus  correligionários,  que  não  Tui  eleito  porque  não  quiz  :  em  18(5V> 
pensei,  aliás,  confesso,  erradamente,  acompanhar  a  abstenção  que  outros  e  não  eu 
aconselharam. 

A  presença  doM  nossos  adversários  nesta  casa  não  é  para  nós  uma  dificuldade,  é 
uma  necessidade  para  a  dignidade  do  parlamento  (apoiados)  e  para  a  boa  marcha 
do  governo,  e  faz  com  justo  motivo  a  gloria  do  ministério  que  votou  a  reforma  eleit.^- 
ral,  A  presença  dos  nossos  adversários  nesta  casa  obrigará  o  nosso  partido  a  con- 
servar-se  unido  e  forte,  como  é  e  como  se  tem  mostrado  nas  eleições  da  casa  ;  a  pre- 
se:íça  dos  nossos  adversarias  nos  dará  e  ao  paiz  garantias  de  que  todos  os  negócios 
serão  examinados  com  o  cuidado,  o  escrúpulo  r  a  dedicação  de  que  os  seus  chefes,  que 
aqui  teem  assento,  hão  dado  provas. 

Pela  minha  parte,  si  applaudo  a  victoria  de  meu  partido  e  lamento  a  derrota 
eleitoral  de  amigos  e  correligionários  que  eram  para  mim  os  melhores  e  mais  Ínti- 
mos, de  amigos  qie  nos  farão  e  ao  paiz  a  maior  falta  nesta  legislatura,  me  congra- 
tido  com  o  parlamento  e  com  o  paiz  pela  presença  dos  nobres  deputados  nesta  casa; 
porque  cstu  i  convencido  que  sem  tal  presença  nós  teríamos  o  nie-mo  papel  qu^  todas 
as  camarás  unanimes  teem  dado,  S'ndo  preciso  até  representar  comedias  parlamen- 
tares, simulando  uns  de  opposicionistas  e  outros  de  í,'overnista8.  listamos,  íelizmeate, 
livres  desta  condição,  que  fazia  descer  muito  o  parlamento  na  estima  do  paiz. 

Sr.  presidente,  não  tendo  organisado  um  programma  que  deveria  serem  phrases 
muito  breves  e  concisas,  »>u  abusei  da  attenção  da  camará  (n<i<^  apoiados)  com  um 
discurso  demais  longo  para  esta  circumstancia ;  mas  peço  desc  dpa  á  camará  e  ao 
publico.  As  minhas  condições  pessoaes  são  singulares  e  excepcionaes ;  não  admira 
que  ou  não  saiba  fazer  i)rogrnmma  ;  eu  nunca  me  julgiiei  preparado  para  o  governo, 
rcocurarei  «upprir  a  minha  inexp?riencia  em  matéria  dn  afministraçào  pelo  zelo  e 
dedicação  á  causa  publica.  Prowísio  o  maior  respeito  á  bolsa  do  contribuinte,  o 
respeito  ao  direito  de  todos  e  o  mais  vivo  interesRe  pela  sorle  dos  desvalidos  o  pela 
justiça  imparcial  a  cada  um  :  no  momento  em  que.  por  erro  próprio  ou  por  qual(iH'^r 
circumstancia,  eu  me  desvie  destes  sentimentos,  não  mejilgarei  digno  de  continuar 
na  posição  que  occupo  ;  o  para  isso  conto  com  o  apoio  da  ôpposição  e  dos  membros  da 
n.aioria. 

Peço  licença  á  camará  para  dizer  :  ha  hoje  em  nosso  paiz  uma  imprensa  que  faz 
sua  arma  predilecta  o  insulto  o  a  injuria;  pois  lx»m :  eu  protesto  à  camará  que  .-«té 
dessa  imprensa  aceitarei  as  injurias,  os  insulto-^,  as  criticas  as  mais  amargas  c»mo 
um  auxilio  á  administração;  acceito-as  com  animo  calmo  e  sem  nenhum  resenti- 
menio  ou  espirito  de  vingança;  examinarei  as  queixas,  os  factos  que  forem  por  ella 
traeidos  ao  conhecimento  do  paiz,  e  não  guardarei  delia  o  miniiuo  raticor.  S<'i  bem 
que  ella  não  Uca  impune,  porque  para  seu  justo  castifro  não  tem  a  autoridade  que 
a  imprensa  possuiu  em  nosso  paiz;  nenhum  instrumento  de  c«vilisação  serviu  jamais 
em  ttoss)  paiz  com  mais  fructi),  mais  benefícios  do  que  a  imprensa  outr'ora. 

Nenhum  poder  será  maior  neste  paiz  do  que  o  da  imp.»nsa,  q  lae.do  for  exercido 
com  o  critério,  patriotismo,  sabedoria  e  moralidade  com  que  uos  ensiuara»n  os  nos^o-^ 
primeiros  homens  da  imprensa;  que  vieram  uns  de  lá  para  o  parlamento,  "  outros 
Foram  do  parlamento  para  lá. 

Tenho  dito  á  camará  o  que  j  ilguei  do  meu  dever  dizer,  e  i>eço-lhe  d»^sculpa,  pedindo 
aos  meus  amigos  o  seu  apoio,  som  o  qual  não  me  manterei  no  ministeri  »  nem  um 
instante,  ainda  que  pudesse  ter  outros  meios  de  vida,  que  ã  »  desejo,  embora  muito 
honrosos  para  mim. 

VozKs  : —  Muito  lH»m  !  Muito  bem  ! 

Vid.  sessão  de  ?4  de  janeiro,  Annacs  de  1882,  vol.   l,  pag.  213  o  seguintes. 


OftcKfnxiçõíi  — Na  s*»ssão  de  30  de  junho  de  1882,  havendo  o  Sr.  deputado  Tgjmci^ 
Martins  requerido  urgência  para  que  entrasse  em  ordom  do  dia  o  projecto  da  com- 
nnssão  mixta.  nomeada  para  rever  o  regulamento  eleitoral  de  13  de  agosto  de  ISSl.  o 
Sr.  Hodolpho  Danttis  (ministro  do  im|)erio)  declarou  que  o  ministério  considerava 
inopportuna  a  discussão  tlaquello  projecto,  o  que  o  levava  afazer  da  rejeição  «la  nr- 
gvucia  uma  questão  de  confiança  politica.  (Vid.  sessão  de  30  de  junho  de  1882.  vol.  11.^ 

Knt?otanto,  sendo  cimcedida  a  urgência  reouerida,  em  \otação  nominal,  por  63 
irolos  contra  45,  o  Sr.  Martinho  Campos,  presidente  do  conselho,  apresentou  a  Sna 
Mltgestade  o  Imperador  a  demissão  collectivado  ministério. 
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30°  GABINETE  —  3  de  julho 


Visconde  de  Paranaguá  (hoje  Marquez  de    Paranaguá),  pre 
sidente  do  conselho.* 


IMPÉRIO 

Pedro  Leão  Velloso,  senador. 

JUSTIÇA 

JoAO  Ferreira  de  Moura,  deputado. 

ESTRANGEIROS 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  deputado. 


1.  Foi  este  o  se  i  ppogramma: 

O  Sr.  Viseonde  de  Parana^puA  (presidente  do  conselho.)  (Atunçãoy  : 
—  Sr.  presidente,  é  possuido  do  maia  profundo  respeito  para  com  esta  augusta  ca- 
mará que  me  apresento  com  os  meus  collegas  de  grabinete,  afim  de  expormos  as 
vistas  pi^Iiticãs  e  administrativas,  que  teem  de  nos  dirigir  no  governo. 

A  minha  emoção  sobe  de  ponto,  quando  fallo  perante  a  primeira  camará  Atha 
do  sujfTragio  directo,  que  lhe  restituiu  o  prestigio  essencial  a  verdade  do  systema 
representativo.  (Apoiados  ;  muito    bem.) 

Começarei  por  dar  conta  k  camará  da  maneira  por  que  me  houve  na  organi- 
sacão   do  gabinete. 

Chamado  ao  paço  de  S.  Christovão  ás  4  horas  da  tarde  do  dia  1  do  corrente, 
ás  5  fui  receber  as  ordens  de  S.  M.  o  Imperador. 

E'  sabido  que,  havia  alguns  dias,  eu  estava  ausente  desta  Corte,  por  motivo  de 
moléstia.  Ignorava  as  causas  e  as  circumstancias  da  crise,  da  qual  só  tive  cer- 
teza no  momento  da  minha  chegada. 

Suppuz  ter  havido  uma  coalisão  entre  a  dissidência  liberal  e  a  minoria  coq- 
servadora . . . 

O  Sr.  Ionacio   Martins: — Não  apoiado. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: — ...  á  vista  da  votação,  formando-se  desfarte 
lima  maioria  contra  o  ministério.  Assim  que  não  devia  eu  aproveitar-me  de  um 
resultado,  para  o  qual  não  contribui  directa  nem  indirectamente  ;  sabem  todoe 
que  não  acoroçoei,  ao  contrario,  dissuadi  alguns  amigos.    (Apoiados,) 

O  Sr.  Martim  Francisco  : —  E*  exacto  . 

O  Sr  .  Presidente  do  Conselho  :  -^  Isto  mesmo  disse  a  Sua  Magettade,  e  Dedi- 
lhe mui  respeitosamente  que  por  tal  motivo  se  dignasse  de  dispenear-me  da  bon- 
rosa  incumbência. 

Sua  Magestade  assegurou-me  que  tal  coalisão  não  houvera. 

O  Sr.  Ionacio  Martins  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Presidente  do  Conbblho  :  —  Declarou  mais,  que  íázia  o  que  lhe  diotav» 
a  sua  consciência,  e  appe liava  para  o  meu  patriotismo. 

A'  vista  disto,  pedi,  e  Sua  Magestade  conoedeu-me,  o  tempo  necessário  para 
ver  o  que  era  possível  fazer. 

Dirigi-me  a  alguns  amigos,  encontrando  da  parte  de  todos  expressões  bene* 
volas  e  animadoras.  Km  taes  circumstancias,  no  dia  3  voltei  novamente  a  S.  Christ 
tovão  para  declarar  a  Sua  Magestade  que  aoceitaTa  o  encargo  de  organisar  o  novo 
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FAZENDA 

Visconde  de  Paranaguá,  (hoje  Marquez),  senador  e  conselheiro 
de  estado. 

MARINHA 

João  Florentino  Meira  de  Vasconcellos,  senador, 

GUERRA 
Carlos  Apfonso  de  Assis  Figueiredo,  deputado. 

AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  deputado  ;  substituído  in- 
terinamente em  16  de  dezembro  de  1882  por  Lourenço  Caval- 
canti de  Albuquerque,  deputado,  que  serviu  até  7  de  janeiro  de 
1883,  data  em  que  foi  nomeado  Henrique  Francisco  d'Avila, 
senador. 


ministério,  e  apresentei^Uie  os  nome?  dos  honrados  cidadãos  que  cotnpoom  o  ga> 
binele,  cidadãos  conhecidos  vantajosamente  no  paiz  por  sua  illustrarão,  expe- 
riência e  honrosos  precedentes  na  administração  suj^erior.  (Apoiados.) 

Com  tão  distinctos  companheiros,  a  minha  insuiliciencia  (muitos  não  apoiados  ) 
não  prejudicará,   esi>ero,    a  causa  publica. 

As  idéas  do  ministério  são  as  idéas  formuladas  no  programma  do  partidii 
lil)eral  em  ÍSi\S  { muito  bcm)y  partido  a  que  i)ertencem  os  actuaes  ministros. 
(Muito  bem,) 

Os  programmas  doí  partidos  podem  ser  largos  ;  os  programmas  dos  ministérios 
se  restringem  e  devem  cal>er,  em  regra,  no  tempo  da  duração  das  sessões. 
(Apoiados.) 

Dizendo-vos  o  que  desejo  fazer  agora  e  estudar  i>ara  a  próxima  sessão,  obedeço 
aos  impulsos  da  minha  consciência,  que  me  aconselha  emprehender  somente 
aqui  Ho   que  c   possivel. 

G»m  relação  á  questão  que  deu  em  resultado  a  retirada  do  gabinete  21  de  ja- 
neiro, direi  que  o  minist-erio  está  convencido  de  que  não  convém  desde  já  rever  a 
lei  eleitoral  em  suas  disposições  principaes,  pois  que  semelhante  revisão  acarre- 
taria discussão  larga  e  iucompativel  com  o  pouco  tempo  que  nos  r(»sta  e  que  deve 
ser  muito  aproveitado. 

Mas  a  anciedade  da  camará  em  t-omar  providencias  que  jirevinam  as  fraudes 
]>reparadas  e  que  tendem  a  falsear  o  pensamento  da  nação  nos  comícios  poi)ulaix>s 
(apoiados)^  pode  desde  já  ser  satisfeita  (apoiados,  mvito  bem)  ^  para  o  que  c  indis- 
pensável que  a  revisão  se  limita  aos  pontos  que  reúnem  .vs  adhesões  de  todos  ou 
quasi  todos  como.  por  exemplo,  o  que  se  refere  aos  arrendamentos.  (  Muitos 
apoiados j  muito  bem,) 

Quanto  ás  relações  exteriores,  o  gabiniít^  se  empenhará  i»or  mantel-as  no  pé  da 
mais  sincera  amizade  e  boa  intelligeucia  com  todas  as  nações,  e  eS]>ecialmcnto  com 
os  Kstados   vizinhos. 

A  respeilí)  das  nossas  finanças,  o  gabinete  prorederá  com  a  mais  severa  economia 
no  dispêndio  dos  dinheiros  ]>ublicos,  e  com  a  mais  rigorosa  riscaUsa':ão  na  arreca- 
dação da  renda,  tendo  sempre  em  vista  a  verdade  dos  orçamentos,  que  c  a  pedra 
angular  do  svslcma  i"opr<^sentativo.   (Muito  bem!   Muito  bem  !) 

Como  o  meu  illustre  antecessor,  penso  que  tod(»  o  esforço  para  a  reducção  do 
papel-moeda  e  para  a  diminuição  do  juro  da  nossa  divida  interna,  por  meio  do 
uma  (qt))ortuna  conversão,  é  um  dever  imi)erio80  para  os  que  t'eem  a  seu  cargo  o 
ministério  da  fazenda. 

Mas  para  isso  é  indispensável  equilibrar  o  orçamento,  de  mannira  que  haja 
sobras  com  as  fiuaes  se  possa  fazer  face  ao  i>agamento  dos  juros  e  á  amortisaçao 
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Lei  !^.  3102  de  12  de  agosto  dk  1882  (assignada  por  Leão  Velloso,  mi- 
nistro (lo  império),  concedendo  ao  ministério  do  império  um  credito  extra- 
ordinário de  30:0003  para  ser  applicado  às  despezas  que  o  Imperial 
Observatório  do  Rio  de  Janeiro  tem  de  fazer  com  a  observação  da  passagem 
de  Vénus  sobre  o  disco  do  sol. 

Lei  X.  3111  de  23  de  setemhro  de  1882  (assi^^^nada  por  Meira  de  Vascon- 
cellos,  ministro  da  marinha),  derogando  o  §  5°  do  art.  2»  e  art.  10  da  lei 
n.  2296  de  18  de  junho  de  1873,  o  n.  4»  do  art.  8' e  a  primeira  parte  do 
art.  22  do  decreto  n.  5461  de  12  de  novembro  de  1873  (sobre  promoções  da 
armada  e  classes  annexas). 

Decreto  legislativo  n.  3122  de  7  de  outurro  de  1882  (assignado  por 
Leão  Velloso,  ministro  do  império),  alterando  algumas  disposições  da  lei 
n.  3029  de  9  de  janeiro  de   1882  (que  reformou  a  legislação  eleitoral). 

Lei  X.  3129  DE  14  de  outubro  de  1882  (assiçnada  por  Andró  Fleury, 
ministro  da  agricultura),  regulando  a  concessão  de  patentes  aos  autores  de 
invenção  ou  descoberta  industrial. 

Lei  X.  3150  de  4  de  xovemhro  de  1882  (assignada  por  Ferreira  de  Moura, 
ministro  da  justiça),  regulando  o  estabelecimento  das  companhias  e  sociedades 
anonymas. 

Decreto  x.  8Ô16  de  15  de  julho  de  1882  (assignado  por;  Lourenço  de 
Albuquerque,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  consular 
entre  Brazil  e  o  Império  Allemão. 


d:is  quantias  de  que  lemos  e  terejuos  necessidade,  aíim  do  proseguirmos  na  reali- 
zação de  inelhorainentoí)  niateriaes  e  sídireludo  no  desenvolvimento  das  nossas  vias 
1'erreas.  condição  da  n<»ssa  prosperidade  agrícola  e  industrial,  não  esquecendo  a 
immi^^ração  estrangeira,    (lue  venha  colonisar  e  lavrar  as  nossas  terras. 

Os  esforços  do  ministério  no  lim  da  presente  sessão  encaminhar-se-hão  princi- 
í>almente  para  a  organisação  de  um  orçamento  que  corre >i>onda  aos  lins  que  deve- 
mos ter  em  vista. 

Cabe- me  declarar  a  esta  augusta  camará  que  de  todas  as  reformas  que  devem 
correr  por  conta  do  i)artido  liberal  me  parecem  as  mais  urgentes  as  que  teem 
por  lim  : 

i.^  Cídlocar  í)  pí>der  judiciário  em  i>osição  de  verdadeira  independência,  capaz 
de  inspirar  cimliança  a  lodo^  os  ])artidos  (apoiados)^  com  a  crença  de  que  a  impar- 
cialidade em  as8um{)to  politico  ô  tão  necessária  quanto  a  inteireza  na  aj>reciação 
dos  interessas  particulares,   que  formam  a  sua  acção  e  o  objecto  dos  seus  julgados. 

O  ministerií».  votados  os  orçamentos,  aproveitará  o  ensejo  que  se  oíFerecer, 
mesmo  durante  a  presento  !£0$são.   do  tratar  dessa  reforma. 

2.^  Promover,  quanto  possível,  a  descentralisação  adnnnistrativa  (nniitos 
apoiadof,  muito  bem),  e  fortalecer  a  autonomia  das  camarás  mup.icipaes,  dando 
vida  a  esse  elementt  liberal  das  nossas  instituições  por  meio  da  melhor  classifi- 
cação ou  distribuição  das  rendas  geraes,  provinciaos  o  municipaes  (apoiíãos)^  sem 
o  que  quabjuer  reforma  de  tal  natureza  não  sm-tiria  o  desejado  eifeito.  (Muitos 
apoiíidas.) 

Mas  esto  trabailio  é  imp<HSÍvel  na  actual  sessão,  e  tudo  quanto  i>óde  o  minis- 
tério prometter.  é  que  se  oceuparâ  do  assumi)lo  durante  o  intervallo  d^is  sessões, 
om  o  auxilio  de  alguma  commissào  de  que  façam  parta  membros  do  corpo  legis- 
lativo  residentes  nes ti».  Corte  e  com  as    luze?   do   conselho  de   estado. 

3."  O  alargamento  da  instrucção  publica  (muito  bem)^  base  do  todo  o  progresso 
e  liberdade,  que  será  um  dos  maiores  empenln)S  do  ministério,  o  qual  prestará 
toda  a  attenção  e  dará  o  necessário  impulso  ás  reformas  já  iniciadas  a  este   i*e8peito. 

Podia,  Sr.  presidente,  rematar  ariui  o  nosso  programma  ;  ha,  i»oréni,  uma 
questão  que  tem  agitado  a  opinião,  e  que  não  posso  deixar  em  silencio,  pois  que 
a  ninguém   desejo  illudir.   Uefiro-me   ã  questão  do  element')  servil. 

Kntro  os  que,  levados  por  espirito  humanitário,  não  dão  á  questão  tf)da  a  im- 
portância que  ella  tem,  com  relação  a  dosorganisação  do  trabalho,  e  aquelies 
que  se  ])reoccupam  exclusivamente  dos  inconvenientes  dessa  desorganisação,  o  ga- 
binete oceuparâ  a  posição  que  lhe  é  aconselhada  pelos  verdadeiros  interesses  do 
paiz,  de  accordo  cora  as  luzes  do  século  e  os  respeitáveis  sentimentos  de  huma- 
nidade. (Mítitos  apoiados  ;  muito  bem;  muito  hcm,) 

O  Sii.  António  Pinto: — Peço  a  palavra. 
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Decreto  n.  8651  de  21  de  agosto  de  1882  (assignado  pelo  mesmo), 
promulgando  o  trai  ido  de  amizade,  commercioe  navegação  celebrado  entre 
o  Brazil  e  a  China  (em  3  de  outubro  de  1881). 

Decreto  n.  8666  de  16  de  setembro  de  1882  (assignado  por  Meira  de  Va»- 
concellos,  ministro  da  marinha),  creando  um  corpo  de  foguistas  para  o  serviço 
dos  navios  da  armada. 

Decreto  n.  8727  de  4  de  novembro  de  1882  (assignado  por  Leão  Velloso, 
ministro  do  império),  mandando  observar  o  regulamento  da  Escola  de  Minas. 

Decreto  N.  8737  de  19  de  novembro  de  1882  (assignado  por  Meira  de 
Vasconcellos,  ministro  da  marinha),  mandando  substituir  pelo  regulamento 
que  baixou  com  o  presente  decreto,  o  de  n.  2790  de  l  do  maio  de  1861,  sobre 
escola  pratica  de  artilharia. 

Decreto  n.  8775  de  25  de  novembro  de  1882  (assignado  por  André 
Flenry,  ministro  da  agricultura),  approvando  o  regulamento  provisório 
para  execução  da  lei  n.  2639  de  22  de  setembro  de  1875  (abastecimento 
(Vagua). 

Decreto  n.  8783  de  30  de  novembro  de  1882  (assignado  por  Paranaguá, 
ministro  da  fazenda),  alterando  o  plano  das  lolerias  do  Estado. 

Decreto  n.  8816  de  30  de  dezembro  de  1882  (assignado  por  Ferreira 
de  Moura,  ministro  da  justiça),  derogando  o  decreto  n.  1531  de  janeiro 
de  1855  relativamente  às  declarações  exigidas  aos  estrangeiros  no  acto  da 
visita  da  policia. 


O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  O  ministério  fayorecerá  sem  quebra  do 
respeito  á  propriedade,  a  evolução  que  se  opera,  do  trabalho  escravo  para  o  tra- 
balho livre  (muito  bem,  muito  bem)^  evolu<jão  que  se  pôde  conseguir  naturalmente 
ppla   melhor  execução  da  sabia  lei  d<?  28  de  setembro.  (Apoiaríoít.) 

A  elevação  do  fundo  de  emancipação  (aj>oiado$),  o  imposto  sobre  transmissão  na 
venda  de  escravos,  a  prohibição  de  semelhante  commercio  entre  as  provincias 
(apoiado<)^  são  medidas  propostas  e  que  merecem  o  assenso  fçeral  do  paiz  (Mnitng 
apoiadas;  muito  bem.)  O  governo  as  julga  no  caso  de  serem  adoptadas,  curando 
ao  mesmo  tempo  da  educação  dos  ingénuos,  em  numero  já  avultado.  (Apoiados.) 
A  iniciativa  particuhi:*  que  tnnto  ha  contribj^ido  para  a  solução  de  taes  questões, 
ó  digna  do  apreço  e  louvor  do   governo. 

Indicada,  \)e\a  maneira  exposta,  a  marcha  que  o  governo  pretende  seíniir,  é 
claro  que  òlle  procederá  sempre  de  accordo  com  a  justiça,  moderação  e  tolerân- 
cia, sentimentos  estes  que  se  conciliam  com  os  legítimos  interesses  do  partido 
liberal. 

Assim  o  ministério  se  esforçará  por  manter  a  confiança  e  o  cordial  apoio  poli- 
tico da  maioria  da  camará,  condições  sem  as  quaes  não  poderá  certamente  des- 
empenhar a  sua  missão.  Ao  mesmo  tempo  nutrimos  a  esperança  de  que  os  dignos 
membros  da  opp<i8Íçã()  conservadora,  com  a  sua  lealdade,  não  se  recusem  pre- 
star-nos  o  sou  valioso  concurso,  em  terreno  neutro,  sobre  questões  q«ie.  interes- 
sando á  causa  publica,  tenham  por  si  accordo  ([uasi  ^^eral.  K*  o  que   me  cabia  dizer. 

Vozes  :  — Muito  bem.    muito  bem  ! 

Vid.   sessão  do  5  de  julho,   Anvacs  de  1882,  vol.  II,  pags.   133  e  seguintes. 


Obscrvaçflo  —^ix  sessão  de  14  de  maio  de  1883  o  Sr.  José  Mariano  fundamentou 
um  requerimento — para  que  fosse  adiada  a  discussão  das  matérias  dadas  para  segunda 
parte  da  ordem  do  dia,  ate.  que  o  (joceriw  prestasse  informações  relativas  ao  estado  das 
provincias,  c  os  mcto^  precisos  para  acudir  ás  ncccssidadea  provenientes  da  revogação 
dos  impostos  denominados  i ncoustitucionaes. 

Discutido  est«  re(iuoriinniit(»,  depois  de  concedida  a  precisa  urgência,  collocado 
no  terreno  de  desconliança  ao  gabinete  de  3  tio  julho,  e  provocada  uma  votação 
sobiv  o  assumpto  i)el.>  Sr.  Lourenço  de  Albiupterque  (ministro  de  estrangeiros),  pro- 
cedou-se  á  vota<:ão  nominal  (a  requerimento  do  Sr.  Moreira  de  Barros),  sendo 
approvado  o  requerimento  do  Sr.  José   Mariano  por  53  votos  contra  40. 

Km  vista  dest«  resultado  o  Sr.  Visconde  do  Paranaguá  no  dia  immediato  soli- 
citou o  obteve  a  demissão  do  ministério. 
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Decreto  n.  8820  de  30  de  dezembro  de  1882  (assignado  por  Lourenço  de 
Albuquerque,  ministro  interino  da  agricultura),  approvando  o  regulamento 
para  execnção  da  lei  n.  3129  de  14  de  outubro  de  1882,  sobre  patentes 
de  invenção,  etc. 

Decreto  x.  8821  da  mksma  data  (assignado  por  Porreira  de  Moura,  minifr- 
tro  (la  justiça),  «lando  re;jruhuíie»ito  pan  execução  da  lei  n.  3150  de  4  de 
novembro  de  1882,  sobre  sociedades  anonymas 

Decreto  n.  8850  de  13  dr  janeiro  de  1883  (assignado  por  Leão  Velloso, 
ministro  do  império),  regulando  a  substituição  dos  lentes  das  faculdades  de 
medicina  do  Império. 

Decreto  n.  8851  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  mandando 
observai  r  as  instriicções  pari  os  concursos  aos  legares  do  lentes,  de  adjuntos, 
de  preparadores,  de  internos  ile  clinica  e  de  ajudante  do  preparador  das  fa- 
culdades de  medicina,  aos  quaos  Sr)  referem  os  §§  1°  e  3<>  do  art.  2*>da  lei 
n.  3141  de  30  de  outubro  do  1882  e  o  decreto  n.  8850  de  13  de  janeiro 
de  1883. 

Decreto  N.  8806  i»e  10  de  fevereiro  de  1883  (assignado  pelo  mesmo), 
dand«>  instrucçtV^s  relativos  â  correspondência  do  inspector  de  saúde  do  porto 
do  Kio  de  Janeiro  com  as  inspe^toriíis  provinciaes. 

Decreto  n.  8887  de  24  de  fevereiro  dk  1883  (assignado  por  Paranaguá, 
ministi'o  da  f  izpnd  i),  reformando  o  plano  das  loterias  do  Estado  a  favor  do 
fundo  de  emancipação. 

Decreto  n.  8905  de  3  dk  março  de  1883  (assignado  por  Leão  Velloso, 
ministro  do  império),  mandando  ^íxocutar  o  regulamento  especial  para  os 
concursos  ao  provimento  dos  legares  <lo  m-gi^terio  da    Escola  Polytechnica. 

r>R'jRETo  N.  «910  DE  17  DE  MARÇO  DE  1883  (assiguado  pelo  mesmo), 
dando  novo  regulamento  ao  Asylo  do  Meninos  Desvalidos. 

Dkcrkt»  n.  8912  DE  24  de  março  de  1883  (assignado  por  Paranaguá, 
ministro  da  fazenda),  rrorganisando  as  mesas  de  remias 

Dkcrkton.  K918  DE  31  DEMARCO  Dx  1883  (assigualo  por  Leão  Velloso, 
ministro  do  imp^-io),  i-ogul  uido  os  estudos  práticos  nos  1  iboratorios  das  facul- 
daflos  de  me  licina  do  Imjierio. 

Decreto  N.  8920  de  7  dk  arril  de  1883  (assignade  por  Meira  de  Vas- 
concellos,  ministro  da  marinha),  iltorando  o  rogulaiuento  do  collegio  naval, 
l)roninlgado  por  decreto  n.  8386  A  de  17  de  janeiro  de  1882. 

Dkcrkto  n.  8921  DA  MKSMA  DATA  (assigualo  por  Henrique  d*Avila, 
ministro  da  Murricultun),  reorganismdo  o  pessoal  tecUnico  e  de  escriptorio  da 
estr'di  de  ferro  D.  PeJro  II. 

Decreto  n.  8934  de  21  de  abril  de  1883 (assi-^^ nado  (>elo  mesmo),  modificando 
o  art.  17  lio  P^-Tul  unf^nto  provisório  approvado  por  decreto  n.  8775  de  25  de 
novembro  de  188^,  para  execução  da  lei  n .  2639  de  22  de  setembro  de  1875 
(abastecimento  d'agua). 

Decreto  n.  8935  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  approvando  o 
regulamento  para  concessão  e  collocação  de  linhas  telephonicas. 

Decreto  n.  8943  de  12  de  maio  de  1883  (assignado  por  Meira  de  [Vascon- 
cellos,  miiustro  da  marinha),  mandando  observar  o  regulamento  internacional 
de  signaes  para  prevenir  abalroamentos  entre  navios  no  alto  mar. 

Decreto  x.  8946  de  19  de  maio  de  1883  (assignado  por  Paranaguá,  mi- 
nistro dl  fazenda;,  dando  novo  regulamento  para  cobrança  do  imposto 
do    se  11c. 

Decreto  n.  8947  da  mesma  data  (assignado  por  Henrique  d*Avila,  ministro 
da  agr-icultura),  approvando  o  regulamento  para  a  íiscalisação  das  emprezas 
de  viação  férrea. 
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31«  GABINETE -24  de  maio 


Lafayette  Rodrigues  Pereira,  presidente  do  conselho 


IMPÉRIO 


Francisco  Antunes  Maciel,  deputado. 


1.  Voi  este  o  programma  cora  que  se  apresentou  ás  camarás; 

O  fir.  Larayette  ( preside  n  te  do  conselho)  (attciif:ão):  —Sr.  presidente,  no 
(lia  23  <lo  corrente,  pelas  U  1/2  horas  da  manhã,  S.  Kx.  o  Sr.  Visconde  de  Paranaguá, 
(íx-presideiile  do  conselho,  comniunicou-me  que  S.  M.  o  Imperador  me  ordenava  que 
comp;irecesífe  no  paço  da  Boa  Vista,  para  objecto  de  serviíto  )iublico. 

A's  5  horas  da  tarde  desse  mesmo  dia,  cumpri  aquella  ordem. 

S.  M.  o  Imperador,  a  cuja  augusta  presença  fui  logo  admittido,  se  dignou  declarar 
que  mcí  havia  mandado  chamar  para  encarregar-me  da  tarefa  de  organisar  o  novo 
ministério.  Tendo  ouvido  a  declaração  de  S.  M.  o  Imperador,  eu  suppliquei-lhe  a 
graça  de  disi)ensar-me  de  tão  honrosa  incumbência. 

Ku  disse  a  S.  M.  o  Imperador  que  não  confiava  qae  a  fraqueza  de  minha  saiide 
pu<les«e  resistir  ás  fadigas  e  aos  trabalhos,  que  são  inherentes  ao  cargo  do  ministro 
<lo  estado,  principalmente  ao  de  presidente  do  conselho ;  declarando,  todavia,  que  este 
im|)edimento  não  era  absoluto  e  que,  portanto,  deixaria  de  existir,  si  para  a  escusa 
«pie  solicitava  não  actuassem  em  meu  animo  razões  de  outra  ordem. 

Pedi  licença  a  Sua  Magentado  para  declarar  que  estava  convencido  de  que  me  er« 
inipossiv(>I  prestai'  ao  paiz  e  á  coroa  os  serviços  que  se  exigiam  de  mim. 

Eu  era  um  homem  novo,  sem  o  prestigio  e  a  autoridade  qite  se  requerem  para 
organisar  gabinete  (não  apoiados  damaiorta), . . 

O  Sr.  Martim  Francisco:  —  K'  um  illustre  chefe  de  gi*áo, 

O  Sr.  Lwayktte  (presidente  do  conselho): -^ ..,  e  que  esta  crença  se  fortificava 
no  meu  espirito  tanto  mais  quanto  os  estadistas  que  haviam  sido  chamados  antes  de 
mim  tinham  recusado  a  tarefa. 

Não  obstante  as  razões  a llega das,  S.  M.  o  Imperador  insistiu  commigopara  que 
cu  me  incumbisse  de  organisar  novo  gabinete. 

S?nhore^,  confesso-vos,  senti-me  collocado  em  uma  das  mais  dilficeis  conjuncturas 
da  minha  existência:  de  um  lado  imperavam  no  meu  espirito,  para  que  não  accei- 
tasse  a  honrosa  incumbência,  as  razoes  que  já  externei ;  mas  de  outro  lado  subsis- 
tiam motivos  <le  outra  ordem,  motivos  que  eram  invencíveis,  porque  se  prendiam 
com  08  interesses  da  causa  p'iblica.  Ksles  prevaleceram  e  acabaram  por  forçar-me  a 
acceitar  a  incumbência  que  me  eracommettida.  (Apoiados,) 

Km  consequência,  pedi  a  8.  M.  o  Imperador  que  se  dignasse  de  conceder-mf(  o 
prazo  de  24  horas,  para  entender-me  com  os  homens  eminentes  do  partido  a  que  per- 
tenço. 

Sua  Magestade  se  dignou  de  conceder-mc  o  prazo  que  solicitava. 

Na  mesma  noute  de  23  conferenciei  com  os  cnefes,  a  que  acabo  de  alludir. 

Devo  declarar  que  deixei  de  ouvir  a  alguns,  pela  distancia  de  suas  residências  o 
pela  urgência  do  momento.  Todos  elies  foram  unanimemente  de  opinião  que,  em 
presença  das  circumstancias,  não  me  era  licito  recusar  á  coroa,  á  nação  e  ao  meu 
partido  os  serviços  quede  mim  se  exigiam. 
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JUSTIÇA 


Francisco  Prisco  dr  Souza  Paraizo,  deputado 


ESTRANGEIROS 


Francisco  de  Cauvalho  Soares  Brandão,  soiiador. 


MARINHA 


António  de  Almeida  Oliveira,  deputado. 


No  dia  seguinte,  ás  9  horas  da  manhã,  voltei  ao  paço  da  Boa  Vista  e  respeitosa- 
mente declarei  a  Sua  Magesiadeo  Imperador  que,  tendo  ouvido  os  meus  amigos,  accei- 
tava  a  honrosa  tarefa  de  que  se  dignara  incumbir-me. 

Para  o  desempenho  dessa  tarefa  dirigi-m»>  aos  illustres  cavalheiros  que  me  acom- 
panham neste  recinto,  e  live  a  fortuna  de  obter  o  seu  concurso  para  a  formação  do 
gabinete. 

Dadas  estas  explicações,  corre-me  o  dever  de  declarar  acamara  dos  Srs.  depu- 
tados quaes  são  os  pensamentos,  quaes  os  intuitos  que  formamo  objecto  do  programma 
do  ministério. 

Senhores,  um  programma  nãoé  uma  invenção,  uma  creação  arbitraria  do  espirito 
humano;  um  programma  é  um  complexo  de  idéas  que  corresponde  á  realidade  da 
situação  do  paiz  em  um  momento  dado. 

Vós  podeis,  p  )is,  desde  já  prever  qual  o  programma  do  ministério. 

No  estado  actual  de  cousas,  um  dos  assumptos  que  mais  particular  attençã  > 
devem  merecer  a»  parlamento  e  ao  governo  é  a  questão  financeira. 

No  nobre  afan  de  alargar  e  accelerar  os  grandes  melhoramentos  materiaes  de  que 
depende  o  aproveitamento  dos  immensos  recursos  do  Império,  temos,  é  innegavel, 
dado  ás  despezas  |)ublicas  um  desenvolvimento  exaggorado. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  e  outro  Sr.  Deputado:  — Apoiado. 

O  Sr.  Lafayette  (presidente  do  conselho):  —Esta  causa  e  outras,  que  talvez  não 
sejam  tão  justificadas,  explicam  a  razão  por  que  de  certos  annos  para  cá  os  nossos 
orçamentos  se  fecham  com  deseq-iilibrio. 

E'  mister  pòr  um  paradeiro  a  esta  ordem  de  cousas. 

A  sciencia  económica  e  financeira  ensina  diversos  modos  pelos  quaes  se  pôde  r^'- 
stabelecer  o  equilíbrio  do  orçamento.  Um  delles  é  o  augmento  de  impostos. 

Senhores,  estou  convencido  de  que  o  nosso  systema  de  impostos  c  imperfei- 
tíssimo. 

Não  temos  os  impostos  internos  de  consumo,  que  são,  para  alguns  paizes,  unia 
fonte  abundantíssima  de  renda. 

Mas  uma  reforma  de  systema  de  impostos  é  um  trabalho  difficil.  cheio  de  perigos. 

Nas  circumstancias  actuaes  não  me  parece  prudente  emprehendel-o. 

Não  poderemos,  portanto,  procurar  remédio  para  o  mal  no  augmento  de  impost«:>s. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros  e  outros  Srs.  Deputados:  — Apoiado. 

O  Sr.  Lafayette  (presidente  do  coiiseliio) :  —  O  outro  meio,  Sr.  presid-ínte,  é  a 
economia. 

A  economia  coi.siste,  em  primeiro  legar,  na  suppressão  de  todas  as  des|)ezas  que 
não  são  justificaflas  ou  por  uma  necessidade  palpitante  ou  por  uma  utilidade  mani- 
festa. (Apoiados.) 

A  suppressão  das  despezas  é  assumpto  da  competência  do  corpo  legislativo. 

O  governo  nãf^  se  eximirá  de  opportunamente  vos  indicar  quaes  as  despezas  que 
no  seu  conceito  devem  e  podem  ser  supprimidas. 

Porém,    senhores,   o  le,:,'i8lador  em  matéria  de  orçamento  só  pode  estabelecer  o 
equilibrio  que  os  economistas  chamam  — equilíbrio  legislativo. 
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GUERRA 

António  Joaquim  Rodrigues  Junioii,  deputado;  substituído  inte- 
rinamente em  1  demarco  de  1884  por  Affonso  Augusto  Moreira 
Penna,  deputado,  que  serviu  até  22  de  março,  data  em  que  occupou 
a  pasta  effectivamente  Felippe  Franco  de  Sá,  senador. 

AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  deputado. 

FAZENDA 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  senador  e  conselheiro  de  estado. 


• 

fi  o  equilíbrio  que  resulta  do  puro  decreto  da  lei. 

Mas  que  vale  esse  equilibrio,  por  assim  dizer  ideal,  si  lhe  não  corresponde  a 
realidade  do  acto?  (Apoiados.) 

Esta  realidade  só  a  pôde  produzir  a  mais  severa,  a  mais  rigorosa  e  a  mais  cor- 
recta execução  da  lei  do  orçamento.  (Apoiados;  muito  bem!) 

Senhores,  alei  do  orçamento,  como  todas  as  leis,  deve  ser  executada  não  só  na 
sua  lettra  como  também  no  seu  espirito.  A  execução  do  orçamento  não  é  simples- 
mente uma  questão  de  legalidade,  uma  questão  financeira,  mus  é  uma  questão  que 
interessa  fundamentalmente  á  verdade  do  systema  representativo.  (Apoiados.  Muito 
bem!  muito  bem  !.) 

Em  um  paiz  onde  a  lei  do  orçamento  não  é  rigorosamente  executada,  deixa  de 
realizar-se  um  dos  grandes  intuitos  do  systema  representativo— o  de  fazer  depender 
toda  a  despeza  da  necessidade  do  concurso  da  nação.  (Muitos  apoiados.  Muito  bem ! 
muito  bem,  !  ) 

A  execução  da  lei  do  orçamento,  como  sabeis,  consiste  em  não  se  fazer  de3i)eza 
que  não  esteja  autorisada  (apoiadoi-),  em  não  desviar  as  verbas  do  seu  destino 
le^ral. 

Isto  só  não  basta  ;  é  ainda  preciso  que  os  serviços  autorisados  sejam  realizados 
como  menor  dispêndio  possivel. 

O  ministério  de  que  sou  órgão  neste  momento  toma  perante  vós,  e  perante  a 
nução  e  o  paiz  o  compromisso  solemne  de  executar  a  lei  do  orçamento  com  a  maior 
severidade  e  com  a  mais  perfeita  lealdade ;  não  fará  dispêndio  algum  ulém  das  forças 
das  verbas  votadas  (muito  bcm^  muito  bcm^),  não  desviará  as  quantias  decretadas  do 
seu  destino  legal,  não  fará  uso  da  faculdade  de  abrir  créditos  supplementares, 
sinão  nos  casos  de  necessidade  invencivele  observadas  as  prescripções  legaes.  (Muitos 
apoiados.  Muito  bem  !  muito  bem  !) 

Senhores,  desde  longos  annosé  reconhecido  por  todos  os  homens  que  acompanham 
a  marcha  das  cousas  publicas  do  Brazil  a  necessidade  da  reorganisação  da  admi- 
nistração das  províncias  e  dos  munlcipios. 

É  preciso  destacar  para  os  presidentes  de  províncias  certas  faculdades,  que  não 
podem  ser  convenientemente  exercidas  pelo  governo  central.  (Apoiados.) 

Refíro-me  ás  faculdades,  que  entendem  com  serviços  geraes  localisados  das  pro- 
víncias, mas  que  importam  mais  á  província  do  que  ao  Estado  e  que  podem  ser  des- 
empenhadas com  mais  conhecimento  de  causas  pelos  presidentes.  (Muitos    apoiados.) 

As  províncias,  senhores,  constituem  entre  nós,  segundo  o  nosso  direito  publico 
constitucional,  uma  entidade  jurídica.  Elias  são  sem  duvida  nenhuma  partes  inte- 
grantes do  Estado,  mas  toem  interesses  que  lhes  são  peculiar.es  e  que  se  não  podem 
confundir  com  os  interesses  geraes  da  nação. 

r 

E  necessário,  pois,  entregar-se-lhes  a  gestão  dos  seus  interesses.  Mas  não  so 
pôde  deixar  de  resguardar  os  direitos  do  Estado.  No  exercício  de  seus  direitos,  podem 
as  províncias,  como  ha  pouco  disse,  exorbitar  e  trazer  graves  perturbações  na  vida 
do  Estado.  Dahi  a  necessidade  de  conservar  aos  poderes  geraes  as  faculdades  que  lhe 
são  indispensayeis  para  contel-as  na  justa  orbita  de  sua  acção* 
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Decreto  LEGISLATIVO  X.  31G3  DE  7  DE  JULHO  DE  1883  (assignado  por  Prisco 
Paraizo,  ministro  da  justiça),  providenciando  sobre  o  julgamento  de  vários  cri- 
mes, derogadoà  os  decretos  ns.  502  de  2  de  julho  de  1850  (marcand-  os  crimes 
que  devem  ser  processados  pelos  juizes  municipaes  e  julgados  pelos  juizes  de 
direito)  e  100  de  1  de  setembro  de  1860  (sobre  furto  de  gado). 

Lei  n.  3169  de  14  de  julho  de  1883  (assignada  pelo  ministro  da  guerra), 
Rodrigues  Júnior,  regulando  o  preenchimento  das  vagas  que  se  abrirem  uo  corpo 
de  estedo-maior  de  2*  classe  ató  á  sua  extincção,  e  bem  assim  a  promoção  dos 
capitães  do  corpo  de  engenheiros  e  dos  capitães  e  tenentes  do  estado-raaior 
de  1»  classe  e  ampliando  o  quadro  de  pharmaceuticoà  do  exercito,  etc. 

Lei  X.  3185  de  18  de  agosto  de  1883  (assignada  por  Antunes  Maciel,  ministro 
do  império),  concedendo  ao  ministério  do  império  mais  um  credito  extraordinário 
de  12.000:000$  para  continuação  das  despozas  com  soccorros  às  províncias 
ílagelladas  pela  secca  e  moléstias  epidemic;)s. 

Decreto  x.  8958  dk  16  de  juxho  de  1883  (assignado  por  AíTonso  Penna,  mi- 
nistro da  agricultura),  resolvendo  duvida  sobre  a  competência  do  governo  na 
approvação  de  estatutos  das  companhias  anonymas,  depois  de  promulgada  a 
lei  n.  3150  do  4  de  novembro  de  1882. 


KfltaB considerações,  que  acabo  de  fazer  relativamente  á  administração  das  pro- 
víncias, são  applicaveis  ate  certo  ponto  ao  município.  Convém  dar-lhe  int«íra  <^ 
completa  independência  na  administração  dos  seus  interesses,  subsistindo,  porém, 
senipre  os  vínculos  que  o  prendem  a«>  Estado. 

O  governo,  senhores,  se  a])ressará  ejn  submetter  á  sabedoria  do  corpD  lo^jrislativo 
um  projecto  de  reformada  a(hninistração  das  províncias  e  outro  de  relorma  do  mu- 
HÍcmio,  formulados  á  luz  das  idéas  que  acabo  de  annuncíar.  (Muito  bem,) 

O  poder  judiciário,  cujos  lineamentos  capitaeí  se  acham  sabiamente  traçados  na 
constituição  politica  do  Império,  ainda  não  recebeu  entre  nó<í  a  oríjanisarão  forte  e 
poderosa  de  que  carec?  porá  desempenhar  a  sua  nobre  missão  de  administrar  jus- 
tiça e  defender  a  liberdacie  do  cidadão. 

A  organisação  de  uma  magistratura  forU*,  capaz  de  cumprir  dignamente  os  seus 
íleveres,  re^;)usa  sobre  (bias  bas?8:  a  idoneidade  intellectual  e  moral  do  magistrado 
e  a  sua  perfeita  independência  possoal. 

Para  assegurar  a  idoneidade  a  que  alludo,  o  necessário  estab.'lecer  um  com- 
plexo de  regras  e  decautellas,  que  afastem  do  seio  da  magistratura  os  incapazes. 

Mas  o  rigDr  para  a  investidura  por  si  ^^ó  não  resolve  a  questão.  O  magistrado 
deve  ser  coílocado  em  uma  i)osição  superior  ao  medoe  â  esperança,  é  preciso  da r-1  lie 
umajierfeita  independência  pessoal. 

O  Sr.  EsciiAGXOLLE  Taunay  : —  Não  apoiado.  Neste  paiz  não  deve  haver  in- 
dependência  para  ninguém. 

O  Su.  Lapaykttk  (prcslOcnte  fio  conselho)  :^  Um  celebre  publicista  francez  disso 
que  domina  a  magistratura,  não  quem  faz  a  investidura,  mas  quem  tem  o  direito  de 
lazer  a  promoção,  ií',  portanto,  de  uma  necossiflade  absoluta  collccar  a  promoção  fora 
da  vontade,  fora  das  paixões  iiumanas.  (Apoiados.) 

E  este  resultado  não  se  pó  le  obler  ^i não  entregando  a  promoção  a  um  principio 
fatal,    ao  principio  da  antiguidade.  (Apoiados.) 

Seiíliores,  a  antigiidade  tem  (lefeit(ís  e  inconvenientes:  mns  estes  defeitos  e  in- 
c»nvenientes  podem  ser  corrigidos,  podem  ser.  i>elo  menos,  attcnuados  pelas  cautelas 
c  pelas  regras  relativas  á  investidiíra.  O  ministério  dentro  de  poucos  dias  trará  á 
camará  dos  Srs.  deputados  um  proj<'Cbo  de  reforma  judiciaria,  do  (jual  as  idêas 
expostas  constituem  as  Itases  fundamentaes.  (Muito  bem.) 

Senhores,  entre  os  grandes  interesses  moraes  da  sociedade,  occupa  logar  emi- 
nente p<jr  seus  efffitos  sobre  o  aperfeiçoamento  do  homem  a  questão  da  instrucção 
j)ublica  em  to  los  os  seus  gry  )S,  O  governo  pi-esta  a  esie  assumptj  a  maior  e  a  mais 
viva  attenção. 

Vós  8abei><  que  desde  alguns  aunos  tem-.se  pronunciado  no  paiz  uma  agita- 
ção pacifica  em  favor  da  instrucção.  Cumpre  insistir  no  movimento  dado  e  consum- 
mar  as  reformas  que  indicam  a  lição  da  experiência  e  as  iustituições  dos  povos 
cultos. 

Entre  as  questões  que   mais  preoccupam  a  attenção  do  paiz.  Sobreleva,  pelasiui 
gravidade   e  pelos  elfeilos  económicos  e  sociaes.  a  do  elemento  servil. 

Vós  o  sabeis,  a  lei  de  2S  de  setembro  de  1871  organisou  um  mecanismo  simples 
e   eflicaz,  i)or  m«»io  de  cuja  acção,  deiítro  de  um  prazo,  que  não  será  longo,  o  elemento 
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Decreto  n.  8973  de  14  de  julho  de  1883  (assignado  por  Maciel,  ministro 
do  império),  alterando  algumas  disposições  relativas  aos  exames  geraes  de  pre- 
paratórios no  município  da  Corte. 

Decreto  n.  8935  de  1 1  de  agosto  de  1883  (assignado  pelo  mesmo),  regulando 
provisoriamente  o  provimento  das  cadeiras  publicas  de  instrucção  primaria,  do 
l®  grào,  do  município  da  Corte. 

Decreto  n.  9015  de  15  de  setembro  de  1883  (assignado  por  Aflfonso  Penna, 
ministro  da  agricultura),  vedando  o  exercício  simultâneo  de  empregos  retri- 
buídos com  os  do  ministério  dos  negócios  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas. 

Decreto  n.  9023  de  20  dií  setembro  de  1883  (assignado  por  Soares  Brandão, 
ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  consular  concluída  entre 
o  Brazil  e  a  Bélgica. 


elemento  servil  estará  extincto  em  todo  o  Império.  Mas,  pergunto-vos  :  não  será  pos- 
sivel  adoptar  alguma  medida,  no  sentido  de  auxiliar,  de  facilitar  a  acção  da  lei 
de  28  de  setembro  ? 

Senhores,  é  esta  uma  questão,  acerca  da  qual  a  palavra  do  governo  deve  ser  clara 
e  precisa. 

O  governo  entende  que  é  tempo  de  estabelecer,  por  lei  geral,  a  localisação  do 
elementj  servil  nas  províncias.  (Apoiados.)  E*  uma  medida  que  tem  sido  adoptada 
pelas  assembléas  provinciaes,  mas  sem  a  necessária  efficacia,  porque  falta-lhes 
competência  para  estabelecer  a  conveniente  sancção.  A  adopção  deste  alvitre  por 
lei  geral  preparará  elementos  que  contribuirão  para  facilitar  a  solução  desta  ques- 
tão. (Apoiados.) 

Uma  outra  providencia,  que  também  p<$dè  ser  deliberada,  é  a  doaugmento  dos 
recursos  do  fundo  de  emancipação,  como  seria  a  creação  de  um  imposto  especial  sobre 
o  próprio  elemento  servil.  (Apoiados.) 

O  governo  opportunamente  occupará  a  attenção  do  corpo  legislativo  com  este 
assumpto. 

O  governo,  no  emtanto,  lançará  mão  das  medidas  gue  estão  em  sua  alçada  para 
que  as  manumissões  por  meio  do  fundo  de  emancipação  se  façam  com  a  promptidão 
e  a  correcção  necessárias. 

Senhores,  ia  escapando-me  observar  que  a  reforma  da  administração  das  pro- 
víncias e  do  município  depende  de  uma  melhore  mais  justa  divisão  das  rendas  ge- 
raes, provinciaes  e  municipaes.  Ha  estudos  feitos  a  este  respeito  e  em  tempo  elles 
serão  apresentados  ao  parlamento. 

Devo,  finalmente,  fazer  uma  declaração,  que  aliás  me  parece  dispensável,  e  é 
a  seguinte  :  que  o  ministério  porá  todo  o  esforço  em  executar  e  fazer  executar  as 
leis,  e  que  o  seu  procedimento  se  inspirará  sempre  nos  dictames  da  justiça  e  da 
moderação. 

Tal  é  a  tarefa  ^ue  se  impõe  o  ministério.  Para  reali'/.al-a,  elle  contacom  o  apoio 
sincero,  leal  c  dedicado  da  maioria  desta  casa  (apoiados)^  e  com  o  concurso  da  hon- 
rada  opposição,  pela  discussão.  p3la  critica,  pela  controvérsia,  pela  censura, 
pelo  em  Date  e  p?lo  choque  das  idéas. 

Senhores,  peço-vos  desculpa  da  emoção  com  que  tenho  faltado.  Eu  sou  preza 
dessa  emoção,  porque  comprehendo  a  extensão  e  a  profundeza  da  responsabilidade 
que  tenho   assumiao.  (Muito  bem!  muito  bem!) 

Vi  d.    sessão  de  26  do  maio,  Annacs  de  1883,  vol.  I,  pags.  108  e  seguintes. 

Ob$ei*vação  —  Na  sessão  de  3  de  junho  de  1884  o  Sr.  Zama  justificou  a  seguinte  mo* 
cão  de  desconfiança  contra  e^te  gabinete,  a  qual  foi  rejeitada,  em  votação  nominal, 
por  60  votos  contra  56  : 

«  A  camará  dos  Srs.  deputados,  entendendo  ficar  o  gabinete  pi^irado  do  necessário 
prestigio  para  continuar  á  frente  do  governo^  visto  a  votação  (vid.  sessão  de  27  de  maio, 
pags.  825  e  se^^uintes)  em  que  os  membi^os  do  ministério  tomaram  parte^  estranha  o 
procedimento  dos  mesmos  ministros  e passa  á  ordem  do  dia^yt 

Apozar  da  rejeição  desta  moção  de  desconfiança  ao  gabinete  de  24  de  maio,  o 
Sr.  Lafayette,  prcndente  do  conselho, solicitou  e  obteve  deS.  M.  o  Imperador  a  demissão 
do  gabinete. 
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Decreto  n.  9024  de  29  de  setembro  de  1883  (assi^nado  por  Lafayette,  mi- 
nistro da  fazenda),  modiflcando  o  plano  das  lotenas  do  Estado,  adoptado 
Sor  decreto  n.  8889  de  24  de  fevereiro  de  1883.  (Vid.  decreto  n.  9025  da  mesma 
ata.) 

Decreto  n.  9031  db  3  de  outubro  de  1883  (assignado  por  Maciel,  ministro 
do  império),  prohibindo  aos  empregados  públicos  dependentes  do  ministério  do 
império,  o  exereicio  da  advocacia  e  accumulaçâo  de  empregos. 

Decreto  n.  9033  de  6  de  outubro  de  1883  (assignado  pelo  mesmo),  dando 
providencias  para  a  organisação  da  estatística  do  movimento  do  estado  civil. 

Decreto  n.  9067  de  24  de  novembro  de  1883  (assignado  por  A  Afonso  Penna, 
ministro  da  agricultura),  creando  diplomas  de  distincçao  para  serem  conce- 
didos por  occâsião  da  exposição  agrícola,  dirigida  polo  Centro  da  Lavoura  e 
Commercio. 

Decreto  n.  9072  A.  de  30  de  novembro  de  1883  (assignado  por  Almeida  e 
Oliveira,  ministro  da  marinha),  creando  uma  offlcina  de  torpedos  no  arsenal  de 
marinha  da  Corte. 

Decreto  n.  9077  de  7  de  dezembro  de  1883  (assignado  pelo  mesmo),  man- 
dando annexar  à  escola  pratica  de  artilharia  um  curso  para  ensino  da 
construcçâo  e  manejo  de  torpedos. 

Decreto  n.  9081  de  15  de  dezembro  de  1883  (assignado  por  Maciel,  ministro 
do  império),  estabelecendo  medidas  com  relaç^  a  cortiços,  estalagens  e  outras 
construcQões  do  mesmo  género. 

Decreto  n.  9093  de  22  de  dezembro  de  1883  (assignado  pelo  mesmo,  dando 
regulamento  para  o  laboratório  de  hygiene  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro. 

Decreto  n.  9094  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  dando  regula- 
mento para  a  conversão  dos  bens  das  ordens  religiosas  em  apólices  intransfe- 
ríveis aa  divida  publica  interna  fundada. 

Decreto  n.  9159  de  1  de  marqo  de  1884  (assignado  pelo  mesmo),  commet- 
tendo  á  inspecção  de  saúde  do  porto  a  policia  sanitária  do  littoral,  etc. 

Decreto  n.  9167  de  22  de  março  de  1884  (assignado  por  Soares  Brandão, 
ministro  de  estrangeiros),  promulgando  o  accordo  relativo  aos  §§  9'  e  10  do 
accordo  sobre  extradicção  de  criminosos  entre  o  Brazil  e  o  Uruguay  (em  25  de 
novembro  de  1878). 

Decreto  n.  9199  de  3  de  maio  de  1884  (assignado  por  Lafayette,  ministro  da 
fazenda),  regulando  os  serviços  a  cargo  aa  repartição  especial  de  estatística, 
creada  no  Thesouro  Nacional  pelo  art.  17  da  lei  n.  2792  de  20  de  outubro 
de  1877. 


1884 

32^  GABINETE  —  6  de  junho 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  presidente  do  conselho 

IMPÉRIO 
Felippe  Franco  de  Sá,  senador. 


1.  Foi  e?te  o  seu  programma  : 

O  Sr.  Dantas  (presidente  do  conselho,  Attenção):  —  A  pratica  admittida 
entre  nó^,  de  ceitas  annos  a  esta  parte,  é  que  o  presidente  do  conselho,  quando  pela 
primeira  vez  se  tem  de  dirigir  aos  representantes  da  nação  melhor  procede  lenao  o 
seu  programma  ou  plano  de  governo,  do  que  pronunciando«o  simplesmênta  d« 
memoria. 

Pela  razão  quê  vou  expor,  decidi-me  também  por  este  alvitre. 
Desejo  que  destas  palavras,  escriplas  om  reflexão,  consciência  6  patriotismo,  para 
dar  a  conhecer  á  camará  e  ao  paiz  o  pensamento  com  que  o  gabinete  6  de  junho 
se  apresenta  aspirando  á  confiança  dos  representantes  da  nação,  se  veja  que  nfio 
foi  um  pensamento  formulado  ligeiramente,  mas  profundamente  meditado,  o  que  as 
presidiu. 

Assim,  não  desejando  que  uma  palavra  siquer  —  porque  a  memoria,  ainda  a 
mais  feliz,  pôde  falhar  — seja  omittida  em  um  documento  desta  ordem,  peço  li- 
cença á  camará  para  ler  o  programma  com  que  o  gabinete  actual  fe  apresenta  ante 
os  legisladores  do   paiz  (lê): 

«  Sr.  presidente.—  No  dia  4  do  corrente  o  honrado  ex-presidente  do  conselho  pro- 
curou-me  para  transmittir-me,  em  noma  do  Imperador,  a  ordem  de  comparecer  no 
paço  de  S.  Christovão,  ás  6  horas  da  tarde  do  mesmo  dia. 

A'  hora  marcada  apresentei-me  emS.  Christovão,  e  sendo  admittido  á  presença 
do  Imperador,  dignou-se  Sua  Magestade  ouvir-me  sobre  diíferentes  pontos,  espacial- 
mente os  relativos  á  crise  ministerial  do  dia  3. 

Com  a  lealdade  devida  ao  chefe  do  Estado  prestei  todas  as  informações  ao  meu  al« 
cance,  e  ao  mesmo  tempo  emitti  o  meu  humilde  parecer  sobre  as  difi&culdades  da 
occasião. 

Assim  terminou  a  audiência  com  que  me  honrou  Sua  Magestade. 
No  mesmo  dia,  cerca  de  meia-noute,  novamente  fui  procurado  pelo  illustre  ex-pr»- 
sidente  do  conselho,  que,  de  ordem  de  S.  M.  o  Imperador,  convidou->me  a  compa* 
recer  no  dia  immediato,  ás  10  horas  da  manhã,  perante  o  mesmo  augusto  Senhor. 
Cumprida  pontualmente  esta  determinação,  dignou-se  Sua  Magestade  declarar-me 
haver  resolvido  incumbir-me  de  organisar  novo  ministério. 

Com  a  reverencia  devida,  apresentei  a  Sua  Magestade  os  motivos  que  em  mim 
actuavam  para  declinar  de  tammanha  honra. 

Sua  Magesta  le  insistiu  uma  e  mais  vezes,  persistindo  também  eu  em  justificar 
a  procedência  da  minha  escusa.  Finalmente,  dignan  io-se  Sua  Magestada  acolher  ob 
termos  em  que  me  pareceu  poder  enearregar-md  da  or^anlsação  ministerial,  obedeci 
á  ordem,  convencido  de  que  desta  sorta  obedecia  também  a  um  grande  e  inevitável 
dever,  nas  graves  circumstancias  em  que  os  meus  fracos  serviços  íorám  considerados 
úteis  á  causa  publica. 

Retirando-me  de  S.  Christoyão,  tratei  immediatamente  de  ontender-me  com 
differentes  amigos  politieos,  e  voltando  á  noute  ao  paço  apresentei  os  nomes  dos 
illustres  cidadãos  quê  formam  o  actual  gabineta. 
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JUSTIÇA 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  deputado. 

ESTRANGEIROS 

João  da  Matta  Machado,  deputado  ;  substituído  em  22  de  de- 
zembro de  1884  por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas  (ia toi-ino), 
senador  e  conselheiro  de  estado . 

MARINHA 
Joaquim  Raymundo  de  Lamare,  senador  e  conselheiro  de  estado. 


Devo  agora  expor  à  camará  e  ao  paiz  o  programma  ou  plano  que  o  ministério 
adoptou  e  propõe -se  realizar: 

Sr.  presidente,  dentre  as  diversas  questões  que  se  impõem  á  altenção  e  estudo 
do  governo,  duas  ha,  no  momento  presente,  que  dominam  todu^i  as  outras:  a  finan- 
ceira e  a  do  elemento  servil. 

Entende  o  ministério  de  seu  dever  externar-se  8)hre  uma  e  outra,  de  mod)  a 
tornar  hem  patente  o  seu  pensamento,  no  intuito  de  definir  a  sua  responsabilidade 
perante  o  paiz,  qiiunto  ao  modo  pelo  qu.il  o  governo  pretende  tratar  d^  amba=<. 

E*  conhecido,  Sr.  pi-esidente,  e  demonstrou-o  cabalmento  o  illustrado  ex-ministro 
da  fazenda,  no  seu  relatório  á  asiembléa  geral,  o  desequilíbrio  entre  a  receita  e  a 
despeza  publica. 

Este  mal,  infelizmente,  vm  de  alguns  ânuos  a  esta  parte,  e,  sem  me  occupar 
aç^ora  das  causas  que  o  determinaram,  assignalarei  simplesmente  o  facto,  para 
dizer  que  urge  adoptar  medidas  efilcazes  e  perseverantes,  aUm  de  removel-o  no 
mais  curto  prazo  possível. 

Impôe-se,  portanto,  ao  governo  a  necas^idade  absoluta,  primeiramente  de  uma 
observância  rigorosa  do  orçamento,  da  fiscalisação  mais  stricta  no  serviço  da  arre< 
cadação  da  nossa  renda,  emílm  da  reducção  intelligente  e  severa  da  despeza,  até 
onde  o  pudermos  sem  damno  dos  melhoramentos  precisos,  já  iniciados  é  em  via  de 
execução. 

Acredita,  porém,  o  governo  que,  nas  circumstajicias  actuaes,  não  nos  bastarão 
essas  providencias  que  a  sciencia  económica  e  financeira  ordinariamente  aconselham 
para  ca«os  taes. 

Cumpre  (e  nisto  noa  empenharemos  igualmente)  diminuir,  quanto  for  possível, 
as  nossas  responsabilidades,  como  meio  de  fortalecer  o  credito  publico,  usando  cada 
vez  menos  delle,  aílni  de  mant?l-o  em  seu  vÍ3:or,  até  hoje  inalterado. 

Finalmente,  força  é  confessar,  necessitaremos  recorrer  a  alguns  outros  meios  de 
ampliar  a  renda,  e  a  esti  respeito  adoptaremos  p^r  base  as  idéas  contidas  no  pro- 
jecto da  ilLustrada  commissâo  de  orçamento  fia  camará  dos  dep  itados,  quer  quanto 
á  creação  de  certos  tributos,  quer  no  tocante  á  conversão  da  divida  interna  fundada. 

Cabe-me  agora  nianifestar-vos  o  pensameut)  d)  gabinete  na  <]uestão  do  elemento 
servil. 

Chegamos,  Sr.  presidente,  a  uma  quadra  em  que  o  governo  carece  intervir  com 
a  maior  seriedade  na  solução  progres=»iva  deste  problema,  trazendo-o  francamente 
para  o  seio  do  parlamento,  a  quem  compete  dirigir-lhe  a  soluçai.  (Apoiados  ;  muito 
otin,)  Neste  assumpto  nem  retrccedcr^   nem  p:xrj,r,  nem  precipitar, 

E'  pois  especial  propósito  do  governo  caminhar  nosta  questão,  não  somente  como 
satisfação  a  sentimentos  generosos  e  aspirações  humanitárias,  roas  ainda  como  home- 
nagem aos  direitos  respeitáveis  da  propriedade,  que  ella  envolve,  e  aos  maiores  inter- 
esses do  paiz,  dependentes  da  fortuna  ajrricola,  que,  entro  nós,  infelizmente,  se  acha 
até  agora  ligada  pelas  relações  mais  intimas  com  essa  instituição  anómala. 

E' dever  imperio-o  do  governo,  auxiliado  pelo  poder  legislativo,  lixar  a  linha  ató 
onde  a  prudência  nos  permitte,  e  a  civilisação  nos  impõe  chegar  ;  sendo  que  assim  se 
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GUERRA 


Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,  deputado 


FAZENDA 


Manoel  Pinto  de  Souza    Dantas,   senador  e  conselheiro   de 
estado. 


AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 
António  Carneiro  da  Rocha,  deputado. 

Lei  n.  3228  de  3  de  setembro  de  1884  (assignada  por  Franco  de  Sà, 
ministro  do  império),  autorisaudo  o  ministério  do  império  a  despender  até  a 
quantia  de  500:000$  como  medida  preventiva  contra  a  invasão  do  cholera- 
morbus  no  Império. 


habilitará  a  cohibir  desregramentos   e  excessos  que  compromettem  a  solução  do  pro- 
blema, em  vez  de  adiantal-c. 

Comeste  intuito,  considera  o  gov3rno  indispensável  e  inadiável  uma  disposição 
geral,  quo  firme  no  paiz  inteiro  a  localisação  provincial  da  propriedade  servil,  j& 
adiantada  na  legislação  das  provindas. 

Mas  não  basta. 

O  fundo  de  emancipação  gyra  até  hoje  num  circulo  acanhadíssimo. 

Para  amplial-o,  em  proporções  vastas,  o  governo  promoverá  uma  medida  po- 
derosa. 

Refiro- me  a  uma  contribuição  nacional,  que  chame  a  concorrer  para  a  extincção 
desse  elemento  toda  a  massa  contribuinte,  e  não  unicamente  as  classes  propr^tarias. 
(Apoiados ;  muito  bem.) 

Occorre  ainda  uma  providencia,  que  o  gabinete  julga  de  inteira  equidade  e  oppor- 
tiina  :  a  libertação  dos  escravos  que  tenham  attingido  e  attingirem  á  idade  de  60 
annos. 

As  razões  i)onderosas  em  apoio  desta  medida,  que  honraria  a  Índole  phílaathropica 
dos  lirazileiros,  não  cabem  neste  momento. 

O  governo  reserva-as  para  a  discussão  do  projecto  quo  vos  submetterá. 

Kntre  outras  medidas,  sujeitas  a  deliberação  legislativa,  o  ministério  empe- 
nhar-se-ha  pela  adopção  das  que  se  referem  ás  execuções  commerciaes,  acções  hypo- 
thecarias,  locações  de  serviços  (as  quaes  todas  se  acham  em  adiantada  discussão),  ao 
casamento  civil,  cuja  urgência  não  é  dado  contestar,  e  á  immigração,  que  considerará 
com  particular  solicitude.  » 

Aqui  cabe  accrescentar  que  está  no  pensamento  do  governo  hábil itar-ae  também 
para  proceler  á  desapropriação  de  terrenos  ás  margens  de  nossas  estradas  de  ferro  e 
dos  rios  navegáveis,  á  imitação  do  que  já  está  estabelecido  na  lei  do  1335  e  seu  regu- 
lamento. 

(  Contimia  a  ler  )  : 

«  A  discussão  da  receita  fornecerá  ao  gabinete  ens3Jo  para  considerar  a  questão 
suscitada  pela  suspensãtj  dos  impostos  provinciaes. 

No  momento  em  que  o  actual  ministério  começa  a  sua  administração,  pouco  tempo 
nos  separa  do  pinto  eleitoral. 

O  gabinete  entende  também  de  seu  dever  declarar-vos  que,  si  estiver  na  direcção 
dos  negócios,  manterá  inteira  neutralidade  na  lucta,  honrando  assim  o  precedente 
estabelecido  pelo  gabinete  2è  de  março. 

Por  si  e  por  seus  delegados  nas  províncias,  não  deixará  de  reprimir  a  fraude  e  a 
violência,  em  ordem  a  que  a  eleição  seja  verdadeira  e  livre,  correndo  em  toda  parte 
por  conta  exclusivamente  dos  partidos,  vença  quem  vencer. 
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Drcrbto  n.  3232  da  mbsma  data  (assignado  pelo  mesmo),  dispensando  a 
condição  de  idade  para  a  matricala  nos  estabelecimentos  de  ensino  superior, 
dependentes  do  ministério  do  império. 

Dbcrbto  n.  3233  DA  MESMA  DATA  (asslgnado  pelo  mesmo),  au^mentando  o 
numero  dos  representantes  da  província  do  Pará  e  altera  a  divisão  eleitoral 
da  mesma  província.  (Vide  decreto  n.  9283  de  22  de  setembro  de  1884.) 

Decrbto  n.  9233  de  28  de  junho  db  1884  (assignado  por  Matta  Machado, 
ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  assignada  em  Paris  a  20 
de  março  de  1883,  pela  qual  o  Brazil  e  outros  Estados  se  constitfuem  em  União 
para  a  protecção  da  propriedade  industrial . 

Dbcrbto  n.  9234  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  promulgando 
o  tratado  de  amizade,  commercio  e  navegação  entre  o  Brazil  e  o  Paraguay 
(em  7  de  junho  de  1884). 

Decreto  n.  9238  da  mesma  data  (assignado  por  Carneiro  da  Rocha,  mi- 
nistro da  agricultura),  approvando  as  instrucções  para  a  celebração  de  con- 
tractos de  navegação  subvencionada  pelo  Estíido. 

Decreto  n.  9251  de  26  de  julho  db  1884  (assignado  por  Cândido  de  Oli- 
veira, ministro  da  guerra),  approvando  o  regulamento  para  a  Escola  Militar 
da  província  do  Rio  Grande  do  Sul . 


Terminando,  Sr.  presidente,  direi  que,  além  da  confiança  da  coroa,  o  ministério 
6  de  junho  invoca  e  espera  o  apoio  da  illustre  maioria  desta  camará,  e,  sem  a  sua 
adhesão  firme,  não  poderá  desempenhar- se  da  árdua  responsabilidade  que  assumiu. 

Mas,  senhores,  já  o  dizia  Guizot,  resistir  é  também  apoiar. 

Assim  que,  não  é  licito  ao  ministério  dispensar  o  concurso,  que  solicita,  da  illus- 
trada  opposição  conservadora.  Com  a  sua  fiscalisação  e  conselhos  conta  o  ^binete 
para  o  serviço  do  paiz.  » 

Tenho  concluioo.  (Muito  bem^  muito  bem.) 

Yid*  sessão  de  9  de  junho,  Annaes  de  1884,  vol.  II,  pags.  17, 18  e  seguintes  : 


Obierv<»ção  —  Contra  este  gabinete  foram  propostas  as  seguintes  moções  de  descon- 
fiança : 

A  da  sessão  de  28  de  julho  de  18S4  assignada  pelo  Sr.   Lourenço  de  Albuquerque  : 

«  A  Camará  dos  Deputados,  deplorando  que  sem  o  seu  apoio  o  ministério  não  pôde 
oontintcar  na  gestão  dos  negoeios  públicos,  estranha  este  faoto,  qiu  considera  de  funestas 
consequências  para  o  regimen  parlamentar  e  os  altos  interesses  do  Estado.  » 

A  do  Sr.  João  Penido,  apresentada  na  mesma  sessão,  a  qual  foi  approvada,  em 
votação  nominal,  por  59  votos  contra  52,  concebida  nos  seguintes  termos  : 

«  A  Camará,  reprovando  o  projecto  sobre  o  elemento  servil  (apresentado  e  lido  na 
sessão  de  15  de  julho|,  nega  a  sua  confiança,  » 

Na  sessão  de  3  ae  setembro  do  mesmo  anno  foi  lido  o  decreto  n.  9270  de  3  de 
setembro  de  1884,  dissolvendo  a  Camará  dos  Deputados  e  convocando  outra  para 
reunir^se  extrctor dinar iamente  em  í  de  março  de  1885. 

Na  sessão  de  13  de  abril  de  1885  foi  lida  a  seguinte  moção  (assiçnada  pelos  Srs. : 
Moreira  de  Barro^y  Affonso  Pcnna,  João  Penido,  Valladares,  Sinimbu  Júnior.  Mas- 
carenhas, José  Pompèo,  Felicio  dos  Santos.  Lourenço  de  Albuquerque,  Antotiio  Carlos 
Ribeiro  de  Andrada)^  a  qual  na  votação  nominal  ticou  empatada  por  50  votos  contra 
50:  «  i4  Camará  dos  Deputados,  não  acceitando  o  systcma  de  resolver  sem  indemnização 
o  problema  do  elemento  sercil,  nega  sen  apoio  ájpolitioa  do  gabinete.  » 

Na  sessão  de  4  de  maio  do  mesmo  anno  foi  apresentada  a  seguinte  moção  (assi- 

fnada  pelos  Srs. :  António  de  Siqueira,  Denedicto  Valladarcs,  Affonso  Penna,  João 
^enidoj  Felicio  dos  Santos,  Lourenço  de  Albuquerque  e  José  Pompèo)  que  foi  appro- 
vada em  votação  nominal  por  52  votos  contra  50  : 

«  A  Camará  dos  Deputados,  convencida  de  que  o  ministério  não  pôde  garantir  a 
ordem  e  segurança  publica,  que  é  indispensável  á  resolução  do  elemento  servil,  nega- 
lhe  a  sua  confiança.  » 

i>dpoi8  da  votação  desta  moção  o  ministério  pediu  e  obteve  a  sua  exoneração. 
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Decreto  n.  9259  de  9  db  ao^sto  de  1884  (assignado  pelo  mosmo),  appro- 
vando  o  regulamento  para  a  Escola  Geral  de  Tiro  do  Campo  Grande. 

Decreto  n.  9266  de  23  de  agosto  de  1884  (assignado  por  Matta  Machado» 
ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  celenrada  entre  o  Brazií 
e  a  Austria-Hungria  em  26  de  maio  de  1883  para  extradicQâo  de  criminosos. 

Decreto  n.  9269  da  mesma  data  (assignado  por  Francisco  Sodré,  ministro 
da  justiça),  declarando  que  os  oíficiaes  nonorarios  do  exercito  ató  ao  posto 
de  capitão  que  tiverem  solicitado  as  respectivas  patentes,  podem  passar 
procuração  por  instrumento  particular  por  elles  escnpto  e  assignado .  (Vide 
consulta  do  conselho  de  estado,  secção  de  justiça,  em  10  ae  novembro 
de  1881.) 

Decreto  n.  9274  de  6  de  setembro  de  1884  (assignado  pelo  mesmo), 
dando  regulamento  para  o  Asylo  de  Mendicidade  da  Corte. 

Decreto  n.  9304  de  29  de  setembro  de  1884  (assignado  pelo  mesmo),  re- 
gulando as  ajudas  dos  juizes  municipaes,  de  orphãos  ou  substitutos. 

Decreto  n.  9311  de  25  de  outubro  de  1884  (assignado  por  Franco  de  Sá, 
ministro  do  império),  dà  novos  estatutos  ás  faculdades  de  medicina. 

Decreto  n.  9324  de  22  de  novembro  de  1884  (assignado  por  Francisco 
Sodré,  ministro  da  justiça),  revogando  oart.  2*»  do  decreto  n.  4683  de  11  de 
janeiro  de  1871  fpara  que  tenha  nel  execução  o  art.  6®  da  lei  de  !1  de  ou- 
tubro de  1877  sobre  os  successores  dos  serventuários  vitalicios,  etc.)  Vide  pa- 
recer da  secção  de  justiça  do  conselho  de  estado,  em  15  de  novembro  de 
1884. 

Decreto  n.  9326  de  25  db  novembro  de  1884  íassignado  por  Cândido  de  Oli- 
veira, ministro  da  guerra),  alterando  algumas  aisposições  do  regulamento  de 
19  de  outubro  de  1872,  reorganisando  os  arsenaes  de  guerra  do  Império. 

Decreto  n.  9344  de  16  de  dezembro  de  1884  (assignado  por  Francisco 
Sodré,  ministro  da  justiça),  regulando  o  modo  por  que  voltam  ao  exercício 
os  serventuários  vitalicios  dos  offlcios  de  justiça,  etc. 

Decreto  n.  9356  de  10  de  janeiro  de  1885  (assignado  pelo  mesmo),  dando 
novo  regulamento  para  o  Presidio  de  Fernando  de  Noronha. 

Decreto  n.  9360  de  17  de  janeiro  de  1885  (assignado  por  Franco  de  Sá, 
ministro  do  império),  dando  novos  estatutos  ás  Faculdades  de  Direito. 

Decreto  n.  9367  de  31  de  janeiro  de  1885  (assignado  por  Cândido  de 
Oliveira,  ministro  da  guerra),  approvando  o  regulamento  para  a  Escola  de 
aprendizes  artilheiros. 

Decreto  n.  9368  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo)  dando  novo 
regulamento  para  a  Fabrica  de  Polvor.i  da  Estrella. 

Decreto  n.  9370  db  14  de  fevereiro  de  1885  (assignado  por  M.  P.  de 
Souza  Dantas,  ministro  da  fazenda),  dando  novo  regulamento  á  Caixa  da 
Amortisação. 

Decreto  n.  9371  da  mesma  data,  (assignado  por  de  Lamare,  ministro  da 
marinha),  dando  nova  organisação  ás  companhias  de  aprendizes  mari- 
nheiros. 

Decreto  n  .  9374  da  mesma  data  (assignado  por  Carneiro  da  Rocha,  mi- 
nistro da  agricultura),  reformando  as  disposições  regulamentares  e  o  quadro 
do  pessoal  technico  e  de  escriptorio  da  via  permanente  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  11. 

Decreto  n.  9381  db  21  de  fevereiro  db  1885  (assignado  por  Souza 
Dantas,  ministro  da  fazenda),  regulamento  reorganisando  a  Tjpographia 
Nacional  e  o  Diário  Official, 

Decreto  n.  9382  da  mesma  data  (assignado  por  de  Lamare,  ministro 
da  marinha),  alterando  o  decreto  n.  8943  de  12  de  maio  de  1883,  que  pres- 
creve regras  para  evitar  abalroaçOes  no  alto  mar. 
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Decreto  n.  9395  de  7  de  março  de  1885  (assignado  por  Francisco  Sodré, 
ministro  da  justiça),  dando  novo  rogu lamento  para  o  Corpo  Militar  de  Policia 
da  Corte. 

Decreto  n.  9397  da  mesma  data  (assignado  por  Franco  de  Sá,  ministro 
do  imperi  i),  estabelecendo  regras  para  a  adopção  das  obras  concernentes  ao 
ensino  primário,  etc. 

Decreto  n.  9417  de  25  de  abril  de  1885  (assignado  por  Carneiro  da  Rocha, 
ministro  da  agricultara),  approvando  o  regulamento  geral  para  as  estradas  de 
ferro  do  Estado. 

Decreto  n.  9420  de  28  de  abril  de  1885  (assignado  por  Francisco  Sodré, 
ministro  da  justiça),  consolidando  a  legislação  relativa  aos  empregos  de  jus- 
tiça, enumerando  os  offlcios  de  justiça  vitalícios,  e  suas  attribuiçOes,  provendo 
os  casos  omissos  e  eliminando  algumas  disposições  antinomicas,  obsoletas  ou 
inconvenientes  ao  serviço  publico. 


1885 


33^  GABINETE  -  6  de  maio 


JosÈ  António  Saraiva,  presidente  do  conselho.  ^ 

IMPÉRIO 
João  Florentino  Meira  de  Vasconcèllos,  senador. 

JUSTIÇA 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  deputado. 


1.  Foi  e^te  o  fleu  programma  de  governo: 

O  iSr.  Saraiva  (presidente  do  c:>nseUio,  Movimento  de  attenção.  Silencio):"^ 
No  dia  5  do  corrente  coube-me  a  honra  de  ser  eacarregado  por  S.  M.  o  Imperador 
da  organisação  do  novo  ministério. 

As  difficuldades  da  situação  politica  e  fínanceira  são  taes  que,  segundo  penso, 
me  impunham  o  dever  de  não  declinar  da  responsabilidade  do  governo. 

Em  obediência  a  este  dever,  eu  e  os  meus  nobres  collegas  accõitámos  o  cargo  com 
quo  fomos  honrados  por  S.  M.  o  Imperador,  e  comparecemos  hoje  perante  a  ca- 
mará dos Srs.  deputados. 

E'  sabido  que  os  programmas  do  partido  podem  ter  certa  amplitude  ;  mas,  a  meu 
ver.  os  programmas  ministeriaes  devem  ser  limitados  pelas  questões  opportunas 
e  urgentes. 

E'  pois  o  programma  do  gabinete  a  solução  da  questão  do  elemento  servil  e  o 
melhoramento  do  nosso  estado  financeiro,  que  é  grave.  Si  houver  tempo,  o  minis-* 
terio  attenderá    também  a  outras  reformas   instantes,   que  pendem  do  parlamento. 

O  intuito  do  mini<iterio,  quanto  á  questão  do  elemanto  servil,  é  apressar  o  mais 
possível  a  libertação  de  todos  os  escravos,  dando  porém  tempo  á  nossa  industria 
agricola  para  reorganisar  o  trabalho,  e  até  auxiliando  essa  reorganisação  com  uma 
parte    do  valor   do  escravo. 

O  nosso  estado  financeiro  não  pôde  deixar  de  merecer  os  maiores  cuidados  do 
governo.  Comprehende  a  camará  que  o  melhoramento  das  nossas  finanças  exige 
grandes  sacrificios.  Sem  que  interrompamos  o  plano  de  nossas  vias- férreas  ;  sem  que 
porventura  cheguemos  ao  extremo  de  paralysar  algumas  obras  votadas  e  já  em 
execução  ;  sem  rigorosa  economia  em  todos  os  serviços,  não  fallando  em  outras  me- 
didas que  pertencem  á  iniciativa  da  camará  dos  Srs.  deputados,  talvez  não 
possamos  bem  resolver  a  questão  financeira  por  meio  do  equilíbrio  ao  orçamento, 
condição  essencial  de  que  dependem  quae^quer  providencias  tendentes  á  estabilidade 
do  meio  circulante  e  ao  desenvolvimento  do  nosso  credito  publico  e  do  particular, 
isto  é,  do  credito  agrícola  e  do  credito  commercial. 

Não  sou  pessimista,  Sr.  presidente,  ao  contrario,  tenho  grande  fé  nos  recursos 
do  nosso  paiz,  e  me  parece  que  as  nossas  difficuldades  financeiras  não  provêem  da 
falta  desses  recursos,  mas  da  maneira  ou  do  processo  por  que  temos  realizado 
certos  melhoramentos,  sem  calcular  previamente  03  meios  de  que  poderíamos 
dispor  para  executal-os. 

Si,  porém,  as  actuaes  circumstancias  do  paiz  são  difficeis,  sobrelevam-n'as  a 
sabedoria  e  o  patriotismo  de  ambas  as  camarás,  que,  cumpre  confessar,  nas  épocas 
mais  criticas  da  nossa  historia  sempre  teem  achado  remédio,  e  remédio  efilcaz, 
para   os  soffrimentos    da  nação.  (Muito  betn,) 

Vid.  sessão  de  ii  de  maio.  Annaes  de  1885,  vol.  III,  pags.  19  e  seguintes. 
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ESTRANGEIROS 
Visconde  de  Paranaouâ,  senador  e  conselheiro  de  estado . 

FAZENDA 
José  António  Saraiva,  senador. 

MARINHA 
Luiz  Felippe  de  Souza  LeIo,  senador. 

GUERRA 
António  Eleuterio  de  Gamaroo,  deputado. 

AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 
'  Joio  Ferreira  de  Moura,  deputado. 

Lbi  n.  3263  DE  18  DE  JULHO  DE  1885  (assignada  por  Saraiva,  ministro  da 
fazenda),  autorisando  o  gorerno  para  emittir  até  À  quantia  de  25.000:000$ 
em  moeda  corrente  applicayel  a  auxiliar  os  bancos  oe  deposito  da  Corte,  sob 
a  garantia  de  títulos  da  divida  publica  fundada  ou  de  buhetes  do  Thesouro, 
e  o  capital  e  juros  pagos  pelos  bancos  destinados  ao  resgate  do  meio  cir- 
culante. 

Decreto  N.  9429  de  30  de  ha.io  de  1885  (assignado  por  Camargo,  ministro 
da  guerra),  creando  na  província  do  Rio  Qrande  do  Sul  uma  escola  táctica  e 
de  tiro. 

Decreto  n.  9448  de  27  de  junho  de  1885  (assignado  por  Meira  e  Vas- 
concellos,  ministro  do  império),  dando  novo  regulamento  à  escola  de  minas 
de  Ouro  Preto. 

Decreto  n.  9454  de  4  de  julho  de  1885  (assignado  pelo  Visconde  de 
Paranaguá,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  a  convençSo  assignada 
em  Paris  a  14  de  março  de  1884,  pela  qual  o  Brazil  e  outros  Bstados  Be 
constituem  em  união,  para  protecção  dos  cabos  submarinos. 


1885 


34^  GABINETE  —  20  de  agosto 

Barão  de  Cotegipk,  presidente  do  conselho.  * 

IMPÉRIO 

BarIo  de  Mamore,  senador,  substituído  em  21  de  julho  de  1887 
por  Manoel  do  Nascimento  Machado  Portella,  deputado,  que  em 
19  de  setembro  do  mesmo  anno  pediu  demissão,  sendo  substituído  in- 
terinamente pelo  Barão  db  Coteoipe,  senador. 


1 .  Pok  este  o  programroa  do  Ministério ' 

O  Sr.  Burilo  de  Cote^lpe  (presidente  do  conselho)  :  —  Antea  de  começar, 
devo  f.tzer  sensivel  uma  lacuna  que  ha  nas  explicações  dadas. 

Entre  a  minha  chamada  para  organisaro  gabinete  actual  ainda  existia  uma  en- 
tidade, a  do  illustre  Sr.  Visconde  de  Paranaguá.  Si  não  ha  quem  explique  a  sua  in- 
ter venção  neste  assumpto,  eu  continuarei. 

Alguns  Srs.  Dxputados:—  Não  é  membro  desta  casa. 

Outros  Srs.  Dsputados:^  Mas  não  tem  aqui  um  amigo? 

O  Sr.  Barão  db  Cotboipb  (presidente  do  conselho):^'  Continuarei  poif. 

Senhores,  o  honrado  ex-miaistro  da  agricultura  acaba  de  dar  as  rasõet  pelas  quaes 
o  gabinete  transacto  entendeu  ser  de  seu  dever  de  patriotismo  pedir  a  sua  exoneração. 
Não  me  compete  a  mim  examinar  si  teve  ou  não  razão,  si  esta  foi  ou  não  procedente. 
Encarregado  por  S.  M.  o  Imperador  de  organisar  um  novo  gabinete,  pude 
conseguir  a  coadjuvação  dos  amigos  que  se  acham  presentes,  cujos  nomes  nem  são 
desconhecidos  desta  camará,  nem  do  paiz.  (Apoiados,)  Sendo  todos  nóe  pertencentes  a 
uma  opinião  politica,  é  escusado  dizer  que  seremos  fi^^is  a  essa  opinião,  e  que  a  nossa 
administração  estará  de  accordo  com  os  princípios  e  a  Índole  do  partido  conser- 
vador. Nos  governos  livres  que  teem  o  mesmo  sys  tema  que  felizmente  possuímos,  os 
partidos  regulares  por  certo  que  não  necessitam  vir  apresentar  o  seu  programma 
politico  nas  camarás.  A  ascensão  ou  a  demissão  de  um  indica  b^m  quaes  são  os  prin- 
cípios que  hão  de  predominar  na  administração  do  outro.  (Ha  alguns  apartes.) 

Peço  aos  nobres  deputados  a  immensa  fineza  de  me  não  interromperem  com  apartes. 
Eu  devo  medir  muito  as  minhas  palavras,  e  as  interrupções  poderão  levar-me  aonde 
não  quero  ir.  Eu  não  pretendo  fazer  um  programma  politico ;  mas  apenas  apresentar 
os  pontos  capitães  a  que  se  propõe  o  gabinete ;  e  o  desenvolvimento  desses  pontos  terá 
depois  seu  logar.  Todos  os  partidos,  quando  se  apresentam  ao  parlamento,  teem  ne- 
cessidade de  declarar  o  que  pretendem  conseguir,  o  que  é  possível  fazer  em  um  pe- 
ríodo dado.  No  fim  de  uma  sessão  tão  trabalhosa,  como  tem  sido  a  actual,  pouco  por 
cerko  podia  fazer  um  governo,  mesmo  libera]  que  fosse,  e  muito  menos  o  partido 
conservador.  Ha,  porém,  duas  medidas  que,  acredito,  se  poderão  conseguir  da  actual 
camará  dos  Srs.  deputados,  ou  antes,  uma  já  está  conseguida. 

Essas  duas  medidas  são  o  projecto  da  emancipação  gradual  dos  escravos,  e  a  ob- 
tenção de  meios  para  constituir  o  governo  em  condições  regulares  de  poder  governar. 
O  primeiro  ponto  já  teve  a  approvação  de  uma  grande  maioria  neste  recinto. 

O  Sr.  Ultssbs  Vianna:^  E  o  governo  adopta  o  projecto  f 

O  Sr.  Barão  db  Cormoi^m (presidtntê  do  oomelhó):-^  No  senado  eu  direi. 
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JUSTIÇA 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  senador;  substituído  em  10  de 
maio  de  1887  por  Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  deputado. 

ESTRANGEIROS 
Barão  de  Coteoipe,  senador. 

FAZENDA 
Francisco  Bblisario  Soares  de  Souza,  deputado. 

MARINHA 

Alfredo  Rodrigues  Fernandss  Chaves,  deputado;  substituído 
em  12  de  junho  de  1886  por  Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  depu- 
tado, que,  por  sua  vez,  foi  substituído  em  10  de  maio  de  1887  por 
Carlos  Frederico  Castrioto,  deputado. 


o  Sr*  Josá  Mariano: —  Deve^   dizer  já  á  camará. 

O  Sr.  Cruz: —  Isso  nào  está  em  discussão. 

O  Sr.  Barão  de  Coteoipe  (presidente  do  conselho)  :  —  Devo  dizer  o  que  julgo 
conveniente.  (Apoiados  e  não  apoiados . ) 

O  Sr.  Josk  Mariano:—  E'  governador  de  praça  rendida. 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira:—  Apresentaremos  uma  interpellação.  (ffa  outros 
muitos  apartes,) 

O  Sr.  BarXo  de  Cotboipe  (presidente  do  oonselho) ;—  Tenham  paciência ;  deixem-me 
fallar. 

O  paiz  está  em  circumstancias  muito  graves.  Não  queiram  asphyziar-me  e  abafar 
minhas  palavras.  Peço  o  que  é  direito  meu  :  deixem-me  fallar. 

Como  ia  dizendo,  o  primeiro  projecto  foi  approvado  por  grande  maioria  neste  re- 
ointu  e  acha-s?  no  senado. 

Vozes:—  Não  foi  ainda  para  o  senado. 

O  Sr.  Barão  de  Coteoipe  (presidente  do  conselho)  : —  Está  preso  f  (Riso,) 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  : — E'  refém. 

Um  Sr.  Deputado  :—  Só  falta  approvar  a  redacção. 

O  Sr.  José  Mariano  :— O  qiô  vae  dar  logar  á  discussão  ;  que  o  diga  o  Sr.  An- 
drade Figueira. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  : —  Desdi  que  envolveu  contradicção  ou  absurdo, 
não  p6de  deixar  do  ter  logar  uma  nova  discussão. 

O  Sr.  Barão  dk  Coteoipe  (pr/raidcnte  do  oonselho)  :  —  Mas  não  venho  discutir, 
venho  apenas  oxpòr  o  programma  do  ministério.  (Apjvtes,) 

Tenham  paciência  :  não  8al)ia  q»io  o  projecto  pracisava  de  hab:as~oo)yus ,  (Hila" 
ridade  c  apartes,) 

Si  f):' preciso  r.Hpiorer  habcas-corpus^  m^  encarregarei  disso,  porque  é  licito  a 
qualquer  cidadío  brazileiro  esse  recurso.  (Cruzam-^se  muitos  apartis,) 

Vozes  : —  Vamos  ouvir. 

O  Sr.  Barão  de  Coteoipe  (presilcnte  do  conselho)  : — Quando  o  projecto  chegar  ao 
snnado,  onde  ha  muitos  senadores  notavoi<i  pilo  sou  talent),  qu3  perfilham  as  idéas 
da  oppo^ição  que  o  projecto  tem  tido  noata  camará,  darei  a  opinião  do  governo. 
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GUERRA 

João  José  de  Oliveira.  Junqueira,  senador;  substituído  em  12 
de  junho  de  1886  por  Alfredo  Rodrigues  Fernandes  Chaves,  de- 
putado, que,  por  sua  vez,  foi  substituido  interinamente  em  12  de 
fevereiro  de  1 887  por  Joaquim  Delfino  Riijeiro  da  Luz,  senador, 
que  passou  a  effectivo  em  10  de  maio  de  1887. 

AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 

António  da  Silva  Prado,  deputado,  substituido  em  10  de  maio 
de  1887  pelo  deputado  Rodrigo  Augusto  da  Silva. 

o  Sk.  Joaquim  Tavares  ;—  A  cainara  dos  Srs.  deputados   Aão  merece  essa  honra. 
(Continuam  os  apartes.) 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  :— 8i  der  attenção  aos  apartes,  não  poderá  proseguir  no 
seu  discurso . 

O  Sr.  José  Mariano  :— Não  vale  a  p3na  dar  attençã?  ;  é  uma  formalidade 
da  enscenação  do  systema.  f/Za  ot/tros  mxUtos  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  : — Quem  tem  a  palavra  é   o  Sr.    presidente  do  conselho. 

O  Sr.  Barão  de  Coteoipe  (presidente  do  conrelho): — Desde  já  declaro  que  voto 
o  maior  resJMJito  e  consideração  á  camará  dos  Srs.  deputados,  c  não  podia  apre- 
«eutar-me  neste  recinto  com  o  int  lito  de  provocal-a,  ou  negar  as  suas  elevadas  pre- 
rogativas.  Si  eu  quer)   viver  com   ella,  como  posso  desconsideral-a  ?f//i7inrfaitf.^ 

VV.  Klíx.  riem-se  ?  Pois  é  a  verdade.  Vamos  adeaiUe. 

A  segunda  medida  que  o  ç^binete  se  propõ?  a  conseguir,  com  apoio  da  repre- 
sentação nacional,  é  reconstituir  o  paiz  nas  condições  legaes  em  que  iK)ssam  viver 
governos  regulares  (apoiados)  ;  nunca  pôde  haver  um  governo  regular,  quando  os 
orçamentos  não  são  votados  em  tempo,  concedendo  meios  que  acabem  com  os  dcficits^ 
que  são  constantes  nas  nossas  leis  orçamentarias. 

Uii  Sr.  Deputado: — Com  o  fim  de  dissolver  a  camará... 

O  Sr.  Barão  de  Coteoipe  (presidente  do  conselho): — Não  antecipamos  nada. 
E*  preciso  que  consideremos  antes  o  como  e  o  quando  as  cousas  se  hão  de  fazer.  Não 
vim  aqui  com  o  systeraa  adrede  preparado  de  provocar  a  camará  dos  Srs.  depu- 
tados ou  dizer  o  que  não  pretendo  fazer. 

As  duas  r.-^feridas  medidas  firmam  o  programma  do  ministírio  nesta  sessão.  A 
primeira  é  indispensável  pira  restituir  a  calma  aos  espiritou  o  inspirar  confiança, 
porque,  emquantb  esta  questão  agitar  os  espiritos,  nós  não  poderemos  ter  tran- 
quillidade  no  paiz,  não  ha vei*á  credito,  não  haverá  confiança.  (Apoiados,) 

O  Sr    Valladares  :—  O  Sr.  Andrade  Fig:ieira  discorda. 

O  Sr.  .Andrade  Figueira  :— Eu  já  d«íi  o  meu  nã-)  apois^do. 

O  Sr.  Barão  de  Coteoipe  (preiidcnte  do  conselho):  —  Si  não  me  proponho  a 
resfKjnder  a  apartes  de  meus  adversários,  como  responderei  ao  do  nobre  deputado, 
que  é  roeu  correligionário  muito  apreciado? 

A  segtmda  medida  é,  como  êu  disse,  indispensável.  Estamos  sendo  regidoí  por 
uma  prorogativa^do  orçamento,  que  foi  votada  para  outras  circumstancias,  e  com 
outras  informações,  de  sorte  que  nessa  pro rogativa  ha  disposições  que  permittem  o 
governo  gastar  mais  do  que  na  realidade  deve,  e  lia  outras  disposições  que  precisam 
ser  subs<itui(las. 

Na  discussão  nós  teremos  largo  campo  para  tratar  de  todas  as  questões 
politicas  ;  porque  acreditem  que  o  governo  não  pretende,  não  deseja  retirar-se  sem 
que  discuta  com  os  seus  adversários  o  estado  em  que  deixaram  o  paiz  e  em  que  nós 
o  tomamos.  Assim,  havemos  de  liquidar  esta  questão.  (2"rocam-se  apartes.) 

Não  tratamos  agora  dos  males  passados,  que  não  nos  aflligcm  mais  :  são  .^3  males 
presentes  os  que  nos  affectam.  (.ipartes.) 
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Lei  n.  3270  de  28  de  setembro  de  1885  (assignada  por  António  Prado, 
ministro  da  agricultara),  regrulandLo  cl  extinoçâo  ^ireb^vLeLl 
do  elemento  seirvil. 

Decreto  n.  3272  de  5  de  outubro  de  1885  (assignado  por  Joaquim 
Delfino  Ribeiro  da  Luz,  ministro  da  justiçi),  alterando  diversas  disposições 
referentes  às  execuções  eiveis  e  commerciaes  (revogados:  o  art.  1<^  da  lei 
n.  2Ô87  de  6  de  novembro  de  1875,  o  §  4»  do  art.  14  da  lei  n.  1237  de  24  de 
setembro  do  1864  e  quaesquer  disposições  em  contrario). 

Decreto  n.  9510  de  17  de  outubro  de  1885  (assignado  pelo  Barão  de 
Mamorô,  ministro  do  império),  concedendo  a  Francisco  Eugénio  de  Azevedo  o 
João  Franklin  de  Alencar  Lima  ou  à  empreza  que  for  por  elles  organisada, 
os  favores  da  lei  n.  3151  de  9  de  dezembro  de  1882  relativamente  aos 
edifleios  queconstruirem  para  habitação  de  operários  e  classes  pobres  (idêntica 
a  Luiz  Raphael  Vieira  Souto  e  outro) . 

Decreto  n.  9515  de  31  de  outubro  de  1885  (assignado  pelo  mesmo), 
alterando  varias  disposições  dos  estatutos  das  faculdades  de  medicina. 


O  Sr.  Presidente: — Attençãol  Quem  tem  a  palavra  é  o  Sr.  presidente  do 
conselho. 

O  Sr.  Barão  de  Gotegipb  (presidente  do  conUlho) : —  Bu  já  podia  ter  concluído  ; 
V.  £x.  já  podia  ter  dado  a  palavra  aos  nobres  deputados;  mas  elles  estão  im- 
pacientes. 

O  gabinete  actual  não  vem  apresentar  uma  long^a  lista  das  necessidades  do  paiz, 
nem  prometter  aquiUo  que  não  pretende  realizar ;  e  pretende  resolver  estes  dous 
pontos,  não  só  pela  falia  de  tempo,  como  porque  não  pôde  contar  com  o  apoio, 
que  lhe  seria  necessário,  da  maioria  ou  supposta  maioria  desta  camará. 

O  Sr.  Zama: — E  V.  Ex.  não  pôde  contar  com  o  apoio  da  maioria  da  camará 
dos  Srs.  deputados. 

O  Sr.  Barão  de  Coteoipb  (presidente  do  conselho)  :  —  Justamente. 

O  Sr.  Valladarbs:— E  elle  disse  supposta  maioria. 

O  Sr.  Barão  de  Cotbgipb  (presidente  do  conselho)  : '■^  Sem  ver  o  contrario,  não 
posso  dizer  outra  cousa.  (Hilaridade,) 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes:— -  E  é  prudente  fallar  assim... 

O  Sr.  Barão  de  Goteoipb  (presidente  do  conselho) :  ^^  Simi  senhor. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto:— E'  correcto. 

O  Sr.  José  Mariano: — E'  uma  camará  a  quem  até  se  diz  isso!  (Ha  otttros 
apartes,) 

O  Sr.  Barão  de  Coteoipe  (presidente  do  conselho)  :  —  Perdòe-me  ;  não  interprete 
as  minhas  palavras  de  um  moao  tão  injusto. 

O  Sr.  José  Mariano: —  E'  uma  camará,  cujos  membros,  líberaes  e  conser- 
vadores, são  conhecidos,  e  um  membro  do  governo  vem  dizer  que  não  sabe  si  tem 
maioria  ou  não ! 

O  Sa.  Barão  de  Coteoipe  (presidente  dó  oofiselho)  :  ^  Si  por  qualquer  motivo  eu 
me  desviar,  desculpem-me ;  porque,  fiquem  os  nobres  deputados  certos,  ninguém 
respeita  mais  este  systema  e  ninguém  mais  considera  a  representação  nacional  do 
que  eu. 

Mas,  Sr.  presidente,  eu  não  estou  fallan^lo  em  politica  ;  sob  o  ponto  de  vista 
politico,  seria  eu  um  néscio  si  não  visse  qie  ha  nesta  camará  uma  maioria  liberal. 
Estou  me  referindo  somente  a  estes  dous  assumptos,  que  não  considero  políticos. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna: — Mas  o  nobre  presidente  do  conselho  não  declarou  si 
acceitava  o  projecto  do  elemento  servil. 

O  Sr.  Soares:  —  V.  Ex.  para  que  não  toma  a  palavra  depois?  (Ha  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Presidbntb:— Attenção !   Quem  tem  a  palavra   é   o  Sr.    presidente   do 

conselho. 
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Decreto  n.  9517  de  14  db  novembro  de  1885  (aasignado  por  António 
Prado,  ministro  da  agricultura),  approvando  o  regulamento  para  a  nova  ma- 
tricula dos  escravos  menores  de  60  annos  de  idade,  arrolamento  especial  dos 
de  60  annos  de  idade  e  apuração  da  matricula,  em  execução  do  art*  1®  da  lei 
n.  3270  de  28  de  setembro  de  1885. 

Decreto  n.  9522  de  28  de  novembro  de  1885  (assignado  pelo  Barão  de 
Mamoré,  ministro  do  império),  suspendendo  a  execução  dos  estatutos  das  fa- 
culdades de  direito,  manaados  observar  pelo  decreto  n.  9360  de  17  de  janeiro 

de  1885. 

Decreto  n.  ^35  de  12  de  dezembro  de  1885  (assignado  pelo  meémo), 
elevando  a  1 .322:817$425  os  créditos  extraordinários,  etc,  aitá  ne  occorrót»^ 
ãs  despezas  não  só  com  a  conclusão  do  editlcio  destinado  ao  lazareto  da  Ilha 
Grande,  mas  também  com  a  acauisição  dos  moveis  necessários  à  instai lação  do 
respectivo  serviço  quarentenarlo. 

Decreto  n.  3278  de  26  de  junho  de  1886  (assignado  por  António  Prado, 
ministro  da  agricultura),  approvando  o  contracto  celebrado  entre  o  governo 
imperial  e  o  cidadão  francez  Henri  Brianthe  para  illuminação  da  cidade  do 
Rio  de  Janeiro  por  gaz  corrente 


O  Sr,  BaUão  de  Coteoipe  (presidente  do  concelho)  :  —  Sr,  presidente,  V.  Ex. 
me  defenda  !  (riso)  defenda-me,  porque,  apazar  da  minha  idade  e  experiência,  ainda 
posso  dizer  o  que  não  quero  nem  devo  ;  6  V.  Ex.  bem  vê  que  os  nobres  deputados, 
moços,  fortes,  vebementes,  como  são,  mais  habituados  a  este  recinto,  do  qual  ainda 
sinto  saudades,  podem  embaraçar-me  de  modo  que  depois  eu  venha  a  soffrer. 
(Oh!  Oh!) 

O  Sr.  Zama: —  E'  um  almirante  muito  adestrado  para  se  deixar  embaraçar  nestas 
ondas. 

O  Sr.  Barão  de  Ck>TEoipB  (presidente  do  conselho) :  —  Oh  !  pois  não  !  obri^do  a 
responder  assim  de  improviso  I  Eu  sou  do  tempo  em  que  os  exames  te  faziam  tirando 
os  [)ontos  (riso):  não  sei  fazer  exame  vago.  (Hilaridade,) 

O  Sr.  Ulysses  Vianna: — Substitue  uma  declaração  official  necessária  por  uma 
phrase  de  espirito.   (Apoiados,) 

O  Sr.  Barão  de  Coteoipe  (presidente  do  corwtfZAoj  :  — Não,  senhor. 

O  Sr.  José  Mariano:^- O  exame  não  podia  ser  vago,  porque,  quando  acceitou  o 
poder,  já  sabia  sobre  o  que  devia  ser  arguido. 

O  Sr.  Araújo  Góes  Júnior:— O  Sr.  presidente  do  conselho  está  dizendo  que 
pede  o  auxilio  da  camará  para  dous  pontos. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Mas  não  disse  si  acceitava  ou  não  o  projecto,  (ffa  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Barão  de  Coteoipe  (pre5tc2«nte  do  conselho):  —  E*  preciso  que  eu  reate  o 
fio  do  meu  raciocínio,   interrompido  pelos  apartes  dos  honrados  deputados . 

Tratava  eu  da  lei  de  meios,  dizia  que  estávamos  vivendo  no  provisório,  e  que  es- 
perava do  patriotismo  da  camará  dos  Srs.  deputados  que  me  coadjuvasse  no  empenho 
de  dotar  o  paiz  com   e«ta  lei  necessária  para  qualquer  governo  poder  viver. 

Isto  não  compromettia  de  modo  algum  a  opinião  dos  nobres  deputados,  porque 
no  dia  seguinte,  si  pudessem  derrnbar-me,  teriam  da  mesma  forma  os  recursos 
precisos  para  governar. 

Quererão  a  dictadura,  si  voltarem  ao  poder  f  (Apartes,)  Não,  não  querem,  sou  o 
primeiro  a  fazer-lhes  essa  justiça  (apartes)  ,  e  eis  a  razão  por  que  espero  conseguir 
desta  camará  a  lei  de  meios.  (Apartes,) 

E'  isto  o  que  convém  ou  ao  ministério  actual,  ou  ao  que  lhe  succeder  (apoiados)  ; 

Sorque  não  pode  haver  partido  algum  que   se  queira  manter  e  perpetuar  no  podfer 
eixando  de  votar  as  leis  constitucionaes.  (Muitos  apoiados.)  Isto  é  que  é  constitu- 
cional. (Apoiados  e  trocam^se  muitos  apartes) . 

E' isto  impossível  ?  Eis  o  que  preciso  verificar.  Mas  emquanto  o  orçamento  nSo 
vier  á  discussão,  e  espero  ha  de  vir,  para  isso  o  governo  pretende  prorogar  as  camarás, 
e  ao  mesmo  tempo  ha  de  vir  pedir  uma  prorogativa  para  poder  continuar  a  governar 
legalmente.  (Muito  bem,) 

Quer  num,  quer  noutro  caso  podem  os  nobref  deputados  dar  batalha  ao  goremo  ; 
portanto,  n&o  u  aprtMem. 
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Decreto  n.  3309  de  9  de  outubro  de  1886  (assignado  pelo  ministro  da 
justiça.  Ribeiro  da  Luz),  declarando  os  vencimentos  que  devem  perceber  os 
magistrados  que  forem  aposentados,  nos  termos  dos  §§  1<^  e  11  do  art.  29  da 
lei  n.  2033  de  20  de  setembro  de  1871  e  tornando  obrigatória  a  aposentaçíio, 
completando  o  magistrado  75  annos  de  idade. 

Lei  n.  3310  de  15  de  outubro  db  1886  (assignada  pelo  mesmo),  revo- 
gando o  art.  60  do  código  criminal  e  a  lei  u.  4  de  IO  de  junho  de  1835,  na 
parte  que  impõe  a  i>ena  de  açoutes. 

Lei  n.  3311  da  mbsma  data.  (assignada  pelo  mesmo),  estabelecendo  penas 
para  os  crimes  de  destruição,  damno,  incêndio  e  outros. 

Decreto  n.  9549  de  23  de  janeiro  de  1886  (assignado  pelo  mesmo), 
mandando  observar  o  regulamento  para  execução  da  lei  n.  3272  de  5  de 
outubro  de  1885  que  alterou  diversas  disposições  referentes  ás  execuções 
eiveis  e  commerciaes  (penhora,  avaliação,  arrematação,  adjudicação,  recursos, 
revista,  aggravos,  nullidades,  acções  e  menções  hypothecarias,  embargos 
nestas,  escripturas  e  inscripções  destas,  penhor  agrícola,  etc.) 

Decreto  n.  9554  de  3  de  fevereiro  (assignado  polo  Barão  de  Mamoró, 
ministro  do  imperio;,  reorganisando  o  serviço  sanitário  do  Império. 


Dirão  ãlgaoB  :  o  vosso  programma  é  um  programma  muito  rachitico,  nada  ou 
muito  pouco  exprime,  porque  limila-se  a  um  projecto,  a  que  falta  apenas  votar  a 
redacção,  e  ao  orçamento. 

Si  eu  proptizer  outros  assumptos,  é  natural  que  o  parlamento  não  se  reúna  c  por 
isso  sou  obrigado  a  limitar-me. 

Neste  intervallo  o  governo  se  preparará  para  apresentar  solução  pratica  das  me- 
didas mais  importantes,  isto  é,  que  mais  urge  serem  adoptadas. 

A  primeira  destas  medidas,  si  nos  deixarem  viver... 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  —  V.  Ex.  sabe  que  tem  vida  longa. 

O  Sr.  Barão  de  Coteoipe  (presidente  do  conselho)  :  —  Eu  espero. 

O  Sr.  José  Mariano  :  —  Até  ao  dia  em  que  o  Imperador  se  aborrecer  dai  figuras 
e  quizer  mudar  de  caras. 

O  Sr.  Barão  de  Coteoipe  (presidente  do  oonseUio)  :  —A  medida  que  prima  sobre 
todas  e  que  depois  da  passagem  oeste  projecto  que  está  em  redacção  ó  a  maia  necessária, 
consiste  na  reorgani<iação  de  nossas  finanças. 

O  Sr,  Carneiro  da  Cunha  :  — Desbaratadas  pelo  partido  liberal. 

O  Sr.  Barão  de  Coteoipe  (presidente  do  conselho) :  ^  l!^á,o   podemos  viver  em 

?>rovisorios,  já  disse,  não  podemos  viver  tomando  emprestado  para   fazer  despezas  e 
azendo  denpezas  para   tomar  emprestado.  (Apartes.) 

Até  aíTora  não  se  ton  cumprido,  mas  ei  pretendo  cumprir  ;  eis  a  promessa  que 
faço.  Não  é  objecto  de  um  dia  para  o  outro,  é  necessário  perseverança  ;  mas  a  pri- 
meira necessidade  é  cartar  vivo  nas  despezas,  procurar  estudar  o  nosso  systema 
tributário.  Ha  muito-*  impostos  que  podem  renoer  muito  mais  e  outros  que  são 
pesadíssimos,  que  obstam  e  difficultam  a  producção,  e  principalmente  quando  se 
quer  sobrecarregar  a  importação  e  a  exportação,  acreditando  que  estas  fontes  de 
impostos  são  inesgotáveis. 

O  nosso  principal  recurso  é,  sem  duvida,  a  importação  ;  mas  a  importação  é, 
como  88  costuma  di/er,  ii  gallinba  dos  ovos  de  ouro,  ba  de  chegar  a  ponto  em  que 
por  força  terá  de  diminuir,  si  o  imposto  for  de  tal  natureza  que  o  commercio  não 
pos^a  continuar  a  importar  as  s;ias  mercadorias. 

O  primeiro  j)asso  e  a  economia,  e  esta  só  no  orçamento  s»  podo  fazer.  Ninguém 
pôde  promettcr  acabar  com  o  deficit  do  uma  vez,  mas  ê  preciso  que  o  publico  saiba 
quo  este  é  o  plano,  e  é  preciso  que  elle  conheça  que  este  plano  é  executado  com  toda 
a  sinc8rida:lt\  porí|ue  i^to  trjirâ  maií  credittj  ao  thesouro  o  o  credita  nos  dará 
largas  para  fa/.onnoí?  todas  a^  outras  reformas  para  o  mellíoramentj  das  nossas 
finanças  e  da  nossa  mo 'da. 


é  ^  ^  ^ 

lei  de  18  de  setembro  de  1850,  pára  que  os  colonos  venEam  eslíibelecer-se  como  proprie- 
tários, e  não  de  pasiagem  pa.a  as  r>2publicas  do  Prata,  oj  para  encherem  as  ruas  de 
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Decreto  n.  9563  de  6  de  março  de  1886  (assignado  pelo  Barão  de  Co- 
tegipe,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  o  tratado  para  reconhecimento 
dos  rios  Pequiri-guassú  e  Santo  António,  Chap3cô  ou  Pequiri-gaassú,  e 
Chopim  ou  Santo  Antonio-guassii,  e  do  território  quo  o>  separa  e  está  em 
litigio  entre  o  Brazil  e  a  Republica  Argentina. 

Decreto  n.  9568  dr  13  de  março  de  1886  (assignado  pelo  Barão  de 
Cotegipe,  ministro  de  estrangeiros),  promul^jando  os  actos  addicionaes  á  con- 
venção postal  universal  de  l  do  junho  de  1878  o  ao  respectivo  regulamento, 
concluídos  em  Lisboa  a  21  de  março  de  1885. 

Decreto  x.  9581  de  17  de  abril  de  1886  (assignado  por  Francisco  Beli- 
sario  Soares  de  Souza,  ministro  da  fazenda),  jiutorisando  a  conversão  das 
apólices  da  divida  publica  de  juros  de  6  %  para  5  %  cmittldas  em  virtude  da 
lei  de  15  de  novembro  de  1827. 


proletário?.  O;?  beneíii^ios  que  pretendemos  conceder  aos  estrangeiros,  bambem  os 
concederemos  aos  nacionaes  (apoiados)^  porque  estes  não  teem  menos  aptidão  para  o 
trabalho,  e  merecem  a  mesma  protecção  ou  mais  que  os  estrangeiros.   (Apoiados.) 

Senhores,  vós  não  me  acreditareis  talvez  ;  mas  posso  aíiançar-vos  que  o  governo, 
na  administração  interna  do  paiz,  terá  por  norma  a  moderação  e  a  justiça. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :  —  Já  começou  na  Bahia  nomeando  um  energúmeno 
vice-presidente  da  provincia. 

O  Sr.  Bbzrrra  de  Menrzbs  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barão  de  Coteoii*e  (presidente  do  conselho):  —  Ouçam  o  que  diz  o  nobre 
deputado  pelo  3^  districto  do  Rio  de  Janeiro  ;  deixem  o  presidente  do  conselho  com- 
prometter-se  ;  acceitemo  conselho. 

O  Sr.  Zama  :  —  V.  Ex.  é  multo  sabido  para  ir  onde  não  quizer. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  — Ao  menos  registremos-lhe  a  palavra. 

O  Sr  .  Barão  de  Cotegipe  (presidente  do  conselho) :  —  Bem  dizia  eu  que  os 
senhores  não  me  acreditariam. 

O  Sr.  J.  Penido  :  —  Eu  serei  como  S.  Thomé. 

O  Sr.  Barão  de  Cotegipe  (presidente  do  conselho) :  —  E*  do  meu  partido.  E  nem 
seria  necessário  fazer  esta  promessa,  porc^ue  a  moderação,  a  justiça,  o  attender-se  aos 
direitos  individuaes  e  politicos  dos  cidadãos  brazileiros  é  uma  obrigação  de  todos  os 
governos.  (Fia  alguns  apartes,) 

Nada  de  recriminações.  Demos  que  todos  os  males  teem  vindo  do  partido 
conservador. 

Alguns  Srs.  Deputados  :  —  Si  não  todos,  pelo  menos  a  maior  parte. 

O  Sr.  Zama  :  —  Cá  e  lá,  más  fadas  ha. 

O  Sr.  Barão  de  Cotegipe  (presidente  do  conselho): — Seja  a  maior  parte. 

Os  illustres  deputados  não  dão  credito  ás  minhas  palavras,  ao  menos  devem 
esperar  a  execução  dos  meus  actos. 

Dizem  que  já  dei  uma  prova  de  intolerância. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco  :  —  Nomeou  um  juiz  que  não  qualificava  eleitores 
llberaes.  (Xão  apoiados,) 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  Não  se  pôde  negar  quoé  muito  partidário. 

O  Sr.  Zama:  —  Não  vale  a  pena  discutir  individualidades.  (Apoiados.  Cru' 
zam^se  muitos  otUros  apartes  e  o  Sr,  ^yresidcnte  reclama  attenção,) 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  — Eu  espero  os  actos. 

O  Sr.  Barão  de  Cotegipe  (presidente  do  conselho) :  ^  Kspevem  os  actos;  mas 
não  podem  esperar  que  mantenhamos  a  situação  actual  do  partido  liberal. 

Vozes  :  —  Nem  queremos. 

O  Sr.  Josk  Mariano  :  —  Não  pedimos  caridade  nem  misericórdia. 

O  Sr.  Barão  de  Cotegipe  (presidente  do  conselho)  :—  E  por  que  me  interrompem  ? 

Eu  não  venho  hoje  fazer  de  Ferrabraz.   Exponho  com  toda  a.  %*wv<i«t'Ã'!i.^<ek  ^<i\sy«^ 
coração  o  que  penso;  si  não  puder  executar  o  c^\xo  e^Véi  \í;sjs»  wvÀtkNicw^  Vçt^.«v:^V^<^'^^'o«^ 
será  culpa  minha. 

i3 
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Decreto  N.  9592  de  1  i>e  maio  de  1886  (assignado  pelo  Barão  de  Mamoré, 
ministro  do  império),  declarando  que  continuarão  a  ser  vagos  os  exames  flnaes 
dos  alumnos  da  escola  de  minas,  etc. 

Decreto  n.  9593  de  7  de  maio  de  1886  (assignado  por  Francisco  Belisario 
Soares  de  Souza,  ministro  da  fazenda),  mandando  cobrar,  para  o  fundo  de 
emancipação,  a  taxa  de  5  «/•  addicionaes  a  todos  os  impostos  geraes,  excepto 
os  de  exportação. 

Decreto  n.  9602  de  12  de  junho  de  1886  (assignado  por  António  Prado, 
ministro  da  agricultura),  approvando  o  regulamento  para  a  execução  dos 
arts.  3»  e  4°  da  lei  n.  3270  de  28  de  setembro  de  1885  (deducçáo  do  valor  do 
escravo). 

Decreto  n.  9611  de  26  de  junho  de  1886  (assignado  por  Mac-Dowell,  mi- 
nistro da  marinha),  reunindo  em  um  só  estabelecimento,  sob  a  denominação  de 
escola  naval,  a  escola  de  marinha  e  o  collegio  naval. 


Alguns  illustres  deputados  não  acreditam  no  que  estou  dizendo,  porque  se  lhes 
metteu  na  cabeça  qie  seus  adversários  são  seus  inimigos. 

Eu  nunca  considerei  os  nobres  deputados,  ainda  o»  mais  extremados  partidários, 
ainda  os  mais  adiantados  em  idéas  contrarias  áquellas  que  sigo,  como  meus  ini- 
migos: são  meus  a  Irersarios,  devemo-nos  protecção  reciproca  e  respeito  aos  direitos 
de  todos;  mas  no  que  entende  com  a  administração,  nomear  presidentes  e  chefes  de 
policia,  é  direito  nosso.  (Apoiados  c  apartes.) 

Si  eu  viesse  dizer  o  contrario,  é  que  os  nobres  deputados  teriam  o  direito  de  não 
acreditar-me. 

Eu  poderia  estender  as  explicações  ;  porém  a  discussão  tem-se  prolongado,  não 
por  minha  culpa,  e  no  meio  desta  fornalha,  no  calor  desta  atmosphera,  não  devo  pro- 
seguir,  abusando  da  attenção  da  casa.  (Não  apoiados,) 

São  estas  as  minhas  idéas. 

Keservo-me  o  direito  de  desenvolver  os  diversos  pontos  do  meu  programma 
quando  a  discussão  a  isso  der  logar,  e  espero  executal-o  contando  com  o  apoio  da 
nação  e  dos  seus  representantes. 

O  Sr.  Vianna  Vaz:^  A  nação  esto  aqui. 

O  Sr.  Barão  de  Coteoipk  (presidente  do  oonselko) :  —Está  fora  daqui. 

O  Sr.  José  Mariano: — Parece  queeítá  aqui  por  orsk,  (Crusam-se  outros  mui^ 
tos  apartes.) 

O  Sr.  Baraode  Coteqipe (presidente  do  conselho): — Pois,  senhores,  está  aqui,  está 
aqui.  (Riso,) 

Vozes: — Sim,  está  aqui, 

O  Sr.  Barão  de  Coteoipe  (presidente  do  conselho)  : -^  Repiio:  com  o  apoio  da 
nação  e  dos  seus  representantes . 

Vozes:— Ah  I  Ah  ! 

O  Sr.  Barão  de  Coteoipe  (presidente  do  conselho)  :  --  Eu  disse  —  com  o  apoio  da 
nação  e  dos  seus  representantes,  para  poder  levar  a  eflTeito  o  que  annunciei,  e  si  não 
em  todos,  em  alguns  pontos  melhorar  quanto  possa  o  estado  do  paiz. 

E*  quanto  eu  tinha  a  dizer.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vid.  sessão  de  24  de  agosto,  4n?»aes  de  1885,  vol.  IV,  pag.  7e  seguintes. 

Observarão  —  Na  sessão  de  24  de  agosto  (sessão  da  apresentação  do  ministério,  foi 
apresentada  a  seguinte  moção,  que  foi  approvada  na  sessão  de2õ  do  mesmo  raez,  em 
votação  nominal,  por  63  votos  contra  49: 

<  .4  cama^^a  d?s  deputados^  ouvindo  as  explicações  do  Sr,  presidente  do  conselho, 
nega  ao  ministério  de  20  de  agosto  a  sua  confiança^  e  passa  a  ordem  do  dia,  (Assi- 
gnada  por  55  Srs.  deputados.) 

Vid.  sessão  de  24  de  agosto,  pag.  13  e  seguintes  ;  sessão  de  25  do  mesmo  mez, 
pag.  53  e  seguintes. 

Por  decreto  n.  9590  de  26  de  outubro  de  1885  foi  dissolvida  a  camará  dos  Srs. 
deputados  e  convocada  outra  para  reunir-se  a  3  de  maio  do  anno  seguinte. 
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Decreto  n.  9647  de  2  de  ouruBao  de  188Ô  (assignado  pelo  Barão  de 
Mamoré,  ministro  do  império),  determioando  qae  se  ezecatem  com  diversas 
alterações  as  disposições  em  vigor  relativas  aos  exames  geraes  de  prepa- 
ratórios. 

Decreto  n.  9682  de  29  de  novembro  de  1886  (assignado  pelo  mesmo), 
abrindo  ao  ministério  do  império  um  credito  extraorainario  de  500:000$  aâm 
de  occorrer  às  despezas  imprevistas  determinadas  pelas  medidas  preventivas 
da  invasão  do  cholera-morbus  no  Império. 

Decreto  n.  9688  de  24  de  dezembro  de  1886  (assignado  por  António  Prado, 
ministro  da  agricultura),  approvando  o  novo  regulamento  para  a  inspecção 
do  serviço  da  liluminação  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  n.  3316  de  11  de  junho  de  1887  (assignado  pelo  Barão  de  Mamoré, 
ministro  do  império),  approvando  na  parte  penal  o  regulamento  acerca  do  re- 
gistro dos  nascimentos,  casamentos  e  óbitos,  autorisando  o  governo  a  reformar 
o  mesmo  regulamento. 

Lei  n.  3318  de  28  de  junho  de  1887  (assignada  pelo  mesmo),  outorgando 
o  consentimento  de  que  trata  o  art.  104  da  Constituição  para  que  S.  M.  o  Im- 
perador possa  sahir  do  Império,  etc. 

Decreto  n.  3322  de  14  de  julho  de  1887  (assignado  por  Mac-Dowell, 
ministro  da  justiça),  determinando  que  os  offlcios  de  justiça  sejam  providos 
nas  províncias  pelos  respectivos  presidentes,  mediante  concurso. 

Decreto  n.  3340  de  14  de  outubro  de  1887  (assignado  pelo  Barão  de 
Cotegipe,  ministro  interino  do  império),  alterando  o  processo  das  eleiçOes  dos 
membros  das  assembléas  legislativas  provinciaes- e  dos  vereadores  das  ca- 
marás municipaes. 

Decreto  n.  3346  da  mesma  data  (assignado  pelo  ministro  da  agricultura, 
Rodrigo  Silva),  estabelecendo  regras  para  o  registro  de  marcas  de  fabrica  e 

commercio . 

Decreto  n.  9697  de  15  de  janeiro  de  1887  (assignado  por  Alfredo  Ro- 
drigues Fernandes  Chaves,  ministro  da  guerra),  approvando  as  instracções 
regulando  o  abono  de  vencimentos  militares. 

Decreto  n.  9703  de  22  de  janeiro  de  1887  (assignado  ^eXo  mesmo),  ap- 
provando o  regulamento  da  escola  táctica  de  tiro  da  província  do  Rio  Qrande 
do  Sul . 

Decreto  n.  9712  de  5  de  fevereiro  de  1887  (assignado  por  Francisco 
Belisario,  ministro  da  fazenda),  autorisando  a  nomeação  de  despachantes  para 
a  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  n.  9717  da  mesma  data  (assignado  por  Alfredo  Chaves,  ministro 
da  guerra),  approvando  o  regulamento  do  laboratório  chimico  pharmaceutico 
militar. 

Decreto  n.  9726  de  19  di  fevereiro  de  1887  (assignado  por  Mamoré, 
ministro  do  império),  providenciando  sobre  o  serviço  sanitário  nos  portos  onde 
não  ha  inspectoria  de  saúde. 

Decreto  n.  9738  de  2  de  abril  de  1887  (assignado  por  Belisario,  ministro 
da  fazenda),  dando  regulamento  para  as  caixas  económicas  e  os  montes  de 
soccorro,  e  outras  providencias. 

Decreto  n.  9749  de  6  de  maio  de  1887  (assignado  por  Cotegipe,  ministro 
de  estrangeiros),  mandando  cumprir  a  declara^  interpretativa  dos  arts.  2* 
e  4<'  da  convenção  internacional  para  a  protecção  dos  caoos  submarinos* 
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Dbcreto  n.  0754  de  19  db  maio  de  1887  (assignado  por  Mamoré,  ministro 
do  império),  concedendo  a  Américo  de  Castro  ou  áempreza  por  este  orpranisada, 
os  favores  da  lei,  relativamente  aos  edificios  que  construir  para  habitação  de 
operários  e  classes  operarias. 

Decreto  n.  9766  de  14  de  julho  de  1887  (assignado  por  Belisario,  ministro 
da  fazenda),  estabelecendo  regras  para  cobrança  dós  impostos  sujeitos  a  lan- 
çamento. 

Decreto  n.  9790  de  17  de  outubro  de  1887  (assignado  por  Cotegipe, 
ministro  interino  do  império),  dando  instrucçOes  para  a  execução  do  decreto 
legislativo  n.  3340  de  14  de  outubro  de  1887,  que  alterou  o  processo  eleitoral 
para  eleição  dos  membros  para  as  assembléas  provinciaes. 

Decreto  n.  9801  de  5  de  novembro  de  1887  (assignado  pelo  ministro  da 
agricultura,  Rodrigo  Silva),  declarando  a  intelligencia  de  algumas  disposições 
da  lei  n.  3129  de  14  de  outubro  de  1882  (acerca  da  prioridade  do  direito  de 
propriedade  do  inventor. 

Decreto  n.  9827  de  31  de  dezembro  de  1887  (assignado  por  Coteí;:ipe, 
ministro  interino  do  império),  regulando  as  habilitações  para  o  exercício  da 
proâssão  de  agrimensor. 

Decreto  n.  9828  da  mesma  data  (assignado  pelo  ministro  da  agricultura, 
Rodrigo  Silva),  approvando  o  regulamento  para  a  execução  da  lei  n.  334G 
de  14  de  outubro  de  1887  sobre  marcas  de  fabrica  ede  commercio. 

Decreto  n.  9829  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  reformando  o 
corpo  de  bombeiros. 

Decreto  n.  9836  de  9  de  janeiro  de  1888  (assignado  por  Joaquim  Delfino, 
ministro  da  guerra),  approvando  o  regulamento  para  a  directoria  geral  das 
obras  militares. 

Decreto  n.  9843  de  14  de  janeiro  de  1888  (assignado  pelo  ministro  da 
agricultura,  Rodrigo  Silva),  mandando  observar  o  regulamento  para  execução 
das  bases  adoptadas  pela  convenção  internacional  de  14  de  março  de  1884, 
com  o  fim  de  proteger  os  cabos  submarinos. 

Decreto  n.  9845  de  27  de  janeiro  db  1888  (assignado  por  Joaquim  Del- 
fino, ministro  da  guerra),  approvando  o  regulamento  para  o  laboratório 
pyrotechnico  da  província  de  Matto  Grosso. 

Decreto  n.  9857  de  8  de  fevereiro  de  1888  (assignado  pelo  mesmo), 
revogando  os  arts.  5°  o  12  do  decreto  n.  8205  de  30  do  junho  de  1881  e  de- 
rogando  os  arts.  3»  e  6'  do  regulamento  n.  9251  de  26  de  junho  de  1884 
(referentes  ás  escolas  militares  da  Corte  e  província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Decreto  n.  9859    d.v   mesma   data  (assignado  por  Cotegipo,    ministro 
do   império),    concedendo  a  Arthur  Sauer,    o  te,  diversos    favores   relati- 
vamente aos  ediíicios  que  construir  para  habitação  de  operários  e  classes 
pobres. 

Decreto  n.  0869  de  22  de  fevereiro  de  1888  (assignado  pelo  mesmo), 
providenciando  sobre  a  arguição  na  prova  de  defesa  de  theses  em  os  con- 
cursos para  provimento  dos  legares  de  lentes  das  faculdades  de  medicina. 

Decreto  n.  9870  da  mesma  data  (assignado  por  Francisco  Belisario,  mi- 
nistro da  fazenda),  dando  regulamento  para  arrecadação  do  imposto  de  in- 
dustrias e  profissões. 
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Decreto  n.  9882  de  29  de  fevereiro  de  1888  (assignado  pelo  ministro 
(la  agricultura,  Rodrigo  Silva),  approvando  o  regulamento  da  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II. 

Decreto  n.  9885  da  mesma  data  (assignado  por  Francisco  Belisario,  mi- 
nistro da  fazenda),  dando  regulamento  para  o  processo  executivo  fiscal. 

Decreto  n.  9886  de  7  de  março  de  1888  (assignado  por  Cotegipe,  ministro 
interino  do  império),  mandando  observar  o  novo  regulamento  para  a  execução 
do  art.  2°  da  lei  n.  1829  de  9  de  setembro  de  1870  na  parte  que  estabelece  o 
registro  civil  dos  nascimentos,  casamentos  e  óbitos,  etc. 

Decreto  x.  9893  da  mesma  data  (assignado  por  Francisco  Belisario,  mi- 
nistro da  fazenda),  mandando  executar  o  regulamento  organisando  o  serviço 
incumbido  aos  procuradores  dos  feitos  da  fazenda  nacional.  (Vid.  art.  3^  da  lei 
n.  3348  de  20  de  outubro  de  1887.) 

Decreto  x.  9894  de  9  de  março  de  1888  (assignado  por  Cotegipe,  ministro 
interino  do  império),  alterando  varias  disposições  dos  regulamentos  do  impe- 
rial collegio  de  Pedro  II. 


1888 


35^  GABINETE  — 10  de  março 

JoAO  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  presidente  do  conselho  ^ 

IMPÉRIO 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  deputado ;  substi- 
tuído em  4  de  janeiro  de  1889  por  António  Ferreira  Vianna, 
deputado. 


1.  Foi  este  o  programraa  com  que  o  ministério  apresentou-se  ás  camarás: 

O  Élr.  «loâo  ilLirredo  (preHdente  do  conselho.  Proftmdo  silencio):  — 
Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  pelo  Pará  acaba  de  expor  os  motivos  que  d-^termi- 
naram  a  retirada  do  ministério  de  20  dt*  aí<osto,  do  qual  S.  Ex.  fez  parte.  Cabe-me 
agora  declarar  como  intervim  na  crise  e  como  se  passaram  os  factos  por  que  sou 
directamente  responsaveL 

N)  dia  7  de  março,  ás  3  horas  da  tarde,  roais  ou  menos,  recebi  do  honrado 
Sr.  Barão  de  Cotegipe  a  carta  que  passo  a  ler  (lê) : 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  João  Alfredo. —  S.  A.  Imperial  Regente  ordena-me 
de  communicar  a  V.  Ex.  que  ella  deseja  entender-se  com  V.  Ex»,  hoje,  ás  7  1/2  horas 
da  noute. 

«  Julgo  dever  communicar  a  V.  Ex.  que  o  gabinete  pediu  demissão  a  Sua  Alteza, 
e  convindo  que  se  org;ini8e  com  urgência  o  novo  gabinete,  V.  Ex.  pense  como  o  fará 
—  antes  da  sua  entrevista  com  S.  A.  Imperial. 

«Sou  com  toda  a  consideração  e  estima,  de  Y.  Ex.  amigo  e  collega  attencioso.— 
Barão  de  Cotegipe. 

<  7  de  março.» 

Este  aviso,  Sr.  presidente,  8urprehendeu-me  e  não  deixou  de  inquietar-me,  pois 
que  reconheci  a  gravidade  de  tal  encargo  em  condições  que  evidentemente  não  eram 
normaes.  Entretanto,  cumpria-me  obedecer  ao  chamado,  e  á  hora  indicada  compa- 
reci no  paço  de  S.  Christovao. 

S^  A.  a  Princeza  Imperial  Regente  declarou-me  que,  tendo  acceitado  a  de- 
missão collectiva  do  ministério  de  20  de  agosto,  escolhera-me  para  organisar  noTO 
gabinete.  Respondi  logo  a  S.  A.  Imperial  que  tudo  quanto  minha  lealdade  po- 
litica, a  minha  dedicação  pela  causa  publica  e  o  meu  reconhecimento  pessoal  a  Sua 
Alteza  me  permittissem  fazer,  eu  faria  para  corresponder  á  confiança  com  que  era 
honrado  ;  mas,  pedindo  licença  a  Sua  Alteza,  ponderei  que  precisava  de  algum  tempo 
para  reflectir  e  consultar  os  amigos,  principalmente  o  Sr.  conselheiro  António  aa 
6ilva  Prado,  então,  como  agora,  ausente  em  S.  Paulo,  daquella  vezoccupado  na  pro- 
paganda que  faz  a  sua  gloria,  e  desta  retido  por  cruel  enfermidade,  que  lamento 
e  que  me  priva  nesta  occasião  do  seu  valioso  auxilio. 

No  governo,  eu  não  podia  deixar  de  repartir  com  aquelle  illustre  cidadão  e  pre- 
zadíssimo amigo  a  responsabilidade,  que  juntos  assumimos  o  anno  passado  nas 
disdssôes  do  senado. 

No  orrer  das  ponderações,  que  tive  a  honra  de  fazer  a  S.  A.  Imperial,  exprimi 
mui  respeitosamente  o  desejo  de  saber  o  motivo  da  retirada  do  minist-^rio  de  20 
de  agosto.  Sua  Alteza  disse-me  q  'e,  a  julgar  pelas  mai  ife^t^ições  anteri  <res,  o 
facto  seria  inevitável  em  maio,  quando  se  reunissem  as  camarás,  e  que  se  ante- 
cipava em  virtude  de  occurrencias  de  momento,  das  quaes  havia  surgido  divergência 
entre  a  opinião  de  Sua  Alteza  e  a  do  gabinete,  não  só  quanto  ás  causas  determi-* 
nantes,  como  também  quanto  áa  providencias  que  deviam  ser  tom.^.d.^'&^>.^^\K«;^'^x 
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JUSTIÇA 


António  Ferreira  Vianna,  deputado ;  substituído  era  4  de  ja- 
neiro de  1889  por  Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva,  deputado. 


ESTRANGEIROS 


António  DA  Silva  Prado,  senador  ;  substituído  em  27  de  junho 
de  1888  pelo  deputado  Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


FAZENDA 


JoAO  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  senador  e  conselheiro  de 
estado. 


De  volta  de  S.  Christovão,  procurei  entonder-me  com  o  honrado  Sr.  Barão  de 
Cotegipe.  A  camará  comprehonde  quede  minha  parte  não  era  esse  um  simples  acto 
de  cortezia,  ou  de  manifestação  da  minha   estima  e  respeito  pessoal  a  S.  Es. 

O  nobre  Sr.  Barão  de  Coteçipe,  porém,  não  me  deu  novos  e  mais  desenvolvidos 
esclarecimentos.  Não  digo  difterentes,  porque  não  podia  esperal-os,  nem  era  hypo- 
these  de  que  se  cogitasse. 

Voltei  ao  paço  no  dia  seguint?,  á  1  hora  da  tarde,  como  havia  promettido,  para 
dar  resposta  mais  positiva,  e  disse  então  a  Sua  Alteza  que  eu  me  encarregava  da 
organisação  do  gabinete . 

Posteriormente  vieram  a  esta  cidade  o  Sr.  conselheiro  António  Prado  e  o  nobre 
senador  pelo  Rio  de  Janeiro,  aos  quaes  convidei  por  telegramma;  e,  tendo  ouvido 
outros  amigos,  cheguei  ao  resultad*^  conhecido,  isto  é,  tive  a  fortuna  de  reunir  os 
illustres  Brazileiros  que  formam  commigo  o  gabinete  10  de  março. 

Julgo-me  dispensado  de  expor  o  nosso  programma,  porque  acha-se  expresso  na 
falia  do  throno. 

Direi  somente  que  o  ministério,  si  liver  o  apoio  do  parlamento,  ha  de  esforçar-se 
quanto  for  possível  para  que  esse  programma  se  converta  em  realidade,  e  sobretudo 
para  que  se  eílectue  quanto  antes  a  reforma  do  elemento  servil,  que  é  a  aspiração 
nacional,  e  que  o  gabinete  t4^m  empenho  em  fazer  tão  perfeita  quanto  a  opinião 
publica  a  indica  e  quer.  (Apoiados.  Muito  hem.) 

Amanhã  será  api^esentada  a  proposta  do  poder  executivo,  para  que  se  converta 
em  lei  a  extincção  immediata  e  incondicional  da  escravidão  no  Brazil.  (Muito  bem; 
nniito  bem,  Applausos  no  iCCÍ7ito  c  nas  galerias.) 

O  Sr.  Presidente: —  Não  são  permittidos  por  parte  das  galerias  signaes  de  appro- 
vação  ou  de  reprovação. 

O  Sr.  João  Alfredo  (presidente  do  conselho)  : —  Uma  vez  que  francamente  tenho 
declarado  a  minha  responsabilidade  directa  e  indirecta  na  organisação  do  frabinete 
actual,  devo  também  dizer  que  sómentí  três  dias  dt^pois  de  estar  elle  organisado  fui 
informado  mais  circumstanciadamente  pelo  Sr.  Barão  de  Cotegipe  das  causas  que 
determinaram  a  retirada  do  ministério  de  20  de  afrosto.  Accrescentarei  que,  exa- 
minando essas  causas,  estudando^as,  não  tive  razão  nenhuma  para  não  assumir 
inteira  a  responsabilidade  da  incumbência  que  tive  e  desempenhei.  fA/wt(o  bein  ; 
rrniito  bem.  Prolongados  applausos  no  recinto  e  nas  galerias,) 

Yid.  sessão  de  7  de  maio,  Annoesáçt  1888*  vol.  I,  pag.  21  e  seguintes. 
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MARINHA 

Luiz  António  Vieira  da  Silva,  senador  e  conselheiro  de  estado; 
em  4  de  janeiro  de  1889  substituído  interinamente  por  Thomaz  José 
Coelho  de  Almeida,  que  ser\''iu  até  8  de  fevereiro,  data  em  que  apre- 
sentou-se  o  Barão  do  Guahy,  nomeado  em  4  de  janeiro  do  mesmo 
anno. 

GUERRA 

Thomaz  José  Coelho  dk  Almeida,  senador. 

AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  deputado ;  substituido  em  27  de 
junho  de  1888  por  António  da  Silva  Prado,  senador,  que  obteve 
licença  em  5  de  janeiro  de  1889,  data  em  que  foi  nomeado  para  sub- 
stituil-o  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  senador,  que  serviu  até  7  de 
junho  de  1889,  visto  ter  o  conselheiro  António  da  Silva  Prado  se 
retirado  do  ministério. 

Lei  n.  3353  de  13  de  maio  de  1888  (assignadii  pelo  ministro  da  agri- 
cultura, Rodrigo  Augusto  da  Silva),  e  assim  concebida: 

Art.  1.**  E' declarada  extincta,  desde  a  data  desta  lei,  o  escravidão  no 
Brazil. 

Art.  2.0  Revogam-sô  as  disposições  em  contrario  *. 


1.  Eis  o  histórico  desta  lei: 

Na  sessão  de  7  de  maio  de  1883  a  camará  dos  Srs.  deputados  racebeu  o  seguinte 
officio  do  Sr.  ministro  da  aí?ricultura,  conselheiro  Rodrigo   Aiig.ist  /  da  Silva: 

«  liio  de  Janeiro  —  Ministério  dof  negócios  da  agrionltura^  etc. 

Illm.  e  EiVin.  Sr. —  Rogo  a  V.  Ex.  sz  digne  solicitar  da  CJrUiara  dos  Srs.  de- 
pntadoi  designação  de  dia  c  hotyi  para  apresentar  uma  proposta  do  poder  executivo, 

JD2US  guarde  a  V,  Ex. —  Rodrigo  Atigusto  da  Silva. —  /i  S.  Ev.  o  Sr.  Jfo  s<7- 
cr  etário  da  cantara  dos  Srs.  deputado:.-» 

Designou-se  o  dia  8,  ás  2  horas  da  tarde,  para  ter  logar  a  apresentação  da  refe- 
rida proposta  e  fez-se  a  devida  communicação  ao  respectivo  ministro. 

No  dia  e  hora  marcados  (sessão  de  8  de  maio  de  1888,  ás  2  horas  da  tarde), 
achando-se  na  ante-sala  o  Sr.  ministro  da  agricultura,  o  Sr.  presidente  convida 
a  deputação,  composta  dos  Srs.  Gonçalves  Ferreira,  Seve  Navarro,  Freire  de  Car- 
valho, Jaguaribe  Filho,  Olympio  Valladão  e  Coelho  de  Rezende,  para  receber  S.  Ei. 
que,  sendo  introduzido  no  recinto  com  as  formalidades  do  estylo,  tomax  assento  na 
mesa,  á  direita  do  Sr.  presidente  (Barão  de  Lucena),  e  lè  o  seguinte: 

«Augustos  e  digníssimos  Srí.  representantes  da  nação  —  Venho,  de  ordem 
de  S.  A.  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  nome  de  S.  M.  o  Imperador,  apresentar-vos 
a  seguinte 

PROPOSTA 

Art,  í  ,^  E*  declarada  extincta  a  escravidão  no  drazil. 

Art.  2,^  Revooam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  maio  de  Í888. —  Rodrigo  A.  da  Silva, 

(Prolongadas  acclamações  e  ruidosas  manifestações  populares  dentro  e  fora  do  re- 
cinto,) 


—  234  — 

Decreto  n.  3356  de  6  de  junho  de  1888  (assignado  por  Thomaz  Coelho, 
ministro  da  guerra),  autorisando  o  governo  a  mandar  contar  antiguidade  de 
posto,  desde  a  data  das  respectivas  commissões,  aos  officiaes  do  exercito  pro- 
movidos em  commissão  por  actos  de  bravura,  na  guerra  do  Paraguay. 

Decreto  n.  3358  de  30  de  junho  de  1888  (assignado  Dor  Ferreira  Yianna, 
ministro  da  justiça),  dispondo  sobre  a  aposentação  aos  magistrados*  a 
que  se  refere  o  decreto  n.  3369  de  9  de  outubro  de  1886. 

Decreto  n.  3382  de  20  de  outubro  de  1888  (assignado  por  João  Alfredo, 
ministro  da  fazenda),  reduzindo  o  imposto  que  as  ordens  terceiras  do  Império 
pagam  pelos  prédios  que  constituem  o  património  de  seus  hospitaes. 


O  Sr.  Presidente  declara  que  a  proposta  do  poder  executivo  será  tomada  na  de- 
vida consideração  pela  camará  dos  Srs.  deputados,  e  convidou  a  deputação  a 
acompanhar  o  Sr.  ministro  da  agricultura,  que  retirou-se  com  as  mesmas  formalidades 
com  que  fora  recebido. 

Vem  â  mesa,  é  lido,  apoiado,  posto  em  discussão  e  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

«  Requeiro  que  o  Sr.  presidente  nomeie  uma  commissão  especial  de  cinco  membros 
para  dar  parecer  sobre  a  proposta  do  poder  executivo*  que  extingue  o  elemento  servil. 
Sala  das  sessões,  8  de  maio  de  1888. —  Joaquim  Nabuco,  » 

O  Sr.  Presidente  n  orneia  para  a  commissão  especial  os  Srs.  Duarte  de  Azevedo, 
Joaquim  Nabuco,  Gonçalves  Ferreira,  Affonso  Celso  Júnior  e  Alfredo  Corrêa. 

Tendo  a  mesma  commissão  se  reunido  immediatamente  para  dar  parecer  sobre  a 
proposta  apresentada  pelo  Sr.  ministro  da  agricultura,  volta  momentos  depois  e  o 
Sr.  Duarte  de  Azevedo,  como  relator,  tem  a  palavra: 

O  Si**  Duarte  de  A.zevedo  (pela  ordem): — Sr.  presidente,  a  commissão 
nomeada  pela  camará  dos  depitados  para  dai*  parecer  a  resi>eito  da  proposta  do  go^ 
verno,  convencida  de  que  nesta  matéria  não  c  possível  retardar  um  momento  só  a  lon;;^ 
aspiração  do  povo  brazileiro  (apoiados:  muito  bem  ;  bravos)  no  sentido  de  satisfazer 
uma  necessidale  social  e  jiolitiea,  que  è  ao  mesmo  tempo  um  preito  de  honenagem 
prestado  á  civilisacão  do  século  o  á  generosidade  do  coração  de  todos  aquelles  que 
amam  o  bem  da  humanidade  (apitados;  muito  bem^  muito  bem)^  deu-se  pressa  em  for- 
mular o  parecer  a  respeito  da  proposta,  e  pede  licença  a  V.  Kx.  e  á  camará  para  lei-o, 
apresentando  depois  um  requerimento  de  urgência,  aíim  de  que  seja  dispensada  a  im- 
pressão do  projecto  da  commissão,  para  que  possa  ser  dado  para  ordem  do  dia  de 
amanhã.  (Muito  bem.) 

E'  lido  como  projecto  o  seguinte 

PARECKR  N.  l  —  1888 

•      EXTINCÇÃO  DA  ESCRAVIDÃO 

«  A  commissão  especial  nomeada  por  esta  augusta  camará  para  examinar  a  proposta 
do  governo  sobre  o  elemento  servil,  convencida  de  que  esta  prop.ista  satisfaz  em  tudo 
a  longa  aspiração  do  pjvo  brazileiro,  é  de  parecer  que  ella  seja  convertida  no  seguinte 
projecto  de  l''i: 

«  Accrescente-so  em  logar  competente: 
«  A  assembléa  geral  decreta: 
«  Art.  i."  (Como  na  proposta,) 
«  Art.  2.^  ((]oni«)  na  proposta.) 

«Sala  das  commissõss  em  8  de  maio  de  1<SS8. —  Duarte  de  Azecedo,  Joaqtiim  .Va- 
biicOj  Affonso  Celso  Júnior^  Gonqalves  Ferreira,  Alfredo  Corréa.yt 

Em  seguida  o  Sr.  Duarte  de  Azevedo  requer  dispensa  de  impressão,  e  urgência  para 
entrar  na  ordem  do  dia  seguinte. 

Depois  de  uma  quí>.stão  de  ord«Mii  e  de  um  pequeno  incidente  entre  os  Srs.  Joaquim 
Nabuco  e  Andrade  Figueira,  o  Sr.  presidente  consulta  a  camará  sobre  o  requerimento 
do  Sr.  Duarte  de  Azevedo,  em  que  pede  para  ser  dispensada  a  impressão  do  projecto, 
afim  de  ser  dado  na  ordem  do  dia  seguinte. 

A  camará  decide  pela  affirmativa . 
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Lei  n.  3394  de  24  de  novembro  de  1888  (assignada  por  Luiz  António 
Vieira  da  Silva,  ministro  da  marinha),  reorganisando  a  Escola  Naval.  (Vid. 
decreto  n.  10.201  de  9  de  março  de  1889.) 

Decreto  n.  3403  da  mesma  data  (assignado  por  João  Alfredo,  ministro 
da  fazenda),  permittindo  âs  companhias  anonymas,  que  se  propuzerem  a 
fazer  operações  bancarias,  emittir,  mediante  certas  condições,  bilhetes  ao 
portador  e  á  vista,  convertiveis  em  moeda  corrente,  etc. 

Decreto  n.  9912  A  de  26  de  março  de  1888  (assignado  pelo  ministro  da 
agricultura,  Rodrigo  Augusto  da  Silva),  reformando  os  correios  do  Império. 


Em  seguida  a  camará  approva  o  requerimento  do  Sr.  Carlos  Peixoto  (1°  secretario) 
pedindo  que  se  levante  a  sessão. 

Em  sessão  de  9  de  maio,  na  2^  parte  da  ordem  do  dia,  entrou  em  2*  discussão  o 
art.  1°  do  projecto  de  1888,  declarando  extincta  a  escravidão  no  Brazil. 

Depois  de  orarem  os  Srs.  Andrade  Figueira,  Rodrigo  Silva,  ministro  da  agricul- 
tura, e  Alfredo  Chaves,  o  Sr.  AíTonso  Celso  Júnior,  pela  ordem,  requer  o  encerramento 
da  discussão. 

O  Sa.  .\raujo  Góes  (pela  ordem)  justifica  a  seguinte 


EMENDA 

«  Ao  art.  i»  oGorcscente-se  ;—  desde  a  data  desta  lei. —  Aasigiiado^  Araújo  Qòes*^ 
Esta  emenda,  depois  de  lida,  é  apoiada  e  posta  conjunctamente  em  discussão. 

O  Sr.  Zama  (pela  ordem)  requer  votação  nominal  para  a  votação  do  projecto 
que  extiníTue  a  escravidão  no  Brazil. 

E'  approvado  o  requerimento. 

Procede-se  á  votação,  e  respondem  sim  os  Srs.  :  Passos  Miranda,  Clarindo  Chaves, 
Cantão,  Costa  Aguiar,  Leitão  da  Cunha.  Mac-Dowell,  João  Henriqnie,  Dias  Carneiro, 
Coelho  RodripTues,  Jayme  Rosa,  Torres  Portugal,  Alencar  Araripe,  jBarão  deCanindé, 
Rodrigues  Júnior,  José  Pompeu,  Ratisbona,  Jaguaribe  Filho,  Álvaro  Caminha, 
Tarquinio  de  Souza,  João  Manoel,  Carneiro  da  Cunha,  Soriano  de  Souza,  Elias  de 
Albuquerque,  Joaquim  Nabuco,  Theodoro  da  Silva,  Felippe  de  Fig^eirôa,  Juvencio 
de  Aguiar,  Pedro  Beltrão,  Henrique  Marques,  Alcoforado  Filho,  Rosa  e  Silva,  Bento 
Ramos,  Gonçalves  Ferreira,  Alfredo  Corrêa,  B.  de  Mendonça  Sobrinho,  Luiz 
Moreira,  Theophilo  dos  Santos,  Mariano  da  Silva,  Lourenço  de  Albuquerque,  Luiz 
Freire,  Òlympio  Campos,  Coelho  e  Campos,  Barão  do  Guahy,  Freire  de  Carvalho, 
José  Marcellino,  Américo  de  Souza,  Araújo  Góes,  Barão  de  ueremoabo,  Junqueira 
Ayres,  Fernandes  da  Cunha  Filho,  Zama,  Mattoso  Gamara,  Ferreira  Vianna,  Fer- 
nandes de  Oliveira,  Rodrigues  Peixoto,  Lemos,  Custodio  Martins,  Affonso  Penna, 
Pacifico  Mascarenhas,  Cesário  Alvim,  Mourão,  Henrique  Salles,  Matta  Machado, 
João  Penido,  Barros  Cobra,  Olympio  Valladão,  Carlos  Peixoto,  Affonso  Celso  Júnior, 
Almeida  Nogueira,  Rodrigues  Alves,  Duarte  de  Azevedo,  Cochrane,  Geraldo  de 
Rezende,  Xavier  da  Silva,  Marcondes  Figueira,  PIsperidião  Marques,  Pinto  Lima, 
Paulino  Chaves,  Maciel,  Seve  Navarro,  Silva  Tavares,  Miranda  Ribeiro  e  Rodrigo 
Silva.  Total  — 83. 

Respondem  não  os  Srs. :  Barão  de  Araçagy,  Bulhões  Carvalho,  Castrioto,  Pedro 
liUiz,  Bezamat,  Alfredo  Chaves.  Lacerda  Werneck,  Andrade  Figueira  e  Cunha  Leitão. 
Total  —  9. 

O  Sr.  Presidente  declara  approvado  o  art.  !<>  do  proiecto. 

Procede-se  á  votação  da  emenda  do  Sr.  Araújo  Góes  eé  approvada. 

Entra  em  discussão  o  art.  2°  do  projecto. 

Depois  de  uma  ligeira  questão  de  ordem,  suscitada  pelo  Sr.  Araújo  Góes,  o  Sr. 
Joaquim  Nabuco  requer  e  a  camará  approva  o  encerramento  da  discussão,  sendo 
também  approvado  o  projecto  para  passar  a  3*^  discussão. 

Em  seguida,  o  mesmo  Sr.  deputado  requer  que,  em  tempo  opportuno,  o  Sr.  pre- 
sidente consulte  a  camará  si  consente  na  dispensa  de  impressão  e  interstício,  para 
que  o  projecto  entre  no  dia  seguinte  (dia  10)  em  3<^  discussão. 

^  Suscita-se  em  seguida  uma  questão  de  ordem  entre  os  Srs.  Pedro  Luiz  e  Araújo 
Góes  ;  tendo  o  Sr.  Matta  Machado,  pela  ordem,  obtido  a  palavra,  requereu  e  a  ca- 
mará consentiu,  que  se  prorogasse  a  sessão  por  meia  hora. 

O  Sr.  Presidente  declara  que,  na  forma  do  regimento,  o  projecto  é  remettido 
com  a  emenda  ã  commissão  especial,  afim  de  redigil-o  para  entrer  em  3^  discussão. 
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Decreto  N.  991G  DB  4  DE  ABRIL  DE  1888  (assigaado  por  Vieira  da  Silva, 
mioistro  da  marinha),  creaado  a  Repartição  Geatral  Meteorológica  e  man- 
dando executar  o  regulamento  que  a  deve  reger. 

Decreto  n.  0927  de  11  de  abril  de  1888  (assignado  pelo  ministro 
do  império,  Costa  Pereira),  regulando  a  cobrauçi  das  taxas  das  analyses  dos 
exames  feitos  no  laboratório  dò  hygiene. 

Decreto  n.  9942  de  25  de  abril  de  1888  (assignado  pelo  ministro  da 
agricultura,  Rodrigo  Silva),  reorganisando  o  Museu  Nacional. 

Decreto  n.  9945  de  2  de  maio  de  1888  (assignado  pelo  mesmo),  alterando 
o  regulamento  do  asylo  dos  meninos  desvalidos . 


Logo  em  seguida  é  lida  e  approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO  N.  1  A  DK  1888 

EXTINCÇÃO   DA   ESCRAVIDÃO 

Redacção  para  a  3^  discussão  das  emendas  feitas  e  approvadas  pela  camará 
dos  deputados  á  proposta  do  poder  executivo,  q'ie  declara  extincta  a  escravidão  no 
Brazil. 

Accrescent3-se  uo  logar  competente  : 

A  assemblêa  geral  decreta: 

Art.  í.o  (Substitutiva.)  K' declarada  extincta,  desde  a  data  desta  lei,  a  escra- 
vidão DD  Brazil. 

Art.  2.0  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissões  em  9  de  maio  do  Í8SS. — Duarte  ti:  Azeccdo. — Joaquim 
Nabueo.-^Affònso  Celso  Jimior. — Gonçalves  Ferreira. — Alfredo  Corràa. 

O  Su.  Joaquim  Nabuco  (pela  ord:m)  requer  e  a  camará  consente  a  dispensa  de 
interstício  para  que  o  projecta  entra  na  ordem  do  dia  seguinte  (10). 

Xa  sessão  df»  10  de  maio,  depois  de  orar  o  Sr.  Aflonso  Celso  Júnior  justificando  um 
projecto  para  que  se  considerasse  de  festa  nacional  o  dia  em  que  fosse  sanccionada 
a  hl  que  extinguiu  a  escravidão  no  Brazil.  entra  em  3*  discussão  a  proposta  do 
governo,  convertida  em  projecto  de  lei.  declarando  extincti  a  escravidão  no  Brazil. 

OramosSrs.  Lourenço  de  Albuquerqiie  e  Pedro  Luiz,  tendo  os  mais  oradores 
desistido  da  palavra  para  se  votar  inimediatamente  o  projecto,  que  foi  considerado 
suíHcien temente  discutitloe  approvado,  indo  ácoinmUífiode  redacção  (que,  a  requeri- 
mento do  Sr.  Joaquim  Xabuco,  foi  nomeada  p?lo  Sr.  presidente,  visto  não  ter  sido 
ainda  eleita  a  elFectiva)  que  poucos  minutos  depois  apresentou  a  seguinte 

HKDACÇÃO  DO  PROJKCTO  N.    i  A  DE  Í8SS 

EMEXDAS    FETTAS     K    APPaOVADAS    PKLV  CAMARÁ    D  )S     DEP:*TADOS   Á    P.10P->STV    n>    PODER 
EXEOITIVO.  QLE   DECLARA   EXTIXCTA    A  ESCU  WinÃO    X-l    HIIAZIL 

Accrescente-se  no  logar  comi»elente: 

A  assemblêa  geral  decreta  : 

Art.  i."  (Sib<titulivo')  K*  declarada  oxtinota, desde  a  data  desta  lei,  a  escravidão 

no  Brazil. 

Ari.  2.^  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  comaiissí^s  em  10  de  maio  de  18SS.— D/t<xrtc  de  Azevedo.— Joaquim 
Xabuco, —  Rosa  c  Silva, 

O  Sr.  .Vffoxso  Cels  »  Jixioa  (n:la  ordem)  requer  e  a  camará  approva  dispensa  de 
impressão,  para  que  i»ossa  imniediatam^nte  entrar  em  disiMissão  c  ser   votada  a  re- 
dacção do  projecto,  a  qual,  deiwis  de  lida  e  iwsta  em  discussão,  ô  s.mu  debate  appro- 
vada 
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Decreto  n.  9981  de  12  de  julho  de  1888  (assignado  por  Thomaz  Coelho, 
ministro  da  guerra),  alterando  o  plano  de  uniforme  do  estado-maior  general 
do  exercito. 

Decreto  n.  9985  de  18  de  julho  de  1888  (assignado  pelo  ministro  interino 
de  estrangeiros,  Rodrigo  Silva),  creaudo  um  consulado  privativo  em  Las 
Palmas,  na  Grande  Canária. 

Decreto  n.  9992  de  8  de  agosto  de  1888  (assignado  pelo  mesmo),  promul- 

fando  o  ajuste  celebrado  entre  o  Brazil  e  a  Gran- Bretanha  em  30  de  janeiro 
e  1888  para  a  entrega  de  desertores  de  navios  mercantes. 


Km  seguida,  o  Sr.  Joaquim  Nabuco  requer  e  a  camará  consente  que,  em  consa- 
graçiio  desse  memorável  dia,  se  suspendesse  immediatamenle  a  sessão. 

(Ruidosas  c  prolongadas  manifestações  de  applausos  dentro  e  fora  do  recinto.) 

O  Sr.  Presidente,  depois  de  dar  a  ordem  do  dia  11,  levantou  a  sessão  ás  2  horas 
da  tarde. 

No  mesmo  dia  10  de  maio  foi  remettido  o  projecto  para  o  senado. 

Na  sessão  de  11  de  maio  foi  lido  no  senado  um  officio  do  1^  secretario  da  camará 
dos  deputados,  remettendo  as  seguintes 

EMENDAS    FEITAS  E  APPROVADAS  PELA    GAMARA  DOS    DEPUTADOS   Á    PROPOSTA     DO   GOVERNO 

QUE  DECLARA  EXTINCTA  A  ESCRAVIDÃO  NO  «RAZIL 

Accrcscente-se  no  logar  competente: 
A  assembiêa  geral  decreta : 

Art.  1.0  (Substitutivo.)  E'  declarada  extincta,  desde  a  data  desta  lei,  a  escravidão 
no  Brazil. 

Art.  2.0  (Como  na  proposta.) 

Paço  da  camará  dos  deputados,  10  de  maio  de  1888. —  Henrique  Pereira  de  Lu- 
cena, presidente. —  Carlos  Peixoto  de  Mello^  1°  secretario. —  Jayme  de  Albuquerqvc 
Rosa.  2"  secretario. 

O  Sr.  Dantas  oíTereceu  e  justificou  o  seguinte  requerimento: 
«  Rcí|ue iro  que  seja  nomeada  pelo  presidente  do  senado  uma  commissão  especial, 
de  cinco  membros,   para  dar  parecer  sobre  a  proposta  do  poder  executivo,  convergida 
em  projecto  di  lei  pela  camará  dos  deputados,  extinguindo,  desde  sua  data,  a  escra- 
vidão no  Brazil. —  Dantas. t* 

Foi  apoiado,  posto  om  discussão  o  sem  debate  approvado, 

O  Sr.  Presidente: — Em  virtude  da  deli Ije ração  do  senado,  nomeio  para  esta 
couiipissão  ns  Srs.  Dantas,  Aílbnso  Celso,  Teixeira  Júnior,  Visconde  de  Pelotas  e 
]«iScragnolle  Taunay,  e  a  ella  é  remettida,  com  urgência,  a  proposta  que  acaba  de  ser 
lida. 

Tendo  o  senado  nomeado  com  urgência  a  commissão,  á  qual  foi  remettida  a  pro- 
posta do  governo,  e  tendo-se  reunido  esta  commissão  immediatamente,  entendi  que 
interpretava  o  voto  do  senado  esperando  a  apresentação  do  parecer  que  vae  ser  lido. 

O  Sr.  4^  Secretario  leu  o  seguinte 

PARECER 

e<  A  commissão  especial,  nomeada  pelo  senado  para  examinar  a  proposta  do  poder 
executivo,  convertida  em  projecto  de  lei  pela  camará  dos  deputados  e  que  declara 
extincta  a  escravidão  no  Brazil : 

«  Considerando  que  o  mesmo  projecto  contem  providencia  urgente,  por  inspirar-se 
nos  mais  justos  e  imperioáfts  intuitos  e  consultar  grandes  interesses  de  ordem  eco- 
nómica e  de  civilisaçao  ; 

K  Considerando  que  elle  satisfaz  a  mais  vehemente  aspiração  nacional,  e 
abstendo-so  de  oíTorecer  qualquer  emenda,  tornando  expresso  que  iicam  igualmente 
abolidas  todas  as  obrigações  de  prestação  de  serviço  provenientes  da  legislação  em 
vigor,  ou  de  libertações  condicionalmente  conferidas,  por  entender  que  isto  se  acha 
virtualmente  comprehendido  no  alludido  projecto :  é  de  jiarecer  que  entre  em  dis- 
cussão, para  ser  adojítado  pelo  senado. 

*í  Paço  do  senado,  11  de  maio  de  1888. —  Dant(xs,~~  Affonso  Celso. —  Teixeira  JunL<iy:  ^ 
—  Visco7ide  de  Pelotas,^ Escragnolle  Taunay .  » 
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Decreto  n.  10.015  de  18  de  agosto  de  1888  (assignado  por  Thomaz  Coe- 
lho, ministro  da  guerra),  reorganisando  as  forças  arregimentadas  do  exer- 
cito. 

Decreto  n.  10.044  de  22  de  setembro  de  1888  (assignado  pelo  ministro  do 
império,  Costa  Pereira),  fixando  o  dia  em  que  deve  começar  a  ter  execução 
em  todo  o  Império  o  regulamento  do  registro  civil. 

Decreto  n.  10.060  de  13  de  outubro  de  1888  (assignado  por  Costa  Pereira 
Júnior,  ministro  do  império),  dando  novo  regulamento  à  Escola  Normal  da 
Corte. 


O  Sr.  Dantas  (peia  ordcmj  requereu  dispensa  de  impressão  do  parecer,  afira  de 
que  o  projecto  a  que  se  refere  s  'ja  dado  para  ordem  do  dia  de  amanhã. 
Posto  a  votos,  foi  approvado  o  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  ; —  A  ordem  do  dia  de  amanhã  será  a  discussão  da  proposta  do 
poder  executivo,  cuja  urgência  acaba  de  ser  approvada  pelo  senado. 


O  Sr.  Presidente  deu  para  ordem  do  dia  12  : 

2*  discussão  da  proposta  do  poder  executivo,  convertida  em  projecto  de  lei  pela 
camará  dos  deputados,  sob  n.  1  do  corrente  anno,  declarando  extincta  a  escravidão 
no  Brazil. 

Levantou-se  a  sessão  ao  meio-dia. 

Na  sessão  de  12  de  maio  entrou  em  2*  discussão,  com  o  parecer  da  commissão 
especial,  o  art.  !<>  da  proposta  do  poder  executivo,  convertida  em  projecto  de  lei  pela 
camará  dos  deputados,  sob  n.  1,  de  1888,  declarando  extincta  a  escravidão  no 
Brazil. 

Orou  o  Sr.  Barão  de  Coteoipe.  encerrando-se  a  discussão,  sendo  approvado  o 
art.  lo  do  projecto,  salva  a  emenda  da  camará  dos  deputados,  que  também  foi 
approvada . 

Posto  a  votos,  foi  também  approvado  o  art.  2<>,  sendo  a  proposta  assim  emendada 
adoptada  para  passar  ã  3^  discussão. 

O  Sr.  Cândido  de  Ouveira  (pela  ordem)  requereu  que  se  consultasse  o  senado  si 
consentia  na  dispensa  de  intersticio,  afim  de  que  o  projecto  fosse  dado  para  a  ordem 
do  dia  seguinte  (13),  convocando-se  para  esse  nm  uma  sessão  extraordinária. 

Consultado,  o  senado  resolveu  aflirmativamente. 

Na  sessão  de  13  de  maio  entrou  em  3*  discussão  a  proposta  do  governo,  con- 
vertida em  projecto  de  lei  pela  camará  dos  deputados,  declarando  extincta  a  escra- 
vidão no  Brazil. 

Oraram  os  Srs.  Paulino  de  Souza,  Dantas  e  Correia. 

Não  havendo  mais  quem  pedisse  a  palavra,  encerrou-se  a  discussão. 

O  Sr.  Presidente  consultou  o  senado  si  achava  a  matéria  sufficientemente 
discutida. 

O  senado  resolveu  aflirmativamente. 

Posta  a  votos,  foi  a  proposta  approvada  tal  qual  passou  em  2&  discussão,  e 
adoptada  para  subir  á  sancção  imperial. 

O  Sr.  Presidente  declarou  que  ia  officiar  ao  governo,  p3lo  ministério  do  im- 
pério, afim  de  saber-se  o  dia,  hora  e  logar  era  que  S.  A.  a  Princeza  Imperial 
Regente  do  Império  digna-se  receber  a  deputação  desta  camará,  que  tem  de  apre- 
sentar á  mesma  Sereníssima  Princeza  os  autographos  do  decreto  que  acaba  de  ser 
votado  pela  assembléa  geral ;  e  outrosim,  que  a  deputação  se  comporá  dos 
Srs.  Dantas,  Affonso  Celso,  Teixeira  Júnior  e  Escragnolle  Taunay,  membros  da 
commissão  especial  que  deu  parecer  sobre  a  proposta  approvada,  menos  o  Sr.  Vis- 
conde de  Pelotas,  que,  p^r  motivo  de  moléstia,  não  poje  comparecer,  e  mais  dos 
Srs.  senadores  que  forem  sorteados. 

Foram  sorteados  os  Srs,  Visconde  de  Paranaguá,  Ignacio  Martins,  deLamare, 
Franco  de  Sá,  Barros  Barreto,  Correia,  Pereira  da  Silva,  Cândido  de  Oliveira, 
Ferreira  da  Veiga  e  Jaguaribe. 

O  Sn.  «louo  Airredo  (presidente  do  conselho,  pela  ordem) :  —  Sr.  presi- 
dente, antes  de  declarar,  era  nome  do  governo,  a  hora  e  o  togarem  que  S.  A.  a 
Princeza  Imperial  Regente  se  digna  receber  a  deputação  do  senado,  cabe-me  a 
honra  e  a  grande  satisfação  de  annunciar  que  dous  telegrammas  recebidos  neste  mo- 
mento e   enviados  pelos    médicos   assistentes  de   S.   M.    o    Imperador  do  Brazil 


—  239  — 

Decreto  n.  10.066  de  20  db  outubro  de  1888  (assignado  por  Vieira  da 
Silva,  ministro  da  marinha),  dando  nova  organisação  ao  conselho  de  compras 
da  marinha,  revogando  os  decretos  ns.  2108  de  20  de  fevereiro  de  1858  e  2545 
de  3  de  março  de  1860 . 

Decreto  n.  10.097  de  1  de  dezembro  de  1888  (assignado  por  Thomaz 
Coelho,  ministro  da  guerra),  elevando  a  30  o  numero  dos  batalhões  da  arma 
de  infantaria  do  exercito. 

Decreto  n.  10. 100  da  mesma  data  (assignado  por  António  Prado,  minis- 
tro da  agricultura),  approvando  o  novo  regulamento  para  concessão  de  enge- 
nhos centraes  destinados  ao  fabrico  de  assucar  de  canna. 


a  S.  A.  a  Princeza  Imperial  Regente,  dizem  que  S.  M.  o  Imperador  expe- 
rimenta melhoras  progressivas. 

O  senado  sabe  quanto  a  resolução  que  sahe  hoje  desta  casa  vae  ser  agradável  ao 
illustre  enfermo,  que  fez  sempre  os  mais  ardentes  votos  para  ver  extincta,  no  Brazil, 
a  escravidão.  (Muito  bem.) 

Agora  declaro  a  V.  hlx.  que  estou  autorisado  por  S.  A.  Regente  a  com- 
municar  que  hoje,  ás  3  horas  da  tarde,  receberá  no  paço  da  cidade  a  deputação 
do  senado. 

Vozes  :  —  Muito  bem,  muito  bem. 

O  Sr.  Presidente:  —  A  noticia,  que  o  nobre  Sr.  presidente  do  conselho  acaba 
de  communicar-nos,  de  que  S.  M.  o  Imperador  experimenta  melhoras  progres- 
sivas, é  recebida  pelo  senado  com  m'tito  especial  contentamento. 

O  senado  íica  inteirado  de  que  S.  A.  a  Princeza  Imperial  Regente  digna-se 
de  receber  hoje.  ás  3  horas  da  tarde,  no  paço  da  cidade,  a  deputação  que  tem  de 
apresentar-lhe  os  autographos  do  decreto  aa  assembléa  geral,  que  declara  extincta 
a  escravidão  no  BrazilT 

Convido  a  deputação  para,  á  hora  designada,  desempenhar  sua  missão. 

Foram  lidos  e  assignadosos  autographos  do  seguinte  decreto  : 

«  A  assembléa  geral  resolve  : 

«  Art.  1.°  E*  declarada  extincta,  desde  a  data  desta  lei,  a  escravidão  no  Brazil. 

«  Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

«  Paço  do  senado,  13  de  maio  de  1888. —  António  Cândido  da  Cruz  Mctohado^ 
lo  vice-presidente. —  B<vrSo  de  Manianguape^  1°  secretario.—  Joaquim  Floriano  de 
Godoyy  20  secretario .  » 

Na  sessão  de  14  de  maio,  dando  conta  ao  senado  da  commissão  que  fora  a 
S.  A.  a  Princeza  Imperial   Regente  para  apresentar  á  mesma    augusta  senhora  o 

AUTOORAPHO   DE    LEI   EXTINGUINDO   A   ESCRAVIDÃO  NO    BRAZIL  —  díSSe  l 

O  8r*  A.fronso  Celso  s  —  Sr.  presidente,  o  nosso  collega  senador  pela' 
Bahia,  o  Sr.  Dantas,  não  p5de  comparecer,  por  incommodado,  e  pediu-me  para 
em  seu  nome  participar  ao  senado  que  a  commissão,  de  que  elle  foi  relator,  encar- 
regada de  apresentar  a  S.  A.  a  Princeza  Imperial  Regente  o  autographo  da  lei 
que  extinguiu  a  escravidão  no  Brazil,  dirigiu-se  hontem  ao  paço  da  cidade,  e,  sendo 
ahi  recebiàa  com  as  formalidades  do  estylo,  apresentou  o  mesmo  autographo  a  Sua 
Alteza,  que  se  dignou  responder:  —  Examinarei. 

O  Sr.  Presidente  :— a  resposta  de  Sua  Alteza  é  recebida  com  muito  especial 
agrado. 

O  Sr.  Affonso  Celso  :— Depois  disto,  acercando-se  os  membros  da  commissão 
especial  de  Sua  Alteza,  para  apresentar-lhe  suas  homenagens  oessoaes,  o  Sr.  con- 
selheiro Dantas  leu  a  seguinte  allocução,  que  havia  redigido  (lé) : 

«  Senhora.— A  commissão  especial  do  senado,  tendo  cumprido  o  dever  de  apre- 
sentar á  sancção  de  V.  A.  Imperial  Regente  a  lei  que  extingue  desde  hoje  a 
escravidão  enu  nossa  pátria,  pede  reverentemente  vénia  a  V.  A.  Imperial  para, 
em  primeiro  logar,  conçratilar-se  com  V.  A.  Imperial  e  com  todos  os  Brazileiros 
pelas  auspiciosas  noticias,  que  o  telegrapho  nos  transmittiu,  de  achar-se  melhor  de 
seus  graves  padecimentos  ^.  M.  o  Imperador,  o  primeiro  representante  da  Nação, 
e  tamoem  o  primeiro  entre  os  mais  esforçados  propugnadores  do  grande  e  jubiloso 
acontecimento  que  acaba  de  realizar-se. 

E  em  segundo  logar,  para  felicitar  a  Y.  A,  Imperial,  por  caber-lhe  a  gloria 
de  assignara  lei  que  apaga  dos  nossos  códigos  a  nefanda  mácula  da  escravidão, 
como  já  lhe  coube  a  de  confirmar  o  decreto  que  não  permittiu  nascerem  mais  captivos 
no  Império  do  Cruzeiro.  » 
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UvriíVTn  \.  IO.Kk;  dk  10  i»k  dezemitiio  de  1 888 (assirnado  pf-lo  mesmou  cson- 
(!(f doudo  ao  lijirão  de  Juivítuhv  ou  u  enuirezíi  que  orpinisiir  e^tuhciewr  e  custear 
duas  liuliíis  de  paqueltís  a  vai»or  entre  o  ]» »rto  de  Snnl-^s»  e  os  dt-  Hamlforg-o  e 
Uenovíi. 

ni:{'i:KTn  N.  lo.loí*  \>\  MK..MA  iiATA  (a?iiçrnudo  }»eio  :iiinist!'i>  do  imparia. 
Costa  Jvreií-ii.!,  appmvaiiílí»  o*  i>laiK».s  do-  tídiíicio^  qno  Artljur  Sauer  tem  da 
construir  jiara  Inliitavãí»  de  o^lerano^  e  classes  jKibrv.-. 

líF.i»un'(»  N.  HKlif'.»  i»i:  L"i  in:  m:zi:mi{u<»  ih:  18Sx  (assi^nado  por  Ferreira 
Viauna,  niiniátro  da  .justiça),  ivirulandi»  a  execiK*ão  (io  ilisji.)st:)  uo  art.  1**  di 
lei  u.  L'U:w  de  *J0  de  setembro  de  1K71. 

I)i-:r!Li:Tu  n.  10.144  Di:  õ  i»E.iA\r.iuo  de  IKSO  (assiirna].)  jinr  João  Alfredo, 
ministro  da  Ía2»*ntla),  re;ralaii(lo  a  exeeução  di»  <lei:reí()  n.  ;{4t).*;  de  24  de 
novemlín»  ile  1KH8,  sohití  as  ÍKmt!o>  de  emissão.  (Vid.  dm*»'eto  n.  l(í.2G2  de  6 
de  julho  de  J«H'.i.) 

líKcUETo  N.  lo.ur»  iiA  MESMA  i)ATA  {assiíriíado  ]H^lo  niesmoi,  roiTulando  o 
ukkIo  de  eUhtear  o  exeivÍ!'io  e  dando  providencias  si»i»re  ;»  iiqui.iaçV  >  e  ^ir-i^-a- 
nieuti»  das  dividas  de  exercieios  tindo-i. 

IncruETi»  X,  lO.lOõ  i»i:  l-  i»í  .iaxeiko  de  1SK<.»  (aí;>i!rnad.»  ]»el.«  ministro  da 
i^rricuituiii,    Rodl•i•.^^    Silva),    declarando  que  as  companhias  anonymiis    que 
K- propiHMU  a  lins  indnstriaes   arncolas,   conu»  as  de  enrrenhos  cfuitrao>,  não 
caivcem  de  autorisação  di>  iroverno  jMiru  sí»  reorpinisariMn.  {\\d,  o  n.  :>,  §  2^ 
uri.  1"  da  lei  n.  oloO  de  4  de  uovemliro  de  1882.) 

iHcruETi»  N.  U».10P  i>A  MESMA  bATA  (assiímado  ih»lo  me>mo),  declarando  de 
utilidade  puhliuj  a  dtíSiipro]ina\?âo  das  ai"ua>  do  rio  S.  l\»(lro  e  de  seus 
nllluentôs  paira  a  execução  (U>  plano  das  obras  complomentai't^  do  abasteci- 
mento denirua  a  capital  do  Imjierio. 

lMcfiwKTv>  N.  10.170  i»E  1*0  i»E  .lANKiuo  i»E  ISS'.»  (assiruado  ]K^lo  mesmo), 
dtvlarando  de  utilidade  publica  a  desapropriacrto  das  acuas  do  Trí*s-Ri-.hs  para 
o  alttistecuuento  de  arui  a  cu  pitai  do  lmi»erio. 

l»Ev'UVT,>  N.  10.177  i^E  1  i»r  rEVEREiuo  i»r  ISR'.»  (asMrna  io  ]H>r  Tbomaz 
l\»elho,    mmistr.»  da  iru:»rra\    crean.iv»   uma   esc  »la  milit.iv   n.^^   província  do 


^     A.    ln;ii»ri:u  lit»r<»mr  (luni;»u-s^  rMj^inuíT  • 

•  S«»ria  i' liiii  vit-  h.y.-  vau  iii»s  :u!up  i»í^il.»s  iÍ:í  mmlí.'i  xiv!.».  «:  nu  »  ;,)Sst^  s;. !»;•!•  meu 
p.»ív  «•nícTiUi».  lVll^  p<»rii.:i.iru  ijiir  víU  Ui»?  t^^ií-p  j^ani  u»rní.j^-s: .  *\  n..  s-ir.iin^.  ião 
«tii  :>  Ui»5ií.'i  piiinn .  » 

Ntt  o;i«.Br;i  »i.»^  .if;M:v;4di»<  ^*t'SSu.'  .ir  IT»  lit  «laio-  pr^^ii.':  .<  Sr.  .".mi.:.  -.  ;  í-am.ir.a 
r.ppri»x*»u.  íi  í.usi*t'u>ã  à.»s»  traintUn-p  pi»r  r:iit\'  d;aF.,  ciuo  rffos.i.  r>v.:.  liassrLpr.m 
úu  If.. 
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Ceará  (de  conformidade  com  o  art.  6<»,  n.  5  da  lei  n.  3397  de  24  de  novembro 
de  1888). 

Decreto  x.  10.178  da  mesma  data  (assignado  pelo  ministro  interino  da 
agricultura,  Rodrigo  Silva),  abriudo  um  credito  extraordinário  de  130:000$ 
para  as  despezas  com  a  commissão  exploradora  das  missões. 

Decreto  n.  10.181  de  9  de  fevereiro  de  1889  (assignado  por  Ferreira 
Vianna,  ministro  do  império),  abrindo  ao  ministério  dos  negócios  do  império 
um  credito  extraordinário  de  5.000:000$  para  occorrer  às  despezas  impre- 
vistas e  urgentes  com  o  auxilio  às  populações  victimas  da  seoca,  etc,  com  o 
actual  estado  sanitário  da  capital  do  império,  que  exige  o  prompto  estabeleci- 
mento de  um  serviço  hospitalar  completo  de  terra  e  reforma  de  idêntico  ser- 
viço no  porto,  etc,  e  com  o  começo  de  execução  de  obras  para  o  saneamento 
systematico  e  preservativo  da  capital. 

Decreto  n.  10. 188  de  17  de  fevereiro  de  1889  (assignado  pelo  ministro 
de  estrangeiros,  Rodrigo  Augusto  da  Silva),  promulgando  a  convenção  for- 
mada em  Bruxellas  em  15  de  março  do  1886  entre  o  Brazil  e  outros  Estados 
para  a  troca  de  documentos  oíTlciaes  e  publicações  scientiâcas   e  litterarias. 

Decreto  n.  10. 189 da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  promulgando 
a  convenção  ílrmada  em  Bruxellas  entre  o  Brazil  e  outros  Estados  para  a 
troca  im mediata  do  Jornal  Offlcial  e  dos  annaes  e  documentos  parlamentares. 

Decreto  n.  10.197  de  2  de  março  de  1889  (assignado  por  João  Alfredo, 
ministro  da  fazenda),  determinando  para  o  melhoramento  do  meio  circulante 
que  não  se  cobre  taxa  sobre  a  cunhagem  do  ouro. 

Decreto  n.  10.202  db  9  de  março  de  1889  (assignado  pelo  ministro  da 
í^^uerra,  Thomaz  Coelho),  approvando  o  regulamento  para  o  Imperial  Collegio 
Militar,  instituto  de  instrucção  e  educação  militar,  destinado  a  receber, 
gratuitamente,  os  filhos  dos  offlciaes  offectivos,  reformados  e  honorários  do 
ex  Tcito  e  (la  arma  Ja  ;  o  mediante  contribuição  pacuniaria,  alumnos  proce- 
dentes de  outras  classes  sociaes. 

Decreto  N.  10.203  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  approvando 
o  regulamento  para  as  escolas  do  exercito. 

O  art.  1^  do  tit.  1°  desse  regulamento  diz  assim: 

«  A  instrucção  militar  theori&x  e  pratica  será  prestada  aos  offlciaes  e 
praças  do  exercito  nos  seguintes  estabelecimentos: 

1 .0  Depósitos  de  instrucção  ; 

2.0  Escolas  regimentaes ; 

3.0  Es3ol:is  militares,  comprehendendo  cadi  uma  delias  curso  prenaratorio ; 

4.0  Escola  superior  de  guerra,  com  os^cursos  de  artilharia,  estaao-maior  e 
engenharia  militar ; 

5. o  Escolas  de  tiro,  para  a  praticii  do  tiro  das  três  armas,  etc. 

Haverá  além  disso,  para  instrução  de  menores  militares  : 

1 .0  Companhias  de  aprendizes  militares ; 

2.0  Compinhias  de  aprendizes  artífices  dos  arsenaes  de  guerra  ; 

3.0  Escolis  de  aprendizes  artilheiros  d?  S.  João.  » 

Decreto  x.  10.222  de  5  de  abril  de  1889  (assignado  pelo  ministro  da 
justiça,  Rosa  e  Silva),  dando  novo  regulamento  para  o  corpo  militar  de  polida 
da  Corte. 

Decreto  n.  10.223  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  dando  novo 
regulamento  á  casa  de  detenção  da  Corte. 

Decreto  n.  10.226  da  mesma  data  (assignado  por  Thomaz  Coelho, 
ministro  da  guerra),  approvando  o  regulamento  que  altera  as  disposições 
do  decreto  n.  5881  de  27  de  fevereiro  de  1875,  relativas  ao  processo  de  alis- 
tamento dos  cidadãos  para  o  serviço  do  exercito  e  armada. 

Decreto  n.  10.227  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  appro-» 
vando  o  regulamento  para  o  serviço  das  obras  militares  do  Império. 
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Decreto  n.  10.230  de  13  de  abril  de  1889  (assignado  por  Ferreira 
Vianna,  míBistro  do  império),  dando  regulamento  para  o  Instituto  do  Hygiene- 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 

Decreto  n.  10.231  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  dando 
regulamento  ao  Laboratório  do  Estado  (antigo  Laboratório  de  Hygiene,  da 
mesma  faculdade). 

Decreto  n.  10.232  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  regulando  o 
provimento  dos  legares  de  membros  da  Inspectoria  Geral  de  liygiene, 
delegados  de  hygiene  nus  parochias  urbanas,  medico  demographista  e  de  clii- 
micos  do  Laboratório  do  Estado. 

Decreto  n.  10.236  de  27  de  abril  de  1889  (assignado  por  João  Alfredo, 
ministro  da  fazenda),  garantindo  amortisação  e  juro  ao  empréstimo  que  con- 
trahir  a  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  para  consolidação  da  divida 
proveniente  do  edilicio  da  nova  praça  do  commercio. 

Decreto  x.  10.237  de  1  de  maio  de  1889  (assignado  pelo  ministro  in- 
terino da  agricultura,  Rodrigo  Silva),  estabelecendo  bases  goraes  para  o 
transporte  das  bagagens,  oncomraendas,  animaes  e  merciulorias  transpor- 
tadas pelas  estradas  do  ferro  do  Império. 

Decreto  n.  10.238  de  2  de  maio  de  1889  (íissignádo  pelo  Barão  do  Gualiy^ 
ministro  da  marinha),  creando  esoolas  de  aprendizes  marinheiros  nas  pro- 
víncias das  Alagoas,  Sergipe,  Rio  Grande  do  Norte  e  S.  Paulo. 

Decreto  n.  10.244  de  31  de  maio  de  1889  (assignado  por  Forreira 
Vianna,  ministro  do  império),  creando  um  conselho  de  assistência  para  a 
casa  de  S.  José,  colónia  do  S.  Bento  c  asylo  Conde  de  Mesquita.(Vid.  art.  10^ 
da  lei  n.  3306  de  24  de  novembro  do  1888.) 


1889 

36"  GABINETE— 7  de  junho 

Visconde  de  Ouro  Preto  S  presidente  do  conselho, 

IMPÉRIO 
Barao  de  Loreto,  advogado. 


1.   Apresentou  o  sefruinte  programma  de  governo  : 

Cl»  ftr.  Visconde  do  Ouro  I*reto  (presidente  do  onsdho;  Attcnçõh,  sú- 
ieticin)  : —  Sr.  presidem e,  tenho  a  honra  de  apresentar  á  camará  dos  Srs.  deputadoa 
o  niinistprio  de  7  do  corrente  mez. 

Si  nem  todos  os  illusfres  cavalheiros  que  dignaram-se  d«  prestar-me  sua  coadju- 
vação são  c  )t»he.'idos  de  aliiruns  dos  nobres  membros  desta  casa,  em  compensação 
conhcce-os  bem  o  paiz,  a  cujo  serviço  consagraram-se  desde  longos  annos,  com  o  maior 
devotainento. 

Gumppc-me  informar  á  camará  como  organisou-so  o  ministério  de  7  de  junho  e 
quaes  são  os  seus  intuitos. 

Pouco  depois  das  2  horas  da  tarie  do  dia  anterior,  foi-me  entregue  um  tele- 
grainma.  expedido  de  Petrópolis  pelo  meu  honrado  amigo  o  Sr.  senador  Saraiva^ 
convi(lando-m«,  de  ordem  ae  S.  M.  o  Imperador,  a  comparecer  no  paço  daquella 
cidade,  com  urgência. 

Obedeci,  embarcando  á  hora  determinada,  4  da  tarde.  Procurei  ent3nder-me,  em 
caminho,  com  o  meu  illustre  collega  :  mas  na  pont«  de  Mauá  soube,  com  pezar,  que 
S.  Ex.  viera  pela  estrada  de  ferro  do  Norte. 

Na  estação  de  Petrópolis  avistei-me  com  Sua  Magestade,  que  marcou-me  as 
8  1/2  horas  da  noute  para  uma  conferencia. 

Pontualmente  npresentei-me  ao  Imperador,  ignorando  do  que  se  tratava,  pori 
não  ter  podido  fallar  ao  Sr.  conselheiro  Saraiva,  embora  como  homem  politico» 
conjectupass?  a  tal  respeito. 

Seguindo  o  prudente  exemplo  dos  meus  distinctog  antecessores,  eu  também  pro— 
tocolisei  o  que  p:issou-se  entre  mim  e  o  chefe  do  Estado,  alim  de  não  proferir  ama 
palavra  de  mais  oi  de  menos,  e  peço  licença  á  camará  para  ler  os  meus  aponta- 
mentos. 

O  Sr.  Coelho  Rodrigues  ; —  Verba  vdant  ;  scripta  mancnt. 

O  Sr.  Visconde  de  Ouro  Preto  (presidente  do  eonselhy):^'  Sim  senhor  (lê): 

«  Apresentando-me  ao  augusto  chefe  do  Estado,  Sua  Magestade  dignou-se  de 
dizer-me,  que  tendo  o  nobre  senador  pela  Bahia  se  escusado  de  organizar  ministério, 
resolvera  encarregar-me  dessa  missão,  desejando,  porém,  antes  dis?o  ouvir-me  sobre 
a  situação  do  paiz. 

Agradecendo  tão  alta  prova  de  confiança,  respondi  ao  Imperador: 

Vossa  Magestade  terá  sejguramente  notado  que  em  algumas  províncias  agita-se 
uma  propaganda  activa,  cujos  intuitos  são  a  mudança  da  forma  de  governo.  Essa 
propaganda  é  precursora  de  grandes  males,  porque  tenta  expor  o  paiz  aos  graves 
inconvenientes  do  instituições  para  que  não  está  preparado,  que  não  se  conformam  ás^ 
suas  condições  e  não  podem  fazer  a  sua  felicidade.  (Apoiados  geraes,) 

No  meu  humilde  conceito,  é  mister  não  desprezar  essa  torrente  de  idéas  falsas  e 
imprudentes,  cumprindo  enfraquecei -a,  inutilisal-a,  não  deixando  que  se  avolume. 
Os  meios  de  conseguil-o  não  são  os  da  violência  ou  repressão  :  consistem  simples- 
mente na  demonstração  pratica  de  que  o  actual  systema  de  governo  tem  elasticidade 
bastante  para  admittir  a  consaç^ração  dos  princípios  mais  adiantados,  satisfazâc 
todas  as  exigências  da  razão  publica  esclarecida,  couaoUviaLt  ^Vít>av^'íàA^'t.^'?íÍNaa:t'^ 
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JUSTIÇA 
Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,  senador. 

ESTRANGEIROS 
José  Francisco  Diana,  deputado. 

FAZENDA 
Visconde  de  Odro  Preto,  senador  e  conselheiro  de  estado . 


prosperidade  e  grandeza  da  pátria,  sem  perturbação  da  paz  int?rna,  em  que  t  'mos 
vivido  durante  tantos  annos.  (  Apoiado-  geraes.) 

Chegaremos  a  este  resultado,  senhor,  emprehendendo  com  ousadia  e  firmeza  lar- 
gas reformas  na  ordem  política,  social  e  económica,  inspiradas  na  escola  democrática: 
reformas  que  não  devem  ser  adiadas,  para  não  se  tornarem  improíicuas.  O  que  hoje 
bastará,  amanhã  talvez  seja  pouco. 

Portanto,  conclui,  a  situação  do  paix  deftnenie,  a  meu  ver,  por  uma  pbrase  —  ne- 
cessidade urgente  e  imprescindivel  de  reformas  liberaes.» 

( Interrompe V do  a  leitura,)  Determinou-me  Sua  Magestade  que  positivasse  com 
precisão  quaes  as  medidas,  que  propjr-me-hia  a  realizar  para  fazer  face  á  situação. 

Retorqui  que  estavam  comprehendidas  no  programma  do  partido  liberal. 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo: —  Agora  já  não  lê. 

O  Sr.  Visconde  de  Ouro  Preto  (preddente  do  conselho):^-  Não,  repito  de  cór.  Já 
li  estes  apontamentos  perante  o  senado  e  V.  Ex.,  que  foi  meu  mastre,  bem  sabe  que 
sempre  tive  boa  memoria.  (Hilaridade,) 

O  Sr.  Duarte  de  Azevedo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Visconde  dk  Ouro  Vret o  (presidente  do  conselho): —  Com  effeito,  o  nobre 
deputado  é  pouco  mais  velho  do  que  eu,  mas  desde  mo^o  dava-me  lições,  (  Hilari- 
dade,) 

Continuarei  a  narração  (fé):  «  Retorqui  ao  Imperador,  que  essas  reformas  estavam 
eomprehendidas  no  programma  approvado  pelo  congresso  do  partido  liberal,  ultima- 
mente reunido  nesta  corte  e  do  qual  fora  eu  um  dos  iniciadores,  programma  qive  tem 
como  idéas  capitães  as  que  passava  a  enumerar...» 

Um  Sr.   Deputado: —  R  na  ordem  em  que  devem  ser  realizadas  f 

O  Sr.  Visconde  de  Ouro  Preto  (presidente  do  conselho): —  V.  Kx.  depois  verá. 
(Apartes.) 

A  execução  não  depende  só  de  mim,  mas  também  dos  representantes  da  nação. 
Ouçam-me  VV.  EEx.,e  si  alçuma  das  idéas  que  vou  expor  agradar-lhes  e  quizerem 
coadjuvar-me,  não  ponho  duvida  em  aceitar  tão  preciosa  col laboração. 

Não  creio,  porém,  que  m'a  concedam  ;  tantos  apartes  estão  mostrando  a  bo3>  von- 
tade que  anima  ao.^  nobres  deputados  (lê): 

«  Determinou-me  Sua  Mago4ade  que  positivasse,  com  precisão,  quaes  as  medi- 
das que  prôpor-me-hia  a  realizar  para  fazer  face  a  situação. 

Observei  que  estavam  comprehendidas  no  programma  approvado  pelo  congresso 
do  partido  liberal,  ultimamente  reunido  nesta  corte,  e  do  qual  fora  eu  um  dos  inicia- 
dores, programma  que  tem  como  idéas  capitães  as  que  passava  enumerar: 

Alargamento  do  direito  de  voto,  mantido  o  alistamento  vigente,  e  considerando-so 
como  prova  de  renda  legal  o  facto  de  saber  o  cidadão  ler  e  escrever,  com  as  únicas 
restricçôes  da  exigência  do  exercido  de  qualqu3r  profissão  licita,  e  do  gozo  dos  direi- 
tos civis  e  políticos.  Ampliação  dos  districtos  eleitoraes.» 

Um  Sa.  Deputado:«>  Ahi  está  a  restricção.  0  alistamento  pôde  ser  mais  restricto 
o  que  o  actual. 

O  Sr.  Visconde  de  Ouro  Preto  (presidente  do  conselho):-^  FerááOy  V.  Ex.  não 
ouviu,  ou  não  mo  comprehendeu.  Si  mantenho  o  actual  alistamento  e  faço  nelle  in- 
cluir novas  classes,  como  pôde  ser  mais  restricto  ?  I  (Continiiando  a  leitura.) 

«  Plena  autonomia  dos  municípios e  provindas.  A  base  essencial  desta  reforma 
é  a  eleição  dos  administradores  municipaes  e   a  nomeação  dos  presidentes  e  vice- 
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MARINHA 
Barão  do  Ladario,  official  general  da  armada. 

GUERRA 

Visconde  de  Maracajú,  oflScLal  general  do  exercito,  que  tendo 
enfermado,  foi  substituído  interinamente  em  3  de  setembro  do  mesmo 
anno  por  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira  que  o  tornou  a  substituir 
em  19  de  outubro. 


preside  ites  de  proviaciaf  recahindo  sobre  lista  organizada  pelo  voto  dos  cidadãos 
alistados. 

Pre?crever-se-hão  em  lei  o  tempo  da  sjrventia  destes  funccionarios,  os  casos  em 
que  possam  ser  susp.^nsos  e  demittidos,  e  da  intervenção  do  poder  central,  para 
salvapuarda  dos  interesses  nacionaes,  que  possam  psriiçar ; 

H]Â*ectividade  das  já  concedidas  por  lei  ao  direito  de  reunião  ; 

Liberdade  de  culto  e  seus  con<«e3tarios,  medidas  aconselhadas  pela  necessidade 
de  facilitar  a  assimilação,  na  familia  brazileira,  dos  elementos  estranhos  prove- 
nientes da  immigracão,  que  convém  fomentar  na  maior  escala  ; 

Temporariedade  do  senado.  » 

VozKs  :  —  Deve  ser  a  primeira.  (Riso.) 

O  Su.  Visconde  dk  Ouro  Preto  ( presidente  do  ctrvselho  ):  ^>  Si  VV.  EEx.  pro- 
mettem  auxiliar-me,  contem  commigo. 

Vozes  :  —  Podemos  tratir  disso  na  presente  seQsão. 

O  Sk.  Visconde  dk  Ouro  Preto  ( presidente  do  conselho)  :— Repito,  não  tenho 
duvida  ;  mas  depois  das  leis  de  meios. 

O  Sr.  Pedr.0  Luiz  ;  —  E'  o  começo  da  republica. 

O  Sr.  Visconde  de  Ouro  Preto  ( p.*:silent'.  do  co:iselk>)  :  —  Nio  ;  é  a  inatiU- 
saçã)  da  republica. 

Sjb  a  moaarchia  constitucional  represa ntitiva  podemot  obter,  om  miior  facili- 
dade e  segiiranija,  a  mais  ampla  liDíriade.  (  Crusam-se  numínsos  apartrs  ;  o 
Sr.  pTi^údentc  faz  smrostympaio!^.) 

Não  se  incommode  V.  Kx.,  Sr.  president-j,  esti  tempestade  não  me  assusta  ;  ao 
contrario,  alegi-o-me  co  u  ella.  Eu  preíi.*o  esta  agitaçXo,  signal  de  vida  e  movimento, 
ao  morno  silencio  que  p^r  tantos  dias  reinou  nastacisa,  qn  devera  será  officjtna 
activíssima  do  tnbilho  nacional.   (  Apnadoi ;  muitobem.  ) 

Eu  a  ppeliro,  porque  é  da  lua  activa  dos  pjirtid  is,  é  do  ch>quedis  idéas  ^U6 
surgirá  a  g;'andeza  da  pairia  !  (  Apnadoi ;  muito  bsm.  ) 

Coasintaiu  os  nobres  deputados  que  continue  (  lê  )  : 

€  Ref)rm%di  cons?lho  deesad),  pari  constituil-o  meramenta administrativo, 
tirando-se-lhe  todo  o  caracer  politio  ; 

Lil>erdade  de  easlno  e  se  i  aperfeiçoamenio  ; 

Máxima  r3.lac;ão  possível  dos  direitos  de  exportação  ; 

Lei  de  terras  cjue  facilita  a   sua  acquisiTão,  respeitado  o  direito  do  proprietário  ; 

Reducção  de  tretej  e  desenvolvimento  do^  meios  de  rápida  communicação,  de 
accordo  com  u-n  plano  previamente  assentado  ; 

Finalmente,  aiimar  e  promover  a  creação  de  estabBlecinwatoa  de  credito,  que 
prop  )rcionem  ao  commercio,  ás  industrias  e  especialmente  á  lavoura  03  recursos pse»* 
niarioi  do  que  carecem. 

M-iito  respeitosamente,  e  com  toda  a  franqMza,  declarei  ao  imperador  que, 
homem  de  partido,  preso  aos  seus  compromissos,  e  não  podendo  berm  aarvil-o  sem  o 
ap>io  da  maioria  dos  meus  correligionários,  não  me  era  dado  acelbar  o  governo 
sinão  para  executar  este  programma. 

Accrescentei,  que  não  sendo  possível  iniciar  nmaltaneameote  tantas  medidai,  tt 
que  tendo  ficado   resalvada,  por  delibaração  do   congresso,  completa  libardade  de 
acção  ao  membro  do  partido,  qae  fosse  chamado  a  leval-as  a  effeifco,   quanto  k  pro« 
ferencia  e  opportunidade  das  reformae  que  devesesm  ssr  adoptadav^^  Tsi>s^cA.^^MaL\» 
julgava  imprescindíveis  e  mais  urgentn  «  alKC^xnfttiV^  ^^^q.\ií  ^^^xiNww^ts^».^»^ 
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AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS 
Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  deputado. 

Decreto  n.  10.262  de  6  de  julho  de  1889  (assignado  pelo  Visconde  do 
Ouro  Preto,  ministro  da  fazenda),  regulando  a  execução  do  decreto  n.  3403 
de  24  de  novembro  de  1888,  na  parte  relativa  a  bancos  de  emissão,  com 
capital  metallico.  (Vid.  dec.  10  144  de  5  de  janeiro  de  1889.) 

Decreto  n.  10.264  de  13  de  julho  de  1889  (assignado  por  Cândido  de 
Oliveira,  ministro  da  justiça),  estabelecendo  regras  para  execução  dos 
arts.  65,  68  e  69  da  lei  u.  602  de  19  de  setembro  de  1850  e  dando  outras 
providencias  relativas  à  guarda  nacional. 


províncias,   concedendo   ao    mnnicipio    neutro    governo    e  representação  próprios, 
como  reclamam  sua  população  e  riqueza. 

Em  prol  destas  providencias,  envidaria  todos  os  meus  esforços,  encaminhados 
também,  em  outra  ordem  de  interesses,  aos  seguintes  (ins  : 

Elaboração  de  um  código  civil ; 

Conversão  da  divida  externa  ; 

Amortização  do  papel-moeda  ; 

ííquilihrio  da  receita  publica  com  a  despeza,  pelo  menos  ordinária  ; 

Fundação  de  estabelecimentos  de  emissão  e  credito,  especialmente  para  favorecer 
o  augmento  da  producção. 

Observei  mais  a  Sua  Magestade  que,  não  podendo  esperar  a  approvação  de 
«eme  Ih  ante  politica  de  uma  camará,  composta  em  sua  grande  maioria  de  adver- 
•sarios  meus,  limitar-me-hia  a  pedir-lhe  os  meios  do  governo,  contando  que  as 
próximas  eleições,  a  que  presidiria  a  mais  completa  liberdade  para  todas  as  crençíis, 
trar-me-hiam  os  elementos  precisos,  nue  a  nação  não  recusará  a  quem  desfarte 
propuzer-se  a  satisfaz.er  suas  mais  fundas  aspirações. 

Approvando  a  marcha,  que  assim  pretendia  seguir  no  governo,  si  me  fosse  con- 
fiado, ordenou-me  Sua  Mai^^estade  que  organizasse  o  minist-erio,  recommendando-me 
que  o  fizesse  em   breve  tempo,  pois  a  crise  por  demais  se  i)rolongava. 

Gabe-me  declarar  bambem  á  camará  que,  lendo  aceitado  a  missão  de  que  assim 
ere  incumbido,  Sna  Magestade  perguntou-me  soja  tinha  pensado  no?  nomes  dos  com- 
panheiros que  escolheria.  Respondi  que  não  cogitara  ainda  disso,  mas  podia  de  mo- 
mento indicar 08  amigos  cujo  concurso  acreditava  não  me  seria  negado.  D.?clinei  1) 
ou  12,  e  tenho  a  satisfação  de  affirmar  que  nenhum  delles  foi  objecto  de  impugnação. 
Organisei  ©ministério  com  alguns  desses  amigos  por  inspiração  própria,  depois  de 
ter  ouvido  vários  correligionários. 

Portanio  aorganisação  è  exclusivamente  minha.  Conservei  plena  Uberdade  de 
acção  até  o  lUtimo  momento  .» 

Um  Sr.  Deputado:— O  Sp.  Ruy  Barbosa  não  está  do  accordo  com  essa  historia. 

O  Sii.  Visconde  de  Oujio  Preto  (presidente  do  conselho):  —  Si  V.  Ex.  quizer  fa- 
^er-me  o  obsequio  de  expor  as  razões  em  qu?  se  funda  a  Sr.  conselheiro  Ruy  Barbosa 
para  contestar  a  narrativa  que  estou  fazendo,  muito  prazer  terei  em   responder-lhe. 

O  MESMO  Sr.  Deputado: —  EUe  ha  de  encarregar-se  de  o  fazer. 

Outro  Sr.  Deputado: — Jy.  começou. 

O  Sr.  ViscoNDi:  de  OvkoVreto  (presidente  do  conselho): — São  ballelas  sem  fun- 
damento. 

Aorganisação  do  7  do  junho  é  exclusivamente  minha;  eu  a  concebi,  modifiquei, 
fiz  e  refiz  na  minha  mente,  até  o  momento  de  apresental-a  ao  Imperador. 

A  ultima  definitiva  deliberação  tomei-a,  no  hotel,  em  Petrópolis  anfes  de  diri- 
gir-me  ao  paço. 

Si  carecesse  adduzir  provas  das  minhas  asserções,  eu  poderia  dal-as,  invocando 
até  o  testemunho  insuspeito  de  um  honrado  cavalheiro,  alheio  aos  partidos  e  ás  nossas 
lutas  politicas,  mas  meu  amigo  particular  de  muitos  annos,  o  Sr.  conselheiro  Pinho, 
uma  das  notabilidades  do  commercio  desta  corte,  a  quem  communiquei  o  meu  pen- 
samento poucos  minutos  antes  de  ir  dar  contas  ao  chefe  do  Estado  do  modo  como  des- 
e3n|)enhara  a  missão  de  que  me  encarregara. 
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Decreto  n.  10.2G7  de  20  de  julho  de  1889  (assignado  pelo  Visconde  de 
Ouro  Preto,  ministro  da  Ceizenda),  restabelecendo  a  taxa  de  um  por  cento, 
exigida  pelo  decreto  n.  5536  de  31  de  janeiro  de  1874,  sobre  a  cunhagem  do 
ouro  apresentado  para  esse  Hm  à  casa  da  moeda  por  particulares. 

Decreto  n.  10.269  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  alte- 
rando o  regulamento  da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official. 

Decreto  n.  10.268  da  mesma  data  (assignado  pelo  Barão  de  Loreto, 
ministro  do  império),  substituindo  o  juramento  para  a  collação  dos  gràos  de 
bacharel  e  doutor  pelas  faculdades  de  direito  e  Escola  Polytechnica  edo 
bacharéis  em  leltras. 

Decreto  x.  10.298  de  10  de  agosto  de  1889  (assignado  pelo  Barão  do 
Ladano,  ministro  da  marinha),  alterando  o  plano  ])j,ra  os  uniformes  dos 
oíliciaes  de  todas  as  classas  da  armada. 

Decreto  x.  10.315  de  20  de  agosto  de  1889  (assignado  pelo  Barão  da 
Loreto.  ministro  do  império),  elevando  a  12.00^:000$  o  credito  extra- 
ordinário do  5.000:000$  aberto  pelo  decreto  n.  10.181  do  9  de  fevereiro 
de   1889   para  as  victinías  da  secca. 

Decreto  x.  10.318  de  22  de  agosto  de  1889  (assignado  por  Diana,  mi- 
nistro de  estrangeiros),  promulgando  a  convenção  sanitária  celebrada  entre 
o  império  do  Brazil  e  a  republica  do   Uruguay. 

Discreto  x.  10.319  da  mesma  data  (assignado  pelo  mesmo),  man- 
dando executar  o  regulamento  sanitário  internacional  para  a  execução  da 
convenção  sanitária  entre  o   Brazil,  a   Republica  Argentina  o  Uruguay. 

Decreto  X.  10.322  de  27  de  agosto  de  1889  (assignado  pelo  Visconde  da 
Ouro  Preto,  ministro  da  fazenda),  autoris:indo  o  ministério  da  fiizenda  a 
contrahir  um  empréstimo  que  produza  a  somma  de  10).0:JO:000$,  de  juro 
e  amortisação  pagáveis  em  ouro  ou  moeda  corrente  ao  cambio  de  27  dinheiros 
por  mil  réis. 


O  Sr.  TiiEOD.mo  M.vciivDO  e  outros  Srs.  Deputados.  —  V.  Ex.  não  precisa  de 
(lar  provas  ;  bista  a  sua  palavra. 

O  Sr.  Visconde  i»k  Ouro  Pketo  (pre.'iidcntc  do  conaclho): — Seguramente  não  pre- 
ciso dar  provas  do  que  atUrmo  para  o  paiz,  que  me  onhece,  mas  quero  dizer  tudo  á 
camará  dos  Srs.  depuados,  p^rque  fall«>-lÍ»ecom  o  coração  iilx^rto. 

Sr.  presidonle,  tenho  exposto  como  se  organizou  o  minist^irio  a  que  presido  e  t^uaes 
os  íins  a  que  s«  propõo  ;  não  posso  esperar,  nem  paço,  a  confiança  desta  augusta  ca- 
mará, em  que  é  predominantí  o  voto  dos  meus  adversários.  Reclam o,  apenas,  os 
meios  de  govfrno,  quo  não  podora  ser  recusados,  e  era  circunstancias  iihnticas  conce- 
deram íjs  meus  correligionários  a  um  gabinete  conservador. 

E*  quanto  tMiho  ã  communicar  ;i  camará  dos  Srs.  deputados  e  termino  aqui,  pro- 
testando voltará  tribuna,  si  fòr  necessário.  (Muito  bem  ;  %nuito  bem,) 

Vid.  sessão  de  11  de  junho,  Annazs  de  1889,  vol.  I. 

Obscroaqào  —  O  Sr.  Gomes  de  Castro,  logo  após  a  apresentação  do  programma 
ministerial  (sessão  de  11  de  junho  de  1839),  fundamentou  a  saguinte  moção  de  descon- 
11  anca: 

«  A  camada  dos  deputados,  informada  do  projramnia  do  gabinete,  rccusa-lhe  a 
sua  confiinça,* 

Depois  de  calorosa  discussão,  na  qual  tomaram  parte  os  Srs.  Cesário  Alvim  e  pa- 
dre João  Manoel  que  fizeram  proíissão  de  fe  republicana  Visconde  de  Ouro  Preto  e 
Joaquim  Nabuco  —  é  oncerrada  a  discussão  a  requerimento  do  Sr.  Mac-Dowell,  pro- 
cedendo-se  á  votação  nominal  da  moção  a  requerimento  do  Sr.  Carlos  Peixoto,  a  qual 
é  approvada  por  79  votos  contra  20. 

Na  sessão  de  17  de  junho  foi  lido  o  decreto  n.  10.251  de  15  de  junho,  de  1839  que  dis- 
solveu a  camará  e  convocou  uma  outra  para  reunir-se  extraordinariamente  era  20  de 
novembro  do  mesmo  anno. 
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Dborbto  n.  10.327  db  31  db  a<k)6T0  de  1889  (assignado  por  Cândido  d& 
Oliveira,  ministro  da  justiça),  regulando  a  ordem  da  ooliocaçâo  dos  ministros^ 
eada  substituição  do  presiaente  do  supremo  tribunal  de  justiça. 

Decreto  n.  10.328  da  mesma  data  (assignado  pelo  Barão  de  Loreto, 
ministro  do  império),  alterando  os  estatutos  do  conservatório  de  musica. 

Decreto  n.  10.336  de  6  de  setembro  de  1889  (assignado  pelo  Visconde 
de  Ouro  Preto,  ministro  da  fozenda),  providenciando  sobre  o  resgate  do 
papel-mobda  \ 

Dbcrbto  n.  10.341  da  mesma  data  (assignado  por  Diana,  ministro  de 
estrangeiros),  mandando  executar  o  ajuste  feito  com  a  Republica  Argentina 
para  mutua  concess&o  de  medalhas  commemorativas  da  guerra  contra  o 
dictador  do    Paraguay. 

Decreto  n.  10.349  de  14  de  setembro  de  1889  (assignado  pelo  Visconde 
de  Ouro  Preto,  ministro  da  fazenda),  regulando  de  novo  os  concursos  para 
empregos  de  fazenda. 

Decreto  n.  10.353  da  mesma  data  (assignado  por  Diana,  ministro  de 
estrangeiros;,  mandando  executar  o  ajuste  feito  entre  o  Brazil  e  Portugal 
sobre  a  propriedade  das  obras  litterarias  e  artísticas. 

Decreto  n.  10.354  da  mesma  data  (assignado  pelo  Barão  de  Loreto, 
ministro  do  império),  alterando  algumas  disposições  do  decreto  legislativo 
n.  3316  de  11  de  junho  de  1887,  relativo  ao  registro   civil. 

Decreto  N.  10.363  de  21  de  setembro  de  1889  (assignado  por  Cândido 
de  Oliveira,  ministro  da  justiça),  creando  mais  duas  delegacias  de  policia 
no  município  da  corte. 

Decreto  n.  10.369  de  28  de  setembro  de  1889  (assignado  pelo  Visconde 
de  Ouro  Preto,  ministro  da  fazenda),  concedendo  ao  Banco  Nacional  do  Brazil 
autorisaçáo  para  funccionar  e  approvando  com  alterações  os  respectivos 
estatutos,  onde  se  acha  consignada  a  faculdade  de  emittir  bilhetes  ao  portador 
convertíveis  em  ouro  e  á  vista. 

Decreto  N.  10.372  da  mesma  data  (assignado  por  Lourenço  de  Albu- 
querque, ministro  da  agricultura),  concedendo  ao  Visconde  de  Figueiredo, 
ou  a  uma  companhia  que  organizar,  autorização  para  construir  varias  obras  de 
melhoramentos,  taes  como :  uma  grande  bacia  abrigada  no  porto  do  Rio  de 
Janeiro    para  a  protecção  de  navios ;  um  systema  de  cães,  dentro  dessa 

i.  Observação — Em  3  de  outubro  de  1889  o  ministério  da  fazenda  contractou 
com  o  Banco  Nacional  do  Brazil  o  resgate  do  papel- motsda  sob  as  seguintes  con- 
dições: 

O  banco  recolherá  á  thesouraria  geral,  em  moeda  de  ouro  nacional,  ingleza  e 
franceza  ou  em  notas  do  thesouro,  durante  o  &nno  de  1889,  5  %  da  som  ma  resga-> 
tavel ;  em  1890,  5  %  :  em  1891,  10  % ;  em  1892,  25  % ;  em  1893,  25  %  :  em  18D4,  30  %, 
De  accordo,  porém,  com  o  governo,  o  banco  poderá  augmentar  a  proporção  do 
resgate . 

A'  medida  que  so  for  fazendo  o  recolhimento,  o  governo  irá  entregando  apólices 
da  divida  publica  ao  par  com  os  juros  annuaes  de  4  %.  e  a  amortisação  annual  de  2  %, 
paços  em  ouro,  aquelles  por  meio  de  coupons  trimensaes  e  esta  por  compra  quando 
estiverem  os  tituios  abaixo  do  par,  e  por  sorteio  quando  estiverem  acima.  Os  juros 
e  a  amortisação  principiarão  a  corror  do  dia  em  que  se  fizer  a  entrada  no  thesouro 
das  notas  resgatadas  ou  das  quantias  em  ouro. 

O  banco  poderá  dispor  livremente  da  metade  dos  tituios  que  receber  em  paga- 
mento, e  só  alienará  a  outra  metade  depois  de  autorisado  pelo  governo. 

O  governo  compromette-se  a  não  emittir  papel-moeda  emquanto  durar  o  Banco 
Nacional  e  reserva-se  o  direito  de  retirar  as  notas  de  $500  a  2$000  por  meio  de 
moeda  prata  que  cunhar  ou  pior  outro  qualquer  que  entender  melhor  e  de  augmentar 
a  taxa  da  amortisação  ou  satisfazer  de  prompto  e  ao  par  as  apólices  emittidas  para 
esta  operação. 
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bahia,  onde  navios  de  todo  o  tamanho  possam  atracar  e  providos  com  guin- 
dastes, hydraulicos  e  elevadores,  trilhos  e  desvios  de  estradas  de  ferro  para 
assegurar  as  operações  de  carga  e  descarga  com  a  maior  economia  e  rapidez  ; 
armazéns  e  alpendres  necessários  para  o  deposito  das  meitsadorias  ;  um  i  via- 
ferrea  que  parta  em  communicaçâo  às  docas  e  os  armazéns  com  a  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II  ;  uma  área  de  terreno,  contigua  às  docas,  sufHciente  para 
construcção  de  ediflcios  destinados  ao  commercio  na  cidade  e  no  porto  do  Rio 
de  Janeiro. 

Decreto  n.  10.385  de  5  de  outubro  de  1889  (assignado  pelo  Barão  do 
Ladario,  ministro  da  marinha),  mandando  revogar  o  decreto  n.  2700  de 
19  de  dezembro  de  1860,  relativo  às  nomeações  dos  commandos  e  dos  legares 
de  administração  militar  da  armada,  e  fixando  para  os  tempos  normaes  em 
três  annos  o  periodo  máximo  em  qualquer  das  referidas  commissõesem  que 
tôm  de  funccionar  os  offlciaes   da  armada. 

Decreto  n.  10.393  de  9  de  outubro  db  1889  (assignado  por  Lourenço  de 
Albuquerque,  ministro  da  agricultura),  dando  regulamento  para  execução 
do  decreto  legislativo  n.  2687  de  6  de  novembro  de  1875,  na  parte  refe- 
rente á  fundação  de  engenhos  centraes  para  o  fabrico  de  álcool  e  de  assucar 
de  canna. 

Decreto  x.  10.395  da  mesma  data  (assignado  por  Cândido  de  Oliveira, 
ministro  d\  justiça),  creando  uma  guarda  civiCi\  para  auxiliar  o  poli- 
ciamento da  capital  do  império  e  dando-lhe  regulamento. 

Decreto  x.  10.406  de  19  de  outubro  de  1889  (assignado  pelo  Visconde 
de  Maracajá,  ministro  da  guerra),  approvando  o  plano  de  uniformes  do 
exercito . 

Decreto  x.  10.410  de  26  de  outubro  de  1889  (assignado  pelo  Barão  do 
Ladario,  ministro  da  marinha),  dando  nova  organisação  ao  conselho  de 
compras  da  maiinha  e  revogando  o  decreto  n.  10.066  de  20  de  outubro  de 
1888. 

Decreto  x.  10.411  da  mesma  data  ( as:>ignado  pelo  mesmo),  ap- 
provando o  regulamento  para  vistorias  de  embarcações  a  vapor  mercantes 
o  exames  de     machinistas  que  possam  nellas  servir. 

Decreto  x.  10.418  de  30  de  outubro  de  1889  (assignado  por  Lourenço  de 
Albuquerque,  miniátro  da  agricultura),  approvando  o  regulamento  para  o 
serviço  da  vaccir.Hção  anti-carbunculosa. 

Decreto  x.  10.423  de  5  de  xovembro  de  1889  (asaignado  por  Josô  Fran- 
cisco Diana,  ministro  de  estrangeiros),  promulgando  o  tratado  para  a  prompta 
solução  da  questão  de  limites  pendente  entre  o  Brazil  e  a  Republica 
Argentina. 

Decreto  x.  10.427  de  9  de  nqvbmbro  de  1889  (assignaJo  pelo  Visconde  de 
Ouro  Preto,  ministro  da  fazenda),  concedendo  ao  Banco  do  Commercio   a  fa- 
culdade do  emittir  bilhatos  ao  portador,  canvertiveis  em  ouro  o  á  vista,  e 
approvando  a  reforma  dos  respectivos  estatutos. 


Secretariada  Camará  dos  Deputados,  11  de  novembro  de  1889. 
—  O  Director,  Conselheiro  Barão  de  Javary . 
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Sícfetofii  dl  Camua   Jos  Iiop  ma^.i^,  11    d^   Novoaibro  di)   tS£0.-  O  C 


Relação  dos  presidentes  da  camará  dos  deputados 


x^^ts 


Presidentes  da  A.saemt>léai  Constituinte 


D.  José  Caetano  tia  Silva  Coitinho (bispo  do  Rio  de  Janeiro),  Maio. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva.  Junho. 

Manoel  Ferreira  da  Camará  Bittencourt  e  Sá.  Julho. 

D.  Jost^í  Caetano  da  Silva  Coitinho  (2^^  vez).  Agosto, 

Barão  de  Santo  Amaro.  Setembro. 

Martini  Francisco  Ribeiro  de  Andrada.  Outubro. 

.loíio  Severiano  Maciel  da  Costa.  Novembro. 


Vice-Px-esidentes 


.José  Bonifácio  de  Andrada  o  Silva.  Maio. 

Manoel  Ferreira  da  Camará  Bittencourt  e  Sá.  Junho. 

Barão  do  Santo  Amaro.  Julho. 

O  mesmo  Agosto. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada.  Sotembr»). 

António  Luiz  Pereira  da  Cunha.  Outubro. 

Luiz  José  do  Carvalho  e  Mello.  Novembro. 


la  LEGISLATURA 


Luiz  Pereira  da  Nóbrega  de  Souza  Coutinho. 

Francisco  do  Paula  Souza  o  Mello, 

Pedro  de  Araújo  Lima. 

José  da  Gosta  Carvalho. 

Arcebispo  daBahin,  D.  Romualdo  António  de  Seixas. 


2a  LEGISLATURA 

José  da  Costa  Carvalho. 
José  Ribeiro  Soares  da  Rocha. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 
José  Martiniano  de  Alencar. 
Aqtonio  Paulino  Limpo  de  Abreut 
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3a  LEGISLATURA 


Bento  de  Oliveira  Braga. 
Venâncio  Henriques  de  Rezende. 
António  Maria  de  Moura. 
Pedro  de  Araújo  Lima. 


4»  LEGISLATURA 


Cândido  José  de  Araújo  Yianna, 
Joaquim  Mai*cellino  doBri^. 
Arcebispo  da  Bahia. 
Venâncio  Henriques  de  Rezende. 


Observação. —  A  legislatura  que  devera  começar  a  lunccionar  cm  1842  foi  dissc^ 
vida  por  decreto  de  1  de  maio  do  dito  anno. 

Presidiu  interinamente  ás  sessões  preparatórias  o  conselheiro  Martim  Francisc 
Ribeiro  de  Andrada. 

5»  LEGISLATURA 


Manoel  Ignacio  Cavalcanti  de  Lacerda. 


r,a  LEGISLATURA 


António  Paulino  Limpo  de  Abreu. 
José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Francisco  Muniz  Tavares. 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


7*  LEGISLATURA 


José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
António  Pinto  Chichorro  da  Gama. 


8.*   LEGISLATURA 


Gabriel  Mendes  dos  Santos. 
José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 
António  Peregrino  Maciel  Monteiro. 


9*  hÈdíÉLKTXJKA 


António  Peregrino  Maciel  Monteiro. 
Visconde  de  Baependy. 


10a  LEGISLATURA 


Visconde  de  Baependy.  i^  anno,  1837. 
Visconde  de  Baependy.  2°  anno,  1858. 
Conde  de  Baependy.  3^  anno,  1859. 
Conde  de  Baependy.  4^  anno,  1860. 


lia  LEGISLATURA 


Visconde  de  Camaràgibe.  !•  annò,  1861. 
Visconde  de  Camaràgibe.  2^  anno,  1862. 
Visconde  de  Camaràgibe.  3»  anno,  1863. 


12ã  tBGISLAÍPlSftA 


Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos.  i^  anuo,  1864. 

Francisco  José  Furtado*  1»  anno,  1864. 

Francisco  José  Furtado.  2o  anno,  1864'(tfaioy. 

Barão  de  Prados.  2^  anno,  1864. 

Barão  de  Prados.  3°  anno,  1865. 

Barão  de  Prados.  4»  anno,  1866. 

Joaquim  de  Saldanha  Marinho.  4^  anno,  1866. 


13a  LEGISLATURA 

Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo.  i®  9'iiuo,  i867- 
Francisco  de  Paula  da  Silyeiro  Lobo.  2o  anno,  1868. 

14a  LEGISLATURA 

Visconde  de  Camaràgibe.  1®  anno,.lâfi9. 
Joaquim  Octávio  Nebias.  1®  anno,  1809. 
Conde  de  Baependy.  2^  anno,  1870. 
Conde  de  Baependy.  3^  anno,  1871; 
Jeronymo  José  Teixeira  Júnior.  3^  anno,  1871. 
Jeronymo  José  Teixeira  Júnior.  4^  anno«  1872, 


15»  LEaiSLATURA 

Jeronymo  José  Teixeira  Júnior.  !<>  anno,  1874. 
lanocencio  Marques  de  Araup  Góes.  i^  anno,  1874. 
Innocencio  Marques  de  Arauto  Góes.  2o  anuo,  1874. 
Innocencio  Marques  de  Araújo  Góes.  3^  anno,  1874.  (Maio). 
Manoel  Francisco  Corrêa.  3^  anno,  1874. 
Manoel  Francisco  Corrêa.  4^  anno,  1875. 

16*  LEGISLATURA 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  i'^  anno,  1877.  ^ 

17*  LEGISLATURA 

Visconde  de  Prados.  Eleito  em  todos  os  raezes  das  sessões   ordinárias  o   exi>ra< 
ordinárias. 

18*  LEGISLATURA 


Martinho  Alvares  da  Silva  Campos.  Eleito  no  1®  mez. 
Marti m  Francisco  Ribeiro  de  Andrada.  Eleito  no  2»  mez. 
João  Ferreira  de  Moura.  Eleito  no  3®,  4°,  5o  e  6®  mez. 
José  Rodrigues  de  Lima  Duarte.  Eleito  no  7°  e  S^  mez. 
José  Rodrigues  de  Lima  Duarte.  2°  anno,  1883. 
José  Rodrigues  de  Lima  Duarte.  3°  anno,  1884. 
António  Moreira  de  Barros,  3®  anno,  1884. 
Manoel  Alves  de  Araújo.  3o  anno,  1884. 

19í*  I,EGISLATURA 


António  Moreira  de  Barros.  Eleito  para  a  sessão  extraordinária. 
Franklin  Américo  de  Menezes  Dória.  1°  anno,  1885. 
André  Augusto  de  Pádua  Fieury.  1®  anno,  1885. 

20»  LEGISLATURA 


Domingos  de  Andrade  Figueira.  1^  anno,  1886. 

Augusto  Olympio  Gomes  de  Castro.  2*  anno,  1887. 

Henrique  Pereira  de  Lucena  (depois  Barão  de  Lucena).  3'»  anno,  1888. 

Barão  de  Lucena.  4^  anno,  1889. 

21»  LEGISLATURA 

Conselheiro  Carlos  Affonso  de  Assis  Figueiredo  ( sessão  preparatória  d^  convocação 
extraordinária ), 


Deputados  brazileiros  ás  cortes  de  Lisboa 


Deputados  1>]7asEileirosâfiioòx*tes  Portugruezas 

SÍ- 


RIO    NEQRO 


João  Lopes  da  Cunha.  Tomou  assento  como  supplente. 
José  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


parA 


Felipi)e  Alberto  Patroni  Martins  Maciel  Parente. 
D.  Romualdo  de  Souza  Coelho,  bispo  do  Pará. 
Francisco  de  Souza  Moreira. 


MARANHÃO 


José  João  Beckman  e  Caldas,  vigário. 

Joaquim  António  Vieira  Belfort,  desembargador. 

Ravmundo  de  Brito  de  Magalhães  e  Cunha.  Pediu  e  obteve  escusa. 


PIAUOT 


Domingos  da  Conceição,  padre  *. 
Miguel  de  Souza  Borges  Leal. 


cbarA 


Pedro  José  da  Costa  Barros. 

Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 

José  Martinianode  Alencar,  padre  *, 

Manoel  Felippe  Gonçalves,  padre  pregador,  residente  no  leó. 

António  José  Moreira,  vigário. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

António  de  Albuquerque  Montenegro. 

PARAHYBA 

José  da  Costa  Cirne,  padre. 

Francisco  de  Arruda  da  Camará,  medico.  Não  compareceu. 

Francisco  Xavier  Monteiro  da  Ffianc^, 

Virginio  Rodrigues  Campello,  vigário  da  Campina  Grande. 


w^^i^^ii^mm^tm^mmmm 


1.  Substituiu  o  deputado  eflectivo  Ovídio  Saraiva  de  Carvalho,  o  qual  nXo  coiopareeea. 

2.  Substituiu  o  deputado  eflbetivo  JoiA  Ignaeio  Gomas  Parente,  o  qual  não  ooinparecea. 
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PERNAMBUCO 

Domingos  Malaquias  de  Aguiar  Pires  Ferreira, 
lenacio  Pinto  de  Almeida  e  Castro. 
FelixJosó  Tarares  Lyra. 
Francisco  Muniz  Tarares. 
Manoel  Félix  de  Veras. 
Manoel  Zeferino  dos  Santos . 
Pedro  de  Arauio  Lima. 
João  Ferreira  da  SiWa. 


AIiAOÔAS 


Francisco  de  Assis  Barbosa. 
Francisco  Manoel  Martins  Ramos  • 
Manoel  Marques  Grangeiro. 


BAHIA 


Cypriano  José  Barata  de  Almeida. 

Alexandre  Gomes  Ferrão.  * 

Marcos  António  de  Souza,  rigario.  ' 

Pedro  Rodrigues  Bandeira.  * 

José  Lino  Coutinho,  doutor  em  medicina.  * 

Domingos  Borges  de  Barros.  * 

Luiz  Paulino  de  Olireira  Pinto  da  França,  mareebal. 

Francisco  Agostinho  Gomes,  padre. 

EaPIPvITO  SANTO 

João  Fortunato  Ramos,  doutor  * . 

RIO  DE  JANEIRO 

Custodio  Gonçalves  Ledo.  ' 

D.  José  Joaquim  da  Cunha  de  Azeredo  Coutinho,  bispo. 

Francisco  de  Lemos  de  Faria  Pereira  Coutiobo. 

João  Soares  de  Lemos  Brandão.  * 

Luiz  Nicoláo  Fagundes  Varella.  * 

Francisco  Yillela  Barbosa.  * 

Luiz  Martins  Bastos.  * 


S.    PAULO 

Nicoláo  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 

António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  e  Silva. 

José  Ricardo  da  Costa  Aguiar  de  Andrada. 

Diogo  António  Feijó. 

José  Feliciano  Fernandes  Pinheiro.  " 

António  Manoel  da  Silva  Bueno,  tomou  assento  como  supplente, 

António  Paes  do  Barros,  tomou  assento  como  supplente. 

Francisco  de  Paula  Souza  e  Mello,  não  tomou  assento. 


SANTA  CATHARINA 

l.ourcnoo  Rodrigues  de  Andrade,  • 

mo  GRANDE  DO  SUL 

João  de  Santa  Barbara,  padre,  professor  de  philosophia. 

José  Saturnino  da  Costa  Pereira,  sargonto-raór  de  engenheiros. 

k  i  t  Nevtqral  da  oidade  da  Victorla ;  leote  da  Universidade  de  Coimbra, 
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OOYAZ 

Jouquim  Theotonio  Segurado.  ' 

MINAS  GBUAES 

JosèEloy  Ottoni  ^ 

Belchior  Pinheiro  de  Oliveira,  padre. 

António  Teixeira  da  Costa . 

Manoel  José  Velloso  Soares. 

José  de  Resende  Costa. 

Lucas  António  Monteiro  de  Barros. 

José  Custodio  Dias,  padre. 

João  Gomes  da  Silveira  Mendonça. 

José  Cesário  de  Miranda. 

Jacintho  Furtado  de  Mendonça. 

José  Joaquim  da  Rocha. 

Manoel  Rodrigues  Jardim  *. 

OBSERVAÇÃO 

Oii  deputados  cujos  nomes  vão  asslgnalados  com  asterisco  sào  os  que  assignaram 
c  juraram  a  constituição  portugueza  de  23  do  setembro  de  1822,  promulgada  pelas 
cortes. 

1.  Não  tomou  assento,  por  lho  não  haver  chegado  o  diploma  era  tempo. 

t,  (.>s  deputados  de  Minas  Geraes  supramencionados,  á  excepção  de  Jos<^  Eloy  Ottoni  que  então 
SC  achava  na  Europa,  cm  representação  de  25  de  fevereiro  de  18Sii,  dirigida  ao  governo  provisório 
«la  mesma  província,  resolveram  adiar  sua  ida  ás  cortes;  e  nenhum  delles  tomou  assento. 


Deputados  que  tomaram  assento  na 
Assembléa  Constituinte 


Deputados  que  tomaram  assento  na  Assembléa  Constitainte 


RIO  DE  JANEIRO 

D.  José  Caetano  da  Silva  Coutinho  (bispo)  do  Rio  de  Janeiro.  Foi  posteriormente 

senador. 
José  Egidio  Alvares  de  Almeida  (Marquez  de  San  lo  Amaro).  Foi  senador,  e  um  dos 

redactores  da  constituição. 
Manoel   Jacintho  Nogueira  da  Qama  (Marquez  de  Baependy) .  Foi  senador,  e  um  dos 

redactores  da  constituição. 
José  Joaquim  Carneiro  de  Campos  (Marquez  de  Caravellas) .  Foi  senador,  membro  da 

regência  provisória,  e  um  dos  redactores  da  constituição  ^ . 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada  *, 
António  Luiz  Pereira  da  Cunha  (Marquez  de  Inhambupe).  Foi  senador,  e  um  dos 

redactores  da  constituição. 
Jacintho  Furtado  de  Mendonça.  Foi  senador. 
Manoel  José  de  Souza  França.  Advo^ulo. 

BAHIA 

José  da  Silva  Lisboa  (Visconde  de  Cayrú).  Foi  senador  •. 

Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello  (Visconde    da  Cachoeira)»  Foi  senador,  e   um  dos 

redactores  da  constituição. 
Francisco    Gé  Acaiaba   de   Montezuma  (Visconde  de   Jequitinhonha).  Foi  senador. 
José  da  Costa    Carvalho   (Marquez  de    MonfAelgre).   Foi  membro  da    regenaía 

permanente,  e  senador. 
Manoel  António  Galvão.  Foi  senador. 
Manoel  Ferreira  de  Arai:uo  Guimarães.  Brigadeiro. 
Francisco  Carneiro  de  Campos.  Foi  senador. 
António  Ferreira  França.  Doutorem  medicina. 

Miguel  Calmou  du  Pin  e  Almeida  (Marquez  de  Abrantes).  Foi  senador. 
Felisberto  Caldeira  Brant  Pimtea  (Marquez  de  Barbaeeoa).  Foi  senador  ^« 
Luiz  Pedreira   do  Couto  Ferraz.    Desembargador  '. 

ESPIRITO  8AMT0 

Manoel  Pinto  Ribeiro  Pereira  de  Sampaio.  Blemhro  do  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça. 

MINAS  OBRABS 

Belchior  Pinheiro  de  Oliveira.  Padre,  formado  em  cânones. 
JosA  Joaauim  da  Rocha.  Diplomata. 

Cândido  José  de  Araújo  Viaana  (Visconde  de  Sapucahy).  Senador. 
José  de  Resende  Costa.  Coolador  do  erário  régio. 

1.  Substitoia  o  deputado  «ffectivo  Joaquim  Gonçalves  Lado,  qot  aio  t4XB0ii  asaenio. 

9,  Sobstitiiia  o  deputado  ellbetivo  Dr.  ilgostialto  Corrêa  da  SOv»  <}oaIÍo,  que  nâo  temoii 


3.  SahatitQta  o  deputado  effactivo  Cjpriano  José  Barata  do  Almeida,  que  nao  tomou  assaste . 

4.  Tomou  assento  em  il  de  outubro,  sendo  aféeotão  snbslltuido  peio  baehare!  A  atoai  o  Csl- 
Qion  4u  Pin  e  Almeida. 

5.  Sulbetitaia  o  defoiado  sAetivo  pedra  FnoMisoa  Aflsstiadio  Q 

18 
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Manoel  Rodrigues  da  Costa.  Padre. 

João  Qomes  da   Silveira  Mendonça   (Marquez  de  Sabará)*  Foi  senador,  e   am  dos 

redactores  da  constituição. 
António  Teixeira  da  Costa <  Doutor  em  medicina. 
Manoel  José  Velloso  Soares.  Bacharel  em  cânones. 
Manoel  Ferreira  da  Camará  Bittencourt  e  Sá.  Foi  senador. 
Theotonio  Alvares  de  Oliveira  Maciel.  Bacharel. 
José  Alvares  do  Couto  Saraiva.  Bacharel  em  direito. 
José  Custodio  Dias,  (padre).  Foi  senador  *. 
João  Severiano   Maciel  da  Costa    (Marquez  de  Queluz).   Foi  senador,  e   um   dos 

redactores  da  constituição. 
João  Evangelista  de  Faria  Lobato.  Foi  senador  ^. 
António  Gonçalves  GK)mide.  Foi  senador  *. 
Lúcio  Soares  Teixeira  deGouvéa.  Foi  senador. 
Estevão  Ribeiro  de  Rezende  (Marquez  de  Valença)*  Foi  senador. 
António  da  Rocha  Franco.  Padre  '. 
José  António  da  Silva  Maia.  Foi  senador. 
José  Teixeira  da  Fonseca  Vasconcellos  (Visconde  de  Gaethé).  Foi  senador. 

S.    PAULO 

Nicoláo  Pereira  de  Campos  Vergueiro.  Foi  membro   da  regência  provisória,  e  se- 
nador *•• 
António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  e  Silva.  Foi  senador. 
António  Rodrigues  Velloso  de  Oliveira*  Desembargador. 
José  Corrêa  Pacheco  e  Silva.  Bacharel  em  direito  **. 
José  Ricardo  da  Costa  Aguiar  de  Andrada.  Desembargador. 
José  Arouche  de  Toledo  Rendo n.  Teuente-general. 
Francisco  de  Paula  Souza  e  Mello.  Foi  senador. 
José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva.  Desembargador. 
Manoel  Joaquim  de  Ornellas.  Bacharel  em  direito  **. 

GOYAZ 

Silvestre  Alvares  da  Silva.  Padre. 

Joaquim  Alves  de  Oliveira,  sargento-mór  de  ordenanças.  Não  tomou  assento. 

PERNAMBUCO 

Francisco  Muniz  Tavares.  Monsenhor. 

Pedro  de  Araújo  Lima  (Marquez  de   Olinda).  Foi  regente  do  Império  em  1837,  e 

senador* 
If^acio  de  Almeida  Fortuna.  Padre. 
Venâncio  Henriques  de  Rezende.  Padre  **. 

6.  Substituiu  o  deputado  efiectivo  Lucas  António  Monteiro  de  Barros  (Visconde  de  Congo- 
ilhas,  e  senador) que  posteriormente  tomou  assento  em  4  de  novembro. 

7.  Tomou  assentia  23  de  setembro,  tendo  sido  até  então  substituído  pelo  supplente  José  de 
Abreu  e  Silva. 

8.  Substituiu  o  deputado  effectivo    cónego  Francisco  Pereira  de  Santa  Apolónia,  que  não 
tomou  assento. 

9.  Substitui':  o  deputado  Jacintho  Furtado  de  Mendonça,  que  tomara  assento  pelo  Rio  de 
Janeiro. 

10.  Tomou  assento  a  1  de  julho,    tendo  sido    até    então  substituido    polo   tonente-general 
Manoel  Martins  do  Couto  Heis. 

11.  Substituiu  o  deputado  eáectivo  Diogo  de  Toledo  Lárae  Ordonhes,  que  não  tomou  assento. 

12.  Substituiu  o  deputado  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  que  tomara  assento  pelo 
Rio  de  Janeiro. 

13.  Relativamente  a  este  deputado  deu-se  o  seguinte  facto:  A  camará  apuradora  de  Olinda 
a  pretexto  de  uma  reclamação  quo  no  acto  de  verificação  de  votos  lhes  âxeram  os  eleitores,  e 
homens  bons  que  se  achavam  presentes  não  lhe  expediu  diploma,  fundando -se  no  !$  S**  do  ca- 
pitulo 4^  das  instrucções  de  19  do  junho  de  iSfô,  visto  como  constava  por  duas  cartas  assignadas 
pelo  mesmo  d'>puta(lo  e  impressas  nos  periódicos  Marimbondo  e  Qazeta  Pernavnòucana  ^  <\xi9 
elle  não  era  aflecto  d  causa  do  Brazil,  promovendo  o  systema  republicano.»  Contra  tal  exclusão 
reclamou  o  referido  deputado,  e  sendo  sua  petição  enviada  á  commissão  de  poderes,  esta,  em 
luminoso  parecer  subscripto  pelos  representantes  Estevão  Ribeiro  de  Rezende,  Manoel  Jacintho 
Nogueira  da  Gama,  e  António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  e  Silva,  opinou  que  se  lhe 
desse  assento  na  asserabléa,  como  effectivamente  se  deu.  (Vtd.  papeis  do  archivo  da  camará, 
anno  de  1823.) 
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D.  Nuno  Eugénio  de  Lossio  e  Seílbitz.  Foi  senador  *^. 

António  José  Duarte  de  Araújo  Gondin.  Foi  senador. 

Francisco  Ferreira  Barreto.  Padre  *'. 

Manoel  Caetano  de  Almeida  e  Albuquerque,  Foi  senador. 

Manoel  Ignacio  Cavalcanti  de  Lacerda  (Barão  de  Pirapama).  Senador, 

Luiz  Ignacio  de  Andrade  Lima.  Padre. 

Bernardo  José  da  Gama  (Visconde  de  Goyanna).  Desembargador. 

António  Ribeiro  de  Campos. 

Manoel  Maria  Carneiro  aa  Cunha.  Não  tomou  assento. 

CEARA* 


Pedro  José  da  Ci>sta  Barros.  Foi  senador. 

José  Martin iano  de  Alencar,  (padre).  Foi  senador. 

Manoel  Pacheco  Pimentel.  Padre. 

José  Joaquim  Xavier  Sobreira.  Padre. 

João  António  Rodrigues  de  Carvalho.  Foi  senador. 

José  Marianno  de  Albuquerque  Cavalcanti.  Militar. 

Manoel  Ribeiro  Bessa  de  Hollanda  Cavalcanti.  Padre. 

António  Manoel  de  Souza  (padre).  Não  tomou  assento. 

BIO  GRANDE  DO  NORTB 

Thomaz  Xavier  Garcia  de  Almeida  e  Castro.  Magistrado  '*. 
Francisco  de  Arruda  da  Camará.  Não  tomou  assento. 

liATTO  OROSSO 

António  Navarro  de  Abreu.  Tenente-coronel. 

PARAHYBA  DO    NORTE 

Joaquim  Manoel  Carneiro  da  Cunha.  Proprietário. 

Augusto  Xavier  de  Carvalho. 

José  Ferreira  Nobre.  Padre. 

José  da  Cruz  Qouvêa. 

Yirginio  Rodrigues  Campello  (padre).  Não  tomou  assento. 

ALAOÒAS 

Caetano  Maria  Lopjs  Gama  (Visconde  de  Maranguape).  Foi  senador. 

Ignacio  Accioli  de  Vasconcellos .  Magistrado. 

José  António  Caldas.  Padre. 

José  de  Souza  Mello. 

Miguel  Joaquim  de  Cerqueira  e  Silva  (magistrado).  Não  tomou  assento. 

8ANTA  OATHARINA 

Diogo  Duarte  Silva.  Inspector  do  tbesouro  publico. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

José  Feliciano  Fernandes  Pinheiro  (Visconde  de  S.  Leopoldo).  Foi  senador. 
Francisco  das  Chagas  Santos.  Marechal  de  campo. 
Joaquim  Bernardino  de  Sena  Ribeiro  da  (3osta.  Bacharel. 
António  Martins  Bastos. 


14.  Suttstítuiu  o  deputado  elTectivo  João  da  Silva  Ferreira,  que  não  tomou  assento. 

15.  Sabstitaiu  o  deputado  efiéctivo  Francisco  de  Carvalho  Paes  de  Andrade. 

lõ.  Substituiu  o  deputado  effectivo  Francisco  de  Arruda  Gamara,  que  não  tomou  assento. 


Deputados  á    Assemblèa  Geral   Legislativa  do 

Império  do  Brasil 


Deputados  á»  Aj9seinLl>léa  Oeral 


Eleição  por  províncias 

SYSTEMA  INDIRECTO  OU    ELEIÇAO  DE    DOUS  GRÃOS 

Instrticções  de^Sô  de  março  de  1824 

!.•  LEGISLATURA 

província  do  PARÁ 

X  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  coronel. 

D.  Romualdo  António  de  Seixas,  depois  arcebispo  da  Bahia,  e  Marquez  de  Santa  Cruz 

João  Cândido  de  Deus  e  Silva,  bacharel  ^ 

província  do  maranhão 

João  Braulio  Muniz.  Foi  membro  da  regência  permanente. 
Manoel  Telles  da  Silva  Lobo,  coronel. 
Francisco  Gonçalves  Martins,  bacharel  ■ . 
Manoel  Odorico  Mendes. 

província  do  piauht 

Pedro  António  Pereira  Pinto  do  Lago,  padre* 

província  do  cbarX 

X  Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva, 
António  de  Castro  Vianna. 


1.  Tomou  assento  como  supplente  do  deputado  Francisco  de  Souza  Moreira  que  havia  falle^ 
eido,  bem  como  o  P  supplente  Pedro  Rodrigues  Henriques. 

8,  Não  á  o  senador  do  mesmo  nome,  e  ao  depois  Visconde  de  S.  Lourenço, 
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Marcos  António  Bricio,  tenente-coronel  depois  Barão  de  Jaguarary. 

Anlonio  Joaquim  de  Moura. 

Manoel  Joeé  de  Albuquerque. 

Joaquim  José  Barbdza, 

Joaquim  Marcellino  de  Brito,  magistrado* 

José  Gervásio  de  Queiroz  Carreira,  major  *• 


província  do  rio  grande  do  norte 
Agostinho  Leitão  de  Almeida. 

província  da  parahtba  do  norte 

AuffUBto  Xavier  de  Carvalho. 

Galdino  da  Gosta  Villar,  |)adre. 

Amaro  de  Barros  de  Oliveira  Lima,  padre.  Não  tomou  assento. 

Francisco  Xavier  Monteiro  da  Praaea» 

Francisco  José  Corrêa. 

PRomiiau  PB  PBRHAMBaoe 

X  Pedro  de  Araújo  Lima,  depois  Bfarques  de  Olinda,  Foi  regente  do  Império  ^. 

Thomaz  Xavier  Garcia  de  Almeida,  magistrado. 

Luiz  Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque,  magistrado. 

X  Francisco  de  Paula  de  Almeida  e  Albuquerque. 

X  António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque  depois  Vis^ 

conde  de  Albuquerque. 
Domingos  Malaquias  de  Aguiar  Pires  Ferreira,  depois  Barão  de  Cimbres. 
X  Manoel  Caetano  de  Almeida  e  Albuquerque,  magistrado  ^, 
Bernardo  José  de  Serpa  Brandão,  bacharel. 
X  Caetano  Maria  Lopes  Gama,  depois  Visconde  de  Maranguape. 
Miguel  José  Reinau,  padre. 
Ijrnacio  Pinto  de  Almeida  e  Castro,  padre  *. 
Thomaz  António  Maciel  Monteiro,  depois  Barão  de  Itamaracã. 
Francisco  José  de  Faria  Barboza,  magistrado  ^» 

província  das   ALAGOAS 

Gustavo  Adolpho  de  Aguilar  Pantoja,  magistrado* 

José  de  Souza  e  Mello. 

João  da  Gosta  e  Silva. 

Luiz  José  de  Barros  Leite,  padre. 

Francisco  de  Assis  Barbosa,  padre. 

província  db  sbboipb 

José  Nunes  Barboza  de  Madureira  Cabral,  doutor. 

José  Matheus  da  Graça  Leite  Sampaio,  capitão«mór.  Não  tomou  assento. 


3.  Tomou  assento  como  suppleate  do  deputado  Pedro  José  da  Costa  Barros,  nomeado  senador 
em  Abril  de  ÍSZÔ. 

4.  Na  sessão  de  182Õ  foi  subst'tuido  pelo  Dr.  Manoel  Gomes  da  Fonseca. 

5.  No*nead>)  senadores  junho  de  1S2S,  f>)i  substituído  na  sessão  de  182)  por  Francisco  de 
Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque,  ao  depois  Barão   de  Suassuna. 

6.  Tomou  assento  nas  sessões  de  1827  a  1829  o  supplente  Dr.  Manoel  Gomes  da  Fonseca,  por 
faliecimento  do  deputado. 

7.  Tomou  assento  como  supplente  do  deputado  iUitonio  José  Duarte  de  Araújo  Gondim, 
nomeado  senador  em  abril  de  1820. 
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PROTtNCtA    DA   BASIA 

José  Lino  Coutinho,  medico. 

António  Ferreira  França,  medico. 

X  Manoel  António  Galvão,  magi«trado. 

José  Cardoso  Pereira  de  Mello,  padre. 

X  Miguel  Calmon  du  Pin  e  AÍzneida,  depois  Marques  de  Abrmates  *• 

D.  Marcos  António  de  Souza,  depois  bispo  do  Maranhão. 

António  da  Silva  Telles,  magistrado. 

António  Augusto  da  Silva,  magistrado. 

José  Ribeiro  Soares  da  Rocha,  padre, 

Luiz  Paulo  de  Araújo  Basto,  depois  Visconde  de  Fiáes  *. 

X  José  da  Costa  Carvalho,  depois  Marquez  de  Mont' Alegre.  Foi  membro  da  ragenoia 

permanente  *^. 
Francisco  Agostinho  Gomes,  padre  **. 
João  Ricardo  da  Costa  Dormund,  doutor  **. 


província  do  espirito  santo 


José  Bernardino  Baptista  Pereira,  magistrado. 


província  00  RIO  DB  JANEIRO 

Manoel  José  de  Souza  França,  advogado. 

X  José  Clemente  Pereira,  magistrado. 

Joaquim  Gonçalves  Ledo. 

José  da  Cruz  Ferreira,  magistrado. 

José  de  Souza  Azevedo  Pizarro  e  Araújo,  monsenhor  *•. 

Luiz  Pereira  da  Nóbrega  de  Souza  Coutinho,  brigadeiro  *^. 

Francisco  Corrêa  Vidigal,  monsenhor  *■. 

Januário  da  Cunha  Barboza,  padre  *'. 


PROVÍNCIA  DE  MINAB  OB&AMI 

X  Cândido  José  de  Araigo  Vianna,  depois  Visconde  do  Sapucaby. 

X  José  António  da  Silva  Maia,  magistrado. 

X  António  Augusto  Monteiro  de  Barros,  bacharel* 


8.  Na  sessão  do  ISâO  foi  substituído  pelo  desembargador  Lais  Pedreira  do  Couto  Ferras. 

9.  Tomou  assento  como  supi^ente  do  deputado  Franoisco  Carneiro  de  Campos,  nomeado 
senador  em  abril  de  1826. 

10.  Tomou  assento  como  suppiente  do  deputado  Manoel  Ferreira  da  Camará  Bittencourt  e  Sá, 
nomeado  senador  em  abril  de  1826. 

11.  Sendo  suppiente  do  Visconde  de  Cayrú,  nomeado  senador  em  abril  de  1826  nlo  tomou 
assento,  e  foi  substituído  pelo  Dr.  José  Avelino  Barbosa. 

12.  Tomou  assento  como  suppiente  do  Visconde  da  Pedra  Branca,  nomeado  senador  em 
abrU  de  1826. 

13.  Tomou  assento  como  suppiente  do  bispo  D.  José  Caetano  da  Silva  Coutinho,  nomeado 
senador  era  abril  de  1826. 

14.  Tomou  assento  como  suppiente  do  Marques  de  Caravellas,  nomeado  senador  em  abril  de 
1826 ;  e  tendo  fallecído,  substiluiu-o  nas  sessões  de  1887  a  ls2i  o  bacharel  Bernardo  Carneiro 
pinto  de  Almeida. 

15.  Suppiente  do  Visconde  da  Cachoeira  nomeado  senador  em  abrfl  de  1826.  Na  sessão  de 
1823  foi  substituído  pelo  bacharel  Bernardo  Carneiro  Pinto  de  Almeida  e  nas  de  1827  a  1828  pelo 
desembargador  Joio  Gomes  de  Campos. 

16.  Tomou  assento  como  suppiente  do  Marques  de  Inbambupe,  nomeado  senador  em  abril 
de  1826. 
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X  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  magistrado. 

António  da  Rocha  Franco,  |padre. 

X  José  Cesário  de  Miranda  Ribeiro,  depois  Visconde  de  Uberaba. 

X  Lúcio  Soares  Teixeira  de  Gouvêa,  magistrado, 

X  José  Custodio  Dias,  padre. 

X  _Jo8Ó  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres,  depois  Visconde  de  Macahé 

João  José  Lopes  Mendes  Ribeiro,  bacharel. 

X  Manoel  Ignacio  de  Mello  e  Souza,  depois  Barão  do  Pontal. 

Manoel  Rodrigues  da  Gosta,  padre  *''. 

X  António  Paulino  Limpo  de  Abreu,  dopois  Visconde  de  Abaete. 

Plácido  Martins  Pereira,  bacharel. 

José  de  Rezende  Costa. 

António  Marques  de  Sampaio,  padre  *•. 

Luiz  Augusto  May  ''. 

X  José  Bento  Leite  Ferreira  de  Mello,  padre  ««. 

Custodio  José  Dias,  capitão-mdr  «*. 

João  Joaquim  da  Silva  Guimarães  •«. 


província  de  ooyaz 


Raimundo  José  da  Cunha  Mattos,  brigadeiro. 
João  Francisco  de  Borja  Pereira,  bacharel. 


província  de  matto  orosso 
Gabriel  Getulio  Monteiro  de  Mendonça. 

província  de  S.    PAULO 

X  Nicolão  Pereira  de  Campos  Vergueiro.  Foi  membro  da  regência  provisória  *'. 

José  Ricardo  da  Costa  Aguiar,  magistrado. 

Manoel  Joacmim  de  Ornellas,  bacharel. 

José  Corrêa  Pacheco  e  Silva,  desembargador. 

José  Arouche  de  Toledo  Rendon,  marechal  de  campo  *^. 

X  Francisco  de  Paula  Souza  e  Mello. 

Francisco  das  Chagas  Santos,  marechal  de  campo. 

X  Dioeo  António  Feijó,  padre.  Foi  regente  do  Império  *'^. 

João  Chrysostomo  de  Oliveira  Salgado,  padre  **. 

17.  Não  tomou  assento,  e  foi  [sabstituido  pelo  vigário  Joaquim  José  Lopes  Mendes  Ribeiro. 

18.  Tomou  assento  como  supplente  do  deputado    António    Gonçalves  Qomide,    nomeado 
senador  em  abril  de  1SS6. 

19.  Tomou  assento  como  supplente  do  Marquez  de  Valença,  nomeado    senador  em  abril 
de  1826. 

20.  Tomou  assento  como  supplente  do  deputado  Manoel  Ferreira  da  Camará  Bittencourt  e 
Sày  nomeado  senador  em  abril  de  1826. 

21.  Tomou  assento  como  supplente  do  Visconde  de  Caethé,  nomeado  senador  em  abril  de  iS2ò. 

22.  Supplente  do  cónego  Januário  da  Cunha  Barbosa,  que  tomou  assento  pela  provincia  do 
Rio  de  Janeiro. 

23.  Sendo  nomeado  senador  em  maio  de  1S28  foisubstituido  na  sessão  de  1829  pelo  desembar- 
gador João  de  Medeiros  Gomes. 

2i.  Não  tomou  assento,  o  foi  substituído  pelo  brigadeiro  Ignacio  José  Vicente  da  Fonseca. 

25.  Tomou  assento  como  supplente  do  Visconde   de  S.  Leopoldo,  nomeado  senador  em  abril 
de  1S26. 

26.  Tomou  assento  como  supplente  do  deputado  José  da  Costa  Carvalho  (ao  depois  Marques 
de  Mont* Alegre),  que  optara  pela  provincia  da  Bahia. 
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PROVmCIA  DB  SANTA  OATHA&INA 

Diogo  Duarte  Silva. 

província  de  8.    PBD&O  DO  RIO  ORANDB  DO  8UL 


Caetano  Xavier  Pereira  de  Brilo,  bacharel  *^ , 
X  António  Vieira  da  Soledade,  padre  *^. 
Francisco  Xavier  Ferreira,  capitão. 


província  CI8FL atina 


D.  Lucas  José  Obes  **. 
D.  Francisco  Llambi  ••. 


27.  Falleceu,  e  foi  substiiuido,  na  sessão  de  1S29,  pelo  tenente-coronel  José  Joaquim  Machado 
de  Oliveira. 

28.  Nomeado  senador  em  julho  de  1825,  foi  substituído  nas  sessões  de  1827  a  1829  por  Feli- 
ciano Nunes  Pires. 

29.  Não  tomou  assento  e  foi  substituído  por  D.  Nicolão  Herrera. 

90.  Tomou  assento  como  supplente  de  D.  Dâmaso  António  Larraqaea  nomeado  senador  em 
abril  de  1826. 


—  J84~ 

Eleição  por  províncias 

SYSTEMA  INDIRECTO  OU  ELEIÇÃO  DE    DOUS  GRÃOS 

INSTRUCÇÕBS  — de  S6  de  marco  de  1884 


2.»   LEGISLATURA 


1880  —  1888 


P&OVINCIA     DO     PARÁ 


Manoel  José  de  Araújo  Franco,  bacharel. 
JoSo  Cândido  de  Deus  e  SilTa,  bacharel. 
João  Fernandes  de  Vasconcellos,  bacharel. 


província  do  maranhão 


X  António  Pedro  da  Costa  Ferreira,  depois  Barão  de  Pindaré. 

Manoel  Odorico  Mendes. 

João  Braulio  Muniz  *. 

X  Manoel  dos  Santos  Martins  Vallasques,  magistrado. 


província  do  piauhy 
Marcos  de* Araújo  Costa,  padre  *. 

província  do  cbarA 

X  José  Martiniano  de  Alencar,  padre  *. 
X  Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 
António  de  Salles  Nunes  Belfort  ^. 
Vicente  Ferreira  de  Castro  e  Silva. 
José  Rebello  de  Souza  Pereira. 
Manoel  Pacheco  Pimentel,  padre. 
Francisco  de  Paula  Barros,  padre  ' . 
António  Joaquim  de  Moura. 


1.  Nomeado  membro  da  regência  permanente  em  1831  foi  substituído  nas  sessões  de  1832  e  1833 
pelo  desembargador  Manoel  Ignacio  Cavalcanti  de  Lacerda. 

2.  Não  tomou  assento  como  supplente  do  cónego  António  Fernandes  da  Silveira,  que  optÃra 
por  Sergipe,  e  foi  substituido  nas  sessões  de  1832  e  1833  pelo  padre  José  Monteiro  de  Sá  Palácio. 

3.  Nomeado  senador  em  abril  de  1832  foi  substituido  na  sessão  de  1832  por  Joaquim  Ignaoio 
da  Costa  Ifiranda,  e  na  de  1833  por  Gregório  Francisco  Torres  de  Vasconcellos. 

4.  Não  tomou  assento ;  e  tendo  fallecido,  substitttiu-o  na  sessão  de  1833  Francisco  Joaquim 
de  Sousa  Campello. 

5.  Na  sessão  de  1833  foi  substituido  por  Francisco  Alves  Pontes, 
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província  do  rio  QRAICDB  DO  lfQRT£ 

José  Paulino  de  Almeida  e  Albuquerque  * . 

PROVÍNCIA  DA  PARAHTBA  DO  NORTB 

Joaquim  Manoel  Carneiro  da  Cunha. 

Augusto  Xavier  de  Carvalho, 

António  da  Trindade  Antunes  Meira,  padre  ^. 

Bernardo  Lobo  de  Souza. 

Gabriel  Geiulio  Monteiro  de  Mendonça. 

província  de  PERNAMBUCO 

X  Pedro  de  Araújo  Lima.  depois  Marquez  de  Olinda. 

Ernesto  Ferreira  França,  magistrado, 

X  António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque,  depois  Vi8< 

conde  de  Albuquerque. 
Luiz  Francisco  ae  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque,  magistrado. 
X  Francisco  de  Paula  de  Almeida  e  Albuquerque,  magistrado. 
Francisco  de  Carvalho  Paes  de  Andrade  •. 
Gervásio  Pires  Ferreira. 
Sebastião  do  Rego  Barros,  militar. 
Venâncio  Henriaues  de  Rezende,  padre. 
X  Francisco  do  Rego  Barros,  depois  Conde  da  Boa^Vista. 
Francisco  Xavier  Pereira  de  Brito,  doutor  •. 
Içnacio  de  Almeida  Fortuna,  padre. 
Manoel  Zeferino  dos  Santos  ^®. 

PROVÍNCIA  DAS  ALAOÒAS 

Francisco  José  Coelho  Netto,  bacharel. 
Joaquim  Mariano  de  Oliveira  Bello,  coronel. 
Tiburcio  Valeriano  da  Silva  Tavares,  magistrado  **. 
Floriano  Vieira  da  Costa  Delgado  Perdi^. 
Francisco  José  Corrêa  de  Albuquerque,  padre. 

PROVÍNCIA  DE  SBROIPB 

António  Fernandes  da  Silveira,  monsenhor. 
Joaquim  Marcellino  de  Brito,  magistrado. 

PROVmClA  DA  BAHIA 

António  Ferreira  França,  medico. 
José  Lino  Coutinho,  medioo. 


6.  FalUcendo,  tomou  assento  nas  aeeeõea  de  1831  a  1833  o  padrt  Francisco  de  Brito  (guerra. 

7.  Nâo  tomon  assento,  e  foi  sabetitmdo  nas  sessões  de  1891  a  183S  pelo  soppleste  FraBciÉeo 
de  Sousa  Parai20. 

8.  Nas  sessões  de  1832  a  1833  foi  snbsitoido  pelo  padre   Loii  Ignaeio  de  Andrade   Lima. 

9.  Na  sessSo  de  1838  foi  mibstitaldo  pelo  Dr.  Pedro  Fraaeiaeo  de  Paula  Cavaleanti  de 
Albuquerque  ( ao  depois  Visconde  de  Camaragibe ). 

10.  Na  sessão  de  1838  foi  sabstituido  pelo  bacharel  António  de  Aranjo  Ferreira  Jacobina,  e 
na  de  1833  pelo  padre  Manoel  Ignaeio  dê  Carvalho. 

11.  Nas  sessões  de  1888  e  1883  feimbstiliiido  pele  padre  ISBMie  Jeafwn  da  Geili.  ^ 
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Honorato  José  dô  Barros  Paim,  magistrado  **. 

X  Manoel  Alves  Branco,  depois  Visconde  de  Caravelas. 

X  Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida,  depois  Marquez  de  Abrantes  '*. 

Francisco  de  Paula  Araújo  e  Almeida,  doutor. 

X  José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres,  depois  Visconde  de  Macahé« 

Manoel  Maria  do  Amaral. 

X  Cassiano  Speridião  de  Mello  Mattos,  magistrado. 

António  Pereira  Re  bouças,  advogado. 

José  Ribeiro  Soares  da  Rocha,  padre. 

X  José  da  Costa  Carvalho,  depois  Marquez  de  MonfAlegre  ^  '*. 

Joaquim  Francisco  Alves  Branco  Muniz  Barreto,  magistrado. 


PROVÍNCIA  DO  ESPIRITO  SANTO 


José  Bernardino  Baptista  Pereira,  magistrado. 


província  do  rio  de  janeiro 


António  José  do  Amaral,  major. 
António  João  de  Lessa,  padre. 
João  Mendes  Vianna  **. 
José  Maria  Pinto  Peixoto,  brigadeiro. 
X  José  Clemente  Pereira,  magistrado. 
José  Joaquim  Vieira  Souto,  major. 
Joaquim  Gonçalves  Ledo. 
António  de  Castro  Alves. 


província  de  minas  geraes 


X  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  magistrado. 

X  José  Custodio  Dias,  padre. 

X  José  António  da  Silva  Maia,  mac^istrado  '*. 

X  José  Bento  Leite  Ferreira  de  Meilo,  padre. 

Custodio  José  Dias,  capitão-mór  *'. 

X  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  depois  Visconde  de  Sepetiba, 

X  António  Paulino  Limpo  de  Abreu,  depois  Visconde  de  Abaete. 

X  José  Cesário  de  Miranda  Ribeiro,  depois  Visconde  de  Uberaba. 

Manoel  Gomes  da  Fonseca,  doutor. 

Baptista  Caetano  de  Almeida. 

João  José  Lopes  Mendes  Ribeiro,  magistrado. 

X  Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  depois  Visconde  de  Sapucaby  *". 

António  Maria  de  Moura,  padre. 

X  António  Pinto  Chichovro  da  Gama,  magistrado. 


12.  Km  parto  das  sessões  de  lvS31  e  1S32  foi  substituido  pelo   conselheiro  Jost^  Bonifácio   de 
And  rada  e  Silva. 

13.  Na  sessão  de  1831  foi  substituido  pelo  supplente  Francisco  José  Acayaba  de  Montezunia 
(  ao  depois  Visconde  de  Jequitinhonha  ). 

li.  Sendo  nomeado  em  1831  membro  da  regência   permanente,  foi  substituido  nas  sessões  de 
1832  e  1S33  pelo  referido  Visconde. 

15.  Fallecendo  em  1830  foi  substituido  no  resto  da  legislatura  por  Luiz  Augusto  May. 

13.  Sendo  nomeado  ministro  do  Império,  proceden-se  á  nova  eleição  em  janeiro  de  1831,  e  em 
seu  logar  foi  eleito  Francisco  Junqueira  (  ao  depois  Barão  de  Alfenas  ). 

17.  Na  sessão  de  1833  foi  substituido  pelo  Dr.  Gabriel  Mendes  dos  Santos. 

18.  Na  sessão  de  1832  foi  substituído  pelo  luesmo  Or.  Mendes  dos  Santos. 
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X  Lucio  Soares  Teixeira  de  Ck)uvéa,  magistrado  *'. 

X  Honório  Herme to  Carneiro  Leão,  depois  Marquez  de  Paraná. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrade. 

Bernardo  Belisario  Soares  de  Souza,  magistrado. 

Evaristo  Ferreira  da  Veiga  ••. 

João  António  de  Lemos,  depois  Barão  do  Rio  Verde  *^, 


província  dr  goyaz 


Raymundo  José  da  Cunha  Mattos,  brigadeiro  **, 

X  Caetano  Maria  Lopes  Gama,  depois  Visconde  de  Maranguape. 


província  de  matto  grosso 


António  José  da  Veiga,  magistrado. 


província  de  S.    PAULO 


X  Francisco  de  Paula  Souza  e  Mello. 

X  Diogo  António  Feijó,  padre. 

Raphael  Tobias  de  Aguiar,  brigadeiro  •*. 

José  Corrêa  Pacheco  e  Silva,  magistrado. 

Manoel  Joaquim  de  Ornellas,  bacharel  *^. 

António  Paes  de  Barros,  depois  Barão  de  Piracicaba. 

Lourenço  Pinto  de  Sá  Ribas. 

Rodrigo  António  Monteiro  de  Barros,  magistrado. 

Joaquim  Floriano  de  Toledo,  coronel  **. 


PROVNICIA  DE  SANTA  CATHARINA 

Diogo  Duarte  Silva. 

PROVÍNCIA  DE  S  •   PEDRO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

Joaquim  de  Oliveira  Alvares,  tenente  general  **. 

Salvador  José  Maciel,  brif^adeiro. 

X  Cândido  Baptista  de  Oliveira,  bacharel. 


1).  Tendo  sido  nomeado  rninistro  da  justiça  não  tomou  assento,  e  procedendoHse  A  nova  eleição 

no  anno  de  1830  foi  eleito  em  seu  logar  o  tenente-coronel  José  Feliciano  Pinto  Coelho  da  Cunha 
(ao  depois  Barão  de  Cocaes ). 

20.  Tomou  assento  como  sapplente  do  brigadeiro  Raymundo  José   da  Canha  Mattos,  que 
optara  pela  provincia  de  Goyaz. 

21.  Tomou  assento  como  sapplente  do  padre  José  Martiniano  de  Alencar,  que  optara  pela 
provincia  do  Ceará. 

22.  Foi  sabstituido  desde  o  fim  da  sessão  de  1831  até  dias  de  julho    da  de  1833  pelo    padre 
Manoel  Rodrigues  Jardim. 

23.  Nas  sessões  de  18^  e  1833  foi  sabstituido  pelo  padre  Valério  de  Alvarenga  Ferreira. 

24.  Fallecendo,  subsiituia-o  nas  sessões  de  1832  e  1833  o  padre  Francisco  de  Paula  Simões. 

2).  Tomou  assento  como  sapplente  do  deputado  José  da  Gosta  Carvalho  (  ao  depois  Marques 
de  Mont*Âlegre  ),  que  optara  pela  provincia  da  Bahia. 

26.  Nas  sessões  de  1831  a  1833  foi  substituído  pelo  padre  António  Pereira  Ribeiro. 
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Eleição  por  províncias 


SYSTEMA  INDIRECTO  OU  ELEIÇÃO    DE   DOUS   GRÃOS 

Instnicç««  de  16  de  março  de  1884 

3.»  LEOISLATURA 


província  do  para 


António  Gorrda  Seara,  tenente-coronel. 

Visconde  de  Goyana,  magistrado. 

X  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  coronel. 


província  do  maransao 


X  Joaquim  Vieira  da  Silva  e  Souza,  magistrado  '. 

Vital  Kaymundo  da  Ck>sta  Pinheiro,  bacharel. 

X  António  Pedro  da  Costa  Ferreira,  depois  Barão  de  Pindaré  *  • 

Estevão  Raphael  de  Carvalho. 


província  do  piadhy 


Francisco  do  Souza  Martins,  bacharel. 

José  Joaquim  de  Lima  e  Silva,  depois  Visconde  de  Magé 


província  do  obará 


José  António  Pereira  Ibiapina,  bacharel, 

X  Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva. 

José  Mariano  de  Alburquerque  Cavalcanti. 

António  Pinto  de  Mendonça,  padre. 

Vicente  Ferreira  de  Castro  e  Silva. 

X  Jeronymo  Martiniano  Figueira  de  Mello,  magistrado, 

Joaquim  Ignacio  da  Costa  Miranda. 

F^rancisco  Alves  Pontes. 


província  do  rio  orandr  do  nortb 
X  Francisco  de  Brito  Guerra,  padre. 


1.  Sendo  nomeado  ministro  do  império,  procedeu-se  a  nova  deiçio  no  annodelSSSe  foi 
eleito  em  seu  logar  Frederico  Magno  Abrancbes. 

2.  Nomeado  senador  em  desembro  de  18S4  ,  foi  tabstiiaido  nas  seesdea  de  1S%  a  1837  por 
Manoel  Odoriee  Mandes. 
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rUOVINCI.V   DA    ['ARAIIYBA  DO*  NOllTK 

José  Maria  Ildefonso  Jacome  da  Veiga  Pessoa,  militar. 

João  de  Albuquerque  Maranhão. 

Josi^  da  Costa  Machado. 

liernardo  Lobo  de  Souza  *. 

X  António  da  Cunha  Vascoucelios,  padre  ^. 

PROVÍNCIA   DE  PERNAMBUCO 

Sebastião  do  Rego  Barros,  militar. 

X  Francisco  do  Kego  Barros^  depois  Conde  da  Boa- Vista. 

Ignacio  de  Almeida  Fortuna,  padre. 

X  António  Francisco  de  Paula  e  HoIIanda  Cavalcanti    de  Albuquerque,  depois  VU- 

conde  de  Albuquerque. 
João  Barbosa  Cordeiro,  padre. 

X  Pedro  de  Araújo  Lima,  depois  Marquez  de  Olinda. 
Venâncio  Henriques  de  Rezende,  padre. 
Joaíiuim  Texeira  Peixoto  de  Albuquerque,  bacharel. 
X  Francisco  de  Paula  de  Almeida  e  Albuquerque,  magistrado. 
António  Peregrino  Maciel  Monteiro,  medico. 
Luiz  Francisco  d?,  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque,  magistrado. 
António  João  uim  de  Mello''. 
Manoel  do  Monte  Rodrigues  de  Araújo,  depois  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  e  coads  de 

Irajú  *. 

província  das  alaoòas 

Ignacio  Joaquim  da  Costa,  padre. 

Manoel  Joaquim  Fernandes  de  Barros,  doutor  ^. 

José  Vicente  de  Macedo,  padre  *. 

Francisco  Remigio  de  Albu<iuerque  Mello. 

^íauocl  Messias  uc  Lciío,  magistrado  ^. 

P  R o  V I NCI A    D  L  S E  UGIP L 

Antonií)  F«H'nandes  díi  Silveira,  monsenhor. 
Joaquim   Martins  Fontes,  capitão-mòr. 

província     da     BAHIA 


Krnesto  Fci-reira  França,  magistrado. 
João  Gonçalves  Cesimbra  *•. 


:^  Fnllcceiuio,  tuiuou  assento  o  supplcnte  João  Hiboiro  de  Vasconcellos  Pessoa. 

\.  XouieaUo  sonad<>r  oru    dezembro  do  1S35,  foi  substituído  nas  sessõos  da  183ò  e  i^V  pel  > 
padre  Domingos  Alvares  Vieira. 

5.  Nas  sessões  do  1830  o  1837  foi  substituído  pelo  padre  Lui2  Carlos  Coellio  da  Silva, 

G.  Tomou  assento  como  supplente  de  Manoel  de  Carvalho  Paes  de  Andrade,  nomeado  senador 
em  janeiro  do  183i. 

7.  Nas  sessões  de  1333  e  1837  foi  substitaido  por  António  de  Castro  Vianna. 

8.  Fallecendo,  substituíu-o  nas  sessões  de  1835  a  1837  José  Raphaelde  Macedo. 

0.  Tomou  assento  como  supplente  do  deputado  Ant  inio  Pinto  Ohichorro  da  Gama,  qUe  optara 
péla  província  do  Minis  Géraes. 

10.  Nas  sesiiões  de   H3)  o  1837  fui  substituído  pelo  bicharei  Francisco  Gonçalves  Martiu^i  (ao 
depois  Visconde  de  .S.  Lourenço). 

11.  Na  s^ssã;)  de  1835  foi  substituído   ])«Io  bacharel  FiAucisco   Kamiro  de  Assii   Coeltii. 

10 
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António  Ferreira  França,  medico. 

Honorato  José  de  Barros  Paim,  magistrado. 

Innocencio  José  Galvão. 

D.   Romualdo   António  de  Seixas,  arcebispo  da  Bahia  e  Marquez  de  Santa  Cruz  '^ 

Joaquim  Francisco  Alves  Branco  Muniz  Barreto,  magistrado. 

José  Lino  Coutinho,  medico  **. 

António  Augusto  da  Silva,  magistrado  *'. 

CJornelio  Ferreira  França,  magistrado. 

Luiz  Paulo  de  Araújo  Basto,  depois  Visconde  de  Fiaes  **• 

X  Paulo  José  de  Mello  de  Azevedo  Brito. 

Manoel  Maria  do  Amaral  *'. 

António  Pereira  Rebouças,  advogado  ***. 


província  do  espirito  santo 


João  Climaco  d3  Alvarenga  Rangel,  padre* 


província  do  rio  de  janeiro 


X  Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  depois  Visconde  de  Itaborahy 

Bento  de  Oliveira  Braga,  fazendeiro. 

X  Joaquim   Francisco  Vianna,  bacharel. 

X  Saturnino  de  Souza  e  Oliveira,  bacharel. 

José  Maria  Pinto  Peixoto,  marechal  de  campo. 

José   Rodrigues  Barbosa,  padre. 

António  João  de  Lessa,  padre. 

José  Joaquim  Vieira  Souto,  major. 

X  Paulino  José  Soares  de  Souza,  depois  Visconde  do  Uruguay  *^. 

António  Pereira    Barreto  Pedroso,  magistrado  **. 


província  de  minas  obraes 


X  António  Paulino  Limpo  de  Abreu,  depois  Visconde  de  Abaete. 

X  José  Custodio  Dias,  padre  **. 

X  Cândido  José  de  Araújo  Vianna,  dejwis  Visconde  de  Sapucâby. 

X  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  magistrado. 

Francisco  de  Paula  Cerqueira  Leite,  magistrado. 

X  José  Bento  Leite  Ferreira  de  Mello,  padre  ••. 

Baptista  Caetano  de  Almeida. 

Bernardo  Belisario  Soares  de  Souza,  magistrado. 


ijB.  Nio  tomou  assento,  e  foi  substitaido  peloDr.  Francisoo  de  Paula  Araújo  e  .\ln)eida. 

13.  Nas  sessões  de  1835  e  1833 foi  substituído  por  José  Florindo  Figueredo  Rocha,  o  na  ih* 
ltS37  por  Francisco  Ramiro  de  Assis  Coelho. 

44.  Não  tomou  a>sento.  o  foi  substituído  nas  sessões  d.;  iS;U  o  183.")  por  Francisco  GonçaJves 
Martins  (ao  depois  Visconde  <lc  S.  Lourenço)  o  nas  de  183)  n  18:{7  por  Miguel  Calmon  du  Pin 
o  Almeida  (ao  di»pois  Marquez  de  Abrantes). 

15.   Na  sessão  de  1833  foi  substituído  pelo  bacharel  João  JoS'';  de  Moura  Magalhães. 

1(3.    Tomou  assento  na  st»ssão  de  1837. 

17.  Tomou  assento  na  sessão  de  1S37. 

18.  Tomou  assento  ni  sessão  de  1837. 

19.  Nomeado  senador  em  agosto  de  1S35,  foi  substituído  na  sessão  do  1S3<>  pelo  desem- 
bargador Manoel  Igaacio  de  Mello  e  Souza  {ao  depois  Barão  do  Pontal),  e  sendo  também  esto 
nomeado  senador  em  setembro  de  1S30,  substítuiu-o  na  sessão  de  1837  Manoel  Soares  do  Couto. 

20.  Nomeado  sonador  on  agosto  «lo  183 1,  foi  substituído  nas  sessucs  do  183j  a  1S37  por 
João  António  do  Lemos  (ao  depois  Barão  do  Rio  Verde). 
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Evaristo  Ferreira  da  Veip-a  *•. 

X  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,  depois  Marquez  de  Paraná, 

X  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

Manoel  Oomes  da  Fonseca»  doutor. 

X  Gabriel  Mendes  dos  Santos,  magistrado. 

António  Maria  de  Moura,  padre. 

António  José  Ribeiro  Bheriníç,  padre. 

X  José  Joaquim  Fernandes  Torres,  lente  de  direit.). 

Ciabriel  Francisco  Junnueira,  depois  Barão  de  Alfenai  *•. 

X  António   Pinto  Chicnorro  da   Gama,  magistrado. 

João  Dias  de  Quadros   Aranha,  padre. 

José   Alcibiades  Carneiro. 

província  de   oovaz 

Manoel  Kodriírues  Jardim,  padre  **. 
Fclippe  António  Cardoso,  coronel  *^. 

província  db  matto  oaosso 
António  Luiz  Patricio  da  Silva  Manso. 

província   de   S.    PAULO 

Kaphacl  Tobias  do  Aguiar,  brigadeiro  **, 

José  Corrêa  Pacheco  e  Silva,  niagistrado  *''. 

Lourenço  Pinto  de  Sá  Uibas  *^. 

Joaquim  Floriano  do  Toledo,  coronel. 

Manoel  Dias  de  Toledo,  lente  de  direito. 

Francisco  Alvares  Machado  de  Vasconcellos,  medico. 

^'aleriode  Alvarenga  Ferreira,  padre. 

Lourenço  Marcondes  de  Sá,  padre. 

D.  José  António  dos  Reis,  bispo  deCuyabá  *®. 


PROVÍNCIA   DE   SANTA  CATHARINA 


Diogo  Duarte  Silva. 


PROVÍNCIA  DE  S.  PEDRO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 


Manoel  Paranhos  da  Silva  Velloso,  magistrado  *•. 
X  José  do  Araújo  Ribeiro,  diplomatii  *". 
João  de  Santa  ííarbara,  padre. 


21.  Fallecendo  em  maio  do  1S37.  fubstítuia-o  o  dozembargador  José  Cesário  de  Miranda  Ri- 
beiro (:ío  dopois  Visconde  de  Uberaba)  no  impedimento  do  bacharel  António  Joaquim  Fortes  de 
Biistamante. 

22.  Na  sessão  do  1835  foi  substituído  pelo  desembargador  Manoel  Ignacio  de  Mello  o  Souza 
(ao  depois  Barão  do  Pontal),  e  ua  do  1S37  polo  brigadeiro  Paulo  Harboza  da  Silva. 

23.  Fallecendo,  substituiu-o  nas  sessões  de  183o  e  1837  o  Dr.  João  Gomes  Machado  Corumbá. 

2i.  Não  tomou  assento  o  foi  substituído  na  sessão  de  1834  pelo  Dr.  João  Gomes  Machado 
Corumbá,   o  nas  do  183;)  e  1S37  pelo  Bacharel  I).  José  de  Assis  Mascarenhas. 

2'k  Foi  substituído  nas  •s<íssões  de  183()  e  1S37  polo  bacharel  Rodrigo  António  Monteiro  dn. 
Barros. 

2<>.  Fallecendo,  substituiu-o  nas  sessões  de  183J  e  1837  o  conselheiro  Martini  Francisco  Ri- 
l»e;ro  ile  Andrada. 

27.  Fallecendo,  sobstituiu-o  nas  sessões  de  1835  a  1837  o  padre  Manoel  Joaquim  do  Amaral 
Gurgel. 

28.  Tomou  assento  como  supplento  do  Francisco  de  Paula  Souza  o  Mello,  nomeado  senador 
em  julho  de  1833. 

2?.  Foi  substituído  em  alguns  dias  do  mez  do  maio  do  1837  pelo  bacharel  António  Rodrigues 
Fernandes  Braga. 

30.  Foi  substituído  na  sessão  do  183i,  e  parte  da  de  1835  pelo  bacharel  Cândido  Baptista  d9 
Oliveira  e  na  de  1S33  pelo  bacharel  António  Rodrigues  Fernandes  Braga. 


Eleição  por  províncias 

SYSTEMA  INDIRECTO  OU  ELEIÇAO  DE  DOUS  GRÃOS 

luíítrucçõos  de  2ò  de  março  de  1821 

l.a  LEGISLATURA 
Í939.Í94I1 

PROVÍNCIA  DO    PARA 

D.  Romualdo  António  de  Seixas,  arcebispo  da  Bahia  ^. 

Angelo  Custodio  Corrêa,  bacharel  •. 

X  Bernardo  de  Souza  Franco,  depois  Visconde  de  Souza  Franco  *. 

PROVÍNCIA  DO  MARANUÃO 

X  Joaquim  Vieira  da  Silva  o  Souza,  magistrado. 

Luiz  Carlos  Cardoso  Cajueiro  *. 

António  Bornardoda  Encarnação  e  Silva,  padre, 

Lcocudio  Fcrroira  de  Gouvôa  Pimenta?!  Bell<»/.r\,  bacliarel. 

província   do  PIAUHY 

Francisco  de  Souza  Martins,  bachareL 

José  Joaquim  de  Lima  e  Silva,  depois  Visconde  de  Magc. 

província  do  ceará 

André  Bastos  de  Oliveira,  magistrado  *. 

X  Manoel  do  Nascimento  Castro  e  Silva* 

João  Capistrano  Bandeira  de  Mello,  lento  de  direito  *. 

Joaquim  If^naoio  da ('osta  Miranda. 

Vicente  Ferreira  do  Tasti-o  o  Silva. 

í^arloH  Auçu^t.)  Poiíolo  »le  Alencar,  |»a«lr.'. 

.lo>>é  Ferrei r.i  íiinia  Suoiipiru.  padre. 

Jostí  Mariano  (Ic  Albuquerque  ('avalcanli. 


i.  Foi  substitiiiílu  ua  sessão  do  1839  polo  hrifçadeiro  Francisco  .Iob^  de  Souza  Soares  de  Andréa 
(ao  depois  Darão  do  Cacapava  )  e  na  de  líiiO  por  Jouo  Cândido  de  Deus  e  S.lva. 

2.  Foi  substituido  na  sessão  de  1841  pelo  dito  brigadeiro  Soares  do  Andrt^a, 

n.  Foi  substilu-.do  nas  sessnosd'*  1'^í  o  ISil  p?lo  mencionado  João  Cnndido  do  Dous  o  Silva. 

4.  Fallecendo,  substituiu-o  na  sessão  do  1841  o  bacharel  Joaquim  Franco  de  S»^, 

r».  Foi  8!ibstitui<I'>  lia  s«'sm\o  d«"í  l>í40  jielo  barlmrol  Autonio  Jos«i  Machado. 

t>.  1  oi  .u's'il'i:'lo  uíi  .>e.~  tio  de  lôU  pelo  bo.liRiei  Jervn\iuo  Martiniauo  Tigueuado  Tltllo 
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PROVIXCÍA  DO  UIO   QRAXDE   DO  \ORTE 

Oazilio  Quíirôsma  Torreão. 

província  da  parahyda  do  nortr 

Joaquim  Manoel  Carneiro  da  Cunha  ^. 

José  Maria  Ildefonso  Jacorae  da  Voiga  Pdssoa,  militar. 

João  Coelho  Bastos. 

João  José  Ferreira  da  Gosta. 

Manoel  Maria  Carneiro  da  Cunha  *. 

província   de  PERNAMBUCO 

X  Francisco  do  Rego  Barros,  depois  Conde  da  Boa-Vista. 

Sebastião  do  Rego  Barros,  militar  *. 

António  Peregrino  Maciel  Monteiro,  medico. 

X  Francisco  de  Paula  do  Almeida  e  Albuquerque,  magistrado  ,'** . 

.Toaquim  Nunes  Machado,   magistrado. 

D.  Manoel  do  Monte  Rodrigues  de  Araújo,  depois  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  e  Conde 

de  Iríijá. 
João  Maurício  Cavalcanti  da  Rocha  Wanderley,  bacharel  ^*, 
Manoel  Ignacio  de  Carvalho  Mendonça,  militar, 
Joaquim  Manoel  Vieira  de  Mello,  bacharel  *•• 

X  Manoel  Ignacio  Cavalcanti  de  Lacerda,  depois  Barão  doPirapama. 
António  da  Costa  Rego  Monteiro  **. 
Venâncio  Henriques  de  Rezende,  padre  *^. 
Luiz  Carlos  Coelho  da  Silva,  padre  *'. 

província  das  alaoòas 

Rodrigo  de  Souza  da  Silva  Pontes,  magistrado,  ••*. 
.Tosé  Cândido  de  Pontes  V isqueiro,  magistrado. 
Matheus  Casado  de  Araújo  Lima  Arnaud,  magistrado. 
X  António  Luiz  Dantas  tle  Barros  Leite,  magistrado. 
Francisco  Joaquim  Gomos  Ribeiro,  magistrado. 

província  de   SERGIPE 

Sebastião  Gaspar  de  Almeida  Boto,  coroneU 
António  Fernandes  da  Silveira,  monsenhor. 

7.  Foi  substituído  n%  sessão  de  183)  pelo  capitão  Joaquim  José  de  Oliveira. 

8.  Não  tomou  assento,  e  foi  substituido  na  sessão  de  183)  pelo  bacharel  Trajauo  Ali  pi  o  HoU 
I.iiKla  Cliacon,  o  nas  de  1839  a  1811  pelo  capitão  Joaquim  José  de  Oliveira. 

9.  Foi  substituido  aa  sessão  de  1^0  pelo  padre  Miguel  do  Sacramento  Lopes  Oama,  e  na  do 
ISH  pelo  bacharel  Elias  Coelho  Cintra. 

10.  Nomeado  senador  e.n  setembro  de  1)3),  fui  substituído  na  sessão  de  183)  o  1S41  pelo  ba- 
charel Urbano  Sabino  Pessoa  de  Mello. 

11.  Foi  substituido  na  sessão  de  183d  pelo  bacharel  Elias  Coelho  Cintra. 

13.  Foi  substituido  na  sessão  de  1840  pelo  bacharel  Manoel  Mendes  da  Cunha  Azevedo. 

13.  Tomou  assento  como  supplente  do  conselheiro  Pedro  de  Araújo  Lima  (ao  depois  Mar- 
quez de  Olinda),  nomeado  senador  em  setembro  de  1837. 

14.  Tomou  assento  como  supplente  do  desembargador  Lniz  Franoisco  de  Paula  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  que  fallecera. 

15.  Tomou  assento  como  supplente  do  conselheiro  Hollanda  Cavalcanti  (ao  depois  Visconde 
de  Albuquerque),  nomeado  senador  em  fevereiro  de  1833. 

10.  Foi  substituido  em  alguns  dias  do  inez  de  maio  de  iW  pelo  padre  Âíloiiso  de  Albuquer- 

fpiee  Mello. 
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província  da  BAHIA 

João  José  de  Moura  Magralbãcs,  magistrado. 

António  Joaquim  Alvares  do  Amaral  *^. 

X  Francisco  Gonçalves  Martins,  depois  Visconde  de  S.  Lourenço. 

X  MifruelCalmondu  Pin  e  Almeida,  dei)ois  Marquez  do  Abrant<'s  **. 

Manoel  Maria  do  Amaral. 

João  Pedreira  do  Cí)uto,  magistrado. 

X  Manoel  Vieira  Tosta,  depois  Visconde  de  Muritiba. 

José  Ferreira  Souto,  magistrado. 

Francisco  Ramiro  de  Assis  Coelbo,  magislradf) 

Joaquim  Marcellino  de  Brito,  magistrado, 

Eustachio  Adoliíbo  do  Mello  Mattos,  bacbarel. 

X  Francisco  Gé  Acayaba  de  Montezuma,  doi»ois  Visconde  de  Jetiuilinbonba, 

ínnocencio  da  Rocba  Galvão  *^. 

José  Gonçalves  Martins,  bacbarel. 

província  do  espirito  svvto 
Marcellino  Pinto  Ribeiro  Duarte,  padre. 

província  do  rio  de  janeiro 

X  Paulino  José  Soares  de  Souza,  depois  Visconde  de  Uruguay. 

X  Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  depois  Visconde  de  Itaborahy. 

X  Joaquim  Francisco  Vianna,   bacbarel. 

X  José    Clemente  Pereira,  magistrado, 

António  Pereira  Barreto  Pedroso,  magistrado. 

José  Ignacio  Vaz  Vieira,  magistrado. 

Francisco  Gomes  de  Campjs,  depois  Barão  de  Campo  Grande. 

José  Luiz  de  Freit:\s,  padre. 

José  António  de  Siqueira  o  Silva,  magistrado  *". 

X  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  depois  Visconde  de  Sepetiba  **. 


província  de  minas    geraes 

X  António  Paulino  Limpo  de  Abreu,  depois   Visconde  de  Abaete. 

Bernardo  IJelisario  Soares  de  Souza,  magistrado. 

António  da  Costa  Pinto,  magistrado  **. 

X  José  Joaquim  Fernandes  Torres,  lente  de  direito  *'. 

X  José  Pedro  Dias  de    Carvalho  **. 

X  José  Cesário  de  Miranda  Ribeiro,  depois  Visconde  do  Uberaba. 

Francisco  de  Paula  Cerqueira  Leite,  magistrado, 

X  Cândido  José  do  Araújo   Vianna,  depois  Marquez  de  Sapucaby*^, 


i7.  Foi  substituído  de  (lias  de  maio  a  flm  de  julho  do   1S3S  pelo    bacharel  .loão  Cflndido   de 
Brito. 

IS.  Nomeado  senador  eii  julho  de  ISiO,  foi  substituído  na  sessão  do  18il   jwlo  bacharel  João 
Cândido  d»í  Brito,  que  noste  mesmo  auio  lalleceu. 

10.  Tomou  as8;»nto  como  supplenle  do  desembargador  Francisco  do  Souza  Paraizo,  nomeado 
s.'nador  em  janeiro  de  1837. 

20.  Supplente  de  Kvaristo  Ferreira  dá  Voiga,  que  fallecera  antes  de  tomar  assento. 

21.  Tomou  assento    como  supplente   do    desembargador  Honório  Iíorra*>lo  Carn*»iro    Leão 
(ao  depois  Marquez  de  Paraná),  que  optara  pela  província  de  Minas  Geraes, 

22.  Foi  substituído  no  tim  da  sessão  de  18il  por  José  Fernandes  de  Oliveira  Penna. 

23.  Foi  substituído  nas  sessões  de  1838  e  l"i39  por  José  Alcibíadí»s  Carneiro. 

24.  Foi  substituído  nos  dous  primeiros  mezes  da  sessão  de   183S   i)or   Herculano    Ferreira 
Penna  e  na  se.ssuo  de  1S30  pelo  vigário  .João   Dias  de  Quadros  Aranha. 

2"».  Nomeado  senador  em  outubro    do   183S,  foi  substituído  nas  sessões  de  IS^iO  e   ISii  peio 
vigário  João  Dias  de  Quadros  Aranha. 
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X  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  magistrado  ••• 

Manoel  Gomes  da  Fonseca,  doutor  '^. 

X  Theophilo    Benedicto  Ottoni. 

José  Feliciano  Pinto  Coelho  da  Cunha,  depois  Barão  de  Cocáes  *•. 

Pedro  de  Alcântara   Cerqueira  Leite,   magistrado. 

Francisco  de  Paula  Cândido,   medico. 

João  António  de  Lemos,  depois  Barão  do  Rio  Verde. 

Baptista  Caetano  de  Almeida"'*. 

António  Joaquim    Fortes  de  Bustamante,  bacharel  '®. 

Lourenço  José  Ribeiro,   magistrado. 

X  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão,   depois  Marquez  do   Paraná  '*. 

X  Gabriel   Mendes  dos  Santos,   magistrado  '*. 

província   de   ooyaz 

1).  José  de  Assis  Mascarenhas,  magistrado  *'. 
Luiz  Gonzaíra   de   ('amargo  Fleury,  padre  *'♦. 

província  de  matto   grosso 
António  Navarro  de  Abreu,  bacharel. 

província     de   S.    PAULO 

X  José  da  Costa  Carvalho,  depois  Marquez  de  MonfAlegre  '*. 

X  Carlos  Carneiro  de  Campos,  lente  de  direito. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada  *•. 

Rodrigo  António  Monteiro  de  Barros,  magistrado. 

D.  José  António  dos  Reis,  bispo  de  Cuyabá. 

X  António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  e  Silva,  magistrado. 

Joaquim  José   Pacheco,  magistrado. 

Joaquim  Floriano  de  Toledo,  coronel. 

Francisco  Alvares  Machado  de  Vasconcellos,    medico. 

província    de  santa   catharina 
Joronymo  Francisco  Coelho,  brigadeiro. 

província   de   S.    PEDRO     DO   RIO    ORANDE    DO    SUL 

A  provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  não  elegeu   deputados  nesta  legis« 
latura. 


2ò,  Nomeado  senador   em  setembro  de  1338,  foi  substituído  nas  sessões  de  1839  a  1841   por 
Herculano  Ferreira  Penna. 

27.  Foi  substituído  no  Am  da  sessão  de  13U  pelo  bacharel  Tristão  António  de  Alvarenga. 

2S,  Foi  substituído  na  sessão  de  ISil  pelo  vigário  João  Antunes  Corrâa. 

2J.  Foi  substituído  na  sessão  de  1839  pelo  padre  José  António  Marinho. 

30.  Foi  substituído  nos  últimos  mezes  da  sessão  de  183S  por  Herculano  Ferreira  Penna,  e  na 
de  1840  pelo  vigário  João  Antunes  Corrêa. 

31 .  Tomou  assento  como  supplente  de  Evaristo  Ferreira  da  Veiga,  que  (kllecera. 

32.  Tomou  assento    como  supplente  do  desembargador  Lucío  Soares  Teixeira  de   Qouvôa 
nomeado   senador  em  março  de  1837. 

33.  Foi  substituid o  na  sessão  de  1840  por  António  Ferreira  dos  Santos  Azevedo. 

34.  Foi  substituído  nas  sessões  de  1838  o   1839  por  António  Ferreira  dos  Santos  Azevedo. 

35.  Nomeado   senador  em   abril  de    1839,  foi  substitnldo  nas  sessões  de   1839  a  1841  pelo 
Dr.  Manoel  Dias  de  Toledo. 

36.  Foi  substituído   desde  18  de  outubro  de   l8il   pelo  desembargador   Jof^  Ricardo   da 
Costa  Aguiar  de  Andrada. 


Eleição  por  províncias 


SYSTEMA  INDIRECTO  OU    ELEIÇAO    DE  DOUS  GRAoS 

Instpuccões  de  20  de  março  do  1821 


Observaçiio. —  Neste  anno  foi  a  camará  temporária  dissolvida  por  decreto  do  1°  de 
maio  :  até  esta  data  porém  tinbam  sido  reconhecidos  os  seguintes  <leputados. 

PROVIXCIA  DO  PARÁ 

Fclippo  Alberto  Patroni  Martins  Maciel   Parente,  bacharel. 

província  do  maranhão 
X  Luiz  Alves  de  Lima,  depois  Duque  de  Caxias. 

província  do  piauhv 

José  Joaquim  de  Lima  e  Silva,  depois  Visconde  do  Magé. 
I^raiicisco  de  Souza  Martins,  bacharel. 

província  do  ceará 

Carlos  Augusto  Peixoto  de  Alencar,  padre. 

Vicente  Ferreira  de  Castro  e  Silva. 

X  Francisco  de  Salles  Torres-Homem,  depois  Visconde  de  Inhomerim. 

.IiKio  Capistrano  Bandeira  de  Mello,  lente  de  direito. 

.1t>sé  Mariano  de  Albuquerque  Cavalcanti. 

Joaquim  Ignacio  da  Costa  Miranda. 

Ahíxandre  Maria  de  Mariz  Sarmento. 

Gustavo  Adolpho  de  Aguiar  Pantoja,    magistrado. 

província  do  rio  grande  do  norte 
X  D.  Manoel  de  Assis  Mascarenhas,  magistrado. 

província  da  parahyba  do  nortk 

Joíio  Coelho  Bastos. 

Joaquim  José  de  Oliveira,   major. 

Manoel  Lobo  de  Miranda  Henriques. 

Nicoláo Rodrigues  dos  Santos  França  Leite,  bacharel. 

província    de     PERNAMBUCO 

Urbano  Sabino  Pessoa  de  Mello,  magistrado. 
Anionio  Peregrino  Maciel  Monteiro,  medico. 
Joaquim  Nunes  Machado,  magistrado. 
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Venâncio  Henriques  de  Rezende,  padre. 

António  Joaquim  de  Mello. 

Manoel  Mendes  da  Cunha  Azevedo,  lente  de  direito. 

Manoel  Ignacio  de  Carvalho  Mendonça,  militar. 

Félix  Peixoto  de  Brito  e  Mello,  magistrado. 

província  das   ALAGOAS 

X  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  brigadeiro. 

X  João  Lins  Vieira  Cansansão  de   Sinimbu,  magistrado, 

José  Tavares  Bastos,  magistrado. 

Flopiano  Vieira  da  Costa  Delgado  Perdigão. 

Francisco  Elias  Per 2ira. 


PROVIVCIA  DE   SERGIPE 


PROVÍNCIA    DA     BAHIA 

Thomaz  Xavier  Garcia  de  Almeida,  magistrado. 
Francisco  Ramiro  do  Assis  Coelho,  magistrado. 
Joaquim  Marcellino  de  Brito,  magistrado, 

PROVÍNCIA   DO  ESPIRITO   SANTO 

Ignacio  Rodrigues  Bermude,  padre. 

PROVÍNCIA  DO  RIO  DE   JANEIRO 

X  Aureliano  de  Souza e  Oliveira  Coutinho,  depois  Visconde  de  Sepetiba. 

X  Paulino  José  Soares  de  Souza,  depois  Visconde  de  Uruguay. 

Manoel  José  de  Souza  França,  advogado. 

X  Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  depois  Visconde  de  Uaborahy. 

X  Euzebio  de  Queir  )Z  Coutinho  Mattoso  Camará,  magistrado. 

Dcocleciano  Augusto  César  do  Amaral,  magistrado, 

X  Visconde  delBaependy,  depois  Conde. 

José  Ignacio  Vaz  Vieira,  magistrado. 

X  Joaquim  Francisco  Vianna,  bacharel. 

Luiz  António  Muniz  dos  Santos  Lobo.  padre. 

PROVÍNCIA     DE   MINAS     GERARS 

X  António  Paulino  Limpo  de  Abreu,  depois  Visconde  do  Abaete. 

António  da  Costa  Pinto,  magistrado. 

Pedro  de  Alcântara  Cerqueira  Leite,  maíristrado. 

X  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

Francisco  de  Paula  Cerqueira  Leite,  magistrado. 

X  José  Joaquim  Fernandes  Torres,  lente  de  direito, 

José  Feliciano  Pinto  Coelho  da  Cunha,  depjis  Barão  de  Cocííes. 

João  Dias  de  Quadros  Aranha,  padre. 

X  Theophilo  Benedicto  OUoni. 

José  António  Marinho,  padre. 

Domiciano  Leit^  Ribeiro,  bacharel, 

Manoel  Gomes  da  Fonseca,  doutor. 

Bernardino  José  de  Queiroga.  bacharel. 

Gabriel  Getulio  Monteiro  de  Mendonça. 

José  Jorge  da  Silva,  bacharel. 

António  José  Ribeiro  Bhering.  padre. 

Camillo  Maria  Ferreira  Armohd,  medico. 

X  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  bacharel. 

X  José  Cesário  de  Miranda  Ribeiro,  depois  Visconde  de  Uberaba. 


Eleição  por  províncias 


SYSTEMA  INDIRECTO  OU    ELEIÇAO    DE  DOUS  GRÃOS 

Instrucções  de  20  de  março  de  I82i 


Observação. —  Nesle  anno  foi  a  camará  temporária  dissoWnla  por  decreto  do  1°  de 
maio  :  até  esta  data  porém  tiiibam  sido  reconhecidos  os  seguintes  deputados. 


província  do  par  a 


Fvílippe  Alberto  Patroni  Martins  Maciel   Parente,  bacharel. 

província  do  maranhão 
X  Luiz  Alves  de  Lima,  depois  Duque  de  Caxias. 

província  do  piaurv 

Josê  .Joaquim  de  Lima  e  Silva,  depois  Visconde  de  Ma  gê. 
í'ranci8co  de  Souza  Martins,  bacharel, 

província  do  ceará 

Cados  Augusto  Peixoto  de  Alencar,  padre. 

Vicon te  Ferreira  de  Castro  e  Silva. 

X  Francisco  de  Saltes  Torres-Homem,  depois  Visconde  de  Inhomerim. 

J«>:io  Capistrano  Bandeira  de  Mello,  lente  de  direito. 

Jo><ê  Mariano  de  Albuquerque  Cavalcanti. 

Joaquim  Ignacio  da  Costa  Miranda. 

Alexandre  Maria  de  Mariz  Sarmento. 

Gustavo  Adolpho  de  Aguiar  Pantoja,    magistrado. 

província  do  rio  grande  do  norte 
X  D.  Manoel  de  Assis  Mascarenhas,  magistrado. 

província  da  pararyba  do  nortk 

João  Coelho  Bastos. 

Joaquim  José  de  Oliveira,   major. 

Manoel  Lobo  de  Miranda  Henriques. 

Nicoláo Rodrigues  dos  Santos  França  Leite,  bacharel. 

* 

província    de     PERNAMBUCO 

Urbano  Sabino  Pessoa  de  Mello,  magistrado. 
Anionio  Peregrino  Maciel  Monteiro,  medico. 
Joaquim  Nunes  Machado,  magistrado. 
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Venâncio  Henriques  de  Rezende,  padre. 

António  Joaquim  de  Mello. 

Manoel  Mendes  da  Cunha  Azevedo,  lente  de  direito. 

Manoel  I^nacio  de  Carvalho  Mendonça,  militar. 

Kelis  Peixoto  de  Brito  e  Mello,  magistrado. 

PUOVINCIA  DA8   ALAOÔAS 

X  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  brigadeiro. 

X  João  Lins  Vieira  Cansansão  de   Sinimbu,  magistrado. 

José  Tavares  Bastos,  magistrado. 

Floriano   Vieira  da  Costa  Delgado  Perdigão. 

Francisco  Elias  Pereira. 


PROVIVCIA  DE   SERGIPE 


1'ROVIXCIA    DA     BAHIA 

Tliomaz  Xavier  Garcia  de  Almeida,  magistrado, 
Francisco  Ramiro  de  Assis  Coelho,  magistrado. 
Joaquim  Marcellino  de  Brito,  magistrado. 

província  do  espirito  santo 
Ignacio  Rodrigues  Bermude,  padre. 

província  do  rio  de  janeiro 

X  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  depois  Visconde  de  Sepetiba, 

X  Paulino  José  Soares  de  Souza,  depois  Visconde  de  Ufuguay. 

Manoel  José  de  Souza  França,  advogado. 

X  Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  depois  Visconde  de  Itaborahy. 

X  Euzebio  de  Queiroz  Coutinho  Mat toso  Camará,  magistrado. 

Dcocleciano  Augusto  César  do  Amaral,  magistrado. 

X  Visconde  de  Baependy,  depois  Conde. 

José  Ignacio  Vaz  Vieira,  magistrado. 

X  Joaquim  Francisco  Vianna,  bacharel. 

I^uiz  António  Munizdos  Santos  Lobo.  padre. 

província    de  minas   oerars 

X  António  Paidino  Limpo  de  Abreu,  depois  Visconde  do  Abaete. 

António  da  Costa  Pinto,  magistrado. 

Pedro  de  Alcântara  Cerqueira  Leite,  magistrado. 

X  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

Francisco  de  Paula  Cerqueira  Leite,  magistrado. 

X  José  Joaquim  Fernandes  Torres,  lente  de  direito. 

José  Feliciano  Pinto  Coelho  da  Cunha,  depjis  Barão  de  Cocáes. 

João  Dias  de  Quadros  Aranha,  padre. 

X  Theophilo  Benedicto  Oitoni. 

José  António  Marinho,  padre. 

Domiciano  Leite  Ribeiro,  bacharel. 

Manoel  Gomes  da  Fonseca,  doutor. 

Bernardino  José  de  Queiroj^a,  bacharel. 

Gabriel  Getulio  Monteiro  de  Mendonça. 

José  Jorge  da  Silva,  bacharel. 

António  José  Ribeiro  Bhering,  padre. 

Camiilo  Maria  Ferreira  Armohd,  medico. 

X  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  bacharel. 

X  José  Cesário  de  Miranda  Ribeiro,  depois  Visconde  de  Uberaba. 
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PROVIXCIA  DE   GOYAZ 


I).  Jo3é  de  Assis  Mascarenhas,  magistrado. 
Joaquim  Vicente  íle  Azevedo,  patlre. 


PROVÍNCIA  DK  MA.TT0  GROSSO 


José  Joaquim  de  Carvalho,  militar. 


província    de   S.    PAULO 

X  Francisco  António  de  Souza  Queiroz,  coronel. 

Martim  Francisco  Ribeiro  do  Andrada. 

Francisco  Alvares  Machado  de  Vasconcellos,  medico. 

X  António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  e  Silva,  magistrado. 

Manoel  Joaquim  do  Amaral  Gurgel,  padre,  e  lento  de  direito. 

Joaquim  Floriano  de  Toledo,  coronel. 

Manoel  Dias  de  Toledo,  lente  de  direito. 

João  da  Silva  Carrão,  lente  de  direito. 


província  de  santa  catharina 


província   de  S.    PEDRO   DO   RIO   GRANDE   DO   SUL 

-1  proviiicia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  não  elegeu  deputados  nesta  legis 
latura. 


Eleição  pop  províncias 

SYSTEMA  INDIRECTO  OU  ELEIÇÃO  DE  DOUS  GRAOS 

Instruccõcs  «le  20  »le  iTiar<^o  de  182-4 

5.^  LEGISLATURA 


província  do  para 


Rodrigo  de  Souza  da  Silva  Fontes,  magistrado*. 

X  Bernardo  de  Souza  Franco,  depois  Visconde  de  Souza  Franco. 

Francisco  Sérgio  de  Oliveira,  brigadeiro. 


PROVÍNCIA  DO  maranhão 


Venâncio  José  Lisboa,  magistrado. 
Manoel  Jansen  Pereira,  bacharel*. 
X  João  António  de  Miranda,  magistrado. 
X  Joaquim  Franco  de  Sá,  magistrado. 


PIIOVINCIA    DO   PIAUHV 

José  Joaquim  de  Lima  e  Silva,  depois  Visconde  de  Ma^^é. 
Joaquim  Ignacio  da  Gosta  Miranda. 

província  do  CF. AP. a 

X  Miíi:uel  Fernandes  Vieira,  magistrado. 

Manoel  José  de  Albuquerque. 

Francisco  de  Souza  Martins,  bacharel. 

António  Pint>  de  Mendonça,  padre'. 

José  Joaquim  Coelho,  brigadeiro,  depois  Barão  da  Victoria*. 

José  da  Costa  Barros,  padre*. 

André  Basto-s  de  Oliveira,  magistrado®. 

X  António  José  Machado,  magistrado. 

-  M  I       I  ■  I  I  m r  I r-i ■" ^^^^^,^— ^ 

1.  Foi  substituido  até  15  de  agosto  de  1843  pelo  bacharel  Angelo  Custodio  Corroa. 

2.  Foi  substituido  desde  18  de  setembro  de  1843  até  o  fim  da  segunda  sessão  desse  anno  pelo 
bacharel  Cândido  Mendes  do  Almeida. 

3.  Foi  substituido  na  sessão  de  1841  pelo  padre  João  Barbosa  Cordeiro. 

4.  Foi  substituido  até  24  de  abril  de  1843  pelo  bacharel  José  Pereira  da  Graça  Júnior. 

5.  Foi  substituido  na  sessão  de  1814  pelo  bacharel  Jos<$  Bernardo  Galvão  Alcoforado. 
0.  Foi  substituido  na  sessão  de  lS4i  pelo  bacharel  José  Pereira  da  Graça  Júnior. 


—  298  — 


província  de  ooyaz 


I).  José  de  Assis  Mascarenhas,  magistrado. 
Joaquim  Vicente  de  Azevedo,  pacíre. 


província  DF.  MATTO  OROSSO 

José  Joaquim  de  Carvalho,  militar. 

província    de   S.    PAULO 

X  Francisco  António  de  Souza  Queiroz,  coronel. 

Martim  Francisco  Ril>eiro  do  Andrada. 

Francisco  Alvares  Machado  de  Vasconcellos,  medico. 

X  António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  e  Silva,  magistrado. 

Manoel  Joaquim  do  Amaral  Gnrgel,  padre,  e  lente  de  direito. 

Joaquim  Floriano  de  Toledo,  coronel. 

Manoel  Dias  de  Toledo,  lente  de  direito. 

João  da  Silva  Carrão,  lente  de  direito. 

província  de  santa  catoarina 


província  de  S.  PEDRO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

.1  provijicia  de  S,  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  não  elegeu  deputados  nesta  legis 
latura. 


Eleição  pop  províncias 


SYSTEMA  INDIRECTO  OU  ELEIÇÃO  DE  DOUS  GRAOS 

liistriicpõ<*,s  (Io  2G  <le  innrço  (Ih  1S24 

5.*  LEGISLATURA 


rnoviNCiA  DO  p.vrA 


Rodrigo  de  Souza  da  Silva  Pontes,  magistrado* • 

X  Rernardo  di»  Souza  Franco,  depois  Visconde  de  Souza  Franco, 

Francisco  Sérgio  de  Oliveira,  brigadeiro. 


província  do  maranhão 


Venâncio  José  Lisboa,  magistrado. 
Manoel  Jansen  Pereira,  bacharel*. 
X  João  António  de  Miranda,  magistradi). 
X  Joaquim  Franco  de  Sá,  magistrado. 


província  do  piauhy 


JoR»'  Joaquim  de  Lima  c  Silva,  de|>ois  Visconde  de  Magé. 
Joaquim  Ignacio  da  Costa  Miranda. 


província  do  ckaua 

X  Mi2fuel  Fernandes  Vieira,  magistrado. 

Manoel  José  de  All>uquerque. 

Francisco  de  Souza  Martins,  bacharel. 

António  Pint>  de  Mendonça,  padre'. 

José  Joaquim  Coelho,  brigadeiro,  depois  Barão  da  Victoria*. 

José  da  Costa  Barros,  padre'*. 

André  Bastos  de  Oliveira,  magistrado®. 

X  António  José  Machado,  magistrado. 


1.  Foi  substituído  até  i'y  de  agosto  de  1843  pelo  bacharel  Angelo  Custodio  Corrêa. 

2.  Foi  substituído  desde  18  de  setembro  de  1843  até  o  ílni  da  ftegunda  sessão  desse  anno  pelo 
bacharel  Cândido  Mendes  de  Almeida. 

3.  Foi  substttuido  na  sessão  do  1841  pelo  padre  João  Barbosa  Cordeiro. 

4.  Foi  substituído  até  2i  de  abril  de  1843  pelo  bacharel  José  Pereira  da  Graça  Júnior. 

5.  Foi  substituído  na  sessão  de  1814  pelo  bacharel  José  Bernardo  Galvão  Alcoforado. 
G.  Foi  Rubstiluido  na  sessão  de  1841  pelo  bacharel  José  Pereira  da  Graça  Júnior. 
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província  do  rio  oraxdb  do  nortr 
X  D.  Manoel  tle  A-ííis  Mascarenhos,  ningistrado. 

província  da  PARAnYRA  DO  NORTK 

X  Pedro  Rodrigues  Fernandes  Chaves,  «lepoii  Barão  de  Quaraiin^. 

António  José  Henriques,  bacharel. 

Joaauim  Manoel  Carneiro  da  Cunha. 

X  Frederico  de  Almeida  e  Albuquerque,  bacharel. 

Francisco  de  Assis  Pereira  Rocha  Júnior,  magistrado. 

província    de    PERNAMBUCO 

X  Barão  da  Boa-Vista,  Cx>nde  posteriormente®. 

Sebastião  do  Rego  Barros,  militar. 

X  Pedro  Francisco  do  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque,  dop<^is  Visconde  de  Cama- 

ragibe^ . 

António  Peregrino  Maciel  Monteiro,  melico. 

Félix  Peixoto  de  Brito  e  Mello,  magistrado. 

X  José  Thomaz  Nabnco  de  Araújo  Júnior,  magistrado. 

X  Álvaro  Barbalho  Uchòa Cavalcante,  magistrado'*. 

Manoel  Joaquim  Carneiro  da  Cunha,  bacharel. 

Luiz  Carvalho  Paes  de  Andrade,  bacharel. 

João  José  Ferreira  do  Aeuiar,  lente  de  direito. 

X  Manoel  Ig^nacio  Cavalcante  de  Lacerda,  depois  Barão  de  Pirapama. 

Urbano  Sabino  Pessoa  de  Mello,  magistrado. 

Manoel  Mendes  da  Cunha  Azevedo,  Tente  de  direito. 

província     das    ALAO«'^AS 

X  Manoel  Felizardo  do  Souza  e  Mello,  brigadeiro. 

X  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,   magistrado**. 

Ignaciode  Barros  Vieira  Carneiro,  bacharel. 

X  António  Luiz  Dantas  de  Barros  Leite,  magistrado. 

José  Cândido  de  Pontes  Visgueiro,  magistrado. 

província  de   SERGIPE 

Sebastião  Gaspar  de  Almeida  Boto,  coronel'*. 
José  do  Barros  Pimentel,  doutor*^. 

província  da  daria 

Thomaz  Xavier  Garcia  de  Almeida,  magistrado, 
José  Alvos  da  Cruz  Rios,  magistrado. 


7.  Foi  substituído  ntt^  19  <lo  fevereiro  de  1813  pelo  tenente-coronel  Josô  Mnria  Ildefonso 
Jacomo  da  Voiga  l*ossoa. 

8,  Foi  substituido  ai**  11  de  janoiro  do  18i3  pelo  padre  Venâncio  Henriques  de  Ro;:<»nde  (que 
posteriormente  tomou  assento  ptda  província  ae  Minas  Gcrae;;)  e  dahí  em  diante  atiS  o  ílm  da 
segunda  sessão  do  tnosino  anno  pelo  bacharel  Agostinho  da  Silva  Neves. 

U.  Foi  substituído  at  '^  2i  de  abrd  de  1843  pelo  bacharel  Joaquim  Nunes  Machado. 

10.  Foi  substituído  nt  *  2i  de  abril  de  1^43  pelo  tenente-coronel  Manoel  Ignacio  de  Carvalho 
Mendonça. 

11.  Foi  substituído  de  2i  do  julho  de  1843  em  diante  por  Joaquim  Serapião  de  Carvalho. 

12.  Foi  substituído  desde  o  Pat.W  de  março  de  1813  pelo  monsenhor  António  Fernandes 
da  Silveira . 

13.  Foi  substituído  desde  11  de  nbríl  at«5  6  de  junho  de  I8i3  pelo  dito  monsenhor. 
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1).  lloiuualdo  Autonio  de  Seixas,  arcebispo  da  Bahia*'^. 

X  Francisco  Gonçalves  Martins,  dei)0Í3  Visconde  de  S.  Lourenço. 

Manoel  Joaquim  Pinto  Pacca,  coronel. 

Francisco  António  Ribeiro,  bacharel. 

António  Simões  da  Silva,  magistrado. 

X  Manoel  António  Galvão,  magistrado*^. 

X  João  Maurício  Wanderley,  depois  Barão  de  Cotegipe. 

Francisco  Ramiro  de  Assis  Òoelho,  magistrado. 

José  António  de  Magalhães  Castro,  magistrado. 

Theodoro  Praxedes  Fróes,  bacharel. 

António  Pereira  Rebouças,  advogado**'. 

X  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  depois  Barão  de  Uruguayana. 


província   do   ESPIfllTO    S.VNTO 

Manoel  do  Freitas  Magalhães,  padre*'. 

1'KOVINCIA    DO    RIO   DE   JANEIRO 

X  Paulino  José  Soares  de  Souza,  depois  Visconde  do  Uruguay. 

X  Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  depois  Visconde  do  Itaborahy  **. 

X  Kuz«bio  de  Queiroz  Coutinho  Mattoso  Camará,  magistrado. 

X  Joaquim  Francisco  Vianna,  bacharel. 

X  José  Clemente  Pereira,  magistrado  *'. 

X  Visconde  de  Baependy,  Conde  do  mesmo  titulo  posteriormente. 

José  Ignacio  Vaz  Vieira,  magistrado. 

Francisco  José  de  Souza  Soares  de  Andréa,  depois  Barão  do  Caçapava  *^. 

António  Pereira  Barreto  Pedroso,  magistrado. 

Ignacio  Manoel  Alvares  de  Azevedo,  magistrado. 

província    DE    MINAS   GERAES 

Ucrnardo  Jacintho  da  Veiga  *'. 

X  Francisco  Diogo  Pereira  do  Vasconcellos.  magistrado. 

X  José  Cesário  dí^  Miranda  Ribeiro,  depois  Visconde  de  Ul^eraba  -* . 

X  llcrculano  Ferreira  Penna. 


li.  Nfio  tomOu  assento  e  foi  substituído  (tolo  bacharel  Luiz  António  Darbosa  de  Aluioida. 

15.  Nomeado  senador  em  fevereiro  de  18í'é,  e  tendo  o  respectivo  suppleiite  desembargador 
l'>uesto  Ferreira  Fran«:a  entrado  para  o  ministério  dos  negócios  estrangeiros,  procedeu-so  ã 
nova  cIei«;ão  do  mesmo  desembargador,  que  sendo  eleito  não  chegou  a  tomar  assento. 

1().  Foi  substituído  desde  7  de  juoho  de  18i3  até  o  Am  da,  segunda  sessão  desse  anno  pelo 
citado  desembargador  Ferreira  França, 

17.  Tendo  fallecido  o  deputado  Freitas  Magalhães,  foi  chamado  para  substítuil-o  o  supplente 
João  Lopos  da  Silva  Coito,  não  cf)^tante  ter  (Mido  apenas  um  viAo.  (Sessão  de  8  de  maio  de  1844.) 

Km  se^uo  do  15  <lo  maio  sef^uinte  leu-ao  um  ofílcio  do  referido  supplonl**  Lopes  Coito  pedindo 
••s«:u>^ado  cargo  df  deputado,  por  motivu^;  ijuc,  dizia  elle,  não  seriam  estranhos  acamara. 

Km  svssão  do2A  «li»  maio  a  commissão  do  poderes,  cotuposta  dos  representantes  Paulino  Jos«^ 
Soar«!S  de  Souza.  Luiz  António  Barbosa  c  Rodrigo  de  Souza  da  Silva  Pontes,  deu  parecer  con- 
cluindo que  não  podia  ser  atteudidoo  pedido  de  escusa  do  mencionado  supplente. 

Kste  pareiíor  ticou  adiado  por  pedir  a  palavra  o  deputado  Wanderley. 

**.  Nomeado  senador  em  fevereiro  de  1844,  foi  substituído  na  sessão  desse  anno  pelo  bacha- 
rel João  Manoel  Pereira  da  Silva. 

19.  Nomeado  senador  em  dazeoibro  do  iStô,  foi  substituído  em  1843  pelo  desembargador  José 
António  de  Siqueira  e  Silva.    ■ 

*o.  Foi  substituído  desde  o  lo  de  março  do  1843  até  o  fim  da  segtmda  sessão  desse  anno  pelo 
bacharel  Joio  Manoel  Pereira  da  Silva,  e  na  de  1844  pelo  bacharel  Saturnino  de  Souza  e  Oliveira. 

>i.  Foi  substituído  desde  12  do  janeiro  de  1843  até  U8  do  abril  do  dito  anno  pelo  desembar- 
[;ador  JOrnesto  F«nreira  Frau«;a. 

•-?.  Nomeado  senador  eui  í»jvei>;iro  de  lôlí,  íoi  substituído  u.i  s^íiaSo  dcoso  auno  pel\>  padre 
Antouio  José  dvi  cjiiva. 
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X  Gabriel  Mendes  dos  Santos,  magistrado  **  *. 

X  Luiz  António  Barbosa,  mapfistrado  **. 

Bernardo  Belisario  Soares  de  Souza,  magistrado. 

João  Antunes  Corrêa,  padre. 

José  Lopes  da  Silva  Vianna,  bacharel. 

Manoel  Júlio  de  Miranda,  padre  **. 

Justiniano  José  da  Rocha,  bacharel. 

Francisco  de  Paula  Cândido,  medico, 

Manoel  Machado  Nunes,  magistrado. 

António  José  Monteiro  de  Barros,  bacliarel. 

Jeronymo  Máximo  Nogueira  Penido,  bacliarel*'. 

José  Ferreira  Carneiro  *•. 

Joaquim  Gomes  de  Carvalho,  padre  *  ^ . 

Luiz  Carlos  da  Fonseca,  medico. 

Venâncio  Henriques  de  Rezende,  padre. 

Gyrino  António  de  Lemos,  bacharel. 

província  de  goyaz 

D.  José  de  Assis  Mascarenhas,  magistrado. 
António  Ferreira  dos  Santos  Azevedo. 

província  db  matto  grosso 
José  Joaquim  de  Carvalho,  militar. 

província  de   S.   PAULO 

Joaquim  José  Pacheco,  magistrado. 

X  Carlos  Carneiro  de  Campos,  lente  de  direito. 

Rodrigo  António  Monteiro  de  Barros,  magistrado  *'. 

X  José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres,  depois  Visconde  de  Macahè  **. 

Joaquim  Octávio  Nebias,  magistrado. 

X  José  Manoel  da  Fonseca,  cacharei. 

Fernando  Pacheco  Jordão,  magistrado.  • 

Joaquim  Firmino  Pereira  Jorge,  magistrado. 

José  Alves  dos  Santos,  bacharel. 

província  de  santa  catiiarina 
Jeronymo  Francisco  Coelho,  brigadeiro. 

província   de   S,   PEDRO  DO  RIO  GRANDE   DO  SUL 

A  província  de  S.  Pedro  do   Rio  Grande   do  Sul   não  elegeu  deputados   nesta 
legislatura. 


"í  a.  Foi  substituído  desdo  23  de  setembro  de  18i3  até  o  fim  da  sessão  por  NicoláoXogu<Mra 
Valle  da  Gama. 

«3.  Foi  substituido  desdo  2S  de  agosto  do  18i3  até  o   fira  da  segunda  sessão   do  dito    anno 
polo  padre  António  .Jos»^  da  Silva. 

2^.  Foi  snbslituido  <lesde  iS  di^  sotemhro  dí»  1SÍ3  att-  o  fim  «Li  segnn«ln  s<»SNão  da   nu><«|]io  anno 
pelo  deser/ibarí^^ador  Lourenço  Jos»;  Kil»eii'o. 

^5.  Foi  substituído  desde  lo  de  setembro  de  IS-ilí  at«l  o  llin  <la  sessão  do  niesino  anno  por  Jos«.* 
Joaquim  de  Lima  e  Silva  Sobrinho. 

*6.  Foi  substituido  desde  13  do  abril    de  1843  iit<\  7  de  junho  do  dito  anno  pelo  desembargador 
Ernesto  Ferreira  França,  o  na  sessão  de  lSi4  pelo  desembargador  Loureneo  JoSt^  Ribeiro. 

27.  Foi  substituido  desde  IS  de  setembro  de  1843 atij  o  urincipio  da  sessão  de  1844  pelo  capitão 
Jos<^  Joaquim  de  Lima  e  Silva  Sobrinho  (actuai  Visconde  de  Tocantins). 

38.  Fallccendo,  foi  chamado  para  substituU-o  na  sessão  do  1SÍ4  o  snpplente  António  Mnriano 
de  Azevedo  Marques,  que  não  chegou  a  tomar  assento. 

'-^.  Nomeado  senidor  e-u   iunho  d-^  1S43,  foi  substituido  de-jde  5  de  julho  do    dito  anuo  pelo 
bachar»»l  Joiio  Evangelista  de  Negreiros  Savão  Lobato, 


Eleição  por  províncias 

SYSTEMA   INDIRECTO  OU   ELEIÇAO   DE   DOUS  GRÁOS 

Instrucções  de  23  do  man;o  do  1824 

6.»  LEGISLATURxV 

província  do  PARÁ 

Marcos  António  Bricio,  depois  Barão  de  Jaguarary. 

Manoel  Paranhos  da  Silva  velloso,  magistrado. 

X  Bernardo  de  Souza  Franco,  depois  visconde  de  Souza  Franco. 

província  do  maranhão 

João  José  de  Moura  Magalhães,  magistrado. 
José  Jansen  do  Paço,  bacharel. 
José  Thomaz  dos  Santos  e  Almeida,  magistrado. 
X  Joaquim  Franco  de  Sá,  magistrado. 

província  do  piauhy 

X  José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  depois  Visconde  de  Jaguary, 
Francisco  de  Souza  Martins,  Imcharel*. 

província  do  ckarA 

António  Pinto  de  Mendonça,  padre. 
Frederico  Augusto  Pamplona,  bacharel*. 
Joaquim  José  da  Cruz  Secco,  magistrado. 
Carlos  Augusto  Peixoto. de  Alencar,  padre. 
Manoel  Soares  da  Silva  Bezerra,  bacharel. 
Vicente  Ferreira  de  Castro  e  Silva. 
João  Fernandes  de  Barros,  bacharel*. 
X  Thomaz  Pomi»êu  de  Souza  Brazil,  padre^. 

província  do  rio  oranuk  do  nortk 
André  de  Albuquerque  Maranhão  Júnior^. 


1.  Foi  substituído  desde  31  de  julho  da  1847  até  o  fini  dA  sessSo  desse  anno  pelo  Conde  do  Rio 
Pardo. 

2.  Foi  substituído  na   sessão    do  1S-Í7  pelo   bacharel   José    Vieira  Rodrigues   do   Carvalho 
©  Silva. 

3.  Foi  subsliluido  na  soAsão  do  1846  polo  reforido  bacharel. 

4.  Suppicnto  do  padre  Josá  da  Costa  Barros,  que  fallecera  antes  de  lotuar  assento. 

5.  Foi  substituído  desde  28  de  feveceiro  de  1845  até  3  do  mar«;o  do  dito  anno,  e  nas  sessões 
de  1843  e  18i7  pelo  bacharel  Francisco  de  Queiroz  Coutinho  Malloâo  Camará. 
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inioVINOIA.  DA  PAUAHYBA  DO  NOllTE 


Jouo  Coelho  Bastoa. 

Mi^uelJoaquim  Ayres  do  Nascimento,  bacharel. 

Felizardo  Toscano  de  Brito,  bacharel. 

Benedicto  Marques  da  Silva  Acauhã,  bacharel. 

Nicoláo  Rodrigues  dos  Santos  França  Leite,  bacharel . 


província  de  PERNAMBUCO 

António  Aflfonso  Ferreira,  magistrado*. 

Urbano  Sabino  Pessoa  de  Mello,  mas^istrado. 

Joaquim  Nunes  Machado,  magistrado. 

António  Joaquim  de  Mello^ . 

Manoel  Mendes  da  Cunha  Azevedo,  lente  de  direito. 

Manoel  Ignacio  de  Carvalho  Mendonça,  militar. 

António  da  Costa  Rego  Monteiro. 

Jeronymo  Villela  de  Castro  Tavares,  lente  de  direito. 

Francisco  Muniz  Tavares,  monsenhor. 

X  Pedro  Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque,   depois  Visconde  de   Ca- 

maraçibe*. 
Félix  Peixoto  de  Brito  e  Mello,  magistrado. 
X  Barão  da  Boa-Vista,  Conde  posteriormente**. 
Felippe  Lopes  Notto,  bacharel. 


província  das   ALAGOAS 


coronel**. 


Henrique  Marcmos  de  Oliveira  Lisboa, 
José  Tavares  Bastos,  magistrado**. 
Miguel  do  Sacramento  Lopes  Gama,  padre**. 
António  Pereira  Rcbouças,  advogado**. 
Alexandre  Maria  do  Mariz  Sarmento*^. 


PROVÍNCIA   DE   SEUGirii 


José  de  Barros  Piuiontel,  doutor*^. 

José  de  Sá  Bittancourt  e  Gamara,  brigadeiro*'^. 


G,  Foi  substituído  dtfsdo  o  lo  do  julho  de  18i7  até  o  íhn  da  sessão  polo   Dr.  -losn}  Rento  da 
Cunha  Figtieirtído . 

7i  Foi  subslituidrt  na  srsKsão  dr»  18i7  polo  bacharel  Álvaro  líarbalho  U«;li(5a  Cavalcanti. 

8.  Não  tomou  ass.'nlo.  o  i'.n  sul)Slituulo  na  la  *»  2^  sessão  do  Isl)  iiolo  r.»f<»rido  Uacliarel  Ucliua 
í'.'«vaU'anli,  e  desd*»  27  d-*  airosto  do  ISVi  at»'  o  fini  da  sessão  ilo  i.síT  |»ido  \iscondo  de  (íoyana. 

0.  Não  tomou  assento  o  foi  suWsliluido  durante  a  lej^islalura  por  Josó  Pedro  da  ííilva. 

10.  Tomou  assento  o  n  abril  do  isío. 

il.  Idem  o  ji  19  de  agosto  do  iSiT». 

i2.  Idem  em  27  do  abril  do  ISiO,  sendo  subsliluido  desde  21  de  agosto  de  1SÍ">  até  o  fim  da 
sessão  desse  anno  polo  padr3  Allonso  de  Albuquerque  e  Mello. 

13.  Tomou  assouto  o:n  19  de  agosto  de  1845. 

l'u  Ido.n  idem. 

13.  Foi  substituído  dosdo  1.»  do  julho  de  1SÍ5  até  o  funda  sessão  desse  anno  por  Francisco 
•loísó  da  .Silva, 

lo.  Foi  substitui  lo  d'.'^l-:  ti  d.'jiiu!i-j  de  l^jlO  ati  oO  de  juuUo  do  1S17  p"lo  iiupple  ite acima 
citado. 
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PROVINCI.V   DA    n.VJIlA 

Francisco  Ramiro  do  Assis  Coelho,  magistrado. 

X  Francisco  (Jonçalves  Martins,  depois  visconde  de  S.  Lourenço. 

X  Aní,'elo  Muniz  da  Silva  Ferraz,  depois  Barão  de  Uruguayana. 

Manoel  Joaquim  Pint)  P;vcca,  coronel. 

X  João  Mauricio  Wanderley,  depois  Barão  deCotegipo. 

Liuiz  António  Barbosa  de  Almeida,  magistrado. 

Krnesto  Ferreira  França,  magistrado. 

José  Alves  da  Cruz  Rios,  magistrado*^. 

.João  José  de  Oliveira  Junqueira,  magistrado. 

José  Ferreira  Souto,  magistrado.  ** 

Amanrio  João  Pereira  de  Andrade,  bacharel. 

Francisco  António  Ribeiro,  bacharel. 

Manoel  Maria  do  Amaral. 

João  José  de  Almeida  Couu»,  maijistrado. 


l»llOVlN<;iA    DO    ESIMRITO    SANTO 

Josò  I'V;un* i seu  d«.*  Andrade  Almeida  Monjardim,  coronel. 

província  du  rio  de  janeiro 

X  Salmnino  do  Souza  e  Oliveira,  bacharel. 

Tliomaz  Oomcs  dos  Santos,  medico. 

Manoel  de  Jesus  Valdetaro,  magistrado. 

Manoel  José  do  Souza  França,  advogado. 

João  Paulo  dos  Santos  Barreto,  brigadeiro» 

D.  Manoel  do  Monte  Rodrigues  de  Araújo,  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  e  Conde  de  Irajá. 

António  José  da  Veiga,  magistrado, 

Joaquim  Francisco  Alves  Branco  Muniz  Barreto,  magistra<lo, 

Januário  da  Cunha  Barbosa,  padre*'. 

Josino  do  Nascimento  Silva,  bacharel.  • 

1'R0VIN<  rA    Dh    MFVAS   «íKKAKS 

X  António  Paulino  Lunpt)  de  Abreu,  depois  Visconde  de  Abaete, 

X  Jos«3  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

António  da  Costa  Pinto,  magistrado. 

X  TheophiloBenedicto  Ottoni. 

Gabriel  Getulio  Monteiro  de  Mendonça. 

José  António  Marinho,  padre. 

X  José  Joaquim  Fernandes  Torres,  lente  de  direito. 

X  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  bacharel, 

José  Feliciano  Pinto  C/oelho  da  Cunha,  depois  Barão  de  C')câe>. 

António  Tliomaz  deOodoy,  magistrado. 

X  Herculano  Ferreira  Penna*", 

Píuilo  Barb<»«a  da  Silva,  lirigadeiro* ' . 

Pedro  de  Alcântara  Cer<iueira  Leite,  magistrado. 


17.  Foi  substituído  (Usi\c2õúo  agosto  de  Í8i0  até  o  fíni  da  sessão  do  lSi7  pelo  descmbar* 
gador  Joaquim  Marcellino  de  Brito. 

iS.  Foi  substituído   desde  23  de  junho  de  iSi7  até  o  íitn  da  sessão  desse  anuo  polo  bach.irjl 
A   rigio  Jos»í  do  Souza. 

19.  Fallec(*ndo,  foi  substituído  desde  maio  de  ISiú  att^  o  Am  da  sessão  de  1847  pelo  Visconde 
do  Urufníay  (Paulino  Jos».*  Soares  de  Souza). 

20.  Foi  substituiílo  atíí  2  do  agosto  da  sessão  de  lííi7  pelo  bacharel  Francisco  Diogo  Pcr.ira 
<lc  Vasconcelos. 

21.  F')i  i>u1'stituido  án.úo  agUi^to  >\f  i^^lt^  al>^o  tiui  da  ses??.o  d'»s<*»  auno  p-ilo  ba^-harol  Pe- 
reira deN  as!(jncello«i  arinia  referido  :  e  na  do  1S17  pelo  bacharel  Luiz  António  barrosa. 
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X  Francisco  de  Salles  Torres-Homem,  depois  Visconde  de  Inhomerim, 

José  Jorge  da  Silva,  bacharel. 

Fernando  Sebastião  Dias  da  Motia,  bacharel . 

Joaquim  Cândido  Soares  de  Meirelles,  medico. 

Manoel  de  Mello  Franco,  medico. 

Tristão  António  de  Alvarenga,  bacharel. 

Manoel  Odorico  Mendes. 

província  de  goyaz 

X  D.  Manoel  de  Assis  Mascarenhas,  magistrado* 
António  Ferreira  dos  Santos  Azevedo. 


PROVINCIA  DE  MATTO  OROSSO 

m 

José  Joaquim  de  Carvalho,  mililar. 

província  de  S.    PAULO 

Raphael  Tobias  de  Aguiar,  brigadeiro. 

X  Francisco  António  de  Souza  Queiroz,  coronel. 

X  António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  e  Silva,  magistrado** 

Francisco  Alvares  Machado  de  Vasconcellos,  medico*'. 

António  Manoel  de  Campos  Mello,  bacharel*^. 

Gabriel  José  Rodrigues  dos  Santos,  lente  de  direito. 

Bernardo  José  Pinto  Gavião  Peixoto,  brigadeiro. 

José  Joaquim  Machado  de  Oliveira,  coronel. 

X  José  António  Pimenta  Hueno,  depois  Marquez  de  S.  Vicente  *•. 

província  ok  santa    CATIIARINA 

Jpronvmo  Francisco  Coelho,  briíJradeiro, 

província  de  8.  PlíDRO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

Domingos  José  Gonçalves  de  Magalhães,  diplomata  **. 

Joaquim  Vieira  da. Cunha,  bacharel. 

Luiz  Alves  Leite  de  Oliveira  Belio,  magistrado  *^. 


S2.  Nomeado  senador  cm  2^i  de  maio  do  1SÍ5,  foi  substituído  pelo  bacharel  José  Christiano 
Garção  Stockler. 

23.  Fallccnndo  oin  ISiO,  foi  substituído  nfííise  anno  polo  Dr.  João  da  Silva  Garrão. 

Si.  Foi  substituído  desde  SI  de  junliodo  1S47  até  29  do  utesiuo  mez  e  aano  por  Felício  Pinto 
Coelho  de  Mendonça  e  Castro. 

2'>.  Foi  substituído  na  la  sessão  di*  l&'ir>  pelo  dito  bacharel  Garção  StocKler :  na  de  l>4ô  até  S3 
de  iulho  pelo  Dr.  João  da  Silva  Carrão:  e  d  ahi  oui  diante  até  20  de  junho  de  lií-l?  polo  meneio- 
nauo  Mendonça  e  Castro. 

2()«  Tomou  assento  em  27  de  abril  do  ISiO. 

27»  Idem  em  30  di»  aposto  de  18Wu 


Eleição  por  províncias 


systi:ma  indirkgto  ou  eleição  de  dous  grãos 

L«M  n.  3.S7  do  19  •!«  acosto  do  IS-Wj 
7. a  LEGISLATURA 


província  do  para 


X  Herculano  Ferrínra  Penn;». 

X  Bernardo  de  Souza  Franco,  depois  Visconde  de  Souza  Franco. 

João  Baptista  de  Figueiredo  Tenreiro  Aranha. 


província  do  maranhão 


X  .ío.njiiiiii  IVaiico  (lo  Sii,  magistrado  *. 
Isidoro  Jíinsen  IVroira,  coronel  *. 
X  Francisco  Josô  Furtado,  magistrado. 
Fábio  Alexandrino  de  Carvalho  Reis,  bacharel. 


província    do   PIAi;iIY 

António  Borges  Leal  Gastello  Branco,  magistrado. 
Marcos  António  de  Macedo,  magistrado. 

província    do  ckará 

José  de  Assis  Alves  Branco  Muniz  Barreto,  medico. 
Frederico  Augusto  Pamplona,  bacharel, 
•Toaquiiu  Saldanha  Marinho,  bacharel, 
João  Fernandes  de  Barros,  bacharel. 
Miguel  Joaquim  Ayres  do  Nascimento,  bacharel. 
X  Thomaz  Pompêo  de  Souza  Brazil,  padre. 
Carlos  Augusto  Peixoto  de  Alencar,  padre. 
Domingos  Carlos  de  Sabóia,  padre. 

província  do  rio  orande  do  norte 
Casimiro  Jos»*  do  Moraes  Sarmento,  bacharel. 


■tM^fla 


1.  Foi  subatituído  até  £  de  agosto  de  IS-íS  pelo  bacharel  João  Duarte  Lisboa  Serra. 

2.  Foi  Sdbstrtuido  desde  O  da  agosto  de  1848  até  o  flm  da  sessão  desse  anno  pelo  citado  sup- 
plente  Lisboa  Serra. 
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PaoVINOIA  DA  rARABYBA  DO  NORTE 


Kraderico  Carneiro  do  Campos,  militar. 
Felizardo  Toscano  de  Brito,  bacharel  '• 
Bcnedicto  Marques  da  Silra  Acauhã,  bacharel . 
Nicoláo  Rodriffues  dos  Santos  França  Leite,  bacharel. 
João  Coelho  Bastos. 


IMIOVJNCIA  DE  PERNAMBUCO 

Joaquim  Kunes  Machado,  magistrado. 

X  António  Pinto  Chichorro  aa  Gama,  magistrado. 

António  Aífonso  Ferfeira,  magistrado. 

Jeronymo  Vi Uela  de  Castro  Tavares,  lente  de  direito. 

T^rbano  Sabino  Pessoa  de  Mello,  magistrado. 

Félix  Peixoto  de  Brito  e  Mello,  magistrado. 

José  Francisco  de  Arruda  Camará,  magistrado. 

Manoel  Mendes  da  Cunha  Azevedo,  lente  de  direito. 

Joaquim  Teixeira  Peixoto  de  Abreu  Lima,  bacharel. 

António  da  Costa  Rego  Monteiro. 

Felippe  Lopes  Netto,  bacharel. 

Manoel  Ignacio  de  Carvalho  Mendonça,  militar. 

Joaquim  Francisco  de  Faria,  imdre. 


IMIOVINCIA    DAS   AI.AOUAS 


l:<Vanci8Co  Joaquim  Gomes  Ribeiro,  magistrado. 

Aífonso  de  Albuquerque  e  Mello,  padre* 

José  Tavares  Bastos,  magistrado. 

Atatheus  Casado  de  Araújo  Lima  Aruaud,  magistrado. 

José  Corrêa  da  Silva  Titara. 


PiiuviNciA  i»j:  í;i:u(Jin: 

»)oaquim  José  Toixeirí»,  advogado. 

Francisco  ignacio  de  Carvalho  Moreira,  depois  Bardo  Jo  Penedo. 


PROVÍNCIA   DA   IIAIIIA 


»Toão  José  de  Moura  Magalliiies,  magistrado. 

Angelo  Francisco  Rumos,  magistrado. 

Manoel  Joaquiiíi  Pinto  Paeca,  coronel. 

X  Aiigolo  Muni/,  da  Silva  Ferraz,  depois  P.aiM.)  d-  riMii;ii:i\.Mi:i . 

X  «'oíio  Maurieio  Waiid^M-ley.  dt-pois  Hnp:w»  de  í'oi,«j-ip »." 

X  Fraiiciseo  (.loiíçalves  Marlins,  tlejKiis  \'i<.'oiule  d»*  S.  L  Hir.Mico. 

Kduanlo  Ferreira  1'rauca.  inedieM. 

Luiz  António  Baid):»sn  tle  Alin«íido.   miigislrad'». 

Manoel  Maria  do  Amaral. 

Apri.crio  José  de  Souza,  bachar.d. 

José  Ferreira  Souto,  magistrado. 

José  de  G()es  Siqueira,  doutor. 

X  Manool  Vieira  To^ti.  depoi<*  Visconde  de  Muritiba. 

Beiuívenuto  Aulmi-^I»»  de  Matralhã  »s  Taquos.  magistrado. 


*!.  Foi  Luli  lil-ii 'j  .li"  l'i  <\imih)  (I.  l.ls  i>:la  'ja  liaijl  «ua.iaju    Alulih.j  C\v.al;  iii'.I  Ij 
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província  no  espirito  santo 

X  \M7.  Pedreií-a  <lo  Couto  Ferraz,  depois  Visconde  do  Bom  Retiro. 

província  do  rio  de  janeiro 

X  «Toso  Maria  da  Silva  Paranhos,  depois  Visconde  do  Rio  Branco. 

Tliomaz  Gomes  dos  Santos,  medico, 

Joaquim  Vicente  Torres-Homem,  medico. 

Manoel  José  de  Souza  França,  advoí^ado. 

Joaquim  Francisco  Alves  Branco  Muniz  Barreto,  magistrado. 

João  Manoel  Pereira  da  Silva,  bachíirel. 

X  Francisco  de  Salles  Torres-Homera,  depois  Visconde  de  Inhomerim, 

José  Augusto  Gomes  de  Menezes,  magistrado. 

X  Paulino  José  Soares  de  Souza,  depois  Visconde  do  Uruguay. 

X  Kuzfbio  de  Queiroz  Coutinho  Mattoso  Camará,  magistrado. 

província  de  minas  geraes 

José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 

José  António  Marinho,  padre. 

X  Theophilo  Benedicto  Ottoni. 

António  da  Costa  Pinto,  niat,'istrjido. 

Píídro  de  Alcântara  Cerqueira  Leite,  magistrado. 

(rabrielGetulio  Monteiro  de  Mendonça. 

António  Thoniaz  de  Godoy,  magistrado. 

José  Felicianí»  Pinto  Coelho  da  Cunha,  depois  Barão  de  Cocúes. 

(Quintiliano  José  da  Silva,  bacharel. 

Christiano  BíMiodicto  Ottoni,  lente  de  mathematicns. 

Francisco  de  Assis  e  Almeida,  bacharel. 

Francisco  de  Paula  Cerqueira  Leite,  magistrado, 

António  Gonçalves  Chaves,  padre. 

X  Joaquim  Antão  Fernandes  L?ão,  bacharel. 

,Tosé  Jorge  da  Silva,  bacharel  '*. 

TriítíV.)  António  de  Alvarenga,  bacharel. 

Camillo  Maria  P'erreira  Arm»md,  medico  '. 

Joaquim  Cândido  Soares  de  Meirellea,  medico, 

Manoel  de  Mello  Franco,  medico. 

José  Felicíssimo  <lo  Xascimento,  pndre. 

província  de  oovaz 

Joaquim  Ignacio  Uamalho,  lente  de  direito. 

Kst? vão  Ribeiro  de  Rezende,  depois  Barão  de  Loi»ena. 

província  de  matto  g  nos 'to 

João  Chrispiniano  Soares,  lente  de  direito. 

PROVÍNCIA   Dl'  S.  PAlhO 

Raphael  Tobias  de  Aírular,  brigadeiro. 
Bernardo  Jtisé  Pinto  Gavião  Peixoto,  brigadeiro. 

4.  Foi  substituído  durante  a  sessão  de  li18  pelo  baoharel  Elias  Pinto  do  Carvalho. 

5.  Foi  substituído  durante  a  sessão  de  \^^  pelo  bncharel  Francisco  Diog-i  Ferreira  de  Ya^- 
conceljos,  ' 
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Gabriel  José  Rodrigues  dos  Santos,  lente  de  direito. 

João  da  Silva  Carrão,  lents  de  direito, 

Tristão  de  A)>reu  Rangel. 

Felício  Pinto  Coelho  de  Mendonça  e  Castro. 

António  Manoel  de  Mello,  brigadeiro. 

António  Clemente  dos  Santos. 

António  Manoel  de  Campos  Mello,  bacharel  *. 


PUOVINTl.V  DK   8\XTA    CATIlARINA 

Joaquim  Augusto  do  Livramento,  bacharel. 

província    I)IÍ  8.  PKDRO  DO  KIO  UR  ANDE  DO  SUL 


X  Pedro  Rodrigues  Fernandes  Chaves,  depois  Harão  de  Quaraini. 
Luiz  Alves  Leite  de  Oliveira  Bello,  magistrado. 
X  José  Martins  da  Cruz  Jobim,  medico. 
Israel  Rmlrigues  Barcellos.  bacharel. 
José  de  Paiva  Magalhães  Calvet. 


6.  Tomou  as.<eDto  como  supplent^t  do  coronel  Francisco  António  de  Soiizrt  Queiroz,  nomeado 
senador  «iui  janeiro  de  iíSi8. 


Eleição  por  províncias 


SYSTKMA   INDIRECTO  OU   ELEIÇÃO  DE   DOUS  GRAOS 

Lei  n.  387  do  19  de  af^osto  de  IMú 


S.^  LEGISLATURA 


província  do  amazonas 
D.  Jos(»  Allonso  de  Moraes  Torres,  Bispo  do  Pará  *. 


província  do  PARÁ 


João  Lourenço  Paes  de  Souza,  bacharel  *. 

João  Baptista  de  FigJieiredo  Tenreiro  Aranha  •. 

X  Bernardo  de  Sou/a  Franco,  depois  Visconde  de  Souza  Franco. 


província  do  maranhão 

José  Jansen  do  Paço.  bacharel. 

X  Cândido  Mendes  de  Almeida,  bacharel. 

Joaquim  Mariano  Kranco  de  Sá  *. 

Josí^  Thoma/.  dos  Síintos  e  Almeida,  ma/i^isirado  *, 

António  de  Barros  Vasconcellos,  bacharel  *. 

Gregório  do  Ta  vare?  Osório  Maciel  da  Costa,  magistrado 


província  do  piauhy 

Anselmo  Francisco  Peretli,  magistrado  •. 
Manoel  Joaquim  Bahia,  magistrado. 


1.  Tomou  assento  eui  2!1  de  julho  de  1.S52. 

2.  Foi  substituído  desdo  5  de  ngosto  de  18  lO  at<^  o  fím  da  legislatura  pelo  bacharel  José  Joa* 
quini  Pimenta  de  Magalhães. 

3.  Foi  substituído  desde  17  de  junho  de  1852  até  o  flm  da  sesaão  desse  anno  pelo  bacharel 
Ambrósio  Leitão  d:i  Cuaha. 

4.  Foi  substituido  nas  sessões  de  18'>i  e  18)2  por  António  Jansen  do  Paço. 

5.  Tomou  assento  coroo  supplente  de  Herculano  Ferreira  Penna,  que  optara  pela  província 
de  Minas  Geraes. 

ti.  Tomou  assento  na  sessão  de  1851. 

7.  Tomou  assento  na  sessão  de  IS")!,  e  tendo  fallecido  substituíu-o  oa  sessão  de  í8j2  o  ba- 
charel José  Martins  Ferreira, 

8.  Foi  substituido  nas  duas  sessões  de  18'K)  pelo  bacharel  João  Luttosa  da  Cunha  Para- 
naguá. 


3lá  — 


PllOVINClA    1>0     CEARÁ 


X  Miguel  Fernandes  Vieira,  magistrado. 

X  Antunio  Ji>fi<^  Machado,  magistrado. 

.Indré  liastes  do  Oliveira,  magistrado.  ' 

José  Pereira  da  Graça  Juiiior,  bacharel  ^. 

Pedro  Pereira  da  Silva  Guimarães,  bacharel. 

Haymundo  Ferreira  de  Araújo  Lima,  magistrado. 

FvamMsoo  Domingues  da  Silva,  n.agistrado. 

João  Capistrano  Bandeira  de  Mello,  lente  de  direito. 

PllOVINHA   T)0    RIO  GRWDK   r»0   \OllTR 

Casimiro  Jos^  do  Morao»  Sarmento,  bacharel. 
João  Carlos  AVanderley  *•. 

TROVINCIA    DA    PAUAIIYIIA    DO    XuRTK 

Francisco  do  Assis  Pereira  llocha  Júnior,  magistrado. 

António  José  Henriques,  bacharel. 

X  Frederico  de  Almeida  e  Albuquerque,  bacharel. 

Joaquim  Manoel  Carneiro  da  Cunha  *  * . 

Manoel  Corrêa  Lima,  bacharel  **. 

1»R0VIXCIA  J)K  PERNAMnrro 

X  Barão  da  Boa-Vista,  depois  Conde  do  mesmo  titulo  **. 

António  Peregrino  Maciel  Monteiro,  depois  Barão  do  Ilamaraí^ã, 

Sebastião  do  Rego  Barros,  militar  ^^. 

X  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  magistrado. 

X  Jeronymo  Marliniauo  Figueira  de  Mello,  magistrado. 

X  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo,  lenir»  de  direito. 

X  Álvaro  Barbalho  Tobôa  Cavalcanti,  magislrado  *''. 

João   José  Ferreira  de  Aguiar,  lent-e  de  direita». 

Francisco  de  Paula  Baptista,  lente  de  direito. 

Venâncio  Henriques   do  Rezendo,  padre. 

.Joaquim  Villela  de  Castro  Tavares,  doutor. 

X  Francisco  Xavier  Paes  Barreto,  magií^irado. 

António  Joaquim  de  Mello  *«*. 

PUOVINTIV    DAS    ALAOMAí< 

António  Nunes <le  Aguiar,  coronel. 

Francisco    Joaquim  Gomes  Ribeiro,  magistrado. 

Manoel  Joaquim  do  Mendunça  Castello   Branco,  depois   Barão  de  Ana(lia. 

Francisco  Ignacio  do  Carvalho  Moreira,  depois  Barão  dePone(lo  ", 

AtTonso  de  Albuquerque  Mello,  padre. 

U.  Foi  substituído   na  sessão   do  1852  pelo  bacharel  Ifruncio  Joaquim  liarbosii. 

10,  Tomou  assí^nto  ua  sessão  de  1S52. 

U.  Foi  substituído  Jiasessãode  1^51  por  Félix  António  F«'rreira  d«  Ailujquerque. 

12.  ToHíou  assonto  como  supplente  do  bacharel  Trajauo   Alypio  de  llollanda    Clinc  in,  quf» 
fallecera. 

l!i.  Nonioado   senador  em  abril  de  l.S5(),  loi  snbítiUiiuo   por  Augusto   Frederico  de  Oliveira, 
que  tomou  assento  em  maio  seguinte. 

14.  Foi  substituído  na   sessão  do  1S51  pelo  marechal  José  Joaquim  Coelho. 

15.  Foi  substituído  nus  sessões  de  1831  e  l^Sõápe'©  bacharel  Alexandre  Bernardino  dos  Rcios 
Silva. 

10.  Foi  substituído  na  sessão  de  ISÔl  i)elo  bacharel  Domingos  de  Souza  Leão. 

17.  Foi  substituído  na  «««'ssão  d^  1X52  por  Jos-  Corr«*a  da  Silva  Titara, 
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IMlOVIXriA   DR   SKRGIPF. 

António  Fernandes  da  Silveira .  monsenhor. 

X  Zacarias  de  Góes  e  Vasooncellos»  lente  de  direito. 

província  d.v  IIA.niA. 

X  Francisco  Gonçalves  Martins,  depois  Visconde  de  S.  Lourençp  '*. 

Félix  Ribeiro  Rocha,  bacharel  **. 

.Tose  Augusto  Chaves,  bacharel, 

X  João  Mauricio  AVanderley,  depois  Barão  deCotegipe. 

Francisco  António  Ribeiro,   bacharel. 

X  Manoel  \  ieira  Tosta,  depois  Visconde  de  Muritiba  *<*. 

João  José  de  Moura  Magalhães,  magistrado  **. 

Vict^ir  de  Oliveira,  bacharel  **. 

Benvenuto  Augusto  de  Magalhães  Taques,  magistrado. 

José  de  Góes  Siqueira,  doutor. 

Aprigio  José  do  Souza,  bacharel. 

Manoel  Joaquim   Pinto  Paoca,  coronel. 

João  José  de  Almeida  Couto,  magistrado. 

José  António  úe   Matrolhães  Castro,  magistrado, 

PUOVINCIA  DO   ESPIIIITO    SANTO 

X  liUiz  I*e  Iroira  do  Couto  Ferraz,  depois  Visconde  do  Bom  Retiro, 

PIIOVINTIA  DO    RIO   DE    JANEIRO 

X  Euzobio  do  Queiroz  Coutinho  Matfoso  Camarn,  magistrado. 

X  Joaquim  Francisco  Viauna,  bacharel. 

X  João  Anlonio  de  Miranda,  magistrjido. 

Venâncio  José  Lislioa,  magistrado. 

João  Manoel  Pereira  da  Silva,  bacharel. 

X  José  Ildefonso  de  Souza  Rumos,  depois  Visconde  do  Jagiiarv**. 

X  Conde  de  Baependy,  fazendeiro. 

Bernardo  Augusto  Nascentes  de  Azambuja,  magistrado. 

X  Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayao  Lobato.  d«poi"?  Visconde  de  Nictlieroy. 

X  1>.  Manoel  de  Assjs  Mascarenhas,  magistrado*^. 

província   DE   MINAS   GERAES 

X  Firmino  Rodrignes  Silva,  magistrado. 
José  Agostinho  Vieira  de  Mattos,  medico. 
António  Cândido  da  Cruz  Machado,  advogado. 
Justiniano  José  da  Rocha,  bacharel. 


18.  Nomeado  snuadui*  eui  inaio  de  1851,  foi  substituido  em  juaho  dito  pelo  bacharel  Lui« 
\ntonio  Barboza  de  Almeida  e  por  impedimento  deste  tomou  nsseuto  o  Dr.  Eduardo  Ferreira 
França. 

19.  Fallecendo,  substituiu-o  em  18õ0  o  bacharel  Angelo  Francisco  Hamos. 

20.  Nomeado  senador  um  maio  de  1851,  foi  substituido  cm  19  do  mesmo  mez  e  anuo  peto 
ílesembargador  Joaquim  MarcelUno  de  Brito. 

ííl.  FalJeceudo  em   1850,  foi  substituido  pelo  bacharel  José  Ferreira  Souto. 

22.  Foi  substituido  de  julho  de  1851  at<5  o  tira  da  sessão  desse  anno  por  Manoel  Maria  do 
Amaral. 

23.  Foi  substituido  em  junho  de  1850  pelo  Visconde  de  Jequitinhonha  e  sendo  este  nomeado 
senador  em  1851,  teve  assento  o  supplente  Dr.  Thomaz  José  Pinto  de  Cerqueira  até  30  de  junho 
do  dito  anno  om  que  relirou-se  por  ae  apresentar  o  proprietário. 

24.  Nomeado  senador  em  junho  de  1850,  foi  substituído  pelo  desembargador  António  Pereira 
Barreto  l^droso,  *^ 
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X  Manoel  Teixeira  de  Souza,  depois  Barão  de  Camargos. 

Bernardo  Belisarío  Soares  de  Souza.  magíRtrado. 

Francisco  de  Paula  Cândido,  medico. 

X  Francisco  Diopo  Pereira  de  Vasconcellos,  magistrado. 

José  Joaquim  de  Lima  e  Silva  Sobrinho,  denois  Visconde  de  Tocantins. 

X  Gabriel  Mendes  dos  Santos,  magistrado*^. 

Francisco  de  Paula  Santos,  negociante. 

António  Gomes  Cândido,  bacharel* *. 

António  Gabriel  de  Paula  Fonseca,  medico. 

X  Luiz  António  Barbosa,  magistrado. 

Manoíd  Júlio  de  Miranda,  padre. 

António  Jo?é  da  Silva,  padre. 

António  José  Monteiro  (lo  Barros,  Ijachnrel. 

Francisco  Alves  de  Mendonça,  padre. '^ 

X  Herculano  Ferreira  Penna. 

Luiz  Soares  de  Gouvèa  Horta,  bacharel**. 

IMIOVIXOI.V   DE   OOYAZ 

Eduardo  Olímpio  Macliado.  bacharel,*® 
D.  José  de  Assis  Mascaronlias,  magistrado. 

PROVINVIV    DK    MATTO   GROSSO 

Joaquim  José  de  Oliveira,  militar. 
Manoel  Alves  Ribeiro*®. 

PROVINTI.V    DE   S.   P.VULO 

Joaquim  José  Pachoco,  magistrado. 

X  Carlos  Carneiro  de  Campos,  lente  de  direito. 

X  João  José  Vieira  Ramalho,  monsenlior. 

X  J«>sé  1^'nacio  Silveira  da  Moita,  lente  de  direito. 

Joaquim  Octávio  Nebias,  magistrado. 

Joaquim  Firmino  Pereira  Jorge,  magistrado. 

José  Manoel  da  Silva,  depois  Barão  de  Tietê. 

.Tose  Mathias  Ferreira  de  Abreu  Júnior,  bacharel. 

Francisco  de  Assis  Peixoto  Gomide,  bacharel**, 

IMIOVINCIA   DK    S.VNTA   CATHAUINA 

Joaquim  Augusto  do  Livramento,  bacharel. 

PROVÍNCIA    DK    S.    PKDRO    DO    UIO   GRANDE   DO   SUL 

X  Pedro  Rodriííues  Fernandes  Chaves,  depois  Barão  deQuaraini. 
João  Kvangelista  do  Negreiros  SayãoLabato,  magistrado. 
X  José  Martins  da  Cruz  Jobim,  medico**, 
Luiz  Alves  Leite  do  Oliveira  Bello,  magistrado, 
Joaquim  José  da  Cruz  Secco,  magistrado. 


2Õ.  No'iiea<lo  senador  on  agosto  do  1^.*>1,  foi  substituído  polo  consí»lh«iro  .Toaquini  Antão 
Fí»rnand»»s  Lfãí». 

2ò.  Fallecondo  em  ISi^,  suhstituiu-o  oui  abril  do  mesmo  aimo  o  I)r.  Manoel  do  Mello  Franco, 

ÍT.  FallectMulo  eu  isr>(),  substituiu-o  o.n\  abril  «lo  niesnm  nnno  o  rons»»llieir.»  .Jos*^  Podro  Dias 
(lo  Carvalho. 

:í8.  Fni  substituído  de  junho  de  l'^")0  a  ap-osto  do  ISõl  pelo  conselheiro  .lo.-xquíni  Antão  Fer- 
nandes l^oào,  e  de  maio  do  iKti  at»^  o  liiii  «la  sessão  desse  anuo  pelo  desembargador  António  da 
Costa  Pinto. 

2).  Foi  substituído  desde  22  de  julho  do  1851  até  o  fim  da  legislatura  pelo  bacharcIJosé  Ro- 
drigueá  Jardim. 

30.  Tomou  assento  om  2  do  setembro  de  1S51. 

:U.  Fallecondo  e:n  lS.'>(),j:oi  substituído  polo  Dr.  Gabriel  Jost^  Rodrigues  dos  Santos,  (]ue  to- 
mou assento  cm  julho  do  1S51. 

32.  X«)meado  sena<lor  em  maio  «le  iSãl,  foi  chamado  pnra  substituil-o  o  bacharel  Israel  Ho- 
driguoK  iiarcello.s,  e  não  comparecendo  este  occupou  o  .sou  iogar  de  julho  du  mesmo  auno  ao  Hm 
da  legislatura  Jos»' de  Paiva  Magalhiies  Calvet. 


hieiçao  por  províncias 

SYSTKMA  INDIRKCTO  OU  ELKIÇÃO   DE  DOUS  GRÁOS 

I,t*i  n.  387  «Ifí  1'.)  íl(i  agosto  d<*  ISiO 

9.a  LEGISLATURA 


província  no  amazonas 
João  Wilkens  <Ip  Mattos,  hachareh 

província  do   PARÁ 

José  Joaquim  Pimenta  de  Magalhães,  Ixiiharel  '. 
Fausto  Augusto  de  Aguiur,  bacharel. 
Angelo  ('ustodio  (lorrèa.  bacharel.  *. 

província  do  maranhão 

.Vntonio  Haymundo  Teixeira  Vieira  Be  1  for t,  depois  Barão  de  (iurupy. 

D.  Fram'isco  Balthazar  da  Silveira,  magistrado.  ^. 

X  Cândido  Mendes  de  Almeida,  bacharel. 

João  Duarte  Lisboa  Serra,  bacharel  *. 

José  Thomaz  dos  Santos  e  Almeida,  magistrado  '. 

José  Ascenço  da  Costa  Ferreira,  bacharol  '^. 

província  do  piaimiv 

X  João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  magistrado. 
António  de  Souza  Mendes,  tenente-coronel. 


1.  Fallocendo  em  18.Vi  foi  substituitlo  pelo  conselheiro  Uernanlo  de  Souza  Franco  e  sendo 
este  nomeado  senador  no  dito  anno,  passou  a  occupar  seu  logar  o  major  Marcos  Pereira 
de  Saltes. 

2.  Foi  substituído  na  sessão  de  iS*/>  pelo  hactiarel  Ambrósio  Leitão  da  Cunha  que  teve 
assento  até  o  fim  da  legislatura  pelo  posterior  fallecimento  do  proprietário. 

3.  Foi  substituído  de.^e  julho  de  isr>3  at<5  o  li>n  da  sessão  desse  auno,  e  de  11  de  agosto  ao 
fim  da  sessão  de  1854  pelo  bacharel  José  Jansen  do  Paço,  e  de  13  de  maio  de  1853  até  13  de  junho 
do  mesmo  anno  |jeIo  bacharel  Josá  Martins  Ferreira. 

4.  Fallecendo  em  ISÕ*)  foi  substituído  na  sessão  desse  anno  pelo  bacharel  António  Marcellino 
Nunes  Gonçalves,  e  na  de  185G,  por  impedimento  deste,  pelo  bacharel  José  Jansen  do  l^aco. 

5.  Fallecendo  em  1*<V>  o  substituiu-o  na  sessão  de  lS.Vi  o  bacharel  Manoel  de  Cerqueira 
Pinto. 

6.  Foi  substituído  desde  25  de  abril  até  20  de  junho  de  1S54  |hj1o  cit.ado  bacharel  Jansen 
do  Paço, 


-^  :5ifi  — 


IMIOVIXCI.V    no   CRAUV 


X  Mipfuel  Fernandes  Vi6ii*a.  magistrado. 

Francisco  Domingues  da  Silva,  magistrado  ". 

X  Domingos  José  Nof,'ueira  Jaguaribe,  magistrado  •*. 

Manoel  Thí»ophilo  Gaspar  de  Oliveira,  bacfiarel. 

X  António  José  Machado,  magiitrado. 

João  Capistrano  Bandeira  de  Mello,  lente  de  direito  *. 

André  Bastos  de  Oliveira,  magistrado  **. 

Ilaymundo  Ferreira  de  AraujO  Lima,  magisti'ado. 


província  do  rio  grande  do  norte 

José  Joaquim  da  Cunha,  lente  de  matliematicas  *'. 
Octaviano  (Cabral  Uaposo  da  Camará,  bacharel. 


PROVÍNCIA  DA  PARAHYBA  DO  NORTE 

António  .Toso  Henriques,  bacharel. 

X  Frederico  de  Almeida  e  Albuquerque,    bacharel  **, 

Francisco  de  Assis  Pereira  Rocha  Júnior,  magistrado  ". 

íilndolplií»  José  Corrêa  das  Neves,  padre. 

José  da  Costa  Macbado.  bacharel. 


ruoviNriA  DE  PERNAMnuro 


António  Corrêa  Seara,  marochal  de  campo. 

X  Jerouymo   Martiniano  Fig  leira  de  Mello,  magistrado. 

X  António  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque,  bacharel. 

António  Peregrino  Maciel  Monteiro,  depois  Barão  d<í  llamarar:'i   '* 

Sebastião  do  Rego  Barros,  militar  *■. 

X  Francisco  Xavior  Paes  Barreto,  magistrado. 

Domingos  de  Souza  Leão,  depois  Barão  da  Villa  Bnlla, 

João  José  Ferreira  de  Aguiar,  lente  de  direito, 

Augusto  Frederico  de  Oliveira,  negociante. 

X  José  Tbomaz  Nabuco  do  Araújo,  magistrado. 

Francisco  Carlos  Brandão,  advogado . 

Joaquim  Pinto  de  Campos,  monsenhor. 

Francisco  de  Paula  Baptista,  lente  de  direito. 


7.  Foi  substituidí)  dupantn  a  sfissSo  <1«»  18')\  polo  bnchapel  Pedro  Pereira  da  Silva  Gui- 
marães. 

8,  Foi  substituído  des<lo  16  de  agosto  «le  1853  até  iírt  de  maio  de  lS.>t  por  Manoel  Jos<5  do 
Albuquerque,  e  na  sessão  de  ISjj  p^lo  bacharel  Apri^io  Justluiano   da  Silva  Guimarães. 

1>.  Foi  substituído  desil*»  27  de  maio  até  'ii  de  junho  ])elo  bacharel  .Teronymo  Macário  Fi- 
g-ueíra  de  Mello. 

10.  Foi  substituído  ii.i  sossão  de  1S53  p^lo  bachar«d  I^uacio  Joaquim  Barbosa,  e  na  de  lS'»i 
pelo  ret'<*rido  barhand  Aprigio  (VuíuiP.rues. 

11.  Foi  suhstittiid.)  duranl*í  a  sessão  de  1853  polo  bacharel  Amaro  Carneiro  Bezerra  Cn» 
val«'auti. 

12.  Notiif  ulo  senador  em  maio  do  18.5(),  foi  substituído  pelo  bacharel  .Tos»*  Paulino  de  F'i- 
ífii''ii*ed<»  quo  tomou  assento  em  2;i  de  julho,  tendo  até  entã  >  occupad»»  seu  loirar  o  bacharel 
António  Carlos   «ie  Almeida    e    Albuquerque. 

13.  Foi  substituído  na  se.ssiío  do  1855  pelo  bacharel  António  Carlos  de  Almeida  e  Albuquer> 
que  ;  e  nu  de  185.Í  p»do  bacUarcl  Crispim  António  de  Miranda  Henriques. 

li.  Foi  substituído  nas  sessíles  de  is'>í,  1855  e  i>QÔ  íxtS  13  de  junho  deste  anno  por  Honório  Pe" 
reini  de  Azevedo  Coutinho,  e  dahi  em  dianto  polo  conselbeiru  Jos«i  Bento  da  Cunha  Figueiredo* 

15,  Foi  substituído  na  sessão  de  lS5i  por  Francisco  do  Hego  Barros  Parreto, 


—  317  •- 


PROVÍNCIA  DAS    \L.VOí)AS 


Manoel  Sobral  Pinto,  bacharel  *•, 

Manoel  Joaquim  de  Mendonça  Castello  Branco,  depois  Barão  de  Anadia. 

X  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  sinimbu,  magistrado  "^. 

Francisco  Joaquim  Gomes  Ribeiro,  magistrado. 

José  Corrêa  da  Silva  Titara. 


província  de  SEKUIPIC 


X  Barão  de  Maroim. 

João  de  Siqueira  Queiroz,  advogado. 


província  da  daiua 

X  João  Maurício  Wanderley,  depois  Barão  de  Cotogi|"ki  "*. 

X  Zachariaa  de  Góes  e  Vasconceílos,  lente  de  direito  *'*'. 

Manoel  Joaquim  Pinto  Pacca.  coronel  -®. 

Benevenuto  Augusta  de  Magalhães  Taques,  magistrado. 

X  José  António  Saraiva,  bacharel  *'• 

Francisco  Mendes  da  Cosia  Corrêa,  magistrado  ^*. 

Aprigio  Jo.sé  de  Sou/.a,  bacharel  *^. 

José  de  Góes  Siqnpira.  doutor. 

X  Angelo  Muniz  da  Silva  Ferraz,  depois  Barão  de  Lrug.iayana  - 

Torqiialo  Rodrigues  Dutra  Rocha,  bacharel. 

Luiz  Barl)alh()  Muniz  Fiusa,  depois  Barão  do  Bom  Jardim. 

Francisco  António  Ribeiro,  bacharel. 

José  António  de  Magalhães  Castro,  magistrado. 

José  Augusto  Chaves,  bacharel  *'*. 


província  do  espirito  santo 
Luiz  José  Ferreira  de  Araújo,  bacharel. 

província  do  rio  uk  .iankiro 

X  l''.u/,ebio  df  Queiroz  Couliuho  Malluso  Camará,  magistrado  "'. 
X  Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz,  depois  A'isconde  do  Bom  Retiro. 


1  ■).  Foi  substilui«Io  lia  sossão  tlc  1853  jwlo  Imcliarel  PímU-o  António  da  Costi  Moreira. 

17.  Foi  substituiJo  na  s;*ssíio  (!<•  185:{  pelo  bacharoi  Mutheus  Casado  de  Araújo  Lima  Aniaud,  o 
tio  lá  d<í  agosto  d*:"  lH^i  ao  liin  da  se>iâuo  deste  anno  |)elo  bacliarel  Pedro  António  da  Costa  Mo- 
reira. 

1><,  Nomeado  senador  cm  luaio  de  185:3,  foi  substituído  desde  7  de  julho  até  16  do  mesmo  mcz  f 
.'inno  nolo  bacharel  Luiz  António  Barbosa  de  Almeida,  e  dahi  etu  diante  pelo  desembargador  João 
.íos<*  ««•  Oliveira  .íunqueira. 

1'.».  Foi  snlislituido  na  s<'s.sâ'»  de  1S54  jkíIo  Dr.  Eduardo  Ferreira  França. 

:íO.  Ten-lo  sido  suspenso  »las  respei-livas  funeeões  tí;n  10  de  jiuiho  de  líCi<l.  t«.i  sub<)titaidu  pelo 
<U'Se!iil»argador  Joaquim  Marcellino  de  lirili». 

21.  Foi  substitnido  «bisílf»  8  de  junho  de  1S5Í  ai»-  o  ilni  da  sessão  desse  anno  jMdo  bacharel  An- 
«^'elo  Francisco  Hamos. 

2á.  Foi  substituído  desde  li  de  maio  até  10  do  junho  de  1S50  pelo  mencion-ido  djsenbargador 
Marcellino  de  íirito. 

2'.i.  Fallecendo  em  1S55,  foi  substituído  pelo  bacharel  Angelo  Francisco  liamos. 

&i.  Nomeado  8<»nador  oní  maio  do  1853  foi  substituído  em  li  do  dito  mez  e  anno  pelo  desembar- 
prador  ,To»ê  Ferreira  Souto. 

5Í5.  Foi  substituído  na  sessão  de  18.53  gelo  desembargador  Joaquim  Marcellino  de  Brito,  que 
tniiiou  assento  a  II  de  agosto  ;  e  na  de  18i>i  polo  desembargador  João  José  de  Oliveira  Junqueira, 
a  Ode  agosto. 

2^.  Nomeado  L^'>nador  rm  maio  de  1^54,  íoi  iubolituidu  a  «á  d-j  mesmo  me^  e  auiio  pjl'>deie:u- 
bar^  rloi  .\nt  »nio  lereira  Barreto  f  edioso. 
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y.  Josc  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  deitois  Visconde  de  Jaguary  *^. 

João  Manoel  Pereira  tta  Silva,  bacharel. 

X  Joaquim  Francisco  Vianna,  bíicharel  '•. 

X  Francisco  de  Paula  Negreiros  Sayào  Lobato,  depois  Visconde  de  Nictheroy . 

Diogo  Teixeira  de  Macedo,  magistrado  **. 

X  Cândido  Borges  Monteiro,  depois  Visconde  de  Itaúna. 

X  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  depois  Visconde  do  Rio  Rranco  *•• 

X  Conde  de  Baependy,  fazendeiro. 

1»Í10VIXCI\    DK    MINAS    GERAKS 

X  Luiz  António  Barbosa,  niagistradt). 

X  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vaseoncelios,  magistrado  **. 

X  Manoel  Teixeira  de  Souza,  depois  Barão  de  Camargos. 

X  Firmino  Hodriguos  Silva,  magistrado, 

António  Gabriel  de  Paula  Fonseca,  medico. 

António  Cândido  da  Cruz  Machado,  advogiulo  ••. 

Francisco  de  Paula  Cândido  medico. 

X  Joaquim  Dellino  Ribeiro  da  Luz,  bacharel. 

António  José  Montpiro  de  Barros,  bacharel. 

José  Agostinho  Vieira  do  Mattos,  medico. 

X  Herculano  Ferreira  Penna  '*. 

Francisco  de  Paula  Santos,  negociante. 

Carlos  José  Versiani,  doutor  *^. 

Agostinho  Josó  Ferreira  Bretãs,  medico. 

António  José  da  Silva,  padre, 

Caetano  Alves  Rodrigues  Horta,  bacharel. 

Bernardo  Belisario  Soares  de  Souza,  magistrado. 

Luiz  Carlos  da  Fonseca,  medico. 

Justiniano  José  da  Rocha.  I)acharel. 

LuizSorires  d(í  (íoiivêa  Horta,  bacharel  *'*. 


l'UOVI\(I\   PK   novA/ 


António  dí»  Pádua  Fl<Mir\ . 
Feliciano  José  Leal,  padre. 


província  de  matto  orosso 


A'iriato  Bandeira  Duarte,  magistrado. 

Silvério  Fernandes  de  Araújo  Jorge,  magistrado. 


27.  Nomeado  sena<i'»r<Mii  maio  *>  is5;í,  foi  substituído  a  25  do  mnsuio  inez  e  nano  pelo  bacharel 
Francisco  Octaviano  de  Almoiia  Hosa. 

2X.  Nomn.ado  Sí^nador  cm  abril  dí»  ifC<Í,  loi  siihatituido  a7df»  maio  seguinte  pelo  df^sombargador 
Juíio  António  d«*  .NfirandN.  o  SíMido  tamheiíi  este  uouxiado  senador  «nn  maio  d«*  ISV»,  passou  a  oc- 
íiipar  SL-u  lo;;ar,  tl«.'sde  11  do  dito  ni«*z,  o  dosotubarjjador  Venâncio  .los»*  Lisboa. 

SíJ.  Foi  siibstituido  ua  sessão  «h?  l.Sr>t  at<''  22  de  maio  judo  desembarj^ador  António  Pereira  Bar- 
reto Pedros*».  o  <1'ahi  em  diante  até  o  íim  da  mesma  sessão  pelo  desembarjrad o r  Venâncio  ,Ios>ê 
1/isbo.'). 

^i).  Koi  substituído  na  scss;lo  de  1853  atj  7  de  maio  polo  «lesembar^rador  João  António  do 
Miranda,  d'*  9  a  "St  do  mesmo  mo/  pelo  bacharel  Francisco  Octariano  de  Almeida  Rosa,  c  de 
■i  dcjunlio  iit  *•  o  tim  de  referida  s<.ís»ão  pelo  desembargador  Harreto  Pedroso. 

31.  Foi  substituído  na  sessão  de  18'>4  desd^»  13  at«;  25  do  maio,  e  nas  do  185".  o  185.)  polo  Dr. 
Francisco  ú'\  Mello  Franco. 

^2.  Foi  substituído  nas  sess."ios  do  iSVi  a  18r>tí  polo  supplente  JoSí?  .loaijuim  de  Lima  e  Silva 
Sobrinho  (actual  Visci»ndo  d«'  Tocantins). 

3:?.  Nomeado  s.*»nador  «^m  abril  do  1853.  foi  substituído  flesde  i2  de  maio  do  mcsuio  anno  pelo 
desembargador  Francisco  Suares  Bernardes   de  Gouvêa. 

Oi.  Foi  substituído  nas  sessCcj  da  iS55  e  IS'3  pelo  concjllKiro  Jos^  Podro  Dias  de  Carvalho. 

C5.  Foi  subslituido  aa  scàsuo  de  IS 53  velo  moncionad )  supplente  Lima  e  Silva  Sobrinho,  que 
tomou  assento  a  y  de  agosto. 
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província   de   8.    PALLO 


Joaquim  Octávio  Nebias,  magistrado  '*. 
Hippolyto  José  Soares  de  Souza,  bacharel. 
Joaquim  Firmino  Pereira  Jorge,  magistrado   *'. 
Fernando  Pacheco  Jordão,  magistrado. 
X  José  Ignacio  Silveira  da  Motta,  lenio  de  direito  ** 
X  Carlos  Carneiro  Campos,  lente  de  direito  ••. 
X  João  José  Vieira  Ramalho,  monsenhor  ♦•. 
José  Mathias  Ferreira  de  Abreu,  bacharel. 
António  Gonçalves  Barbosa  da  Cunha,  bacharel. 


rilOVINClA    DO  PARANÁ 

António  Cândido  Ferreira  de  Abr^u,  bacharel  **. 

PROVÍNCIA   DE   SANTA  CATUARINA 

Joaquim  August")  do  Livramento,  bacharel. 

PROVÍNCIA   DR   S.    PEDRO   DO   RIO   GRANDE    DO   SUL 


Luiz  Alves  Leito  de  Oliveira  Bello,  magistrado  **. 

Israel  Rodrigues  Barcellos,  bacharel  **. 

X  Pedn»  Rodrigues  Fernandes  Chaves,  depois  Barão  de  Quaraim 

Ji»ão  Kvangelista  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  magistrado. 

Francisco  Carlos  de  Araújo  Brusque,  bachareL 

Manoel  José  do  Freitas  Travassos,  magistrado  *'. 


30.  Foi  substituído  na  sossuo  de  IS^iô  pelo  Dr.  Martim  Fraucitteo  Ribeiro  de  Aodrítda. 

37.  Foi  substituído  na  st^ssilo  d<>  1855  pelo  Dr.  Martíin  Franclnco  Ribeiro  de  Andrada;  c  de  14 
de  maio  a  2  de  julho  de  1850  polo  ])r.  .loão  Dabnoy  do  Avollar  Hrotero. 

2f<.  Foi  substituído  na  sessã'»  «lo  1S54  ató  25  de  maio  polo  doioaibargador  Joaquim  Jost*  Pa- 
ehoco:  e  sendo  nomoado  sonadur  om  abril  do  18'»5,  toi  substituído  a  *J  de  maio  seguinte  polo  mesoio 
desembargador. 

39.  Foi  substituído  na  st^ssão  do  18'>3  dosde  O  de  iulho  pelo  desenibarp^ador  Joaquim  José  Pa- 
checo, e  ua  de  ISVi  até  lU  de  maio  pelo  Dr.  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

</0.  Nomeado  senador  em  abril  de  1353,  foi  substituído  pelo  bacharel  Francisco  Jos^  de  l^ima. 
e  por  impedímoQto  deste  occnpou  seu  togar  desde  5  de  agosto  até  o  Am  da  sessSo  da<iaello  annò 
o  Dr.  Martim  Francisco  Ribeiro  d»»  Andrada. 

41.  Tomou  assento  o  n  SÍ7  d<' maio  «lelíCi-í. 

i"^.  Foi  ^íubHtiluido  na  se.^sâo  de  1835  pelo  bacharel  Joaquim  Josc  da  Cru/  Seoro,  p  na  Je  I85C 
pelo  Barílo  de  Mauú. 

43.  NjSo  tomou  as«ienlo,  sendo  substituído  nas  sessões  d«  1853  e  135i  polo  bacharel  Cruz  S»?- 
cco;  na  de  1855  pelo  Dr.  Jos*^  António  do  Valle  Galdre  e  Filo :  na  do  1X50  ati^  9  de  julho  pelo 
Dr.  Fidcncio  Nopomu^^eno  Pratos;  e  de  10  do  dito  mez  de  julho  at»^  o  ílm  da  sessáo  do  mesmo  anno 
polo  dito  Cruz  Secco. 

\i.  Nomeado  senador  em  abril  de  1853,  foi  substituído  om  11  de  junho  desse  anno  pelo  Dr. 
João  Jacintho  de  Mendonça,  o  no  impedimento  deste  oecupou  ^u  logar  desde  ^  de  agosto  de 
1855  at«^  o  fíra  da  sessão  do  mesmo  anno  o  Barão  de  Mauá. 

35,  Foi  snb<?tituido  na  s<'<?->íão  de  l*v»3  pelo  bacharel  Luiz  ilo  Fr«Mlas  h  Ca-^li-o. 


Eleição  por  districto  de  um  so  deputado  ( com  supplentes) 

SYSTKMA  INDIRKCTO  OU  ELEIçAO  DE  DOUS  GRÃOS 

10»  LEGISLATURA 


rilOVINClA     DO    AMAZONAS 


Ki'aiici.>co  (hl  Serra  ('arnoiro.  nia^^i^istrado. 
António  José  Moreira,  medico.  Sunplente. 


1'ROVINCIA  DO  PAU.V 

Tito   Franco  tle  Almeida,  bachareL  !«  districlo. 
João    Lourenço  Paes  de  Souza,  bacharel,  Supplente. 
João  Au;rusU>  Corrêa    do  Ajruiar,  bacharel.  2"  di^tricto* . 
Marcos  Pereira  do  Salles.  doutor.  Suppleulc. 
Fausto  Au;íusto  de  Aíruiar,  bacharel.  3^  districto. 
Miguol  António   1'into  Guimarães,  coronel.  Supplent*'. 

PaOVJ.NTlA   DO    MAKANHVO 

Josô  Joaquim   Toixoira  Vieini  Hellbrt.  i'*  districto. 

Kaymuntfo   Alexandre  Va lie  do  Carvalho,  magistrado.  Snj>pleii'p. 

liarão  do  S.   Bento.  2*^  districto* . 

João  Paulo  de  Miranda.  magistrad<».  Supplente. 

X  João  Pedro  Dias  Vieira,  bacharel.  3o  districtf).^ 

José  Joaquim  Rodrignes  Lojícs,  tenente  coronel,  Supplente. 

Joaquim  Gomes  de  Souza,  doutor  om  matheraatioas.  J"  districv»». 

José    Sérgio  Ferreira.  Supplente. 

X  Cândido  Mendes  de  Almeida,  bacharel,  5^  districto. 

Frederico  JoséCorrt-a.  bacharel,  Supplente. 

A'iriato  Bandeira  Duarte,  magistrado.  0"^  distri<to». 

.íofio  Mi.*nd«"í  d«*  Aliji<'i«l."í.  Iiucliarel,  Supplente. 

PiloVINClA   L»0  1'IAUHV 

Ant'^uio  Fraiicis'o  <1«?  SalK*<,  magistro<Io.  l**distncto. 
Autunio  Borges  I/mI  ('nslello  Branco,  magistrado.  Supplente. 


1.  Foi  substituúlo   «lesílí»   lá  do  iiinio  ali*  :t  de  junho  de  ISOO  polo  rospoctivo  supplente, 

*d.  Foi  .>ubstitui'io  «a  se-i-ifio  de  l^jS  p«'lo  ro^^poctivo  supplente  c  tendo  «*';t«' falleci«lo  uo  pt-in- 
<  ij.io  do  anuo  (\c  1'^'á)  oc(nn»ou  o  s«-n  lo^ar  o  uiestiio  supplent  •. 

.\.    Foi  buI»>*iluido  ni  s<f.>s.ío  d<«  !'<"»'<  pelo  i'.>spectivo  supplente. 

■í     Fo:  subbtituiJ  '  desde  1'    't.'  2»  d;  ni.iij  J-.  1S''J,  o  d;  Ji  Ai  umíj  alv  u    1"'    Ij  jmuUj  do 
IS»')   pelo  rti.>pecti".  o  aiipvd-.-ut". 


—  321  — 

João  da  Silva  Miranda.  29  districto. 

Jesuino  de  Souza  Martins,  bacharel.  Supplent^. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  magistrado.  3*  distrito. 

X  José  António  Saraiva,  bacharel.  Supplente. 

província    do  ceará 

X  António  José  Machado,  magistrado.  !<>   districto. 

Raymundo  Ferreira  de   Araújo  Lima,  magistrado.  Supplente^ 

Francisco  Dominçues  da  Silva,  magistrado.  2»  districto  ■. 

José  Camillo  Linnards.  Supplente. 

Sebastião  Gonçalves  da  Silva,  magistrado.  3o  districto. 

José  Bevilacqua,   padre.  Supplente. 

X  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe,  magistrado.  4*  districto  •. 

Raymundo  Francisco  Ribeiro,  padre.  Supplente. 

António   Pinto  de  Mendonça,  padre.  5®  oeslricto  '. 

Hippolyto  Cassiano  Pamplona,  bicharei.  Supplente. 

X  Miguel  Fernandes  Vieira,  magistrado,  ô*»  districto  •. 

Manoel  Fernandes  Vieira,  magistrado.  Supplente* 

Francisco  de  Araújo  Lima,  magistrado.  ?<>  districto  •. 

Gervásio  Cícero  de  Albuquerque  Mello,  bacharel.  Supplente. 

André  Basto  de  Oliveira,  magistrado.  8®  districto  *•. 

José  Vicente  Duarte  Brandão,  bacharel.  Supplente. 

província  do  rio  orandb  do  nortb 

Amaro  Carneiro  Bezerra  Calvacanti,  bacharel.  !<>  districto. 
António  de  Albuqueraue  Maranhão  Cavalcanti,  bacharel,  Supplente. 
José  Xavier  Garcia  de  Almeida,  coronel.  2^  districto. 
uiz  Francisco  da  Silva,  bacharel— Supplente. 

província  da  parahtba  do  nortb 

Victor ino  do  Rego  Toscano  Barreto,  magistralo.  1®  districto. 
António  da  Cunha  Cavalcanti  de  Albuquerque  Mello.  Supplente. 
António  José  Henriques^  bacharel.  2^  districto. 
Fausto  Benjamin  da  Cruz  Gouvêa,  bacharel.  Supplente. 
Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  bacharel.  3*  districto. 
Gbrispim  António  de  Miranda  Henriques,  bacharel.  Supplente. 
Filinto  Henriques  lie  Almeida,  magistrado.  4«  districto    ^*. 
António  Manoel  de  Aragão  e  Mello,  magistrado.  Supplente. 

X  Flávio    Clementino  da   Silva  Freire,     depois  Éarão   de   Mamanguape.    5^  dis- 
tricto **. 
OliRto  José  Meira,  bacharel.  Supplente. 

província    de     PERNAMBUCO 

Augusto  Frederico  de  Oliveira,  negociante,  i®  districto. 
António  Marques  de  Amorim.  Supplente. 


•^ 


5.  Foi  substltuiilo  na  sessã)  de  1S5S  polo  respectivo  sappUnte. 

6.  Foi  substituído  na  sessão  de  18SS  pelo  respectivo  supplente. 

7.  Foisubstituido  na  sesi&o  de  18  >S  pelo  respectivo  supplente. 

8.  Foisubstituido  na  sessio  do  1830  p«lo  respectivo  supplente. 

9.  Foi  substltaido  na  sessão  de  18>9  pelo  respectivo  supplente. 

10.  Foi  substituído  nas  sessões  de  1859  e  18Ô0  pelo  respectivo  snpplente. 

11.  Foi  substituído  nas  sassSes  de  1857,  1858  e  1853  pelo  respectivo  supplente, 

12.  Foisubstituido  na  sessão  de  1359  pelo  respectivo  supplente. 
21 
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X  Visconde  de  Gamara gibe.  2P  districto  **. 

António  Luiz  Cavalcante  de  Albuquerque,  bacharel.  Snpplente. 

Silvino  Cavalcanti  de  Albuquerque,  bacharel.  3°  districto. 

Abílio  José  Tavares  da  Silva,  bacharel.  Supplente. 

X  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  magistrado.  4o  districto  **. 

Francisco  João  Carneiro  da  Cunha,  bacharel.  Supplente. 

João  José  Ferreira  de  viguiar,  lente  de  direito.  5®  districto. 

Joaquim  Pires  Machado  Portella,    bacharel.  Sujjplente. 

X  Francisco  Xavier  Paes  Barreto,  magistrado.  6®  districto. 

João  Maurício  Cavalcanti  da  Rocha  Wandorley,  bacharel.  Supplente. 

X  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo,  lente  de  direito.  7»  districto. 

Ignacio  de  Barros  Barreto,  bacharel.  Supplenttí. 

Sebastião  do  Rego  Barros,  militar.  S»  districto  *■. 

Sebastião  do  Rego  Barros  de  Lacerda,  magistrado.  Supplente. 

X  António  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque,  bacharel.  Qo  districto  *•. 

Luiz  Felippe  de  Souza  Leão,  bacharel.  Supplente. 

Jeronymo  Villela  de  Castro  Tavares,  lents  de  direito.  10o  districto. 

Luiz  de  Albumierque  Martins  Pereira,  bacharel.  Supplente. 

Domingos  de  Souza  Leão,  depois  Barão  de  Villa  Bella.   11»  districto.   *' 

António  dos  Santos  Siqueira  Cavalcante  Júnior,  bacharel.  Supplente. 

Joaquim  Pinto  de  Campos,  monsenhor    12o  districto. 

Miguel  Gonçalves  Lima,  bacharel.  Supplente. 

Francisco  Carlos  Brandão,  bacharel.  13*  districto  *®. 

Luiz  Duarte  Pereira,  magistrado.  Supplente. 


província,  das  ALAGOAS 


Mano^^l  Joaquim  de  Mendonça  Gastello -Branco,    depois    Barão  de  Anadia.  !<>    di8< 

tricto. 
Lúcio  Soares  de  Albuquerque  Eust?iquio.  Supplente. 
Roberto  Calheiros  de  Mello,  doutor.  2^  districto. 
X  Jacintho  Paes  de  Mendonça,  bacharel.  Supplente. 
Pedro  António  da  Costa  Moreira,  magistrado.  3o    districto  **. 
José  Casado  Accioli  de  Lima,  bacharel.  Supplente. 
Silvério  Fernandes  de  Araújo  Jorge,  magistrado.  4*   districto  ■•• 
Miguel  Joaquim  de  Araújo,  padre.  Supplente. 
Salvador  Corrêa  de  Sá  e  Benevides,  bacharel.  5®  districto. 
Carlos  Augusto  da  Silveira  Lobo,    bacharel.  Supplente. 


província  de  seroipe 


X  Barão  de  Maroi.  !•  districto    ■*. 
Tobias  Rabello  Iioite,  medico.  Supplente. 


13.  Foi  substituído  nas  sessões  de  18'i8  o  1859  pelo   respectivo  supplente. 

14.  Sendo    nomeado    senador  oiu    maio  de   18 >8,    occupou    o    seu   logar    o  respectivo    su- 
pplente. 

15.  Foi  substituído  na  sessão  de  1858    pelo  respectivo   supplente. 

16.  Foi  substituido   na  sessão  de    1858  pelo  respectivo  supplente. 

17.  Foi  substituído  na  sessão  de  1858   pelo  respectivo  supplente. 

18.  Foi  substituido  na  sessão  de  1859  pelo  respectivo  supplente. 

19.  Foi  substituído  na  sessão  de  1859  pelo  respectivo  supplente. 

20.  Foi  substituído  de  3  a  19  de  maio  de  1857,  na   sessão   de  1859  e  na  de  1860  até  24   d* 
junho  pelo  respectivo  supplente. 

21.  Foi  substituido  de  3  de  maio  a  22  de  junho  de  1857,  e  nas  sessões  de  1858, 1859   e  1860  até 
16  de  agosto  desta  pelo  respectivo  supplente. 
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António  Freire  de  Mattos  Barreto,  doutor.  2"  districto  ■•. 
José  de  Barros  Pimentel,  doutor-  3*  districto. 
José  Martins  Fontes,  bacharel.  Supplente. 
João  Baptista  Monteiro,  advogado.  4®  districto. 
Manoel  Joaquim   da  Silva  e  Oliveira.  Supplente. 

província  da  BAHIA 

X  Joaquim  Jeronymo  Fernandes  da  Cunha,  bacharel.  í^  districto. 

Constantino  do  Amaral  Tavares,  1*»  tenente  da  armada.  Supplente. 

Eduardo  Ferreira  França,  medico.  2o  districto  **. 

Balthazar  de  Araújo  Aragão  Bulcão,  bacharel.  Supplente. 

Pedro  Muniz  Barreto  de  Aragão,  bacharel.  3^  districto**. 

Francisco  Xavier  Pinto   Lima,  bacharel.  Supplente 

José  Augusto  Chaves,  bacharel.  4°  districto  ■*. 

Torquato  Rodrigues  Dutra  Rocha,  bacharel.  Supplente. 

Luiz  António  de  Sampaio  Vianna,  bacharel.  5*^  districto. 

Pascoal  Pereira  de  Mattos,  bacharel.  Supplente. 

Casimiro  de  Senna Madureira,  bacharel.  6°  districto  *■. 

Justiniano  Baptista  Madureira,  magistrado.  Supplente. 

Innocencio  Velloso  Pederneiras,  coronel  de  engenheiros.  7°  districto. 

Benevenuto  Augusto  de  Magalhães  Taques,  magistrado.  Supplente. 

Luiz  Barbalho  Sluniz  Fiúza,  depois  Barão  deBomjardim.  8o  districto. 

António  Luiz  Aflunso  de  Carvalho,  bacharel.  SuppL^nte. 

Luiz  António  Pereira  Franco,  magistrado.  Qo  íiistricto  ■^. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira,  magistrado.  Supplente. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  magistrado.  10^  districto. 

João  Gualberto  dos  Santos.  Supplente. 

José  Joaquim  Landulfo  da  Rocha  Medrado,  bacharel.  11^  districto  '*. 

Pedro  da  Silva  Rego,  bacharel.  Supplente. 

X  José  António  Saraiva,  bacharel.  12o  districto. 

João  Victor  de  Carvalho.  Supplente. 

Francisco  Mendes  da  Costa  Corrêa,  magistrado.  13o  districto  ■•. 

Innocencio  Marques  de  Araújo  Góas,  magistrado.  Supplente. 

Francisco  Luiz  Antunes  do  Campos,  bacharel.  14o  districto  *•. 

Manoel  Teixeira  Soares,  bacharel.  Supplente. 

província  do  espirito  santo 

António  Pereira  Pinto,  bacharel. 

Ignacio  Rodrigues  Bermude,  padre.  Supplente. 

província  do  rio  de  janeiro 

Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  diplomata,  lo  districto. 

Carlos  António  de  Carvalho,  bacharel .  Supplente . 

X  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  depois  Visconde  do  Rio  Branco.  29  districto  •*. 

Manoel  de  Frias  e  Vadconcellos,  coronel.  Supplente. 


23.  Havendo  o  Barão  de  Maroira  optado  pelo  1°  districto,  foi  reconhecido  deputado  do 
ÍP,  raas  não  tomou  assento,  e  nem  procedeu-ae  a  nova  eleiç&o  de  supplente  para  o  referido 
2o  districto. 

23.  Falleceu  antes  de  tomar  assento  e  occupon  o  seu  logar  o  respectivo  supplente* 

2i.  Foi  substituído  de  27  de  maio  ao  fim  da  sessão  de  1857  e  na  de  1859  pelo  respectivo 
supplente. 

25.  Foi  substituido  na  sessão  de  1858  e  na  de  Í8S59  até  2  de  junho  pelo  respectivo  supplente, 
qi:e  íalleceu  posteriormente. 

2õ.  Foi  substituido  na  sessão  de  1857  e  na  de  1858  até  11  de  julho  pelo  respeotivo  supplente. 

27.  Foi  substituído  na  sessão  de  1859  e  na  de  1860  até  24  de  junho  pelo  respectivo  supplente. 

28.  Falleceu  depois  da  sessão  de  1860. 

29.  Foi  substituido  na  sessão  de  1858  pelo  respectivo  supplente. 

óO.  Falleceu  no  Am  da  sessão  de  1859  e  occupoa  o  seu  logar  na  de  1860  o  respectivo  supplente. 
31.  Foi  substituido  desde  3de  maio  até  30  de  julho  de  1858  pelo  respectivo  supplente. 
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Alexandre  JoaqiiÍ!n  de  Siqueira,  mafrhtrado.  3®  diHrictj  *'. 

José  Machado  Coelho  de  Castro,  bacharel.  Sapplente. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  bacharel.  4oaistricio  •», 

António  Dias  Coelho  dos  Reis,  depois  Visconde  de  Carapebús.  Supplenle. 

X  Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz,  depois  Visonde  doBom  Retiro.  5<*disCricio. 

Braz  Fernandes  Gar.ieiroVianna.  Supplente. 

X  Francisco  Octaviano  de  Almeida  Ro^a,  bacharel.  6^  districto. 

Jeronymo  Pereira  de  Lima  Campos,  l<^nte  de  mathematicas.  Supplente. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  bacharel.  7<>di8trict>o  '^. 

João  Nepomuceno  Gastrioio,  brigideiro.  Supplente. 

Jeronymo  José  Teixeira  Júnior,  bacharel.  8^  diàtricto. 

José  Joaquim  Pereira  da  Silva,  cónego.  Sapplente. 

Joaquim  José  Teixeira  Leite,  bacharel.  9o  aistricto  •'. 

Martinho  Alvares  da  Silva  Campos,  medico.  Supplente. 

José  Joaquim   de  Lima  e  Silva   Sobrinho,  depiois  Visconde  de  Tocantins,  lO^  dia* 

tricto. 
Alexandre  Rodrigues  da  Silva  Chaves,  bacharel.  Supplente. 
X  Francisco  de  Salles   Torres- Homem,   depois   Visconde  de  Inhomerim»  ti®  di«* 

tricto . 
António  de  Araújo  Ferreira  Jacobina,  doutor.  Supplente. 
X  Conde  de  Baependy,  fazendeiro.  12o  districto* 
Emiliano  Fagundes  Varella,  bacharel.  Supplente. 

PROVI NCX.i  DE  MINAS  OBRAES 

X  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  maçist-ado.  l®  districto  ^•, 

Francisco  de  Pauía  Santos,  negociante.  Supplente. 

Francisco  Alvares  da  Silva  Campos,  bacharel.  2®  districto. 

José  Júlio  de  Araújo  Vianna,  pa  're.  Supplente. 

X  Luiz  António  Barboza.  magistrado.  3o  districto  ". 

Modesiino  Carlos  da  Rocha  Franco,  bacharel.  S  ipplente. 

José  Felicíssimo  do  Nascimento,  monsenhor.  4^ districto. 

Jeronymo  Máximo  Nogueira  Penidò,  bacharel.  Supplente. 

António  Cândido  da  Cruz  Machado,  advogado.  5o  districto. 

Simão  da  Cunha  Pereira,  bacharel.  Supplente. 

Pedro  de  Alcântara  Machado,  negociante.  6®  districto. 

Joaquim  Mariano  dos  Santos,  bacharel.  Supplente. 

António  Joaquim  Cezar,  advogado.  7**  districto  ••. 

António  Gabriel  de  Paula  Fonseca,  medico.  Supplente. 

Luiz  Carlos  da  Fonseca,  medico.  8o  districto. 

Carlos  José  Versiani,  medico.  Supplente. 

Bernardo  Belizario  Soares  de  Souza,  magistrado.  9*^  districto. 

Melchior  Carneiro  de  Mendonça  Franco.  Supplente. 

Hermogenes  Casimiro  de  Araújo  Brunswick,  padre.  IO*  districto  ••. 

José  Tavares  de  Mello,  bacharel.  Supplente. 

Agostinho  José  Ferreira  Brêtas,  medico. lio  districto. 

José  Aifonso  Dias  de  Souza,  bacharel.  Supplente. 

João  Dias  Ferraz  da  Luz,  doutor  12o  districto. 

António  Si mplicio  de  Salles.  Supplente. 


32.  Foi  substituído   desde  3  de  maio  até  22  de  julho  de  1857,  de  10  de  maio  até  5  de  agosto  de 
1S59  e  de  12  do  maio  até  31  de  julho  de   1860  pelo  respectivo  sapplente. 

33.  Foi   Ruhstituido  desde  3  de  maio  até    14  de  junho  de  18  >8  e  de  4  do  agosto  de  1850  até  o 
fim  da  sessão  desto  anno  pelo  respectivo  supplente. 

3i.  Foi  substituído  de  3  a  O  de  maio  de  1857  pelo  respectivo  supplente. 

35.  Não  tomou  assento  e  foi  substituído  durante  a  legislatura  pelo  respectivo  supplente. 

36.  Sendo  nomeado  senador  em  nove:nbro  de  1857,  occnpou  o  seu  logar  nas  seguintes  sessões 
o  respectivo  supplente. 

37.  Sendo  nomeado  senador  em  novembro  de  1859,  falleceu  em  15  de  marco  do  IbGO.  Na 
sessão  deste  anno  occupou  o  seu  logar  o  respectivo  supplente. 

38.  Foi  substituído  na  sessão  do  1858,  na  do  1859  de  10  a  15  de  maio  o  na  do  1860  pelo  re- 
spectivo supplente. 

3D.  Foi  substituído  nos  sessões  de  1858  e  1860  pelo  respectivo  supplente. 


\ 
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Domingos  Thoodoro  de  Azevedo  e  Paiva,  negociant«,13<>  dtstricto  *• 

José  da  Costa  Machado  e  Souza  Ribeiro,  bacharel.  Supplente. 

António  Filippe  de  Araújo,  padre.  14o  districto  **. 

António  Dias  Ferraz  da  Luz,  doutor.  Suppiente. 

Francisco  Cyrillo  Ribeiro  e  Souza,  medic ),  15*>  districto. 

Francisco  Guarita  Pitanguy,  vigário.  Supplente. 

João  das  Chagas  Andracfe,  doutor.  16o  districto  '^*, 

Salatiel  de  Andrade  Braga,  medico.  Supplente. 

Pedro  de  Alcântara  Cerqueira  Leite,  magistrado.  17°  districto  *•. 

José  Rodrigues  de  Lima  Duarte,  medico.  Supplente. 

António  José  Monteiro  de  Barros,  bacharel.  18°  districto  **. 

José  Joaquim  Ferreira  Monteiro  de  Barras,  bacharel.  Supplente. 

Francisco  de  Assis  Athayde,  coronel.  19®  districto  *'. 

Francisco  Peixoto  de  Mello.  Supplente. 

X  Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo,  bacharel   23*  districto. 

José  Pedro  da  Silva  Bemlica,  cónego.  Supplente. 


província   DK  8.    PAULO 

João  da  Silva  Carrão,  lente  de  direito.  1°  districto  ^*. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  bacharel.  Supplente. 

António  Gonçalves  Barboza  da  Cunha,  bacharel.  2*>  districto. 

Francisc )  de  Paula  Machado,  coronel.  Supplente. 

Ignacio  Marcondes  de  Oliveira  Cabral,  monsenhor.  3o  districto  ^^. 

Manoel  Marcondes  de  Moura  e  Gosta,  bacharel.  Supplente. 

Joaquim  José  Pacheco,  magistrado.  4^  districto. 

João  de  Azevedo  Carneiro  Maia,  bacharel.  Supplente. 

Raphnel  Tobias  de  Aguiar,  brigadeiro.  5®  districtJ  *•. 

António  Aguiar  de  Barros,  bacharel.  Supplente. 

Joaquim  Octávio  Nebias,  magistrado.  6o  districto. 

Fidencio  Nepomuceno  Prates.    Supplente. 

Bernardo  Avelino  Gavião  Peixoto,  magistrada.  7^  districto  *•. 

António  Luiz  Pereira  da  Cunha.  Supplente. 

Gabriel  José  Rodrigues  dos  Santos,  lente  de  direito.    S®  districto  '*. 

Felippe  Xavier  da  Rocha,  bacharel.  Supplente. 

António  da  Costa  Pinto  Silva,  bacharel.  9^  districto. 

João  Nepomuceno  de  Souza  Freire,  bacharel.  Supplente. 


PROVIN  IA   DK  OOYAZ 


Libanio  Augusto  da  Cunha  Mattos.  1»  districto. 
André  .Augusto  de  Pádua  Fia  iry,  bacharal.  Supplente. 


40.  Foi  substituído  de  20  de  julh  j  até  o  fl  a  d  i  sesilu  dê  1^7  pelo  respectivo  supplente. 

41.  F.illoceu  e-n  22  de  junho  de  1857,  e  senJo  cha  uada  pira  occupar  o  seu  logar  o  respectivo 
supplente  Dr.  António  Dias  Ferraz  da  Lui,  não  ca  apareceu  atoioar  assento  durante  a  legisla- 
tura. 

42.  Foi  substituído  nas  sessões  de  1S57  e  1859  pelo  respectivo  supplente. 

43.  Foi  substituído  na  sessão  de  IS^iQ  pelo  respectivo  supplente. 

44.  Foi  substituído  na  sessão  de  1859  pelo  respectivo  supplente. 

45.  Falijceu  depois  da  sessão  de  1860. 

4Ô.  Foi  substituído  de  6  a  12  de  roaio  de  1$57,  de  3  de  maíj  a  ^  de  junho  de  1858  e  de  10  d» 
maio  a  2  de  junho  de  1859  pelo  respectivo  supplente. 

47.  Foi  substituído  na  sessão  de  1800  pelo  respectivo  supplente. 

48.  Fallecendo  no  fira  da  sessão  de  1857,  foi  o  seu  logar  occupado  nas  seguintes  pelo  re* 
spectivo  supplente. 

49.  Foi  substituído  desde  o  lo  de  agosto  de  1860  até  o  flm  da  sessão  deste  anno  pelo  respectivo 
supplente. 

50.  Fallecendo  no  princípio  da  sessão  de  1858,  oooupou  desde  então  o  seu  logar  o  respe- 
ctivo supplente. 
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Felippe  António  Cardoso  de  Santa  Cruz.  2^  districto  *^« 
José  Rodrigues  Jardim,  bacharel.  Supplente. 


província,  de  matto  orosso 

António  Peixoto  de  Azevedo,  militar,  i^  districto  ". 
António  Corrêa  do  Couto,  bacharel.  Supplente. 
José  £)eIphino  de  Almeida,  negociante.  2^  districto. 
Leopoldino  Lino  de  Faria.  Supplente. 


província,   do   PARANÁ 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  bacharel  ■•. 
Laurindo  Abelardo  de  Bri lo,  bacharel.  Supplente. 

província  de   santa  catharina 

Jeronyrao  Francisco  Coelho,  brigadeiro  •*. 

Jesuino  Lamego  Costa,  chefe  de  esquadra,  depois  Barão  da  Laguna.  Supplente. 

província   de    S.    PEDRO    00   RIO  GRANDE   DO   SUL 

Barão  de  Porto- Alegre,  tenente-general,  depois  Conde.  1°  districto. 

João  Capistrano  de  Miranda  e  Castro,  bacharel.  Supplente. 

Barão  de  Mauá,  negociante.  2®  districto  *•. 

Manoel  António  da  Rocha  Faria,  depois  Barão  de  Nioac.  Supplente. 

Francisco  Carlos  de  Araújo  Briisque,  bacharel.  3"  districto. 

António  Angelo  Christino  Fioravante.  Supplente. 

João  Pereira  da  Silva  Borges  Fortes,  medico.' 4<>  distiúcto. 

Fidencio  Nepomuceno  Prates.  Supplente. 

Luiz  Alves   Leite  de  Oliveira  Bello,  magistrado.    5<>  districto. 

António  Gomes  Pinheiro  Machado,  bacharel.  Supplente. 

João  Jacinthode  Mendonça,  medico.  6o  districto. 

José   Bernardino  da  Cunha   Bittancourt,  medico.  Supplente. 

Oè«crt>açâo.— A  eleição  para  deputados  desta  legislatura  foi  feita  de  conformi- 
dade com  as  disposições  do  decreto  n.  842  de  19  de  setembro  de  1855,  que  creou  os 
districtos  eleiíoraes,  eos  supplenles  especiaes. 


51.  Foi  substituído  na  sessão  de  1858  pelo  ruspectivo  supplente. 

52.  Foi  substituído  na  sessão  de  18'>)  pelo  respectivo  supplente. 

53.  Foi  substituído  nas  sessões  de  1859  e  1800  pelo  respcctlro  supplente. 

5i.  Falieeendo  no  principio  do  anno   de  1S30,    occupou  o  seu  logar  na  sestão  deste  ann« 
o  respectivo  supplente. 

55.  Foi  substituído  dcsJe  10  de  inaij  até  20  de  junho  do  1850  pelo  respectivo  supplente. 
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Eleição  por  circulo  de  3  deputados 

(SYSTEMA  INDIRECTO  OU  ELEIÇAO  DE  DOUS  GRAOS) 

Lei  n.  1082  de  18  de  Agosto  de  ISôO 

li»    LEGISLATURA 

província,  do  amazonas 

(Districto  único ) 

Angelo  Thomaz  do  Amaral. 

Francisco  da  Serra  Carneiro,  magistrado. 

província   do   PARÁ 

(Districlo  único) 

X  Ambrósio  Leitão  da  Cunha,  magistrado. 
Fausto  Augusto  de  Aguiar,  bacharel. 
Manoel  José  de  Siqueira  Mendes,  padre. 

província  do  maranhão 

( io  districto ) 

Fabio  Alexandrino  de  Carvalho  Reis,  bacharel. 
X  João  Pedro  Dias  Vieira,  bacharel  *. 
X  Luiz  António  Vieira  da  Silva,  doutor. 

(20  districto) 

X  Francisco  José  Furtado,  magistrado  ». 

Joaquim  Gomes  de  Souza,  doutor  em  mathematicas. 

Viriato  Bandeira  Duarte,  magistrado. 

província   do  piauhy 

(Districto  único) 

Francisco  José  Fialho,  tabellião. 

X  João  Lustosada  Cunha  Paranaguá,  magistrado. 

Simplicio  de  Souza  Mendes,  bacharel. 


1.  Sendo   nomeado  senador   pela  província   do  Maranhão,   sabstituio-o  como   deputado  o 
bacharel  António  Marcellino  Nunes  Gonçalves  era  2  de  maio  de  1862. 

2.  Sondo  nomeado  ministro    da  justiça  em  24  de  maio  de  18Ô2,   foi  reeleito  deputado  pela 
i^rovincia  do  Maranhão,  2o  districto,    e   tomou  assento  em  90  de  abril  de  1863. 


PROTINOIA.  DO  CBARJI 

(10  districto) 

X  Jeronymo  Martiniano  Figueira  de  Mello,  magistrado. 
José  Martiaiano  de  Alenear,  bacharel. 
Manoel  Fernandes  Vieira,  magistrado. 

(2«   districto) 

Jeronymo  Macário  Figueira  de  Mello,  advogado. 
João  Capistrano  Bandeira  de  Mello,  lento  de  direito. 
X  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe,  magistrado. 

(30  districto) 

X  Miguel  Fernandes  Vieira,  magistrado. 

Ray mundo  Ferreira  de  Araújo  Lima,  magistrado. 

província  do  rio  grande  do  nortb 

(Districto  único) 

Amaro  Carneiro  Bezerra  Cavalcante,  bacharel. 
Gabriel  Soares  Raposo  da  Camará,  bacharel. 

província  da  parahtba 

(lo  districto) 

Anísio  Salathiel  Carneiro  da  Cunha,  bacharel. 
Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  bacharel. 
X  Barão  de  Mamanguape,  bacharel . 

(20  districto) 

António  José  Henriques,  bacharel. 

António  Manoel  de  Aragão  e  Mello,  magistrado. 

província    de    PERNAMBUCO 

(lo  districto) 

António  Epaminondais  de  Mello,  bacharel. 

X  Francisco  Xavier  Paes  Barreto,  magistrado. 

X  Visconde  de  Camaragibe,  lente  de  direito. 

(«•  districto) 

João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira  e  Andrade,  doutor. 
Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  diplomata. 
Silvino  Cavalcanti  de  Albuquerque,  bacharel. 
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(3»  dislricto) 

X  António  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque,  bacharel  '. 
X  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo,  lente  de  direito. 
Sebastião  do  Rego  Barros,  militar. 

(4*  diatricto) 

Jeronymo  Villela  de  Castro  Tavares,  lente  de  direito. 
Francisco  Haphael  de  Mello  Rego,  militar. 


(5^  districto) 


Francisco  Carlos  Brandão,  advogado. 
Joaquim  Pinto  de  Campos,  monsenhor. 

província   das  alaoôas 

(lo  districto) 

Aurel lano  Cândido  Tavares  Bastos,  doutor. 
Esperidião  Eloy  de  Barros  Pimentel,  magistrado. 
X  Jacintho  Paes  de  Mendonça,  bacharel. 

(2o  districto) 

Benjamin  Franklin  da  Rocha  Vieira,  medico. 

Manoel  Joaquim  de  Mendonça  Castello  Branco,  depois  Barão  de  Anadia. 

província  db  sbroipb 
(i«  districto) 

X  Barão  de  Maroim  *. 

Leandro  Bezerra  Monteiro,  bacharel. 

(£0  districto) 

Fiel  José  de  Carvalho  e  Oliveira,  medico. 
Pedro  de  Calazans,  bacharel. 

província  da  BAMZ4 

(lo  districto) 

Álvaro  Tibério  de  Moncorvo  Lima,  bacharel. 

X  Joaquim  Jeronymo  Fernandes  da  Cunha,  bacharel. 


3.  Sendo  nomeado  ministro  da  agricnliura  em  24  de  mato  da  1S08,  não  foi  reelotio  deputado, 
sendo-o  em  seu  logar  o  desembargador  Álvaro  Birbalho  Uchda  Cavalcanti,  que  tomou  assento 
em  2S  de  agosto  do  1862. 

4.  Sendo  nomeado  senador  pela  província  de  Sergipe,  Bubstituio-o.  o  Dr.  José  Maria  da  SUva 
Paranhos,  depois  Visconde  do  Kio  Branco,  em  12  de  agosto  de  1801. 
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(2o  disfcricto) 

Francisco  Xavier  Pinto  Lima,  magislrado. 

José  Aupfusto  Chaves,  bacharel. 

Pedro  Muniz  Barreio  de  Aragão,  bacharel. 

(30  districk)) 

Benevenuto  Augusto  de  Ma^lhães  Taques,  magistrado  •. 
Casimiro  deSenna  Madureira,  bacharel. 
Justiniano  Baptista  Madureira,  magistrado. 

(4u  districto) 

X  José  An 'onio  Saraiva,  bacharel. 

Luiz  António  Pereira  Franco,  magistrado. 

Manofl  Pinto  de  Souza  Dantas,  magistrado. 

(50  districto) 

António  de  Souza  Spinola,  coronel. 

Gasparino  Moreira  de  Castro,  bacharel. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira  Júnior,  magistrado. 

província  do  espirito  santo 

(Districto  único) 

António  Pereira  Pinto,  bacharel. 
Luiz  António  da  Silva  Nunes,  bacharel. 

província  do  rio  de  janeiro 

(1"  districto) 

X  Francisco  Octaviano  de  Almeida  Rosa,  bacharel. 
Joaquim  Saldanha  Marinho,  bacharel. 
Maninho  Alvares  da  Silva  Campos,  medico. 

(2o  districto) 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  bacharel. 

X  Luiz  Pedreira  do  Coito  Ferraz,  depois  Visconde  do  Bom-Reliro. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  bacharel. 

(3o  districto) 

X  Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  depois  Visconde  de  Nictheroy, 
Jeronymo  José  Teixeira  Júnior,  bacharel. 
João  Manoel  Pereira  da  Silva,  bacharel. 


5.  Sendo  nomeado    ministro  dos  negócios  estrangeiros  em    10  de  julho  de  1861,  foi   reeleit) 
deputado  pela  província  da  Bahia  (3o  districto),  e  tomou  assento  em  29  de  abril  de  18(32. 
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(4«  districto) 

X  Conde  de  Baependy,  fazendeiro. 

X  Francisco  de  Salles  Torres-Homem,  depois  Visconde  de  Inhomerim. 

José  Joaquim  de  Lima  e  Silva  Sobrinho,  depois  Visconde  do  Tocantins. 

província  de  minas  obraes 

(lo  districto) 

Francisco  de  Paula  Santos,  ne^ciante. 

X  Francisco  de  Paula  da  Silvpira  Lobo,  bacharel. 

Manoel  de  Mello  Franco,  medico. 

(20  disti  icto) 

António  Fonseca  Vianna,  medico. 

Manool  José  Gomes  Uabello  Horta,  bacharel. 

Theophilo  Benedicto  Ottoni  '. 

(3o  districto) 

Christlano  Benedicto  Ottonio,  lente  de  mathematicas. 
José  Rodrigues  de  Lima*Duarte,  medico. 
Mariano  Procopio  Ferreira  Lage,  negociante. 

(4o  districto) 

Francisco  Cyrillo  Ribeiro  Souza,  medico. 
Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira,  bacharel. 
Salathiel  de  Andrade  Braga,  medico. 

(50  districto) 

Agostinho  José  Ferreira  Bretãs,  medico. 

Evaristo  Ferreira  da  Veiga,  bacharel. 

X  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  bacharel. 


(6<^  districto) 

António  Cândido  da  Cruz  Machado,  advogado. 
António  Gabriel  de  Paula  Fonseca,  medico. 
António  Joaquim  César,  advogado. 

(70  districto) 

liUiz  Carlos  da  Fonseca,  medico. 
Melchior  Carneiro  de  Mendonça  Franco. 


6.  Sendo  eleito  deputado  pelo  lo  districto  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  optou  pelo  29  dia- 
tricto  da  orovincia  de  Minas  Geraes,  em  10  de  junho  de  18Ô1,  sendo  substitaido  naquelle  districto 
pelo  Dr.  Martinho  Álvares  da  Silva  Campos. 
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PROVUrciA  Dfi  8.    PAULO 

(lo  districto) 

Rodripro  Augusto  da  SiWa,  bacharel. 

Jo*ó  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  lente  de   direito  *. 

João  da  Silva  Carrão,  lente  de  direito. 

(2o  districto) 

Barão  da  Bella-Viati,  fazendeiro. 

Flaminio  António  do  Nascimento  Lessa,  bacharel. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  lente  de  direito. 

(3<>  dUtricto) 

António  da  Costa  Pinto  e  Silva,  bacharel. 
António  Gonçalves  Barbosa  da  Cunha,    bacharel. 
Joaquim  Octávio  Nebias,  magistrado. 

província  db  ootaz 


(Districto  único) 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  bacharel. 
Felippe  António  Cardoso  de  Santa  Cruz. 


província  db  mato  orosso 

(Districto  único) 

António  Corrêa  do  Couto,  bacharel. 

Joaquim  Raymundo  de  Lamare,  vice-almirante  *. 

província  do  PARANÁ 

(Districto  uaico) 

Joaquim  Ignacio  Silveira  da  Motta,  medico. 

X  Zacarias  de  Qóes  e  Vasconcellos,  lente  de  direito  * . 

província  db  santa  catrarin a 

(Districto   único) 

Francisco  Carlos  da  Luz,  militar. 

Jesuino  Lamego  Costa,  chefe  de  esquadra,  depois  Barão  da  Laguna. 


7.  Sendo  nomeado  ministro  da'raarinfaa  em  24  d^  maio  de  1862,  foi  reeleito  deputado  pela 
província  de  S.  Paulo  (i°  districto),  tomando  assento  em  31  de  julho  de  1802. 

8.  Sendo  nomeado  ministro  da  marinha  em  30  de  maio  de  1862,  foi  reeleito  deputado  pela 
província  de  Matto  Orosso  (único  districto)  e  tomou  assento  em  o  1®  de  maio  de  1863. 

0.  Sendo  nomeado  ministro  do  império  em  2i  de  maio  de  1862,  foi  reeleito  deputado  pela 
província  do  Paraná  (único  districto),  tomando  assento  em  22  de  agosto  de  1862. 
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província  db  s.  pbdro  do  rio  oranbb  do  sul 

(lo  districto) 

Barão  de  Por  to- Alegre,  teneate-general,  depois  Conde  *•. 

Israel  Rodrigues  Barcello*?,  bacharel. 

Luiz  Alves  Leite  de  Oliveira  Bello,  magistrado. 

(2«  districto) 

Amaro  José  d' Ávila  da  Silveira,  bacharel. 
Barão  de  Mauá,  negociante . 
Félix  Xavier  da  Cunha,  bacharel. 

Observação. —  A  eleição  para  deputados  desta  legislatura  e  das  seguinte?  foi 
feita  de  conformidade  com  as  disposições  do  decreto  n.  10S2  de  18  de  agosto  de 
1860,  que  fíxou  o  numero  de  tre)  deputados  para  cada  districto  eleitoral,  e  que  abolio 
a  eleição  de  supplentes. 


10.  Sendo  nomeado  ministro  da  guerra  em  IM  de  maio  de  1862,  foi  reeleito  deputado  pela 

Srovincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Oranae  do  Sul  (lo  districto),  não  tendo  comparecido  até  o  dia  18 
o  dito  mez  e  anno  de  1863,  em  que  a  camará  foi  dissolvida. 
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Eleição  de  circulo  de  3  deputados 

(SYSTEMA  INDIRECTO  OU  ELEIÇAO  DE  DOUS  GRÃOS) 


Lei  n.  10^2  de    18  de  agosto  de  1860 
12*  LEGISLATURA 

província  do  amazonas 

( Diatricto  unico) 

António  José  Moreira,  medico. 

Francisco  Carlos  de  Araújo  Brusque,  bacharel  *. 

província   do  PARÁ 

(  Districto  unlco ) 

X  Ambrósio  Leitão  da  Cunha,  magistrado. 
Domingos  António  Raiol,  bacharel 
Tito  Franco  de  Almeida,  bacharel. 

província  do  maranhão 

( lo  districto ) 

X  António  Marcellino  Nunes  Gonçalves,  magistrado  '. 

Carlos  Fernando  Ribeiro,  doutor. 

Fábio  Alexandrino  de  Carvalho  Reis,  bacharel. 

( 20  districto ) 

X  Francisco  José  Furtado,  magistrado  '. 

Joaquim  Gomes  de  Souza,  doutor  em  mathematicas  ^. 

Viriato  Bandeira  Duarte,  magistrado. 


1.  Sendo  nomeado  ministro  da  marinha  era  31  de  março  do  18Jí,  foi  reeleito  deputado   pela 
província  do  Amazonas    (unico    districto),.  e  tomou  assento  em  2o  de  agosto  de  18&I. 

2.  Sendo  nomeado  senador  pela  província  do  Maranhão,  substituio-o  como  deputado    o  Dr. 
José  Joaquim  Ferreira  Valle  em  4  de  junho  de  1806. 

3.  Sendo  nomeado   senador   pela   provinda  do  Maranhão,   substituio-o    como    deputado  o 
bacharel  José  Joaquim  Tavares  Belford    em  5  de  maio  da  1865. 

4.  Tendo  fallecido  em  março    de   1864,  foi  eleito   deputado  em  seu  logar  o  bacharel.  Gentil 
Homem  de  Almeida  Braga,  que  tomou  assento  em  o  io  de  maio  de  18G5. 
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PROVIIfCIA  DO   PIAUHY 

(  Districto  único  ) 

Francisco  José  Fialho,  tabellião. 

X  João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  magistrado. 

Polydoro  César  Burlamaqui,  bacharel. 

província,   do  cearA 

( lo  districto ) 

António  Pinto  de  Mendonça,  padre. 
Frederico  Augusto  Pamplona,  bacharel  •. 
José  Liberato  Barroso,  lente  de  direito  •. 

(2«  districto) 

António  Joaquim  Rodrigues  Júnior,  bacharel. 
José  António  de  Figueiredo,  lente  de  direito. 
Raymundo  Francisco  Ribeiro,  padre. 

( 3"  districto) 

Bernardo  Duarte  Brandão,  depois  Barão  do  Crato. 
Leandro  Chaves  de  Mello  Ratisbona,  bacharel. 

província  do  rio  grande  do  norte 

(  Districto  único) 

Amaro  Carneiro  Bezerra  Cavalcanti,  bacharel. 
José  Moreira  Brandão  Castello  Branco,  bacharel. 

PROVÍNCIA  DA  PARAHYBA 

(1<»    districto) 

Felinto  Henrique  de  Almeida,  magistrado. 
José  da  Costa  Machado,  bacharel. 
Lindolfo  José  Corrêa  das  Neves,  padre. 

(20  districto) 

António  Manoel  de  Aração  e  Mello,  magistrado. 
João  Leite  Ferreira  Júnior,  bacharel. 


5.  Tendo  fallecido  em  outubro  de  1865,  foi  eleito    deputado   em  seu  loffar   o  bacharel  Do- 
mingos José  Nogueira  Jaguaribe,  que  tomou  assento  em  iô  de  maio  de  im, 

6.  Noraeade  ministro  do  império  em  31  de  agosto  de  1864,  foi  reeleito   deputado    pela  pro- 
vineia  do  Coar&  (lo  districto),  e  tomou  assento  em  3  de  maio  de  1865. 
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província.    DB     PERNAMBUCO 

(lo  disfcricto) 

António  Vicente  do  Natcimenlo  Feitosa,  doutor. 
X  Francisco  Xavier  Paes  Barreto,  magistrado  '. 
Urbano  Sabino  Pessoa  de  Mello,  magistrado. 

(2®  districto) 

António  Alves  de  Souza  Carvalho,  bacharel. 

X  António  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque,  bacharel  *. 

Silvino  Cavalcanti  de  Albuquerque,  bacharel. 

(3o  districto) 

António  Herculano  de  Souza  Bandeira,  bacharel. 
Ignacio  de  Barros  Barreio,  bacharel. 
Luiz  Felippe  de  Souza  Leão,  bacharel. 

(4o  districto) 

António  Epaminondas  de  Mello,  bacharel. 
José  Leandro  de  Qodoy  Vasconcellos,  bacharel. 

(5«  districto) 

Francisco  Carlos  Brandão,  bacharel. 
Innocencio  Seráfico  de  Assis  Carvalho,  bacharel. 

província  das  alaoôas 

(lo  districto) 

Ambrósio  Machado  da  Cunha  Cavalcanti,  bacharel. 
Aurdliano  Cândido  Tavares  Bastos,  doutor. 
Esperidião  Eloy  de  Barros  Pimentel,  magistrado. 

(2o  districto) 

Aristides  da  Silveira  Lobo,  bacharel. 
José  Angelo  Mareio  da  Silva,  bacharel. 

província  de  seroipe 

(lo  districto) 

Felippe  Lopes  Netto,  bacharel. 

Francisco  Leite  Bittencojrt  Sampaio,  bacharel. 

7.  Sendo  nomeado  ministro  dos  negócios  estrangeiros  em  15  de  janeiro  de  1SÔ4,  não  foi 
reeleito,  por  ter  sido  nomeado  senador  pela  província  de  Pemarobaco  em  27  de  fevereiro  de 
18Õi,  senão  substituído  paio  dontor  Caetano  Xavier  lareira  de  Brito  em  90  de  maio  de  IStVf. 

8.  Sendo  nomeado  senador  pala  provinoia  da  Pernambuco,  tabstltuio-o  como  deputado  o 
bacharel  Francisco  da  Aranje  Sarros  em  19  de  março  de  1896. 
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(2o  districto) 


José  de  Barros  Pimentel,  doutor. 

Luiz  António  Barboza  de  Almeida,  maeiílrado. 


PROVIXCIA    DA     BAUIA 

(lo  districto) 

João  Jo3é  Barboza  de  Oliveira,  módico. 
Salusiiano  Ferreira  Souto,  medico. 

(2o  districto) 

Fra-icisc^  Xavier  Pinto  Lima,  magistrado  ®. 

José  Atgusto  Cliaveá,  bachart»I. 

Pedro  AÍuniz  Barreto  de  Aragão,  bacharel. 

(3o  districto) 

Casimiro  de  Senna  Madureira,  bacharel. 

Justiniano  Baptista  Madureira,  magistrado. 

X  Zacarias  de  Góes  e  VasconccU )s,  lente  de  direito  *•, 

(4o  districto) 

João  Ferreira  de  Moura,  bacharel. 
X  José  António  Saraiva,  bacharel  **• 
Manojl  Pinto  de  Suuza  Djtntas,  magistrado  **• 


( 5«  districto  ) 

António  de  So!iza  Spinola,  coronel. 

Frederico  Augusto  de  Almeida,  bacharel. 

João  José  de  Oliveira  Junqueira  Júnior,  magistrado. 

província  do  espirito  santo 

(  Districto  único  ) 

Jo^é  Feliciano  Morta  de  Araújo,  bicharei. 
José  Ferreira  Souto,  magistrado  *'. 


9.  Sendo  nnmeido  ministro  da  marinha  eni  31  do  agosto  de  ISôt,  foi  reeleito  deputado  pela 
província  da  Bahia  (cO  districto),  e  tomou  assento  em  2  de  maio  de  18Ô5. 

10.  Sendo  nomeado  ministro  da  justiça  em  15  de  janeiro  de  lS6i,  não  foi  reeleito  por  ter 
-sido  nomeado  ncnador  pela  província  da  Bahia,  sendo  substituído  pelo  bacharel  Pedro  António 
Falcão  Brandão  em  20  de  junho  de  18Gi. 

11.  Sendo  nomeado  ministro  da  marinha  em  i2  de  maio  de  ISÔ"),  foi  reeleito  deputado  pela 
província  da  Bahia  (l''  districto)  e  tomou  assento  em  19  de  março  de  1863. 

12.  Nomeado  ministro  da  agricultura  em  3  de  agosto  de  1853,  não  se  procedeu  á  reeleição 
por  ter  andado  a  legislatura. 

13.  Tendo  fallecído  era  82  de  fevereiro  de  1SC4,  foi  eleito  deputado  em  seu  logar  o  advogado 
José  Marcellíno  Pereira  de  Vasconcellos  que  tomou  assento  em  2S  de  março  de  1864. 

28 
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PROTINOXA.  DO  RIO  DB  JANBIRO 

(  lo  diatricto  ) 

X  Francisco  Octaviano  de  Almeida  Rosa,  bacharel. 
Joaquim  Saldanha  Marinho,  bacharel. 
José  Caetano  dos  Santos,  bacharel. 

(2«  districto) 

Eduardo  de  Andrade  Pinto,  bacharel. 
Manoel  de  Jesus  Valdetaro,  magistrado. 
Pedro  Luiz  Pereira  de  Souza,  bacharel. 

( 30  di8tric'x) ) 

Frederico  Carneiro  de  Campos,  militar  **. 
Joaquim  Manoel  de  Macedo,  medico. 
José  Fernandes  Moreira,  bacharel. 

(  4*  districto ) 

António  de  Araújo  Ferreira  Jacobina,  bacharel. 

Manoel  Joaquim  da  SiWa,  medico. 

Pedro  de  Alcântara  Bellegarde,  marechal  de  campo  ^'. 

província  DB  minas   0BRAB9 

( lo  districto  ) 

X  Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo,  bacharel  *•. 
Francisco  de  Paula  Santos,  negociante. 
Manoel  de  Mello  Franco,  medico. 

(  2o  districto ) 

António  da  Fonseca  Vianna,  medico. 
Martinho  Alvares  da  Silva  Campos,  medico. 
X  Theophilo  Benedicto  Ottoni  *^. 

(30  districto; 

Barão  de  Prados,  depois  visconde. 

Christiano  Benedicto  Ottoni,  lente  de  mathematicas. 

José  Rodrigues  de  Lima  Duarte,  medico. 


14.  Tendo  sido  nomeado  Presidente  da  província  de  Matto  Grosso,  foi  aprisionado  no  dia 
11  de  novembro  de  1864,  A  bordo  do  vapor  brazileiro  Marquez  de  Olinda  que  a  poucas  lé- 
guas áquem  da  Villa  da  Conceição  foi  abordado  pelo  vapor  de  guerra  parag^ayo  Taquary 
e  dahi  conduzido  para  Assumpção  onde   ficou    prisioneiro. 

15.  Tendo  fallecído  em  12  de  fevereiro  de  ISOi,  foi  eleito  deputado  em  seu  logar  o  bacharel 
José  Feliciano  de  Moraes  Costa  que  tomou  assento  em  25  de  maio  de  1834. 

16.  Sendo  nomeado  ministro  da  marinha  em  87  de  junho  de  1865,  foi  reeleito  deputado  pela 
província  de  Minas  Qeraes  ( lo  districto  )  e  tomou  assento  em  19  de  março  de  I806. 

17.  Sendo  nomeado  senador  pela  província  de  Minas  Oeraes,  substituiu-o  como  deputado  o 
bacharel  Manoel  Ignacio  de  Carvalho  Mendonça  em  23  de  junho  de  1864. 
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( 4o  districto  ) 

Domiciaa)  Leit3  Ribeiro,  dep:)ií  Vi^conda  de  Araxà  *•. 
João  das  Chagas  Lobato,  bacharel. 
José  Jorge  da  Silva,  bacharel. 

(  50  districto  ) 

Agostinho  José  Ferreira  Brêtas,  medico. 

Evaristo  Ferreira  da  Veiga,  bacharel. 

X  Joaquim  Delliao  Ribairo  da  Luz,  bacharel. 

( 6^  districto  ) 

António  Joaquim  César,  advogado. 
Joaquim  Felício  dos  Santos,  medico. 
José  Joaquim  Ferreira  Rabello,  bacharel. 

(70  districto) 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  bacharel   "•. 
tienrique  Limpo  de  Abre  i,  bacharel. 

província  de  a.  paulo. 

(lo  districto.) 

António  Francisco  de  Paula  e  Souza,  me  lico  ••. 

João  da  Silva  Carrão,  lente  de  direito  •*. 

José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  lente  de  direito  **« 

(20  districto) 

António  Moreira  da  Costa  Guimarães. 

Francisco  Gomes  dos  Santos  Lopas,  bacharel. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  lente  de  direito  *'. 

(30  districto) 

António  da  Costa  Pinto  e  Silva,  bacharel . 
Barão  de  S.  João  do  Rio  Claro,  fazendeiro. 
Joaquim  Octávio  Nebias,  magistrado. 


13.  Seado   nomeado  ministro  da  agricultura  eu  15  de  janeiro  de  ISÕi,   foi  reeleito  deputado 
pela  provincia  de  Minas  Greraes  ( 4o  districto  )  e  tomou  assento  e.n  13  de  maio  de  1864. 

19.  Nomeado  ministro  da  marinha  eu  3  de  agosto  de  lSd3,  não  se  procedeu  á  reeleição   por 
ter  findado  a  legislatura. 

20.  Sendo  nomeado  ministro  da  agricultura  e  n  13  de  maio  de  18Ô5,  foi  reeleito  deputado  pela 
provincia  de  S.  Paulo  (io  districto)  e  tomou  assento  em  19  de  março  de  1863. 

21.  Sendo  nomeado  ministro   da  fazenda  em  7  de  março  de  1836,  foi  reeleito  deputado   pela 
provincia  de  S.  Paulo  (l*'  districto)  e  tomou  assento  eu  4  de  julho  de  1863. 

22.  Sondo  noneado  ministro  do  impario  en  15  de  janeiro  de  I8ii,  foi  reeleito  deputado  pela 
provincia  de  S.  Paulo  (lo  districto)   e  tomou  assento  em  31  de  março  de  1834. 

23.  Nomeado  ministro  dos  negócios  estrangeiros  em  3  de  agosto  de  1863,  não  se  procedeu  & 
reeleição  por  ter  flndsido  a  legislatura. 
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província  db  ootaz 


(Districto  único) 


André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  bacharel. 
Theodoro  Rodrigues  de  Moraes,  medico. 


província  db  mato  orosso 

(Districto  unico) 

Caetano  Xavier  da  Silva  Pereira,  bacharel. 
Joaquim  Raymundo  de  Lamare,  vice-almirante. 


província    do  PARANÁ 


(Districto  unico) 

Jesuíno  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  bacharel  ■*. 
Laurindo  Abelardo  de  Brito,  bacharel. 


província  db  santa  catharina 

(Districto  unico) 

João  Silveira  de  Souza,  lente  de  direito. 
João  de  Souza  Mello  e  Alvim,  militar. 

província  DR  S«  PEDRO  DO  RIO  ORANDB  DO  SUL 

(lo  districto) 

Barão  de  Porto  Alegre,  tonente  general,  depois  Conde. 
Felippe  Bethbezé  de  Oliveira  Nery,  coronel. 
Luiz  da  Silva  Flores,  medico. 

(2«  districto) 


Barão  de  Mauá.  negociante. 

António  Gromes  Pinheiro  Machado,  bicharei. 

Joaquim  José  AíTonso  Alves,  bacharel. 


2\.  Sendo  nomendo  ministro  da    apricullura  em  31  de  agosto  de  15504,  foi  reeleito   deputado 
pela  província  do  I\ar.iníi  (un.co  distr.cto)  e  tomou  assento  esa  2  de  maio  de  ISôõ. 


Eleição  de  circulo  de  3  deputados 

(SYSTEMA  INDIRECTO  OU  ELEIÇÃO  DE  DOUS  GRÁOS) 

Lei  n.  10^2  de  13  de  agosto  de  1860 
13*    LEGISLATURA 

província  do  amazonas 

(Districto  único) 

Adolpho  de  Barros  Cavalcanti  de  Albuquerque  Lacerda,  bacharel. 
Pedro  Leitão  da  Cunha,  capitão-tenente  da  armada. 


província  do  PARÁ 


(Districto  único) 


António  Francisco  Pinheiro,  bachareL 

X  Ambrozio  Leitão  da  Cunha,  magistrado. 

José  Coelho  da  Gama  e  Abreu,  bachareL 


província  do  maranhão 


(l®  districto) 


Augusto  Olvmpio  Gomes  da  Castro,  bacharel . 
Francisco  daraula  Belfort Duarte,  bacharel. 
X  Luiz  António  Vieira  da  Silva,  doutor. 

(2^  districto) 

Izidoro  Jansen  Pereira,  coronel. 
Manoel  Benicio  Fontenelle,  bacharel. 
Sinval  Odorico  de  Moura,  bacharel. 


província  do  piauhy 

(Districto  único) 

Francisco  José  Fialho,  tabellião. 

José  Lustosa  da  Cunha,  depois  Barão  de  Parahim. 

Polydoro  César  Burlamaque,  bacharel. 
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província  do  cbarA. 

(10  diátricto) 

Jo8Ó  AtoIího  Otirgel  do  Amaral,  bacharel. 
Joaquim  Bento  á*i  Souza  Andrade,  medico. 
João  Ernesto  Viriato  de  Medeiros,  engenheiro. 

(20  districto) 

Francisco  de  Paula  Pessoa  Júnior,  bacharel. 
Hypolito  Cassiano  Pamplona,  bacharel. 
José  Júlio  de  Albuquerque  Barros,  doutor. 

(30  districto) 

Barão  do  Crato,  bacharel. 

Leandro  Chaves  de  Mello  Ratisbona,  bacharel. 

província  do  rio  orandb  do  norte 

(Districto  unico) 

Amaro  Carneiro  Bezerra  Cavalcanti,  bacharel. 
José  Maria  de  Alb  iquerque  Mello,  magistrado. 

província  da  parabtba  do  nortb 

(lo  districto) 

Felizardo  Toscano  de  Brito,  bacharel. 

João  Florentino  Meira  de  Vasconcellos,  mairistrado. 

Líndolpho  José  Corrêa  das  Nev  s,  padre. 

(2«  di<ítricto) 

António  Manoel  de  Aragão  e  Mello,  magistrado. 
João  Leite  Ferreira  Júnior,  bacharel. 

província  DB  PERNAMBUCO 

(1®  districto) 


João  Francisco  Teixeira,  bacharel. 
Joaquim  Francisco  de  Faria,  padre. 
Joaquim  Saldanha  Marinho,  bacharel. 


(20  districto) 


António  Alves  de  Souza  Carvalho,  bacharel. 
Francisco  de  Araújo  Barros,  magistrado. 
Joaquim  Francisco  de  Mello  Cavalcanti,  bacharel. 


António  Epaminondas  de  Mello,  bacharel. 
Luiz  Felippe  de  Souza  Leão,  bacharel. 
Sizenando  Barreto  Nabuoo  de  Araújo,  bacharel. 


(4°  distrieto) 

Floriano  Corrêa  de  Brito,  escrivão  de  orphãos. 
Manoel  Buarque  de  Macedo,  engenheiro. 

(5o  distrieto) 

Caetano  Xavier  Pereira  de  Brito,  medico. 
Francisco  Carlos  Brandão,  bacharel. 

província  das  alaoôas 

(lo  distrieto) 

Aureliano  Cândido  Tavares  Bastos,  doutor. 
Ambrósio  Machado  da  Cunha  Cavalcanti,  bacharel. 
Esperidião  Bloy  de  Barros  Pimentel,  magistrado. 

(£0  distrieto) 

Aristides  da  Silveira  Lobo.  bacharel. 
Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  bacharel. 

província  de  bbroipb 

( lo  distrieto ) 

Francisco  Leito  Bittencourt  Sampaio,  bacharel. 
Pedro  Leão  Velloso,  bacharel. 

(2u  distrieto) 

António  Dias  Coelho  e  Mello,  depois  Barão  da  Estancia. 
José  de  Barros  Pimentel,  doutor. 

PROyniCIA  DA  BAHIA 

(10  distrieto) 

Álvaro  Tibério  de  Moncorvo  Lima,  bacharel. 

X  Joaquim  Jeronymo  Fernandes  da  Cunha,  bacharel. 

(2o  diatricto) 

Francisco  Maria  Sodró  Pereira,  bacharel . 

Joêó  Augusto  Chavesy  baohareL 

Manoel  redro  Alvares  Moreira  Villaboim,  magistrado. 
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(3©  districto) 

João  António  de  Araújo  Vnsconcellos,  bacharel. 
João  José  BarI>osa  de  Oliveira,  medico. 
Justiniano  Baptista  Madureira,  magistrado. 

(4o  dis»ricto) 

X  José  António  Saraiva,  bacharel  ^ 
João  Ferreira  de  Moura,  bacharel. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  magistrado. 

(5«districlo) 

António  de  Souza  Spinola,  coronel. 
Frederico  Augusto  ne  Almeida,  bacharel. 
Saliistiano  Ferreira  Souto,  medico. 

PROVIXCI.i   DO   ESPIRITO  SANTO 

( Districto  unico) 

Carlos  Pinto  de  Figueiredo. 

José  Feliciano  Horta  de  Araújo,  bacharel. 

rnoviNciA   DO  rio  db  janbiro 

( lo  districto ) 

Adolpho  Bezerra  de  Menez-^s,  medico. 
Francisco  de  Menezes  Dias  da  Cruz,  medico. 
Joaquim  Manoel  de  Macedo,  medico. 

(2«  districto) 

António  Francisco  de   Almeida  Barbosa,  medico. 
Cândido  José  Rodrigues  Torres  Filho,  bacharel. 
João  Baptista  Pereira,  doutor. 

(3o  districto) 

X  Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  depDis  Visconde  de  Nictheroy. 
João  Manoel  Pereira  da  Silva,  bacharel. 
Panlino  Josó  Soares  do  Souza,  bacharel*. 

{4^  districto) 

António  Verissimo  de  Mattos,  bacharel. 

José  Joaquim  de  Lima  e  Silva  Sobrinho,  depois  Visconde  de  Tocantins. 

Joaquim  José  de  Moraes  Costa,  bacharel, 

1.  Não  tomou  assento  nesta  legislatura. 

2.  Nomeado  ministro  do  império  era  íò  de  julho  de  1868,  não  se  procedeu  á  reeleição  por 
ter  sido  acamara  dissolvida. 
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província  de  minai  oeraes 


(lo  diatricto) 

Affonso  Celso  de  As^i-j  Figueiredo,  bacharel. 

Francisco  de  PauJa  Santos,  negociante. 

X  Francisco  do  Paula  da  Silveira  Lobo,  bacharel. 


(2o  districto) 

António  da  Fonseca  Vianna,  medico. 

António  Vaz  Pinto  Coelho  da  Cunha,  bacharel. 

Martinho  Alvares  da  Silva  Campos,  medico. 

(30  districto) 

Rarão  de  Prados,  depois  Visconde. 

Christiano  Benedicto  Oitoni,  hnte  de  mathematicae. 

José  Rodrigues  de  Lima  Duarte,  medico. 

(4o  districto) 

Cassiano  Bernardo  de  Noronha  Gonzaga,  medico. 

Flávio  Farnese,  bacharel. 

José  de  Resende  Teixeira  Guimarães,  bacharel. 


(50  districto) 

Américo  Lobo  Leite  Pereira,  bacharel. 
Francisco  Augusto  Pereira  Lima,  medico. 
José  Cesário  (le  Faria  Alvim,  bacharel. 

(60  districto) 

António  Ernesto  da  Costa. 
António  Felicio  dos  Santos,  medico. 
José  Joaquim  Ferreira  Rabello,  bacharel. 

{V  districto) 

Bernardo  de  Mello  Franco,  medico. 
João  Carlos  de  Araújo  Moreira,  bacharel. 

província  de   8.    PAULO 


(lo  districto) 

Américo  Brasiliense  de  Almeida  e  Mallo,  doutor. 
José  Bonifácio  dd  Andrada  e  Silva,  lente  de  direito. 
João  da  Silva  Carrão,  lente  de  direito  *. 


3.  Não  tomou  assento  nesta  legislatura. 
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(2®  districto) 

Bernardo  Avelino  GaTÍão  Peixoto,  mac^istrado. 
Francisco  Ignacio  Marcondes  Homem  de  Mello,  doutor. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  lente  de  direito. 

(30  districto) 

António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  e  Silva,  lente  de  direito. 
João  Chrispiniano  Soares,  lente  de  direito. 
Olegário  Herculano  de  Aquino  e  Castro,  magistrado. 

província   db  ootax 

(Distrioto  único) 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  bacharel. 
José  Vieira  Couto  de  Magalhães,  doutor^. 

província  db  matto  orosso 

(Districto   unico) 

Caetano  Xavier  da  Silva  Pereira,  bacharel. 
Joaquim  José  de  Assis,  bacharel. 

província  do  PARANÁ 

(Districto   unioo) 

Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  bacharel'. 
Laurindo  Abelardo  de  Brito,  bacharel. 

PROVÍNCIA  DB    SANTA  CATBARINA 

(Districto  unico) 

João  Silveira  de  Souza,  lente   de  direito. 
João  de  Souza  Mello  e  Alvim,  militar. 

província  db     S.    PEDRO  DO    RIO  ORANDB   DO  SUL 

As  eleições  de^ta  província  foram  adiadas  para  depois  de  concluída  a  guerra  com 
oParaguay,  por  decreto  de  19  de  dezembro  de  1866. 


4.  Não  tomou  assento  nesta  legislatura. 

5.  Não   tomou  assento  nesta  legislatura. 


Eleição  de  circulo  de  3  deputados 


(SYSTEMA  INDIRECTO  OU  ELEIÇÃO  DE  DOUS  GRÂOS) 

Lei  n.  10S2  de  19  de   agosto  de  18âO 

14*    LEGISLATURA 

província  do  amazonas 

(Districto  unico) 

Angelo  Thomaz  do   Amaral, 

Lsonal  Martin iano  de  Alencar,  bacharel. 


província  do  parí 
(Districto   unico) 


António  Francisco  Pinheiro,  bacharel. 
Fausto  Augusto  de  Aguiar,  bacharel. 
Manoel  José  de  Siqueira  Mendes,  padre. 


província  do   maranhão 


(lo   districto) 


Augusto  Olympio  Ooroes  de  Castro,  bacharel. 

José  Jan^en  do  Paço,  bacharel. 

X  Luiz  António  Vieira  da  Silva,  doutor  '• 

(2o   districto) 

BarSo  de  Anajatnba,  fiizeiídctro  *. 

X  Cândido  Mendes  de  Almeida,  bacharel  *. 

Heraclyto  de  Aleneastro  Pereira  da  Oraça,   bacharel. 


1.  Sendo  nomeado  senador  pela  provhicia  do  Maraahio»  sabstitotu-o  como  depatado  o 
Dr.  José  da  Silva  Maia  em  t  de  maio  de  1872. 

2.  Tendo  fkllecido  era  25  de  agosto  de  1871,  foi  eleito  depatado  em  sen  logar  o  bacharol 
Francisco  Dias  Carneiro  que  tomou  assento  em  2  de  maio  de  1872. 

3.  Sendo  nomeado  senador  pela  provineia  do  Maranhão,  sabstifain-o  como  deputado  o 
doutor  Joaquim  José  de  Campos  aa  Costa  de  Medeiros  e  Albuquerque  em  2  de  maio  de  1872. 
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província  do  piauht 


(Districto  único) 


António  Coelho  Rodripues,  lente  de  direito. 

António  Francisco  de  Salles,  magistrado. 

Aureliano  Ferreira  de  Carvalho,  Dacharelem  mathematicas  ^ 


PROVINCI.V  DO  CEARÁ 


(lo  districto) 


X  Domingos  José  Nogueira  Jaguar ibe,  magistrado  '. 
JosS  Martiniano  de  Alencar,  bacharel. 
Manoel  Fernandes  Vieira,  magistrado. 

(2«   districto) 

Domingos  José  Pinto  Braga  Júnior. 
Justino  Domingues  da  Silva,  padre. 
X  Jeronymo  >fartiniano  Fig  leira  de  Mello,  magistrado*. 

(3o   districto) 

Raymundo  Ferreira  de  Araújo  Lima,  magistrado  ^. 
Tristão  de  ;Uencar  Araripe,  magistrado. 


província  do  rio  orandb  do  norte 

(Districto  único) 

Francisco  Gomes  da  Silva  Júnior,  bacharel. 
Octaviano  Cabral  Raposo  da  Camará,  bacharel . 

província  da  paraqyba 

(lo   districto) 

Anísio  Salathiel  Carnftiro  da  Cimha,  bacharel. 

X  Barão  de  Mamanguape,  bacharel  '. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  bacharel  •. 


4.  Tendo  fallccido  em  IS   do  julho  de  1871,  foi  eleito  deputado  om  seu  logar  o  bacharel  EuéaS 
Josó  Nogueira  que  tomou  assento  em  2  de  maio  de  1872. 

5.  Sendo  nomoado  sonidor  pela  província  do   Ceara,  substituiu-o  como  deputado  o  Dr.  João 
CapLstrano  Bandeira  de  Mello  em  2  de  maio  de  1871. 

6.  Sendo  nomeado  senador  pela  província  do  Ceará,  substituiu-o  como  deputado   o  Sr.  José 
António  Moreira  da  Rocha  em  1  do  maio  de  1871. 

7.  Sendo  nomeado  ministro  da  guerra  em  9  de  novembro  de  1870,  foi  reeleito  deputado  pela 
província  do  Ceará  (3°  districto)  e  tomou  assento  em  4  de  maio  de  1871. 

8.  Sendo  nomeado  senador  pela  província  da  Parahyba  do  Norte,  substituiu- o  como  depu- 
tado o  padre  Francisco  Pinto  Pessoa  em  5  de  maio  de  1870. 

9.  Sendo  nomoado   ministro   da  agricultura  em  10  de  janeiro  de  1870,  foi  reeleito  deputado 
pela  província  da  Parahyba  do  Norte   (\?  districto)  e  tomou  assento  em  3  de  maio  de  1870. 
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{29  districto) 


António  José  Henriques,  bacharel. 

Francisco  de  Assis  rereira  Rocha,  magistrado. 


província  de  pbrnamboco 


(lo  districto) 


X  Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  bacharel  em  mathematicas  *•. 

Joaquim  de  Souza  Reis,  bacharel. 

X  Visconde  de  Camaragibe,  lente  de  direito  *'. 

(£•  districto) 

Jo«ão  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  doutor  *•. 

João  Juvencip  Ferreira  de  Aguiar,  bacharel. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  magistrado  *•. 

(3o  districto) 

X  Álvaro  Barbalho  Uchòa  Cavalcanti,  magistrado  **. 
X  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo,  lente  de  direito  *•. 
Joaquim  Pires  Machado  Portella,  bacharel. 

(4®  dist.úcto) 

Auíjusto  Frederico  de  Oliveira,  negociante. 
Francisco  Rnphael  de  Mello  Rego,  militar. 

(.jo  districto) 

Jo}iq'iim  Pinto  de  Campoi,  monsenhor. 

Manoel  Clementino  Carneiro  da  Cunha,  magistrado. 

província  D.VS  ALAGOAS 

(lo  districto) 

X  Jacintho  Paes  ile  Mendonça,  bacharel  *•. 

Manoel  Joaquim  de  Mendonça  Castello  Branca,  depois  Barão  do  Anadia 

Matheus  Casado  de  Araújo  Lima  Arnaud,  magistrado. 


10.  Sendo  nomeado  senador  pela  província  de  PcrnimbuN^,  substituiu-o  como  deputado  o 
bacharel  Ignacio  Jonquinn  de  Souza  Leão,  e:n  2  de  maio  de  1872. 

11.  Sendo  noaícido  senador  psla   provincix  de  Pernambuco,  substituiu-o   como  deputado  o 
bacharel  António  Joaquim  de  Moraes  e  Silva,  e-n  5  de  maio  de  1870. 

12.  Sendo  no reado  ministro  do  império  em  2i  de  sete:nbro  de  1S70,  foi  reeleito  deputado 
p»li  província  de  Ptírnambuco  (2^  districto),  e  tomou  assento  en  1©  de  maio  de  1871. 

13    Sendo  nomeado  ministro  da  agricultu;'a  o  n  7  de  marçi  do  1871,    foi   reeleito  deputado 
pela  provinda  do  rernaubuc)  (2^  districto),  e  tomou  assento  em  21  de  niai  j  de  1871. 

14.  Sendo  non  eado  senador  pela  província  de  Pernambuco, foi  substituído  pelo  Dr.  Joat3  Bento 
da  Cunha  Figueiredo  Júnior,  em  2  de  maio  de  1872. 

15.  Sendo  nomeado  senador  pela  província  de  Pernambuco,  foi  substituído  pelo  Barão  de  Ara- 
çagy,  ein  5  de  lunío  de  iilO. 

13.  Sendo  nomeado  senador  pela  província  das  Alagòos,  foi  substituído  pelo  bacharel  Bernardo 
António  de  Mendonça  Castello  Branco,  em  21  de  moio  de  1872. 
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(2o  districto) 


Alexandre  José  de  Mello  Moraes,  medico. 
Manoel  Sobral  Pinto,  bocharel. 


província  de  ssaoipi 
(10  districto) 

Leandro  Ribeiro  de  Siqueira  Maciel,  bacharel. 
Manoel  José  de  Menezes  Prado,  bacharel . 

(2o  districto) 

Fiel  José  de  Carvalho  e  Oliveira,  medico. 
Manoel  Pereira  Guimarães,  bacharel. 

província  da   BAHIA 

(lo  districio) 

António  Luiz  Ailonso  de  Carvalho,  magistrado. 

X  Joaquim  Jeronymo  Fernandes  da  Cunha,  bacharel  ^^. 

(20  districto) 

Francisco  Xavier  Pinto  Lima,  bacharel. 
José  Augusto  Chaves,  bacharel. 
Manoel  Joaquim  Bahia,  magistrado. 

(3o  districto) 

Augusto  Leal  de  Menezes,  bacharel. 

Benevenuto  Augusto  de  Magalhães  Taques,  magistrado. 

Dionysio  Gonçalves  Martins,  engenheiro. 

(40  districto) 

Cicero  Dantas  Martins,  bacharel. 
José  Gonçalves  da  Silva,  bacharel. 
Luiz  António  Pereira  Franco,  magistrado  ^^. 

(50  districto) 

Francisco  Bonifácio  de  Abreu,  depois  Barão  da  Villa  da  Barra. 
Innocencio  Murques  de  Araújo  Góes,  magistrado. 
João  José  de  Oliveira  Junqueira,  magistrado  *•. 


17.  Sondo  nomeado  senador  pela  província  da  Bahia,  substituiu-o  como  deputado  o  desembar- 
gador António  Ladisláo  de  Figueiredo  Rocha,  eji  26  de  julho  de  1S71. 

18.  Sendo  nomeado  ministro  da  marinha  e.n  29  de  setembrode  1S70,  foi  reeleito  deputado  pela 
província  da  Bahia  {4o  districto),  e  tomou  assento  em  1  de  maio  de  1871. 

19.  Nomeado  ministro  da  fçuerra  por  decreto  de  20  de  abril  de  1872,  não  se  procedeu á  reeleição 
por  ter  sido  acamara  dissolvida. 
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província  do  espirito  santo 
(Districto  único) 


Custodio  Cardoso  Fontes,  bacharel. 
Luiz  António  da  Silva  Nunes,  bacharel. 


PROYINCIA  DO   RIO   DR   JANIIRO 

(1®  districto) 

António  Ferreira  Vianna,  doutor. 

Isidro  Borges  Monteiro,  magistrado. 

Luiz  Joaquim  Duque-Estraãa  Teixeira,  doutor. 

{2^  districto) 

Cândido  José  Rodrigies  Torres  Filho,  bacharel. 
Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  bacharel. 
João  de  Almeida  Pereira  Filho,  bacharel. 

(3**  districto) 

X  Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  depois  Visconde  de  Nictheroy  ••. 
João  Manoel  Pereira  da  Silva,  bacharel. 
Paulino  José  Soares  de  Souza,  bacharel. 

(4<»  districto) 

X  Conde  de  Baependy,  fazendeiro. 

Domingos  de  Andrade  Figueira,  doutor. 

José  Joaquim  de  Lima  e  bilva  Sobrinho,  depois  Visconde  de  Tocantins. 

província  db  minas  obrabs 

(10  districto) 

Benjamim  Rodrigaes  Pereira,  magistrado. 

Camillo  da  Cunha  Figueiredo,  bacharel. 

X  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  bacharel  *^. 

(20  districto) 

António  Augusto  da  Silva  Canedo,  magistrado. 
Agostinho  Marques  Perdigão  Malheiro,  doutor. 
João  Pinto  Moreira,  bacharel. 


SO.  Sendo  nomeado  Mnador  pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  sabttituiu-o  eomo  deputado  o 
bacharel  Jeronymo  José  Teixeira  Júnior  em  27  de  aprosto  de  1S60,  o  qual,  sendo  nomeado  ministro 
da  agricnltara  em  20  de  setembro  de  1870,  foi  reeleito  deputado  pela  província  do  Rio  de  Janeiro 
30  dvstrieto),  e  tomoa  assento  em  2  de  maio  de  1871. 

21.  Sendo  nomeado  senador  pela  provineta  de  Minas  Cfreraas,  sabstitata-o  como  depatado  o 
bacharel  Diogo  Laiz  de  Almeida  Pereira  de  Vaseoneellot  em  1  de  maio  de  1871. 
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(3<>  districtí) 

Ddmiciano  Matlieus  Mont^^iro  do  Castro,  medico. 
José  Calmon  Nogueira  Vallo  da  Gama,  bacharel. 
Mariaiino  Pnwsopio  Ferreira  Lage,  negociante  •*, 

(4o  disiricto) 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira,  b.tcharel. 
Jcronymo  Máximo  Nogueira  Penido,  bacharel. 
José  Xavier  da  Silva  Capanema,  bacharel. 

(5*  districto) 

Evaristo  Ferreira  da  Veiga,  bicharei, 

José  Ignacio  de  Birros  Cobra,  bacharel. 

X  Joaquim  Dslliuo  Ribairo  da  Luz,  bacharel  ••. 

(6«  districto) 

António  Cândido  da  Cruz  Machado,  advogado. 
Cândido  Freire  de  Figueiredo  Murta. 
Vicente  José  di  Figueiredo. 


(?•  districto) 


Joaquim  Pedro  de  Mello,  medico. 
Luiz  Carlos  da  Fonseca,  rae  lico. 


PIIOVINCIA   DE  8.    PAULO 

(1<>  districtD) 

António  Joaquim  Rosa,  fazendeiro. 
João  Mendes  de  Almeida,  bacharel. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva,  bacharel. 

(2o  districto) 

Francisco  de  Paula  Toledo,  bacharel. 

X  Joaquim  Floriano  de  Godoy,  medico. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  lente  de  direito  •*. 

(3o  districto) 

António  da  Costa  Pinto  e  Silva,  bacharel. 
António  da  Silva  Prado,  bacharel. 
Joaniiin  Octávio  Nebias,  magistrado  •'. 


ii.  Tondo  t'aIlftci<lo  oin  187;?,  foi  eleito  deputado  c;n  sou  io^ar  o  bacjarel  Luiz  Eugénio  Horta 
Barbosa  cjuo  tjiuou  assento  oní  21  de  maio  de  1872. 

2'ò.  S.Mido  eleit  >  deputado  pelo  3o  o  .'iO  districtos  di  província  do  Min  .9  Geraes,  optou  por  esio 
ultimo,  sendo  subslítaido  pelo  Dr.  Domiciano  Mit!:eus  Monteiro  do  i^astro  oin  27  do  abril  de  1870. 
Nomeado  senador  peli  dila  proviueia,  substituiu-o  como  deputado  o  bacharel  António  Cândido  da 
Kocha  em  4  de  maio  de  1871. 

2\,  Sendo  nomeado  ministro  da  marinha  om  7  de  março  do  1871,  fo'  reeleito  deputado  leli 
provinda  de  S.  Paulo  (2o  districto),  e  tomou  assento  em  82  de  maio  de  1871, 

2>.  Sendo  nomeado  ministro  da  justiça  em  10  de  janeiro  de  1870,  íoi  reeleito  deputado  [.e^.a 
província  de  S.  Paulo  (3^  dtstriUo),  e  tomou  a8sent>  em  8  de  maio  de  1870* 


-  353  — 

província  de  gotaz 

(Dístricto   único) 

João  Cardoso  de  Menezes  e  Souza,  bacharel. 
Luiz  José  de  Carvalho  Mello  e  Mattos,  bacharel. 

PROVmClA  DE  MATTO  GROSSO 

(Dístricto  unico) 

Ernesto  Cami lio  Barreto,  padre. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos  Júnior,  bacharel. 


província  do     PARANÁ 


(Dístricto  unico) 

Joaquim  Dias  da  Rocha,  medico. 
Manoel  Francisco  Correia,  bacharel  *®. 


província   de  santa  CATHARINA 

(Dístricto  unico) 

Jesuino  Lameiro  Cosia,  depois  Barão  da  Laguna,  chefe  de  esquadra. 
Manoel  do  Nascimento  da  Fonseca  Galvão,  magistrado. 

província   de  S.  PEDRO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 


(10  dístricto) 

António  Alves  Guimarães  Azambuja,  bacharel. 

João  Kvangelista  de  Negreiros  Sayào  Lobato,  magistrado. 

José  Bernardino  da  Cunha  Bittencourt,  medico. 

(2o  dístricto) 

X  António  Rodrigues  Fernandes  Braga,  magistrado  •'. 
Innocencio  Velloso  Pederneiras,  coronel  do  engenheiros. 
João  Jacintho  de  Mendonça,  medico  **. 

Observação. —  Todos  os  deputados  a  cujo  nome  precede  o   slgnal  —  X  —  foram 
posteriormente  nomeados  senadores  do  Império. 


■«ia 


26.  Sondo  nomeado  ministro  dos  ne/i^ocios  estrangeiros  em  7  de  marco  de  1971,  foi  rieeleito 
deputado  pela  provincia  do  Paraná  (unico  distrlcto),  e  tomou  assento  em  )SS  de  março  de  1S71. 

27.  Sendo  nomeado  senador  pela  provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  (2°  dístricto), 
suhstiluiu-o  como  deputado  o  bacharel  Joaquim  Jacintho  de  Mendonça  em  8  de  naio  de  1S71. 

28.  Trndo  fallccldo  no  dia  3  de  junho  de  1809,  foi  eleito  deputado  em  seu  logar  o  bacharel 
Ildefonso  Simões  Lo  {es  que  tomou  assento  em  7  do  maio  de  1870. 

23 
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Eleição  de  circulo  de  3  deputados 


(SYSTEMA  INDIRECTO  OU  ELEIÇAO  DE  DOUS  GRAOS) 


Lei  n.  10S2  de  10  de  agosto   de  1860 


15»  LEGISLATURA 


isrid  — isTfii 


AMAZONAS 

Angelo  Thomaz  do  Amaral,  capitalista. 
João  Wilkens  de  Mattos,  empregado  publico. 

parA. 

António -Joaquim  Gomes  do  Amaral,  medico. 

X  Fausto  Augusto  de  Aguiar,  empregado  publico. 

Manoel  José  ae  Siqueira  Mendes,  padre . 

MARANHÃO 

( io  districto ) 

Augusto  Olympio  Gomes  de  Castro,  bacharel. 
Barão  de  Penalva,  lavrador, 
José  da  Silva  Maia,  medico. 

(20   districto) 

Fernando  AWes  de  Carvalho,  ma^gistrado. 

Heraclito  de  Alencastro  Pereira  Graça,  bacharel. 

Joaquim  José  de  Campos  da  Costa  de  Medeiros  e  Albuquerque,  empregado  publico, 

PIAUUY 

Agesiláo  Pereira  da  Silva,  bacharel. 

Manoel  Pinheiro  de  Miranda  Ozorio,  magistrado. 

Thomaz  de  Moraes  Rego,  padre. 

CEARÁ 

( io    districto ) 

António  Ferreira  dos  Santos  Caminha,  bacharel. 
José  Martiniano  de  Alencar,  bacharel. 
Manoel  Fernandes  Vieira. 
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( 2«   districto  ) 

João  Capiatraiio  Bandeira  de  Mello,  leule  de  direito. 
José  Bernardo  Galvão  Alcoforado,  bacharel. 
Paulino  Nogueira  Borges  da  Fonseca,  bacharel. 

(3»  districto) 

Raymundo  Ferreira  de  Araújo  Lima,  bacharel. 
Tristão  de  Alencar  Araripe,  magistrado. 

Rio  GRAXDE   DO  NORTE 

João  Manoel  de  Carvalho,  padre. 

Tarq»iinio  Braulio  de  Souza  Amarantho,  lente  de  direito. 

PAR^VnYBA   DO   NORTB 

( lo   districto ) 

Anísio Salathiel  Carneiro  da  Cunha,  bacharel. 

X  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  bacharel  *. 

Francisco  Pinto  Pessoa,  padre  •• 

( 2»    districto ) 

António  José   Henriques,  empreírado  publico. 

Elias  Frederico  de  Almeida  e  Albuquerque,  bacharel. 

1'ERNAMUUCO 

(  1"    districto ) 

António  .Joaquim  de  Moraes  e  Silva,  bacharel. 

Ignacio  Joaquim  de  Souza  Leão,  bacharel. 

Manoel  Arthur  de  Hollanda  Cavalcanti,  depois  Barão  de  Albuquerque,  bacharel. 

(2o  districto) 

Francisco  Leopoldino  de  Gusmão  Lobo,  empregado  publico. 
X  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  doutorem  direito. 
João  Juvencio  Ferreira  de  Aguiar,  bacharel. 

(3"  districto) 

Barão  de  Araçagy,  lavrador. 

Joaquim  Pires  Machado  Portella, bacharel. 

José  Bento  da  Cunha  Figueiredo  Júnior,  bacharel. 


1.  Sendo  nomoado  ministro  da  iustiça  era  23  de  julho  de  1875,  foi  reeleito  dopalado  pelo 
10  districto  eleitoral  da  proviacia  da  Parahyba,  e  tomou  assento  eu  10  de  setembro  do  mesmo 
anno. 

2.  Fallecendo  a  2S  do  março  de  1875,  suhstituiu-o  José  Evaristo  da  Cruz  Gouvéa,  medico, 
que  não  tomou  assonto. 


wv^ 


(4®  districto) 

Francisco  Rapbael  de  Mello  Rego,  militar. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  magistrado. 

(y*  districto) 


Joaquim  Pinto  de  Campos,  monsenhor. 

Manoel  Glementino  Gameiro  da  Cunha,  magistrado. 

alao6as 


(i»  districto) 

Bernardo  António  Mendonça  Castello-Branco,  bacharel. 
Matheus  Casado  de  Arai^io  Lima  Arnaud.  magistrado. 
Olympio  Euzebio  Arroxellas  Galvão,  bacharel. 

[Z^  districto) 

António  Teixeira  da  Rocha,  depois  Barão  de  Maceió,  lente  de  medicina. 
Manoel  Sobral  Pinto,  bacharel. 


SERGIPE 


(lo  districto) 

Ijeiíndro  Be/crra  Monteiro,  liacharel. 
Manoel  Josc  de  Menezes  Prado,  bacharel. 

(2o  districto) 

Fiel  José  de  Carvalho  e  Oliveira,  empregado  publico. 
Martinho  de  PYeitas  Vieira  de  Mello,  bacharel. 

nAHI.V 

(lo  districto) 

António  Ladisláo  de  Figueiredo  Rocha,  magistrado. 
Francisco  de  Azevedo  Monteiro,  medico. 

(2o  dislricto) 

Francisco  Xavier  Pinto  Lima,  magistrado. 
José  Auírnsto  Chave"»,  bachareL 
Manoel  Joaquim  Bahia,  magistrado  *. 


3.  Kalle<^cu  a  7  de  oiitubro  d<!  {y^^Ó ;  háo  Se  mandou  proceder  a  nova  eleição. 
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(30  districio) 

Augusto  Lôal  de  Menezes,  bachai*el. 

João  António  de  Araújo  Freitas  Henriques,  magistrado. 

Pedro  Eunapio  da  Silva  Deiró,  bacharel. 

(4o  'districto) 

Cícero  Dantas  Martins,  depois  Barão  de  Geremoabo,  bacharel 
Innocencio  Marques  de  Araújo  Góes  Júnior,  bacharel, 
L'iiz  António  Peraira  Franco,  magistrado  *. 

Çjo  districto) 

Barão  da  Vi  lia  da  Barra,  lente  de  medicina. 
Innocencio  Marques  do  Araújo  Góes,  magistrado. 
X  João  José  de  Oliveira  Junqueira,  magistrado  •. 

ESPIRITO   SANTO 


Heleodoro  José  da  Silva,  medico. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  bacharel  •. 


RIO   DE    JANEIRO 


(10  districto) 

Isidro  Borges  Monteiro,  magistrado. 

X  Jeronymo  José  Teixeira  Júnior,  bacharel  '. 

Luiz  Joaquim  Duque- Kstrada  Teixeira,  doutor  em  direito. 

(2'>  districto) 

António  Ferreira  Vianna,  doutor  em  direito. 
Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  bacharel. 
Tbomaz  José  Coelho  de  xVlmeida,  bacharel  ^. 

(3o  districto) 

Cândido  José  Rodrigues  Torres,  bacharel. 
João  Manoal  Pereira  da  Silva,  bacharel. 
Paulino  José  Soares  de  Souza,  bacharel. 


4.  Nomeado  mmntr>  da  marinha  em  85  de  junho  de   1S75,  foi  reeleito  doputado  pelo  4o  dis- 
tricto eleitoral  da  província  da  Bahia,  e  tomou  assento  em  10  de  setembro  do  mesmo  anno. 

5.  Senador  pela  proviacia  da  Bahia  por  carta   imperial  de  Ide  março  de  1873,  substitolu-o 
llenriqueJorgeRebelio,  magistrado,  que  tomou  assento  a  3i  de  julho  do  mesmo  anua. 

6.  Nomeado  ministro  da  agricultura,  coramercio  e  obras    publicas  em  28  de  janeiro  do  1873, 
foi  reeleito  deputado  pela  província  do  £spírit>  Sant3,  e  tomou  assento  a  23  de  março  do  mesmo 


anno 


7.  Nomeado  senador  pela  pr  jvíncia  do  Rio  de  Janeiro,  pjr  carta  imperial  de  S2  de  fevereiro 
de  1873, 8ubstituiu-o  Francisco  Pinheiro  Guimarães,  lente  de  medicina,  que  tomou  assento  a  ô  de 
maio  do  mesmo  anno. 

8.  Nomeado  ministro  da  agricultura,  coramercio  e  obras  publicas  em  85  de  junho  de  1873,  foi 
reeleito  deputado  pelo  29  districto  eleitoral  da  provÍAcia  do  HÍo  4e  Jaqeiro,  e  tomou  assento  ly 
27  de  agosto  do  mesmo  nni^o. 


-  860  - 


(á^  (listpicto) 


Barão  de  Mauá  (  depois  Visconde  do  mesmo  titulo),  negociante  **>• 
Francisco  Carlos  de  Araújo  Brusque,  magistrado. 
X  Gaspar  Silreira  Martins,  bacharel. 


10.  Tendo  renunciado  o  cargo  de  deputado  por  offlcios  dirigidos  á  camará  em  data  de  SI 
de  abrU  e  2')  do  junho  de  1873,  não  foi  acceita  a  roferida  renuncia  em  virtude  de  deliheraçSo 
da  nr.osvn  canora,  tomada  em  sessões  d«  18  de  junho  e  Til  de  julho  do  inesaio  anno. 
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lôa  LEGISLATURA 


Lii  D.  2375  do  20  ãe  outubro  do  1875 


(SYSTEMA  INDIRECTO) 


Lei  do  terno  ou  da  representação  das  minoriaí^ 


província  do  amazonas 


António  Joíé  Moreira,  medico  * . 

Domingos  Monteiro  Peixoto  (depois  Barão  de  S.  Domingos),  magistrado. 


província  do  para 

António  Joaquim  Gomes  do  Amaral,  medico. 

José  B^erreira  Cantão,  medico. 

Manoel  José  do  Siqueira  Mendes,  padre. 

província  D)  MARANHÃO 


Augusto  Olympio  Gomes  de  Castro,  bacharel . 

Barão  de  Penalva,  lavrador. 

X  Felippe  Franco  de  Sá,  bacharel. 

Francisco  Dias  Carneiro,  bacharel . 

Heraclito  de  Alencastro  Pereira  da  Graça,  bacharel. 

José  da  Silva  Maia.  medico. 


província  do  piauhy 

António  Coelho  Rodrigae.?,  lenie  de  direito. 

Fernando  Pires  Ferreira,  medico. 

Franklin  Américo  de  Menez?8  Dória,  bacharel . 

província  do  crar  a 

>w     Barão  de  Aquiraz. 
^  Francisco  Domingos  da  Silva,  magistrado. 

José  Martiniano  de  Alencar,  bacharel  '• 

Leandro  Bezerra  Monteiro,  bacharel. 

Manoel  Fernandes  Vieira,  bacharel. 

Paulino  Nogueira  Borges  da  Fonseca,  bacharel. 

Raymundo  Ferreira  de  Araújo  Lima,  bacharel. 

Tristão  de  Alencar  Araripe,  magistrado. 


1.  Tendo    fillecido   e.n  1  «le  nnrça  de  1S77,  foi  eleito  en    S3U  bgar    o   Sr.  desembargador 
Francisco  de  Faria  Lemos,  que  nSo  tomou  assento. 

^f  Falleceq  em  18  de  dozombro  de  1877 ;  não  s«  procedeu  a  nova  elei(;ão. 
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província  do  rio  qrande  do  norte 


Francisco  Gome?  da  Silva,  bacharel. 

Tarquinio  Braulio  de  Souza  Amarantho,  lente  de  direito. 


província  da  parauyba  do  norte 


António  José  Henriques,  empregado  publico. 
Anisio  Salathiel  Carneiro  da  Cunha,  bacharel. 
X  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  bacharel  '. 
Elias  Frederico  de  Almeida  e  Albuquerque,  bacharel. 
José  Evaristo  da  Cruz  Gouvêa,  medico. 


província   de  PERNAMBUCO 


Barão  de  Araçagy. 

Fraacisco  Leopoldino  de  Gusmão  Lobo,  empregado  publico. 

Francisco  Raphael  de  Mello  Rego,  militar. 

Ignacio  Joaquim  de  Souza  L<^ão,  bacharel. 

X  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  doutor  em  direito  *. 

João  José  Ferreira  de  Aguiar,  lentd  de  direito. 

Joaquim  Corrêa  de  Araújo,  lente  de  direito. 

Joaquim  Pinto  de  Campos,  m  »nsenhor. 

Joaquim  Pires  Machado  Portella,  empregado  publico. 

José  Benio  da  Cunha  Figueiredo  Júnior,  empregado  publico. 

Manoel  Arthur  de  Hollanda  Cavalcanti,  depois  Barão  de  Albuquerque,  bacharel. 

Pedro  Aílbnso  Ferreira,  bacharel. 

Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  magistrado. 

província  das  alaq^as 


Barão  de  Maceió,  lente  de  medicina. 

Barão  de  Anadia,  magistrado. 

Bernardo  António  de  Mendonça  Castello  Branco,  bacharel. 

Ksperidião  Eloy  de  Barros  Pimentel,  magistrado. 

José  Angelo  Mareio  da  Silva,  bacharel. 


província  de   SERGIPE 

Fiel  José  de  Carvalho  e  Oliveira,  empregado  publico. 
José  Luiz  Coelho  e  Campos,  bacharel.* 
Leandro  Ribeiro  de  Siqueira  Maciel,  bacharel. 
Manoel  José  de  Menezes  Prado,  bacharel. 


província   da   BAHIA 

António  Larlisláo  do  Figueiredo  Rocha,  magistrado. 

Barão  da  Viila  da  Barra,  medico. 

Cicero  Dantas  Martins  (  depois  Barão  de  Geremoabo  ),  bacharel, 


3.  Noiuoado  sonidor  pela  província  do  Rio  Grande  do  Norte,   por   carta  imperial   de  4  do  ja- 
neiro de  1.S77,  não  se  procedeu  a  nova  eleição. 

4.  Nomeado  senador  pela  proviucia  de  Pernambuco,  por  carta  imperial  de  4  de  janeiro  do  1S77, 
não  se  procedeu  a  nova  eleição. 
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Innocencio  Marques  de  Araújo  Góes  Júnior,  bacharel. 

Francisco  de  Azevedo  Monteiro,  medico. 

Francisco  José  da  Rocha. 

Francisco  Xavier  Pinto  Lima,  magistrado. 

João  António  de  Araújo  Freitas  Henriques,  magistrado. 

José  Augusto  Chaves,  bacharel. 

Luiz  António  Pereira  Franco,  magistrado. 

Manoel  Krnesto  de  Souza  França. 

X  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  magistrado. 

Marcolino  de  Moura  e  Albuquerque,   bacharel. 

X  Pedro  Leão  Velloso,  bacharel. 


província  do  espirito  santo 

Heleodoro  José  da  Silva,  medico. 

José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior,  bacharel. 

província  do  rio  de  janeiro 


António  Cândido  da  Cunha  Leitão,  doutor  em  direito. 

António  Ferreira  Vianna,  doutor  (m  direito. 

Bernardino  Alves  Machado,  medico. 

Domingos  de  Andrade  Figueira,  doutor  em  direito. 

Francisco  B^lisario  Soares  de  Souza,  bacharel. 

Isidro  Boríes  Monteiro,  magistrado. 

João  do  Almeida  Pereira,  bacharel. 

João  Manoel  Pereira  da  Silva,  bacharel. 

Luiz  Joaquim  Duquo-Kstrada  Teixeira,  doutor  em  direito. 

Luiz  José  de  Carvalho  Mello  Mattos,  bacharel. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,   bacharel. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  bacharel. 


província   DK   minas    0ERAE8 


X  Aflbnso  Celso  de  Assis  Fií?ueiredo,    bacharel. 

Agostinho  José  Ferreira  Bretãs,  medico. 

Agostinho  Marques  Perdigão  Malheiro,  bacharel. 

Camillo  da  Cunha  Figueiredo,  bacharel. 

Carlos  José  Versiani,  medico. 

Carlos  Peixoto  de  Mello,   bacharel  em  mathematicas. 

Diogo  Luiz  de  Almeida  Pereira  de  Vasconcellos,  bacharel. 

Fernando  Teixeira  do  Souza  Magalhães,  bacharel. 

Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Rezende,  doutor  em  direito. 

Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira,   bacharel  ''. 

Francisco  Luiz  da  Veiga,   bacharel. 

X  Ignacio  António  de  Assis  Martins,  bacharel. 

Jeronymo  Máximo  Nogueira  Penido,  bacharel. 

Joaquim  Pedro  de  Mello,  medico. 

José  Calmou  Nogueira  Valle  da  Gama,   bacharel. 

José  Cesário  de  Faria  Alvim,  bacharel. 

X  José  Rodrigues  de  Lima  Duarte,  medico. 

Lucas  Matheus  Monteiro  de  Castro,  bacharel. 

X  Martinho  Alvares  da  Silva  Campos,  luedico. 

Theophilo  Ottoni,  bacharel. 


5.  Nomeado  ministro  da  justiça   em  15  de   fevereiro  de   1877,    foi  reeleito  deputado  pela 
província  de  Minas  Geraes,  e  tomou  assento  em  11   de  junho  do    mesmo  anno. 
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PROVIXriA   DE  8.    PAULO 

António  da  Costa  Pinto  e  Silva,  bacharel  •. 

Dellhio  Pinheiro  de  Ulhõa  Cintra,  doutor  em  direito. 

Est^^vão  Rib3Íro  de  Souza  Rezende,  bacharel. 

João  Mendes  de  Almeida,  bacharel. 

José  Alves  dos  Santos,  bacharel. 

José  Luiz  de  Almeida  Nogueira,  doutor  em  direito. 

Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  lente  de  direitn. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  lente  de  direito. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  bacharel. 

província  de  ooyaz 


Alfi*edo  d'Escragnolle   Taunay,   militar. 

Jouo  Cardoso  de  Menezes  e  Souza,  empregado  publico. 


província  de  matto  qrosso 

Carlos  José  de  Souza  Nobre,  medico. 
Guzebio  José  Antunes,  negociante. 

província   do   PARANÁ 

Manoel  Kufrasio  Correia,  bacharel. 

X  Manoel  Francisco  Correia,  empregado  publico  '. 

província  de  santa  cathartna 


Francisco  Carlos  da  Luz,  lente  do  mathematicas, 
Thomaz  Podro  de  Bittencourt   Cotrim,  militar. 


província  do  rio  grande  do  sul 

Fernando  Luiz  Osório,  bacharel. 

X  Florêncio  Carlos  de  Abreu e  Silva,  bacharel. 

X  (Jaspar  Silveira  Martins,   bacharel  *. 

José  Bernardino  da  Cunha  Bittencourt,  medico. 

Luiz  da  Silva  Flores,  medico. 

Severino  Ribeiro  Carneiro  Monteiro,  bacharel. 


0.  Xo.n^alo    miaistr)  «Io  i  npopi)  p  n   Vt  <\e    tV.vePt*ir>)  «le  IS77,   foi  reeleito  deputado    j)ela 
província  dfS.  Paulo,  e  t  .»;n<»u  asseato  «n  10  de    abril  do  mes  no  anno. 

7.  Noiní5ado    senidor   pol:i  proviacia  do   Paran i,    p  )r  carta  i.nperial  de    1»    de    fevereiro 
de  ls77,  substituiu-o  Manoel  Alves  do  Araújo,  bacharel,  que  não  tomou  assento. 

S,   Nomt^-ido  ministro    da  fazenda  oui    5    de  jaueir)    de    iS78,  foi  reeleito    deputado    pela 
mestuA  província,  não  seudo  reconhecido,   por  haver   sido  dissolvida  acamara. 
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17»  LEGISLATURA 


l^yS—lSSl 


Lei  n.  2075  de  20    de  outubro  de  1S75 


(SYSTEMA  INDIRECTO) 


Lei  do  terço  ou  da  representação  das  minorias 


AMAZONAS 


Joac{uim  Saldanna  Marinho,  bacharel. 
José  da  Costa  Azo  vedo,  militar. 


PAUA 


•    Américo  Marf|ue«  Santa  Rosa,  medico. 
José  de  Araújo  »loso  Danin,  magistrado. 
Tito  Franco  de  Almeida,  bacharel. 


MARANHÃO 


Fábio  Alexandrino  de  Carvalho  Reis,  empregado  publico. 
X  Felippe  Franco  de  Sá,  bacharel. 
Francisco  de  Paula  Bel  for  t  Duarte,  bacharel. 
Joaquim  Maria  S2rra,  empregado  publico. 
José  Joaquim  Tavares  Belfort,  lente  de  direito. 
Sinval  Odorico  de  Moura,  bacharel. 


PIAUHY 


Fraiiklin  Américo  de  Menezes  Dória,  advogado. 
José  Basson  de  Miranda  Osório,  advogado» 
José  Manoel  de  Freitas,  magistrado. 


ceauA 


António  Joaquim  Rodrigues  Júnior,  bacharel* 
Francisco  de  Paula  Pessoa  Filho,  medico  ^. 
João  Brigido  dos  Santos. 


1»  lllildo  i^Uecido  éai2deagosto  de  1879,   substituiu-o  Aiitonio    Pinto  Nogueira   Accioli, 
bicharei. 
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X  João  Ernesto  Viriato  de  Medeiros,  engenheiro. 
Joaquim  Bento  de  Souza  Andrade,  medico. 
José  Liberato  Barroso,  doutor  era  direito. 
Theodoreto  Carlos  do  Faria  Souto,  bacharel. 
Thomaz  Pompeu  de  Souza  Brazil,  bacharel. 

RIO  ORANDK   DO   NORTE 

Amaro  Carneiro  Bezerra  Cavalcanti,  bacharel. 
José  Moreira  Brandão  Castello  Branco,  bacharel. 

PARA.nYB.V   DO  NORTK 

António  Manoel  de  Aragão  e  Mello,  magistrado. 

X  João  Florentino  Meira  de  Vasconcellos,  magistrado  *. 

Manoel  Carlos  de  Gouvéa.  medico. 

Manoel  Pedro  Cardoso  Vieira,  bacharel  *. 

Manoel  \  icente  de  Magalhães,  bacharel. 

PERNAMBUCO 

António  Alves  de  Souza  Carvalho,  depois  Visconde  de  Souza  Carvalho,  bacharel. 

António  Eparainondas  de  Mello,  bacnarel. 

António  José  da  Costa  Ribeiro,  bacharel. 

António  Manoel  de  Siqueira  Cavalcanti,  bacharel. 

Barão  da  Villa  Bella,  bacharel  *. 

X  Francisco  de  Carvalho  Soares  Brandão,  bacharel. 

Innocencio  Seríiphico  de  Assis  Carvalho,  bacharel. 

Joaquim  Aurélio  Nabuco  de  Araújo,  bacharel. 

Joaquim  Tavares  de  Mello  Barreto,  bacharel. 

José  Mariano  Carneiro  da  Cunha,  bacharel. 

X  I-"UÍz  Felippede  Souza  Leão.  bacharel  *. 

Manoel  Buarque  de  Macedo,  engenheiro  ®. 

Pedro  da  Cunlia  Beltrão,  bacharel, 

ALAGOAS 

Esperidião  Eloy  de  Barros  Pimentel,  magistrado. 
Francisco  Ildefonso  Ribeiro  de  Menezes,  bacharel. 
Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  bacharel. 
Mariano  Joaquim  da  Silva,  bacharel. 
Thomaz  do  Bomíim  Espíndola,  medico. 

SERGIPE 

X  Barão  da  Estancia,  lavrador. 

Graciliano  Aristides  do  Prado  Pimentel,  bacharel. 

João  José  do  Monte,  bacharel. 

Sancho  de  Barros  Pimentel,  bacharel. 


2.  N(nii<»ailo  senador  do   Tmporio     pola   niosnia   província,    por  carta    imperial    do  i7  de 
abril  do  IS^ÍJ,  não  so  proccdca  a  nova  eleição. 

3.  Tendo  fallecido  a  U)  do.  jineiro  do  IS^O,    substituiti-o   Alxlon  Felinto    Milanpz,   medico, 
-í.  Tendo  lallecido  a  is  do  outubro  do  1S79,  substituio-o  Ulysses  Machado  Pereira  Vianna, 

hacharol. 

5.  Nomeado  sonador  do  Império  pola  n.osma  província,  par  carta    imperial  de  14  de  ag<»to 
do  iS-^,  não  se  procodou  a  nova  eleieão. 

G.  Nomeado  ministro  da  agricultura   em  '^fS  de  março  de  ISiíO,  loi  reeleito  deputado    pela 
mesma  província. 
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BAHIA 

Aristides  César  Spínola  Zama,  medico. 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  bacharel  '. 
Francisco  Prisco  de  Souza  Paraíso,  bacharel . 
Frederico  Augusto  de  Almeida,  bacharel. 
Gonçalo  Marinho  de  Aragão  Bulcão,  engenheiro. 
Ildefonso  José  de  Araújo,  medico. 
Jeronvmo  Sodré  Pereira,  lente  de  medicina. 
João  terreira  de  Moura,  bacharel  ®. 
José  Luiz  de  Almeida  Couto,  lente  de  medicina. 
X  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  magistrado  ^. 
Marcolino  de  Moura  e  Albuquerque,  bacharel. 
X  Pedro  Leão  Velloso,  bacharel  *®. 
Ruy  Barbosa,  bacharel. 
Salustiano  Ferreira  Souto,  medico. 


ESPIRITO  SANTO 

Francisco  Gomes  de  Azambuja  Meirelles,  medico . 
José  Feliciano  Horta  de  Araújo,  bacharel. 

RIO    DE    JANEIRO 

Adolpho  Bezerra  de  Menezes,  medico. 

António  Francisco  de  Almeida  Barbosa,  medico. 

Carlos  António  da  França  Carvalho,  bacharel. 

Eduardo  de  Andrade  Pinto,  bacharel. 

Frederico  de  Almeida  Rego,  bacharel. 

João  Baptista  Pereira,  doutor  em  direito. 

Joaquim  José  de  Souza  Breves,  bacharel. 

Joaquim  Manoel  de  Macedo,  medico. 

José  António  de  Souza  Lima,  depois  Barão  de  Souza  Lima,  1)acharel. 

José  Caetano  dos  Santos,  bacharel. 

Júlio  César  de  Freitas  Coutinho,  bacharel. 

Pedro  Luiz  Pereira  de  Souza,  bacharel  *  * . 


MINAS  OERAES 

Aflonso  Augusto  Moreira  Penna,  bacharel. 
X  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  bacharel  ** 
António  Felicio  dos  Santos,  medico. 
Aureiiano  Moreira  de  Magalhães,  bacharel. 
Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,  bacharel. 
Carlos  Aífonso  de  Assis  Figueiredo,  bacharel. 
Fidelis  de  Andrade  Botelho,  bacharel. 
Francisco  Corrêa  Ferreira  Kabello,  bacharel. 
Galdino  Emiliano  das  Neves,  medico. 


7.  Nomeado  ministro  do  Império  em  4  de  junho  de  1879,  foi  reeleito  depurado  pela  mesma 
provincia. 

S.  Nomeado  ministro  da  marinha  em  2i  de  dezembro  de  1878,  foi  reeleito  deputado  pela 
mesma  provincia. 

9.  Nomeado  senador  do  Império  pela  mesma  província,  por  carta  imperial  de  19  de  outubro 
de  1878,  substituiu-o  liodolpho  Epipnanio  de  i^ouaa  Dantas,  bacharel. 

10.  Nomeado  senador  do  Império  pela  mesma  provincia,  por  carta  imperial  de  19  do  outubro 
do  1878,  8ubstituiu-o  António  ferreira  França,  bacharel. 

12.  Nomeado  ministro  de  estrangeiros  em  28  de  março  de  1880,  foi  reeleito  deputado  pela 
mesma  provincia. 

13.  Nomeado  ministro  da  fazenda  cm  8  de  fevereiro  de  1879,  não  foi  reeleito  por  ler  sido 
nomeado  senador  ao  Império  pela  mesma  provincia,  por  carta  imperial  de  8  de  fevereiro  de 
1879.  Substituiu* o  António  Alvares  de  Abreu  e  Silva,  bacharel. 
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Hyffino  Alvares  de  Abreu  e  Silva,  doutor  em  direito  **. 

X  ignacio  António  de  Assis  Martins,  bacharel. 

José  Cesário  de  Faria  Alvim,  bacharel. 

X  José  Ilodrigueg  de  Lima  Duarte,  medico  **. 

X  Lafayetlj  Rodrigues  Pereira,  bacharel  ^'. 

Manoel  Eustáquio  Martins  de  Andrade,  bacharel. 

X  Martinho  Alvares  da  Silva  Campos,  medico. 

Theodomiro  Alves  Pereira,  bacharel. 

Theophilo  Ottoni,  bacharel. 

Virgílio  Martins  de  Mello  Franco,  magistrado. 

Visconde  de  Prados  (depois  Conde   do  Prados),  medico. 

8.    PAULO 

António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  e  Silva,  lente  de  direito. 

António  Moreira  de  Barros,  bacharel  *•*. 

Barão  Homem  de  Mello,  bacharel  *^. 

Bernardo  Avelino  Gavião  Peixoto,  magistrado. 

Carlos  L?oncio  de  Carvalho,  lente  de  direito. 

X  João  da  Silva  Carrão,  lente  de  direito  **• 

X  José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  lente  de  direito  *•. 

Martim  Francisco  Ri1>eiro  de  Andrada,  lente  de  direito. 

Olegário  Herculano  de  Aquino  e  Castro,  magistrado. 


GOYAZ 

António  Augusto  de  Bulhòe?,  engenheiro  *•• 
Segismundo  António  Gonçalves,  niagistrado. 

MATTO     OROSSO 


Joaquim  Mendes  Malheiros,  bacharel. 

José  Vieira  Couto  de  Magalhães,  doutor  em  direito  '*. 


PARANÁ 

Manoel  Alves  de  Araújo,  bacharel. 
Sérgio  Francisco  de  Souza  Castro,  bacharel. 


13.  Tendo  fallocido  en  13  de  maio  de  ISáO,  substitu*uo  Benedicts  Cordeiro  de  Campos 
Valladares,  doutor  em  direito. 

14.  Norae-xdo  ministro  da  marinha  o.n  31  de  março  do  18S1,  foi  reeleito  deputado  pela  mesma 
provincia. 

15.  Nomeado  senador  do  Império  pela  mesaia  provinda,  por  carta  imperi:>l  de  22  de  novembro 
de  1879,  8ubstituiu-o  Manoel  Joaquim  de  Lemos,  bacharel. 

li).  Nomeado  ministro  de  estrangeiros  em  i  de  junho  de  1879,  foi  reeleito  deputado  pela  mesma 
provincia. 

17.  Nomeado  ministro  do  império  ojn  2S  de  março  de  ISSO,  foi  reeleito  deputado  pela  mesma 
provincia. 

18.  Não  tomou  assenti),  e  tendo  sido  nomeado  senador  do  Império  pela  mesma  provincia,  por 
carta  imperial  de  9  <le  dezembro  de  1878,  substituiu-o  Manoel  Baptista  da  Cruz  Tamandaré, 
bacharel. 

10.  Nomendo  senador  do  Império  pela  mesma  provincia.  por  carta  imperial  de  9  de  dezembro 
de  187S,  subslituiu-o  M:irtlm  Francisco  Ribeiro  de  Andrada  Filho,  bacharel. 

20.  Tenlo  fallecidj  eui  13  de  março  de  1S7),  substituiu-o  Jeronymo  Rodrigues  de  Moraes 
Jardim,  militar. 

21.  Não  tomou  asseiitj. 
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SANTA  CATOARIXA 


João  de  Souza  Mello  e  Alvim,  militar. 
•João  Silveira  de  Souza,  lente  de  direito. 


RIO   GRANDE  DO  SUL 


António  Eleuterio  de  Camargo,  engenheiro. 

Fernando  Luiz  Osório,  bacharel. 

X  Florêncio  Carlos  de  Abreu  e  Silva,  bacharel  *'. 

X  Gaspar  Silveira  Martins,  bacharel  **. 

José  Francisco  Diana,  bacharel. 

Luiz  da  Silva  Flores,  medico  *^. 


**.  Noraearío  senador  do  império  pela  luesina  província,  por  carta  iuipertal  do  27  do  sctem!>ro 
de  1S80,  não  se  procedeu  a  nova  eleição. 

S3.  Nomeado  senador  do  império  pela  mesma  província,  por  carta  imperial  de  31  de    março 
<\e.  I880.substituio-o  António  Antunes  RU»as,  bacharel. 

«k.  Tendo  fallecido  e:n  iS  de  julho  de  18S0,  substituio-o   Francisco  Antunes  Maciel,  bacharel» 
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18*  LEGISLATURA 


1881  - 1884 


IA  LEGUSLilL-rURA.    lyA.    E;LEIÇÂ.0    DIRBCX-Aw 


(Lei  n.  3039  de  9  de  Janeiro  de  1881) 

(Districto  de  un  s6  Deputado) 


Procedea-se  á  eleição  em  31  de  outubro  de  1881  e  foi  dissolvida  a  camará 
em  3  de  setembro  de  1834  p)r  decreto  n.  9279  do  mesmo  mez  e  anno 


18*  Legislatura 


188i  — 1884 


£2leiQâ.o   direotu 


M 

es 


o 

Q 

O 

es 
^. 

5^ 


138 
27 


02 

85 

132 


104 

IO 

63 

20 

105 

3^^ 

134 

.40 

106 

50 

118 

60 

12Ô 
110 


65 
90 
80 

31 

82 
95 

107 
120 


o 
t 

mm 

es 
H 


10 
20 


20 
30 


10 
20 
30 


10 
20 
30 

40 

40 
60 

70 
80 


províncias  e  nones 


VOTAÇÃO 


o 
a 


AMAZONAS 


António  rios  Passos  Miranda,  bacharel  em  direiro  (C.) 

Adriano  Xavier  de  Oliveira  Pimentel^  bacharel  em  mathe- 
maticas  (L . ) • 


St 


PARA 


Josi?  Ferreira  Cantão,  doutorem  medicina  (C.) , 

Guilherme  Francisco  da  Cruz,  engenheiro  ^C.) ,, 

Samuel  Wallace  Mac-Dowel,bacharel  em  direito  (C.).. 


MARANHÃO 

Jos<^  da  Silva  Maia,  doutorem  medicina  (C.).. 
Felippe  Franco  de  Sá,  bacharel  em  direito  (1)  (L.)< 


Aufi^oi^to  Olympio  Gomes  de  Castro, bacharel  era  direito  (C), 
Salustiano  Ferreira  de    Moraes    Rego,    bacharel    em  di- 

r«nto  ÍL.) 

Sinval  Odorico  de  Moura,  bacharel  em  direito  (L.) 

Josó  Vianna  Vaz,  bacharel  em  direito  (L . ) 


289 


1008 
588 


110 


725 


PIAUUY 

Cândido  Gil  Castello  Branco,  magistrado  (L.) 

Jost^  Basson  de  Miranda  Osório,  bacharel  em  direito  (L.)... 
Franklin    Américo   de    Menezes   Dória,    bacharel  em  di- 
reito (L.) 

CEARÁ 


334 

476 


267 


593 


405 
796 


em 


Meton  da  Franca  Alencar,  doutor  em  medicina  (L.)... 
António  Pinto  de  Mendonça,  bacharel  em  direito  (C). . 
José   Pompeu  de    Albuquerque     Cavalcanti,    bacharel 

mathematicas  (L.j 

António   Joaquim   Rodrigues    Júnior,     bacharel   em    di 

reto  (2)(L.) 

Barão  de  Canindé,  doutor  em  medicina  (C.) 

Leandro  de   Chaves    Mello    Ratlsbona,    bacharel    em   di 

reito  (L . ) 

Thomaz  Pompeu  de  Souza  Brazil,  Bacharel  era  direito  (L. 
Álvaro  Caminha  Tavares  da  Silva,  bacharel  em  direito  (C. 


205 

•  •  •  • 

321 


54i 


417 
413 

410 

•  •  •  •  • 


560 
522 

48>5 


368 
331 


213 
451 


19.36 
1069 

123a) 


987 
504 
795 

373 
521 
557 


1052 
802 

1130 


1029 
1011 

941 

800 
7J7 

758 
726 
745 


(1)  Nomeado  ministro  de  estrangeiros  em  21  de  janeiro  de  18S2,  e  posteriormente  senador 
do  'mperio  pela  mesma  província,  por  carta  imperial  de  4  de  fevereiro  de  mesmo  anno. 
Foi  eleito  em  seu  logar,  em  lo  escrutinlo,  por  202  votos,  tendo  comparecido  311  eleitores, 
António  de  Almeida  e  Oliveira,  liberal,  que  t omou  assento  em  23  de  maio.  Nomeado  ministro 
da  marinha  em  24  de  maio  de  1883,  foi  reeleito  em  lo  escrutínio  por  297  votos,  tendo  compa- 
recido 322  eleitores,  tomando  assento  era  30  de  abril  de  1884. 

(2)  Nomeado  ministro  da  guerra  em  24  de  maio  de  1883.  foi  reeleito  em  1^  escrutínio  cor 
551  votos,  tendo  comparecido  965 eleitores,  tomando  assento  em  6  de  Setembro  do  mesmo 
anno. 
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93 
109 


11 

10 

111 

rtô 
67 


33 


91 

94 

103 

30 

2o 
30 

5o 

32 

(>o 

y.) 

102 

9o 

83 
122 

10° 
110 

1'.) 
12 

120 
130 

35 

3) 

9 


H7 

58 
37 
6{i 


09 


s 

Q 


1° 

2«» 


10 

JiO 
30 

r.o 


10 


10 

2o 

30 
40 
50 


10 

20 
30 
4'» 


PROVÍNCIAS  E  NOMES 


RIO   GRANDE   DO   NORTE 


Amaro  Carneiro  Bezerra  Cavalcanti,  bacharel  em  di- 
reito (L.) 

Tarquinio  Braulio  de  Souza  Aiuarantho,  lente  de  di- 
reito (C.) 


PARA HT BA 

Anísio  Salathiel  Carneiro  da  Cunha,  bacharelem  direito  (C.) 

Manoel  Tertuliano  Thomaz  Henr'*que.  magistrado  (C.) 

J  )sè  Evaristo  da  Cruz  Gouvêa,  doutor  em  iredicina,  (C). . . 

Manoel  Carlos  de  Couvâa,  doutor  e  n  medíciaa  (L.) 

António   Alves   de  Souza   Carvalho   (depois  Visconde   de 
Souza  Carvalho),  bacharel  em  direito  (L.) 


PURNAMBUrO 

Manoel  d  >  Nasciíuento  Muchado  Portella,  doutor  em  di- 
reito (C. ) 

.l.)S<^  Marian*»  Carneiro  da  Cunha,  bacharel  em  direito  (L.). . 

Manottl  da  Trindade  1'erelti,  bacharel  em  direito,  (C.) 

Joaquin  Tavares  de  M»*ll.>  Harreto,  bacharel  em  direito  (L.). 

Francisco  do  Rego  Barros  de  Lacerda,  bacharel  em  di- 
reito (C.) 

Henrique  Marques  de  HoUanda  Cavalcanti,  bacharel  em 
d ireito  (C) 

Ignncto  Joaquim  de  Souza  L»*ão.  bacharel  en  direito  (C.)«.. 

Barão  de  Araç-igy,  lavrador  (C.) 

Josn  lí«Tnar<lo  (íalvão  Alcoforado  Júnior,  bacharelem  di- 
reito (C.) 

Ulysses  Machado  1  ereira  Vinnna,  bacharel  em  direito,  (L.)- 

Francisco  S«íraphioo  de  Assis  Carvalho,  bacharel  eu»  di- 
re.to  (3)  (L.) 

Ant>nio  Gonçalves  Ferreira,  bacharel  em  direit »  (C.) 

António  Manoel  de  Siqueira  Cavalcanti,  bacharel  em 
direito  (L.)  


ALAtiÒAS 

Tho!naz  do  Boinflm  Kapindola,  doutor  em  medicna  (L.)... . 

Barão  de  Anadia,  magistrado  (C.) 

Francisco  Ildefonso  Uibeiro  de  Menezes,  bacharel  em 
direito  (L) 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  bacharel  em  di- 
reito (4)  (L) 

Theophilo  Fernandes  doa  Santos,  bacharel  em  direito  (L.).. 


SKRaiPK 

Graciliano    Aristides    do    Prado    Timentel,    bacharel    em 

direito  (L.) 

Marão  da  Estancia,  lavrador  (L.) 

Gemioiano  Brazil  de  Oliveira  G«'»es,  bacharel  em  direito  (C). 
Josó  Luiz  Coelho  e  Campos,  bacharelem  direito  (C.) 


VOTAÇÃO 


0 

0 

«"1 

a 

a 

cri* 

^ 

«i» 

a 

a 

Li 

fi  0 
2  • 

0 

0 
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on 
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9 

$» 

521 


456 
316 
2G. 
299 

35) 


725 


•  ••••« 


301 


275 
3á8 

531 


347 


33) 
39Ô 


3J3 
'379 


803 


715 
39» 
302 

331 


362 
480 

237 
313 


455 
276 


519 
273 


978 
1451 


792 
GOi 
478 
5d3 

603 


1286 
1316 

661 

586 

562 

7(tt 
817 

554 

6211 

514 
62» 

\)81 


876 

687 

410 

66". 
705 


9'J7 
562 
456 
634 


(3)  Tendo  fallecido  cm  7  de  ribril  de  18S4,  substituiu-o  Bento  Ceciliano  dos  Santos  Ramos, 
conservador,  eleito  em  1^  escrutinio  por  323  votos,  tendo  comparecido  638  eleitores,  que 
tomou  assento  em  11  de  agosto  de  1884. 

(4)  Nomeado  ministro  de  estrangeiros  em  3  de  julho  de  1882,  foi  reeleito  em  lo  escrutínio 
por  320  votos,  lendo  comparecico  385  eleitores,  tomando  assento  em  11  de  setembro  do 
mesmo  aano. 
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províncias  e  nomes 


di- 


BAHIA 

Barão  do  Guahy,  negociante  (€.)••••• 

Ruy  Barbosa,  bacharel  «m  direito  (L) 

Francisco    Prisco    de    Sonza    Paraiso,    bacharel    em 

reito  (5)  (L.) 

Francisco  Maria  Sodré  Pereira  (3)  (L.) 

Ildefonso  José  de  Araújo,  doutor  em  medicina  (L.)  

António  Cí^rnt^iro  da  Hocha,  bacharel  em  direito  (7)  (L.)-  • 
João  Ferreir.i  de  Araújo  Pinho,  bacharel  em  direito,  (C.).. 
João  Ferreira  de  Moura,  bacharel  em  direito  (8)  (L.) 


Rodolpho  Rpiphanio   de    Sou^a  Dantas,    bacharel   em    di- 
reito (9)  (L.) 

Aristides  Cezar  Spinola  Zama,  doutor  em  medicina  (L.) 

Antonl'»  Rodrigues  Lima,  doutorem  medicina  (L.) 

juvencio  Alves  de  Souza,  doutor  em  medicma(Li.) 

Aristides  de  Souza  Spinola,  bacharel  era  direito  (L.) 

Barão  da  Villa  da  Barra,  doutor  em  medicina  (€.)•••   


ESPIRITO  SANTO 


Daniel  Accioli  de  Azevedo,  magistrado  (10)  (L.) 

Leopoldo  Aupusto  Deocicciano  de  Mello  e  Cunha,  bacharel 
em  mathomaticas  (L . ) 


município    da   rÔRTE    E    BIO    DE   JANEIRO 

Luiz  Joaauim  Duque  Estrada  Teixeira,  doutor  em  di- 
reito (C.) 

Joaquim  António  Fernandes  de  Oliveira,  bncharel  em  di- 
reito (C.) , 

Adolpho  Bezerra  de  Menezes,  doutor  em  medicina  (L).... 

Paulino  Jt>sé  Soares  de  Souza,  bacharel  em  direito  (C) 

Fr.incisco  Belisario  Soares  de  Souza,  bacharel  era  direito  (C) 

Manoel  Rodrigues  Peixoto,  bacharel  em  direito  (L) 

João  de  Almeida  Pereira,   bacharel  era  direito,  (11)  (C) 

Alfredo  Rodrigues FernandesChaves,  bacharel  enidireito  (C) 

J  ^ão  Manoel  Pereira  da  Silva,  bacharel  en  direito  (C) 

Manoel  Peixoto  de  Lacerda  Werneck,  bacharelem  direito  (C) 

Domingos  de  Andrade  Figueira,  doutor  em  direito  (C) 

António  Ferreira    Vianna,  doutor  e  n  direito  (C) 


VOTAÇÃO 
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688 
649 
531 
853 
667 
327 

523 

629 
660 
607 
241 
441 


763 
443 


3S1 

358 


550 


621 
3J7 


484 
581 


9->8 

r)7 
859 
802 


647 


546 


450 


1391 
878 

1118 
961 
1176 
1492 
112S 
991 

897 
945 
1209 
1038 
478 
788 


741 
685 


IDU 

1294 

1646 

1442 

839 

1198 

1154 

796 

960 

863 

990 

823 


('»)  XooKí.ndo  ministro  da  justiça  em  2i  de  maio  de  1883,  foi  reeleito  em  lo  escrutínio  por  099 
votos,  tendo  comparecido  1154  eleitores,  tomando  assento  em  23  de  julho  do  mesmo  anno. 

((>)  Nomeado  ministro  da  justiça  em  6  de  Junho  de  1884,  foi  reeleito  em  1°  escrutínio  por 
41S  votos,  tendo  Comparecido  427  eleitores,  tomando  assento  em  11  de  agosto  do  mesmo 
'  nnno. 

(7)  Nomeado  ministro  ua  marinha  em  6  de  maio  de  1882,  foi  reeleito  em  P  escrutínio  por 
S<>2  volos,  tendo  comparecido  1248  eleitores,  tomando  assento  em  17  de  julho  do  mesmo  anno  ; 
nomeado  ministro  da  agricultura  em  O  de  junho  de  1884,   foi  reeleito  em  1°  escmtmio  por 

,  618  vot"s,  tendo  comparecido  672  eleitores,  tomando   assento   em  11   de  agosto  do  mesmo 
,  anno. 

(8)  Nomeado  ministro  da  justiça  em  3  de  Julho  de  1888,  foi  reeleito  em  lo  escrutínio  por 
494  votos,  tendo  comparecido  902  eleitores,  tomando  assento  em  31  de  agosto  do  mesmo 
anno. 

(9)  Nomeado  ministro  do  império  em  21  de  janeiro  de  1888,  foi  reeleito  era  lo  escrutínio 
por  497  votos,  tendo  comparecido  506  eleitores,  tomando  assento  em  12  de  abril  do  mesmo 
anno. 

(10)  Tendo  fallecido  em  7  de  junho  de  1888,  snbstitnio-o  Alpben  Adolpho  Monjardin  de 
Andrade  Almeida  (liberal),  eleito  em  1"  escrutínio  por  997  votos,  tendo  comparecido  734 
eleitores,  tomando  assento  em  14  de  maio  de  1883. 

(11)  Tendo  fallecido  em  5  de  iolho  de  1883,  snbstituio-o  Elias  António  de  Moraes,  liberal, 
eleito  em  1»  escmtmio  por  558  votos,  tendo  comparecido  lOM  eleitores,  tomando  assento 
em  8  de  Maio  de  1884. 
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províncias  e  nomes 


S.   PAULO 

Laurinda  AMardo  de  Brilo,  bacharel  em  direito  (L) 

Antouio  Moreira  de  Harroii,  bacharel  em  direito  (L) 

Jost^  Luix  de  Almeida  Nogueira,  bacharel  em  direito  (C).... 
Heuto   Francisco  de  I^iula  e  Sousa,  bacharel  em  direito 

(li)   iU 

Martini  Francisco  Ribeiro  de  Andrada  Filho,  bacharel  em 

direito  (L) .^ 

Martini  Francisco  Kibeiro  de  Andrade,  doutor  era  direito  (L) 
Francisco    António  de  Souxa  Queirós  Filho,  bacharel  em 

dirT*ito    (L) 

António  da  Costa  l*^nto  e  Silva,  bacharel  em  direito  (C).... 
António  IHnheiro  de  Ulhòa  Cintra,  doutor  em  medicina  (C). 


PARANÁ 


it^rneroso  Maraues  dos  Santos,  bacharel  era  direito  (L)... 
Manv.tel  Alves  de  Araigo,  bacharel  eoi  direito  (13)  (L).... 


SWTA    CATBAIUXA 


Vlír^^  d<»  K^scrasnolle  Taanav.  miitar (C). 
Manvvfl  da  Silva  Mafra,  magistrado  (Ui  (L). 


S.    PKDRO   1>0  mio  6Ra\'DB   DO   SCI. 

Ant>>aiv»   Kleuterio  de  Caxuargo,  bacharel  em  mathecnaticas 


»  i     ^* 


L 


ABtoai«>  Antant»s  Kibas»bacha^%^l  em  direitvt  (L) 

Ileuri^ue  Francisco  «tt*  AviU.  bacharel  eia  d;r<ntA>  ^iò%  iL». 
Fr\actS4.rv»  AntuoAs  Ma^teL  bacharel  em  iltmto  iták  (L^... 

Jvví^  Franciseo  Hana,  bacharel  em  dire«to  \Ía* 

F<^Iu^lN^rto  Pereixa  da  SiÀTa.  bacharel  em  direita  iLk 


Oar\  >s    Vdr.>s»o    de   Ajsàs  FigveirvJo.  baeharvl  ea  Preito 

itt»     L»« 

Oaai^rio  Luu  Manai  i# OUviHra^  jtachareieiu  dintito  \  15»  *  L». 
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PROVÍNCIAS  E  NOMKS 


Affonso  AujçuHto  Moreira  Penna,  doutor  em  direito  (lí))(L). 
l^macio    António   do  Ass  s    Martin.s,   bacharol  em    direito 

{20),  (L) 

Martinho  Alvares  da  Silva  Campos,  doutor  em    medicina 

m)  (L) 

Francisco  Ifrnacio  de  Carvalho  Rezende,  doutor  em   direito 

(ii)   (C) 

José   Rodrigues    de    Lima  Duarte,    doutor  em   medicina, 

(23)  (L) 

Carlos  Vaz  ihr  Mello,    lia<Miarel  em  direito  ( h) 


Harãoda    Leopoldina,  bacharel  em  direito  (C). 

João  Nogueira  Penido,   doutorem  medicina  (L) 

Jos»i  Manoel  Pereira  Cabral,  bacharel  em  direito  (C) 

Francisco   Silviano   de  Almeida  Brandão,   doutor  em  me- 

dicini  (L) 

Olyoípií)  Oscar  de  Vilhena  Valladão,  b  >charel  em  direito  (C). 

Manoel  Jos«3  Soares,  negociante   (C) 

João  Caetano  de  Oliveira  e  Souza,  bacharel  em  direito    (C). 
Kduardo  Augusto  Montandon,    doutorem  medicina  (L), 


João  da  Matta  Machado,  doutor  etn  medicina  {2\)  (Ij) 

Joaquim  Vieira  de  Andrade,  doutor  era  medicina   (L) 

António  Felicio  dos  Santos,  doutor  em  medicina  (L) 

Atfon««<»    (!elso  de   Assis    Figueiredo    Júnior,    doutor    em 
diteito  (L) 


CiOYAZ 


André   Augusto   do  Pádua    Fleury,    bacharel    em  direito 

(2'>)    (L) : 

Jos«^  Leopoldo  do  Hulhôes  Jardim,  bacharol  en  direito  (L). 


MATTO  GKOSSO 


António  Gonçalves  de  Car\'alho.  magistrado.  (L) 

Augusto  César  de  Pádua  Fleury,  barbarei  em  direito  (L). 
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(li))  Nomeado  ministro  da  guerra  em  21  de  janeiro  de  1882,  foi  reeleito  em  1<*  escrutinio 
por  <)57  votos,  tendo  comparecido  741  eleitores,  tomando  assento  em  23  de  março  do  mesmo 
nnno  ;  nomeado  ministro  da  agricultura  em  2i  de  maio  de  18"<3,  foi  reeleito  em  l®  escrutínio 
por  íi02  votos,  tendo  comparecido  72.)  eleitores,  tomando  assento  a  31  de  julho  do  mesm»»  anno. 

{2Q)  Nomeado  senaiior  do  império  pida  mesma  província,  por  carta  imperi;il  de  28  de 
jíinho  de  188\,  não  se  procedeu  a  nova  eleição. 

("ii)  Nomeado  ministro  da  fazenda  em  21  de  Janeiro  de  1S*2  e  senador  do  império  pela 
mesma  província,  porcaria  imperiul  de  22  do  mesmo  mez,  subs>tituio-o  Martinho  Alvares  da 
Silva  Contagem,  liberal,  eleito  em  1°  escrutínio  por  594  votos,  tendo  comparecido  1097 
eleitores,   tomando  assento  cm  5  de  junho  de  1882. 

{ti)  Tendo  fallecido  era  3  do  maio  de  1<83,  substituio-o  Aureliano  Martins  de  Carvalho 
Mourão,  conservador,  eleito  em  2*  escrutinio  por  557  votos,  tendo  comparecido  10.S2 
eleitores,  tomando  assento   em  21  de  maio  do  1884. 

(23)  Noumado  senador  pela  mesmi  provinci-»,  por  carta  imperial  de  26  de  janeiro  de 
18S4,  foi  eleito  para  substituU-o  António  Carlos  Ribeiro  de  Andrade,  Uberal,  q^e  não  chegou 
a  ser  reconhecido. 

{2i)  Nonie.ido  ministro  dos  estrangeiros  em  6  de  junho  de  is^i,  foi  reeleito  era  1® 
escrutinio  por  2>5  votos,  tendo  comparecido  387  eleitores,  tomando  assento  em  2S  de 
Agosto  do  mesmo  anno. 

(25)  Nomeado  ministro  da  agricultura  em  3  de  julho  de  1SS2,  substituio-o  Antero  Cicero 
de  Assis,  conservador,  eleito  em  1»  escrutinio  por  58.3  votos,  tendo  comparecido  1134 
eleitores,  tomando  assento  em  8  de  maio  de  1883,  e  fallecendo  este  em  9  de  outubro  do 
mesmo  anno,  foi  eleito  em  2*  escrutinio  por  64;)  votos,  tendo  comparecido  1131  eleitores, 
para  substituil-o  Jeroayrao  Rodrigues  de  Moraes  Jardim,  liberal,  que  tomou  assento  em 
lo  de  maio  de  1884. 


Nota. —  O  numero  de  votos  e  o  total  dos  el^tores  que   compareceram  são  extrahidos  da» 
actas  da  apuração  (reral. 
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19^  LEGISLATURA 


1885 


T^a    LEOIHr-ATXJJRA    jyA.    ELEIÇÃO  I>IJREOTA. 

(Lei  n.  3029  de  9  de  janeiro  de  1881) 

(Districto  de  um  só  Deputado) 


Proodeu-se  á  eleição  em  lo  de  dezembro  de  1884  e  foi  dissolvida  a  camará 

em  26  de  setembro  de  1885  por  decreto  n.  95' JO 
do  mesmo  mez  e  anno,  sendo  convocada  outra  para  3  de  maio  de  1886 


19'*  Legislatura 


1885 


XIiolQâo     directa 
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províncias  e  nomks 


AMAZONAS 


Satyro  de  Oliveira  Dias,  doutor  em  medicina  (L) 

Adriano  Xavier  de  Oliveira  Pimentel,  bacharel  era  mathe' 
!naticas(L) 


I>AR.\  (1) 


José  Ferreira  Cantiío,  doutor  em  medicina  (C) 

António  Bezerra  da  Rocha  Moraes,  bacharelem  direito  (G) 

Guilherme  Francisco  da  Cruz.  engenheiro  (G) 

I>euietrio  Bezerra  da  Rocha  Mornes,  bacharelem  direito (L) 

José  Maria  Leitão  da  Cunha,  doutor  em  direito  (C) 

Saumel  Wallnce  Mac-Dowell,  bacharel  em  direito  (G) 


MARANHÃO 


Jos**  <^  Silva  Mnia,  doutorem  medicina  (G)..*« •••• 

António  de)  Almeida  e  Oliveira,  bacharel  em  aireito  (L) 

Augusto  Olympio  Gomes  de  Castro,  bacharel  em  direito  (C) 
Manoel    Bernardino    da  Costa    Rodrigues,  doutor  em  me- 
dicina (L) • ••..■ 

Francisco  Dias  Carneiro,  bacharelem  direito  (G) 

José  Viaana  Vax,  bacharel  em  direito  (L) • 


VOTAÇÃO 
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riAUflY 


Cândido  Gil  Cnstell o  Branco,  magistrado  (L) 

Simplício  Coelho  do  Rezende,  bacharel  em  direito  (G) 

Franklin  Ameríjo  de  Meneses  Dória,  bacharel  em  direito  (L) 


CEARJl 


Frederico  Augusto  Borges,  doutor  em  direito  (G) 

António  Pinto  de  Mendonça,  bacharelem  direito  (C) 

José  Pompeu  de  Albuquerque  Cavalcante,  bacharel  em  nia- 

thematicas  (L) 

António  Joaquim  Rodrigues  Júnior,  bacharel  em  direito  (L) 
Miguel  Joaquim  de  Almeida  Castro,  bacharel  em  direito  (L) 
Ijeandro  Chaves  de  Mello  Ratisbona, bacharel  em  direito  (L) 
Thomas  Pompeu  de  Souza  Brszil,  bacharel  em  direito  (L)«. 
I  Álvaro  Caminha  Tavares  da  Silva,  bacharel  em  direito  (G).. 
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(1)  O  Decreto  n.  9283  de  27  de  setembro  de  1884  dividio  a  província  do  Pará  em  seis  di»- 
trictos  eleitoraes,  de  conformidade  com  o  decreto  legidattvo  n.  3233  de  3  do  mesmo  mes 
e  anno. 
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Amaro  Carneiro  Bezerra  Cavalcante,  bacharel  em  direito  (L) 

José  Moreira  Brandão    Castello    Branco,  bacharel  em  ai« 

reito  (L) 


PARàBTBA 

iAnisto  Salathíel  Carneiro  da  Cunha,  bacharel  em  direito  (C) 
António  José  Henriques,  bacharel  em  direito  (C) 


627 
875 


José  Evaristo  da  Crus  OouvAa.  doutor  eu  medicina  (C) 

Manoel  Dintas Corroa  Qóes,  bacharel  eu  direito  (L)..... 
Visconde  de  Souza  Carvalho,  (2)  bacharel  e  n  direito  (L). . 


10 


PERNAMBUCO 

Manoel  do  Nascimonto   Machado   Portella,  doutor  em  di- 
reito (C) 

José  Martanao  Carneiro  da  Cunha,  bacharel  em  direito  (LI 
António  Francisco  Corrêa  de  Araújo,  bacharel  emdíreito(C) 
Joaquim  Tavares  de  Mello  Barreto,  bacharelem  direito  (L) 
António  Epaminondas  de  Mello,  (3)  bacharelem  direiio  (L) 
Henrique  Marques  Hollanda  Cavalcante,  bacharel  em  di- 
reito (C) 

Sigis:nundo  \ntoni)  Gonçalves,  magistrado  (Li 

Gaspar  Menezes    Vasconcellos    Drummond,    oacharel  em 

direito  (C) 

José  Bernardo  Galvão  Alcoforado  Júnior,  bacharel  em  di- 
reito (C) 

Ulysses  Machado  I^ereira  Vianna,  bacharel  em   direito  (L) 

Bento  CecUiano  dos  Santos  Ramos,  magistrado  (C) 

António  Gonçalves  Ferreira,  bacharel  em  direito  (C) 

António  Manoel  de  Siqueira  Cavalcante,  bacharel  em  di- 
reito (L) 
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alaoAas 

Bernardo  Antomio  de  Menonça  Sobrinho,  bacharel  em  di- 
reito (C) 

Barão  de  Anadia,  magistrado  (C) «. 

Francisco  Ildefonso  Ribeiro  de  Meneze.<i,  bacharel  eu  di- 
reito (L) • 

Lourenço  Cavalcante  de  Albuquerque,  bacharel  em  direito(L^ 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu  Júnior,,  bacharel 
em  direito  (L)..« 

SBBGIPK 

Leandro  Ribeiro  de  Siqueira  Maciel,  bacharM  em  direito  (C) 

^-     Barão  da  Estaacia,^)  lavrador  (L) 

3''    01  ympio  de  Souza  Campos,  padre  (C) 

40  Ijosé  Luiz  Coelho  e  Campos,  bacharel  em  direito  (C) 

(2)  Tendo  fallecido  em  3  de  abril  de  1885,  substituio-o  Francisco  de  Paula  e  Silva  Primo, 
bacharel  em  direito  (L),  eleito  em  1-*  escrutínio  por  861  votos,  tendo  comparecido  833  elei- 
tores. Tomou  assento  era  3  de  julho  de  18^). 

(3)  Tendo  fallecida  em  18  de  março  de  18i5  substituio-o  Joaquim  Aurélio  Nabuco  de  Araújo, 
bacharel  em  direito  (L),  eleito  em  1<^  escrutínio  por  363  votos,  tendo  comparecido  638  elei- 
tores. Tomou  assento  em  3  de  jolho  de  1885. 

(4)  Nomeado  senador  pela  mesna  provinda,  por  caria  impefial  de  81  de  janeiro  de  1885, 
suDStituio-o  Joviniano  Ramos  Romero,  doutor  em  medicina  (L),  eleito  em  1**  escrutiaio  pOr 
893  votos,  tendo  comparecido  581  eleitores.  Tomou  assento  em  14  de  setembro  de  1885. 
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províncias  e  nomes 


B.vniA 


Barão  de  Guahy,  negociante  (€) 

João  Ferreira  (íe  Moura  ( >),  bacharel  e  n  direito  (L) 

I Francisco  I*risco  de  Souza  Par.lizo,  bacharel  en  direito  (L) 
Francisco  Maria  Sodré  Pereira,  bacharel  em  direito  (L). ... 

Ildefonso  José  de  Aram  >,  doutor  em  medicina  (L) 

António  Carneiro  da  Rocha,  bacharel  em  direito  (L) 

.loão  Ferreira  de  Araújo  Pinho,  bacharel  e-n  direito  (C)... 
Innocencio  Marques  de  Araújo  Qóes  Júnior,   bacharel  em 

direit»  (C) 

João  dos  Reis  Souza  Dantas  Filho,  bacharelou  direito  (L) 
Aristides  César  Spínola  /.ama,  doutor  era  medicina  (L<)-.< 
Lui2  Accioli  Pereira  Franco,  bncharel  em  direito  (C).... 

Juvencio  Alves  de  S  )uza,  doutor  em  medicina  (L) 

Aristides  de  Souza  Spínola,  bncharel  em  direito  ^L) 

Barão  da  Villa  da  Barra,  doutor  en  medicina  (C) 


10 

2^ 

3** 
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lo 
20 
30 
4» 
50 
60 
70 
80 
90 


RSPIRITO   SANTO 

Leopoldo    Au)?usto    Deocleciano  de    Mello  e  Cunha,    ba 
charcl  em  inathematicas  í L) 

Jos»'  Fernandes  da  C  sta  Pereira  Júnior,  bncharel  em  di- 
reito (C) 


MUMCIWa   DA    CdaTB   B  RIO   DK    JANRIRO 


Alfredo  Camíllo  Valdetaro,  doutor  em  medicina  (L) 

Joat^uim  António  Fernandes  de  Oliveira,  bacharel  em  di- 


reito (C).. 
oh  o  He? 


Adolpho  Bezerra  de  Menezes,  doutorem  medicina  (L)... 

('arl  «K  Frederico  Castrioto, bacharel  em  direito  (C) 

Francisco  Belisario  Soares  de  Souza  (6),  bacharel  em  di- 
reito (C) 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  bacharel  em  direito  (C)... 

Alberto  Bezamat,  bacharelem  direito  (C) 

Alfredo  Rodrigues  Fernandes  Chaves  (7),  bacharel  em  di- 
reito (C) 

Carlos  António  da  França  Carvalho,  bacharel  em  direito  (L) 

Manoel  Peixoto  de  Lacerda  Werneck,  bacharel  em  di- 
reito (C) 

Dom-.n^os  de  Andrade  Figueira,  doutor  em  direito  (C) 

António  Cândido  da  Cunha  Leitão,  doutor  em  direito  (C)... 

8.   PAULO 


António  da  Silva  Prado  (8),  bacharel  em  direito  (C) . . , 

António  Moreira  de  Barros,  bacharel  era  direito  (L) 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  bacharel  em  direito  (C) 

Kodngo  Augusto  da  Silva,  bacharel  era  direito  (C| 

Manoel  António  Duarte  ae  Azevedo,  doutor  em  aireito  ^C 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  And  rada,  doutorem  direitoíL 
Manoel  Ferraz  de  Campos  Salles,  bacharel  em  direito  (R). . 
Prudente  José  de  Moraes  Barros,  bacharel  em  direito  (R) 
Delfíno  Pinheiro  de  Ulhôa  Cintra,  doutor  era  direito  (C) . . . . 


VOTAÇÃO 


o 
a 

••d 

3 
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O 
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«1 

.t;  cu 
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501 
622 


5U 
811 
Òi7 

543 
420 
478 
277 
557 
355 
337 


831 

599 
676 
708 

514 


548 
651 
446 


644 
930 


512 


375 
365 


1.001 

597 
758 


516 


918 


7i3 
668 
633 
874 
726 
75k 


1.373 

i»73 
1.1  V9 

U18 
1.01-» 
1.U4 
l.OOJ 

970 
817 
8  is) 
796 
l.OÍ . 
705 
512 


753 
602 


1.974 

1.192 
1.502 
1.613 

987 
1.196 
1.411 

811 
1.011 

975 
932 
8X7 


1.737 
1.241 
1.630 
1  3il 
1.297 
1.231 
1,514 
Í.288 
1.238 


(5)  Noroeado  ministro  da  agricultura  em   6  de  maio  de  1885,  foi  reeleito  era  1^  escrutimo 
por  540  votos,  tendo  comparecido  985  eleitores.  Tomou  assento  era  6  de  julho  de  1885. 

(6)  Nomeado  ministro  da    fazenda  em    20  de  agosto  de  1885,  não  se  procedeu  a  nova 
eleição,  por  ter  sido  dissolvida  a  camará  dos  deputados. 

(7)  Nomeado  ministro  da  marinha    em  20  ae  agosto' de  1885,' nSofle  procedeu-^amora 
eleição,  por  ter  sido  dissolvida  a  oamara  dos  deputados. 

(8)  Nomeado  ministro  da  agricultura  em  20  de  agosto  de   I8â5,  não  se  procedeu  a  nova 
eleição,  por  ter  sido  dissolvida  caamara  dos  deputados. 
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PROVÍNCIAS  E    XOMKS 


PARAXA 


Manoel  Eufrasio  Corraei,  bacharel  em  direito  (C). 
Manoel  Alves  tle  Araújo,  bacharel  em  direito  (L). 


RANTA  CATIIARINA 


Duarte  Paranhos  Schutel,  doutor  e:n  medicina  (L). 
Manoel  da  Silva  Mafra,  magistrado    (L) 


S.  PEDRO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

António   Kleuterio  de  Camargo  (9),  bacharel  en  mathema< 

ticas  (L) 

Joaqaini  Pedro  Snlgado,  cjipregado  publico  (L) 

Egydio  Barbosa  de  Oliveira  Itnqui,  doutor  em  direito  (L).. 

Francisco  An tunos  Maciel,  dnutor  e:n  direito  (L) 

Jost^  Francisco   Diaua,   bacharel  em  direito   (L) 

Joaquim  Pedro  Soares,  doutor  em  medicina  (L) 


MINAS  QKRAKS 


Diogo  Lui«  de  Almeida  Pereira  de  Vascjucellos,  bacharel 
e:n  direito   (C) 

Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,  bacharel  em  direito  (L). 

Atfonso  August.)  Moreira  Pcnna  (10).  doutor  em  direito  (L) 

Sebastião  Gonçalves  da  Silva  Maiicai*enlias,  doutorem  me- 
dicina (L) 

Reiíodicto  Cortleiro  dos  Campos  Yalladares,  doutor  e  n 
direito  (L) 

António  Justininno   das  Chagas,  doutor  em  medicina  (C).. 

António  Cari us  Ribeiro  de  And  rada,  bacharel  em  direito  (L) 

Carlos  Vaz  de  Mello,  bacharel  endireit»  (L) 

Huruo  da  Leopoldina,  bacharel  eui  direito  (C) 

João  Nogueira  Peiido,  doutorem  medicina  (L). 

Joaquim  Bento   Ribeira  da  Lux,  bacharelem  direito  (C). 

José  Ignacio  de  B.irros  Cobra,  bacharel  cm  direito  (C).... 

Álvaro  Augusto  de  Andrade  Botelho,  bacharel  em  di- 
reito (R) 

Manoel  Jom*  Soares,  negociante  (C) 

Carlos  Aâonso  de  Assis  Figuoii*edo,  bacharel  e:u  direito  (L) 

Eduardo  August  >  Montandon,  doutor  o-n  medicina  (L)... 

António  Fclicio  dos  Santos,  duutor  em  medicina  (Li 

Ernesto  Pio  ilos  Mares  (lui  i,  bacharelem  direito  (L) 

Carlos  Peixoto  de  Mello,  bacharel  em  matheuiaticas  (C).. 

Atfonso  Celso  de  Assis  Figue  redo  Júnior,  doutor  em  di- 
reito ( L) . .  

00  YA7. 

Andr«í  Augusto  do  Pádua  Fleurv ,  bacharel  em  direito  jL).. 
Jos4>  Leopoldo  de  Bulhões  Jardim,  bacharel  e  u  direito  (I^) 

MATTO   rtiiosso 


Jo8<'  Maria  Metf^llo.  doutor  em  direita  (L) 

Augusto  Cesiir  de  Pádua  Fleurv,  bacharel  em  direito  (L). 


VOTAÇÃO 


3 

V 

O 


540 
716 


68S 
503 
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1.502 
«93 


972 
930 


(V31 
1.059 


1.054 
940 


1.353 
«2i 


í>>7 


2.403 
1.622 
1.303 
2.11:» 
1.U20 
1.021 


571 
tíJ5 

675 
615 


712 


559 


32J 


412 


853 


723 
563 

503 
791 
628 

B   •    •    • 

802 
678 


527 
411 


3:W 
314 


612 


372 


301 


1.0>5 

794 

1.149 

091 

1.05S 
1.185 
9«2 
Ít72 
1.0S2 
1.221 
1.3J2 
1.404 

1.3H 
714 

i.oir, 

fíSé 
646 
(i2J 
597 

815 


1.170 
961 


357 
6;>1 


(9)  Notiioado  ministro  da  guerra  em  6  de  maio  de  1S<>,  foi    reeleito  om  lo  esorutio  por 
1.345  votos,   t<*ndo   comparecido  2.0S6  eleitores.   Tomou  assento   em  16   de  julho  de  1885. 

(10)  Nomeado  minUtro  da  iustiea  em  6  de  maio  de  1885.  foi    reeleito  em  lo  cscrutinio 
por  722  votos,  tendo  comparecido   7^4  eleitores.    Tomou  assento  em   3   de   julho   de   18<>. 


Nota. —  O  numero  de  vot«s   e 
actas  da  apuração  geral. 


dos  eleitores   que  compareceram  são  extrahidos  das 
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20»^  LEGISLATURA 


1886  —  1889 


(Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881) 

(Districto  de  um  só  Deputado) 


Procedeu-se  á  eleição  em  15  de  janeiro  de  188Ô  e  foi  diísolvida  a  camará 

em  17  de  janho  de  1889,  por  decreto  n.  10JS51  do  mesmo  mez  e 

anno,  sendo  conTocada  outra  extraordinariamente  para  20  do  novembro 
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1886  — 1889 
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PROVÍNCIAS  E  NOMES 


AMAZONAS 

António  dos  Passos  Miranda,  bacharel  eu  direito  (G.) 

Clarindo  Adolpho  de  Oliveira  Chares,  doutor  ein  medi- 
cina (C.) • 

pab\ 

Jos!^  Ferreira  Cantão,  doator  em  medicina  (C.) • 

Minoel  José  de  Siqueira  Mendes,  cónego  (1)  (C.) 

truilhenne  Francisco  Cruz,  engenhf^iro  (C.) 

José  Lourenço  da  Costa  Aguiar,  padre  (C.h 

José  Maria  Leitão  da  Cunha,  bacharel  e.n  direito  (C.) 

Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  bacharel  em  direito  (2)  (C.) . . . 

MARANHÃO 

José  da  Silva  Maia,  doutor  en  medicina  (C.) ......... 

Luiz  António  Dominguesda  Silva, bacharel  e  n  direito  (C.).. 
Auj^ist')01yiu  pio  Gomes  de  Castro,  bacharel  em  direito  (C.).. 

João  Henrique  Vieira  da  Silvi,  bacharel  eii  d*reito  (C.) 

Francisco  Dias  Carneiro,  bacharel  e:n  direito,  (C.) 

Manoel  José  Ribeiro  da  Cunha,  doutor  em  medicina  (C.).. . . 

PIAUHY 

António  Coelho  Rodrigues,  doutor  em  direito  (C.) 

Simplicio  Coelho  de  Rezende,  bacharel  en  direito (C.) 

Ja^iiie  de  Albuquerque  Rosa,  bacharel  eai  direito  (    )  (C.)... 

CBABÁ 

Manoel  Ambrósio  da  Silveira  Torres  Portugal,  bacharel  em 
direito  (C.) 

Tristão  de  Alencar  A raripe,  magistrado  (C.) ..». 

Rarão  de  Canindé,  doutor  em  medicina  (Ò.) 

António  Joaquim  Rodrigues  Júnior,  bacharel  em  di- 
reito (L.) 

José  Pompêo  Albuquerque  Cavalcante,  bacharel  em  ma- 
themat  iças  ( L . ) 

Leandro  Chaves  de  Mello  Ratisbona,  bacharel  em  di- 
reito (L..) 

D  jiningos  José  Nogueira  Jaguaribe  Filho,  doutor  em  medi- 
cina (C.) 

Álvaro  Caminha  Tavares  da  Silva,  bacharel  em  direit)  (C).. 


VOTAÇÃO 
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584 
26) 
483 
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867 
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510 
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669 
530 
66t 
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2S2 

416 
3H4 

.••••« 

275 
476 


1.127 
80» 
428 
792 
537 
492 


730 
531 
726 
481 
531 
917 


1.177 
967 
953 


1.087 
576 
924 

603 

619 

368 

562 
662 


16  de  março  de  1836. 
primeiro  escrutínio  por  4')0 


í  1)  Xo:neado  senador  pela  mes:na  província,  por  carta  impsrial  de 
substituio-o  o  padre  Maneio  Caetano  Ribeiro  (C.),  eleito  em  primeir 
votos,  tendo  comparecido  712  eleitores.  Tomou  assento  em  2  de  maio  de  lSá7, 

(2)  Nomeado  ministro  da  marinha  em  12  de  junho  de  18S6,  foi  reeleito  em  primeiro  escru- 
tmio  por  370  votos,  tendo  comparecido  450  eleitores.  Tomou  assento  era  2  de  setembro.  Em 
lO  de  maio  de  1SS7  passou  a  occupar  a  pasta  da  justiça. 

(*)  Procedeu-se  a  eleição  em  15  de  janeiro  de  1886,  tendo  sido  dissolvida  a  camará  por  de- 
creto n.  9500  de  23  de  setembro  de  IS80  e  convocada  a  assembléa  geral  para  3  de  maio  de  1886. 

(**)  A  camará  eliminou  os  votos  da  comarca  de  ParanaguA,  por  nSo  considerar  provada  a 
existência  da  respectiva  qualificação,  dedoí indo  por  iaio  2w7  votos. 


mOVlNClAS  E  NOMES 


reCnrvnlha.  pnilra  (Cl  .. 


EDriqpE).  bacharel  era  dinit' 
Snuu,  doutorem  oiedlcma  {I 
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PROVÍNCIAS  E  NOMES 


ALAU<US 


Bento  António  de  Mendonça  Sobrinho,  bacharel  ouí  direito 
ÍC) 

Luiz  António  Moreira  de  Mendonça,  bacharel  em  direito  (C) 

Francisco  Ildetonso  Hibeiro  de  Menezes,  bacharel  em  di- 
reito (8)  (L) 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  bacharel  era  direito 
(L) 

Feliuto  Klysio  Letuos  Oonzaga,  bacharel  em  direito  (9)  (C). 


SERGIPE 


Luiz  Francisco  Freire,  bacharel  em  direito  (C) 

Pedro  António  de  Oliveira  Ribeiro,  bacharel  em  direito  (C) 

Olynipio  d«'  Souza  Campos,  padre  (C) 

José  Luiz  Coelho  e  Campos,  bacharel  em  direito  (C) 


BAHIA 


Rn  rão  de  Guahy,  negociante  (10)  (C) 

Jos»^  Kduardo  Freire  do  Carvalho,  doutor  em  medicina  (C) 

•V  ristides  Augusto  Milton,  bacharel  em  direito    (C) 

Pedro  Muniz  Barreto  de  Aragão,  bacharel  em  direito  (C). . 

José  Marccllino  de  Souza,  bacharel  em  direito  (C) 

Américo  do  Souza  Gomes,  bacharel  em  direito  (C) 

•loão  Ferreira  de  Araújo  Pinho,  bacharel  em  direito  (C)... 

Innocencio  Marques  de  Araújo  Góes  Júnior,  bacharel  em 
direito  (C) 

Barão  de Geremoabo,  bacharel  era  direito  (C) 

Luiz  Francisco  Junqueira  Ayres  de  Almeida,  enge- 
nheiro (C) .* 

Luiz  Accioli  Pereira  Franco,  bacharel  em   direito  (11)  ÍC). . 

Joaquim  .Jeronyroo  Fernandes  da  Cunha  Filho,  balharel  em 
direito  (C). ..' 

Podro  Carneiro  da  Silva,  bacharel  em  direito  (12)  (C) 

Barão  da  Vilia  da  Barra,  medico  (13)  (C) 


VOTAÇÃO 
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370 

438 


593 


55S 
391 
371 
400 


819 
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5S9 
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727 
811 
708 

587 
591 

490 
539 

51i 
Aiô 
432 


•  •  •  •  • 


60S 

785 

493 

618 
8'>6 


1.0>7 
544 
486 
71C 


1.231 
1.004 
l.lt)6 

801 
1.012 
1.520 

8(30 

1.020 
761 

801 
l.lOj 

877 
461 
517 


(S)  Tendo  fallecido  em  27  de  julho  de  1887,  substituio-o  o  Dr.  Mariano  Joaquim  da  Silva 
(L),  eleito  oní  1<*  escrutinio  por  2J3  votos,  tendo  comparecido 565  eleitores.  Tomou  assento 
•MU  2  de  maio  de  1888,  e  falleceu  era  lo  de  abril  de  1889,  não  tendo-se  procedido  a  nova  eleição, 
por  Ut  sido  dissolvida  a  camará. 

(9)  Tendo  fallecido  em  14  de  julho  de  1887,  substituio-o  o  Dr.  Theophilo  Fernandes  dos 
Santos,  eleito  «-m  1*^  escrutínio  por  618  votos,  tendo  comparecido  1.051  eleitores.  Tomou 
assento  em  2  de  maio  de  iSSS, 

(10)  Nomeado  ministro  da  marinha  em  4  de  janeiro  de  1889,  foi  reeleito  deputado  em  lo 
escrutínio  por  1.027  votos,  tendo  comparecido  1.887  eleitores.  Tomou  assento  era  2  de  maio 
de  1889. 

(11)  Tendo  fallecido  em  23  de  maio  de  1888,  substituio-o  o  Dr.  Aristides  de  Souza  Spmola 
(L),  eleito  em  lo  escratinio  por  756  votos,  tendo  comparecido  930  eleitores.  Tomou  assento 
em  22  de  Outubro  desse  anno.  . 

(12)  Tendo  fallecido  em  31  de  agosto  de  1887,  substituio-o  o  Dr.  Aristides  César  Spmola 
Zama  (L),  eleito  era  1°  escrutínio  por  405  votos,  tendo  comparecido  733  eleitores.  Tomou 
assento  em  9  de  maio  de  188S. 

(13)  Tendo  fallecido  em  30  de  julho  de  1887,  substituio-o  o  Dr.  Elpidio  Pereira  de  Mes 
quita  (L),  eleito  em  l*»  escratinio  por  210  votos,  tendo  comparocido  388  eleitores  ''  "•"'*' 
iussento  em  2)  de  raaio  de  1888. 


Tomou 


V 


—  3»2  — 


H 
« 

ta 
o 
ta 

0« 


o 

M 

H 

P 


o 

a 


22 
383 


58 
24 

2-> 

23 
27 

5) 

2S 
29 

30 
72 

31 

()0 


IO 

2- 


61 
99 

32 


lo 
Í9 

3« 

40 
5° 

tP 

70 
So 

O*» 
100 

110 

12<^ 


PROVÍNCIAS  B  NOMES 


ESPIRITO   SANTO 


Jo&quim  Mattoso  Duque-Estrada  Catnal-a,  bacharel  em 
direito  (C) 

José  Fernandes  da  Costa  Poreira,  bacharel  eai  direito  (14) 
(C) 


10 
20 
30 
40 


município   da   cArTE   B  ItlO  DB  JANEIRO 

António  Ferreira  Vianna,  doutorem  direito  (15)  (C| 

Joaquim  António  Fernandes  de  Oliveira,  bacharel  em  di- 
reito (C) 

João  Evangelista  Sayão  de  Bulhões  Carvalho,  bacharel  em 
direito  (C) 

Carlos  Frederico  Castrioto,  bacharel  eui  direito  (16)  (C). . . . 

Francisco  Belisari.)  .Soares  de  íSouxa,  bacharem  em  direito 
(17)  (C) 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  bacharelem  direito  (18) 
(C) 

\lberto  Bezamath,  bacharel  em  direito  (C).. 

Alfredo  Rodrigues  Fernandes  Chaves,  bacharel  em  direito 


VUTAÇAO 


(C). 


João  Manoel  Pereira  da  Silvo,  bacharel  em  direito  (19)  (C) 
Manoel  Peixoto  de  Lacerda  "VVerneck,  bacharel  em  direito 


ÍC), 

Domingos  de  Andrade  Figueira,  doutor  em  direito  (C) 

António  Cândido  da  Cunha  Leitão,  doutor  em  direito  (20) 

(C) 


S.    PAULO 


António  da  Silva  Prido,  bacharel  o  u  direito  (21)  (C) 

Josí^  Luiz  de  Almeid  i  Nogueira,  doutor  e:n  direito  (C) 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  bacharel  em  direito  (C) 
Rodrigo  Augusto  da  Silva»  bacharel  em  direito  (22)  (C).. . . 
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(14)  Nomeado  ministro  do  império  em  10  de  março  de  K*^,  foi  reeleito  deputado  em  1* 
escrutínio  por  433  votos,  tendo  comparecido  500  eleitores.  Tomou  assento  eoi  15  de  maio 
desse  anno. 

(r>)  Nomeado  ministro  da  justiça  em  10  de  março  de  1S8S,  foi  reeleito  deputado  on  !• 
escrutínio  por  1.347  votos,  tendo  comparecido  1.540  eleitores.  Tomou  assento  em  4  de  maio 
desse  anno. 

(l.>)  Nomeado  ministro  da  marinha  em  10  de  maio  de  1887,  foi  reeleito  deputado  em  1^ 
escrutínio  por  <0)  votos,  tendo  comparecido  1.380  eleitores.  Twmou  assento  e:n  28  de  junho 
desse  anno. 

(17)  Nouieado  senador  pela  mesma  província,  por  carta  imperial  de  2S  de  Novembro  de 
18<<i,  substituio-o  o  Dr.  Pedro  Luiz  Soares  de  Souza,  eleito  eai  lo  escrutínio  por  316  votos, 
teudo  c  »'ni>arecido  690  eleitores.   Tonou  as.sento  em  20  de  junho  de  iS^. 

(is)  Reconhecido  sena«lor  e-n  setembro  de  1S87,  substituio-o  o  Dr.  Manoel  R.odrigue» 
Peixoto  (Li.  eUnto  «nn  1*^  «'scrulinio  por  TiVl  votos,  tendo  comparecido  1. jl4  eleiti>res.  Tomou 
assiMit  )  e  n  á  de  maio  de  1SS8. 

(1  •)  Noineado  sena<lor  pela  mesma  província  por  carta  imperial  de  9  de  Janeiro  de  18SS, 
substituio-o  o  Dr.  Caniido  Drurnmond  Furtado  de  Mendonça, eleito  em  1*^ escrutínio  por  4S7 
votos,  tendo  comparí'CÍdo  OM  eleitores.  Tomou  aSvSento  em  2  de  raa'o  desse  anno. 

(20)  Tendo  íallecido  em  10  de  maio  de  18SS,  substituiu-o  o  Dr.  Pedro  Dias  Crordilho  Paes 
LoMie  (L).  olfito  em  2^  escrutínio  por  370  votos,  tendo  comparecido  750  eleitores.  Tomou 
assento  «mu  1°  de  outubro  de  ISSS. 

(21)  Nomeado  senador  pela  mesiia  província  por  carta  imperial  de  19  de  março  delSS7, 
substituio-o  o  Dr.  Klias  António  Pacheco  Chaves  (C.)  eleito  em  P  escrutínio  por  8SS  votos, 
tendo  comparecido  1.4Sõ  eleitores.  Tomou  assento  em  5  de  Julho  desse  anno. 

(22)  Nomeado  ministro  da  agricultura  em  10  de  maio  de  1887,  foi  reeleito  deputado  em  1® 
escrutínio  por  G71  votos,  tendo  comparecido  l.lò'>  eleitores.  Tomou  assento  em  5  do  julho 
desse  anno.  Sendo  nemeado  senador  pela  mesma  província,  por  carta  imperial  de  17  de 
setembro  de  1888,  substituio-o  o  Dr.  António  Jost^  Ferreira  Braga  (L),  eleito  em  2©  escrutínio 
por  875  votos,  tendo  comparecido  1.494  eleitores.  Tomou  assento  em  10  de  maio  do  1S89. 
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PROVÍNCIAS    E  NOMES 


Manoel  António  Duarte  de  Asevedo,  doutor  em  direito  (C) . 

I^nacio  Wallace  da  Gama  Cochrane,  engenheiro  (C) 

Martim  Francisco  Ribeir-o  de  And  rada   Machado  e  Silva, 

doutor  em  direito  (23)  (L) • 

ViMcondedo  Pinhal,  afiricultor  (L) 

Delfino  Pinheiro  de  Umda  Cintra,  doutorem  direito  (C)... 


paban\ 


Manoel  Rufrasio  Correia,  bacharelem  direito  (24)  (C). 
Manoel  Alves  de  Araújo,  bacharel  em  direito  (L) 


SANTA    CATHAPIXA 


Alfredo  de  RscrngooUe  Taunay,  engenheiro  railitir  {21)  (C) 
Francisco  Xavier  Pinto  Lima, 'bicharei  en  direito  (C) 


S.    PKDKO   IK>   RIO    GBANDB    DO  SUL 


Paulino  Rodrigues  Fernandes   Chaves,  bacharel  em   direi- 
to (C) 


António  Caetmo  Seve  Navarro,  Imcharel  en  direito  (C)... 
Severino  Ribeiro  Carneiro  Monteiro,  bacharel  em   dlieilo 

(26)  (C) 

Francisco  di  Silva  Tavares,  bacharel  em  direito  (C) 

João  de  Miríinda    Ribeiro    Sobrinho,  bacharel    eii  direito 

(27)  (C) 

Joaquim  Pedro  Soares,  doutor  em  medicina  (L)..» 


MINAS  GKRAKS 


Manoel  Joaquim  de  Le  nos,  bacharel  e:n  direit.>  (L) 

Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,  bacharel  em  direito 
(28)  (L) 

AíTins)  Augusto  Moreira  Penna,  doutorem  direito    (L)... 

Sebastião  Gonçalves  da  Silva  Mascarenhas,  doutor  e.n  me- 
dicina (L) ,.. 
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(23)  Tendo  fallecido  antes  de  tomar  assento,  substituio-o  o  connen lador  Geraldo 
Ribeiro  de  Souza  Rezen(le(C),eleitoem  1°  escrutínio  por  )il  votos,  ten  loompirec  do  1.8U 
eleitores.  Toiíiou  nssent  >  e:u  11  de   agosto  de   18S6. 

(24)  Tendo  falleoido  en  4  de  fevereir)  dei SS8,  substituio-o  o  Visconde  de  Nácar  (C), 
eleito  en  1^  escnitinio  por  660  votoi,  tendo  C3mparecido  l.li8  eleitores.  Tomou  assento 
em  23  de  maio  desse    anno. 

(23)  Nomeado  senador  pela  mesma  província  por  carta  imperial  de  23  de  agosto  de 
IS815,  substituio-o  o  cidadão  Fernando  Hackradt  Júnior  (C),  eleito  en  1*>  escrutínio  por  727 
votos,  tendo  comparecido  9)7  eleitores.  Tomou  assento  em  2  de  maio  de  1S87. 

(26)  Tendo  fallecido  antes  de  tomar  assento,  substituio-o  o  conselheiro  Francisco 
António  Maciel  (L),  eleito  era  $P  escrutínio  por  903  votos,  tendo  comparecido  1.748  elei- 
tores. Tomou  assento  era  5  de   maio  de  1837. 

(27)  Tendo  fallecido  em  10  de  janeiro  de  H?9  substitulo-o  o  Dr.  Jos4  Francijco  Diana 
(L.).  eleito  em  1°  escrutínio  por  1.154  votos,  tendo  comparecido  2.15>  eleitores.  Tomou 
assento  cm  24  do  maio  de   188J. 

(2^)  Nomeado  senador  pela  inesma  provinda  por  carta  imperial  de  8  de  outubro  de  1^5, 
substtuio-o  o  Dr.  Custodio  José  Ferreira  Martins  (L.),  eleito  em  1°  escrutínio  por  533  votos, 
teido  comparecido  592  eleitores.  Tomou  assento  em  13  de  julho  de  1887. 
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províncias  e  nomks 


Pacifico  Gonçalves  da  Silva  Mascarenhas,  doutor  em  medi- 
cina (L) 

.Vureliano  Martins  de  Carvalho  Mourão,  bacharel  euj  di- 
reito (C) 

Henrique  de  Maí^alhães  Salles,  bacharel  em  direito  (L) 

José  Cesário  de  Faria  Alvim,  bacharel  de  direito  (L) 

Barão  da  Leopoldina,  bacharel  em  direito  (20)  (C) 

■loã>>  Noj^ueira  Penido,  doutor  em  metlicina  (L) 

Chri&tiano  Carneir.>  Ribeiro  Luz,  euf^enheiro  (C) 

José  Ignacio  de  Barros  Cobra  Júnior,  bacharel  em  di- 
reito (C ) 

Oiympio  Oscar  de  Vilhena  Valladão,  bacharel  em  direito 
(C). 


Manoel  Jos«*»  Soares,  negociante  (30)  (C) 

João  Caetano  de  Oliveira  e  Souza,  bacharel  em  direito,  (C), 
Kduardo  Au^ust)  Montandon,  doutor  em  medicina  (L).... 

João  «la  Matta  Machado,  doutor  em  medicina  (Ij) 

Pedro  Maria  da  Silva  Brandão,  dout)r  em  medicina  (C).... 
Carlos  Peixoto  de  Mello,  bacharelou  mathetnaticas  (C)... 
Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo  Júnior,   doutor  em  di- 
reito (L) 


OOYAZ 


Ignacio  Xavier  da  Silva,  padre  (C) 

Jost^  Marcondes  de  Andrade  Figueira,  bacharel  em  direito 

(C) 


MATTO   GPOSSO 


Kiizebirt  Jos.'  Ant?iu'»>.  militar  (31)  (C). 
liarão  do  Diamautinj,  proprietário  (C), 
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(2J)  Nomeado  senador  jx^Ia  mes>iia  província  por  carta  imperial  de  3  de  fevereiro  de 
ISSS.  suhstituio-.»  o  I>r.  António  Komu.aldo  Monteiro  Manso  (R.).  »»leito  em  2®  escrutínio  por 
7^í;2  votos,  teudo  o  tmparecido  1.712  eleitores.  Tomou  assento  em  12  de  setembro  de:«>e  anno. 

(:W)  Nomeado  senador  pela  mesma  província  por  carta  imperial  de  4  de  julho  de  ISSS, 
substituio-o  o  I)r.  António  Alf  hiso  Lamounier  (lodofredo  (K.),  eleito  em  2**  escrutínio  por 
523  votos,  tendo  comparecid  » <.»7i  elejt  ires.  Tomou  assenta  em  2  de  maio  de  1SS9. 

(31)  Tendo  fallecido  antes  de  to»nar  asssento.  substituio-o  o  Dr.  Manoel  Esperidião  da 
Costa  Manjues  (CÍ,  eleito  e:u  P  escrutínio  por  2J3  votos,  tendo  comparecido  481  eleitores. 
Tomou  assenl »  em  13  de  julho  de  18<7. 
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PRVINCIAS  E  NOMES 


PARA 


Maneio  Caetano  Ribeiro  (C). 


PABAHTBA 


Elias  Bliaco  Elyséo  da  Costa  Ramos  (L.)« 


Joaquim  Aarelio  Nabuco  de  Aranjo  (L.). 

Felippe  de  Fígueirôa  Fana  (C . ) 

João  Augusto  do  Rego  Barros  (L.)  (*). 


ALAGOAS 


Mariano  Joaquim  da  Silva  (L.) 

Theophilo  Fernandes  dos  Santos  (L.). 


BAHIA 


Aristides  de  Souza  Spínola  (L.) 

Aristides  Gesar  Spínola  Zama(L.)< 
Elpidio  Pereira  de  Mesquita  (L.)**< 


RIO  DB   JANBIRO 


Pedro  Luiz  Soares  de  Souza  (C). 

Manoel  Rodrigues  Peixoto  (L.) 

Cândido  Drummond  Furtado  de  Mendonça  (C.)< 
Pedro  Dias  Qordilho  Paes  Leme(íj.) 


S.  PAULO 


Elias  António  Pacheco  Chaves  (C .) 

António  José  Ferreira  Braga  (L.) 

Oeraldo  Ribeiro  de  Souza  Rezende  (C.)< 


PARANÁ. 


Visconde  de  Nácar  (C.)< 


SANTA  CATHARINA 


Fernando  Uachradt  Júnior  (C). 
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(*)  Não  foi  reconhecido  nem  votado  o  parecer,  por  ter  sido  dissolvida  a  camará. 
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PROVÍNCIAS  E  NOMES 


S.  PBDBO  DO  RIO  ORAMOB  DO  SUL 


Francisco  Antunes  Maciel  (L.)< 
José  Francisco  Diana  (L . ) 


MINAS    GBBA.BS 


Custodio  José  Ferreira  Martins  (L.) 

António  Komualdo  Monteiro  Manso  ^R.)-> 
António  Alfonso  Lamoonior  Godofredo  (R.) 


MATTO  GROSSO 


Manoel  Espíridião  da  Costa  Marques  (C.) 
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1826— 18S9 


Presidentes  do  Senado 

Senadores  fallecidos  e  actnaes 

Relação  das  eleições  e  nomeações  de  Senadores 

annnlladas  pelo  Senado 

Regências  e  Regentes  do  Império  {*) 
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Relação  dos  Presidentes  do  Senado  desde  1826  ato  1889 


Marquez  de  Santo  Amaro 

Bispo  D.  José  Caetano  da  Silva  Coutinho  .... 

Bento  Barroso  Pereira 

Marquez  do  Inhambupe 

Marqiiez  de  Baependy 

Bingo  António  Feijó 

Marqiez  de  Paranaguá 

Marquez  de  Valença 

Marquez  do  Monte  Alegre 

Marquez  de  Lages  .     .     .     , 

Barão  de  Monte  Santo 

Marquez  de  Sapucahy 

Barão  de  Pirapania 

Visconde  de  Abaete 

Visconde  de  Jaguary •..•.. 

Barão  de  Cotegipe 

Conde  do  Baependy    .•• • 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu 

Visconde  de  Serro  Frio 

Paulino  José  Soares  de  Souza 


Sessão  de  1826 

Sessão  de  1827  a 

1831 

Sessão  do  1832  a 

1836 

Sessão  de  1837 

Sessão  de  1838 

Sessão  de  1839 

Sessão  de  1840 

Sessão  de  1811 

Sessão  do  1842  a 

1843 

Sessão  de  1844  a 

1846 

Sessão  de  1847  a 

1850 

Sessão  de  1851  a 

1853 

Sessão  de  1854  a 

1860 

Sessão  de  1861  a 

1873 

Sessão  de  1874  a 

1881 

Sessão  de  1882  a 

1885 

Sessão  de  1885  a 

1886 

Sessão  de  i887  a 

1888 

Sessão  de  1888 

Sessão  de  1889 

»*J 


Senadores 


Senadores  fisillecidos 


ALAGOAS 

1.  Marquez    de    Barbacena  (Felisberto   Caldeira    Brant    Poates)  conselheiro   de 

estado  e  marechal  do  exercito  :  nomeado  em   1823  e  fallecido  em  1842, 

2.  D.  Nuno  Eugénio  Lossio  e  Seiblitz,   magistrado;  nomeado  em  1826  6  fallecido 

em  1843. 

3.  Visconde   de   Sepetiba  (Aureliano  de  Souza  e  Oliveira   Coutinho),  magistrado; 

nomeado  em  1842  e  fallecido    em  1855. 

4.  António  Luiz  Dantas  de   Barros  Leite,  magistrado ;  nomeado  em  1813   e  fal- 

lecido em  1870, 

AMAZONAS 

5.  Herculano  Ferreira  Penna,   empregado  publico  ;   nomeado   em    1853  e  fallecido 

em  1867. 

BAHIA 

6.  Marquez  de  Caravellns  (José  Joaquim  Carneiro  de  Campos),  conselheiro  de  es« 

tado  ;  nomeado  em  1826  e  fallecido  em  1836. 

7.  Visconde  da  Cachoeira  (Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello)  conselheiro,  de  estado ; 

nomeado  em  182G  e  fallecido  no  mesmo  anno. 

8.  Franciscí  Carneiro  de  Campos,  magistrado  ;  nomeadoom  1826  e  fallecido  em  1842. 

9.  Marquez   de  Nazarelh    (Cfemente   Ferreira    França)     conselheiro   de  estado ; 

nomeado  em  1826  e  fallecido  em  1827. 

10.  Visconde  de  Cayrú  (José  da  Silva  Lisboa),    magistrado  ;  nomeado   em   1826   e 

fallecido  cm  1835. 

11.  Visconde    da  Pedra  Branca   (Domingo;    Borges  de  Barros),  proprietário  ;  no- 

meado em  1826  e  fallecido  em  1855. 

12.  Visconde  do  Rio  Vermelho   (Manoel  Ignacio  da  Cunha  Menezes),  proprietário; 

nomeado  em  1827  e  fallecidoem  1850. 

13.  Luiz  Joaquim  Duque-Bstrada  Furtado  de  Mendonça,  magistrado;  nomeado  em 

1827  e  fallecido  em  1834. 

14.  Mano")!  dos  Santos  Martins  Vallargues,  magistrado;  nomeado  em  1835  e  fallecido 

em  1862. 

15.  Cassiano  Espsridiãodo  Mello  Mattos,  magistrado  ;  nomeado  em  1836  e  fallecido 

om  1857. 

16.  Visconde  de   Caravellas  (Manoel   Alves  Branco),   conselheiro  de  estado  ;    no- 

meado em  1837  e  fallecido  em  1855. 

17.  Francisco  de  Souza  Paraizo,  magistrado;  nomeado  em  1837  e  fallecidoem  1843. 

18.  Visconde  de  Macahé  (José  Carlos    Pereira  de   Almeida  Torres),  conselheiro  de 

estado ;  nomeaJo  em  1843  e  fallecido  em  1850. 

19.  Manoel  António  Galvão,  conselheiro  de  estado;  nomeado  em  1844  e  fallecido  em 

185  J. 

20.  Visconde  de  Jequitinhonha  (Francisco  José  Acavaba  Montezuma),  conselheiro 

de  estado  ;   nomeado  em  1851  e  fallecido  em  187(). 

21.  Visconde  de  S.  Lourenço  (Francisco  Gonçalves  Martins),  magistrado ;  nomeado 

em  1851  e  fallecido  em  1872. 

22.  Barão  de  Uruguayana  (Angelo  Muniz  da  Silva  Ferraz),   conselheiro  de  estado  ; 

nomeado  em  1856  e  fallesido  em  1867. 

23.  Barão  de  Cotagipe  (João   Maurício  Wanderlev),  magistrado  aposentado  e  pro- 

prietário ;  nomeado  em  1856  e  fallecido  em  18o9« 

24.  José  Thomaz  Nabucode  Araújo,  conselheiro  de  estado  e  magistrado  aposentado; 

nomeado  em  1858  e  fallecido  em  1878. 

25.  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  advogado,   lente   de  direito  jubilado  e  pro« 

prie  bário  ;  nomeado  em  1864  e  fallecido  em  1877. 

26.  João  José  de  Oliveira  Junqueira,  magistrado  avulso  ;   nomeado  em  1879  e  fal- 

lecido em  1888. 


—  -'lU» 


CEARA 

27.  Marquez  tle  Aracaty  (João  Carlos    Augusto    de  Ocynansen),  c:>n8eIheiro  de  fa- 
zenda e  oUlcial  «general   do  exercito  ;  nomeado    em   1820  o  exonerado    em  18?l 

(visto  ter-se  ausoiitAdo  do  império  sam  licença  do  senado.) 

28.  João  António  Roirigcieí  do  Carvalho,  magistrado  ;  nomead )  em  1826  e  fallecido 

em  1840 . 

29.  Pedro  José  da  Costa  Barros,  oflTicial  supariop  do  exercito  ;  nomeado  em  1826  e 

falíecido  em  18  i9. 

30.  Domingos  da  Motta  Teixeira.  ecclesiasUco  ;  nomeado  em  1826  e  exonerado  a  seu 

pedido  cm  1827  (por  se  achar  impossibiltado  pela  idade  e  moléstia  a  virprealar 
j'iranienio. 

31.  Klafquez  de  Lages  (João  Vieira  de  CarvaUn),  conselheiro   de  estado    e   official 

ganeral  do  exercito  ;  nomeado  ena  1829  e  falíecido  em  1847. 

32.  José  Marti niano  de  Alencar,  ecclesiastico  ;  nomeado  em  18i2e  falíecido  em  ISnOv 

33.  Ãlarquez  de  Abrantes  (Migtiel  Calmoi  du  Pin  e  Almeida),  conselheiro  da  estado; 

nomeado  em  1840  e  falíecido  em  1865. 
31.  Manoel  do  NascimentD  Castro  e   Silva,  empragado  publico  ;  nomeado  e;n  1841  e 
fall?cido  em  1840. 

35.  Cândido  Baptista  de  Oliveira,  conselheiro  de  estado;  nomeado  em  1848  e  falíe- 

cido em  18G5. 

36.  Fi'anci=5C0  de  Paula  Pessoa,  proprietário  :  nomeado  em  18 4S  c  falbcido  em  1870. 

37.  António  José  Machado,  magistrado ;  nomeado  em   1861  e  falíecido  no  mesmo 

anno. 

38.  Miguel   Fernandes  Vieira,  magistrado ;  nomeado  era  1862  e    falíecido   no  mes- 

mo anno. 

3'J.  Thomaz  Pompeu  de  Souza  Brazil,  ecclesiastico  ;  nomeado  em  1804  e  falíecido 
em  1877. 

40*  Jeronynio  Martiniano  Figueira  de  Mello,  magistrado  aposentado ;  noaieado  em 
1870  e  falíecido  em  1878. 

41.  Vicente  Alves  de  Paula  Pessoa,  magÍ8ti*ado  aposentado  ;  nomeado  cm  1831  e  fal- 
íecido em  1888. 


ESPIRITO-SANTO 


42.  Francisco  dos  Santos  Pinto,  ecclesiastico  ;  nomeado  em  1826  o  fullejido  em  1836. 

43.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  empregado  publico  ;  nomeado  em  1837  e  falíe- 

cido em  1850. 

44.  José   Martins  da  Cruz  Jobim,  lente  de  medicina  jubilado  ;  nomeado  em  1851  e 

falíecido  era  1878, 


GOYAZ 

45  Marquez  de  Jacarepagua  (Francisco  Maria  Oordilho  Velloso  de  Barljuda),  ofUcial 
general  do  exercito  ;  nomeado  em  1826  e  falíecido  em  1836. 

46.  José  Rodrigues  Jardim,  proprietário  ;  nomeado  em  1837  e  falíecido  em  1842. 

47.  José  António    da    Silva  Maia,  conselheiro    de    estado  ;   nomeado    em    1843    e 

falíecido  em  1853. 


MARANHÃO 

48.  Visconde  de  .Vlcanlara   (João  Ignacio  da  Cunha)  magistrado    e    conselheiro  de 
estado  honor.irlo  ;  nomeado  em  182<i  e  falíecido   em  1834. 

49.  Patrício   Jjsé  do   Almei  la  e  Silva,   adv»>gado  :   nomernb   om   1826   e    falíecido 

em  1847. 

50.  Baràa  iU    Pindaré  (António   Pedro   dí>    Coíta  Ferreira),  advogado  ;    nomoadq 

em  1834  e  falíecido  em  18]). 
51»  íoaqujm  ÍVanoo  do  Sii,  nugi^trado;  nonieç^do  em  1849e  fçiUcclcloom  1851, 
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52.  António  Carlos  Mimiz,  proprietário:   nomeado  em  18jl  e  fallecido  em  18*H. 

r)í.  Jeronymo  José  de  Viv(»iros.  proprietário  ;  nomeado  em  1S52  e   fallecido  cm  IS^T. 

51.  Joaquim  Vieira  da  Silva  e  Souza,  inaí:istrado  ;  nomeado  em  185J  o  f.illecido 
em  18JU. 

55.  João  Pedro  Dias  Vieira,  membro  do  couí.eUio  naval :  nomeado  em  ISOl  e  fal- 
lecido em   1870. 

5í>.  Francisco  José  Furtado,  magistrado  :  nomeado  em  18G1  o  fallecido  em  187J. 

57.  Candid:>  Mendes  de  Almeida,  advo^jado  :  no-neado  em  1871  e  falleci  lo  em  1881. 

5S.  Visconde  de  Vieira  da  Silva  (Luiz  António  Vieira  da  Silvi)  nomaado  em  1871  e 
fallecido  cm  1880. 


MATTO    GROSSO 

58.  Mrvrf|iiez  da  Praia  G/ande  (Caetano  Pinto  da  Ciranda  Mont.; negro),  cona.dheiro 

da  Fazenda  ;  nomeado  em  18iòe  fallecido  em  1827. 
5).  Josc  Saturnino   da  Gosta  IVreira,  oíUcial   siperior  do  exercito  e  lente  de  ma- 

tlieraaticas  ;  nomead  »  em  1827  e  fallecidj  em  1852, 
(>).  João  António  do  Miranda,  maíristrado  :    nomeaJoem    1855  e  fallecido  em  1831. 
Gl.   Visconde  do  Ilio  Bi-anco  (José  Maria  da  Silva  Paranhos),  conselheiro  de  estado, 

lentj   i  ibilad)  d?  iiiatl)ematica«5  :  nomeado  em  lS()2e  fallecido  em  18S). 
G2.  Viíc^nde  do   Lamare  (Joaquim  Uaymundo  de    Lamare),  onsdheiro  d:3  estado 

e  almirante  reformado  ;  nomeado  em  1832  e  fallecido  em  188-). 


MIXAS  GERAES 


Gí.  Marquez  de  Baepandy  (Mano?l  Jacintho  Nogueira  da  Gama),  consílh.íiro  de 
estado  e  oíUcial  general  do  exercito  :   nomeado  em  182G  o  fallecido    em    1817. 

Gl.  Marquez  de  Sabará  (João  Gomes  da  Silveira  Mendonça),  conselheiro  de  estado  e 
oflicial  general  do  exercito  ;  nomeado  em  182G  e  fallecido  em  1827. 

G5.  Marquez  d»  Valença  (Estevão  Ribeiro  do  Rezende),  magistrado  o  conselheiro 
da  estado  honorário  :  nomeado  em  182  >  e  fallecido  em  1856. 

Gí3.  Visconde  de  Caetbé  (José  Teixeira  da  Fonsaca  Vasconc.dlos),  magistrado  ;  no- 
meado em  182G  e  fallecido  em  18 Í8. 

G7.  Sebastião  Luiz  Tinoco  da  Silva,  magistrado  ;  nomeado  em  182G  o  fallecido 
em    1839. 

GS,  Manoel  Ferreira  da  Gamara  Bittencourt  o  Sá,  proprietário  :  nomeado  em  1826 
e  fallecido  em  1835, 

60.  Jacintho  Furtado  de  M^mdonça,  propietario  ;  noraaado  em  1826  e  fallecido 
em   1834. 

70.  João  Evangelista  de  Faria   Lobato,    magistrado  ;  nomeado  em  1826  e  fallecido 

em  1816. 

71.  António  Gonçalves  Gomide,  medico  ;  nomeado  em  1826  e  fallecido  era  1835. 

72.  Marco?  António  Mont?iro  de  Barros,  occhsiastico:  nomeado  era   1826  e  fallecido 

em    1852. 

73.  Nicolau  Pereira  de  Gampoi  Vergueiro,  advogado  e  proprietário ;  noraeado  em  1828 

e  fallecido  em  18.59. 

74.  José  Banto  Leite  Ferreira  de  Mello,  occlesiastico  ;  nomeado  em  1834  e  fallecido  em 

1811. 

75.  José  Custo  lio  Dias,  ecclesiastico;  nomeado  em  1835  e  fallecido  em  1841. 

76.  Barão  do  Pontal  (Manoel  Ignacio  de  Mello  e  Souza),  magistrado  ;  nomeado  em  1836 

e  fallecido  era  1859. 

77.  Bernardo  Pereira  de  Vasconc2llos,  conselheiro  de  estado ;  nomeado  era   1838  e 

fallecido  em  185). 

78.  António  Augusto  Monteiro  de  Barros,  magistrado  :  nomeado  em  1838  e  fallecido 

em  1811. 

79.  Marquez  deSapucahy  (Candi  lo  José  de  Araújo  Vianna),  conselheiro  de  estado  e 

magistrado  aposentado  ;  nomeado  em  1830  e  fallecido  era  1875. 

80.  Marquez  de  Para  lá  (Honório  Herraeto  Carneiro  Leão),  conselheiro  de  estado;  no- 

raeado em  1842  e  fallecido  em  1856. 
31.  Mai'quez  de  Itanhaen  (Manosl  Ignacio  de  Andrade  Soulo  Maior  PinÇo  Coelho), 

proprietário ;  nomeado  em  lí^^  ^  fí^ll®<5»4^  ^"í  Í^O?. 
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82.  Josd  Joaquim  Fernandes  Toprôs,  magistrado;  nomeado  em  1847  o  fallecido  em 

18G9. 

83.  Visconde  de  Abaeto  (António  Paulino  Limpo  da  Abreu),  conselheiro  de  eslado  ; 

nomeado  om  1847  e  lallecido  em  1883. 

84.  Gabriel  Mendes  dos  Santos,  magistrado;  nomeado  em  1851  e  fallecido  em  1873. 

85.  Visconde  de  Jagiiary  (José  lldelonso  de  Sauza  Ramos),   conselheiro   de    estado 

e  proprietário ;  nomeado  em  1853  e  fallecido  em  18S3. 

Sô,  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas3onc?llo3,  magistrado;  nomeado  em  1857  e  falle- 
cido em  1863. 

87.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  conselheiro  de  estado ;  nomeado  em  1857  e  fallecido 
em  18S1. 

88-  Luiz  António  Barboza,  magistrado  aposentado ;  nomeado  em  1859  e  fallecido  era 
1860 . 

89.  Barão  de  Camaríxos  (Manoel  Teixeira  de  Souza),  proprietário;  nomeado  em  1860 

e  fall-'cido  em  1878. 

90.  Firmino  Rodrigues  Silva,  magistrado  aposentado;  nomeado  em  18C1  e  fallecido 

em  1879. 

91.  Thoophilo  Benedicto  Ottoni,  proprietário;  nomeado  em  18(U  e  fallecido  era  1869. 

92.  Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo,  proprietário;  nomeado  em  18GS  e  fallecido 

om  1880. 

93.  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  empregado  publico  aposentado  ;  nomeado  em 

1870  e  fallecido  em  1887. 

94.  Luiz  Carlofi  da  Fonseca,  medico  e  empregado  publico  aposentado  ;  nomeado  em 

1875  e  fallecido  em  1887. 

95.  Martinho  Alvares  da  Silva  Campos,  medico  e  proprietário;  nomeado  em  1882  o 

fallecido  em  1888. 
90    Evaristo  Ferreira  da  Veiga,  advogado ;  nomeado  om  1887  e  fallecido  em  1888. 
97.  Barão  de  Leopoldina,  ag^-icultor ;  nomeado  em  1887  e  fallecido  em  18S8. 

PARAIIYBA 

93.  Marquez  de  Queluz   (João  Severiano  Maciel   da  Costa),    conselheiro  de  estado; 
nomeado  em  1826  e  fallecido  em  1833. 

99.  Estevão  José  Carneiro  da  Cunha,  oflicial  general  do  exercito;  nomeado  em  1826 

o  fallecido  em  1832. 

100.  Manoel  de  Carvalho  Paes  do  Andrade,  proprietário ;  nomeado  em  1834  e  fal- 
lecido em  1855, 

101.  António  da  Cunha  Vasc^ncíllo?,  ecclesiastico ;  nomeado  em  1835  e  fallecido  em 
18(58. 

102.  Frederico  de  Almeida  e  Albuquerque,  proprietário  ;  nomeado  em  1856  e  falle- 
cido em  1879. 

PARÁ 

103.  Barão  de  Itapoan  (José  Joaquim  Nabuco  do  Araújo),  magistrado  ;  nomeado  era 

1820  e  fallecido  em  1840, 

104.  José  Clemente  Pereira,  conselheiro  de  estado  e   presidente  do  tribunal  do  com- 

mercio  ;  nomeado  em  1842  «  fallecido  em  1854. 

105.  Visconde  de  Souza  Franco  (Bernardo de  Souza  Franco),  conselheiro  e  magistrado 

aposentado;  nomeado  om  1855  e  fallecido  em  1875. 

PARANÁ 

100,  Brirão  (lo  Antonina  (João  da  Silva  Mochado),  proprietário;  nomeado  em  1851o 
fallecido  em  1875. 

PARAHYBA  DO  NORTE 

107.  Marquez  do  Queluz  (João  Severiano  Maciel  da  Costa),  nomeado  úm  1820 e  fallecido 

em  1833. 

108.  Estevão  José  Carneiro  da  Cunha,  oíTicial  general  do  exercito  ;  nomeado  em  1826 

o  fallecido  em  1832. 


—  411  - 

ltK>.  Manoel  do  Carvalho  Paes  de  Andrade,  proprietário;  nomeado  em  1834  e  Callecido 
em  18r»5. 

110.  António  da  Cunha  Vasconcellos,  ccclesiastico  ;  nomeado  era  1835  e  fallecido  em 

18GS. 

111,  Frederico  do  Almeida  e  Albuquerque,  proprietário;  nomeado  em  1850  e  fallecido 

em  1879. 


PIAITUY 

112.  Barão  de  Monte  Santo  (Luiz  José  do  Oliveira  Mendes),  magistrado :  nomeado  em 

182(5  e  <allecidoeml851. 

113.  Joaquim  Francisco  Vianna,  empresrado  publico:  nomeado  em  185.']  c   fallecido 

em  1861. 


RIO  GRANDK  DO  NORTE 

111.  Aílbnso  de  Albuquerque  Maranhão,  proprietário;  nomeado  era  1826  e  fallecido 
em  1830. 

115.  Francisco  de  Hrito  Guerra,  erciesiastico  ;  nomeado  em  1837  e  fallecido  em  1845. 

110.  Paulo  José  de  Mello  de  Azevedo  e  Brito,  proprietário;  nomeado  era  1815  e  falle- 
cido em  1848. 

117.  D.  Manoel  de  Assis  Mascarenhas,  magistrado;  nomeado  em  1850  e  fallecido  em 

1807. 

118.  Visconde  de  Inhomirim  (Francisco  de  Salles  Torres  Homem),  conselheiro  de  es- 

lado ;  nomeado  oin  1870  e  fallecido  era  1870. 

PERNAMBUCO 

111).  Marquez  de  Inbamb  pe  (Anl<  nioLuiz  Pereira  da  Ci  nhíi),  conselheiro  de  estado 

nomeado  em  182(>e  ;*;ill  cidoem  18.37. 
12).  José  Carlos  M;iyrink  da  Silva  Fcnâo,  proprietário:  i.omeado  cm  1820o  fallecido 

em  1840. 

121.  António  José  D.iarte  de  Arauj)  Gondjin,  magistrado;  nomeado  em  1820  e  fal- 

lecido no  mesmo  anno. 

122.  Bento  Barrozo  Pereira,  ofíicial  general  do  exercito;  nomeado  em  1820  e  fallecido 

era  1837. 
12.3.  José  l/nacio  Borges,  oílicinl  general  do  exercito:    ntmer.do  em  1826  e  fallecido 
em  1838. 

124,  José  Joaquim  do  Carvalho,  medico;  nomeado  em  1820  e  fallecido  em  1837. 

125.  Mano'1  Caetano  de  Almeida  Albuquerque, magistrado;  nomeado  em  1828o  fal- 

lecido em  1841. 
120.  Marquez  de  Olinda  (Pedro  de  .Vraujo  Lima),  conselheiro  de  estado;  nomeado  em 
1837  e  fallecido  em  1870. 

127.  Francisco  de  Paula  de  Almeida  e  Albuquerque,  magistrado;  nomeado  em  1838  o 

fallecido  era  1808. 

128.  Visconde  de  Albuquerque  (António  Francisco  de  Paula  e  Ilollanda  Cavalcanti 

de  APiuquerque),  cons.»lho;ro  de  estado,  oíílcial  superior  do  exercito  ;  nomeado 
íMn  1838  o  falb»cido  em  18(i3. 

129.  Visconile  de  íSuassuma  (Francisco  de  Paula   Cavalcanti  de    Albuquerque)  pro- 

prietário ;  nomeado  em  1831)  e  fallecido  era  1880. 

130.  António  ('arlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  e  Silva,  magistrado  ;  nomeado  em 

1845  e  fallecido  no  mesmo  anno. 

131.  Condo  de  Boa-Vi8t;i  (Francisco  do  Rego  Barres),  oflicial  general  do  exercito; 

nomeado  em  1850  e  fallecido  em  1870, 

132.  Barão  de  Pirapama  (Manoel  Iirnacio  Cavalcanti  de  Lacerda),  magistrado  aposen- 

tado ;  nonead»  em  1850  e  fallecido  em  1882. 

133.  Francisco   Xavier   Paes  Barreto,  magistrado  ;  nomeado  em  1864  e  fallecido  no 

mesmo  anno 

134.  António  Coelho  deSd  e  Albuquerque,  proprietário  ;  nomeado  em  1864  e  fallecido 

em  1868. 

135.  Visconde  de  Camaragibe  (Pedro   Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquer- 

que), proprietário  ;  nomeado  em  1869  e  fallecido  em  1875. 
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mo  DE  JANKIRO 

13G.  Marquez  cio  Maricil  (Mariano  José  Pereira  da  Fonseca),  conselheiro  de  estado; 
nomeado  em  1820  o  failecido  em  1818. 

137,  Marquíz  de  Paranaf^uú  (Francisca  Vilhda  Harboza),  conselheiro  de  estado  e 
olUcial  ^'eiieral  do  exercito  :  m^meado  om  18^6  e  rallecitoem  1840. 

133.  Mar.niez  tio  Santo  Amaro  (José  Kjrydio  Alvares  de  Almeida),  conselheiro  de  es- 
tado ;  nom?a(lo  em  1820  e  failecido  em  1832. 

139.  José  Caetano  Ferreira  do  Aguiar,  ecclesiastico  ;  nomeado  em  í^6  e  failecido 

em  183  j. 

140.  Diogo  António  Feijó,  ecclesiastico  ;  nomeado  era  1833  e  failecido  em  1843. 

141.  Lúcio  Soares  Teixeira  de  Gouvôa,  magistrado  ;  nomeado   em  1837   e  failecido 

em  1838. 

142.  Francisco  de  Lima  e  Silva,  oíTicial  general   do  exercito  ;  nomeado  em  1837  e  fai- 

lecido em  1853. 

143.  Visconde  de  Maranguapa   (Caetano  Diana  Lopes  da  Gama),  conselheiro  de  es- 

tado ;  nomeado  em  1831)  e  failecido  em  1801. 

144.  Visconde  do  Itahorahy  (Joaquim  José  llodrigues  Torres),  conselheiro  de  estado; 

nomeado  em  1814  e  failecido  em  1872. 
14Õ    Saturnino  de  Souza  e  Oliveira,  advogado  ;  nomeado  em  1817  e  failecido  em  1848. 
140.  Manvel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  conselheiro  de  estado,  oflUcial   general  do 

exercito  ;  nomeado  em  1848  e  failecido  em  1806. 

147.  Visconde  de  Urugiiay  (Paulino  José  Soares  de  Souza),  conselheiro  de  estado; 

nomeado  em  1849  e  failecido  em  1805. 

148.  Euzebio    de  Queiroz  Coutinho   Matloso   da  Gamara,  conselheiro  de     estado; 

nomeado  era  1851  o  failecido  em  1808. 

149.  Visconde  de  Nicther«)y  (Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayào  Lobato),  conse- 

lheiro de  estado  ;  nomeado  cm  1809  o  failecido  em  1884- 

150.  Visconde   de  Itaúna   (Cândido   Borges  Mont:'iro),  lente  de  medicina  jubilado ; 

nomeado  em  1857  e  failecido  em  1872. 


o  fallei'ido  em  1887. 
153.  Francisco  Octaviano  de  Almeida  llosa,  advogado  ;  nomeado  era  18C7  e  failecido 

em  18S9. 
151.  Conde    de   Baependy  (Braz  Carneiro    Nogueira  da  Costa  Gama),  proprietário; 

nomeado  om  1872  ò  failecido  om  1887. 
155.  Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  conselheiro  de  estado  ;  nomeado  cm  1887 

e  failecido  om  1889. 


SANTA   CATIIARIXA 

150.  Lourenço  Rodrigues  de  Andrade,   ecclesiastico;  nomeado  em  1820  e  failecido 

em  1844. 
157.  José  da  Silva  Mafra,  oíficial  superior  do  exercito  ;  nomeado   om  1811  e  failecido 

em  1871. 
15S,  Barão  da  Laguna  (Jesuino   Limego  Ct)sta),  almirante  reformado   da  armada; 

nomeado  em  1S72  e  faUecido  om  188(j. 

S. PAULO 

150.   liispo  do  Ilio  de   Janeiro  e  Capellâo-mór   (D.  José  Caetano  da  Silva  Coutinho,) 
nomoado  cm  1820  o  failecido  cm  1833. 

100.  ^íaivjiioz  dí?  S.  João  da  Palma  (D.  Francisco  de  Assis  Mascaranhas),  conselheiro 

do  estado. 

101.  Visiíon.le  de  Conjconhas   do  Campo   (Lucas  António  Monteiro  de  Barros)  ma- 

^astrado  :  nomeado  cm  1820  o  failecido  om  1851. 

102.  \  iscondo   do  S.   Iieoi)r>ldo   (José   Feliciano  Fernandes    Pinheiro)  magistrado  e 

c  insolhciro  do  estado  honorário  :   nomeado  em   1820  o  failecido  em  1847. 

103.  Frai\ci>co  do  Paula  Souza  o  Mello,  çi»nselheiro  de  estado  :  nomeado  em  Í833  e 

failecido  em  1851. 
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16i,  Visconde  de  Uberaba  íJosi  Cezari)  de  Miranda  Ribeiro)  coiiselheiro  de  csladj  ; 
nomeado  era   1844  e  fallecido  em  185(5.  • 

165.  Marquez  de  S.   Vicente  (José  António   Pimenta  Bueno),  conselheiro  de  estado  ; 

nomeado  em   1353  e    fallecido  em    1878. 

166.  João  José  Vieira  Uimalho,  ecclesiastico ;    nomeado  em  1853  e    fallecido   no 

mt»smo  anno. 

167.  José  Manoel  da  Fonsecn,  proprietário  ;  nomeado  em  1854  e  fallecido  em  1871. 

168.  Visconde  de  Caravellas  (Carlos  Carneiro  de  Campos),    conselheiro  de  estado  e 

lente   de  direito  jubilado  :   nomeado   em   1857  e  fallecido  cm  1878. 

169.  José  Bonifácio   de  Andrada  e  Silva,  lente   do  direito  jubilado  e  advogado  :  no- 

meado em  1879  e  fallecido  em  1886. 

170.  João  dj)  Silva  Carrão,   lente  de  direito  jubilado  c  advogado  :  nomead)  em  1879 

e  fallecido   em  1888. 

171.  Rodrifro  Augusto  da  Silva,  Bacharel  cm  Direito,  nomeado  em  18S8  c  fallecido 
em  1889. 

S.  PEDRO  DO   RIO   GRANDE  DO  SUL 

172.  Luiz   Corrêa  Teixeira  de  Bragança,  magistrado:    nomeado  em  1820  c  fallecido 

no  mesmo  anno. 

173.  António  Vieira  da  Soledade,    ecclesiastico  ;  nomeado  em    1826   e  fallecido  em 

1836. 

174.  Duque  de  Caxias  (Luiz  Alves  de  Lima),  Marechal  do  exercito,    conselheiro  de 

estado  e  de  guerra  ;  nomeado  em  1815  e  fallecido  em  1880. 

175.  Visconde   do  Rio    Grande   (José   de  Araújo  Ribeiro),   diplomata  aposentado  e 

proprietário ;  nomeado  em  1848  e  fallecido  em  1879. 

176.  Barão  da   Quarahim   ( Pedro  Rodrigues  Fernandes  Chaves)  nomeado    cm  1853 

e  fallecido  em   186(). 

177.  António   Rodrigues  Fernandes   Braga,  magistrado    aposentado:  r.omeado  em 

1870  e  fallecido  em    1875. 

178.  Marquez    do   Herval  (Manoel    Luiz  Ozorio\    marechal  do  exercito:    nomeado 

em  1877  e  fallecido  em  1879. 


SERGIPE 


179.  Florêncio  Carlos  de  Abreu  e  Silva  advogado:  nomeado  era  1880  e  fallecido  em 

1881. 
18).  José  Teixeira  da  Matta  Bacellar,  magistrado  ;  nomeado  em  1826  e  fallecido  em 

1838. 

181.  Marquez  de  Monte-Aleçre  (José   do  Gosta   Carvalho),  conselheiro   de    estado: 

nomeado  em  1839  e  fallecido  era  1800. 

182.  António  Diniz  Siqueira  e  Mello,  proprietário  :  nomeado  em  1859  e  fallecido  em 

1884. 

CISPLATINA 
(ora  desligada  do  Império) 

lj22.  D.  Damásio  António  Larranâga,  ecclesiastico  ;  nomeado  em  1820  e  exonerado 
a  seu  pedido,  em  1828,  (visto  achar-ae  impossibilitado  p?la  idade  e  moléstias  a 
vií  prestar  juramento.) 


Eta  de  cíncoenta  o  numero  primitÍTO  de  Sônadorea. 
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Senadores   actuaes 


ALAGOAS 

1.  Visconde  do  Sinimbu  (João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu),  conselheiro  de 

estado  ;  nomeado  em  1857. 

2.  Jacintho  Paes  de  Mendonça,  bacharel  em  direito ;  nomeado  em  1871. 

AMAZONAS 

3.  Barão  do  Mamoré,  magistrado  aposentado ;  nomeado  em  1870. 

BAHIA 

4.  Marquez  da  Muritiba  (Manoel  Vieira  Tosta),  conselheiro  de  estado;   nomeado 

em  1851. 

5.  José  António  Saraiva,  bacharelem  direito  ;  nomeado  em  1867. 

6.  Joaquim  Jerony  mo  Fernandes  da  Cunha,  bacharelem  direito;  nomeado  em  1871. 

7.  Manoel  Pinto  de  Sfjuza  Dantas,  conselheiro  de  estado;  nomeado  em  1878. 

8.  Pedro  Leão  Veliozo,  conselheiro  de  estado  ;  nomeado  em  1878. 

0.  Barão  de  Pereira  Franco  (Luiz  António  Pereira  Franco),  magistrado  aposentado; 
nomeado  em  1888. 

CEARÁ 

10.  Visccmde  do  Jap^uaribo  (Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe),  magistrado;  no- 

meado em  1870. 

11.  Liberato  de  Castro  Carreira,  medico  ;  nomeado  em  1881. 

i2.  João  Ernesto  Viriato  de  Medeiros,  engenheiro  ;  nomeado  em  1881. 

13.  António  Pinto  Nogueira  Accioli,  ;  nomeado  em  1889  (ainda  não  foi  reconhecido). 

ESPIRITO  SANTO 

li  Christiano   Benedicto  Ottoni,   engcnh3iro  e  ex-official  da  armada  ;  nomeado  em 

1879. 

GOYAZ 

15.  José  Ignacio  Silveira  da  Motta,  lento  de  direito  jabilado  ;  nomeado  em  1855. 

MARANHÃO 

IG.  Visconde   do  S.  Luiz  do  Maranhão  (António  Marcellino  Nunes  Gonçalves),  coU'- 

s?lheiro  de  estado;  nomeado  em  1865, 
17 

18.  Felippe  Franco  do  Sá,  conselheiro  de  estado  ;  nomeado  em  188á. 


MATTO  GROSSO 
19 
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MINAS   GERAES 

20.  Joaquim  Delfíno  Ribeiro  da  Luz,  conselheiro  de  eslad;  o  nomeado  em  1870. 

21.  Visconde  do  Serro  Frio  (António  Cândido  da  Cruz  Machado)  ;  nomeado  em  1874, 

22.  Visconde  de  Ouro  Preto  (Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo),  conselheiro  de  estado  ; 

nomeado  em  1879. 

23.  Larayette  Rodrigues  Pereira,  consellieiro  de  est^ido  ;  nomeado  em  1879. 

24.  Visconde  de  Lima  Duarte  (José  Rodrigues  de  Lima  Duarte),  medico  ;  nomeado 

em    1884. 

25.  Visconde  de  Assis  Martins  (Ignacio  António  de  Assis  Martins),  advogado;  nomeado 

em  1884. 
2().  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,  advogado :  nomeado  ém  1886. 
27.  Manoel  José  Soares,  capitalista  :  nomeado  em  1888. 
2S.  Barão  de  Santa  Helena,  fazendeiro  ;  nomeado  em    188S. 

29.  Carlos  Peixoto  de  Mello,  engenheiro  (ainda  não  foi  reconhecido), 

PARÁ 

30.  Fausto  Augusto  de  Aguiar,  empregado   publico  aposentado  ;  nomeado  em  1877. 

31.  António  Joaquim  Gomes  do  Amaral,  medico ;  nomeado  em  1885. 

32.  Manoel  José  do  Siqueira  Mendes,  ecclesiastico ;   nomeado  em  1886. 

PARAHYBA  DO   NORTE 

33.  Barão  de  Mamanguapa  (Flávio  Glementi no  da  Silva  Freire) ;  nomeado  em  1869. 

34.  João  Florentino  Meira    de   Vasconcellos,    magistrado    aposentado ;    nomeado 

em  1880. 

PARANÁ 

35.  Manoel  Francisco  Correia,  conselheiro  de  estado  ;  nomeado  em  1877. 

PERNAMBUCO 

3().  Visconde  do  Bom  Conselho  (José   Bento  da  Cunha  Figueiredo),  conselheiro  de 

estado  ;  nomeado  em  1869. 
37.  Álvaro  Barbalho  Uchôa  Cavalcanti,  magistrado  aposentado  :  nomeado  em  1871. 
;fô.  Francisco  do  Rego  Barros  Barreto,  engenheiro  ;  nomeado  em  1871. 
39.*  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  conselheiro  de  estado  ;  nomeado  em  1877. 

40.  Luiz  Felippe  de  Souza  Leão,  proprietário;    nomeado  em  188). 

41.  Francisco  de  Carvalho  Soares  Brandão,  advogado  ;    nomeado  em  18S2. 

RIO  DE  JANEIRO 

42.  Visconde  do  Cruzeiro  (Joronyroo  José    Teixeira   Júnior),  conselheiro  de  estado; 

nomeado  em  1873. 

43.  Paulino  José  Soares  de  Souza,  conselheiro  de  estado:   nomeado  em  1884. 

44.  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  advogado  ;   nomeado   em  1887. 

45.  João  Ma no3l  Pereira  da  Silva,  capitalista  ;  nomeado  em  1888. 

46.  Eduardo  de  Andrade   Pinto,  advogado  ;  nomeado  em  1889. 

47 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

48  Visconde  de  Cavalcanti  (Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque),  conselheiro  de 
estado  ;  nomeado  em  1877. 
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S.  PEDRO  DO  illO  GRANDE  DO  SUL 

•10.  Visconde  lie  Pelotas  (Josó  António  Corr»?a  da  Camará),  marechal  do  exercito  ijra- 

duado  ;  nomeado  cm  188). 
5>.  Gaspar  da  Silveira  Martins,    conselheiro  do   estado  ;  nomeado  em  183*). 

51.  Henrique  Francisco  dVVvila,  advog.r.lo  :  nomeado  em    1882. 

PIAUHY 

52.  Marquez    de  Paranaguá  (João   Liistosa  da  Canha    Paranaguá)  conselheiro    de 

estado  ;  nomeado  em  1S05. 

SANTA  CATÍIARINA 

53.  Viacordc  de  Tauna>  (Alfredo  d'K?cragnollc  Taunay),  cx-oflicicil  superior  do  exer- 

cito ;  nomeado  em   1886. 

S.  PAULO 

54.  Barão  do  Souza  Queiroz   (Francisco  António  de  Souza  Queiroz),  fazo  ideiro  ;   no- 

meado em  1848. 

55.  Joaquim  Floriano  úa  Godoy,  medico;  nomeado  em  1872. 
50.  António   da  Silva  Prado,  capitalista  ;    nomeado  em   1887. 

ot • • 

SKRGIPK 

58.  Bíirào  de  Maroim  (João  Gomes  de  Mello),  proprietário  ;  nomeado  em  1861. 
yy.  Barão    da  Estancia   (António  Dias   Coelho   de  Mello),  proprietário  ;    nomeado 
em  1885, 


Senadores  do  Iiiii)erio 


Nomeações  e  eleigões  annulladas  pelo  senado 


João  Vieira  de  Carvalho  (depois  Marquez  de  Lages).  30  de  agosto  de  1828  (tendo  sido 

expedida  nova  carta,  tomou  assento  em  1"  d»í  abril  de  1829). 
Diogo  António  Feijó,  13  de  abril  do  1833  (tendo  se  procedido  a  nova  eleição,  tomou 

assento  em  15  de  julho  do  mesmo  anno). 
António  Pinto  Chichorro  da  Guma  e  Ernesto  Ferreira  França,   em  16  do  junho 

de  1817. 
António  Pinto  Chichorro  da  Gan.a  '  e  Ernesto  Ferreira  França,  29  de  Maio  de  1848. 
Joaquim  Saldanha  Marinhe  e  António  Pinto  de  Mendonça,   17  de  maio  de  1869. 
Francisco  di^  Salles   Torres  Homem  (Visconde   de  Inhomirim)  1°  de  junho  de  1869 

(t3íido-sc  procedido  a  nova  eleição,  tomou  assento  em  27  de  abril  de  1870). 
Ambrósio  L^^itã)  da  Cunha  (depois  Barão  do  Mamoré),  3  de  julho  de  1869  (tendo-8« 

procsdido   a  nova  cleirão,  tomou  assento  em  9de  iiinho  de  1870). 
Jo^é  Lib?rato  Barroso  e  Jofio    Ern<  sto   Viriato  de   M-ídeiros,  8  de  março  de  1879 

(tendo  se  procedido  a  nova  eleição,  tomou  assento  em  21  de  janeiro   de  1882   o 

Dr,  Jt)ão  Erntsto  Viriato  do  Medeiros). 
Chrisliano  Bsnedicto  Ottoni,  29  de  abril  de  1879(tendo*se  procedido  a  novaoleiçâo, 

tojnou  assento  em  8  de  maio  de  1830). 


(1)  \^I.  o  trabalho  organisado  aa  socretorln  do  senado  om  iHS6,  sob  o  título  yuiria  dos 
^enadorcA  do  imjjerio  do  Brazil^  á  pig.  fôl.  No  mesmo  trnbnlho  se  mencionam  as  listas  tri- 
[>r.cus  que  serviram  do  base  á  noaieação  de  todos  os  senadores  do  império  desde  ISSõ. 

(2)  António  Pinto  Chichorro  da  Gama  foi  reconhecido  posteriormente  senador  pela  pro- 
víncia do  Hio  de  Janeiro,  em  abril  de  l^i5» 


S7 


Regências  e  Regentes  do  Império  do  firazil 


Regências  e  Regentes  do  Império  do  Brazil 


REOEVCI.V  PROVISÓRIA  ELEITA  EM  7  DE   ARRIL  DE  1831 


Miirqnez   do  Caravellas,   senador 

Nicofúo   Peroira    dô  Campos   Vergueiro,   83nador 

Franchco  do   Lima  e  Silva,  oflicial  general  do  exercilo 


REGEXCIA  PBRMANKNTB   ELEITA    EM  17  DE   JULHO   DE   1831 


Francisco    de   Lima  e  Silva,  oflicial  general  do  exercito 

Jostí   da  Costa  Carvalho  (Marquez  de  Monte  Alegre),   deputado 

João  Braulio   Muniz,  deputado 


REGENTES 


Dio;;o  Anlonio  Feijó,  desde  12  de  outubro  de  1835  até  18  de  setembrro  de  1837 
Pedro  de  Araújo  Lima  ( Marquez  de  Olinda),  desde  18  do  setembro  de  1837  até  22 
do  julho  de  1810 


Consellio  de  Estado 


Conselho  de  Estado 


CREADO  POR  DECRETO  DE  13  DE  NOVEMBRO  DE  1823  E  CONFIRMADO 
PELA  CONSTITUIÇÃO  DO  IMPÉRIO,  PROMULGADA  EM  25  DE 
MARÇO  DO  ANNO  SEGUINTE 

CONSELHEIROS  DE  ESTADO    EFFECTIVOS 

1  Marquez  de  Queluz  (  João  Severiaao  Maciel  da  Co?la  J,  fallecido  em  1835. 

2  Visconde  da  Cachoeira  ( Lui^  José  Carvalho  de  Mello),  fallecido  em  1836. 

(  Foi  Bubítiiuido  polo  Marquez  de  Lages  (  João  Vieira  de  Carvalho ),  que  fallecju 
em  1847. 

3  Marquez  de  Nazareth  (Clemeiti  Ferreira  França  ),  fallecido  em  1827, 

(Foi  substituído  pelo  Visconde  da  S.  I^eopoldo  (  Jo?é  Feliciano  Fernandes  Pi- 
nheiro )  e  por  exoneração  a  este  conce.lida  em  1830,  pelo  Marquez  de  Barbacena 
(  Felisbarto  Cal  laira  Brant  Pontes),  que  falleceu  em  1842. 

4  Marquez  de  Manca  (Mariano  José  Pereira  da  Fonseca),  fallecido  em  1848. 

5  Marquez  de  Sabará  (João  Gonçalves  da  Silveira  Mendonça),  fallecido  em  1827. 
(  Foi  subítitiiido  pelo  Marquez  de  S.  João  da  Palma  (  D.  Francisco  de  Assis 
Mascarenhas),  fallecido  em  1843. 

G  Marquez  de  Paranaguá  (Francisco  Villela  Barboza  ),  fallecido  em  184(5. 

7  Marquez  do  Santo  Amaro  ( José  Egydio  Alvar.s  de  Almeida  ),  fallecido  em  1832. 

8  Marquez  de  Inhambupe  (António  Luiz  Pereira  da  Cunha),  fallecido  em    1837. 

9  Marquez  de  Baependy  (  Manoel  Jacintho  Nogueira  da  Gama ),  fallecido  em  1817. 
10  Marquez  de  Caravellas  (  José  Joaquim  Carneiro  á^  Campos ),  fallecido  em  183G. 

CONSELIIEIUOS  DE    ESTADO   HONORÁRIOS 

1  Visconde  de  S.  Leopoldo  (  José  Feliciano  Fernandes  Pinheiro  ),  fallecido  em  1847. 

2  Marquez  de  Valença  (  Estavão  Ribeiro  de  Rezende  ).  fallecido  em  185(5. 

3  Visconde  de  Alcântara  (João  Ignacio  da  Cunha),  rallecido  em  1834. 

Este  conselho  foi  extincto  pela  Reforma  Constitucional  de  12  de  agosto  de  183  J, 
conservando,  porém  as  ro£pectivas  honras  os  conselheiros  que  existião  nessa 
época,  liem  como  os  ve:icimontos  pecuniários  aqu?lh3  que  erão  effectivos. 
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CREADO  PELA  LEI  DE  23  DE  NOVEMBRO  DE  1841.  COMPOS-S£ 
DE  12  MEMBROS  ORDINÁRIOS,  PODENDO  TER  ATÉ  MAIS  12 
EXTRAORDINÁRIOS 


MEMimOS    ORDIX.VRIOS    K   EXTRAORDINÁRIOS 


FaUccidos 


1  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  senador:  nomeação  em  1842 e  fallecido  ©m 

1850. 

2  Bispo  do  Anenmria  (D.   Fr.  Anfconio  de  Arrábida),  ecclesiastico  ;  nomeação  em 

1842,  lalleoido  om  1850. 

3  José  Aiit  )nio  da  Silva  Maia,  Renador ;  nomeação  em  1842,  fallecido  em  1S53. 

4  Marquez  de  Olinda  (Pedro  de  Araiijo  Lima), senador;  nomeação  em  1842,  falle- 

cido em  1870. 

5  Marqu9z  de  Mont* Alegre  (José  da  Costa  Carvalho),  senador;  nomeação  em  1842, 

fallecido  em  18G0. 

6  Marquez  de  Paraná  (Honório  llermeto  Carneiro  Leão),  senador ;    nomeação   era 

1842,  fallecido  em  185"). 

7  Visconde  de  Caravellas  (Manoel  Alves  Branco),  senador ;  nomeação    em   1842  e 

fallecido  em   1855. 

8  Visconde  de  Jerumirim  (Francisco  Cordeiro  da  Silva   Torres),  oílicial   general 

do  exercito  ;  nomeação  em  1842  e  fallecido  em  1856, 

9  Visconde  de  Macahé  (José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres),  senador;  nomeação 

em  1842  o  fallecido  em  185G. 

10  Visconde  de  Maranguape  (Caetano  Maria  Lopes  Gama),  senador ;   nomeação  em 

1842  e  fallecido  om  1864. 

11  Visconde  de  Magé  (José  Joaquim  de  Lima  e  Silva),  ofíicial  general  do  exercito; 

nomeação  em  1842  e  fallecido  em  1855. 

12  Visconde  de  Uberaba  (José  Cesário  de   Miranda  Ribeiro),  senador;    nomeação 

em  1842  e  fallecido  em  1850. 

13  Marquez  de  Abrantes  (Miguel  Calmcn  du  Pin   e  Almeida),  senador ;    nomeação 

em  1843  e  fallecido  em  1805. 

14  Francisco  de  Paula  Souza  e  Mallo,  senador;  nomeação  em  1845  e   fallecido  em 

1852. 

15  Manoel  António  Galvão,  senador;  nomeação  em  1848  e  fallecido  em  1850. 

IG  Visconde  de  Abaete  (António  Paulino  Limpo  de  Abreu),  senador ;  nomeação  em 
1848  e  fallecido  em  1883. 

17  José  Clemente  Pereira,  senador ;  nomeação  em  1850  e  fallecido  em  1854, 

18  Marquez  de  Sapucahy  (Cândido  José  de  Araújo  Vianna),  senador ;  nomeação  era 

18o0  e  fallecido  em  1875. 

19  Visconde  de  Albuquerque  (António  Francisco  de  Paula  HoUanda  Cavõlcanti  de 

Albuquerque),  senador;  nomeação  om  1850  e  fallecido  em  1863. 

20  Visconde  de  Jequitinhonha  (Francisco  Gé  Acayaba  Moutezuma), senador ;  nomea- 

ção em  1850  e  fallecido  em  1870. 

21  Visconde  de  Itaborahy  (Joaquim  José  Rodrigues  Torres),  senador ;  nomeação  em 

1853  e  fallecido  em  1872. 

22  Visconde  de  Uruguay   (Paulino  José  Soaras   de   Souza),  senador ;   nomeação   cm 

1853  e  fallecido  em  1800. 

23  Eu/.ebio  do  Queiroz  Coutinho  Mattoso  da  Camará,  sanador;   nomeação  em   1855 

o  fallecido  em  1808. 

24  João  Paulo  dos  Santos  Barreto,   oíUcial  general  do  exercito;  nomeação  em  1855 

o  fallecido  em  18(>4. 

25  Miguel  de  Souza  Mello  Alvim,  olficial  general  da  armada ;  nomeação  em  1855  e 

lallecido  em  18G<i. 
2o  Barão  de  Caçapava  (Francisco  José  de  Souza  Soares  Andréa),  ofíicial  general  do 
exercito;  nomeação  em  1850  e  fallecido  em  1858. 

27  Cândido  Baptista  de  Oliveira,  senador;  nomeação  em  1859  e  fallecido  em  1805. 

28  Manoel  Felizardo  de  Souza  o  Mello,  senador;  nomeação  em  1859  e  fallecido  em 

1800. 


\ 
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29  Marquez  de  S.  Vicente  (José  António  Pimenta  Bueno),  senador;  nomeação  em 

1859  e  fallecido  em  1878. 

30  Visconde  de  Souza  Franco  (Bernardo  de  Souza  Franco),  senador ;  nomeação  em 

1859  e  fallecido  era  1875. 

31  Barão  de  Umguayana  (Angelo  Muniz  da  Silva  Ferraz)  senador ;   nomeação  em 

1806  e  fallecido  em  1867. 

32  Josó  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  Filho,  senador ;  nomeação  em  ÍSGCy  e  fallecido 

em  1878. 

33  Visconde  de  Araxá  (Domiciano  Leite  Ribeiro),  ex-deputado ;  nomeação  em  1866 

e  fallecido  em  1881. 

34  Visconde  do  Bom  Retiro  (Luiz   Pedreira  do  Couto  Ferraz),  senador;  nomeação 

em  1866  e  fallecido  em  1886. 

35  Visconde  de  Inhomirim  (Francisco  de  Salles  Torres  Homem),  senador;  nomeação 

em  1866  e  fallecido  em  1876. 

36  Visconde  do  Rio  Branco  (José  Maria  da  Silva  Paranhos),  senador ;  nomeação  em 

1866  e  fallecido  em  1880. 

37  Duque  de  Caxias  (Luiz  Alves  de  Lima  e  Silvai,  senador;    nomeação   cm   1870  e 

fallecido  em  1880. 

38  Visconde  de  Caravellas   (Carlos   Carneiro  de  Campos),  senador :   nomeação   em 

1870  e  fallecido  em  1878. 

39  Visconde  de  Jaguary  (José  Ildefonso  de  Souza  Ramos),  senador ;   nomeação  em 

1870  e  fallecido  em  1883. 

40  Visconde  de  Nictheroy  (Francisco  áo^   Paila  Negreiros  Sayão  Lobato),  senador ; 

nomeação  em  1870  e  fallecido  em  1884. 

41  Visconde  de  Laniare   (Joaquim  Raymundo  de  Lamare),  sjnador  ;    nomeação  em 

1876  e  fallecido  em  iSHO. 

42  José  Pedro  Dias  de  (Carvalho,  t>enador;    nomeação  em  1876  e  fallecido  em  18SI. 

43  Benevenuto  Augusto  de  Magalhães  Taques,  ex-deputado;   nomeação  em   1879  e 

fallecido  em  1881. 

44  Conde  de  Prados   (Camillo  Maria   Ferreira   Armond),  deputado  ;    nomeação    em 

1879  e  fallecido  em  1882. 

45  José  Caetano  de  Andrade  Pinto,  magistrado  e  veador  da  casa  imperial;  nomeação 

em  1879  e  fallecido  em  1835. 

46  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  ex-deputado;  nomeação  em  1879  o  falle- 

cido em  1886. 

47  Martinho  Alvares  da  Silva  Campos,    senador ;    nomeação   em    1887   e   fallecido 

no  mesmo  anno. 

48  Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,   senador ;    nomeação   em    1833  e   fallecido 

no  mesmo  anno. 

49  Visconde  de  Vieira  da  Silva  (Luiz  António  Vieira  da  Silva)  senador,  nomeação 

.  em  1882  e  fallecido  em  1889. 
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Conselheiros  de  estado  actuaes 


MKMBROS    EXTR.VNUMERARIOS 


Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial        |  ^  ..^, 

Sua  Alteza  o  Príncipe  Conde  d'Eu  (     nomeação  em  1870, 


MEMBROS    ORDINÁRIOS 

1  Marquez  de  Muritiba,  (Manoel  Vieira  Tosta),  senador;  nomeação  em  1800. 

2  Visconde  do  Cruzeiro  (Jeronymo  José  Teixeira  Júnior),  senador;  nomeação  em  iSTG. 
'^  Paulino  José  Soares  de  Souza,  senador;  nomeação  em  1876. 

4  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  senador  ;  nomeação  em  1879. 

5  Marquez  de  Parauag-uá  (João  Lristoza  da  Cunha  Paranaguá),  senador;   nomeação 
em  187l>. 

O  Visconde  de  Ouro  Preto  (Aflbnso  Celso  de  Assis  Figueiredo),  s<$nador ;  nomeação 
em  1882. 

7  Visconrle  d?  Sinin.bú  (João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu),  senador;  nomeação 
em  1882. 

8  Visconde  do  Bom  Conselho  (José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo),  senador :  nomeação 
em  18S2. 

í)  Lafayeite  Rodriguez  Pereira,  senador  :  nomeação  em  1882. 

10  Manoel  Francisco  Correia,  senador  ;  nomeação  em  1887. 

11  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  senador;  nomeação  em  18S7. 

12  Visconde  deS.  Luiz  do  Maranhão  (António  MarcellinoNimes  Gonçalves),  senador; 
nomearão  em  1880. 


MEMBROS   EXTRAORDINÁRIOS 

1  Visconde  de  Beaurepaire  Rohan  (Henrique  de  Beaurepairo  Rohan),  offícial  gôneral 
do  exercito  ;  nomeação  em  1887. 

2  Domingos  de  Andrade  Figueira,  ez-deputado ;  nomeação  em  1833. 

3  Gaspar  da  Silveira  Martins,  senador;  nomeação  em  1889. 

i  Visconde   de  Cavalcanti  (Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque),  senador; 

nomeação  era  1889. 
.5  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  ex-deputado ;  nomeação  em  1889. 
G  Olegário   Herculano  de  Aquino   e   Castro,    magistrado   aposentado ;  nomeação 

em  1889. 

7  Pedro  Leão  Velloso,  senador ;  nomeação  era  1889. 

8  Felippe  Franco  de  Sá,  senador;  nomeação  em  1889. 

9  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  senador ;  nomeação  era  1889. 

10  José  da  Silva  Costa,  advogado  ;  nomeação  em  1889. 

11  José  Vieira  Couto  de  Magalhães ;  nomeação  em  1889. 

12 


Presidentes  que  teem  governado  as  províncias 

Império  por  ordem  ehronologica 


do 


1826  ã 1889 

Presidentes  que  teem  governado  as  províncias  do  império 

por  ordem  chronologica 


AMAZONAS 


i  i 


Nomes  Data  da  posso 

1  João  Baptista  de  Figueiredo  Tenreiro  Aranha     .     .  1  de  janeiro  de  1852. 

2  Herculano  Ferreira  Penna 22  de  abril  de  1853. 

3  João  Pedro  Dias  Vieira 28  de  janeiro  de  1856. 

4  Angelo  Thoraaz  do  Amaral, 12  de  março  de  1857. 

5  Francisco  José  Furtado 10  de  novembro  de  1857. 

,  6  Manoel  Clementino  Carneiro  da  Cunha 24  de  novembro  de  1860. 

7  Sinval  Odorico  de  Moura 7  de  fevereiro  de  1863. 

8  Adolpho  de   Barros  Cavalcanti  de  Albuquerque  de 

Lacerda 7  de  abril  de  1864. 

9  António  Epaminondas  de  Mello 24  de  agosto  de  1865. 

10  José  Coelho  da  Gama  Abreu 24  de  novembro  de  1867. 

11  Jacintho  Pereira  Rego 9  de  fevereiro  de  1868. 

12  João  Wilkens  de  Mattos  (depois  Barão  de  Marauiá).  26  de  novembro  de  1868. 

13  José  de  Miranda  da  Silva  Reis  (depois  Barão  de  Mi- 

randa   Reis) 8  de  junho  de  1870. 

14  Domingos  Monteiro  Peixoto  (depois  Barão  de  S.  Do- 

mingos)    8  de  julho  de  1872. 

15  António  dos  Passos  Miranda 7  de  agosto  de  1875. 

16  Domingos  Jacy  Monteiro 26  de  julho  de  1876. 

17  Agesilao  Pereira  da  Silva 26  de  maio  de  1877. 

18  Barão  de  Maracajá  (depois  Visconde) 7  de  março  de  1878. 

19  José  Clarindo  de  Queiroz 15  de  novembro  de  1879. 

20  Satyro  de  Oliveira  Dias 26  de  junho  de  1880. 

21  AJarico  José  Furtado 16  de  maio  de  1881. 

22  José  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá 17  de  março  de  1882. 

23  Theodureto  Carlos  de  Faria  Souto 11  de  março  de  1884. 

24  José  Jansen  Ferreira  Júnior 11  de  outubro  de  1884. 

25  Emesta  Adolpho  Vasconcellos  Chaves 27  de  outubro  de  1885. 

26  ConradoJacoode  Níemeyer 23  de  março  de  1887. 

27  Francisco  António  Pimenta  Bueno 10  de  janeiro  de  1888. 

28  Joaquim  Cardoso  de  Andrade  ..,-....  12  de  julho  de  1888. 

29  Joaquim  de  Oliveira  Machado 12  de  fevereiro  de  1889. 

30  Manoel  Francisco  Machado  (Barão  de  Solimões)  .     .  1  de  julho  de  1889. 


1.  Lei  n.  582  do  5  de  setombro  de  1850  —  El^va  a  comarca  do  Alto-Ainazonas,  na  província 
do  Gran-Paráf  á  categoria  de  provincia,  coin  a  denominação  de  —  Província  do  Amazonas. 
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PARA 


Nomos  Data  da  posse 

1  .Toso  de  Araújo  Rozo • 2  de  maio  do  1824. 

2  Josi  Félix  Pereira  de  Bur^jos  (depois  Barão  de  Ita- 

picurúniirim) 28  de  maio  de  1825. 

3  Paulo  José  da  Gama  (depois  Barão  de  Bagé).     .     ,  14  de  abril  de  1828. 

4  José  Félix  Pereira  de  Burg-os  (depois  Barão  de  Ita- 

picurúmirim) 14  de  julho  de  1830. 

5  Bernardo  José  da  Gama  (depois  Visconde  deGoyanna)  19  de  julho  de  1831. 

6  José  Joaquim  Machado  de  Oliveira 27  de  fevereiro  dô  1832. 

7  José  Mariani  * 

8  Bernardo  Lobo  do  Souza 4  de  dezembro  de  1833. 

9  Félix  António  Clemente  Malcher 7  de  janeiro  de  1835. 

10  Francisco  Pedro  Vinagre •  21  de  fevereiro  de  1835. 

11  Manoel  Jorge  Rodrigues 26  de  junho  de  1835. 

12  Eduardo   Francisco  Nogueira  Angelim 24  de  agosto  de  1835. 

13  Francisco  José  de  Souza  Soares  de  Andréa  (depois 

Barão  de  Caçapava) 11  de  abril  de  1836. 

14  Bernardo  de  Souza  Franca  (depois  Visconde  de  Souza 

Franco) 8  de  abril  de  1839. 

15  João  António  de  Miranda 22  de  fevereiro  de  1840. 

10  Tristão  Pio  dos  Santos 4  de  novembro  de  1840. 

17  Rodrigo  de  Souza  Silva  Ponteá 30  de  abril  de  1842. 

18  José  Thomaz  Henriques 7  de  agosto  de  1843. 

19  Manoel  Paranhos  da  Silva  Velloso 22  de  maio  de  1844. 

20  Ilercilano  Fer.eira  Pcnna 12  de  novembro  de  1846. 

21  Jeronymo  l'\*ancisco  Coelho 8  de  maio  de  1848. 

22  Fausto  Augusto  d.í  Aguiar 13  de  S3tembro  de  1850. 

23  José  Joaquim  da  Cunha 2D  de  agosto  de  1852. 

24  Sebastião  do  R^go  Barros IG  de  novembro  de  1853. 

25  Henrique  de   Beaurei)aire  Rohan 29  de  maio  de  1856. 

26  João  da  Silva  Carrão 27  de  outubrj  de  1857. 

27  Maioalde  Frias  Vasconcellos 8  de  dezembro  de  1858. 

2^  Anlonio  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque 29  do  outubro  de  1859. 

2}  Angelo  Thomaz  do  Amaral 8  de  agosto  de  1860. 

130  Francisco  Carlos  de  Araujo  Br usque 23  de  junho  de  1861. 

31  José  Vieira  Conto  d  í  Magalhães 29  de  julhode  lá64. 

32  Pedro  Leão  Vcllos3 2/ dj  outubro  de  1836. 

33  Joaquim  Raymundo  de  Lamare Ida  junho  de  1867. 

34  José  Bento  da  Cunha  e  FiofueireJo 18  de  o:itubro  de  1868. 

35  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira 2  de  dezembro  de  1869. 

3(>  Joaquim  Pires  Machado  Portella 7  de  janeiro  de  1871. 

37  Abel  Graça 3  de  junho  de  1871. 

38  Francisco  Bonifácio  de  Abreu  (depois  Barão  da  Villa 

da  Barra) 1  de  julho  de  1872. 

39  Domingos  José  da  Cunha  Júnior 18  de  abril  de  1873. 

40  Pedro  Vicente  de   Azevedo.     .          17  de  janeiro  de  1874. 

41  Francisco  Maria  Corrêa  do  Sá  o  Bene vide  5     .     .     .  17  de  janeiro  de  1875. 

42  João  Capisirano  Bandeira  de  Mello  Filho  .     .     .     .  18  de  junho  de  1876. 

43  José  Joaquim  do  Carmo 18  de  março  de  1878. 

44  José  Coelho  da  Gama  Abro.i 7  de  abril  de  1879. 

45  Manoel  Pinfo  de  Souza  Dantas  Filho 27  de  abril  de  18S1. 

4<)  João  José  Peilrosa  (falle.'Mi  a  15  d>  maio  do  18S2)     .  27  de  março  de  1882. 

47  Justiui)  Ferreira  C;irnoiiv> 25  de  agosto  de  18S2. 

48  Barão  de  Maracaju  (dei)')i^  Visconde) 1()  de  dezeinl)ro  de  1S:<2. 

49  João  Silveira  de  S->uza 4  de  agosto  do  1884. 

50  Carlos  Auguríto  de  Carvalho 10  de  julho  de  1885. 

51  Tristão  do  Alencar  Ai-arinj 5  de  outubro  de  1885. 

52  João  An*onio  do  Araújo  Freitas  Honriqucá.     ...  15  de  abril  de  1886. 

53  J)aquim  d.L  Costa  Birradas (>  de  outubro  do  1886. 

51  Mij^Mol  Jo>'?  de  Almeida  PoiMiaiubuco o  de  maio  d?  188S. 

55  António  Josi  Foir.'ira  Bra^a 24  de  julho  de  1839. 

.50  Silvino  Cavalcanti  de  Albuquerque 

1.  Não   tojnou  p^sso   d.v  almiuistravilo  por  sei-lhe   iinpodido    o   desoiubarquo  na  capital 
do   Para. 
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MARANHÃO 


Nomes  Data  da  posse 

1  Mipfuel  IgnacLo  do^  Santos  Freire  Bruce  ....  10  de  julho  de  1824. 

2  Pedro  Jo^é  da  Costa  Barros ?  de  seierabro  de  lf<25. 

:i  Manoel  da  Costa  Piato  .  28  de  fevereiro  de  1828. 

4  Cajidido  José  de  Araújo  Vianna  (depjís  Marquez  de 

Sapucaliy) 14  de  janeiro  de  1829. 

5  Joaquim  \  leira  da  Silva  e  Souza 13  de  outubro  de  1832. 

6  António  Pedro  da   Costa  Ferreira  (depoH  Barão  de 

Pindaré) 21  de  janeiro  de  1835. 

7  Francisco  Bibiano  de  Castro õ  de  maio  de  1837. 

8  Vicente   Thomaz  Pires  de  Fi^jueiredo  Camargo.     .  3  de  março  de  1838. 

9  Manoel  Felizardo  de  Sjuza  e  Mello 3  de  março  de  1839 . 

10  Luiz  ALvt«8  de  Lima  (depois  Duque  de  Caxias).     .     .      7  de  fevereiro  de  1840. 

11  João   António  d ^  Miranda 13  de  maio  de  1841. 

12  Venâncio  José   Lisb-ja tõ  de  julho  de  1842. 

13  Jeronymo  Martiniano  Figueira  de  Mello  ....  23  de  janeiro  de  1843. 

14  João  Josi  de  Moura  Magalhães 17  de  "maio  de  1844. 

1.")  Joaquim  Franco  d^  Sá 27  de  outubro  de  1846. 

16  António  Joaquim  Alvares  do  Amaral 7  de  abril  de  1848. 

17  Herculano  Ferreira  Penna 7  de  janeiro  de  1849. 

18  Honório  Pereira  de  Azertído  Coutinho 7  de  novembro  de  1849. 

19  Eduardo  Olympio  Machado ,5  de  junho  de  1851. 

20  Ant  )nio  Cândido  da  Cruz  Machado 10  de  cl**zembro  de  1855. 

21  Benevenut>  Augusto  de  Magalhães  Taques     .     .     .  29  de  abril  de  1857. 

22  Francisco  Xavier  Paes  Barreto 29  de  setembro  de  1857. 

23  João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá 19  de  outubro  de  1858. 

24  João  Silveira  de  Souza 26  d;»  setembro  de  1859. 

25  Pedro  Leào    Velloso 24  de  março  de  1861. 

20  Francisco  Primo  do  Souza  Aguiar 25  de  abril  de  1861. 

27  António  Manoel  de  Campos  Mello 23  de,ianeirode  1862. 

28  .\m!)rosio  Leitão  da  Cunha  (depois  Barão  de  Mamore)  13  de  "junho  áet  1863. 
2Í>  Lafayette  Rodriírues  Pereira 14  de  junho  do  1865. 

30  António  Alves  de  Souza  Carvalho 1  de  outubro  de  1866. 

31  Franklin  Américo  de  Menezes  Dória 29  da  maio  de  1867. 

32  António  Kpaminondas  de  Mello 28  de  outubro  d»*  1867. 

33  Ambrósio  Leilão  da  Cunha 4  de  setembro  de  1868. 

34  Braz  Florentino  Henriques  de  Souza IG  de  junho  de  1869. 

35  Atiíusto  Olympio  Gomes  de  Castro 28  de  outubro  de  1870. 

33  José  Bentoda  Cunha  e  Figueiredo  Júnior.     .     .     .  29  de  junho  de  1872. 

37  Silvino   Klvidio   Carneiro  da  Cunha  (depois  Barão 

de  Abiahy) 4  de  março  de  1873. 

38  Augusto  Olympio  Gomes  de  Castro  ......       4  de  outubro  de  1873. 

.39  Fredcric.)  José  Cardoso  de  Araújo  Abranches.     .     •  2-3  de  junho  de  1875. 

40  Frederico  de  Almeida  e  Albuquerque 3  de  fevereiro  de  1876. 

41  Francisco  Maria  Corrêa  de  Sá  e  Benevides     .     .     -     18  de  dezembro  de  1876. 

42  Graciliano  Aristides  do  Prado  Pimentel     ....     17  de  maio  de  1878. 

43  Luiz  de  Oliveira  Lins  de  Vascoacellos 24  de  julho  de  1879. 

44  Cincinato  Pinto  da  Silva 24  de  julho  de  1880. 

45  José  Manoel  de  Freitas 7  de  março  de  1882. 

46  Ovidio  João  Paulo  de  Andrade     . 25  de  snembro  de  1883. 

47  José  liCandro  deGodoye  Vasconcellos 18  de  setembro  de  1884. 

4S  António  Tiburcio  Figlieira 23  de  junho  de  1885. 

49  João  Capistrano  Bandeira  de  Mello 14  de  outubro  de  1>'85. 

50  Jofè  Bento  d9  .'\ranjo 25  de  agosto  de  1886. 

51  José  Moreira  Alves  da  Silva 28  de  abril  de  1888. 


52  Pedro  da  Cunha  Beltrão 3  de  agosto  de  1839. 


53  Tito  Augusto  Peraira  de  Matto). 


28 
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PIAUHY 


Nomes  Data  da  posse 

1  Manoel  de  Souza  Martins  (depois  Visconde  da  Par- 

nahyba) 19  de  setembro  de  1S24. 

2  João  José  Quimarães  e  Silva 15  de  feTerelro  de  18S9. 

3  Manoel  de  Souza  Martins  (depois  Yisoonde  da  Par- 

nahvba) 11  de  agosto  de  1832. 

4  José    Ildefonso   de  Souza  Ramos  (depois  Visconde  de 

Jagiiary •    .     .  30  de  dezembro  de  1843. 

5  Conde  do  Rio  Pardo  (Thomaz  Joaquim  Pereira  Va- 

lente    9  de  setembro  de  1844. 

6  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos 28  de  junho  de  1845. 

7  Marcos  António  de  Macedo 7  de  setembro  de  18^. 

8  António  Francisco  Peretti 11  de  julho  de  1848. 

9  Ignacio  Francisco  SiWeira  da  Motta  (depois  Barão 

da    Villa  Franca 25  de  dezembro  de  1849. 

10  José  António  Saraiva 7  de  setembro  de  1850. 

11  António  Francisco  Pereira  de  Carvalho 5  de  dezembro  de  1853. 

12  Frederico  de  Almeida  Albuquerque 1  de  dezembro  do  1855. 

13  João  José  de  Oliveira  Junqueira  Júnior 10  de  junho  de  ICK^^. 

14  António  Corrêa   do  Couto 24  de  janeiro  de  1859. 

15  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque  (depois  Vis- 

conde de  Cavalcanti) 5  de  novembro  de  1859. 

16  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo 13  de  julho  de  1860. 

17  António  de   Brito  Souza  Oayoso 13  de  maio  de  1861. 

18  José  Fernandes  Moreira 13  de  junho  de  1882. 

19  Pedro   Leão   Velloso 30de  junho  de  1863. 

20  Francklin   Américo    de  Menezes  Dória  (Barão  do 

Loreto) 28  de  maio  de  1864. 

21  Adelino  António  de  Lima  Freire.     • 5  de  outubro  de  1868. 

22  Polydoro    Cezar  Burlamaque.     • 9  de  novembro  de  1867* 

23  An^sto  Olympio  Gk)me8  de  Castro 28  de  agosto  de  1868. 

24  Luiz  António  vieira  da  Silva  (Visconde  de  Vieira  da 

Silva 6  de  dezembro  de  1869. 

25  Manoel  do  Rego  Barros  Souza  Leão 25 de  dezembro  de  1870. 

26  Pedro  Affonso  Ferreira •.     .  23  de  abril  de  1872. 

27  Gervásio  Cicero  de  Albuquerque  e  Mello    .     .     •     .  22  de  fevereiro  de  1873. 

28  Adolpho  Lamenha  Lins 27 de  abril  de  1874. 

29  Delfino  Augusto  Cavalcanti  de  Albuquerque.     .     .  28  de  abril  de  1875. 

30  Luiz   Eugénio  Horta  Barboza 4  de  agosto  de  1876. 

31  Graciliano  Paula  Baptista 2 de  janeiro  de  1877. 

32  Francisco  Bernardino  Rodrigues  Silva 13  de  agosto  de  1877. 

33  Sancho   de  Barros  Pimentel 15  de  abril  de  1878. 

34  João  Pedro  Belfor  te  Vieira 7  de  abril  de  1879. 

35  SinvalOdoricode  Moura. 4  de  março  de  1880. 

36  Miguel  Joaquim  de  Almeida  e  Castro 12  de  maio  de  1882. 

37  Torquato   Mendes  Vianna •     •     .  6  de  setembro  de  1883. 

38  Emygdio  Adolpho  Victorio  da  Costa.     .     .     •     .     .  6  de  dezembro  de  1883. 

39  Rayinundo  Theodorico  de  Castro  e  Silva.     .     .     .  1  de  outubro  de  1884. 

40  Manoel  José  de  Menezes  Prado 16  de  outubro  de  1885. 

41  António  Jansen  de  Mattos  Pereira 7  de  setembro  de  1886* 

42  Francisco  José  Viveiros  de  Caslro 6de  julho  de  1887. 

43  Raymundo  José  Vieira  da  Silva 26  de  setembro  de  1888. 

44  Theophi lo  Fernandes  dos  Santos 23  de  julho  de  1889. 

45  José  Marianno  Lustosa  do  Amaral 
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CEARÁ 


Nomes  Data  da   posse 

1  Pedro  José  da  Costa  Barros 17  de  abril  de  1824. 

2  José  Felix  de  Azeredo e  Sá 13 de  janeiro  de  1^. 

3  António  Sn Hes  Nunes  Belforfc 4de  fsTereirode  IS^. 

4  Manoel  Joaquim  Pereira  da  SiWa 6 de  abril  de  1829. 

5  José  Mariano  de  Albuquerque  Cavalcanti.     .     .     .  Sdedesembro  de  1831. 

6  Ignacio   Corrêa  de   Vasconcellos 26de  novembro  de  18)3* 

7  JoBéMartiniano  de  Alencar 6  de  outubro  de  1834. 

8  Manoel  Felizardc  de  Souza  e  Mello 16  de  dezembro  de  1837. 

9  João   António  de  Miranda 15  de  fevereiro  de  1839. 

10  Francisco  de  Souza  Martins 3  de  fevereiro  de  1840. 

11  José  Martiniano  de  Alencar 20  de  outubro  de  1840. 

12  José  Joaquim  Coelho  (depois  Barão  daVictoria).     •  9  de  maio  de  1841. 

13  José  Maria  da  Silva  Bittencourt 2  de  abril  de  1843. 

14  Ignacio  Corrêa  de  Vasconcellos.     ..*....  4  de  dezembro  de  1844. 

15  Casimiro  José  de  Moraes  Sarmento 14 de  outubro  de  1847. 

16  Fausto  Angtisto  de  Aguiar •  13  de  maio  de  1848. 

17  Ignacio  Francisco  Silveira  da  Motta  (depois   Barão 

de  Vila  Franca) 16  de  novembro  de  1850. 

18  Joaquim  Marcos  de  Almeida  Rego 6  de  julho  de  1851. 

19  Joaquim  Viilela  de  Castro  Tavares 28  de  abril  de  lfô3. 

20  Vicente  Pires  da  Motta 20  de  fevereiro  de  1854. 

21  Francisco  Xavier  Paes  Barreto 13  de  outubro  de .1^5 • 

22  João  Silveira  de  Souza 27  de  julho  de  1857. 

23  António  Marcellino  Nunes  Gonçalves  (depois  Viseonde 

de  S.  Luiz  do  Maranhão) 7  de  outubro  de  1859. 

24  Manoel  António  Duarte  de  Azevedo 6  de  maio  de  1861 . 

25  Jo3é  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo  Júnior    ....  5  de  maio  de  1862. 

26  Lafayette  Rodrigues  Pereira 4  de  abril  de  1864. 

27  Francisco  Ignacio  Marcondes  Homem  de  Mello  (depois 

Barão  Homem  de  Mello) 10  de  junho  de  1865. 

28  João  de  Souza  Mello  e  Alvim 6  de  novembro  de  1866. 

29  Pedro  Leão  Velloso 16  de  outubro  de  1867. 

30  Dioí^o  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque  (depois  Vis- 

conde de   Cavalcanti). 27  de  agosto  de  1868. 

31  João  António  de  Araújo  Freitas  Henriques.     .     .     .  26  de  julho  de  1869. 

32  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior.     .     •     .     •  20  de  janeiro  de  1871. 

33  Barão  de  Taquary 2dd#janho  de  1S7U 

34  João  Wilkens  de  Mattos  (Barão  de  Marauiá).     •     .  12  de  janeiro  de  1872. 

35  Francisco  de  Assis  Oliveira  Maciel.     .....  13  de  dezembro  de  1872. 

36  Francisco  Teixeira  de  Sá 13  de  novembro  de  1873» 

37  Heraclito  de  Alencastro  Pereira  da  Graça.     .     .     .  23  de  outubro  de  1874. 

38  Francisco  de  Faria  Lemos 22  de  março  de  1876. 

39  Caetano  Estellita  Cavalcanti  Pessoa 10  de  janeiro  de  1877. 

40  João  José  Ferreira  de  Aguiar.     .......  23  de  novembro  de  1877. 

41  Josá  Juiio  de  Albuquerque  Barros 8  de  março  de  1878. 

42  André  Augusto  de  Pádua  Fleury 2  de  julho  de  1880. 

43  Pedro  Leão  Velloso 1  de  abril  de  1881. 

44  Sancho  de  Ba rro<f  Pimentel «...  22  de  março  de  1882. 

45  Domingos  António  Raiol  (Barão  de  Guajará).     .     •  12  de  dezembro  de  1882.. 

46  Satyro  de  Oliveira  Dias 21  de  agosto  de  1883. 

47  Carlos  Honório  Ben*dicto  Ottoni 12dejalho  de  1884. 

48  SinvalOdoricodeMoura 19de  fevereiro  de  1885. 

49  Miguel  Calmou  du  Pin  e  Almeida 1  de  outubro  de  1885. 

50  Joaquim  da  Costa  Barradas.     • 9  de  abril  de  1886. 

51  Enéas  de  Araújo   Torreão 21  de  setembro  de  1886. 

52  António  Caio  da  Silva  Prado  (falleceu  no  exercido 

do  cargo 21  de  abril  de  1888 . 

53  Henrique  Francisco  d' Ávila ,     .  lOde  julho  de  1889. 

54  Jeronymo  Rodrigues  de  Moraes  Jardim 
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RIO  GRANDE  DO   NORTE 


• 


Nomes  Data  da    posse 

1  Thomaz  de  Araújo  Pereira 5  de  maio  de  1823. 

2  Manoel  do  Nascimento   Castro   e  Silva 21  de  março  de  i82õ. 

3  JoBé  Paulino  de  Almeida  Albuquerque 21  de  ftívereiro  d«  1827 

4  Joaquim  Vieira  da  Silva  e  Souza 22  de  fevereiro  de  1832. 

5  Manoel  Lobo  de  Miranda  Henriques 23  de  Janeiro  de  18^. 

6  Bazilio  Quaresma  Torreão •  31  de  julhu  de  183:3. 

7  João  José  Ferreira  de  Aguiar  (depois  Barão  de  Ca- 

tuama •      1  de  maio  de  1836. 

:8  Manoel  Ribeiro  da   Silva  Lisboa 26  de  maio  de  18)7. 

9  D.  Manoel  de  Assis  Mascarenhas    •••...      3  de  novembro  de  1838 

10  D.  Manoel  de  Assis  Mascarenhas 4  de  dezembro  de  1811. 

11  Francisco  de  Queiroz  Coutinho  Mattoso  Camará.     .      8  de  jiineiro  de  1844. 

12  Wenceslau  drt  Oliveira   Bcllo 19  de  julho  de  1844. 

13  Casimiro  José  de  Moraes  Sarmento 28  de  abril  de  1845. 

14  Frederico  Augusto  Pamplona.     .......      5  de  dezembro  de  1847. 

15  António  Joaquim  de  Siqueira 29  de  abril  de  1848. 

16  Benevenuto  Augusto  dí  Magalhães  Taques    .     •     •  24  de  fevereiro  de  1849. 

17  Josó  Pereira  de  Araújo  Neves 2  de  dezMubro  de  1849. 

18  José  Joaquim  da  Cunha 6  de  maio  de  1850. 

19  António  Francisco  Pereira  de  Carvalho     ....  10  de  julho  de  1852.* 

20  António  Bernardo   de  Passos 24  de  outubro  de  1853. 

21  Bernardp  Machado  da  Gosta  Dória 1  de  abril  de  1857. 

22  António   Marcellino  Nunes  Gonçalves  (depois  Vis- 

conde de  S.  Luiz  do  Maranhão) 18  de  junho  de  1858. 

23  João  José   de   Oliveira  Junqueira  Júnior.     ...      4  de  outubro  de  1859. 

24  José  B^nto  da  Ci^aha  Figueiredo  Júnior     ....  18  de  abril  de  1860. 
2õ  Pedro  Leão   Velloso 17  de  maio  de  1861 . 

26  Olyntho  José   Meira ,'50  de  junho  de  1863. 

27  Luiz  Barboza  da  ^ilva 21  de  agosto  de  1866. 

28  Gustavo  Adolpho  de  Sá 13  de  maio  de  1867. 

29  Manoel  José  Marinho  da  Cunha 1  de  setembro  de  1863. 

30  Pedro  de  Barros  Cavalcanti  de  Albuquerque.     .     .  12  de  abril  de  1869. 

31  Silvino  Elvidio  Carneiro  da  Cunha  (depois  Barão  de 

Abiahy)   , 26  de  março  de  1870. 

32  Delfino  Augusto  Cavalcante   di*   Albuquerque.     .     .  17  de  agosto  de  1871. 

33  Henrique  Pereira  de  Lucena  (depoi<5  Barão  de  Lucena)  1  de  jiUho  de  1872. 
*34  João  Capistrano  Bandeira  de  Mello  Filho.     ,     .     .  17  de  junho  de  1873. 

35  José  Bernardo  Galvão   .Vlcoforado  Júnior.     .     .     •  10  de  maio  de  1875. 

36  António  dos   Passos  Miranda 20  de  junho  d?  1876. 

37  José  Nicolau  Tolenti  no  de  Carvalho 18  de  abril  de  1877. 

38  Eliseu  de  Souza  Martins 18  de  março  de  1878. 

39  Rodrigo  Lobato  Marcondes  Machado 13  de  março  de  1879. 

40  Aiarico  José  Furtado 1  de  maio  de  1880. 

41  Satyro  de  Oliveira  Dias 1  de  junho  de  1881. 

42  Francisco  de  Gouvéa  Cunha  Barreto 13  de  abril  de  1882. 

43  Francisco   de  Paula  Salles 22  de  agosto  de    1883. 

44  Francisco  Altino   Corrêa  de  Araújo 30  de  setembro  de   1881. 

45  José  Moreira  Alves  da  Silva     ........  22  de  outubro  de  1S85. 

46  António  Francisco  Pereira  de  Carvalho 11  de  novembro  de  1886. 

47  José  Marcellino  de  Rosa   e  Silva 14  de  outubro  de  18S8. 

48  Fausto   Carlos   Barreto 12  de  julho  de  1881». 

49  Manoel  Joaquim  de  Albuquerque  Lins 
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PAilAIlYBA 


Nomes  Data  da   posse 

1  Felippe    Nery  Ferreira 9  de  abril  de  1824. 

2  Gabriel  Getulio  Monteiro  de  Mendonça 12  de  fevereiro  de  1828» 

3  Manoel  Joaquim  Pereira  da  Silva 6  de  agosto  de  1830. 

4  José  Thoinaz  Nabuoo  de  Araújo  (coronel).     .     .     •  18  de  janeiro  de  1S31. 

5  Galdino  da  Gosta  Villar 16  de  janeiro  de  1832. 

6  André   de  Albuquerque  Maranhão  Júnior.     .     .     .  29  de  outubro  de  1832. 

7  António  Joaquim  de  Mello 16  de  março  de  1833. 

8  Bazilio  Quaresma  Torreão 20  de  maio  de  1836. 

9  Joaquim  Teixeira  Peixoto  de  Albuquerque.     .     .     .  14de  abril  de  1838. 

10  João  José  do    Moura  Magalhães 12  de  dezembro  de  1838. 

11  Agostinho  da  Silva  Neves 7  de  abril  de  1840. 

12  Francisco  Xavier  Monteiro   da  Franca 7  de  setembro  de  1840.. 

13  Pedro  Rodrigues  Fernandes  Chaves  (depois  Barão 

de    Quarahini). 4  de  maio  de  1841. 

14  Ricardo    José  Gomes  Jardim 14  de  março  de  1843. 

15  Agostinho  da  Silva  Neves 2  de  dezembro  de  1843.. 

16  Joaquim  Franco  de  Sá 22  de  julho  de  1844. 

17  Frederico  Carneiro  de  Campos 18  de  dezembro  de  1844.. 

18  João  António  de  Vasconcellos.     . 11  de  maio  de  1848. 

19  José  Vicente  de  Amorim  Bezerra 23  de  janeiro  de  1850. 

20  Agostinho  da  Silva  Neves 30  de  setembro  de  1850.. 

21  António  Coelho   de  Sá   e  Albuquerque 3  de  julho  de  1851. 

22  João  Capistrano  Bandeira  de   Mello 22  de  outubro  de  1853. 

23  Francisco  Xavier   Paes    Barreto •  23  de  outubro  de  1854. 

24  António  da  Costa  Pinto  Silva 26  de  novembro  de  1855* 

25  Henrique  de  Beaurepaire  Rohan  (depois  Visconde  de 

Beau  repa  ire  Rohan) 9  de  dezembro  de  1857.. 

26  Ambrósio  Leitão  da  Cunha  (depois  Barão  de  Mamoré).      4  de  junho  de  1859. 

27  Luiz  António  da  Silva  Nunes 17  de  abril  de  1860. 

28  Francisco  de  Araújo  Lima 18  de  maio  de  1801 . 

29  Sinval   Odorico    de  Moura 18  de  maio  de  1864. 

30  Américo  Braziliense  de   Almeida  e  Mello.     .     .     .      4  do  novembro  de  1866.. 

31  Innocencio   Seraphico   de  Assis  Carvalho.     .     .     .      1  de  novembro  de  1867 • 

32  Theodoro  Machado    Freire  Pereira  da  Silva.     .     .  16  de  agosto  de  1868. 

33  Venâncio  José  de  Oliveira  Lisboa 11  de  junho  de  1869. 

34  Frederico  de  Almeida  e    Albuquerqjie 24  de  otitubro  de  1870, 

35  Heraclito  de  Alencastro  Pereira  da  Graça.     ...  25  de  junho  de  1872. 

36  Francisco  Teixeira   de  Sá 11  de  novembro  de  1872. 

37  Silvino  Elvidio  Carneiro  da  Cunha  (depois  Barão  de 

Abiahy) 17  de  outubro  de  1873» 

38  Barão   de  Mamanguape 10  de  abril  de  1876. 

39  Esmerindo  Gomes  Parente ,     .  24  de  abril  de  1877. 

40  Ulysses  Machado  Pereira  Vianna 19  de  fevereiro  de  1878.. 

41  José  Rodrigues  Pereira 12  de  junho  de  1879. 

42  Gregório  José  de  Olveira  Costa 10  de  junho  de  1880. 

43  Justino  Ferreira   Carneiro 2  de  outubro  de  1880. 

44  Manoel  Ventura  de  Barros  Leito  Sampaio.     ...  21  de  maio  de  1882. 

45  José  Basson   de  Miranda  Ozorio 9  de  novembro  de  1882^. 

46  José  Ayres  do  Nascimento 7  de  agosto  de  1883. 

47  António  Sabino  do   Monte 31  de  agosto  de  1884. 

48  Pedro  da  Cunha  Beltrão 8  de  jiílho  de  1885. 

49  António  Herculano  de  Souza  Bandeira.     ,     .     .     .  20  de  setembro  de  1885. 

50  Geminiano  Brazil  de   Oliveira  Góes.     .     «...  11  de  novembro  de  1886- 

51  Francisco  de  Paula  de  Oliveira  Borges 10  de  outubro  de  1887. 

52  Pedro  Francisco  Corrêa  de  01  ire  ira 9  de  agosto  de  1888. 

53  Francisco  Luiz  da  Gama  Rosa 8  de  julho  de  1889*. 


—  438  - 

PERNAMBUCO 


Noniae  Data  da  possa 

1  Francisco  Paes  Barreto  (depoU  Marquez  do  Recife).  .     •    • 

2  José  Carlos  Mairiak  da  Silva  Ferrão 23  de  maio  de  1883. 

3  José  CariM  Mairink  da  Silva  Ferrão 30  de  janeiro  de  1827. 

4  Thomaz  Xavier  Garcia  de  Almeida.     .     .     •     •     .  24  de  deaembro  de  1828. 

5  Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque    .     .  1  de  junho  de  1835» 

6  Vioente  Thomaz  Pires  de  Figueiredo  Camargo    .     .  1  de  fevereiro  de  1837. 

7  Francisco  do  Rego  Barros  (depois  Conde  da  Boa- 

vista)   2  de  dezembro  de  1837. 

8  Manoel  da  Silva  Teiíeira 3  de  abril  de  1841. 

9  Barão  da  Boa-Vista  (depois  Conde) 7  de  dezembro  de  1841. 

10  Joaq'iim  Marcellino  de  Brito 4  de  junho  de  1844. 

li  Thomaz  Xavier  Garcia  de  Almeida 9  de  outubro  de  1844. 

12  António  Pinto  Chichorro  da  Gama 11  dd  julho  de  1845. 

13  Vicente  Pires  da  Mot  a 27  de  abril  de  1848. 

14  António  da  Costa  Pinto 15  de  julho  de  1848. 

15  Herculano  Ferreira  Penna 17  de  outubro  de  1848. 

16  Manoel  Vieira  Tosta  (depois  Visconde  e  Marquez  de 

Muritiba). 25  de  dezembro  de  1848. 

17  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão  (depois  Marquez  de 

Paraná) 2  de  julho  de  1819. 

18  José  Ildefonso  de  Souza  Ramos  (depois  Visconde  de 

Jaguary) 18  de  maio  de  1850. 

19  Victor  de  01i\eira 16  de  junho  de  1851. 

20  Francisco  António  Ribeiro 9  de  março  de  1852« 

21  Josá  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo  (depois  Viscondedo 

Bom  Conselho) 23  de  abril  de  1853. 

22  Sérgio  Teixeira  de  Mftcedo 28  de  Maio  de  1856. 

23  Benevenuio  Aujrusto  de  Magalhães  Taques.     .     .     .  14  de  outubro  de  1857* 

24  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello 6  de  dezembro  de  1858. 

25  Jo9é  António  Saraiva 27  de  janeiro  de  1859. 

26  Luiz  Barbalho  Muniz  Fiúza  (depois  Barão  do  Bom 

Jardim) *     ....  15  de  outubro  de  1859. 

27  AmbroAio  Leitão  da  Cunha  (depois  Barão  de  Mamoré).  23  de  abril  de  1860. 

28  Antonio   Marcellino  Nunes  (jronçalves  (depois  Vis- 

conde de  S.  Luiz  do  Maranhão) 29  de  abril  de  1861. 

29  Manoel  Francisco  Correia 30  de  abril  de  1862. 

30  João  Silveira  de  Souza 2  de  outubro  de  1862. 

31  Antonio  Borges  Leal  Casbello  Branco 25  de  janeiro  de  18^. 

32  João  Lusiosa  da  Cunha  Paranaguá  (depois  Marquez 

de  Paranaguá) 2  de  agosto  de  1865. 

S3  Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo 3  de  novembro  de  1866. 

34  Barão  de  Villa  Bella 10  de  maio  de  1867. 

35  Coaáe  de  Baependy 23  de  agosto  de  1868. 

36  Frederico  de  Almeida  e  Albuquerque 5  de  novembro  de  1869. 

37  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuqjuerqie  (depois  Vis- 

conde de  Cavalcanti) 30  de  outubro  de  1870. 

38  João  José  de  Oliveira  Junqueira 27  de  outubro  de  1871. 

39  Francisco  de  Faria  Lemos 10  de  junho  de  1872. 

40  Henrique  Pereira  de  Lucena  (depois  Barão  de  Lucena)  S5  de  novembro  de  1872. 

41  João  I^edro  de  Carvalho  Moraes 10  de  maio  de  1875. 

42  Manoel  Clementino  Carneiro  da  Cunha 1  de  maio  de  1876. 

43  Francisco  de  Assis  de  Oliveira  Maciel 15  de  novembro  de  1877. 

44  Adolpho  de  Barros  Cavalcanti  de  Albuquerque  La- 

cerda    20  de  maio  de  1878. 

45  Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque.    .....  29  de  dezembro  de  1879. 

46  Frankilin  Américo  de  Menezes  Dória  (depois  Barão 

do  Loret  >)    .  .     .     • 28  de  junho  de  1880. 

47  José  António  de  Souza  Lima  (depois  Barão  de  Souza 

Lima) 7  de  abril  de  1881. 

48  João  Liberato  Barrozo ,     .  11  de  março  de  1882. 

49  Francisco  Maria  Sodré  Pereira 17  de  novembro  de  1882. 

50  José  Manoel  de  Freitas 17  de  julho  de  1883. 

51   Sancho  de  Barros  Pimentel    ..••,...  20  de  setembro  de  1884. 
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52  JoSo  Rodrigues  Chaves •  8  de  abril  de  18S5. 

53  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior    •     .     .     .  27  de  outubro  de  1885. 

54  Pedro  Vicente  de  Azevedo 10  de  novembro  de  1886. 

55  Manoel  Euphrasio  Correira  (falleoeuem  exercício  a  4 

de  fevereiro  de  1888) 7  de  novembro  de  1887. 

56  Joaquim  José  de  Oliveira  Andrade 16  d^  abril  de  1888. 

57  Innoceneio  Marques  de  Araújo  Góes 3  de  janeiro  de  1889. 

58  Manoel  Alves  de  Arauio 17  de  julho  de  1889. 

59  Segismundo  António  Gonçalves 


ALAGOAS 


Nomes  Dat&  da  posse 

1  D.  Nuno  Eugénio  de  Loasio  Seilbitz 1  de  julho  de  ÍS24. 

2  Cândido  José  de  Araújo  Vianna  (depois  Marquez  de 

Sapucahy).    .     .     .  ' 14  de  feTereiro  de  1828. 

3  Manoel  António  Galvão 1  de  janeiro  de  lâ29. 

4  Caetano  Pinto  de  Miranda  Montenegro  (depois  Vis- 

conde da  Praia  Grande) 4  de  abril  de  1830. 

5  Manoel  Lobo  de  Miranda  Henriques 19  de  maio  de  1831. 

ti  António  Pinto  Chichorro  da  Gaina 26  de  novembro  de  1832. 

7  Vicente  Thomaz  Pires  de  Figueiredo  Camargo     .     .      2  de  setembro  de  1833. 

8  José  Joaquim  Machado  de  Oliveira 14  de  dezembro  de  18^)4. 

D  António  Joaquim  de  Moura     . 15  de  maio  de  18.'i>. 

10  Rodri^'0  de  Souza  Silva  Pontes 23  de  agosto  de  18:^6. 

11  Agostinho  da  Silva  Neves •     •     •  18  de  abril  de  1838. 

12  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu  (depois  Vis- 

conde Sinimbu) 10  de  janeiro  de  1840. 

13  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello 18  de  julho  de  1840. 

14  Caetano  Silvestre  da  Silva 27  de  dezembro  de  1842. 

15  Anselmo  Francisca  Peretti.     .     • 1  de  março  de  1844. 

16  Bernardo  de  Souza  Franco  (depois  Visconde  de  Souza 

Franco) 1  de  julho  de  1844. 

17  Caetano  Maria  Lopes  Gama  (depois  Visconde  de  Ma- 

ranguape) 9  de  dezembro  de  1844. 

18  Henrique  Marques  de  Oliveira  Lisboa 16  de  julho  de  1845. 

19  António  Manoel  do  Campos  Mello 10  de  novembro  de  1843. 

20  B^elix  Peixoto  de  Brito  e  iMello 12  de  agosto  de  1847. 

21  João  Capistrano  Bandeira  de  Mello 16  de  maio  de  1818. 

22  António  Nunes  de  Aguiar 5  de  fevereiro  de  1849. 

23  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo  (depois  Visconde 

do  Bom  Conselho    ...     * •     .  14  de  julho  de  1849. 

24  José  António  Saraiva 19  de  outubro  de  1853. 

25  António  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque 13  de  outubro  de  1854. 

26  Angelo  Thomaz  do  Amaral 19  de  dezembro  de  1857. 

27  Agostinho  Lui/  da  Gama 16  de  abril  de  1859. 

2S  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas 1  de  outubro  de  1859. 

29  Pedro  Leão  Velloso 1  de  maio  de  1860. 

30  xVntonio  Alves  de  Souza  Carvalho  (depois  Visconde 

de  Souza  Carvalho) 17  de  abril  de  1861. 

31  João  Marcellino  de  SOuza  Gonzaga 15  de  junho  de  1863. 

32  João  Baptista  Gonçalves  Campos 15  de  dezembro  de  1864. 

33  Esperidulo  Eloy  de  Barros  Pimentel ,  31  de  julho  de  1865. 

34  José  Martins  Pereira  de  Alencastro 30  de  junho  de  1866. 

35  António  Moreira  de  Barres 9  de  setembro  de  1367. 

36  Graciliano  Aristides  do  Prado  Pimentel    .     .     .     .  22  de  maio  de  1868. 

37  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo  Júnior  ....      2  de  dezembro  de  1868.. 

38  Silvino  Elvidio  Carneiro  da  Cunha  (depois  Barão  de 

Abiahy •     .  28  de  maio  de  1871. 

39  Luiz  liomulo  Perez  Moreno 22  ae  dezembro  de  1872.. 

40  João  Vieira  de  Araújo 12  de  abril  do  1874, 

41  João  Thomé  da  Silva 27  de  maio  de  1875. 

42  Caetano  Estellita  Cavalcanti  Pessoa.     •     .     .     •     .      7  do  junho  de  1876. 

43  António  dos  Passos  Miranda 16  de  maio  de  1877. 

44  Francisco  de  Carvalho  Soares  Brandão 11  de  março  de  1878. 

45  Cincinato  Pinto  da  Silva 28  de  dezembro  de  1878. 

46  José  Eustáquio  Ferreira  Jacobiua 6  do  agosto  de  1880. 

47  José  Barbosa  Torres 16  de  março  de  J882. 

48  Domingos  António  Kaiol  (depois  Barão  de  Guajará).  29  de  outubro  de  18S2, 

49  Joaquim  Tavares  de  Mello  Barreto 21  de  dezembro  de  1882. 

50  Henrique  de  Magalhães  Salles 25  de  agosto  de  1883. 

51  José  Bento  Vieira  Barcellos  (falleceu  em  exercício  em 

12  de  novembro) 11  de  setembro  do  1884. 

52  António  Tiburcio  Figueira ,  26  de  novembro  de  1884. 

53  Pedro  Leão  Velloso  Filho 6  de  julho  de  1885. 

54  Amphiloquio  Botelho  Freire  de  Carvalho  ....      7  de  outubro  de  1885. 
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55  Geininiano  Brazil  de  Oliveira  Góes 26  de  março  de  18S6. 

56  José  Moreira  Alves  da  Silva 8  de  nov«?mbro  de  1886. 

57  António  Caio  da  Silva  Prado  (falleceu  era  exercício).  5  de  setembro  de  1887. 

58  José  Cesário  do  Miranda  Monteiro  de  Barros.     .     .  10  de  julho  de  1888. 

59  Aristides  Augusto  Milton 6  de  janeiro  de  1889. 

60  Manosl  Victor  Fernandes  de  Barros •  1  de  agosto  de  1889. 

61  Pedro  Ribeiro  Moreira o     


SSRGIPB 


Nomes  Dato  4a  poste 

1  Manoel  Fernandes  da  SiWeíra 5  de  março  de  1824. 

2  Manoel  Clemente  Cavalcante  de  Albuquerque.     .     .  15  de  fevereiro  de  1825. 

3  Igoacio  José  Vicente  da  Fonseca 20  de  fevereiro  de  1828. 

4  Joaquim  Marcellino  de  Brito 16  de  janeiro  de  1831. 

5  José  Joaquim  Geminiano  de  Moraes  Navarro    .     .  29  de  outubro  de  1833. 

6  Manoel  Ribeiro  da  Silva  Lisboa 13  de  fevereiro  de  1835. 

7  Beato  de   Mello  Pereira 9  de  março  de  1836. 

8  José  Mariano  de   Albuquerque  Cavalcante.    .     .     .  16  de  janeiro  de  1837. 

9  José  Eloy  Pessoa 31  de  maio  de  1837. 

10  Joaquim  José    Pacheco 31  de  janeiro  de  1839. 

11  Wencesláo  de  Oliveira    Bello 28  de  agosto  de   1839. 

12  João  Pedro  da  Silva  Ferreira 19  de  outubro  de  1840. 

13  João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu  (depois  Vis- 

conde de  Sinimbu ) 16  de  junho  de  1841 . 

14  Sebastião  Qaspar  de  Almeida  Brito 19  de  dezembro  de  1841. 

15  Anselmo  Francisco   Peretti     .     • 28  de  dezembro  de  1842. 

16  Manoel  Vieira  Tosta  ( depois  Visconde  de  Muritiba).  17  de  fevereira  de  1844. 

17  José  de  Sá   Bittencourt    Camará 15  de  julho  de  1844. 

18  António  Joaquim   Alvares   do  Amaral 15  de  abril  de  1845. 

19  José  Ferreira  Souto 30  de  outubro  de  1846. 

20  Joaquim  José   Teixeira 18  de  outubro  de  1847. 

21  Zacnarias  de  Qóes  e  Vasconcellos 28  de  abril  de  1845. 

22  Amâncio  João    Pereira  de  Andrade 17  de  dezembro  de  1849. 

23  José  António  de  Oliveira  e  Silva 19  de  julho  de  1851. 

24  Luiz  António  Pereira  Franco  ( depais  Barão  de  Pe- 

reira Franco)    14  de  julho  de  1853. 

25  Ignacio  Joaquim   Barboza 17  de  novembro  de  1853. 

26  Salvador  Corrêa  de  Sá    e  Benevides 27  de  fevereiro  de  1856. 

27  João  Dabney  de    Avellar   Brótero 5  de  agosto  de  1857. 

2S  Manoel  da  Cinha  Galvão 7  de  março  de  1859. 

29  Thomaz  Alves  Júnior 15  de  agosto  de  1860. 

30  Joaquim  Jacintho   de   Mendonça.     ......  i  de  junho  de  1861. 

31  Alexandre  Rodrigues  da   Silva  Chaves 1  de  julho  de  1863. 

32  Cincinato  Pinto    da  Silva 21  de  junho  de  1861. 

33  José  Pereira  da  Silva  Moraes 1  de  fvereiro  de  1866. 

34  António  de  Araújo  de   Aragão  Bulcão.     ....  28  de  outubro  de  1867. 

35  Evaristo  Ferreira  da  Veiga 27  de  novembro  de  1868. 

36  Francisco  José    Cardoso  Júnior 2  de  dezembro  de  1869. 

37  António  Cândido  da  Cunha  Leitão 11  de  maio  de  1871. 

38  Luiz  Alvares  de  Azevedo  Macedo.     • 17  de  fevereiro  de  1872. 

39  Joaquim   Bento    de  Oliveira  Júnior lede  julho  de  1872. 

40  Manoel  do  Nascimento  da  Fonseca  Galvão.     ...      8  de  março  de  1873. 

41  António  dos  Passos  Miranda.     ••.....  15de  janeiro  de  1874. 

42  João  Ferreira  de  Araújo  Pinho 24  de  fevereiro  de  1876. 

43  Francisco  Ildefonso  Ribeiro  de  Menezes 15  de  março  de  1878. 

44  Theophilo  Fernandes  dos  Santos.     ......  10  de  março  de  1879. 

45  Luiz  Alves  Leite   de  Oliveira  Bello 28  de  julho  de  1880. 

46  Herculano  Marcos  Inglez  de  Souza.     .....  18  de  maio  de  i8Sl. 

47  José  Ayres  do  Nascimento 22  de  maio  de  1882. 

48  Francisco  de  Oouvôa  da  Cunha  Barreto 25  de  agosto  de  1883. 

49  Luiz  Caetano   Muniz  Barreto 7  de  setembro  de  1884. 

50  Manoel  de  Araújo  Góes 27  de  outubro  de  1885. 

51  Olympio  Manoel  dos  Santos  Vita' 19  de  março  de  18S8. 

52  Francisco  de  Paula  Prestes  Pimentel 30  de  julho  de  18S8. 

53  Jeronymo  Sodré  Pereira 5  de  julho  de  1889. 

5|  Manoel  Joaquim  de  Lemos 
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1  Francisco  Vicente  Via n na  (depois   Barão  do  Rio  de 

Contas) 20  de  janeiro  ds  1824. 

2  Visconde  de  Qie  uz  (depois  Marquez) 4  de  julho  de  1885. 

3  D.  Nuno  Kíg«»»io  de  Lossio  Seilhiiz 17  d*  março  d«  1827. 

4  Visconde  de  Camamú 11  de  outubro  de  1827. 

5  Ijuíz  Paulo  de   Araújo  Bastos  (depois  Visconde  dos 

Fiaes) 13  de  abril  de  1830. 

6  Honorato  Josá  de  Barroa  Pai m 21  de  junho  de  1831. 

7  Joaquim  José  Pinheiro  de  Vasconcellos  (depois  Barão 

de  Mon -^rrat 4  de  junho  de  1832. 

8  Francisco   de  Souza  Martins 10  de  dezembro  de  1834. 

9  Francisco   de  Souza  Paraizo 16  de  março  de  1836. 

10  António  Pereira  Barreto  Pedroso 19  de  novembro  de  1837. 

11  Thomaz  Xavier  Garcia  de  Almeida 26  de  abril  de  1838. 

12  Paulo  José  de  Mello  Azeredo  e  Brito 15  de  o  itubro  de  1840. 

13  Joaquim  José  Pinheiro  de  Vasconcellos  (depois  Barão 

de    Mont-Serpat 2t}  de  j  inho  de  1841. 

14  Francisco   José  de  Souza  Soares  de  Andréa  (depois 

Barão  de  Caçapava 22  de  novembro  de  1844. 

15  António  Ignacio  de  Azevedo 27  de  agosto  de  1846. 

16  João  José  de  Moura  Magalhães 24  d^  setembrode  1847. 

17  Joaquim  José  Pinheiro  de  Vasconcellos  (depois  Barão 

de  Mont-Serrat) 6  de  maio  de  1848. 

18  J'^âo  l):;arte  Litboa  S^rra •     •  11  de  setembro  de  1818. 

19  Francisco  Gonçalves  Martins  (depois   Visconde  de 

S.   Lourenço) 12  de  outubro  de  1848. 

20  João  Manrici »  Wanderley  (depois  Barão  de  Gotegipe).  20  de  setembro  de  1852. 

21  Alv.iro  Tibério  de  Moncorvo  Lima 23  de  agosto  de  1856. 

22  João  Lins  Vieira  Cansinsão  dè  Sinimbu  (depois  Vis- 

conde de  Sinimbu 19  de  agosto  de  1856. 

23  Francisco  Xavier  Peas  Barreto 2^  de  setembro  de  1858. 

24  HerMilano  Ferreira  Peana 28  de  setembrode  1859. 

25  Antoni  >  da  Costa  Pinto 26  de  abril  de  1860. 

26  Joaquim  Antão  Fernandes  Leão 24  de  dezembro  de  1861. 

27  António  Co  .'lho  de  Sá  e  Albuquerque     .     •     •     •     .  30  de  setembro  de  1862. 

28  António  Joaquim  da  Silva  Gomes 2  de  março  de  1861. 

29  Luiz  António  Ba  bosa  de  Almeida 30  de  novembro  de  1861. 

30  Ma  noa  l  Pinto  de  Sou  a  Dantas 24  de  julho  de  1 865. 

31  Ambrósio  L?itão  da  Cunha  (depois  Barão  de  Ma- 

moré) 25  de  novembro   de    1866. 

32  José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja 21  de  junho  de  1867. 

33  Barão  de  S.  Lo  irenço  (depois  Visconde)    ....  6  de  agosto  de  1868. 

34  João  António  de  Araujj  Fri^itas  Henriques    ...  8  de  novembro  de  1871. 

35  Joaquim  Pires  Machado  Poriella 1  de  julho  de  1872. 

66  António  Cândido  da  Cruz  Machado  (depois  Visconde 

de  Serro  Frio) 22  de  outibro  de  1873. 

37  Venâncio  José  de  Oliveira   Lisb)a 23  de  junho  de  1874. 

38  Lmíz  António  da  Silva  Nunet 16  de  assusto  de  1875. 

39  Henrique  Pereira  de  Lucena  (depois  Barão  de  Lucena)  5  d^  fevereiro  de  1877. 

40  Barão  Homem  de  Mello .     •     •     •  25  de  fevereiro  de  1878. 

41  António  de  Arauto  Aragão  Bulcão 26  de  janeiro  de  1879. 

42  João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá  (dq;>ois  Marquez 

de   Paranaguá) 25  de  março  de  1881. 

43  Pedro  Luiz   Pereira  d**  Scuza 29  de  março  de  1882. 

44  João   Rodrigues  Chaves 14  de  abril  de  1884. 

45  fispérid ião  Llov  de  Barros  Pimentel.     .     •     .     •     •  10  de  aetembrode  1884. 

46  José  Luiz  de  Almeida  Couto •  1  de  janeiro  de  1885. 

47  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva    .     .     .  26  de  outubro  de  1885. 

48  João  Capistrano  Bandeira  de  Mello 11  de  outubro  de  1886. 

49  Manoel  do  Nascimento  Machado   Portella.     .     .     .  27  de  março  de  1888. 

50  António  Luiz  Aflbnso  de  Carvalho 9  de  março  de  1889. 

51  José  Luiz  de  Almeida  Couto 14  de  janeiro  de  1889. 
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ESPIRITO  SANTO 


Noines  Data  da  posse 

1  I^nacio  Accioli  de    Vasconcellos.     ......  24  de  fevereiro  de  1824. 

2  \  isconde  da  Praia  Grande,  Caetano  Pinto  de  Miranda 

Montenegro ,  23  de  novembro  do  1829. 

3  Manoel  António  Galvão 4  de  dezembro  de  183(>. 

4  Gabriel  Getulio  Monteiro  de  Mendonça 30  de  dezembro  de  1830. 

5  António  Pinto  Chicborro  da  Gama 28  de  novembro  de  1S31. 

6  Manot4  José   Pires  da  Silva  Pontes 21  de  abril  de  1833. 

7  Joaquim  José   de  Oliveira 28  de  maio  de  1835. 

8  José  Thomaz   Nabucode  Araiijo  (coronel).     .     .     .      8  de  novembro  de  1836, 
O  João  Lopes  da  Silva   Coito 21  de  outubro  de  1838. 

10  José  Joaquim  Machado  de    Oliveira 15  de  ouiubro  de  1840. 

il  José    Manoel    de  Lima 27  de  abril  de  1841. 

12  João  Lopes  da  Silva   Coito 10  de  agosto  d3  1842. 

13  Wencesitío   de    Oliveira    Bello 27  de  janeiro  de  1843. 

i4  1).  Manoel  dtí  Assis  Mascarenhas 1  de  dezembro  de  1843. 

15  Herculano  Ferreira  Penna 13  de  dezembro  de  1845. 

16  Luiz  Pedreira  do  Conto  Ferraz  (depois  ViscondeJ  do 

Bom  Retiro) 7  de  novembro  de  1846. 

17  António  Pereira   Pinto 3  de  agosto  de  1848. 

18  António  Joaquim  de   Siqueira 7  de  março  de  1849. 

19  Felij)pe  José    Pereira  Leal 9  de  agosto  de  1849. 

20  José  Bonifácio  Nascentes  de   /Vzambuja 9  de  junho  de  1851. 

21  Evaristo  Ladisláo  da  Silva 1(5  de  novembro  de  18>2. 

22  Sebastião  Machado   Xunes 4  de  fevereiro  de  1854. 

23  José  Maurício  Fernandes  Pereira   de  Barros.     .     •       S  demarco  de  185G. 

24  Olympio  Carneiro  Viriato  Catão 18  de  junho  de  1857. 

25  Pedro   Leão  Velloso 4  de  fevereiro  de  1859. 

26  António   Alves  de  Souza  Carvalho  (depois  Visconde 

de  Souza  Carvalho) .  25  de  maio  de  18G0. 

27  José  Fernandes   da  Costa  Pereira    Júnior.     •     .     .  22  de  março  de  18151. 

28  André  Augusto  de  Pádua  Fleury 15  de  junho  d^í  18(53. 

29  José  Joaquim  do  Carmo 8  de  janeiro  de  1865. 

30  Alexandre  Rodrigues  da  Silva  Chaves 28  de  agosto  de  1865. 

31  Francisco  Leite  Bittencourt  Sampaio 11  de  outubro  de  1867. 

32  Luiz    António    Fernandes  Pinheiro 1  de  setembro  de  1868. 

33  António  Dias  Paes  Leme 17  de  set-embro  de  1869. 

34  Francisco  Ferreira   Corrêa, 18  de  fevereiro  de  1871. 

35  António  Gabriel  de  Paula  Fonseca 19  de  junho  de  1872. 

36  João  Tliomé  da  Silva 28  de  dezembro  de  1872. 

37  Luiz  Eugénio  Horta  Barbosa     ........      6  de  novembro  de  1873. 

38  Domingos  Monteiro  Peixoto  (depois  Barão  deS.  Do- 

mingos)  4  de  maio  de  1875. 

39  Manoel  José  de  Menezes  Prado 3  de  janeiro  de  1876. 

40  António  Joaquim  de  Miranda  Nogueira  da  Gama.     .  29  de  janeiro  de  1877. 

41  AÍTonso  Peixoto   de   Abreu  Lima 23  de  julho  de  1877. 

42  Manoel  da  Silva  Mafra 4  de  abril  de  1878. 

43  Eliseu  deSouza  Martins 7  de  março  de  1879. 

44  Marcellino  de  Assis  Fortes  (depois  Barão  de  S,  Mar- 

cellino) 6  de  agosto  de  1880. 

45  Herculano  Marcos  Inçlez  de  Souza 3  de  aoril  de  1882. 

46  Martini  Francisco  Ribeiro  de  Andrada   Filho.     ,     .  9  de  dez^^mbro  de  1882. 

47  Joaquim  José  Alíonso  Alves 12  de  janeiro  de  1884. 

48  Custodio  José  Ferreira  Martins 17  de  iibril  de  1884. 

49  Laurindo  Pitta  de  Castro 3  de  março  de  1885. 

50  António  Joaciuim  Rodrigues 2  de  outubro  de  1885. 

51  António  Leite   Ribeiro  de    Almeida 1  de  agosto  de  1887. 

52  Henrique    de  Athaide    Lobo   Moscoso   (falleceu  em 

exercicio) 6  de  agosto  de  1888. 

53  José  Caetano  Rodrigues  Horta 19  de  julho  de  1889. 
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RIO  DE  JANEIRO  » 


Nomes  Data  da  posse 

1  Joaquim  José  Rodrigues  Torres  (depois  Visconde  de 

It.iborahy) ...  14  de  outubro  de  1834. 

2  Paulino   José  Soarei    de   Souza  (depois  Visconde  de 

Uruguay) 30  de  abril  de  183G. 

3  Manoel  Josii  de  Souza  França 22  de  acosto  de  1810. 

4  Honório  Herincto  Carneiro  Leão  (depois  Marquez  de 

Paraná) 1  de  dezembro  de  1841. 

5  João  Caldas  Vianna 2  de  março  de  1843. 

tí  Aureliano  de    Souza  ^   Oliveira    Coutinho    (depois 

Visconde  de  Sepetiba) 12  de  abril  de  1814. 

7  Manoel  dí  Jesus  Valdetaro  (Visconde  de  Valdetaro).  4  de  abril  de  1848. 

8  Visconde  de  Barbacena 7  de  junho  de  1818. 

9  Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz  (depois  Visconde  do 

Bom  Retiro) 12  de  outubro  de  1818. 

10  Luiz   António   Barbozn 22  de  setembro  de  1853. 

11  António  Nicolao  Tolentino.  4  de  agosto  de  1857' 

12  José  Maria  da  Silva  Paranhos   (depois  Visconde  do 

Rio  Branco) 30  de  outubro  de  1858. 

13  João  de  Almeida  Pereira  Filho .  10  de  janeiro  de  1859. 

14  Ignacio  Francisco  Silveira  da  .Motta   (depois   Barão 

de  Vill.i  Franca) 25  de  abril  de  1859. 

15  Luiz  Alves  Leite  de  Oliv'»ira  Bello 21  de  setembro  da  1861. 

16  Polycarpo  Lopes  de  Leão 14  d 2  fevereiro  de  1863. 

17  João  Chrispiniano  Soares 3  de  maio  de  1864. 

18  Bernardo  de  Souza  Franco  (depois  Visconde  de  Souza 

Franc») .       3  de  novembro  de  1864. 

19  Domiciano  L°ite  Ribeiro  (depoisVisconde  de  Araxá).       7  d?  dezembro  de  1863. 

20  Esperidiã')  Ebv  de  Barros  Pimentel 4  de  outubro  de  1866. 

21  Américo  Braziliense  de  Almeida  Mello 10  de  março  de  1868. 

22  Benevcnuto  Augusto  de  Magalhães  Taques.     ...  30  de  julho  de  186á- 

23  Dioço  Teixeira  de  Macedo  (depois  Barão  de  S.  Diogo).  30  de  outubro  de  1869. 

24  Joso   Maria  Correia  de  Sá  e  Benevides 1  de  junho  de  1870. 

25  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva.     .     .     .  27  de  outubro  de  1870. 
20  Josino  tio  Nascimento  Silva 15  de  abril  de  1871 . 

27  liento  Lmíz  de  Oliveira  Lisboa 10  de  outubro  de  1872. 

28  Manoel  Jo>é  de  Freitas  Ti-avassos 20  de  março  de  1873. 

29  B^rancisco  Xavier  Pinto  Lima  (depois  Barão  de  Pinto 

Lima). 26  de  setembro  de  1874. 

30  Visconde  de  Prados  (ílepois  Conde) 18  di  janeiro  de  1878. 

31  Américo  de  Moura  Marcondes  de  Andrade.     ...      5  de  março  de  1879. 

32  João    Marcou in-)  de  S)izv  Gonzaga.     ...     .     •  21  de  abril  de  1880. 

33  Martinho  Alvares  da  Silva  Campos 15  de  martjo  de  18S1. 

34  Bernardo  Avelino  Gavião  Peixoto 16  de  marco  de  1882. 

35  José   Leandro  de  Godoy  e  Vasconcellos 31  de  outubro  de  1883. 

36  José  Cezario  de  Faria   xVlvim 18  de  «'gosto de  1884. 

.37  Amónio  da  Costa  Pinto  e  Silva 26  de  agosto  de  1886. 

38  António  da  Rocha  Fernandes  Leão 30  de  julho  de  1886. 

31)  José  Bento  de  Araújo 4  de  maio  de  1888. 

40  Carlos  Aironso  de  Assis  Figueiredo 19  de  junho  de  18:^^. 


1.  O  art.  10  da  lei  de  12  de  agosto  de  1831  í\cto  Addiciona!)  consl^ituio  a  curte  em  município 
noutro,  segregando-a  á%  província  do  Rio  de  Jaueiro. 
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MINAS  GBRAES 


Nomes  Data  da  posse 

1  José    Teixeira    da   Fonseca  e  Vasconcellos  (depois 

Viscoade  de  Caethé) 29  de  fevereiro  de  1821. 

2  João  José  Lopes  Mendes  Ribeiro 18  d f)  dezembro  de  id27« 

3  José  Manoel  de  Almeida 22  de  abril  de  1830. 

4  Manoel  António  Galvàa. 3  de  fevereiro  de  1831 . 

5  Manoel  Ignacio  de  Mello   e  Souza  (depois    Barão  de 

Pontal) 22  de  abril  de  1831, 

6  José   de  Araújo   Ribeiro  (depois    Visconde  do  Rio 

Grande) 4  de  j  ilho  de  1833. 

7  António  Paulino   Limpo  de  Abreu  (depois  Viscoade 

de  Abaete) 5  de  novembro  de  1833. 

8  José  Feliciano  Pinto  Coelho  da  Cunha  (depois  Barão 

de  Cocaes 1  de  junho  de  1835. 

9  Manoel  Dias  de  Toledo 19  de  dezembro  de  1835. 

10  António  da  Costa  Pinto 2  de  outubro  de  1836. 

11  José  Cesário  do  Miranda  Ribeiro  (depois  Visconde  de 

Uberaba) 13  de  novembro  de  1837. 

12  Bernardo  Jacintho  da  Veiga •  21  de  março  de  1838. 

13  Sebastião  Barreto  Pereira  Pinto 22  de  agosto  de  1840. 

14  Manoel  Machado  Nunes 7  de  junhode  1811. 

15  José  Lopes  da  Silva  Vian na 16  de  julho  de  1841 . 

16  Carlos  Carneiro  de  Campos  (depois  Visconde  de  Ca- 

ravellas 15  de  janeiro  de  1842. 

17  Bernardino  Jacintho  da  Veiga 18  de  maio  de  1842. 

18  Francisco  Jo<)é  de  Souza  Soares  de  Andréa  (depois 

Barão  de  Caçapava) •     .     .  23  de  março  de  1843. 

19  João  Paulo  dos   Santos  Barreto 1  de  julho  de  1844. 

20  Quintiliano  José  da  Silva.     .     .     • 1  de  outubro  de  1845. 

21  José  Pedro  Dias  de  Carvalho 14  de  março  de  1848. 

22  Bernardino  José  de  Queiroga 22  de  junho  de  1848» 

23  José  Ildefonso  de  Souza  Ramos  (depois  Visconde  de 

Jaguary  ) 4  de  novembro  de  1848. 

24  Alexandrt^  Joaquim  de  Siqueira 1  de  março  de  1850. 

25  José  Ricai-do  de  Sá  Rego 17  de  julho  de  1850. 

26  Luiz  António  Bar boza 13  de  janeiro  de  1852. 

27  Francisco    Diogo  Pereira  de  Vasconcellos.     •     •     .  2t  de  out  :bro  de  1853. 

28  Herculano  Ferreira  Penna.     ........  2  de  fevereiro  de  1856. 

29  Carlos  Carneiro  de  Campos  (depois  Visconde  de  Ca- 

ravellas) 12  de  novembro  de  1857. 

30  Vicente  Pires  da  Motta 13  de  junho  de  1860. 

31  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo  (depois  Visconde 

do  Bom  Conselho) 25  de  outubro  de  1861 . 

32  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos.     ...  9  de  dez<»mbro  de  1862. 

33  João  Chrispiniano  Soarei 4  de  junho  de  1863. 

34  Pedro  de  Alcântara  Cerqueira  Leite 26  de  setembro  de  1864. 

35  Joaquim  Saldanha  Marinho 18  de  dezembro  de  1^. 

36  José  da  Costa  Machado  de  Souza  Ribeiro.     .     .     •  24  de  outubro  de  1867. 

37  Domingos  de  Andrade  Figueira 25  de  agosto  de  1868. 

38  José  Maria  Corrêa  de  SÃ  e  Benevides.    •     .     .     .     .  14  de  maio  da  1869. 

39  António  Luiz  Affonso  de  Carvalho 27  de  outubro  de  1870. 

40  Joaquim  Pires  Machado  Portella 8  de  novembro  de  1871. 

41  Joaquim  Floriano  de  Godoy 11  de  julho  de  1872. 

42  Venâncio  José  de  Oliveira  Lisboa. 1  de  março  de  1873. 

43  João  António  de  Araújo  Freitas  Henriques.     .     .     .  26  de  outubro  de  1874. 

44  Pedro  Vicente   de  Azevedo 22  de  março  de  1875. 

45  Barão  da  Villa  da  Barra 10  de  janeiro  de  1876. 

46  João  Capistrano  Bandeira  de  Mello 24  de  janeiro  de  1877. 

47  Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo 6  de  maio  de  1878. 

48  Manoel  Gomes   Rabello  Horta 5  de  janeiro  de  1879. 

49  Graciliano  Aristides  do  Prado  Pimentel 22  de  janeiro  de  1880, 

50  João  Florentino  Meira  de  Vasconcellos 5  de  maio  de  1881. 

51  Theophilo  Carlos  Benedicto  Ottoni  ••....  31  de  março  de  1882. 

52  António  Gonçalves  Chaves*     .     • 7  de  março  de  1883. 


'• 
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Nora«8  Data  da  poMa 

53  Olegário  Herculano  dn  Aquino  e  CMtro 4  de  leiamhro  de  1K81, 

64  Manoel  do  Nascimento  Machado  Portella.     .     •     .  lU  de  outubro  da  i885. 

55  Francisco  de  Faria  Lemos 1  de  maio  de  ItiMO. 

56  Carlos  Augusto  de  OlÍTeira  Figueiredo 4  de  fevereiro  de  18^7 • 

57  Luiz  Eugénio  Horta  Bar boza •  .     .     .  20  de  a((ostode  1887. 

58  António  Oonçalves  Ferreira •  7  de  dezembro  do  1888« 

59  Barão  de  Ibiiuruna  (depois  visconde) 28  de  junho  de  1880. 


—  4i8  — 

S.  PAULO 


Nomes  Data  da   posse 

1  Lucas  António  Martins  de  Barros  (depois  Visconde 

de  Congonhas  do  Campo) 1  de  abril  de  1824. 

2  Thoraaz  Xavier  Garcia  de  Almeida 19  de  novembro  de  18:27. 

3  José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres  (depois  Vii- 

conde  de  Macahê) 13  de  janeiro  de  1820. 

4  Aureliano    de  Souza  e  Oliveira  Coutinho  (  lepois 

Visconde  de  Sepetiba) 5  de  janeiro  de  1831. 

5  Manoel  Theodoro  de  Araújo  Azambuja 20  de  junho  de  1831. 

6  Raphael  Tobias  de  Aguiar. 17  de  novembro  de  1831 . 

7  José  Casario  de  Mirauda  Ribeiro  (dep)is  Visconde 

de  Uberaba) 25  de  novembro  de  1835. 

8  Bernardo  José  Pinto  Gavião  Peixoto 2  de  agosto  de  1836. 

9  Venâncio  Jo^é  Lisboa 12  de  março  de  1838, 

10  Manoel  Machado  Nunes 11  de  julho  de  1839. 

11  Raphael  Tobias  de  Aguiar (»  de  agosto  de  1840. 

12  Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim 15  de  julho  de  1841. 

13  Barão  de  Monte  Alegre  (depois   marquez)  .     ...  20  de  janeiro  de  1842. 

14  José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres  (depois  vis- 

conde de  Macahé) 17  de  agosto  de  1842. 

15  Joaquim  José  Luiz  de  Souza 27  de  janeiro  de  1843. 

16  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello 25  de  novembro  de  1843. 

17  Manoel   da  Fonseca  Lima  e  Silva  (depois  Barão  de 

Suruhy) 1  de  junho  de  ISU. 

18  Domiciano  Leite  Kibairo  (depois  Visconde  de  Araxá).  23  de  maio  de  1848, 

19  Vicente  Pires  da  Mo tta 16  de  outubro  de  1848. 

20  José  Thomaz  Nabuco    de    Araújo    (conselheiro    de 

estado) 27  de  agosto  de  1851. 

21  Joaquim  Octávio  Nebias 30  de  setembro  d;  1852. 

2'Z  Josiuo  do  Nascimento  Silva 4  de  janeiro  de  1853. 

2:3  José  António  Saraiva 26  de  junho  de  1854. 

24  Francisco  Diog.»   Pereira  de  Vasconcellos.     •     .     .  29  de  abril  de  18.56. 

25  José  Joaquim   Fernandes  Torres 27  de  setembro  de  1857. 

26  Polycarp)  Lope?  de  Leão 17  de  abril  de  1860. 

27  António  José  Henriques 17  de  ní)vembro  de  1860. 

28  João  Jacintho  de  Mendonça 8  de  iunho  de  1861. 

2.)  Vicente  Pires  da  Motta 16  de  o  itubro  de  18)2. 

30  Francisco  Ignacio  Marcondes  Homem  de  Mello  (depois 

Barão  Homem  de  Mello) 8  de  março  do  1854. 

31  João  Chri^piniano  Soares 7  de  novembro  de  1864. 

32  João  da  Silva  Carrão 3  de  agosto  de  18)5. 

33  José  Tavares  Bast)s 21  de  ouiubro  d?  18)6. 

.31  Joaquim  Saldanha  Marinho 24  de  outubro  de  18<i7. 

35  Barão  de  Itaúna  (  depois  visconde  ) 27  de  agosto  de  1868. 

36  António  Cândido  da  Rocha 3)  de  jiilho  dt*  186;>. 

37  António  da  Costa  Pinto  Silva 5  d:í  novembro  de  187). 

.38  José  Fernandes  da  Costa  Pereira  Júnior 3J  de  maio  de  1871. 

39  Francisco  Xavier  Pinto  Lima  (depois  Barão  de  Pintj 

Lima) 19  de  junho  de  1872. 

40  João  Tlieodoro  Xavier 21  <Ij  dezembro  de  187:;?. 

41  Seliastião  Josi  Pereira H  d^  j-uiho  de  iS75. 

42  João  Haj)t:Rta  l*ereira 5  de  Vr'vcreiro  de  1878. 

43  Laurind'»  Abelardo  d^  Brito 12  d«^  fever.íiro  de  1871*. 

44  Florêncio   ('arlos  de   Abreu  e  Silva 7  de  abril  de  1881. 

45  Francisco  d.'  Oarvalh©  Soares  Brandão 10  ile  abril  de  [SS2. 

46  Barão  de  Gii.gará .     •     .     18  <le  agosio  <le  1883. 

47  José  Luiz  de  Almeida  Couto 4  de  setembro  de  ISSl. 

48  João  Alfredo  (' )rrèa  de  Oliveira 19  de  outubro  de  1885. 

49  Barão  da  Parnahyba  (depois  visconde) 26  de  agosto  de  1886. 

50  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves 19  de  novembro  de  iS<7. 

51  Pedro  Vicente  do  Azevedo 23  de  junho  de  1888. 

52  Barão  de  Jaguára. 11  de  abril  de  1889. 

53  Jo>,é  Vieira  Couto  Magalhães 10  de  junho  de  1889. 
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Nomes  Data  da  posse 

1  Caetano  Maria   LDpes   Gama    (depois  Visconde  de 

MaranjB^iiape) 14  de  setembro  de  1824. 

2  Miguel  Lino  de  Moraes 24  de  outubro  de  1827. 

3  Jo8<$  Rodrigues  Jardim 31  de  dezembro  de  1831. 

4  Luiz  Gonzaga  de  Camargo  Fleury. 20  de  março  de  1837. 

5  D.  José  de  Assis  Mascarenhas.  " 4  de  setembro  de  1839. 

()  Joaquim  Ignacio  Ramalho  (depois  Bariio  de  Ramalho).  19  de  setembro  de  1845. 

7  Eduardo  Olympio  Machado 11  de  junho  de  1849. 

8  António  Joaquim  da  Silva  Gomes 12  de  julho  de  1850. 

9  Francisco  Mariani 20  de  dezembro  de  185?. 

10  António  Cândido  da  Cruz  Machado  (depois  Visconde 

do  Serro  Frio) 8  de  maio  de  1854. 

li  António  Augusto  Pereira  da  Cunha 28  de  setembro  de  1855. 

12  Francisco  Januário  da  Gama  Cerqueira 8  de  outubro  de  1857. 

13  António  Manool  de  Aragão  e  Mello 1  de  maio  de  18G0. 

14  José  Martins  Pereira  de' Alencastra 22  de  abril  de  1861. 

15  (/aetano  Alves  de  Souza  Filgueiras 26  de  junho  de  1862. 

in  José  Vieira  Couto  de  Magalhães 8  de  janeiro  de  1863. 

17  Augusto  Ferreira  Franca 21  de  abril  de  1865. 

18  Krnesto  Augusto  Pereira 11  de  outubro  de  1868. 

19  Antero  Cici»ro  de  Assis 25  de  abril  de  1871. 

2>)  Luiz  Angust  >  Crespo ;if2  de  julho  de  1878. 

21  Aristi<Ies  de  Souza  Spinola 18  de  março  de  1879. 

22  Joaquim  de  Almeida  Leite  Moraes 1  de  fevereiro  de  1881. 

23  Cornelio  Pereira  de  Magalhães 20  de  junho  de  1882. 

24  António  Gomes  Poro  ira  Júnior 22  de  fevereiro  de  1883. 

25  Camillo  Augusto  Maria  de  Brito 6  de  fevereiro  de  1881. 

20  José  Acioii  de  Hrito > 1  de  novembro  de  1884. 

27  Guilherme  Francisco  da  Cruz 7  de  janeiro  de  1886. 

28  Luiz  Silvério  Alves  Cruz. 14  de  agosto  de  1886. 

29  Fiilgencio  Firmino  Simões 20  de  outubro  de  1887. 

3!)  Kiysio  Firmo  Martins 6  de  maio  de  1889. 

31  Eduardo  Augusto  Montandon  ........ 


2Ò 
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Nom«9  Data  da  posse 

1  José  Saturnino  da  Costa  Peiraira ,  10  de  setembro  de  1825. 

2  António  Corrêa  de  Castro  .     * 21  de  julho  de  1831. 

3  António  Pedro  de  Alencastro 22  de  setembro  de  1834. 

4  José  António   Pimenta  Bueno  (depois  Marquez   de 

S.  Vicente)  . 26  de  agosto  de  1836. 

5  Estevão  Ribeiro  de  Rezende  (depois  Barão  de  Lorena).  16  de  setembro  de  1838. 

6  José  da  Silva  Guimarães 28  de  outubro  de  1840. 

7  Zeferino  Pimentel  Moreira  Freire 24  de  outubro  de  1843. 

8  Ricardo  José  Gomes  Jardim •     •  27  de  setembro  de  1841. 

9  João  Ghrispiniano  Soares *     .     .  5  de  abril  de  1847, 

10  Joaquim  José  de  Oliveira 27  de  setembro  de  1848. 

11  João  José  da  Costa  Pimentel 8  de  setembro  de  1849. 

12  Augusto  Leverger  (depois  Barão  do  Melgaço)  .     .     .  11  de  fevereiro  de  1851. 

13  Joaquim  Ravmundo  de  Lamare 28  de  fevereiro  de  1858. 

14  António  Pedro  de  Alencastro *  13  de  outubro  de  ÍSõiK 

15  Herculano  Ferreira  Penna 8  de  fevereiro  de  1862. 

16  Alexandre  Manoel  Albiio  de  Carvalho 15  de  julho  de  1863. 

17  Frederico  Carneiro  de  Campos  (Coronel)  ^    ....  1  de  outubro  de  1864. 

18  Barão  de  Melgaço 13  de  fevereiro  de  1866. 

19  José  Vieira  Couto  de  Magalhães 2  de  fevereiro  de  1867. 

20  José  António  Murtinho 19  de  setembro  de  1868. 

21  Barão  de  Melgaço 26  de  maio  de  1869. 

22  Francisco  António  Raposo 12  de  outubro  de  1870. 

23  Francisco  José  Cardoso  Júnior.     .     .     .     j     .     .     .  29  de  julho  de  1871. 

24  José  de  Miranda  da  Silva  Reis  (deqois  Barão  de  Mi* 

randa  Reis) 25  de  dezembro  de  1872. 

25  Hermes  Ernesto  da  Fonseca 5  de  junho  de  1875. 

26  João  José  Pedrosa 6  de  julho  de  1878. 

27  Barão  de  Marac&jú  (depois  Visconde) 5  de  dezembro  de  1879. 

28  José  Maria  de  Alencastro 31  de  maio  de  1881. 

29  Barão  de  Batovy 6  de  maio  de  1883. 

30  Floriano  Peixoto 13  de  outubro  de  18S4. 

31  Joaquim  Galdino  Pimentel.     .*......  5  de  novembro  de  lás'». 

32  Álvaro  Rodovalho  Marcondes  dos  Reis 9  de  dezembro  de  1886. 

33  Francisco  Raphael  de  Mello  Rego 16  de  novembro  de  1887. 

34  António  Herculano  de  Souza   Bandeira 6  de  fevereiro  de  1889. 

35  Ernesto  Augusto  da  Cunha  Mattos  (Coronel)  .     .     . 


1.  Não  chegou  a  tomar  posse  por   ter  sido  aprisionado  pelos    paraguayns  oui  11  de  No- 
vembro de  1804,  a  bordo  do  vapor  Marques  de  OUtuia  quando  se  dirigia  para  Matto  Grosso. 
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Nomes  Data  4a  posse 

1  Zacharias  de  Góen  e  Vasconcellos 19  de  dezembro  de  1853. 

2  Vicente  Pires  da  Motta 10  de  março  de  1850. 

3  Francisco  Li berato  de  Mattos 11  de  novembro  de  1857. 

4  José  Francisco  Cardoso 2  de  maio  de  1859. 

5  António  Barboza  Gomes  Nogueira !(>  de  março  de  1861, 

6  José  Joaquim  do  Carmo 7  de  março  de  1864. 

7  André  Augusto  de  Pádua  P^leury 18  de  novembro  de  1864. 

«X  Polydoro  César  Barlamaquo 5  de  novembro  de  1866. 

9  José  Feliciano  Horta  de  Araújo 23  de  outubro  de  1867. 

10  António  Augusto  da  Fonseca 14  de  setembro  de  1868. 

11  António  Luiz  AíTonso  de  Carvalho 27  de  novembro  de  1869. 

12  Venâncio  José  de  Oliveira  Lisboa 24  de  dezembro  de  1870. 

13  Frederico  José  Cardoso  de  Aranjo  Abranches  .     .     •  13  de  junho  de  1873. 

14  Adolpho  Lamenha  Lins 8  de  maio  de  1875. 

15  Joaquim  Bento  de  Oliveira  Júnior 17  de  agosto  de  1877. 

1(»  Rodrigo  Octávio  de  Oliveira  Menezes 23  de  fevereiro  de  1878. 

17  Mano<^l  Pinto  de  Souza  Dantas 23  de  abril  de  1879. 

18  Jofio  José  Pedroza 4  de  agosto  de  1880. 

19  Sancho  de  Barros  Pimentel 3  de  maio  de  1881. 

20  Carlos  Augusto  de  Carvalho 6  de  março  de  1882. 

21  Luiz  Alves  Leite  de  Oliveira  Hello 17  de  agosto  de  1883. 

'22  Brasilio  Aii&rusto  Machado  de  Oliveira 22  de  agosto  de  1884. 

23  Alfredo   d^EscragnoUe  Taunay  (depois  Visconde    de 

Taunay) 29  de  setembro  de  1885. 

24  Joaquim  (le  Almeida  Faria  Sobrinho 30  de  outubro  de  1886. 

2.")  José  Cesário  de  Miranda  Ribeiro 9  de  fevereiro  de  1888. 

20  Balbino  Cândido  da  Cunha 4  de  julho  de  1888. 

27  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá 18  de  junho  de  1889. 


1.  A    lei    n.  70Í  de  20  de  agosto  de  1853  elevou  a  comarca  de  Coritiba.    na  provincia  de 
s.  Paulo  á  categoria  de  provincLi,  coin  a  denominação  de  província  do  Paraná. 
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Nomes  Data  da  posse 

1  João  António  Rodrigues  de  Carvalho l(i  de  feversiro  de  1824. 

2  Francisco  de  Albuquerque  Mello 12  de  março  de  1825. 

3  Miguel  de  Souza  Mello  e  Alvim 14  de  janeiro  de  iS^U). 

4  Feliciano  Nunes  Pifes 6  de  agosio  de  18:31. 

5  José  Mariano  de  Alhuquerauo  Cavalcanti  ....      4  de  novembro  de  1835. 

6  José  Joaquim  Machadu  de  Oliveira 24  de  janeiro  de  1837. 

7  João  Carlos  Pardal 14  de  outubro  de  1837. 

8  Francisco  José  de   Souza  Soares  de  Andréa  (depois 

Barão  de  Gacapava) 18  de  agosto  de  1830. 

9  Antero  José  Ferreira  do  Brito  (depois  Barão  de  Tra- 

mandahy) 2G  de  jmho  de  1840. 

10  António  Pereira  Pinto •      6  de  março  do  1849. 

11  João  José  Coutinho 24  de  janeiro  de  1850. 

12  Francisco  Carlos  de  Araújo  Brusque 21  de  outubro  de  1859. 

13  Ignacio  da  Cunha  Galvão    .     .     ,     • 26  de  abril  de  1861. 

14  Vicente  Pires  da  Motta ,  17  de  novembro  de  1851. 

15  Pedro  Leitão  da  Cunha 26  do  dezembro  de  1802. 

16  Alexandre  Rodrigues  da  Silva  Chaves 25  do  abril  de  1804. 

17  Adolpho  de  Barros  Cavalcanti  de  Albuquerque   La- 

cerda ..." 16  de  agosto  do  1865. 

18  Carlos  Augusto  Ferraz  de  Abreu 11  de  janeiro  de  1869. 

19  André  Cordeiro  de  A i-aijjo  Lima 3  de  janeiro  de  1870. 

20  Francisco  Ferreira  Corrêa 18  de  maio  de  1870. 

21  Joaquim  Bandeira  de  Gouvêa 16  de  janeiro  de  1871. 

22  Delfino  Pinheiro  do  Ulhòa  Cintra 8  de  julho  de  1872. 

23  Pedro  Aftbnso  Ferreira 24  de  abril  de  1873. 

24  João  Thomé  da  Silva 24  de  out  ibro  de  1873. 

25  João  Capistrano  Bandeira  de  Mello  Filiio     ....       7  de  agosto  de  1875. 

26  Alfredo  d'Escríignolle   Taunay  (depois  Visconde   de 

Taunay) 7  de  junho  de  1876. 

27  José  Bento  de  Araújo 3  de  janeiro  de  1877. 

28  Lourenço  Bezerra  Cavalcanti 7  do  maio  de  1878. 

29  Anlonio  de  Almeida  e  Oliveira 18  do  abril  de  1879. 

ÇyO  João  Rodrigues  Chavas 7  de  jidhi»  de  ISSO. 

31  Ernesto  Francisco  de  Lima  Santos 5  de  abril  de  1SS2. 

32  António  Gonçalves  Chaves (j  do  setembro  de  1882. 

33  Theodureto  Carlos  de  Faria  Souto 28  de  fevereiro  de  18Sj. 

34  Francisco  Liiz  da  Gama  Rosa 29  di  agosto  do  188^. 

35  José  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá 9  de  set?mbro  do  1881. 

.3<)  António  de  Lara  Fontoura  Palmciro     ,     .     •     .     .  28  de  junho  de  1885. 

37  Francisco  José  da  Rocha 29  de  set?mbro  de  1885. 

38  Augusto  Fausto  de  Souza 20  de  maio  de  1S8S. 

39  Luiz  Alves  Leite  de  Oliveira  Bello 19  de  julho  de  1889. 
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Nomes  Data  da  posse 

1  José  Feliciano  Fernandea  Pinheiro  (depois  Visonde 

deS.  Leopoldo) 8  de  marco  de  1824. 

2  José  Egídio  Gordillio  de  Barbuda  (depois  Visconde 

de  Camàmú) 14  de  janeiro  de  182C. 

3  Salvador  José    Maciel 4  de  novembro  de  1826, 

4  Caetano  Maria  Lopes  da  Gama  (depois  Visconde  de 

Maranguape) 17  de  novembro  de  1829. 

5  José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torro?  (depois  Vis- 

conde de  Macahé) 8  de  janeiro  de  1831. 

()  Manoel  António  Galvão 11  de  junho  de  1831. 

7  José   Mariani 24  de  outubro  de  1833. 

8  António   Rodri^-ues    Fernandes  Braga 2  de  maio  de  1834. 

9  José    de    Araújo   Ribeiro    (depois  Visconde   do    Rio 

Grande) 15  de  janeiro  de  183G. 

10  António  Kliziario  de  Miranda  e  Brito. 

11  José   de    Araújo   Rib2Íro   (depois   Visconde    do  Rio 

Grande). 24  de  julho  de  183G. 

Í2  Antefo  José  Ferreira  do  Brito (dei>ois  Barão  de  Tra- 

niandah)y .'»  do  janeiro  de  1837. 

13  Francisco  tla^  Ghairas  Santos 1(5  de  maio  de  ÍHTí. 

11  Felician-)    Nunes  Pires (»  de  junho  de  1837. 

1')  António  Elizinrio  de  Miranda   e  Brito 3  de  novembro  do  1887. 

1()  Francisco  José  de  Souza  Soares  de  Andréa  (depois 

Barão   d;*    Caçapava) 27  de  julho  de  1840. 

17  Francisco   Alves  Machado 30  de  novembro  de  1840, 

18  Saturnino  de   Souza   e    Oliveira 17  de  abril  de  1841. 

19  Barão  de  Caxias  (depois  Duque) 9  de  novembro  do  1842. 

20  Manoel  António  Galvão 11  de  dezembro  de  18IH. 

21  Francisco   José  de  Souza  Soares  de  Andréa  (depois 

Barão  de  Caçapava) 10  de  abril  de  1848. 

22  José  António   Piínenta  Bueno  (depois  Marquez  de 

S.  Vicente) G  de  março  do  1850.^ 

23  Pedro  Ferreira  de  Oliveira 4  de  novembro  de  1850. 

24  Conda  de  Caxias  (depois  Duque) 3ú  de  junho  de  1851. 

2.")  Juão    Lins    Vieira    Cansansão    de  Sinimbu  (depois 

Visconde  de  Sinimbu) 1  de  julho  de  1855. 

2i)  Manoel    Vieira  Tosta,   Barão   de   Muritiba   (d-^pois 

mrirquez) 17  de  setembro  de  1855. 

27  Jeronymo  Francisco  C:)elho 2S  de  abril  de  185í5. 

26  An.relo   Muniz  da   Silva    Ferraz   (  lepois    Barão  de 

Uruguayana) 10  de  outubro  da  1857. 

20  Joaquim  Antão  Fcrnandss  Leão 4  de  maio  de  1859. 

30  Fraíicisco  de   Assis    Pereira  Rocha KJ  de  janeiro  de  1802. 

31  E->pn*idiã'>  Eloy  d^^  Barros  Pimentel 1  de  janeiro  de  1803, 

32  João  Marcpllino  de  Souza  Gonzaga 2  de  maio  de  \S'M, 

33  C  )nd;í  da  Boa-Vista  (Francisco  do  Rego  Barros).     .  20  de  julho  de  1805. 
31  Francisco  Ignacio  Marjond^s  Homem  de  Mello  (de-  - 

pois  Barão  H^mem   de   Mello) 22  de  janeiro  de  1807. 

3.")  Guilherme  Xavier  de  Souza 14  de  julho  de  1808. 

30  António  da  Costa  Pinto  Silva 10  de  setembro  de  180S. 

37  João  Sertório 14  de  junho  de  1859. 

38  Francisco  Xivier  Pinto  Lima  (depois  Barão  de  Pinto 

Lima) 4  de  novembro  de  1870. 

39  Jeronym i)  Martinianj   Figueira   de  Mello.     .     .     .  20  de  outubro  de  1871. 

40  José   Fernandes   da   Costa  Pereira  Júnior     ...  11  de  julho  de  1872. 

41  João  Pc»dro  Carvalho   de  Moraes 1  de  dezembro  de  1872. 

42  José  António  de  Azevedo  Castro 11  de  marco  de  1875, 

43  Tristãi  de    Alencar    Araripj 4  de  abril  de  1870. 

44  Francisco  de  Faria  Lemos •     .  21  de  maio  de  1877. 

45  Américo  <le  Moira  Marco  ides  de  Andrada.     .     .     .  12  do  março  de  1878. 
4(5  Felisberto   Pereira   da   Silva 20  de  j:insiro  de  1879. 

47  Luiz  Thompson  Florei 19  dft  jilho  de  1879. 

48  Honrique  Fraaoisoo  iVAvil^   ,    f     ,    i    .    f    t     .  19  'Iq  abril  d'^  1880, 
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Nomes  Data  da  posse 

49  Francisco  de  Carvalho  Soares  Brandão 19  de  maio  de  1881. 

50  José  Leandro  de  Godoy  e  Vasconcellos 27  de  fevereiro  de  188^. 

51  José  António  de    Soiíza    Lima    (depois  Barão    de 

Souza  Lima) 28  de  outubro  de  1882. 

52  José  Júlio  de  Albuquerque  Barros  (depois  Barão  de 

Sobral) 16  de  julho  de  1883. 

53  Henrique  Pereira  de  Lucena  (depois  Barão  de  Lu- 

cena) • 28  de  outubro  de  1885. 

54  Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida  (falleceu  em  exer- 

cicio) 9  de  novembro  de  1886. 

55  Bento   Luiz  de  Oliveira   Lisboa 25  de  janeiro  de  1887. 

56  Kodriço  de    Azambuja  Yillu-Nova 27  de  janeiro  de  1888. 

57  Joaquim  G&ldino  Pimentel 8  de  dezembro  de  1888. 

58  Gaspar   da    Silveira   Martins 24  de  julho  de  1889. 


Relação  dos  presidentes  por  ordem   alphabetícã 
e  as  provincias  que  administraram 


Eeia^ii  te  Frellenlii  nir  rti  ilitiliilita  t  ■>  mlntiai  iHe  aliiliim 

1 

hltií|!í.iiiíiljil!5 

,i  A.^.l,.|,..    .1..    l^.^ro^.     Cjv.l<-^mL    ^                                    ^                                                         ^        ^ 

-,  A[f:-L,-..,  l'.->  .    .   .;.      \'.  .■      [     ,.;,. i l 

vM-.''.'..                  .     '.    '    .       '.\] i 1 

3A1.-,N..J         ■.                            -I.r, 

1    .Viln-!.        ;  1   .                          1   ..,.M>                                                                                                                              ^ 

■i  Ml''L'rri;iV"  .;■■;;.'.;,  '.:,:,  í;;.-;  "  ■; ;:  '.'. ''.  "  '.'. i '  "  "  ::  1 

ti      \,.1.T,.      .      .            ■          ,             .                  .          ,    .1..                                                                                                                                                                                                 ^ 

1    ,\,i,,,l„'     ,.■!,.                                                                                                                                 ^ 

i   An.l,-..'..                                ■    .       ,.„-,.,                                           ^                                                                                     ^ 

<    M"lr'    ^.     ..               1           .       ...    1 1    .. 1 1    ..    ..   .1 

■.  AIr-.-l.                         ...,-,. 

'■'  ^(iir, .'   .        ..   ':'.:['. 1  1 È 

' ''';^Z':^:!::z:';:.^:::\;Jr:^^^  ... i.... :■ 

Cuuhn 1 } 

S7  AntoBin    liur««i     Li"!    Cri-li^JI-. 

r;;;ín;;i,'..;n;.'.:."s  ■.■.■■uw ' ! 

1 

,....-.„ ^ 

1 

>,.... 

1 

it 

e 

3 

1 

1 

J. 

i 

h 

t 

3 

s 

1 

1 
1 

s 

1 

i 

1 

1 

j 

1 

ir. 

60 
BI 

5Í 

na 
ú 

.80 

IC 
UJ 

TO 
Ti 

73 

VnlonioCúrrfliaoCulci 

... 

i 

:í 

;; 

;! 

:: 

t 

' 

1 

' 

Vnlaalo  Kliíiai-io    ilr,  MiriíT.^ta  l- 

AnMnio  Kunu.ulí.iiU'is  d"  Mi-llo  . 
ADlojilo    bi-iiDcúco    l'err>Lra      <le 

1 .. 

t .. 

' 

;: 

1 

^' 

i 

\nlpni.i  llnl,ricl  ii«  l'™i.l«     Fo„- 

i!!í!;°!'l;":"!'^'.':'■í^■;vi''?'.■'':: 

Anlou;,,             ....       .        -.1,.:. 

i 

' 

■i 

*!£::'■   .■    J   :'';!■: 

■;■ 

P"-->i'.i  .;.'■.... 

António  Jnaquiiii  da  SilvH  Ouibps. 

:; 

Ántaniq  Jus«  FPrrcin   Sm^'' 

.. 

AnWnirt  Je  Lara  Fonúura  í'aÍ- 

Anl^i,.  I.f  il«  Kilmrn  -l-  Alnn-idu. 
Antnnl»  I.iiii  Arfonin  ilu  Curvnltin. 
Anl'>uiu    Mannot    da     Arafiãu     e 

'• 

"i 

ADlulllu  Manuni  líu  Cnuiinm  Mnllu 

■^íalJ™  (Vta"nn.'ie''d8  iíT^Mlta 
Mipanlia..) 

'..'. 

J 

J 

;: 

■; 

^1"    .-\:.  ......    1  .: 

■...!...'                    .      \l,rr-U 

,    ■  ■.:']'^rr;A;;r;d;;,; 

'•■■ 

■v:"ri''^,vx 

' 

'■'.'.              !;':'.'''!!' 

■ 

1  ■.'  ■■■■■■"'■■ 

í:; 

li  ••'- 

;....-..,:,  ■:>,:,;;  ,..;:::: 

:;; 

1  1 

SOSH» 

i 

li! 

i 

1  s 
1  í 

^  E 

ll.JIlijJÍi 

3lii         S      |S 

V 
lOO 

11» 

101 

10-, 

101 

lOT 

lOS 

110 

113 
Ití 

lia 

m 
vu 

IS-, 

1» 

189 

\up«lo  Lsverper  (Bário  rte  Mrl 
K"ío) 

AuKUStQ  CMlin  pia  anuía  As  Cutrn 

r  0  Dliuha  ( V  ÍK  unil  e  d  a  se  pot  iba  1 

J              a 

Bnyao    de    Hil-iv;    (lI.rKwl     dn 

Baris  li-    lUilnninj,     linj»    V> 

caOlioIJoU..  Hlll.UstAj"HS.1Ill.>í 

, 

j 

tlnrãn  de  Jnj(iiára  lAntiuiu   Pi 

Barão    ds    Minou nsuap»  (Klavio 

Bário  d«  Mnracsjú.hoJR  Viiconds 
(Rufino  BDriaaflustavo  (l.lvâo) 
Barão  .ieM..:.  l..-Abg7-í.rl,.  p„«  V«- 

' 

f 

BarâoilB  Vltla-Bp|Ls|ll.>inÍnKÓiaê 

.::! 

1    .. 

Berniu^ino.!..,*  d-yuíiroÊn 

Bamardo  Jo,,^  -lnG:.i.,.i  (  V,«con.la 

1 

Bsraarda  LdÍio  d>!  íiaa» 

BaroaraD  Mnrhado  da  ConU  Koria 

''""n"ífdf«.ra'í«"rí'n™°"  ^''^ 

-. 

n'r:ií''V^..r'-M!N..'''7lTnViVnM'''Ío 

BraíilLO  Augim..  Mrich«d„  d^  Oli- 

8^;ísri;,T.;f.rcr;íT?r:r^ 

t                     1  3 

Csndldi.  JoiJ  dn    Afiiij"    ViJinnfl 
(Marquei   d,'  .SnjiiicfiV) 

..... 

Carloi  Aufcusto  da  Carvalho 

Carlol  AUíuilo  ferrar  rln    Abreu. 

■     * 

l  .-   t 

.:;=: 1 

„„., 

1 

■£ 

s 

1 

3 

4 

5 

E 
5 

i 

i 

s 

5, 

1 

5 

2 

1 
1 

■s. 
■2 

1 
1 

1 

1 

íjl 

1 

13- 

<-.,...;.  .V„.,„tnJ,.n„v.i,..-„.V:^i- 

' 

C.iirnJn  Jaf.,1.  Ni™PTHr 

i;nriii>liu  P-rmr»  il.i  MiiíhIíiíbs... 
Cq»UílinJo*>VePt--ií-nVl;.rliu><... 
Dílflna  Aumwtn  Cnvul.-anti  Ur  \]. 

;ÍS:fK;;,:-.i;-™;;;vi;;: 

;í 

:i 

"' 

■j 

.. ..  1 

■i 

■j  ;■    "■ 

;: ::  1 

■■ 

:: 

■■ 

'■ 

• 

• 

1 ..  1 

e:í:S:;  ''cBrísSíi;; 

': 

,; 

i  "  '.'. 

■  ■ 

:: 

i.!.: 

"H:J,.":  /::.í: 

i ;: ! 

1  ■-.  1  .i'' ■  ■:■:  ■'-■  ',.'  L^iW.';.':; 

\ 

:: 

1 

1 

i  1;  :       "  .  '       ■  ■■  .■■..■ 

;: 

: .' ! 

,.  1  ■■ 

...i 

- 

,.„,-,.„„                       1 

53SIKS 

1 

í 

5 

Í 
1 

1 

í 

£ 

1 
j 

3 
i 

1 

1 

í 

i 

■s 

iJ. 

r 

5 

i78 

m 

130 

1>(3 

IM 
H)l 

lioa 

«T 
US 

109 

ei3 

215 
iio 

FrinciHCO  <1d  AIWiueri|iii-  MeIL».. 
Frour-iw     Altin..      Comia      â« 

.1 

..1 

FnncuwD  Ákarei  Muchadn 

Fraooiíco  Antoulo  Piuiunfi  Iluano 

Franriíu-o  Antonin  P.niMia.i 

Fmncisca  ADUiiia  Itiliriro 

;; 

^ 

"i 

.li 

, 

1 

1  1 
'i  t 

li";;:-':.   '■■        \\r,:c 

1 

■' 

': :: '; 

:::.': 

Fmricw.-.,   IliuKo  IVreir:.  Uu  Vns- 

* 

,Í 

; 

■i 

.í  a 

tri;:^'^"  ^'«"'vílvV/^MVrtíAi 

rí,-.n.-,.-.„  r,„„v,v.  ,I:l  r.ulh/.  [lr.r- 

" 

1 
1 

'■^."'1^^:'   MX'^M^Íi;''l^v!l"." 

' 

. 

.. 

l^\.^''!-■/..:l;^,.;:,Vl;,■^■,a(imuic>^l 

.! "  ■'. 

íí 

l-tâlioM'.'  'íZír  ÍiU(ín".i.rrtH«i" 

,' 

■i 

.: 

.1::: 

Brmii.l-. ".".\,.....''.. 

Prau.^ísi  .1  Mário  s.i.ir.'  1'erpira., . 
Franeií.:..  IMes  [!arr','líp  (Mnn|uiii 

:."  .1  ■; 

FranciHL-..  il.;  l'aiila  Cavalconli  df 

Kraníimo   '.lo     l'aiiÍ.    e  OÍiT^Lra 

rnsiilel 

' 

Fraociseo  de  l'nula  SnUn. 

l-Vantiscu  du   l'aula   da   Silveira 

. .. . 

"-      ^'1\ 

,..„„ 

1 

1 

1 

f 

í 

E 

i 

1 

j 

1 

i 

1 

1 

1 

1 

1. 

1 

1 

j 

^       is 

132 
I3Í 

i:h 

137 
14( 

l-« 

i:.i 

ino 
ifli 

tiU! 
IGl 

Cnrl.i»  AiiRUMo  d^  Oliveira  Figilfli- 

í 

l. 

CaiwriijQ      .iipi  dl-    Murara   Sar- 

' 

t 

i;iisti.d„i                         .     ...['.'. 

Hfilin". 

]>!"«.■  ■■    ..               .,               - 

• 

:• 

' 

;■ 

,. 

.. 

■i 

i;;;;;:i.-i 

1 

Vmgo  Tvixaira  dn  Mud-do  {  fíxnio 

Djiniciano  T.eila    iííbrir..    '(  Vis- 
,.und"JeAr;iMÍ....^. 

\C"'':,       ■,  ■"!".'".[", ■"'""'■■liar:;.'. 

- 

" 

:: 

■i 

, 

..  .,  t 

.' 

» 

tíãu^r-U  yi^^^^,^::^-^^'^  l  í  í"i"  r"á 

] 

■ 

"i 

■■ 

EduanI"iii>„4,„.M«,.Í,«d„ 

E.í.í.'li(.  "'aX|pÍo""v;c    ri:*".ÍÍ 

R?u*st«".Cj™pi,'!'''''v'ÍÍ''"n'"'"lÍ.U 

"' 

Knmsto    A.i:;u»l>    d»     r  ii  >•  l'<  a 

Krnwto  ,Vma.*lo  l'i.Mr,i 

Kk  ■>■  rill  Li  «  Kl "  V  de  1  Mrr  .isV'! 'Íi'M.'l^-l 
eMxàa      Kilióiru     d«      ]tez<'n.|.. 

■i 

■i 

■i 

.    !:  'i '.'.  i 

hívariJt.   I.idií^rln  il .  Sílv:i.';;;!!! 

:: 

,í 

' 

....  1  ií 

l'VI-.''-                                   

1.VIJV  )vn'"h,'  't,','  'lri!.-\i"Mrll".!: 

níía'tta''p^K'.'tí,,'.V^,'','',';'l.".r''.'" 

'i 

:; 

:: 

::  ::  ::  .!  ! 

)'•■    M    f    I 

II 

.„„ 

1 

1 

' 

f 

i 
s 

s 

i 

1 

1 

i 

1 

2 

i 

•5 
s 

j 

£ 

j 

i 

ã 

1 

1 

1 

1S5 

isa 

1S7 

itts 

Wl 

IIH 

K» 

ío.-. 

1!I3 
E15 

FrJinciMO  ile  Alliui|iiflrqu.i  llollo.. 
FrtinPijiiin     Allin.j      Corpín      do 

'.: 

■• 

1 

1 

■ 

'i 

• 

■; 

..  í 

Fr'"!í?";Ai;.;,vv;M;;hW,i„::::;: 

Fr,ii,.:,'.-n  .■.r,[..[i..l-'i«i..nlalluBno 
l-r/^iu-:-^.-..    \i,l..„i„IU.tiro 

;: 

Fr^ii'^i> U-    A^Hi»     ds    Olivoír. 

Franci..'»  d.  AM«  l'Bri!Ír3U..ch« 
('nuriwo  llfirnanliiii    Uadrl|nii-s 

i 

l'rnnrlrri>  Ililiiniii  do  Cajtr 

Franclun    llonífiici-l     d<     Abrou 

(Bari.»  dn  ViUi  d»  niirp.i) 

Frupciwo  dai.  Chasnw  Santo.. .... 

Franpjii:,)  Cario*  de  Araiijo  Briw- 

': 

Franoi*:o   IiLubo  IVre.ra  dB  Via- 

.. 

, 

í 

Franrisco  Parreim  l^ormii 

Fr^ncineo      Ouncatvu       Jtartini 

(Visconde  de  M.  1.Diireni:r>) 

Kranrlíco  ítouvoi  da  Cunl.a  Bnt- 

yranci»co  Iplacií.  .Marrondw  lio- 
,„«u   .;■    M..|ln    (liaria    Ho^.'«^„ 

' 

F™™'='.i.'.s.M-ul-ir>^it>'.. .';.'!'!'::: 

Kr»ní»ico  Jus.-  da  Kuolm. 

de  AndriíBÍBamn  de  (Tníanava). 
Franciívo  -loV  Viv.>ir(.<  deóai^lr" 

1 

''\ 

; 

i 

i;'i:-E'ÍSr:;-™»5:;; 

1 

:ll.i...;V,ÍÍ 

Fr-inolscd  ■  dí  ■ 'pVidii"  ■uãdrí^ 

Francisco  do   Paula   da   Silveira 

1 

1 

j 

í 

l 

£ 

1 

i 

£ 

S 
f 
2 

i. 
t 

1 

1 

s 

5 

i 

1 

l 

! 

li 

i  ° 
'  5 

xr. 
s» 

237 

HQ 
S4I 

na 

sn 
a-.i 

Kfsnp.iMO   rio    yii"ir.ii     Cniilinhii 

.1 

■ 

^• 

í:; 

■' 

:■ 

• 

"l 

'i 

::: 

ii 

Fniiiniw"l{npla*lilfMílln  «.■«"■ 

Fmpcise.  pÍpS.iuín  Míirlids 

KfaDeLsr.,.|p.Sni,n['„nir„ 

; 

i 

i 

Fniirisc..  Vio^nfa  Vi.inrm  IRarií., 

1 

Fr.infisr^  Xt,ví.t  J'sm  Itarre (..... 

KraniiiKc"    X-ni-icr      l'mU    I.iioa 

(Hnru.i  do  l'iiil..  Liiua) 

'. 

1 

] 

' 

Fred-ncii  '1"  Almei.lii  An.i|.|Uírqii.> 

FrH.-fii:.i  ÍTírnciru  ^oi:r.™|Jos  Cl 
Frademi.  Jnsí  llnrd.iíh  di.  Arn.ij.i 

Fiilin."?iVKirn;in^rs»hn'cV," ! ! !  1 " 
0«l,ri-l  U-iloli"   Munlpiru  de  Men- 

- 

;• 

. 

;;:* 

l 

::: 

tínspni-ín  Silvoirn  M.irtiiis 

Qprvuúii   Cieerii  de   Alhiiijuerque 

'i 

OrncillMO  \rb.ll.l^«  d.>  l'r.idn  l'i- 

\:. 

i ' 

aruorío  J««í<lfl  «iveira  C-sU... 
(-.Kilfaeriae  Xaviír  d«  KnUM 

:: 

■; 

..  1 

««■nriniKdoAflinvdel.rilmMoscoso 

|.    ■  .   .,    .     ■,..    .    ■.          .■■■  .■,-.,  .iia 

ii       '  '■'  ■.'i.'-'iirir'.-TríivV.;;. 

■ 

;'   ■■■;■;■;:■,:',,'■■■■'■''■ 

...;; 

'X, 

.'. 

Vi. 

;; 

.,; 

jí." 

„.-,.,„, 

Tl 

Jljlljjl 

|| { i  í  1  s  1 1  i 

1  i 

■5 

5 

are 
is 

fcO 
MT 

aa 

iX 

»n 
ai 

ISI 
Í9 

300 
30i 

30 

3oe 

30 

-■;;-     i .,Silj.,ra     ,I,> 

.■.;,,,  .  .:;";;!!^,''Vt,:Í;J-  ■■  ■■  ••  ■■  ■'■  ■■  •■  ■• 

lí 

Jaronvmo   Ituaniíiins   da   Moriws 

Jaronynio  SodM  Pereira 

ÍBSuiiir.  Marcando»  d»  Oliveira  Sk 

■  ■■  -.  1  ■ 

"i. 

JoBD  Antnnla  d*  Anuj»  Freitas 

1 

laiiii  Antuuiu  KadriguHda  Ctr- 

J.j.i.i  ]i'.|.ti-.'.M  .i~  1-iíueitedo  Ten- 

JaSo  BaotisUí  1'eraírB.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.   ..  ..   '.'.   '.'. 

João  Caldas  VLaunit 

j 

..   1 

'"ãíjss'."""  ""*"■  ■" . , ,    . , .. 

..:. 

íoio  Chriapiniano  Soare» 

JoSo  Duart- Llshoa  Sarra 

Joaa  Karrclra  íe  Aranjo  Pinho 

"cbUoii.'™,"?.. .?.?.. ?.."".' 

1 

... 

JaãoJOiédekotimMapabisB...    .-  ..     1 1  .. 

Joio  JuBÍ  de    OliTelm  JuDtuíir. 
FUho ._ ..   ..     i  ..     i  ..     1 

.    i  * 

Joio  riarcslliaa  ds   Souia  Qon- 
j"a^IauMcló''-WMÍte'rteyÍhWriÍÕ 

jetft.í^&inúvsã;;;;;::- :: ;:  "  ::  ■ 

j 

j 

loSn  Peiiro  Dia«  Wir» 1 

,  ..  1 

.......                          Jl 

»-• 

n 

i 

^ 

1 

1 

■e 
-5 

4 

1 

1 
1 

i 

í 

1 

'i 

1 

1 

1 

4 

ã 

1 
1 

i 

■1 

311 
31ti 

3IT 

320 
3ií 

3SÍ 

3ia 

31Í7 
3») 

330 

331 

333 

s 

311 

315 
311 

:ii: 

318 

J,)ã.>V.-)r...liSUv:,  Forralr.a.... 

Joã..  ».«..».  (ll:irjj  .!■.■  SortorUi) 

Joio  ri.  Silv»  C'.arrã'> 

João  ^^lrei^n  ■!.■  S..II» 

JiiuaTbum^  -In  Si|v       

■■; 

:: 

'i 

;í 

:! 

1 

■i 

::::;:::■;!  I 

'■\ 

■i 

JimoWtlkrIU  le  .M^I-lfl  (íiirii  >  de 

:: 

;: 

'■'_ 

1 

'.'. 

:: 

'i 
'i 

'i 

;: 

t 

':. '.'. ::  "i* 
'.'. '.'. '.'. '.'. '.'.  t 

Jn«.|aÍiB  BnndL-im  dednavi^ 

JiL-uiDim  Denti  i]i>  Ulivgir»  Juiiiiir 
JumÍuíih  ('i;-.1.«i.. -i.-  An.lriido.... 

Jonquiw  I'Í'»'l»°'>  '!«  <i<"l<'T 

Jan.|niiii  Kranci  df  Sá 

da  Riiiunlli») 

J<ia.iili;n  J.Hi>:  .VlT.iiH..  .\JvuK 

.l>a.u>'nJ«i.>  1^1»  .Ic  S.n»i 

Ji,a.|UifflJ.iiii».lB(HlvoirA 

Ju.-uiiiiiii  J'i»iil<-illivRÍraAii4r.i<lc 

.l.inijuini  JnS'-  l'aehi-r 

■'";v'i'l^".,Í!'.''j.  'í"i'.'I.'"i!r '!.".".".''. 

lunuuiiD  Mircalliuu  Jo  lirito 

J.in.iitiin  MirciM  cli^  Al'ni>l<lnlt«)i:<> 
.xiqaim   kbvvia  N.biu        , 

j.>iiqiiira('lr«<M  chua»  i>  rlWlv. 

'"«:.»"."£.„,  :•:■:■". 

J<>nq<dmf«al<uhiiM.»iiiL 

.'.  "i  '.'.  '.'.  'i  i 
1  ..  ..  ..  ..  i 

■\ 

_; 

'■  "i  '•'■  '.'.  '.'.  s 

' 

; 

'■'■' 

•i 

_' 

;::;;::;:! 

■ 

S?r^?';''''■'"'''''^'^: 

■■ 

■• 

'i 

■'. 

i 

^|||||||| 

'" 

1 

■■' 

.  1  ..  ..  IS 

^^ 

~.3 

!■     1           1      ■            ■[..;.   .i-.mL...... 

- 

! í  r,.,. i'".,!.  ..  1. ..,.-. ;, 

'""'""'"" 

i 

>-" 

3 

f 

1 

i 

í 

■a 

3 

1 

1 

i 

j 

s, 

1 

1 

■1 

1 
1 

g 
1 

l 

i 

ê 

1 

i 

3 

j 

-1 
j 

3lM 
306 

s 

310 
3» 

37j 
373 
USO 

^ 

3M 
3S9 

380 

387 

3SC 

m 
xn 

3S3 

30* 

Jo*"  Bnaaon  de  MiriiidaO»wl<..., 

■i 

' 

■ 

i 

.. 

• 

■■ 

r 
:: 

,. 

■  ■ 
:'■ 

'■'■ 
" 

■ 

JoaíIíentD   da  Cunlin  Figwirtda 

IVUooQdodoBomConjSlhoJ.... 

JOB^  Bíiilo  da  Canha  Figueírído 

' 

JoBi  Benlo  Vtoit»  'á^^og 

Jo^  DarnirJo  Oalirio  Alcoforado 

J(«í  BonifMio  NaaacinlHde  Awm- 

Joi^ckrlo«MayriE»Jk'ffiÍv»pB(- 

Joiíí  ciri«"p;íriraVfl'Atorià; 

Tnrmíi  (Visconde  do  ilacaiiB).. 

Jwé  r;™rio  de  Fari»  Alrlo...;.. 

Jotú  Ceario  de  Mirandn  Moalalro 

= 

'^ 

i 

lomíi  f;«mrio  <t.  Mimnda  Hibdin, 
(\i.-t(.iiili-  úii  Utwr.iba) 

(VUooi.de  do  Can.ao>fl,..^...  . 

■i 

'■'■ 

Jotó  Falieínno  Horla  de  Ariiyc . 

lowl  Fellclnno    Pinto   Coalho    dn 

Oiinha  (flarfio  da  CocaM) 

■< 

,. 

J(i««  FeUxI-oruiradfl  Burgo»  (Ba- 

' 

1 

io*.-  FrancisíQ  CanioBo.. 

joa^  jnn«SF«r^Si;r::i;:: 

■j 

■i 

1: 

■ 

;; 

"'vi.i^Z'"  ''°'^''  '^"'  "^ 

1 

Jo>«  JMiiDBn  Feronnd» Torres.. 

loni  Jongulra  Oeailniano  da  Md- 

lott  Joaquim  U^ado  d«  OJivtva 

' 

1 

■i 

J"»í    l-i.™.in>  da   tiodoj  .■    Vía- 
fonn-^lloH : 

.U,M-  Lo»„,L  Sdtft  Vi.iiina 

Josii  l.ufids   \loiBid.iCau(o 

1 

..... 

1 

t 

s 

J 

1 

1 

1 

i 

1 

1 

1 

1 
1 

1 

1 

5 

1 

i 

£ 

t 
s 

1 

i- 

1 

1 

III 
Ijf 

41! 

4» 
4 18 
H9 

4Í1 

is 

iXS 
4H 
Hã 

*S1 

it3 

« 

435 

430 

437 

14Í-P 
US 
149 

450 

jo*,    Loatp»    da    C».lm    r.r.- 

.: 

:: 

2 

,' 

'i 

'} 

..     ,..! 

Jas^^^ií  Mm«ii>^ 

J 

Jort  Manaal  de  Lima 

JoaíUfarisaUiiioR™-  Silva 

Josí  Maria  Correia  da  Sá  e  Bena- 
vidps 

Josí  Maria  da  Silva  Bittencourt. . 

José  Maria  da  Silva  PuMiahoi  {Vía- 

cande  da  Rio  Branco 

\ 

] 

■i 

::::;:! 

1 

i 

..   ..      12 

Job*  Mariano  LasMsa  do  Àinanil.. 
Josí    Martina   Portira  da     Alen- 

\ 

Joiíé  Maurício  FonuadiM  Pereira 

Jos*  Miranda    Sdva   Reb  (Barií. 

,: 

■ 

■' 

:; 

:: 

.í 

f 

Jns*  Moreira  Alves  dà'sai» 

Josi  Paulino  de  AIniaida  e  A1t>u- 

Jo»í  Pedro  Dias  de  Carvilbo 

Joal  Pereira  de  Araújo  Neves... 
Joad  Pereira  da  Silva  Meroas..,. 
Joaé  Ricardo  da  Si  Rogo 

'i 

■j 

:;  ;;  ::  ! 

Jas4  da  SaTBItMncourt  Camará.. 
JosA  SatumiBO  da  Costa  Pereira. . 

Jos*  d«  alva  Ouimarãas 

Joié  TavanB  Bastoa 

Job*  Teixeira  da  FonMca  Vaason- 
cslloi  {ViM»n4e  de  Caetbe 

S 

^"Co^"  '*'""■"'  '"   '"""'^ 

(Oonaelhoíro  de  Eilado 

José  ykent...  d..  Am"r,[„  ll-!..rra. 

]l"sí".i...l..'N.i-;r,."iiti.Si[i-,;. .'.!.'.■ 

'■}, 

■i 

] 

:: ::  1 

3 

2 

:• 

.: 

i     1  .,  S 
.  ..     S  3 

e 

LuuAlvelLsilD  de  Oliveira   llello 

Loil  Alves   iin  Lima,  (íta^ue  de 
Caxias! 

Liiii  Aalonio'B»rhosi 

— 

1 

,™„ 

|l 

ii 

1 

1 

1 
1 

i 

§ 

.3 

t 

2 

í 

j 

5 

1 

1 

1 

1  s 

1 

1 

4S 

tas 

we 

VSl 
KS 

4ee 
t« 

Í7Í 

as 

fíi 

tv 
at 

481 

tS3 
«4 

J« 

(87 
488 

ISO 

493 

497 

m 

Luia  AuLonio  Barbosa  de  Alniaktl' 

i 

.1 

} 

; 

Luit  BuhllhoMUDlI  Fhl>a  (Ba- 

■}, 

:; 

Ld1>  aqiuiuiD  d*  Camari»  Fleurj. 
Lui.  deOníeira  1-i».  d^VasCDS- 

1  .. 

Luii  PituJa  dB  Araújo  B»ti>B  (Vb- 

Lnii  Pedreira  do    Conto  Ferral 

' 

•i 

■; 

■} 

:fs 

MaaoBlAotaniii  DuartadeAuvedo 

.    1 

Manoalda  AiB[I>MaKBrenh|g(D.} 
Manaof  Clcmenliao  Carneiro    lía 

:: 

■' 

■1 

■ 

■■! 

UanoelFelilardodeSouaeMeJIo 
Mimoel  ParaaDJn  da  SUvoir». . . . 
M>no«l  da  Foaaec*   Liva  a  SUvi 

1 

Manoel   Franctico  Htohado  (Ba- 

li 

Mano-1  Igaacjo  do  Mello  e  Soma 

1 

i 

i 

■i 

Manoel  Jo»e  Rodrlgum 

Uanaol  Josf  de  Frelta»  Travnaao» 

.  'i 

■j 

Uanael  Joa4  Pir«s  da  Silva  Pontos, 
Uannel  Jo«í  Rah*Ho  «orla. 

■i 

«BDOal    José    de  Sou»    Marlins 
(Viíoondo  da  Pftrnaliyba) 

.. 

HiDoel    Lobo  da  Minada   nen- 

, 

■ 

; 

■ 

»«sO»lvio 

=  = 

1  S 

lílJ 

1 

i 

1 

£ 
"^ 
í 

1 

1 

í 

£  s 

J 

iir. 

Í0£ 
113 

ia 

m 

iil 

130 
IS 

m 

MO 

M» 
M3 

M8 

Jniu!   I.uslau    da    Cimln   Pora- 

JosiManael  de  FpoIUb .. 

1 

Jm*  Maria  CocrEia  do  Si  e  Bon-J- 

j 

1 

Josí  MurlimaCaTaicanladoAlbo- 

JoSfMwliip^LmliiiidÓAraaríl'.:  ^1   '.'. 
Jo:<dUsrbDÍaoDdeAleiicaT(Padrn|  -.   .. 
José    Martins   P«reÍPi  ds    Alen- 

J 

' 

' 

Josá  Miranda    Sív»  Rsli  (Barãu 

J 

^ 

1  ..  ..    i 

1 

.- 

3 

Joaé  panltao  do  AlniBida  B  Albo- 

1 

1 

_! 

Joa4  ds  S&  BilteDi:iiiirt  Oníti.ni-n 

- 

■;■;:::;: 

1 

cadTain^ra  da  Koils*ca  Vasoon- 

^ 

■ 

■ 

J.,i^Vicçnl«do  Amorim  Belorrn.   ..     . 
o:<j  viceote  Conto  da  Has"lhã°s.   ..     1 

1 

1  1 

t  ..    1 

laFajetle  Rodrlpuea  Poreir» 

1 

' 

Lonrenco    CuJvacuiti    de    Albu- 

' 

j 

^ 

Luoas  Aiitonío  Monlsiro  ds  Bar- 

1 

[.uíi.MvML«ilod9  0bvBÍra   BoUo 

' 

,  , 

i 

a/t  ,llvaa    úa  Lõna.  (Duipje  do 

ov:iMs) :...T 

ui  Aclama  Bubuatí ..*  ., 

1 

'....-.:;.  ,v.V.'::. 

. 

'\\..  .. 

..  1 

I 

n..v,.-.„= 

i 

-"■ 

J 

z 
1 

1 

E 

i 
í 

1 

1 

1 

1 

2 

1 

1 

1 
í 

= 

1 

1 
1 

1 
1 

s 

ts 

40 

tOÍ 

«1 
401 

4íi 

*!! 

*al 

4»i 
4SI 

4S3 

4W 

A» 

483 
4S7 

1» 

to* 

4» 
491 

49S 
4M 
49T 

4«H 

l.uii  António  lUrUna  do  Almelila- 
Luii  Anlan.fl  KíPniDdeS  Ittthelpo. 

I.ul)  AnIouiD  pereira  Franco 

Luti  António  rlaSÍlyaNonM 

■; 

■ 

"i 

:■ 

•i 

'■} 

:: 

'■': 

i 

Luii  Caetano  MnDli  Barreto 

"i 

,ulí  Ooaiaga  da  Camargo  Flaorj. 
.uií  de  Oliveira  Lina  de  Vaaoaii- 

Luií  PaulndíAMUJoTlMtoXVi»- 

l.uii  Pedroir»  do    Coolo  Ferral 

I,uíí"r™'!o  PeíiS  iionViO.'.'.'.'. 
LuiiRUTerioAlveaCru» 

■i 

} 

■j 

Manva  Antónia  DnarledeAwredi) 

1 

1 

Uanoal  Olemenl*    CalvaUanti   da 

i 

i 

í 

'i 

* 

Manool  da  Cunha  Oslrio 

51S£S.r«;-.:::;:::: 

Mxnoal  ITaliisrdo  dt  SoQUe  Uello 
(Barão  de  Siirohy) 

■' 

Uuoel  FransiKO  Uioludo  (Bn. 

'■}, 

i 

:; 

i 

■' 

ManoellRiiMiode  Melte  o  Soun 
(Barão  do  PautaJI. 

Maannl  Joaquim  de  I^no* 

Maaoot  Joaqnim  Perein  dK  gU*a 

Maaoal  Joree  Rodrígtiea 

Manae]  Ja»e  de  FreiU*  Travniaoa 
Manoel  JDt«  Uarinhe  da  Canha. .. 
Manoel  Jo!i«  de  Manens  Prado. . . 
Manoel  Jes«  Pirea  da  Silva  Panlei. 

Manoel  José  RabaUa  UorM 

Uaaoel    Josí    da  Soa»    Martin» 

(Visconde  dn  Pamahyba) 

Manoel  JoaA  de  HooiaFranfla 

Uuoel  de  Jesiii  Vnldetaro 

Unnool    Lobo  de  Mírandn  Han- 

Uanoel  do  Nascimento  Castro  e 

.««OalvSo 

— 

p 

— 

— 

— 

= 

= 

~ 

== 

í 

1U.V1X    IA 

__  _.  1 

1 

1 

è 

1 

! 

i 

1 

1 
1 

j 

1 
1 

1 

á 

1 

3 
1 

1 

1 

1 

1 

o 

1 

lijl 

1     2 

530 

Miitincl  <!..    NiLioiínPBlo  Machado 

■^ 

■' 

■' 

i 

i   ..  ..  ! 

Mir I    rinl.i    d"    S.iuíi    Banúi 

i 

■' 

;; 

M.Li..>..l    .i.,  l!:,K„    Karro»    Souta 

\I.i.i...-MtLl^ii.oda  silva  LÍiboa.. 

\(-..i«l^iaSa««  Mafra 

M;iL,.>..|,UBUva  Toixalra 

M31X.J  vijilqr^i    a„  liarros  Leile 

' 

'• 

", 

Mr.iiud    Vi"h-.,   T.j.-U    (Marquui 

' 

Marcílliao  <lu  Auia  Tosta  (  CiirÈ^ 

' 

MartttD  Kraaciflno  Ribeira  d'i  An- 

Miítiuho  Alvareí   da  SUva  Cam- 

\i!.ji]..irifflòadVpin';A'íMid;: 

MlíucI  [Rnaelo  doa  SuilDa  Frein^ 

.1 

■' 

■ 

■i 

:< 

1 

Miwu.ll  Joaquim  de  Alcnaída  Coslro 
MJJÍU..I  Josí  do  Almeida    Papnaia- 

] 

MiçoelLiio  de  Mortes 

Mimei  do SouM  Mello  B   Alvim,, 
D.  Nuno  Eugirnla  Loiíio  Seibliti. 
OlBgario  Herculano  .1«  Aquino    i. 

'.'.  ..  '.'.  t 

CHyiupI»  Caraeico  Viriato  CaUo.. 
Mymnio  Manoel  doa  Santos  Vital. 
OlyutSo  José  Meira 

:: 

-■ 

■- 

;: 

• 

■i 

" 

;' 

i 

;; 
■■ 

::::::! 

1 

::  "i  ::  J 

fv-lr"  .íirn"  .  V''rr 'rrrT, ,',' '.' 

I'-!'-.    liódri^M    KeriVndV» 
1  ii.iv..,  (Bari*  JoQuaraliyui).-. 

l'-lr^.  viMolo  daA.e«do 

l'ol}carpoLop«daI*5o 

;;;;:^i 

..  -.  .,  2 

.aov,.,,.s                                      1 

,.,„, 

s 
l 

1 

1 

1 

■s 

1 

1 

1 

1 
1 

í 

1 

3 

s 

i 
í 

t 

1 

íl 

{! 

5 

s 

! 

6V 
5-* 

-ia' 

?-" 
JOl 
Ml 

] 

[' 

:: 

Ka[diaol  Tnbíaa  dg  Atfuinr 

:■:: 

j  { 

ItktrdoJnsAUamai  Jardim 

llodrigo  da  Aiatnlnijii  Viila-Nova. 
Kodrieo  LobaW  Marsoodes  Ma- 

Rodriíto  OclarEo  do  Oliveira  Uo- 

Kadrlio  d«  !4aui.i  Sllvn  Panlo) . . . 
Salvador   CorrAa  do  8d  e  Hem- 

' 

■■ 

* 

i 

i 

■; 

:;:' 

S»lvndor  Joid  Maciel 

Sancho  de  Barro,  Pinionlel 

Satumiao  do  Snuia  e  Oliveira 

_J 

'i 

i 

'i 

■; 

: 

Sabisllia  Barreto  Poruira  Piolo.. 
SebeattiaGaannrdeAlmsiiIaBatta 

sebastião  Jo.â  Pereira 

Sebastião  Mai^hado  Nunes 

i 

silvin'>1ÍMdinCífniiirg  da  Cunlio 

■i 

i 

■i 

-■■■'■■'■;■  ■lMT,j,.,loAlbu^uerquo, 

'i 

■  .     M.  iwdo    l-reiro    Pa- 

.^!   L'.'    Ill  .[.'irlosdeKariaHoma 

i 

I 

.  t 

17-, 
570 

57! 

5.M0 

r^i 

513 

m 
saj 

58S 

5sa 

590 

5Jl 

Tlm.ii.liil.j  FernaadosdDaSantDS.. 

.  t 

Tbamai  do  Araújo  Pereira. 

TboDini  Xavier  Úarciade  Almeida 
Tilo  Aupiito  l^orsíra  do  MMtoí., 

i 

• 

i 

'• 

■j 

■ 

•1 

Tríalão  do  Alencar  Araripo 

} 

1 

Dljsaoi  Machado  Pereira  Vianiu. 

Venâncio  José  <le  Ollteira  Lisboa. 

i  '■'. 

■  ' 

' 

!  1 

Vicente  Thomni  1'iroi  du  FigUBl- 

. 

Visconde    de    Birbacoaa    (Fetis- 
berLi  Caldaira  Urant  Pontoe. ... 

Visconde  de  PradosíapolsCoode 
(CwniUo  Maria  Ferr.ir»Annond) 

Visconde  da  Praia  Oranda  (Cae- 
tano  Pinto  do  Miranda  Monla- 

ViB^do  do  Ònieíut  (depoia  Mar- 
i(uai}  Joiío  Mariano  Maíiolda 

í 

; 

/acham,  do  Grtes  e  Vascuncclloi. 
Aoíeriaa  Piíaeatel  Maraira  Freire. 

1 

^ 

j. 

- 

iiL 

Al 

âocmariadaCauiamdaaDeputadoK.SOdeNoTembTodeUSS.— ODiroctoiConaelbi 


% 


n 


'? 


fl 


f 


I 


(V'.\        '     - 


'-1 


I 


^"iw'- 


,Mf 

I 
À 


>  ^f' 


^'irV' 


^ 
^ 


t-^ 


M 


.-rf-  -*•» 


jr  % 


■*  *-' 


3  blDS  DID  25S  511 


^M^ 


STANFORD  UNIVERS 

STANFORD  AUXILU 

STANFORD,   CAUFORN 

|4!5)  723-' 

AM  books  mo^be  recai 


